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Ata da 19ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 5 de março de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Paulo Paim e Jefferson Praia

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 10 minu-
tos, e encerra-se às 18 horas e 50 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

MARÇO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL2



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 03951 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O requerimento que acaba de ser lido vai à pu-
blicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu, da Liderança do Partido 
Trabalhista Brasileiro, expedientes referentes a indica-
ções e substituições de seus membros nas Comissões 
Permanentes do Senado Federal.

São os seguintes os ofícios recebidos:

OF. Nº 85/2009/GLPTB

Brasília, 4 de março de 2009

Ao
Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Brasília – DF
Nesta

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência que indico, pelo Partido Trabalhista Brasileiro 
– PTB, o Senador Gim Argello para integrar membro 
suplente.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vos-
sa Excelência protesto de estima e consideração. 
– Senador Gim Argello, Líder do PTB.

OF. Nº 86/2009/GLPTB

Brasília, 4 de março de 2009 

Ao 
Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal
Brasília – DF
Nesta

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência que indico, pelo Partido Trabalhista Brasilei-
ro, PTB – o Senador Sérgio Zambiasi para integrar a 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária – CRA, 
como membro suplente, em vaga ocupada anterior-
mente pelo Senador Gim Argello.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vos-
sa Excelência protesto de estima e consideração. 
– Senador Gim Argello, Líder do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Serão feitas as substituições solicitadas, nos 
termos do expediente encaminhado.

A Presidência designa o Senador Gim Argello 
para integrar, como suplente, a Comissão de Assuntos 
Sociais, nos termos do expediente encaminhado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 88/2009/GLPTB

Brasília, 4 de março de 2009 

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e tendo em vista razões 

de cunho superior do Partido Trabalhista Brasileiro nes-
ta Casa, comunico a V.Exª que o Senador Mozarildo 
Cavalcanti não mais estará disponível para compor o 
Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vos-
sa Excelência protesto de estima e consideração. 
– Senador Gim Argello, Líder do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

A Presidência recebeu, da Liderança do Bloco 
de Apoio ao Governo, expedientes referentes a indica-
ções e substituições de seus membros nas Comissões 
Permanentes do Senado Federal.

São os seguintes os expedientes rece-
bidos:

Ofício nº 40/2009 – GLDBAG

Brasília, 5 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Roberto 

Cavalcante para membro titular da Comissão de Assun-
tos Sociais, em substituição ao Senador Tião Viana em 
vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. – 
Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo. 

Ofício nº 41/2009 – GLDBAG

Brasília, 5 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Ro-

berto Cavalcante para membro suplente na Comissão 
de Educação em vaga destinada ao Bloco de Apoio 
ao Governo.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. – 
Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo. 
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Ofício nº 42/2009 – GLDBAG

Brasília, 5 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Ca-

valcante para membro suplente na Comissão de Eco-
nômicos, em substituição ao Senador Flávio Arns, 
destinada ao Bloco de Apoio ao Governo.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. – 
Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo.

Ofício nº 43/2009 – GLDBAG

Brasília, 5 de março de 2009 

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Rober-

to Cavalcante para membro suplente na Comissão de 

desenvolvimento Regional e Turismo – CDR em vaga 
destinada ao Bloco de Apoio ao Governo.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. – 
Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Serão feitas as substituições solicitadas, nos 
termos dos expedientes encaminhados.

A Presidência designa o Senador Roberto Ca-
valcanti para integrar, como suplente, as Comissões 
de Educação, Cultura e Esporte e de Desenvolvimen-
to Regional e Turismo, nos termos dos expedientes 
encaminhados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os projetos de lei que acabam de ser lidos se-
rão publicados e encaminhados às Comissões com-
petentes.

Sobre a mesa, ofício do Procurador-Geral da 
República que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO PGR/GAB/Nº 163

Brasília, 17 de fevereiro de 2009

Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Brasília – DF

Senhor Presidente,
No estrito cumprimento do disposto no parágrafo 

4º do artigo 8º da Lei Complementar nº 75, de 20 de 
maio de 1993, que impõe ao Procurador-Geral da Re-
pública o dever de encaminhar “as correspondências, 
notificações, requisições e intimações” expedidas por 
membros do Ministério Público da União que tenham 
como destinatários determinadas autoridades, passo 
às mãos de Vossa Excelência o Ofício nº 42/09-GAB 
JA/PRDF/MPF, de 12 de fevereiro de 2009, expedido 
pelos Procuradores da República José Alfredo de Paula 
Silva e Paulo Roberto Galvão de Carvalho no Inquérito 
Civil Público nº 1.16.000.001505/2004-16.

Atenciosamente, – Antonio Fernando Barros e 
Silva de Souza, Procurador Geral da República. 

OFÍCIO Nº 42/09 – GAB/JA/PRDF/MPF

Brasília, 12 de fevereiro de 2009

A Sua Excelência o Senhor
José Sarney
Senador da República
Presidente do Congresso Nacional

Inquérito Civil Público Nº 1.16.000.001505/2004-16. 
Ação Civil Pública Nº 2008.34.00.038314-4, em trâmite 
na 13ª Vara Federal do Distrito Federal.

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, comparecemos 

perante Vossa Excelência, na condição de membros do 
Ministério Público Federal responsáveis pela atuação 
no tema, para externar preocupação com os efeitos que 
serão causados pela não edição de decreto legislativo, 
pelo Congresso Nacional, desconstituindo as relações 
jurídicas estabelecidas no período de vigência da Me-
dida Provisória nº 446, de 7 de novembro de 2008, ou 
pela edição, pelo Congresso Nacional, de decreto legis-
lativo referendando as relações jurídicas estabelecidas 
no período de vigência da referida norma.

A Medida Provisória nº 446/2008 tinha como ob-
jeto dispor sobre a certificação das entidades benefi-
centes de assistência social, conhecidas como filan-
trópicas, regulando os procedimentos de isenção de 
contribuições para a seguridade social.

Em que pese alguns significativos avanços que 
a nova regulamentação trouxe, entre eles retirar do 
Conselho Nacional de Assistência Social CNAS a 
competência para emitir o Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social – CEBAS, os ar-
tigos 37, 38 e 39 da Medida Provisória nº 446/2008 
foram absolutamente lesivos ao interesse público, por 
viabilizarem: a) a renovação de CEBAS sem qualquer 
análise dos requisitos legais; b) o arquivamento de Re-
presentações Administrativas encaminhadas ao CNAS 
que recomendavam a anulação de CEBAS deferidos 
e o indeferimento de pedidos pendentes; e) o arquiva-
mento de recursos dirigidos ao Ministro da Previdência 
Social contra decisões do CNAS; e d) o deferimento 
de CEBAS negados pelo CNAS desde que estivesse 
pendente pedido de reconsideração ou recurso ao Mi-
nistro da Previdência Social.

Registramos que houve uma intensa reação da 
opinião pública contra o descalabro das medidas, já 
que os CEBAS permitem o gozo de benefícios fiscais 
junto à seguridade social.

Além dos dispositivos citados, também o art. 11 
da Medida Provisória nº 446/2008, por exemplo, estava 
eivada de vícios insanáveis, pois permitia o porte do 
CEBAS a hospitais que não precisariam prestar aten-
dimentos gratuitos nem prestar serviços pelo SUS, 
não havendo qualquer benemerência na celebração 
de convênios nos moldes do que constava na citada 
norma.

Analisando a Medida Provisória nº 446/2008, a 
Câmara dos Deputados, no dia 10 de fevereiro de 2009, 
rejeitou-a, por considerar que ela é inconstitucional ante 
a ausência dos requisitos fixados na Carta Magna.

Aqui surge o problema, ora comunicado a Vossa 
Excelência, que pode culminar, ao final, em uma situa-
ção mais lesiva ao interesse público do que a própria 
aprovação pelo Congresso Nacional da Medida Pro-
visória nº 446/2008. Explica-se. 

Uma vez rejeitada a Medida Provisória nº 
446/2008, o Congresso Nacional tem o prazo de 60 
(sessenta) dias para adotar uma entre as seguintes 
opções: a) disciplinar, mediante decreto legislativo, as 
relações jurídicas estabelecidas durante seu prazo de 
vigência; ou b) não editar decreto legislativo para dis-
ciplinar tais relações jurídicas.

As opções acima elencadas emergem do art. 62, 
parágrafos 3º e II, da Constituição Federal:

“Art. 62. (...)
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§ 3º As medidas provisórias, ressalvado 
o disposto nos §§ 11 e 12 perderão eficácia, 
desde a edição, se não forem convertidas em 
lei no prazo de sessenta dias, prorrogável, 
nos termos do § 7º uma vez por igual período, 
devendo o Congresso Nacional disciplinar por 
decreto legislativo, as relações jurídicas delas 
decorrentes.

(...)
§11 Não editado o decreto legislativo a 

que se refere o §3º até sessenta dias após a 
rejeição ou perda de eficácia de medida pro-
visória, as relações jurídicas constituídas e 
decorrentes de atos praticados durante sua 
vigência conservar-se-ão por ela regidas.”

Aplicando a Medida Provisória nº 446/2008 duran-
te seu prazo de vigência, o CNAS editou as Resoluções 
nº 3 a 14, renovando mais de 7.000 CEBAS sem qual-
quer verificação dos requisitos legais (art. 37 da MP), 
sendo que alguns deles já haviam sido negados (art. 
39 da MP). Consignamos, por relevante, que algumas 
das entidades beneficiadas estão envolvidas em gra-
ves inegularidades. Diante desse quadro, a edição de 
decreto legislativo referendando os efeitos da Medida 
Provisória nº 446/2008 terá o condão de validar todas 
as concessões, sem análise dos requisitos legais, acima 
citadas. Também a não edição de decreto legislativo no 
prazo de 60 (sessenta) dias, por inércia do Congresso 
Nacional, terá idêntico efeito, conforme dispõe o § 11, 
do art. 62, da Constituição Federal já transcrito.

Em outras palavras, as duas posturas indica-
das (decreto legislativo referendando os efeitos da 
Medida Provisória nº 446/2008 ou a não edição de 
decreto legislativo) terão um efeito nefasto, pois man-
terão exatamente o que há de mais imoral e lesivo ao 
interesse público na Medida Provisória nº 446/2008, 
ponto que foi justamente o maior alvo de críticas da 
opinião pública.

Por ironia, até mesmo a aprovação da Medida 
Provisória nº 446/2008 seria melhor, pois pelo menos 
a parte boa da regulamentação seria preservada.

Nessa linha, a única medida do Congresso Na-
cional que trará como resultado a ineficácia das Reso-
luções do CNAS que, sem analisar qualquer requisito 
legal, concederam mais de sete mil certificados é a 
edição de decreto legislativo retirando qualquer efei-
to da Medida Provisória nº 446/2008, especialmente 
de seus artigos 111,37,38 e 39, durante seu prazo de 
vigência.

1. O Poder Executivo já implantou medidas com base no referido 
artigo.

Só para se ter uma pálida idéia do que isso pode 
representar em termos financeiros, a Receita Fede-
ral do Brasil, por meio do Ofício nº 0152/2008-RFB/
SRRFO1/GAB, de 4-6-2008, informou que a estima-
tiva de renúncia fiscal de contribuições sociais, exclu-
sivamente em relacão a cota patronal e somente no 
que concerne ao ano de 2007, em razão dos recursos 
pendentes na data da publicação da Medida Provisória 
nº 446/2008, alcança o impressionante montante de 
R$ 2.144.990.000,00 (dois bilhões, cento e quarenta e 
quatro milhões, novecentos e noventa mil reais), con-
forme documento em anexo.

A presente comunicação faz-se necessária, pois a 
Câmara dos Deputados, ao rejeitar a Medida Provisória 
nº 446/2008, deu uma clara demonstração, protegendo 
o interesse público, que não concorda totalmente com 
seu conteúdo, sendo que a solução ora apontada (edição 
de decreto legislativo retirando qualquer efeito da Medida 
Provisória nº 446/2008 durante seu prazo de vigência) é 
a única que não permitirá a gravíssima lesão ao erário já 
viabilizada, por exemplo, pelas Resoluções do CNAS.

Por fim, requer, respeitosamente, que Vossa Ex-
celência cientifique os membros do Congresso Nacio-
nal sobre o teor da presente comunicação, cujo único 
objetivo é preservar o interesse público.

Atenciosamente, José Alfredo de Paula Silva, 
Procurador de República, Paulo Roberto Galvão de 
Carvalho, Procurador da República.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O expediente que acaba de ser lido vai à publicação 
e será anexado ao processado da Medida Provisória 
nº 446, de 2008.

Sobre a mesa, ofício do Presidente da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. Nº 168/09/SGM-P

Brasília, 4 de março de 2009

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Nesta

Assunto: Substituição de autógrafos.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que foi verificado 

erro manifesto no texto dos autógrafos referentes ao 
Projeto de Lei nº 3.937 de 2004, que “Estrutura o Siste-
ma Brasileiro de Defesa da Concorrência; dispõe sobre 
a prevenção e repressão às infrações contra a ordem 
econômica; altera a Lei nº 8.137, de 27 de dezembro 
de 1990, o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
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1941 – Código de Processo Penal, a Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990; e a Lei nº 7.347, de 24 de julho 
de 1985; revoga as Leis nºs 8.884, de 11 de junho de 
1994, e 9.781, de 19 de janeiro de 1999; e dá outras 
providências”, encaminhado a essa Casa por meio do 
Of. Nº 102/09/PS-GSE de 5 de fevereiro de 2009.

2. Solicito assim substituição dos autógrafos en-
viados a essa Casa pelos que seguem em anexo. – 
Deputado Michel Temer, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – O expediente que acaba de ser lido será juntado 

ao processado da matéria, que retorna à Comissão de 

Assuntos Econômicos.

Serão tomadas as providências necessárias à 

publicação de novos avulsos.

É o seguinte o projeto republicado:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Há oradores inscritos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Pela ordem, Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Peço a inscrição para falar 
no horário de Liderança da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª está inscrito.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obrigado, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Há oradores inscritos.

O primeiro orador inscrito é o Senador Jeffer-
son Praia. 

V. Exª possui o tempo de dez minutos.
O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, minhas senhoras e meus senhores, Srs. e 
Srªs Senadores, tenho a honra e a alegria de ocupar 
esta tribuna para me unir às homenagens às brasilei-
ras de todas as classes, todas as crenças, todas as 
regiões, por ocasião das comemorações relativas ao 
Dia Internacional da Mulher.

Aconselhava o imortal Tolstoi, autor de Anna Ka-
renina – um dos mais belos e comoventes retratos da 
condição feminina: “Se quiseres ser universal, pinta a 
tua aldeia”.

Assim, vou tentar contribuir para o enriqueci-
mento dessa celebração lançando um pouco de luz 
sobre algumas mulheres que fazem a grandeza da 
minha gigantesca e querida “aldeia”, que é o Estado 
do Amazonas.

Pioneiros e ilustres viajantes, como o naturalista 
Alexandre Rodrigues Ferreira, que pesquisou a Região 
Amazônica no final do século XVIII, já destacavam o 
crucial apoio econômico das mulheres indígenas para 
a sobrevivência e o bem-estar das suas comunidades 
na agricultura, na produção de farinha de mandioca, 
na cerâmica, na coleta de frutos nativos, na caça e na 
pesca de animais pequenos e também, é claro, no ar-
tesanato de grande beleza.

Até hoje, mulheres indígenas e não-indígenas 
participam das lutas sociais amazônicas pela sustenta-
bilidade ambiental, pelo acesso a terra, pela educação, 
pela saúde, pela dignidade da família, pelos direitos 
trabalhistas e previdenciários, também contra o ma-
chismo, contra a discriminação, contra o preconceito 
e contra a violência doméstica e social.

Na minha rica experiência recente como Secretá-
rio de Desenvolvimento Econômico Local do Município 

de Manaus, tive a felicidade de conhecer muitas des-
sas heroínas do povo e me orgulho de ter colaborado, 
de alguma maneira, para a sua promoção socioeco-
nômica e comunitária, institucionalizando exposições 
e feiras permanentes de artesanato, a fim de facilitar 
o acesso de sua produção ao mercado e possibilitar-
lhes prover com dignidade o sustento de suas famílias 
e o seu crescimento pessoal.

Foi assim que entrei em contato com o carisma, 
a seriedade e a “garra” de Jomar Araci Amaral, artesã, 
índia da etnia desana, do Alto Rio Negro, conselheira 
da Coiab (Coordenação das Organizações Indígenas 
da Amazônia Brasileira) e do Conselho Estadual da 
Mulher. Testemunhei também o talento e a criativi-
dade das artesãs Alcicléia Vieira, Mônica Bologna, 
Rose Dias, e da designer Monique Bastos, para citar 
apenas algumas. A mulher amazonense multiplica a 
sua presença fecunda em muitas esferas no passado 
e no presente.

Sr. Presidente, na educação a professora Nely 
Falcão continua a obra de sua mãe Martha Falcão, 
que hoje dá nome a uma importante faculdade, tendo 
começado com um modesto porém modelar jardim de 
infância. Recordo, ainda, os nomes das eméritas edu-
cadoras Êmina Mustafa (advogada e ex-Secretária de 
Educação do Amazonas), Garcilúcia Said, Ilsia Honório, 
Jórya Bayma, Rosa Espírito Santo (autora de pionei-
ras cartilhas na língua tupi-guarani) e Rosa Salerno. 
Destaco, também, a atual reitora da Universidade do 
Estado do Amazonas, Drª Marilene Corrêa.

Na filantropia e assistência social, presto tributo 
de carinho à religiosa Maria Fernanda Ribeiro de Frei-
tas, mais conhecida como Irmã Rosálie. Aos 71 anos, 
ela segue dedicadíssima à frente da Casa da Crian-
ça, entidade que há mais de seis décadas assiste a 
meninos e meninas carentes de Manaus. Assistente 
social experiente e realizadora é a professora Eleono-
ra Pessoa Péres, ex-Secretária de Serviço Social. À 
frente do Conselho de Desenvolvimento Humano do 
Estado do Amazonas, Sandra Braga faz um trabalho 
com muita dedicação.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no mun-
do dos negócios, se destacam o empreendedorismo 
e o sucesso da armadora Stela Lustoza, cujo elã vital 
traduz o segredo da eterna juventude, à testa do es-
taleiro Waldomiro Lustoza.

Na ciência médica voltada à democratização da 
saúde, sobressaem a pesquisadora Adele Benzaken, 
do Instituto Alfredo da Matta de Medicina Tropical, e 
da Drª Leny Motta, Diretora do Hemocentro de Ma-
naus (Hemoan).

No Direito e na Justiça, quero homenagear a Drª 
Marlídice de Souza Péres, juíza aposentada e viúva do 
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meu pranteado amigo, antecessor e referencial maior 
da ética na política, Senador Jefferson Péres. A De-
sembargadora do Tribunal de Justiça do Amazonas, Drª 
Marinildes Lima, ex-Presidente daquela Corte e também 
do Tribunal Regional Eleitoral, popularizou o acesso à 
Justiça no difícil e longínquo interior amazonense.

Na política, o Amazonas deu ao Brasil sua primei-
ra Senadora, na pessoa de Eunice Michiles. Hoje, no 
caminho por ela inaugurado, avançam as Deputadas 
Rebeca Garcia e Vanessa Grazziotin.

Nas Letras e no Jornalismo, conquistaram posi-
ções luminosas a poetisa Astrid Cabral, do legendário 
Clube da Madrugada, e a historiadora Etelvina Garcia. 
Ressalto o trabalho na área de comunicação de Baby 
Rizato, Mazé Mourão e da empreendedora no mundo 
das comunicações, Cristina Calderaro, proprietária do 
jornal A Crítica.

Na administração pública, o nome de Flávia Gros-
so, superintendente da Suframa, é referência como 
gestora eficiente.

No estilismo de moda, o pioneirismo fica por con-
ta do bom gosto de Marina Pereira de Souza, modista 
dos anos dourados.

Na música popular brasileira, conquistaram o 
estrelato nacional as cantoras Eliana Printes e Már-
cia Siqueira.

Sr. Presidente, na luta pelos direitos das mulhe-
res do Amazonas, temos, dentre tantas guerreiras, 
Socorro Papoula e as mulheres do PDT do Estado do 
Amazonas.

Para concluir, Sr. Presidente, quero também ho-
menagear duas pessoas especiais para mim: minha 
mãe, Dolores Praia, que tem passado a sua vida se 
dedicando ao próximo, principalmente aos mais pobres, 
e minha esposa, Martha Brito de Souza. 

Enfim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é 
muita mulher para pouco tempo! Selecionando alguns 
breves exemplos de uma vasta galeria de mulheres 
amazonenses, homenageio todas elas, por suas quali-
dades humanas, familiares, artísticas, políticas, sociais 
e profissionais. Afinal, elas servem de inspiração à luta 
pela emancipação feminina em todo o Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes, 
para fazer uma comunicação parlamentar.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, muito a con-
tragosto, para não dizer movido por um sentimento de 
muita tristeza, ontem registrei aqui a condenação, pelo 
Tribunal de Contas da União (TCU), do Governador do 

Estado do Piauí, Wellington Dias, por uso irregular de 
recursos públicos.

Senador Mário Couto, após ser advertido por três 
vezes pelo TCU, o Governador continuava a usar as 
verbas repassadas por convênios federais para uma 
conta única do Estado. V. Exª, que é homem experien-
te, que é homem público, sabe o que significa colocar 
recursos específicos nessas contas únicas. Se há um 
administrador irresponsável ou inescrupuloso ou que 
não gosta de cumprir o que diz a lei, ele faz dali o que 
chamamos no Nordeste de farra do boi. O dinheiro ser-
ve para tudo, inclusive para pequenos compromissos 
de natureza eleitoreira.

O Tribunal resolve, então, condená-lo a uma multa 
de R$25 mil. Evidentemente, o Governador não terá 
dificuldade alguma em fazer esse pagamento, até por 
que deve ter uma poupança que lhe dê cobertura. A 
questão não é essa, a questão é a legalidade e a mo-
ralidade, que foi tão apregoada por ele quando oposi-
cionista. Lembro-me de que o Governador Wellington 
Dias, como Deputado Federal, denunciou ao próprio 
Tribunal de Contas mais de 150 Prefeitos piauienses, 
uns até são Prefeitos novamente, esqueceram o epi-
sódio e, por ironia do destino, voltam a dar apoio ao 
Governador atualmente, mostrando aquela velha con-
vicção que temos de que, muitas vezes, a memória é 
fraca. Mas a questão não é essa.

Ontem, tive acesso a um processo que tramita na 
Procuradoria-Geral Eleitoral sob o nº 56.994. Esse Pro-
cesso corre em grau de recurso e traz uma condenação 
de pagamento de multa contra o Governador do Piauí, 
por uso da máquina eleitoral em seu benefício e no de 
seus aliados. O Governador paga multa por aplicação 
indevida das verbas federais e paga multa aqui, segun-
do decisão do Tribunal no Estado, por uso da máquina 
partidária, em benefício da sua candidatura.

O que me causa espécie, Senador Jefferson Praia, 
é que o caso daqui é muito semelhante ao da Paraíba. 
O Governador montou uma estrutura de distribuição 
de carteiras de motorista, Senador Paulo Paim, em 
troca de apoio político. O fato é muito claro, até porque 
o Diretor-Geral do Departamento de Trânsito (Detran), 
à época, declarou que aquele programa só teria conti-
nuidade se o Governador fosse reeleito. Esse recurso 
recebeu um parecer do Ministro José Delgado, que 
nega uma ação promovida por advogados do PMDB 
do Estado e que pede cassação de mandato, mas que 
nega também o que o Sr. Wellington Dias queria, ou 
seja, o perdão da multa, a dispensa da multa. Mas a 
condenação está aqui.

Estou mostrando isso, para que o Brasil todo fique 
não só sabedor de fatos dessa natureza, mas também 
atento a eles. Se juntarem esses dois processos, o do 
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TCU e o do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), Senador 
Mário Couto, vamos ver aqui configurado crime eleito-
ral e de abuso do poder econômico. Junte uma coisa 
com a outra, junte o uso e o desvio dos recursos, por 
meio da unificação de contas, e aí, se o TCU quiser 
aprofundar-se um pouco mais, é só examinar, de ma-
neira clara e efetiva, como é que esses recursos foram 
aplicados ou gastos.

Não me venham dizer depois que “substituímos, 
fizemos a reposição com outras fontes”. É a velha 
maracutaia. Mas, no momento da necessidade, que 
era o momento da refrega eleitoral, onde se precisava 
dar início a várias obras, o dinheiro usado foi esse. E 
não me venham dizer que isso não gerou danos aos 
cofres púbicos, porque a remuneração financeira foi 
feita. Esses recursos são destinados a atendimento 
de programas sociais, e não podemos querer que o 
Estado se transforme numa financeira, para viver de 
lucro de aplicações bancárias. Esse fato é grave e 
merece apuração.

Não é brincadeira, num Estado pobre como o 
Piauí, com obras que precisam de execução rápida, 
terem sido os recursos transformados em depósito de 
uma conta única, geradora, portanto, Senador Sérgio 
Guerra, de abuso de poder econômico em período 
eleitoral.

Temos aqui recursos da Fundação Nacional de 
Saúde (Funasa), temos recursos da infra-estrutura. 
Vou ler os nomes dos responsáveis pela condenação 
no Tribunal de Contas, aliás, alguns nem conheço: Al-
denio Silva de Almeida Nunes, Antônio Rodrigues de 
Sousa Neto, Antônio Avelino Rocha de Neiva, Fran-
cisco José Alves da Silva, José Wellington Barroso 
de Araújo Dias, Severo Maria Eulálio Filho. Esses são 
os condenados. Evidentemente, por uma condenação 
dessa natureza, Senador Jefferson Praia, o culpado 
maior é o Governador. Os arrolados aqui têm culpa 
adicional, talvez por omissão ou por obediência, mas 
o gestor maior é o Governador. O secretário cumpre 
ordem; o assessor cumpre ordem.

O Governador, na sua justificativa, diz que há um 
decreto estadual que permite a transferência para a 
conta única, o que a lei federal proíbe de maneira cla-
ra, transparente. Não resta dúvida de que essa prática 
já foi abolida há muito tempo. A nova Constituição, a 
de 1988, que já comemora vinte anos de existência, 
já acaba com isso. Fui Prefeito de Teresina em 1989, 
e já não era mais possível isso. Anos depois, o Gover-
nador restabelece essa prática de maneira criminosa, 
porque já sabia de antemão que não podia adotá-la. 
Foi alertado pelo Tribunal de Contas da primeira vez, 
foi alertado pelo Tribunal de Contas da segunda vez, 

foi alertado pela terceira vez e foi multado agora. É 
preciso que esses fatos esbarrem por aí.

Que a situação financeira do Estado é caótica 
nós sabemos, mas isso não justifica que o Governador, 
que, na sua vida pública, como parlamentar, pregou 
a moralidade e pediu a condenação de mais de 150 
Prefeitos do Piauí, agora pratique exatamente tudo 
aquilo que condenou no passado.

Faço esse registro aqui movido por muita triste-
za, porque eu gostaria, Senador Paim, de estar nesta 
tribuna registrando obras e realizações da lavra do 
atual Governador, com o apoio do Governo Federal. 
Mas não me resta outro caminho, não me resta outra 
saída a não ser cumprir com meu dever de represen-
tante do povo piauiense e alertar o Estado e os que 
estão me ouvindo para os fatos que ocorrem, porque, 
se formos examinar o que sai na imprensa do nosso 
Estado, teremos a impressão de que o Piauí está na-
dando num mar de rosas.

Abri o jornal ontem ou hoje, e vi que ali se anun-
ciava que o Governador está indo para Portugal com 
uma longa comitiva para presidir um congresso de Ar-
queologia. Respeito isso, mas acho que há pessoas 
competentíssimas no Estado para tratar desse assunto. 
Inclusive, a Professora Niède Guidon seria a pessoa 
ideal para representar o Estado num evento dessa na-
tureza. O Governador já fez umas seis viagens. Nun-
ca vi um governador viajar tanto para o exterior, com 
caravanas tão grandes, Senador Mário Couto, como 
o Governador Wellington Dias. São viagens inócuas, 
sem objetivo algum.

Quero finalizar, já feito esse registro, parabeni-
zando o Senador Mário Couto, que aqui se encontra. 
Parece que o Ministro Gilmar Mendes ouviu sua prece: 
acabo de ler nos jornais que S. Exª determinou imedia-
tamente o cumprimento das ações de reintegração de 
posse, que se espalham pelo Brasil todo, mas que têm 
seu grande foco concentrado no Estado do Pará. Quero 
parabenizá-lo e dizer que espero que o povo do Pará 
reconheça essa sua luta, à qual, ontem, fiz referência, 
num aparte à Senadora Kátia Abreu. V. Exª travou uma 
luta brilhante a favor dos aposentados e vem fazendo 
o mesmo contra essa crise de insegurança jurídica 
que se instala no País. V. Exª, talvez, tenha sido um 
dos que primeiro alertaram, com riqueza de detalhes, 
para os fatos que ocorrem no Pará e, de maneira ge-
ral, no Brasil inteiro. Evidentemente, no Pará, há clima 
propício, há estímulo para isso, há circunstâncias que 
favorecem, mas isso ocorre no Brasil inteiro.

Finalizo, com a compreensão do Senador Jeffer-
son Praia, dizendo que um País que tem Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
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Renováveis (Ibama) e Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (Incra) não precisa de mais nada 
para atrasar seu desenvolvimento.

Senador Paulo Paim, o Ibama fechou, dias atrás, 
quatorze empresas do ramo da carcinicultura, de in-
dustrialização do camarão, no Estado do Piauí. E as 
fechou por quê? Por irregularidade em todas as qua-
torze empresas? Ora, elas funcionavam com o quê? 
Com a licença do Ibama. O Ibama é que a concede, 
e o Ibama é que a tira. Por que a tirou? Se havia ir-
regularidades pontuais, o que caberia ser feito? Dar 
prazo, exigir recuperação, ou que se sanassem falhas. 
Mas fechar e provocar o desemprego de oitocentas 
pessoas num Estado que carece de mão-de-obra é 
um absurdo! Não podemos, de maneira alguma, ficar 
silenciosos em relação a esses fatos.

Agradeço-lhe, Sr. Presidente, e finalizo agora mes-
mo, registrando a presença do Vereador de Cocal de 
Telha, Rodrigo Bona, que aqui nos está prestigiando e 
que é Presidente da Câmara daquele Município.

Sr. Presidente, muito obrigado. Espero que o Go-
vernador Wellington Dias acorde, saia do clube de falsa 
felicidade em que se encontra e realmente comece a 
trabalhar pelo Piauí.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Heráclito For-
tes, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Jefferson 
Praia.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Com a palavra, o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Jefferson Praia, Srªs e Srs. Senado-
res, eu queria, em primeiro lugar, destacar a sessão 
que aconteceu esta manhã aqui, na Casa, quando foi 
entregue o Prêmio Bertha Lutz. Quero cumprimentar 
todas as mulheres que organizaram esse evento. Dia 
8 de março é o Dia Internacional das Mulheres – será 
neste fim de semana –, e a solenidade ocorreu esta 
manhã. 

Foi uma bela atividade. Assisti à solenidade, e não 
pedi a palavra porque percebi, e corretamente, que ha-
via dezenas de mulheres subindo à tribuna e o tempo 
estava limitado, ao final, a um ou dois minutos.

Ao cumprimentar todas as mulheres do Brasil e 
do mundo – porque é o Dia Internacional das Mulheres 
–, quero aqui deixar meus cumprimentos, de forma es-
pecial, à Drª Cléa Carpi da Rocha, a primeira mulher a 
presidir a Ordem dos Advogados do Brasil, gaúcha. E, 
ao cumprimentá-la, cumprimento todas as que foram, 
hoje, pela manhã, aqui homenageadas.

Sr. Presidente, neste meu pronunciamento, faço 
uma análise sobre a vida das mulheres do Brasil e do 
mundo e o papel fundamental que desempenham, 
Senador Jefferson Praia, e ressalto a forma singela e 
bonita com que V. Exª fez sua homenagem, da tribuna, 
no momento que me antecedeu.

Quero contar apenas um fato: num dia bonito, na 
cidade de Bom Jesus, no Rio Grande do Sul, chegava 
à casa mais um bebê. Todos estavam apreensivos e, 
ao mesmo tempo, alegres com o momento. Finalmen-
te, ouviu-se o choro, e nasceu uma bela menina, uma 
linda menina! Que alegria a presença dela trazia para 
todos! Era algo que entusiasmava a casa, os parentes 
e os amigos. Tão pequena e já iluminava, com certeza, 
aquele bairro. Tratava-se de uma princesa, não restava 
dúvida. O nome dela foi escolhido com muito carinho, 
com muito cuidado. O nome dela foi Itália. Em sua me-
ninice, ela demonstrava uma índole pacata, um olhar 
sereno e um coração cheio de bondade. Foram, aliás, 
traços que a acompanharam por toda sua vida. É lógico 
que fazia travessuras típicas da idade, mas, logo cedo, 
foi chamada a participar dos afazeres domésticos, nos 
quais mostrou uma enorme capacidade. Cresceu ro-
deada dos irmãos e de amigos; e, como naturalmente 
acontece, surgiu o primeiro grande amor – e, no caso 
dela, foi também o único, que certamente ainda está 
vívido em outra dimensão. 

Senador Jefferson Praia, eu falo dessa mulher, 
Itália, que conheceu o Seu Ignácio, um domador de 
cavalos, que a encantou no primeiro olhar. Ele foi firme 
e resoluto ao lutar por ela. Enfrentou a família, devido 
ao preconceito, mas tornou-se seu marido. 

Eles foram embora. Abandonaram os campos de 
Bom Jesus e foram morar nas colônias de Caxias do 
Sul. A vida lhes impôs dificuldades, mas isso faz parte 
da caminhada. Foram transpondo cada uma delas. Su-
peraram todas as barreiras. Construíram um lar. Aos 14 
anos, ela teve o primeiro filho. Foram dez ao todo. Na 
época, Itália trabalhava numa empresa chamada Ge-
thal, e seu filho Renato – que era eu – era levado pelos 
irmãos para ser amamentado na portaria da fábrica. E 
vejam como é a vida: depois, aqui, graças à Senadora 
Patrícia Saboya Gomes, eu fui Relator do projeto que 
ampliou para seis meses a licença-maternidade. 

Senador, devido ao tempo, sintetizo esta fala e 
presto homenagem a essa mulher, que foi metalúrgica 
e já faleceu: minha mãe. Meu pai também já faleceu. 
Ela faleceu com 87 anos. 

Conto essa história pequenininha para dizer que 
a história dela não é diferente da de ampla maioria das 
mulheres do nosso País. Faço esta homenagem a ela 
– que, como digo em alguns momentos, está cavalgan-
do com seu domador, com seu herói, lá nas pradarias 
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do céu – e faço esta homenagem pequena e singela 
a todas as mulheres, porque as histórias não são di-
ferentes. V. Exª falou aqui, num certo momento do seu 
pronunciamento, que acompanhei, da sua mãe. A mãe, 
a companheira, a filha, a tia, a avó, a sobrinha, enfim, 
aquelas que não tiveram filhos, são essas mulheres 
que queremos aqui também homenagear. 

Meu abraço afetuoso a todas as mulheres, negras, 
brancas, índias; mulheres ricas, pobres, deficientes, 
jovens, idosas; mulheres do mundo, que, com certeza, 
com sua forma de ser, acabam transformando a vida 
de todos nós, cada vez mais, para melhor. Como eu ia 
dizendo, que bom saber que, no mundo, as mulheres 
cumprem um papel tão fundamental na construção de 
uma sociedade melhor para todos!

Senador Mário Couto, quero que meu pronuncia-
mento seja publicado na íntegra; e quero aproveitar os 
últimos minutos, Senador Jefferson Paia, para infor-
mar a todos que o movimento dos aposentados e dos 
pensionistas cresce, com rapidez, em todo o território 
nacional. E vou dar aqui um pequeno informe: 

A Federação dos Aposentados e Pensionistas 
do Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo: vão se 
encontrar na estação ferroviária da Leopoldina, Aveni-
da Francisco Bicalho, às 11h, onde farão uma grande 
manifestação naquela ferrovia.

A Federação dos Aposentados de Santa Catarina: 
concentração às 11h, na BR-101, Ponte das Cabeçu-
das, em Laguna. Lá em Santa Catarina, haverá também 
um grande movimento no dia 20 de março.

A Federação dos Aposentados do Estado do Rio 
Grande do Sul: praça central, São Leopoldo, dia 20 
também, às 15h – nesse ato, vou estar presente.

Claro que haverá alguns obstáculos nas ferrovias 
e nas BRs para demonstrar que os aposentados estão 
jovens, firmes, vivos e fazendo seus protestos, exigindo 
reajuste integral, o percentual dado ao salário mínimo, 
reposição, perdas e fim do fator.

As Federações do Nordeste: Cabo de Santo Agos-
tinho, na BR-01 sul, às 11h. 

Ainda, Sr. Presidente, nesse dia 14, em São Paulo, 
haverá um grande evento, informa o Sr. Wagner Marins 
de Carvalho. Diz ele que esse evento, além de ser para 
os aposentados, é para acabar com o voto secreto no 
Congresso Nacional. Eles já possuem cerca de 20 mil 
assinaturas, recolhidas em 14 Estados, e farão, nesse 
dia 14, a partir das 9h30 da manhã, na Avenida Pau-
lista, em São Paulo, uma grande passeata, pedindo a 
aprovação da PEC que acaba com o voto secreto e a 
aprovação dos projetos...

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Paulo Paim...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...que 
defendem os aposentados e pensionistas.

Pois não, Senador Botelho.
O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – V. Exª 

traz um assunto que é importante, neste momento em 
que a corrupção está sendo debatida aqui nesta Casa. 
Acho que acabar com o voto secreto, ou deixá-lo para 
raríssimas exceções, é medida necessária. Na hora de 
tomar decisões mais críticas, as pessoas se abrigam no 
voto secreto, tomam atitudes que a gente vê que a po-
pulação quer que seja tomada em outra direção. Vê-se 
também que os princípios de cada um são na direção 
de tomar uma determinada decisão, porém, abrigados 
no voto secreto, encobrem mais uma irregularidade, 
uma ilegalidade, uma falcatrua. Então, acho que temos 
que trabalhar – e esta Casa já deveria ter apoiado isto 
– por esse voto aberto. Parabéns a V. Exª por ter feito 
essa PEC, e vamos lutar para apoiá-lo. Tenha a cer-
teza de que a Frente Parlamentar Anticorrupção, que 
se está formando, terá como um dos temas principais 
a instalação do voto aberto nas duas Casas.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Botelho. 

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Um aparte, 
Senador.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Não po-
deria ser diferente sua posição. Acho fundamentais os 
casos que V. Exª levanta, mas também o veto, inde-
pendentemente de quem for o Governo. Calcule: esses 
três projetos dos aposentados, é capaz de passarem 
por unanimidade, como foi aqui na Casa. Quero saber: 
se forem vetados, como é que fica depois, se o voto 
é secreto? A história me mostra, ao longo desses 22 
anos que estou no Congresso, que, toda vez que ma-
téria vetada passa a ser apreciada pelo voto secreto, 
ela é mantida. É triste ter que dizer isso. É como digo: 
alguém mentiu, porque você não pode aprovar quando 
o voto é aberto, por unanimidade, e depois a matéria 
ser mantida. 

Então, para mim, um dos casos que é intolerável... 
E esse movimento que eles estão fazendo na Avenida 
Paulista é para acabar com o voto secreto – por mim, 
em todos os casos, mas um do qual eu não abriria mão 
é o da questão do veto.

Senador Mário Couto, por gentileza. Eu me per-
mitiria ainda dizer que vai haver um grande ato agora, 
no dia 14, em Londrina, lá no Paraná, Senador Alvaro 
Dias. Um ato promovido com a participação da As-
sembléia e de entidades do movimento social, todas 
também na linha de que seja aprovado o projeto que 
vai garantir o mesmo direito aos aposentados e pen-
sionistas que foi dado ao salário mínimo.
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O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Fico feliz, Se-
nador, em saber dos movimentos dos aposentados 
neste País. Estive ontem nesta tribuna, Senador...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Permita-
me ainda, só para ajudar...

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Pois não.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... dizer 

que, no dia 3, em São Paulo, estarei lá, eu me com-
prometi; e, no dia 4, no Rio de Janeiro.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Fico satis-
feito. Fiz um pronunciamento, ontem, mostrando que 
estamos atentos a todas essas atividades e mostran-
do uma coisa fundamental, Senador: não podemos ir 
muito longe com esse assunto. Ele tem que terminar 
logo. Sabemos do sofrimento dos aposentados deste 
País. Sabemos que esses aposentados, que fizeram 
tanto por este País, estão sob uma condenação e uma 
condenação perpétua; uma condenação que não acaba 
nunca; uma condenação em que estão perdendo sua 
vida aos poucos. É aquilo que se diz na nossa língua 
vulgarmente: “matando à míngua.” É isso o que está 
acontecendo com os aposentados deste País. Não 
podemos demorar. É como se fosse uma batalha, 
uma guerra; é a guerra contra os aposentados que se 
declarou neste País, e nos somos os defensores dos 
aposentados neste Senado. Temos responsabilidade, 
principalmente V. Exª, que fez os projetos que vão be-
neficiar essa classe e acabar com essa guerra. Eu, 
a partir de ontem, comecei a convocar a classe para 
uma caminhada em direção ao Planalto. Temos que 
levar os aposentados para mostrar ao Presidente Lula 
a situação de cada um. Aqueles que estiverem doen-
tes, já na condenação à morte, temos que colocar em 
macas e levá-los, carregados em macas, ao pé do Pre-
sidente da República, para que ele veja a situação de 
cada um. Talvez ele se sensibilize. Eu não entendo, eu 
não entendo o coração de um homem chamado Lula, 
que cria, ou melhor, que prossegue com um projeto 
criado pelo Governo anterior, estende-o a mais de 11 
milhões de brasileiros pobres, que é o Bolsa Família, 
e condena os velhinhos deste País. Eu não entendo, 
não passa pela minha cabeça, eu não consigo en-
tender, Senador. Vamos apoiar todos os movimentos 
do Brasil, mas vamos convocar para a batalha final. 
A batalha final é caminhar em direção ao Palácio do 
Planalto, à rampa do Planalto, fazer vigílias na rampa 
do Planalto, já que aqui nem a imprensa deste País 
deu a conotação que era necessária – nem a impren-
sa, infelizmente, do nosso País. Mas lhe garanto uma 
coisa: se nós formos à rampa e lá passarmos quantos 
dias forem necessários para sensibilizar o Presidente, 
essa questão será solucionada. Daqui para a frente, 
V. Exª conta com um soldado em seu exército, como 

um verdadeiro comandante dessa questão, para que 
a gente consiga ganhar essa batalha.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mário Couto, eu tenho certeza de que essa mobiliza-
ção que faremos em todo o País – estamos fazendo, 
principalmente os aposentados, de forma organizada, 
porque eles é que são os heróis, eles é que são os su-
jeitos desse processo, eles é que estão nos liderando 
– haverá de sensibilizar o Palácio e, em primeiro lugar, 
a Câmara dos Deputados. Depois, vamos brigar para 
que não haja o veto.

Lembro-me – está aqui anotado – que, em São 
Paulo, será em Bauru. Vão unir toda a Grande São Paulo 
e todos vão para Bauru, para esse grande evento.

No Rio de Janeiro, é o Sindicato dos Médicos que 
está organizando, em parceria com o Sindicato dos 
Bancários e com os aposentados de Volta Redonda. 
Registre-se que, amanhã, em Volta Redonda, haverá 
uma grande manifestação, quase que uma preliminar 
para o grande evento que faremos no Rio de Janeiro 
no dia 4.

Era isso. Obrigado, Sr. Presidente, Senador Jeffer-
son Praia. Muito obrigado pela tolerância de V. Exª.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero registrar aqui dois atos que consi-
dero muito importantes e que acontecerão no próxi-
mo dia 14.

Eles mostram que os brasileiros estão, sim, cada 
vez mais conscientes de seus direitos e cobrando que 
esses direitos sejam efetivados.

Srªs e Srs. Senadores, um dos atos aos quais 
me referi me foi informado pelo Sr. Wagner Marins de 
Carvalho por meio do meu blog e do meu e-mail.

Vou aqui ler a mensagem que me foi enviada:

“Senhor Senador,
Desde 2007, um grupo de cidadãos in-

dependente vem se mobilizando na questão 
do VOTO ABERTO NO CONGRESSO NA-
CIONAL.

Assim, através de um Abaixo-Assinado 
colhemos 18.341 assinaturas em 14 Estados 
brasileiros as quais entregamos em sessão so-
lene no plenário da Câmara dos Deputados no 
dia 17 de outubro de 2007, conforme demonstra 
o link abaixo, site da nossa mobilização.

http://www.wagnermarins.somethingweb.
com.br/entrega.htm

Todavia, tendo em vista que até a pre-
sente data a matéria que institui o Voto Aberto 
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no Congresso não mereceu a aprovação de-
finitiva, vimos comunicar que no próximo dia 
14, a partir das 9h30min, na Avenida Paulista 
em São Paulo, faremos realizar PASSEATA 
pedindo quanto ao tema, já que entendemos 
que a democracia deve ser plena em todas as 
suas instâncias.

Temos conhecimento da PEC de sua au-
toria em relação ao Voto Aberto, razão pela qual 
vimos pedir o seu apoio à nossa passeata.

Atenciosamente.
Wagner Marins de Carvalho
São Paulo/SP”

Sr. Presidente, não é de hoje que defendo o voto 
aberto, meu primeiro discurso na vida parlamentar foi 
pela extinção do voto secreto. Isso há 21 anos.

A PEC a que o Sr. Wagner se refere é a PEC 50 
de 2006, de minha autoria, que acaba com o voto se-
creto no Parlamento brasileiro.

Essa matéria está pronta para plenário e por di-
versas vezes já entrou e saiu da pauta sem que fosse 
votada. 

Srªs e Srs. Senadores, o outro ato, promovido 
pelo Sindnapi, de Londrina (PR) acontece também 
no sábado, dia 14, no calçadão da Avenida Paraná 
da cidade. 

O ato é em favor dos três projetos que beneficiam 
aposentados e pensionistas. 

Matérias que já aprovamos e que estão na Câ-
mara dos Deputados para serem apreciadas.

Quero declarar meu total apoio a essas mani-
festações e cumprimentar seus organizadores pelas 
iniciativas.

Infelizmente não terei como comparecer, mas 
sei que estarei bem representado pelas pessoas que 
estarão lá. 

Sr. Presidente, esses atos se fundem. Afinal, aca-
bar com o voto secreto é conquistar a aprovação de 
projetos que, de fato, interessam aos brasileiros.

Matérias como, por exemplo, o fim do fator pre-
videnciário, a recuperação do poder de compra das 
aposentadorias e pensões e o reajuste igual ao con-
cedido ao mínimo para esses benefícios.

É fundamental acabarmos com o voto secreto. A 
população brasileira tem o direito de saber como nós, 
pessoas eleitas por elas para defender seus interes-
ses, estamos atuando e votando.

O voto aberto dará transparência às nossas ações 
e assim ganham todos: o Legislativo, os brasileiros e 
o Brasil.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Peço a 
palavra pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– V. Exª tem a palavra, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, os funcioná-
rios do Serviço Federal de Processamento de Dados 
(Serpro) estão preocupados com a iminência de ocorrer 
uma demissão em massa. São 2,8 mil trabalhadores 
do Serpro que estavam, há mais de vinte anos, à dis-
posição da Receita Federal e que estão, agora, ame-
açados de demissão.

Isso é surpreendente, Senador Mário Couto, por-
que o Presidente da República, reiteradamente, critica 
empresários que demitem no momento da crise, diante 
do anúncio de uma recessão que provoca desempre-
go no Brasil. Na região metropolitana de São Paulo, 
apenas lá, no mês de janeiro, foram 137 mil trabalha-
dores demitidos, ou seja, 137 mil postos de trabalho 
desativados. E o Presidente da República, que apela 
aos empresários, que critica a Empresa Brasileira de 
Aeronáutica (Embraer), por exemplo, não pode admitir 
a demissão de 2,8 mil servidores que têm entre 40 e 
50 anos de idade. São servidores com 20 anos ou 25 
anos de serviço.

Neste momento, o Presidente não pode falar em 
demitir, até porque foram tantos os concursos públicos 
realizados para contratação de servidores públicos! 
Quantas vezes criticamos, no Senado Federal e fora 
daqui, as atitudes do Governo de, por meio de medi-
das provisórias, criar novos cargos e instituir concursos 
para preenchimento de cargos; são cargos comissio-
nados de livre nomeação e cargos para preenchimento 
por meio de concursos. Foram milhares de servidores 
contratados. Ainda recentemente, a imprensa noticiou 
a abertura de novos concursos para preenchimento 
de cargos. Por que o Governo não faz um remaneja-
mento, aproveitando aqueles que já são servidores? 
E toda essa experiência funcional adquirida? E os di-
reitos, os sagrados direitos adquiridos desses servi-
dores públicos?

Esperamos que o Governo desminta isso. Rece-
bi inúmeros e-mails revelando a preocupação desses 
servidores que estão à disposição da Receita Fede-
ral. Segundo consta, há já preparativos para que essa 
demissão ocorra. Estamos questionando, portanto, a 
postura de insensibilidade do Governo. Fico esperan-
çoso de que um desmentido venha, mas tenho receio 
de que seja improvável esse desmentido. As lideranças 
de servidores dessa área estão se manifestando das 
mais diversas formas, protestando contra a iminente 
demissão em massa de 2,8 mil servidores.

Portanto, Sr. Presidente, encaminho à Mesa este 
pronunciamento por escrito, para que V. Exª autorize a 
publicação nos Anais da Casa, e solicito às Lideranças 
do Governo no Senado Federal que se pronunciem a 
esse respeito, que tragam, na próxima semana, uma 
resposta do Governo sobre essa denúncia de que o 
Governo estaria se preparando para promover a de-
missão de 2,8 mil servidores públicos, contrariando 
os pronunciamentos do Presidente da República. Ou 
o Presidente da República não está sabendo disso, 
ou o Presidente da República não o autorizou, ou o 
Presidente da República está sendo desautorizado, 
porque o Presidente diz uma coisa, e o Governo faz 
outra. O Presidente fala pelo Governo ou não fala pelo 
Governo?

É isso que queremos saber e aguardamos o pro-
nunciamento das Lideranças do Governo. Encaminho, 
por escrito, meu pronunciamento a V. Exª, para que, 
se desejarem conhecer os detalhes dessa história, 
possam fazê-lo pelo Diário do Senado Federal, pelo 
Diário do Congresso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ALVARO DIAS.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Presidente Lula, em reiteradas ocasi-
ões, vem verberando em termos enérgicos a atitude 
dos empresários que, diante dos primeiros reflexos da 
crise econômica mundial, apressaram-se em anunciar 
a demissão de trabalhadores que se tornaram ociosos 
face à redução da demanda por seus produtos.

Palavras textuais do nosso Presidente, entre inú-
meras outras manifestações que a imprensa registrou: 
“Nenhum empresário pode ter motivo para mandar 
trabalhador embora”. E mais: “O papel do empresário 
agora é trabalhar rápido com o governo para evitar que 
a crise chegue à sociedade.”

Agora pergunto, Sr. Presidente, Sras Senadoras 
e Srs. Senadores: que autoridade moral tem o Sr. Lula 
da Silva para fazer apelos e questionamentos como os 
que vem fazendo, se o seu Governo é o primeiro a dar 
o mau exemplo de promover demissões em massa? Ou 
não é verdade que esse Governo está na iminência de 
colocar no olho da rua, em plena crise, mais de 2.800 
trabalhadores do Serpro, que estavam, há mais de 20 
anos, à disposição da Receita Federal?

Se não é verdade, por que, então, conforme 
denunciam entidades representativas daqueles tra-
balhadores, o Serpro já tratou até de criar condições 
formais para justificar a demissão dos devolvidos? 
Ou não procede a notícia, divulgada há algum tem-
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po e nunca contestada, de que o Serpro já adotou 
providências com vistas à demissão dos funcionários 
que serão devolvidos ao órgão? Estou me referindo à 
Norma GP-045 – v. 02, do Serpro, baixada em 19 de 
janeiro último. Ela define, textualmente, que, não ha-
vendo vaga disponível para o funcionário devolvido ou 
não havendo “compatibilidade entre o perfil do empre-
gado e a disponibilidade em órgão interno do Serpro, 
o empregado será desligado da empresa.” E como 
aqueles trabalhadores foram contratados pelo Serpro 
mas para prestar serviços à Receita Federal, é claro 
que não há vagas para eles naquele órgão. Logo, é 
claro que todos estão cobertos de razão por estarem 
apreensivos, em pânico mesmo, como percebo pelas 
mensagens deles que não cessam de chegar à minha 
caixa postal, e suponho que também na dos senhores, 
procedentes de todo o país.

Chamo a atenção – Sr. Presidente, Sras Sena-
doras e Srs. Senadores – para um detalhe revelador: 
a norma em questão só veio a público dia 23, mas foi 
baixada em 19 de janeiro. Exatamente a mesma data 
em que foi assinada a Portaria nº 10, do Ministério 
da Fazenda, que determinou a devolução, ao Serpro, 
dos 2.800 funcionários. A Portaria foi assinada dia 19 
e publicada no Diário Oficial dia 23. Exatamente como 
ocorreu com a Norma do Serpro. Ou seja, o Serpro 
sabia com antecedência do que se planejava no Mi-
nistério da Fazenda. Até que me provem o contrário, 
esse governo, cujos atuais dirigentes militaram por 
mais de 25 anos na oposição supostamente em defe-
sa dos trabalhadores, planejou, de forma orquestrada, 
um plano para colocar no olho da rua quase três mil 
trabalhadores.

Chamo também a atenção – Sr. Presidente, Sras 
e Srs. Senadores – para outro detalhe que torna mais 
dramática ainda a situação dos funcionários na imi-
nência de serem demitidos: eles são, de maneira ge-
ral, trabalhadores que já estão há pelo menos 20, 25 
anos naquelas funções. Ou seja, todos têm no mínimo 
mais de 40 anos, em torno de 50 anos de idade. Em 
tempos normais, com a economia aquecida, como 
ocorria até recentemente, todos os senhores sabem, 
já era difícil trabalhadores nessa faixa etária consegui-
rem colocação. Pois imaginem então o drama que irão 
viver esses trabalhadores, em sua maioria chefes de 
família, se forem jogados ao desemprego, como tudo 
indica que esse governo pretende fazer. Esse governo, 
sempre é bom lembrar, que não se cansa de acusar 
os empresários de demitirem sem motivo e num mo-
mento inoportuno.

Para finalizar – Sr. Presidente, Sras Senadoras 
e Srs. Senadores – o absurdo dos absurdos que se 
constata nesse episódio. Esse Governo que se prepara 

para demitir cerca de 2.800 trabalhadores experientes 
e qualificados, vive a promover concursos para con-
tratar... mais funcionários! Nesse Governo, que se diz 
dos trabalhadores, ninguém cogita da solução prática, 
humana e racional de se remanejar funcionários. O ca-
minho escolhido é a solução cruel e desumana de se 
colocar na rua, demitir trabalhadores na faixa dos 50 
anos, muitos já beirando a aposentadoria. Um órgão 
demitir gente com experiência, já familiarizada com 
o serviço público, enquanto outros contratam gente 
inexperiente, que vai ter que passar por treinamentos 
e levar algum tempo até adquirir a mesma e necessá-
ria vivência na área pública. 

Tenho repetido desta tribuna que a superposição 
de ações e o inchamento da máquina administrativa na 
gestão do presidente Lula são fatores que reforçam a 
babel administrativa e o caos gerencial. Pergunto: Não 
há comunicação entre os diversos ministérios e órgãos 
a eles subordinados? Se um deles tem servidores dis-
poníveis, não há ninguém, nenhum organismo nesse 
governo, que se preocupe em primeiro verificar se eles 
não podem ser úteis a outros órgãos do governo? Não 
há bom senso? Trabalhadores de eficiência compro-
vada não podem ser submetidos a treinamentos, para 
eventualmente se adequarem a outras funções em ou-
tros órgãos públicos? É dessa forma que se administra 
recursos humanos? 

As supostas razões técnicas ou legais alegadas 
para a devolução dos trabalhadores ao Serpro não 
constituem o objeto de nosso pronunciamento. Estamos 
questionando, sim, a postura insensível e desumana 
de se jogar no olho da rua 2.800 chefes de família, na 
faixa dos 50 anos de idade. Condenar-se aqueles tra-
balhadores ao desemprego em meio a essa crise, que 
o próprio presidente Lula já admite ser séria, é uma 
atitude que deve ser reexaminada. 

Espero, sinceramente, que o governo reavalie a 
questão à luz da sensibilidade, da lucidez, e conside-
rando sobretudo a grave crise em curso. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 

AM) – A solicitação de V. Exª será atendida, Senador 
Alvaro Dias.

Tem a palavra o Senador Cícero Lucena.
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, após quase quinze dias em que o 
Brasil acompanhou a cassação do ex-Governador do 
nosso Estado – o Governador legitimamente eleito 
pelo povo paraibano, Cássio Cunha Lima –, o mes-
mo, após alguns momentos de reflexões, emitiu nota, 
hoje, ao povo paraibano, a qual, rapidamente, terei o 
prazer de aqui ler: 
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Meus amigos, minhas amigas de toda 
a Paraíba:

Recolhi-me ao silêncio e à oração, à re-
flexão e ao convívio da família. Ninguém me 
acusará de haver, de alguma forma, pertur-
bado a caminhada da Paraíba, com a procla-
mação do meu justo protesto e de minha le-
gítima irresignação. Mas nada, nem ninguém 
calará a certeza da injustiça de que fui vítima. 
Arrancaram-me o mandato, mas, enquanto eu 
tiver vida e voz, gritarei o que a Paraíba isen-
ta reconhece: não cometi nenhum dos ilícitos 
de que me acusaram para tirar-me o mandato 
legítimo conquistado limpamente. Os mais de 
um milhão de eleitores que me concederam 
seu voto e sua confiança sabem por que me 
escolheram. Ninguém terá hoje o direito de 
acusá-los de vendilhões de votos. Isso tem 
um nome: injustiça.

Entrego a Deus o meu futuro. Confio à 
Paraíba o meu destino.

Agradeço, comovido, a corrente de ora-
ções e manifestações, o apoio e a solidariedade 
silenciosa dos paraibanos, muitos dos quais 
nem nos deram o seu voto, mas discordam do 
processo utilizado para o nosso afastamento. 
Testemunhas de nossas ações, eles têm o últi-
mo e irrecorrível juízo sobre o homem público. 
Esse julgamento nos reconforta.

A injustiça não nos abaterá. Tiraram-me 
o mandato, mas ninguém me usurpará a hon-
ra. Mais cedo ou mais tarde, a verdade triun-
fará.

Aos que conosco têm dividido tribunas e 
trincheiras e partilhado sonhos, ideais e prova-
ções – de forma especial aos senadores, depu-
tados federais, deputados estaduais, prefeitos, 
vereadores, lideranças, o movimento popular, 
o movimento social –, reiteramos a cada um 
a certeza de que me terão sempre inteiro a 
seu lado, na defesa dos objetivos maiores que 
traçamos, de construir o desenvolvimento da 
Paraíba e a melhoria da vida dos paraibanos 
principalmente daqueles que mais precisam.

O que nos uniu até hoje, no Governo 
ou na Oposição, foram idéias e bandeiras co-
muns.

A Paraíba sabe que sempre respeitei a 
divergência; jamais pressionei dirigentes par-
tidários, muito menos confinei convencionais. 
Os que estiveram conosco sempre acreditaram 
na força das idéias e na verdade das palavras. 
Assim de novo o será.

Outras eleições virão. E de novo a Pa-
raíba nos encontrará nas ruas, defendendo 
políticas públicas, mostrando o que fizemos 
e o que pretendemos fazer. Todos os nossos 
mandatos conquistamos nas ruas, nas praças, 
de forma limpa e legítima, sempre pelo voto 
direto. Assim, vencemos duas eleições para 
deputado federal e sete eleições majoritárias 
– quatro das quais para o Governo do Estado. 
De novo, percorreremos todos os municípios 
da Paraíba, dos quais em momento algum 
nos afastamos.

Tenho, como o poeta, apenas duas mãos 
e o sentimento do mundo. Apenas a palavra e 
a certeza inabalável de que a verdade sempre 
prevalecerá.

Não importa que hoje não tenham feito 
justiça. Um dia, a história o fará. Um dia, a 
Paraíba novamente nos julgará. E esse julga-
mento, sim, será definitivo.

Como diz o meu pai, o poeta Ronaldo 
Cunha Lima, é bem melhor conter a revolta, 
contar os dias e esperar a volta.

Meu muito obrigado!
Cássio Cunha Lima.
Era esse o comunicado que eu gostaria de tra-

zer a esta Casa e a esta Nação. Essa é uma nota que 
expressa o sentimento do Governador no alto do seu 
equilíbrio, da sua sensatez, da sua responsabilidade 
e do seu compromisso com a Paraíba e com os pa-
raibanos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-

te, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 

– V. Exª tem a palavra, Senador Osmar Dias.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a pa-
lavra pela Liderança do PDT, se possível, agora. Se 
houver orador inscrito, eu posso aguardar.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Temos um orador inscrito, o Senador César 
Borges.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Eu aguar-
do.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– V. Exª ficará inscrito.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Após o Se-
nador César Borges?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– O Senador Mário Couto está inscrito para falar após 
o Senador César Borges.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obrigado, 
Sr. Presidente.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Concedo a palavra ao nobre Senador César 
Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é com muita 
satisfação que venho hoje a esta tribuna, desta feita, 
para trazer boas notícias para a Bahia e para o povo 
baiano.

Há duas semanas anunciei aqui, no plenário 
desta Casa, desta mesma tribuna, que o Ministério 
dos Transportes do Governo Federal, por meio do es-
forço do Ministro Alfredo Nascimento, com o qual me 
honra em ter contribuído, realizará um conjunto de in-
vestimentos que irá recuperar praticamente todas as 
estradas federais que abrangem o Estado da Bahia, 
praticamente todas, pelo menos de 60% a 70% da 
extensão das estradas federais serão recuperadas, o 
restante já foi motivo de recuperação.

Pois bem, Sr. Presidente, amanhã esse projeto 
passa a se tornar uma realidade com o lançamento 
e a ordem de serviço para essas obras. Graças ao 
Governo Federal e ao trabalho do Ministro dos Trans-
portes, Alfredo Nascimento, através do Dnit e do seu 
Diretor-Geral Pagot, foi possível licitar um lote de 28 
trechos rodoviários no Estado da Bahia, um trabalho 
também da Superintendência da Unidade do Dnit no 
Estado da Bahia, que abrange 3.424 km de recupera-
ção de rodovias federais, cuja fase final de licitação já 
aconteceu, e amanhã será exatamente a assinatura 
das ordens de serviço desse grande empreendimento 
rodoviário na Bahia. 

A Bahia e o povo baiano vão receber a visita do 
Ministro Alfredo Nascimento e da Ministra Dilma Rous-
seff, que estarão também na companhia do baiano Ge-
ddel Vieira Lima, e lá estaremos, para o lançamento 
das obras da Via Expressa, uma ligação do porto de 
Salvador com a BR–324. Inclusive, esse empreen-
dimento há muito tempo reivindicado representa, se 
executado, pilar fundamental para melhorar a logística 
e a competitividade da economia baiana. 

É com satisfação que também anuncio que o Mi-
nistro Alfredo Nascimento estará na cidade de Jequié, 
cidade pela qual tenho apreço especial por ser minha 
terra natal – lá estão os meus pais –, e, em comitiva, 
junto com o Ministro Geddel, estaremos em Jequié, 

amanhã, às 11 horas, para lançar especialmente obras 
que visam a beneficiar Jequié e à sua microrregião. A 
recuperação da BR–330 é importante, e completa o 
trecho de Jequié a Ubaitaba. A BR–330 liga duas im-
portantíssimas BRs, duas estradas federais: a BR–116, 
conhecida como Rio–Bahia, e a BR–101, ligando Je-
quié a Ubaitaba, cuja extensão é de 107 quilômetros, 
e serão investidos R$20,632 milhões nessa obra.

Por outro lado, em Jequié também será dada a 
ordem de serviço para o projeto, que visa a fazer o en-
lace entre as BRs–116 e 330, na entrada da cidade, 
hoje ponto crítico de acidente, ponto que tem trazido 
sobressalto aos usuários dessas importantes rodovias. 
O projeto conta com a construção de viadutos, de pas-
sagens inferiores, que possam resolver definitivamen-
te esse gargalo na ligação da BR–116, da BR–330 e 
da Avenida Toti Lomanto, que dá acesso ao centro da 
cidade de Jequié. 

Também lá estaremos lançando, Sr. Presidente, 
a recuperação da BR–420, uma importante rodovia, 
que serve a toda a região do Vale do Jiquiriçá. Esta 
rodovia faz a ligação da BR–116 também com a BR–
101, começando do entroncamento de Jaguaquara, 
passando por Jaguaquara, Itaquara, Santa Inês, ser-
vindo à Cravolândia, Ubaíra, Jiquiriçá, Mutuípe, Laje, 
até sair no entroncamento da BR–101. Uma extensão 
de 123 quilômetros, com investimentos de R$17.827 
milhões. Essas recuperações se darão no Programa 
Crema, primeira etapa, que visa, em dois anos, a re-
cuperação de todas essas rodovias. Posteriormente, a 
empresa encarregada dessa recuperação ficará tam-
bém responsável pela manutenção, por mais um ano, 
dessas estradas.

Sr. Presidente, então, tenho que comemorar essas 
obras, porque investimentos em rodovias, sem sombra 
de dúvida, representam redução de custos, maior rapi-
dez e agilidade e, principalmente, segurança no trans-
porte de bens e pessoas. Estradas malconservadas 
significam acidentes e perdas preciosas de vidas hu-
manas. Investir em rodovia é a economia mais eficiente 
e produtiva. Vidas que são preservadas com estradas 
modernas, bem sinalizadas e pavimentadas.

Existem diversos motivos que magnificam ainda 
mais a importância desse conjunto de investimento. 
Primeiro, é que o Estado da Bahia, pela sua exten-
são territorial, é o quarto maior Estado da Federação, 
ocupando 36% da região territorial do Nordeste. E, 
segundo, que é um Estado altamente dependente do 
transporte rodoviário, que não serve só a Bahia, mas 
a todo o Brasil, porque as rodovias federais que pas-
sam pela Bahia fazem ligações entre o Sul, Sudeste 
e Nordeste. É assim com a BR–101, com a BR–116, 
com a BR–110, com a BR–242, que servem não só 
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ao Sul e ao Nordeste, como ao Centro-Oeste, que tem 
acesso ao Nordeste brasileiro sempre atravessando o 
território baiano.

Segundo estimativa dos técnicos da Secretaria 
de Infraestrutura do Governo do Estado da Bahia, 
92% da movimentação de cargas no Estado é feita 
pelo modal rodoviário. Além disso, a Bahia representa 
eixo de interligação entre várias regiões. Só perdemos 
para o Estado de Minas Gerais na extensão da nossa 
malha rodoviária.

Finalmente, num momento de crise econômica 
em que o desemprego já atinge de forma expressiva 
o Estado, principalmente a Bahia, novos investimentos 
são fundamentais e representam aumento de empre-
go, de renda e confiança da população.

Serão utilizados R$600 milhões para garantir a 
recuperação desses 3.400 quilômetros de estrada. 
Serão beneficiadas: a BR–020; a BR–030; a BR–101; 
a BR–410; a BR–116, com seu trecho norte; a BR– 
242; a BR–324; a BR–330; a BR–407; e a BR–418. 
Praticamente todas as regiões do Estado serão con-
templadas.

Gostaria, Sr. Presidente, ainda de ressaltar a efi-
ciência e a rapidez desse programa. Os contratos de 
restauração e manutenção preveem a conclusão des-
sas reformas em um ano. Mais ou menos doze meses 
após teremos também a garantia da conservação do 
trecho, como já foi dito, que é uma obrigação da em-
presa contratada.

Portanto, Sr. Presidente, com esse programa, 
objetiva-se também dar maior durabilidade às obras, 
não repetindo erros passados, quando as estradas se 
deterioravam rapidamente após a conclusão da recu-
peração inicial.

Os projetos também vão melhorar, sem sombra 
de dúvida, a segurança nos pontos mais críticos de 
anéis rodoviários e travessias urbanas dentro da Bahia. 
Como destaquei já em outros pronunciamentos, deverão 
ser solucionados trechos geradores de acidentes em 
cidades importantes da Bahia, como Juazeiro, Vitória 
da Conquista, Jequié, Ipiaú, Luís Eduardo Magalhães, 
Itamaraju e a conexão da BR–116 com a BR–242, em 
Argoim, próximo ao rio Paraguaçu.

O custo econômico dos acidentes de trânsito 
é notável. Numa pesquisa publicada pelo Ipea, em 
2006, estima-se que o custo total dos acidentes em 
rodovias federais e estaduais chega a um total de 25 
bilhões. Isso é um grande prejuízo para o País e que 
só podemos evitar com estradas de boa qualidade e 
boa conservação.

O trabalho constatou que o custo médio do aciden-
te com feridos fica em torno de R$90 milhões. E com 
vítimas fatais, esse valor chega a R$421 milhões. Os 

custos médios relativos às pessoas incluem custo de 
perda de produção, cuidados com a saúde – porque é 
cuidado pré-hospitalar, hospitalar e pós-hospitalar – e 
remoção/traslados. Já os custos relativos aos veículos 
envolvem danos materiais, perda de carga e também 
a remoção.

Sem dúvida que os investimentos nas rodovias 
estarão contribuindo para reduzir esses acidentes, 
poupando vidas e reduzindo os gastos públicos e pri-
vados decorrentes desses acidentes. 

Quero acrescentar, Sr. Presidente, também, que 
houve uma licitação com êxito para concessão da BR–
324, no trecho Salvador–Feira de Santana, que liga as 
duas principais cidades do Estado da Bahia: a sua ca-
pital, Salvador, e Feira de Santana, a mais importante 
cidade do interior do Estado. Essa BR, que é uma das 
mais movimentadas do Brasil e a mais movimentada 
do Norte–Nordeste, será feita, através da concessão, 
com dinheiro privado, a sua total requalificação. É claro 
que será cobrado um pedágio, mas na concessão se 
reduziu esse pedágio em torno de 25%.

Também será duplicada a BR–116, do trecho de 
Feira de Santana até o rio Paraguaçu. É um trecho que 
tem hoje uma demanda muito grande de veículos e que 
não tem um traçado geométrico e também uma pavi-
mentação que corresponda ao volume de tráfego que 
solicita esse trecho da BR–116, que é a Rio– Bahia. E 
a concessão vai se estender também, após o rio Pa-
raguaçu, até a divisa com o Estado de Minas Gerais. 
Então, teremos essa grande artéria viária brasileira, 
mas que atravessa todo o Estado baiano, de norte a 
sul, ligada por uma estrada com qualidade, atenden-
do aos critérios de segurança, comodidade e rapidez 
para a população baiana. 

Portanto, Sr. Presidente, só temos que, neste mo-
mento, destacar todos aqueles que colaboraram para 
que isso fosse possível. A Bancada do meu Partido, o 
PR, trabalhou junto com o Ministro, que é também do 
meu Partido. Então, neste momento, destaco o papel 
importantíssimo, fundamental, que teve o Ministério 
dos Transportes em atender a essas reivindicações 
da Bancada do PR, na qual eu me incluo, com vários 
outros Deputados Federais e Estaduais, para que fos-
sem possíveis essas obras importantíssimas já recla-
madas de muito pelo Estado da Bahia, mas que agora 
começam a se transformar numa realidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, fiz um esforço para estar aqui, apesar de 
estar bastante resfriado, com a voz rouca. Mas fiz um 
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esforço, Senador Flexa Ribeiro, porque sabia que hoje 
eu estaria muito feliz por ter a presença de nove Vere-
adores e Vereadoras da minha querida terra do Pará. 
Estão aqui, na tribuna de honra. Vieram de Igarapé-
Açu, uma cidade próxima da capital, a nova Prefeita e 
os Vereadores a lhe darem apoio, para que possamos 
ter naquela grande e maravilhosa cidade, de um povo 
ordeiro e carinhoso, uma administração profícua.

Quero, antes de começar o meu pronunciamen-
to, Vereadores e Vereadora, dizer a V. Exªs da minha 
alegria e dizer parabéns a V. Exªs por estarem aqui, 
interessados em levar benefícios à terra de V. Exªs.

Estiveram comigo ontem, procurando ver, Pre-
sidente, o que este Senador locou no Orçamento da 
União, junto com o nobre Senador Flexa Ribeiro, para 
a querida cidade de Igarapé-Açu. Por isso, quero para-
benizar V. Exªs por essa atitude. E que isso fique como 
exemplo a todo o Brasil, que os vereadores possam aju-
dar a administração dos prefeitos, que possam também 
fazer o seu papel, além do que a Constituição paraense 
e o Regimento Interno da Câmara mandam, mas vindo 
até aqui ao Senado, à Câmara dos Deputados, procu-
rar ver o que os Senadores e os Deputados Federais 
colocaram no Orçamento para suas cidades.

Parabéns, Vereadores! Aquela cidade, tenho cer-
teza, Senador Flexa Ribeiro, está bem representada 
por todos vocês, que foram agora eleitos pelo povo 
daquela terra. Desejo uma boa administração à Pre-
feita e a V. Exªs.

Por sinal, Srªs e Srs. Vereadores, hoje vou co-
mentar novamente – tenho feito constantemente nesta 
tribuna – duas questões que acho fundamentais para 
o nosso Pará e o nosso País: uma é a dos aposenta-
dos, de que não vou desistir em hipótese alguma, vou 
levar até o final essa questão; a outra é a violência no 
Estado do Pará. 

Srs. Vereadores, Sr. Senador Presidente, Sena-
dor Flexa Ribeiro, como é que se abre um jornal, no 
dia de ontem, e se lê um título... Se a TV Senado pu-
der pegar o jornal, eu gostaria que pudesse exibi-lo 
para todo o País. Quando eu falo, aqui, nesta tribuna, 
recebo notícias de que a Governadora do meu Estado 
está chateada comigo. Ela devia esta chateada com o 
que acontece no Estado do Pará. 

Olhem! Olhe, Brasil! Olhe essa tituleira! É um as-
sassinato, Presidente, a cada oito horas. Isso é uma 
guerra, Presidente. Isso não existe em cidade nenhu-
ma do mundo, Presidente! Do mundo, Presidente! Não 
existe. Não pode existir, Presidente. Isso é um drama, 
isso é uma guerra. 

É lastimável que isso esteja acontecendo, Srªs e 
Srs. Vereadores, em uma terra tão estimada por nós, 
em uma terra tão querida por nós, em uma terra que 

amamos tanto. Nossa Governadora deveria dar mais 
atenção e cuidado a cada paraense que tomba a cada 
oito horas. Em janeiro passado, Senador Flexa Ribeiro, 
morreram 96 paraenses assassinados a bala. Em um 
mês, morreram 96 paraenses assassinados a bala! 

Falei aqui, antes do carnaval, que eu iria rezar, 
fazer igual a uma senhora paraense que vi, do meu 
lado, dizer: “Senador, hoje à noite já vou rezar por quem 
vai morrer amanhã. Já vou rezar antecipado, Senador, 
porque sei que amanhã vai tombar uma paraense ou 
um paraense”. E tombam a cada oito horas. 

O Pará, hoje, é uma terra sem lei, Governado-
ra.

Minha Governadora, não se aborreça comigo. Es-
tou defendendo o meu Estado, o meu povo, que está 
morrendo, que está caindo, que está sendo assassina-
do. Será que a senhora não tem a humildade de chegar 
até o Presidente da República, até os Senadores do 
seu Estado, até os Deputados Federais do seu Estado 
e pedir auxílio para o seu governo, Governadora?

É a vaidade. É a vaidade, Presidente. A vaidade 
do poder. É o poder que entra. É o poder que sobe. É 
o poder que vai à cabeça. É o poder que comanda, 
Senador Flexa Ribeiro. A humildade cai. A humildade 
acaba. E essa postura de poder do “só eu mando”, 
“só eu determino”, “só eu sei fazer” é que leva a essa 
dramática situação em que se encontra o meu querido 
Estado do Pará.

Olhe, Governadora, se alguém do seu gabinete 
estiver me assistindo, saiba, minha querida Governa-
dora, com todo o respeito que tenho a V. Exª, como mi-
nha Governadora, Governadora do meu Estado, saiba 
que não abrirei um milímetro dessa questão. São meus 
amigos, são meus irmãos, são meus companheiros que 
morrem assassinados no interior e na capital do meu 
Estado, que são lesados, que são roubados, que são 
torturados. E eu não posso comungar com isso, Go-
vernadora, acredite! Faça o que a senhora prometeu 
na campanha, Governadora: ponha a polícia na rua, 
tenha ações determinantes, não essas ações peque-
nas, que não resolvem nada!

Durante o Fórum, Presidente, aquele Fórum que 
instalaram na capital paraense, com forças especiais, 
forças federais, sabe quantos morreram, Flexa Ribeiro? 
Naquele mês do Fórum, mais de mil policiais federais 
na capital do Pará, sabe quantos morreram? 

Olhem como a situação está. E o Secretário de 
Segurança – desculpe-me, Secretário, desculpe-me, 
fale a verdade, Secretário – vem ao jornal ainda dizer 
que está diminuindo a violência no Estado do Pará?

Estes jornais são de hoje e de ontem: “Média de 
homicídios é de 3 por dia...”. Três por dia! Está diminuindo 
a criminalidade no Estado do Pará? Não falte com a ver-
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dade, Secretário! Desculpe-me. Não falte com a verdade! 
Fale a verdade ao povo do Pará, ao povo do Brasil.

Querem ver outros jornais?
Podem até dizer: “Não. Este jornal não gosta da 

Governadora”. Vou mostrar um jornal que, não podem 
negar, todos sabem, deu sustentação à campanha da 
Governadora. Está aqui o Diário do Pará. O que diz o 
Diário do Pará?

“Mais de mil baleados em Belém”, no ano de 2008. 
Mil! Ei, psiu! Calma! Calma, Srs. Senadores...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
descer, Presidente.

Calma! Isto aqui é bala perdida. Mozarildo, acre-
dite se quiser: isto aqui, Mozarildo, é bala perdida!

Senador Flexa Ribeiro, toda a imprensa do Es-
tado do Pará está falando a verdade. Só o Secretário 
de Segurança é que diz que a violência diminuiu no 
Estado do Pará.

E eu vou agora, para finalizar, Presidente, para 
descer da tribuna, mostrar como o Pará é um Estado 
sem lei, Vereadores.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – V. Exª me 
permite um aparte, nobre Senador Mário Couto?

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Senador, V. Exª 
me permite um aparte também? 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu vou 
dar. Eu vou dar a todos os dois Senadores. Só para 
mostrar, Senador Tuma, V. Exª que vai me honrar com 
o seu aparte, pelo grande serviço que já prestou a esta 
Nação, à segurança pública desta Nação, de que todos 
nós brasileiros nos orgulhamos... Mas olhe aqui, Se-
nador, temos 111 ordens judiciais de reintegração de 
posse no Estado do Pará. Cento e onze! E a Governa-
dora Ana Júlia não reintegra. A ordem é não reintegrar. 
O Pará é um Estado sem lei. A Governadora parece 
que não sabe o que é Constituição Federal. 

Não estou dizendo isso para lhe diminuir, Gover-
nadora. Mas, a partir do momento em que a senhora 
não cumpre ordens judiciais, V. Exª está desrespeitan-
do a Constituição brasileira, a Constituição paraense. 
V. Exª está dando um mau exemplo.

Estou falando aqui, Senadores, para nove Ve-
readores do meu Estado que estão aqui me assistin-
do. O que podem pensar esses nove Vereadores de 
Igarapé-Açu? Poxa! A Governadora do nosso Estado 
não cumpre uma determinação judicial! Nega-se a 
cumprir reintegração de posse! Onde está o nosso 
Estado? Que segurança pode ter o Estado com uma 
Governadora assim?

Que segurança, com uma Governadora que, se 
não sabe, faz que não sabe, Senador Flexa Ribeiro? 
Vou dar um aparte a V. Exª; depois ouço, com muita 
honra, o Senador Tuma.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Má-
rio Couto, V. Exª é um Senador ativo, que vem, eu diria, 
quase diariamente à tribuna para lamentar – é isso que 
a gente faz aqui – as mazelas que acontecem no nosso 
querido Estado do Pará, o desgoverno que se implantou, 
há dois anos, dois meses e cinco dias no nosso Pará. 
V. Exª tem colocado aqui fatos concretos, que não há 
como desmentir. A imprensa noticia – a imprensa que 
é da base de apoio da Governadora, porque... Não sei 
se há alguém ainda fazendo oposição... Mas isso não é 
oposição, é mostrar, de forma construtiva, como faz V. 
Exª, para que a Governadora... Alguém tem de dizer à 
Governadora “O rei está nu”, porque os assessores que 
a cercam não têm coragem de mostrar: “Governadora, 
este Estado está sem rumo, este Estado não tem um 
norte”. Em qualquer segmento que se verifique, as ações 
do Governo são nefastas. Agora mesmo a Assembléia 
Legislativa do Estado está averiguando a questão da 
distribuição de 1,5 milhão de cartilhas ou sei lá de quê. 
Tudo, propaganda, para tentar dar o bombom aos neces-
sitados. Lamentavelmente, não precisam disso, Gover-
nadora. Precisam de ação, de trabalho, de oportunidade 
de geração e renda, e V. Exª vem com propriedade aí. 
Os Vereadores, que também vou ter a oportunidade de 
saudar, dão uma demonstração, Senador Mário Couto, 
de amor pelo seu Município, o que a Governadora pare-
ce não ter pelo Estado. Eles estão aqui, na plenitude da 
Câmara, independentemente de coloração partidária, 
defendendo os interesses de Igarapé-Açu, apoiando a 
sua Prefeita, a nossa querida Sandra, buscando recur-
so, porque, lá, o Governo do PSDB fez a estrada até 
Igarapé-Açu, falta fazer de Igarapé-Açu até Nova Tim-
boteua. E esse Governo, agora, parece que esqueceu 
a PA–242. Ou melhor, Vereadores e Vereadoras, não 
esqueceu só a estrada, a PA–242, mas o Pará. Esque-
ceu o Pará. Isso é lamentável! V. Exª tem toda a razão. 
Hoje não há segurança para o paraense sair às ruas. Ele 
tem de despedir-se da família, porque pode ser que não 
volte, lamentavelmente. A Santa Casa, lá, abandonada 
pela Governadora, que diz que injetou R$6 milhões. O 
que são R$6 milhões para as necessidades da Santa 
Casa? Mas, Senador Mário Couto, V. Exª tem toda a 
razão. Não vão calar as nossas vozes; não vão calar V. 
Exª na tribuna, não adianta. V. Exª estava me dizendo 
das ações que a Governadora tomou em represália às 
verdades que V. Exª diz da tribuna, querendo tirar de V. 
Exª a segurança pessoal que o Senado Federal mandou 
que lhe fosse dada lá. A Governadora, querendo atingi-
lo, acha que, retirando a segurança, está prejudicando-o. 
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Não. Não está prejudicando o Senador, mas alguém que 
defende o Estado do Pará, como V. Exª faz aqui perma-
nentemente. Mas nada como um dia após outro, com 
uma noite pelo meio. A noite é o que o Estado do Pará 
está passando, já está em mais da metade. O Governo, 
ou melhor, o desgoverno está já na curva descendente. 
Nós estamos já, praticamente... o povo do Pará, por onde 
nós andamos, saúda V. Exª e a todos nós, como uma 
esperança de que melhores dias virão. E virão mesmo, 
porque esse povo, que cometeu um engano, ou melhor, 
que foi enganado pelos discursos de palanque na oca-
sião da eleição passada, não o será mais agora. E nós 
vamos retomar o Governo, o projeto de Governo, de 
geração de emprego, de desenvolvimento, no qual as 
empresas terão, sim, uma lei de incentivo fiscal – que 
foi suspensa pela Governadora, até atendendo ao seu 
Partido, cujos Parlamentares àquela altura entraram 
com uma ação de inconstitucionalidade no Supremo 
Tribunal Federal, para impedir que o Pará avançasse e 
tivesse possibilidade de atrair investimentos. Senador 
Mário Couto, parabéns pelo trabalho que V. Exª desen-
volve, representando, de forma honrada e determinada, 
o povo sofrido do Estado do Pará. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obriga-
do, Senador.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Vamos à tri-
buna hoje, para falar sobre a questão das invasões de 
áreas privadas no Pará. A Governadora não dá nem 
sinal de respeitar a Constituição – respeitar a Consti-
tuição, juramento que fez, ao tomar posse.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – V. Exª 
me permite um aparte?

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, já vou descer da tribuna. Sei da sua paciência. 
Vou dar um aparte aos dois Senadores e posterior-
mente encerro – o Senador Tuma, depois o Senador 
Mozarildo.

Ouço o aparte de V. Exª, Senador Romeu 
Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Senador Mário 
Couto, queria cumprimentá-lo, porque quem vem à tri-
buna para falar em segurança pública está cumprindo 
o que a CNBB colocou como programa da Solidarie-
dade para este ano. Não se fala, quanto à segurança 
pública, na segurança física das pessoas ou do patri-
mônio; é um contesto geral, porque o cidadão tem o 
direito da sobrevivência. V. Exª fala em bala perdida. 
Tenho pé atrás sempre com o negócio da bala perdida; 

acho que é falta de preparo, porque quem não sabe 
atirar acerta no que estiver pela frente. Então, são 
coisas de que às vezes a própria administração pú-
blica não cuida, para que a sua equipe de segurança 
tenha um tratamento de capacitação permanente. Eu 
sou paulista, amo a minha terra, venho representando 
São Paulo, mas tenho um vínculo forte com a Região 
Norte do País. Sou meio amazonense. Vivi no Pará, 
no Amazonas, em Rondônia, em Roraima, em todos 
os Estados do Norte, sempre num trabalho sério, na 
busca de maior tranquilidade para a sociedade daque-
la Região. O Pará, então, tem de ter uma governan-
ça forte, para realmente recuperar a tranqüilidade da 
população. V. Exª veja: hoje a CPI da Pedofilia está lá. 
Por quê? Porque há coisas gravíssimas que ainda não 
foram esclarecidas. Não estou lá por razão de alguns 
problemas aqui, mas estou acompanhando de perto 
essa colocação, porque há acusações graves contra 
algumas autoridades locais. Então, V. Exª e o Senador 
Flexa defendem o Pará com unhas e dentes aqui; vejo 
os dois se digladiando permanentemente...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Há denún-
cias, Senador, contra o próprio irmão da Governadora; 
denúncia de pedofilia.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Perfeito. Há 
uma coisa que V. Exª citou aqui, com a qual tenho 
uma preocupação muito grande: quando a Justiça 
decide por desocupação de invasões ilegais, não é 
só a Constituição, Senadora, é o Poder Judiciário que 
está sendo desrespeitado. Ele é que decidiu. Quanto 
a quem chega e diz “Sou o responsável, mas não vou 
fazer”, como fica o Tribunal de Justiça silenciando-se 
a respeito disso? Não estou acusando ninguém, estou 
falando do mecanismo judiciário que tem de ser respei-
tado, porque senão o Estado vai para a glória.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Lógico! 
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – A autoridade 

tem de ter a competência e a coragem de enfrentar 
aqueles que descumprem a lei.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – A partir 
do momento em que se assume o cargo, tem-se de 
saber que se deve respeitar a Constituição paraense, 
a nacional e as leis do País.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – E as leis do 
País. Então, cumprimento V. Exª. Vou ao Pará, quan-
do vocês estiverem lá, com muito prazer, porque acho 
que é importante. Fiz várias operações no Pará, princi-
palmente quanto ao abuso de crianças. Eram famílias 
que, desassistidas, acabavam vendendo as filhas para 
serem exploradas em bordéis, em lugares de muito 
trânsito. Isso me chocou profundamente em alguns 
operações que tive oportunidade de chefiar. Esperava 
que o Pará não tivesse mais nenhum incidente desse 
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tipo, que desagrada e que V. Exª tem trazido diaria-
mente a esta tribuna. Vamos nos juntar e vamos botar 
a boca no trombone, pôr para quebrar, para isso ser 
resolvido. Estou solidário.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Muito 
obrigado, Senador, pelo seu apoio. O seu apoio para 
o Pará é fundamental, tenha certeza disso. 

Senador Mozarildo, com muito prazer.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-

dor Mário Couto, V. Exª, como disse o Senador Romeu 
Tuma, tem sido um baluarte dessa luta, chamando a 
atenção para a questão da segurança no seu Estado 
e, por consequência, no Brasil todo. E ele também foi 
feliz quando aproveitou e disse: vamos pegar o mote 
da Campanha da Fraternidade da Igreja Católica deste 
ano e vamos bater mais forte nessa questão da segu-
rança. Mas tem uma coisa na colocação da Campanha 
da Fraternidade, quando estava sendo exposta por um 
dos bispos: é que a segurança só é pública quando é 
para todos, porque a segurança para algumas pessoas, 
até para a filha do Presidente, eu li um dia desses uma 
reportagem, é estupenda; para uma filha do Presiden-
te que mora parece-me que em Minas Gerais. Agora, 
segurança para o cidadão comum não tem. Outra coi-
sa: faltam recursos. Como é que faltam recursos se lá 
no meu Estado, por exemplo, tem uma operação da 
Polícia Federal, a pedido da Funai, que vai completar 
agora, no dia 27 de março, um ano com um grupo de 
policiais federais e da Guarda Nacional policiando a 
reserva indígena Raposa Serra do Sol? Enquanto isso, 
milhões de brasileiros morrem pelo Brasil afora e, lá, 
está sendo paga diária, embora os policiais estejam 
muito mal-acomodados, mal-alimentados, mas estão 
lá pagando diárias, deslocaram um grupo de equipa-
mento de tudo que foi lugar do Brasil, para fazer uma 
operação de faz de conta e de auê, para atender ao 
capricho da Funai e do Ministro da Justiça. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Muito obri-
gado, Senadores. 

Vou descer, Presidente, mas quero, antes de 
descer, dizer o seguinte à Nação e ao meu Estado, 
especialmente à minha Governadora: Governadora 
Ana Júlia Carepa, veja, Governadora, que os meus 
pronunciamentos nesta tribuna são com sentimen-
tos. Eu faço pensando naquele paraense irmão que 
vai cair morto no dia de hoje. Governadora, são três 
mortes por dia, Governadora, só na capital paraense. 
Faça idéia de quantos são se nós somarmos no inte-
rior desgraçadamente abandonado! Desgraçadamente 
abandonado, Governadora! Sem viatura, sem policial, 
sem nada! Absolutamente nada! Os bandidos invadem 
o interior do Pará e tomam conta do interior, prendem 

delegado, prendem a polícia, tomam conta da delega-
cia. O que é isso? É um Estado? 

Governadora, nada de ódio, nada de ódio. Não 
trate a política com ódio. Não trate a política com sen-
timento de ódio, Governadora. Pense nos paraenses 
que estão tombando a todo dia na nossa capital e no 
nosso interior. Faça isso. Governadora Ana Júlia, é um 
pedido de um Senador: respeite o povo paraense, res-
peite aquele que confiou na senhora, que deu o voto 
de confiança, pensando que V. Exª estivesse falando 
a verdade nos palanques, quando V. Exª fez, nos pa-
lanques, da sua causa principal a segurança pública, 
dizendo que ia acabar com a criminalidade no nosso 
Estado. Nós acreditamos, Governadora. O povo do 
Pará é pacato, é sóbrio, acreditou na senhora. É tris-
te, é ridículo... O termo “ridículo” é pouco para mostrar 
quanto é dolorido um político ganhar uma campanha 
na base da mentira, da inverdade.

É um pedido, Governadora, de um humilde Sena-
dor do Pará: não deixe mais os paraenses morrerem, 
não deixe mais o paraenses no abandono, não deixe 
mais os paraenses serem violentados. Esse é o pedi-
do de um Senador.

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
descer, Presidente. Muito obrigado pela sua paciência. 
Eu sei que abusei.

E eu desço desta tribuna, meus prezados compa-
nheiros Vereadores de Igarapé-Açu, com o sentimento 
de tristeza profunda no meu coração, porque sei que 
hoje, às 24 horas, mais três paraenses, homens ou 
mulheres, crianças, jovens, velhos terão tombado nas 
ruas da minha cidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente; muito obrigado, 
Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto 
Goellner.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, venho 
a esta tribuna para apresentar meu veemente repú-
dio às invasões de terra que têm sido perpetradas 
em vários pontos do País, como anteriormente foram 
mencionadas aqui pelos Senadores Mário Couto e 
Flexa Ribeiro, principalmente nos Estados do Pará e 
de São Paulo, por grupos verdadeiramente armados 
travestidos de “movimentos sociais”. Ora, “movimento 
social” é uma expressão técnica empregada para de-
nominar organizações estruturadas com a finalidade 
de criar formas de associação entre pessoas e enti-
dades que tenham os mesmos interesses na defesa 

    135ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2009



04084 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009

ou na promoção de certos objetivos perante a socie-
dade. O que temos visto, no entanto, entre os grupos 
que invadem terras, tanto rurais como urbanas, pelo 
País afora, não se encaixa nessa definição. “Social” 
é aquilo que contribui com a sociedade. As invasões 
de terra, acompanhadas de saque de propriedades, 
de sequestro, de cárcere privado – funcionários são 
sequestrados, são privados da sua liberdade – e, infe-
lizmente, até de homicídios qualificados, são atitudes 
antissociais, agridem a sociedade.

Os números não mentem, Srªs e Srs. Senadores. 
A Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária do 
Brasil (CNA) levantou dados que mostram que, nos úl-
timos seis anos, ocorreram, em média, seis invasões 
de terra por semana no Brasil. Foram 23 invasões por 
mês, 278 invasões por ano, num total de 1.667 inva-
sões de terra de 2003 até agora. É um absurdo tão 
grande quanto a defesa desse tipo de comportamen-
to! Chamar a isso de movimento social é ridicularizar 
entidades sérias que promovem o bem comum e que 
atuam por este País afora.

A tendência é que outros grupos de invasão de 
terra surjam, por duas razões muito simples: primei-
ro, porque, ao se intitularem de “movimentos sociais”, 
passam a ser destinatários de verbas públicas não 
diretamente, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores. 
Essas organizações não têm personalidade jurídica, 
não têm o registro no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ). Como, então, movimentariam dinheiro 
senão por meio de entidades ou de pessoas interpos-
tas? Os “movimentos sociais”, Srªs e Srs. Senadores, 
acabam criando verdadeiros “laranjais” contábeis e 
financeiros.

Nos acampamentos, não cai maná do céu. Ali, 
enquanto ainda não estão assentados, estão à beira 
das estradas, não se planta, não se colhe, nem se 
trabalha. Como, então, pode se dar o sustento mate-
rial e alimentar, vestuário e medicamentos e atender 
as demais necessidades elementares daquela gente 
e das pessoas da família que ficam na cidade? São 
barracas que estão ocupando lugar, mas aquelas são 
pessoas que recebem para ali estar.

A Polícia Federal (PF) e o Ministério Público Fe-
deral (MPF) investigam uma denúncia de desvio de 
verbas em três contratos que o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra) mantém com Or-
ganizações Não-Governamentais (ONGs) no Pontal do 
Paranapanema, em São Paulo. Somados, os contratos 
montam R$3,25 milhões. Segundo as denúncias que 
aqueles órgãos de investigação receberam, a Polícia 
Federal e Ministério Público Federal, os recursos se-
riam destinados a acampamentos daquela região que, 
durante o carnaval, invadiram duas fazendas.

Confirmadas tais denúncias, saberíamos afinal 
de onde vem o sustento desses grupos armados que 
não se limitam à lei quando de suas ações. Procura-
se mitigar a crueza da realidade. O próprio Ministro da 
Justiça, Tarso Genro, em recente declaração, disse que 
não vê aumento de violência no campo, assim como 
disseram a Governadora e o Secretário de Seguran-
ça do Estado do Pará, aqui referendado há pouco. No 
entanto, muitos de nós temos visto a crescente onda 
de luta armada a se realizar no interior do País.

Pergunto-me quais seriam as reais intenções e 
objetivos desse tipo de atuação invasora. Seria apenas 
para promover a reforma agrária no País? Não parece 
ser só isso. Pode-se notar um nível de organização e 
de articulação nacional desses grupos, que, em ocasi-
ões determinadas, promovem invasões concomitantes 
de propriedades rurais por todo o Brasil.

O Governo, enquanto isso, tenta transferir a res-
ponsabilidade da solução dessas questões. O mesmo 
Ministro da Justiça afirmou que as questões de ordem 
pública – leia-se “invasão de terras” – são de respon-
sabilidade dos Estados federados, da Polícia estadual, 
da Justiça estadual. Não se pode admitir que ao Poder 
Judiciário deste País seja dada a tarefa de resolver a 
questão fundiária. O máximo que a Justiça pode fazer 
é resolver situações pontuais, não o problema em si. 
A solução está em se detectarem as questões antece-
dentes, as causas do problema, não as consequentes. 
O Poder Judiciário pronuncia-se sobre casos concretos 
que a ele são apresentados. É um órgão reativo: age 
por demanda e por provocação. Resolver a questão 
fundiária brasileira, no entanto, requer atuação pró-ativa. 
Ao Executivo é que é dada essa competência. Quan-
do o Governo cruza os braços diante do descalabro 
a que estamos assistindo no campo, ou ele não quer 
resolver o problema ou não sabe resolvê-lo.

O Executivo age de forma atrofiada, Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, e acaba por interferir, de todas 
as maneiras, nos outros Poderes. Está aqui o exemplo: 
a edição de medidas provisórias de maneira excessiva 
coloca o Legislativo como uma instituição de repasse 
do Orçamento, como bem disse o Senador Jarbas Vas-
concelos, nesta tribuna, na semana que passou. Agora, 
até no Judiciário o Executivo tem interferido. Imaginem 
– vou citar um exemplo – que a Ouvidoria Agrária Na-
cional, órgão do Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA), oficiou ao Juiz da Segunda Vara Cível da minha 
cidade de Rondonópolis, no Estado de Mato Grosso, 
solicitando que aquele magistrado remetesse os Autos 
nº 14, de 2009, de uma ação de interdito proibitório, 
para a Vara Agrária de Cuiabá! O Ofício nº 99, datado 
de 30 de janeiro deste ano, é subscrito – vejam bem! – 
por um ex-Desembargador, o Dr. Gercino José da Silva 
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Filho, magistrado aposentado há dez anos, que não 
exerce atividade judicante, senão cargo de confiança, 
em órgão do Executivo. Como poderia, então, o órgão 
citado, o MDA, suscitar questões de competência ju-
dicial? Não é parte do processo; portanto, carece de 
legitimidade processual para tanto. Isso, Sr. Presidente, 
é uma incompleta ingerência de um órgão do terceiro 
escalão do Governo Federal sobre o Poder Judiciário 
brasileiro, é um acinte aos operadores do Direito en-
volvidos nessa questão.

Concedo um aparte ao eminente Senador Tuma, 
ao Senador Mozarildo e também ao Senador Flexa 
Ribeiro.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Primeiro, S. 
Exª fala; depois, eu falo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Gilberto, ouvi o pronunciamento de V. Exª, e muitos 
pontos me chamaram a atenção, para não dizer tudo, 
mas queria me pegar em alguns deles. V. Exª disse uma 
coisa muito clara: sob esse manto lindo e até meio sa-
crossanto de movimentos sociais, escondem-se muitos 
movimentos que eu diria antissociais, muitos movimen-
tos ilícitos e muitas ações para lá de ilícitas. Quando 
presidi a primeira CPI das ONGs, que se instalou aqui 
e que identificou vários ilícitos cometidos por esses 
movimentos sociais que têm o rótulo de Organizações 
Não-Governamentais, tivemos o cuidado de, mais do 
que caçar bruxas, de relacioná-las e de encaminhá-las 
para o Ministério Público – e encaminhamos dez delas 
–, criar normas que disciplinassem a atuação dessas 
organizações. Uma delas era justamente a de tipificar 
como crime o uso indevido de recursos ou o desvio de 
recursos públicos para esses movimentos com outras 
finalidades e a de exigir que eles prestassem contas, 
o que não ocorre. Tem razão o Ministro Gilmar Men-
des quando diz que o Poder Público, ao dar dinheiro 
para movimentos que cometem ilicitudes, está come-
tendo uma ilicitude também. É preciso ter a coragem 
de dizer isso. Ao dizer isso, nem o Ministro, nem nós 
estamos dizendo que não devam existir movimentos 
sociais; pelo contrário, deve haver movimentos sociais 
legítimos, que ajam, portanto, como qualquer cida-
dão, dentro da lei, cumprindo exatamente o que diz a 
lei. Ora, agora, depois de muito tempo do projeto que 
aprovamos aqui, inclusive para cadastrar as ONGs, 
para registrá-las no Ministério da Justiça – e nosso 
projeto ainda está na Câmara –, o Governo baixou uma 
portaria obrigando a que isso acontecesse. E poucas 
delas, principalmente na nossa Amazônia, compare-
ceram para se cadastrar. Então, é preciso, sim, que o 
Brasil passe a ser uma democracia de fato, não uma 
democracia adjetivada como democracia participativa, 
como democracia popular. Só existe uma democracia: 

aquela que é constituída pela lei; aquela em que o povo 
elege seus representantes; aquela em que o povo tem 
a segurança do Poder Judiciário, do aparato do Estado; 
aquela em que desde o Presidente da República até 
o mais simples cidadão obedecem da mesma forma à 
lei. Então, V. Exª tem razão, e aqui temos de defender 
isso. Quero, inclusive, aqui, de público, dar os para-
béns ao Ministro Gilmar Mendes por fazer cobranças, 
porque foi-se o tempo em que se exigia que o juiz só 
falasse nos autos. Por isso mesmo é que muita coisa 
era feita e nunca havia algum tipo de reação, porque 
o juiz tinha de se limitar ao que estava escrito. Ele não 
podia, como cidadão e até como magistrado, cobrar e 
alertar para as ilicitudes. Então, quero cumprimentar V. 
Exª e dizer que temos de primar para que nosso País 
continue a marcha ascendente no sentido de ser uma 
democracia completa.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – Eu 
gostaria de pedir licença aos demais Senadores que 
nos pedem um aparte neste pronunciamento, para 
concluí-lo. Daí teríamos um conteúdo que pudesse 
abranger mais o assunto.

Agora, o que devo fazer é rogar aos nobres in-
tegrantes do Ministério Público, tanto Federal quan-
to Estadual, no sentido de sensibilizá-los para esse 
estado de coisas. Que saiam a campo, que vão aos 
acampamentos! Os senhores curadores dos direitos 
dos cidadãos ficarão impressionados com o número 
de crianças que estão ali acampadas. Como admitir 
a presença deles num verdadeiro campo de batalha, 
num local que é potencialmente de conflito? Os pais, 
pessoas humildes, são aliciados com promessas de 
dias melhores e são colocados debaixo de barracas 
de lona preta, onde, com o sol a pino, não se conse-
gue permanecer. Esse é o verdadeiro caos desses 
acampamentos.

O Ministério Público age incontinenti nessa ques-
tão. Apelo, realmente, para o compromisso institucional 
que os senhores têm – o Ministério Público Federal e 
o Estadual – com nosso povo: verifiquem, in loco, as 
condições em que são postas essas crianças!

A reforma agrária brasileira, Srªs e Srs. Senado-
res, está equivocada nas duas pontas do processo: 
numa ponta, ao tratar de maneira completamente des-
respeitosa a propriedade rural, antes de nela realizar o 
assentamento; na outra ponta, depois de haver assen-
tado, na forma como não os assiste com os meios de 
tornar aquela terra produtiva para dela viverem.

O que o Incra está fazendo? Está conseguindo dar 
conta desse manancial de assentamentos que existe 
no País? Nem a legalização fundiária dos lotes está 
sendo feita. O pessoal não tem acesso ao crédito do 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
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Familiar (Pronaf) junto ao Banco do Brasil, e os que o 
têm estão endividados, porque não contam com as-
sistência técnica cabível para tal.

Para ilustrar esse segundo erro do nosso modelo 
de reforma agrária, trago à memória aqui matéria vei-
culada pelo Fantástico, no último domingo, na Rede 
Globo. A matéria cuida de um brasileiro que reside em 
Londres e que está trabalhando lá como jardineiro. Ele 
está vendendo, pela Internet, uma fazenda adquirida, 
segundo ele, de um assentado. São três lotes que ele 
comprou no Município de Novo Mundo, Estado do Mato 
Grosso. Imaginem o seguinte: esses três assentados 
que lutaram tanto para conquistar um pedaço de chão, 
que dormiram sob essas barracas de lona, em condi-
ções precárias de higiene, às vezes ficando um, dois, 
três anos na espera, que abriram mão de uma vida mais 
confortável na cidade só para conquistar seu próprio 
sítio, seu pedaço de chão, desde logo o abdicam, ven-
dendo-o por um preço vil. Essa é, lamentavelmente, a 
consequência da reforma agrária do País. Isso se dá por 
que ao assentado não se oferecem condições mínimas 
de viabilidade econômica da propriedade. O resultado 
é que, para não ver sua família padecer, vende a terra 
e volta, na grande maioria das vezes, para outro acam-
pamento. Já não há lugar para ele na cidade. Perdeu o 
emprego, perdeu a renda, perdeu a autoestima. 

Não é mais um sem-terra apenas. Agora, ele é 
sem-teto, sem-emprego e até sem-dignidade. 

Não é que ele seja mal-intencionado e, de an-
temão, pense em ganhar a terra para logo em segui-
da vendê-la. Não. Talvez em alguns casos isso possa 
ocorrer, mas não é o padrão. Acredito na alma simples 
do homem do campo, naquele que está lá batalhando 
por uma nova perspectiva de vida. Sei que ele não quer 
apenas esmolas, migalhas, não quer apenas a terra, 
mas viver da terra é o seu objetivo. 

A luta pela reforma agrária é justa, Srs. Senado-
res. As manifestações populares pela terra são legíti-
mas, permitidas e necessárias ao aprimoramento da 
democracia e da justiça social. No entanto, não se pode 
permitir que tão nobres valores sejam manipulados por 
algumas pessoas que, por interesses escusos, deixam 
de lutar por seu ideal e partem para o confronto.

O nosso modelo de reforma agrária – repito – já 
se mostrou equivocado: assenta, mas não fixa o ho-
mem no campo; cria uma nova horda de miseráveis 
rurais; coloca as classes em pé de guerra e promove 
o desrespeito às leis deste País.

Por fim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
solidarizo-me também, da mesma forma que o Senador 
Mozarildo Cavalcanti, com os que, de coração puro e 
alma limpa, lutam pelo seu pedaço de chão; solidarizo-
me igualmente com o Exmº Sr. Ministro Gilmar Mendes, 

que, antes de ser um notável magistrado, mostrou ser um 
dileto brasileiro; e rechaço, com todas as forças e com 
a veemência que me for possível, as atitudes ilegítimas 
daqueles que passam por cima do direito de outrem para 
satisfazer seus próprios e vis interesses.

E digo mais, Srs. Senadores, temos destinado 
– desde o Senador Jonas Pinheiro, que efetivamente 
nos deixou há um ano, e eu continuo destinando – a 
maior parte da nossas verbas, emendas individuais, aos 
assentamentos do Estado de Mato Grosso pela pena, 
pela crueza que se interpõe a esses assentamentos 
e pela falta de atenção e falta de zelo do Governo em 
dar uma assistência e, efetivamente, defender todo o 
trabalho que lá se faz. As pessoas estão lá assentadas 
e não conseguem produzir, não conseguem tirar seu 
sustento; elas precisam vender, precisam fazer negó-
cios escusos para dela viver.

Então, precisamos mudar esse modelo. Nós te-
mos propostas, nós temos propostas. Não vou tratar 
aqui, hoje, de propostas. Todos os Senadores conhe-
cem a realidade dos assentamentos e sabem que po-
dem ser viáveis, mas não dessa forma. O que se está 
fazendo hoje é um desrespeito à propriedade privada 
do País: invadir, tirar de quem tem, sem olhar a ques-
tão de coerência em cima dessa invasão. Não há co-
erência nenhuma, não tem valor nenhum, estão aí as 
do Estado do Pará e as conseqüências do que está 
acontecendo pelo País.

Era o que eu tinha a dizer.
Mas, antes de encerrar, eu gostaria de dar o 

aparte aos eminentes Senadores Romeu Tuma e Fle-
xa Ribeiro.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Senador Gil-
berto Goellner, vou ser rápido, até porque V. Exª, com 
a sua tranquilidade e serenidade, fez um discurso 
perfeito e objetivo, trazendo dados importantíssimos. 
Até fiquei contente de estar presente e ouvir o seu 
discurso por um motivo simples: fui designado pelo 
meu partido para a Comissão de Agricultura e Re-
forma Agrária. Tinha uma cautela, porque é um ramo 
mais difícil. Tínhamos uma visão de ação policial pela 
minha vida profissional, mas, pelas comparações que 
V. Exª e o Senador Mozarildo Cavalcanti fazem, vejo 
que, infelizmente, precisa haver ação de polícia mes-
mo, até pelas comparações feitas com o uso de docu-
mentos não correspondentes à documentação legal, 
em alguns procedimentos judiciais. Então, pedi cópias 
para levar para a Comissão, de que V. Exª também faz 
parte, para discutirmos mais acentuadamente esses 
procedimentos ilegais que estão sendo usados, numa 
transfiguração do que seria democrático no País – que 
é de todos, segundo o Senador Mozarildo Cavalcanti, 
mas é mais de uns e menos de outros. V. Exª fez uma 
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comparação clara entre aqueles que agem dentro da 
lei, que nem têm condições de pedir empréstimo, e 
aqueles que estão fora da lei e estão recebendo di-
nheiro, sem nem prestar contas a ninguém. Como é 
que a Receita pode controlar um dinheiro que circula 
no País sem uma fiscalização ou uma documentação 
que possa comprovar as despesas que foram feitas? 
Onde são adquiridos esses bens usados pelos movi-
mentos? Eles compram sem nota? Por fora? Para onde 
vai esse dinheiro? Então, são coisas que interessam 
à economia do País. Que todos sejam tratados igual-
mente. Temos que fazer Declaração de Renda. Temos 
que discutir, às vezes, algum documento apresenta-
do, no sentido de ser legal ou não. Isso, então, é para 
todos. Eu acho que a legislação fazendária – e eu fui 
Secretário da Receita – não pode abrir mão para nin-
guém. Há aqueles que são isentos, mas estão dentro 
da lei quando são isentos e, às vezes, têm que apre-
sentar Declaração de Bens ou de Renda, mesmo não 
tendo a obrigação de pagar. Então, eu não estou indo 
pelo terreno só da facilitação, de que o Ministro Gilmar 
Mendes fez a denúncia. Eu não acho que há dicotomia 
entre ele e o Procurador-Geral, não, porque o Procu-
rador-Geral, ao responder, disse que está tomando 
providências. O Ministro, então, disse que poderia dar 
um pouco mais de velocidade. Eu não vou entrar no 
mérito, porque eu sei que é difícil uma investigação no 
Ministério Público, principalmente nesse assunto. Mas 
é uma demonstração pública de que as autoridades 
estão verificando. Então, aqueles que são marginais 
da lei têm que se acautelar. Quero, então, cumprimen-
tar V. Exª e vou, com entusiasmo, para a Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária, porque tem muita coisa 
a ser discutida e, talvez, alguns projetos que V. Exª te-
nha possam sair de lá com aprovação total.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Senador Romeu Tuma, nós, inclusive, fazemos parte 
da Mesa; fui escolhido pelo meu partido como Vice-
Presidente da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária. Eu vejo que V. Exª terá muito a contribuir 
nessa Comissão, apesar de não estar vinculado dire-
tamente a esse setor agrário. Agora, também temos, 
aqui, uma CPI que foi concluída pela Casa em 2005 
– a CPI da Terra.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Permite-me V. 
Exª um outro aparte?

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Pois não.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – O Senador Mo-
zarildo Cavalcanti fez referência ao recadastramento obri-
gatório das ONGs. Eu recebi uma informação de que, na 
Região Amazônica – vou procurar comprovação –, nenhu-
ma se recadastrou. Não são poucas, mas nenhuma, o que 

demonstra a incapacidade documental de fazê-lo. Então, 
todas elas, em tese, passariam a ser clandestinas.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Só para informar que, na CPI da Terra, quando foram 
tratados todos esses desvios de recursos, atendendo 
aos movimentos sociais de invasão de terra, as con-
clusões dessa CPI, cujo Presidente foi o Senador Al-
varo Dias, até hoje não foram respondidas pelo MDA 
e outros Ministérios. O Senador solicitou recentemen-
te ao Ministério Público a interferência, algo nesse 
sentido. Então, gostaria de – não estamos aqui com 
o Senador neste momento – pedir a ele que faça um 
relatório pormenorizado de todo o encaminhado dado 
à CPI da Terra e aos convênios – que foram na época 
questionados – com as ONGs que incentivam esses 
movimentos armados no País.

Nesse sentido, Senador Flexa Ribeiro, sei que 
V. Exª vai se pronunciar sobre o mesmo tema, mas 
gostaria de ouvi-lo antes de finalizar.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Gil-
berto Goellner, V. Exª repercute a preocupação de todo 
brasileiro, hoje, com o não-cumprimento do Estado de 
Direito em nosso País. Essa questão perpassa todos 
nós. Ainda ontem, a Senadora Kátia Abreu usou da tri-
buna, V. Exª o fez agora, o Senador Mário Couto ainda 
há pouco, eu o farei mais à frente. Isso preocupa a todos 
nós. Preocupa tanto que o editorial do jornal O Liberal 
de ontem transcreve as palavras, o depoimento do Mi-
nistro da Justiça, que seria o guardião da lei, o enten-
dimento dele sobre o assassinato cometido pelo MST 
em Pernambuco. Ele diz: “O que ocorre [referindo-se 
ao Movimento, Senador Romeu Tuma] é a mobilização 
dos movimentos sociais em determinadas circunstân-
cias de uma maneira mais arrojada. E, quando violam 
a lei e a Constituição, os Estados têm de operar, ou, 
quando a União for chamada, opera também”. Esse é 
o depoimento do Ministro. Ora, no Pará, o Estado é ino-
perante, não responde às suas obrigações, não aten-
de ao mando do Judiciário. Então, é hora de o Ministro 
completar o seu depoimento e dizer: Quando o Estado 
não opera, a União, se for chamada, opera. Então, Sr. 
Ministro, os paraenses estão chamando a União. Que a 
União passe a operar no Estado do Pará para respeitar 
o direito à propriedade privada, à propriedade produti-
va! Não entro no mérito, e vou comentar isso, Senador 
Gilberto Goellner, de quem é o proprietário, se é A, B, 
C ou D. Não interessa. O que interessa é que é uma 
propriedade produtiva, que hoje é de A, amanhã pode 
ser de B, adiante pode ser até, se o próprio Ministro 
for proprietário de uma chácara ou de alguma coisa, 
que ele seja objeto também de uma apropriação inde-
vida, ilegal. E termina o editorial, dizendo o seguinte: 
Considerar “arrojadas” ações que consistem em debo-
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char das leis, em afrontar os poderes constituídos, em 
adotar condutas que violam o Estado Democrático de 
Direito, como faz o MST, considerar tudo isso um arro-
jo, portanto, é submeter-se ao risco de criar a impres-
são de que há crimes e crimes. Quando os criminosos 
são dos”‘nossos” não são criminosos, mas “arrojados”; 
quando são “dos outros” não são “arrojados”, mas cri-
minosos. O editorial é perfeito, é perfeito. Eu quero pa-
rabenizar aqui o jornal O Liberal de ontem, que trouxe 
esse editorial. Também quero parabenizar aqui – eu vou 
fazer o que disse o Senador Mozarildo Cavalcanti – o 
Presidente do Poder Judiciário do nosso País, Ministro 
Gilmar Mendes, que usou da sua função... E ele disse, 
realmente, que, quando o Presidente tentou dizer que 
ele estava falando como cidadão e não como chefe do 
Poder Judiciário, ele voltou à imprensa para dizer que 
não, que ele falava como chefe do Poder Judiciário e 
que ele não ia se calar, porque ele está defendendo o 
Estado Democrático de Direito em nosso País. Então, 
ele está correto. E eu vou fazer uma referência aqui no 
meu pronunciamento de que o Poder Legislativo tem que 
tomar a iniciativa também, e parabenizar o Judiciário, 
que está fazendo ecoar o risco que corre a sociedade 
brasileira. Mas a nossa função aqui, de legisladores, 
é também fazer com que o Congresso brasileiro tome 
uma posição firme em defesa da Constituição do nosso 
País. Parabéns a V. Exª!

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – Esse 
é um caso extremo. No Estado do Pará, hoje, como disse 
o Senador Mário Couto, há 111 processos de reintegra-
ção de posse que não tiveram acompanhamento judicial, 
que pode ser requerido. O Estado está se omitindo de 
participar da reintegração de posse dada pelo juiz.

Então, Senadores, é essa a apresentação. Agra-
deço os apartes, que contribuíram demais.

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Pois não, Senador.

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Quero ape-
nas cumprimentar V. Exª pelo seu discurso na tarde de 
hoje e dizer que é perfeita e pertinente a sua fala na 
medida em que esse assunto tem sido trazido para o 
Congresso Nacional, sobretudo quando estamos ven-
do hoje realmente um movimento sem nenhum funda-
mento, tendo em vista que dá a entender que tem um 
viés ideológico. Acima de tudo, estou convencido de 
que o Ministro da Justiça, quando da sua declaração 
abordada pela imprensa, foi muito infeliz, já que disse 
apenas que as mortes que aconteceram no Estado de 
Pernambuco praticamente não representavam nada e 
que foi apenas uma ação mais arrojada. Partindo do 
Ministro da Justiça do País, que tem a responsabilidade 

de também dar segurança a toda a população, imagino 
a situação que nós estamos vivendo. Aqui está o nobre 
e ilustre Senador Romeu Tuma, que sabe perfeitamen-
te o papel que tem que ser cumprido judicialmente, ou 
seja, pela Polícia Federal e pelos organismos de segu-
rança deste País. Lamentavelmente, o que se vê hoje, 
como V. Exª disse, são os assentamentos em estado 
de petição. É perversa e cruel a política de assenta-
mento e reforma agrária deste País. Lamentavelmente, 
o que hoje se vê são vários e vários assentamentos – 
praticamente já acabaram – se exaurindo por falta de 
uma política fundiária clara, que dê segurança não só 
ao assentado, mas sobretudo àqueles que sofreram 
desapropriação. Hoje, vivemos um estado de inércia 
em que o Poder Público é o maior complicador. Tan-
to é verdade que, hoje, nós, que moramos na Região 
Amazônica – é o caso de Mato Grosso, Pará, Rondô-
nia –, lamentavelmente vemos que os assentados têm 
sido perseguidos pelo Governo Federal, na medida em 
que sua maioria, 90% deles, não têm GEO e não têm 
LAU. Eles não estão tendo acesso algum a linhas de 
crédito e financiamento do Banco do Brasil, haja vista 
que recebi alguns telefonemas de alguns assentados, 
de vereadores e de prefeitos que demonstraram a pre-
ocupação. Nesse caso, particularmente, acho que V. 
Exª, que tem um conhecimento grande em relação a 
essa matéria, será um grande defensor de uma política 
clara e definida na Comissão de Agricultura. Parabéns, 
Senador Gilberto!

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Muito obrigado, Senador Jayme Campos. 

Agradeço o beneplácito do nosso Presidente, 
Senador Jefferson Praia.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Senador 
Osmar, peço a V. Exª o favor de me deixar fazer um 
pequeno registro. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, esta manhã, houve 
a sessão de homenagem ao Dia Internacional da Mulher. 
Havia um ornamento de flores na frente da mesa. E foi a 
Mesa mais bonita que registrei nesta Casa, ao presidir 
a sessão, porque era só ocupada por Parlamentares do 
sexo feminino. Então, foi uma alegria imensa. Tanto é 
que nem tive a coragem de usar a palavra pela manhã, 
porque todas as inscritas eram Deputadas e Senadoras, 
nenhum parlamentar do sexo masculino. Mas ficamos 
presentes ali. Então, o que fiz? Um pequeno relato. E 
há um artigo que foi publicado na revista da TAM, do 
Almanaque do Dr. Elias, que é um grande professor de 
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português. Peço a V. Exª que autorize a publicação da 
minha manifestação e do artigo, Sr. Presidente. 

Obrigado, Senador Osmar Dias.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ROMEU TUMA.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Sem apanhamen-
to taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
hoje dia 08/03 comemora-se o Dia Internacional da Mu-
lher onde o Senado homenageia as mulheres que se 
destacaram durante o ano com o Diploma Mulher-Cidadã 
Bertha Lutz que citou com a honra que merecem: Cléa 
Anna Maria Carpi da Rocha, Leu Monique de Carvalho 
Marinho, Neide Viana Castanha, Sônia Maria Amaral Fer-
nandes Ribeiro, Ruth Corrêa Leite Cardoso (homenagem 
in memória) e Elisa Lucinda Campos Gomes.

Estava preparando um pronunciamento para evo-
car o heroísmo de várias mulheres através de suas lutas 

em vários países do universo aonde ainda a descrimi-
nalização contra a mulher é acentuada.

Quando na 2ª feira, vindo de São Paulo para 
Brasília, li no Almanaque da Cultura Popular, distri-
buído pela empresa aérea TAM, um artigo do Diretor 
e Professor Elias Andre ato (o qual envio anexo) que 
comemora o Dia da Mulher. É uma história que diz 
respeito a cada um de nós substituindo os nomes por 
ele homenageados.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMEU TUMA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Será atendida sua solicitação, Senador Romeu 
Tuma.

V. Exª tem a palavra, Senador Osmar Dias.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero abordar aqui uma questão funda-
mental para milhares de famílias brasileiras.

Ontem, a Ministra Dilma reuniu-se com vários 
Governadores de vários Partidos, do PMDB, do PSDB, 
do PT, de Partidos da Base do Governo e de Partidos 
que fazem oposição ao Governo no Senado Federal 
e na Câmara dos Deputados, para discutir a constru-
ção de um milhão de casas em nosso País, nos pró-
ximos dois anos: são quinhentas mil casas em 2009 
e quinhentas mil casas em 2010. Por que isso é de 
fundamental importância? Porque são sete milhões 
de famílias que não têm casa própria. Só no Paraná, 
são trezentas mil famílias.

Em campanhas eleitorais, esse assunto é abor-
dado, e metas são colocadas pelos candidatos, princi-
palmente por quem se candidata a Governador, mas, 
depois, essas metas são esquecidas, não são cumpri-
das. Assim, continuamos com um déficit de moradia 
que leva essas famílias a terem uma das maiores difi-
culdades, que é a de morar. Aqueles que são egressos 
principalmente do campo, quando chegam à cidade, 
não tendo emprego, não vão ter também moradia.

Não adianta estar na Constituição que é um di-
reito constitucional do cidadão a casa para morar, se o 
Estado não prover, se o Estado não der condições. E o 
que acontece é que, dessas sete milhões de famílias, 
cerca de 85%, ou seja, quase seis milhões, têm renda 
menor do que três salários mínimos. Se a gente multi-
plicar o salário mínimo de hoje, elas têm renda menor, 
então, do que R$1.395,00. E, para essas famílias, está 
sendo proposto algo inédito. O que está sendo propos-
to é que essas famílias paguem uma prestação entre 
R$15,00 e R$20,00 por mês, não paguem entrada al-
guma, ou seja, não paguem uma prestação de entra-
da para terem direito à casa, à moradia, e só passem 
a pagar essa prestação, que é quase simbólica, de 
R$15,00 a R$20,00, quando estiverem efetivamente 
ocupando a casa.

Isso é importantíssimo. Se hoje existe essa dis-
cussão, esse debate em torno do Bolsa-Família, que 
dá, principalmente para quem está desempregado, di-
nheiro para se alimentar – e isso está ocorrendo com 
milhões de famílias em nosso País –, haverá pratica-
mente a bolsa-moradia, que será estendida àqueles 
que não têm casa e que poderão pagar essa presta-
ção simbólica.

Neste momento de crise, é importante falarmos 
que não haverá apenas o benefício direto para um mi-
lhão de famílias, mas também geração de empregos, 
porque fábricas de cerâmicas vão funcionar aprovei-
tando mais sua capacidade instalada, novos negócios 
serão instalados, a construção civil vai ser aquecida 
– e a construção civil é, sim, um segmento que gera 
muitos empregos.

Então, temos de festejar essa notícia de que, 
nesses dois anos, haverá a construção de um milhão 
de moradias. Mas o que precisa é uma verdadeira par-
ceria entre União, Estados e Municípios, senão isso 
não vai acontecer.

O que está sendo proposto é que Estados abram 
mão do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 
e do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS) do material de construção. Já vi Gover-
nadores dizendo que é impossível fazer isso. Então, 
é preciso, antes de se anunciar ao País um programa 
dessa magnitude, que haja um acordo, é preciso que 
haja a concordância de todos, porque, se um discordar, 
já não poderá ser realizado o programa. Então, todos 
os Governadores terão de ser convencidos de que seus 
respectivos Estados ganharão com esse programa de 
construção de um milhão de moradias.

Há uma coisa que defendo há muito tempo: se 
estamos falando de moradias nos centros urbanos para 
abrigar famílias de trabalhadores, é preciso também 
que falemos da moradia no meio rural. É preciso que 
o Governo tenha linhas de crédito de financiamento, 
para que sejam construídas e reformadas as moradias 
no meio rural. Isso é importante, para que seja dado 
o mesmo direito constitucional para quem mora na ci-
dade e para quem mora no campo. Se analisarmos o 
que acontece em grande parte das propriedades rurais 
deste País, veremos que há a necessidade urgente 
de um financiamento para a construção de moradias 
no meio rural.

Então, a sugestão que faço é a de que o Governo 
Federal, ao anunciar esse programa, possa também 
incorporar linha de crédito para financiamento de mo-
radias no meio rural, beneficiando as famílias que já 
foram do meio rural um dia e que, hoje, estão procu-
rando trabalho na cidade e também aquelas que per-
manecem no campo, para que estas tenham o mesmo 
direito de morar, cumprindo-se, dessa forma, o direito 
constitucional de morar. Assim, essas famílias terão 
para onde voltar no fim do dia. Não há coisa mais tris-
te do que alguém que não tem para onde voltar no fim 
de um dia de trabalho ou que não tem onde procurar 
emprego. É a casa que dá, portanto, essa segurança, 
que oferece à família esse local seguro.
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Quero não só festejar, mas também oferecer mi-
nha contribuição, minha proposta de que o Governo 
estenda também ao meio rural esse programa que 
vai beneficiar um milhão de famílias, principalmente 
aqueles que ganham menos de três salários mínimos 
e meio, indo até dez salários mínimos, para terem di-
reito a esse financiamento.

Estou falando como líder, mas ouço o Senador 
Gilberto que quer um aparte rápido. Concedo, mesmo 
que rapidamente, esse aparte.

O Sr. Gilberto Goellner (DEM – MT) – Eu lhe 
agradeço, Senador Osmar. Quero cumprimentá-lo pela 
lembrança de estender essa construção de residências 
ao meio rural. E, quem sabe, possamos dar mais uma 
contribuição, objetivando que esse programa não só 
atenda distritos, mas também vilas e povoados. Hoje, 
há uma dificuldade muito grande, porque os Municí-
pios, as cidades não estão permitindo a transformação 
de uma vila em distrito. Com isso, ele não é atendido, 
ele não pode ser atendido. Além disso, o que também 
se está discutindo nesse projeto é o repasse desses 
recursos para Estados e Municípios, para não concen-
trá-los na gestão do Governo Federal. Isso também é 
muito importante, porque, no Município, no Estado, é 
que vamos ter condição de, em curto espaço de tem-
po, executar esse programa, de acudir a necessidade 
de moradia neste País. Muito obrigado.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Muito obri-
gado, Senador Gilberto.

Concluo, Sr. Presidente, incorporando ainda mais 
uma informação. Serão construídas quinhentas mil mo-
radias em 2009 e quinhentas mil moradias em 2010. 
Essa é a meta. O Governo não quer falar muito em me-
tas porque tem a preocupação de não cumpri-las. Mas 
quinhentas mil moradias serão equipadas com aque-
cimento solar, o que significa uma economia também 
no custo de vida daquela família, porque sabemos que 
o chuveiro elétrico, principalmente, consome cerca de 
20% da energia doméstica em nosso País. Eliminando 
alguns eletrodomésticos que gastam muita energia, 
também haverá economia, por meio do aquecimento 
solar, no custo de vida dessas famílias que serão con-
templadas. É um programa importantíssimo, que não 
tem cor partidária, mas uma cor só, a do País, para 
atender um milhão de famílias.

Tomara que os Governadores topem essa pro-
posta de isenção de ICMS e de IPI para os materiais 
de construção e que esse programa avance, porque 
precisamos vencer esse déficit de moradias, que chega 
a sete milhões no País, sendo que, só no meu Estado, 
são trezentas mil moradias! As regiões metropolita-
nas, em especial, estão carentes de novas moradias 

para abrigar aqueles que chegam do campo todos 
os anos.

Obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 
o Sr. Jeffeson Praia deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Presidência comunica ao Plenário que a aprecia-
ção de votos de aplauso, censura ou semelhantes não 
configura deliberação legislativa, pois não será produ-
zido qualquer tipo de norma jurídica. Esse assunto foi 
examinado hoje pela Mesa do Senado e sobre isso 
também consultei os Líderes.

Assim, podemos votar os requerimentos que cons-
tam da pauta, todos eles com parecer favorável.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Passa-se à 

ORDEM DO DIA
Submeto à votação do Plenário, se não houver 

objeção nem pedido de destaque, em globo, as maté-
rias que tratam de votos de aplauso, congratulações, 
louvor, solidariedade, censura ou sugestão constantes 
dos itens nos 43 a 61 da Ordem do Dia de hoje. 

43 
REQUERIMENTO Nº 1.048, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, §2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.048, de 2007, do Senador Marce-
lo Crivella, solicitando voto de solidariedade 
ao povo americano pela perda de milhares 
de entes queridos no atentado terrorista que 
dferrubou as torres gêmeas do World Trade 
Centrer, em Nova Iorque; que atingiu o prédio 
do Pentágono, em Washington; e que levou o 
avião da United Airlines a ser abatido e cair 
na Pensilvânia.

Parecer favorável, sob nº 1.286, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

44 
REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
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Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

45 
REQUERIMENTO Nº 1.423, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.423, de 2007, do Senador Arthur Virgílio, 
solicitando de voto de aplauso pelo transcurso 
do cinqüentenário do maior movimento de jo-
vens do mundo, o Movimento Leo de Liderança, 
Experiência e Oportunidade, Leo Clube, criado 
no Estado da Pensilvância, EUA.

Parecer favorável, sob nº 1.287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Inácio Arruda.

46 
REQUERIMENTO Nº 27, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 27, de 2008, do Senador Eduardo Suplicy 
e outros Senhores Senadores, solicitando voto 
de solidariedade a José Manuel Ramos-Horta, 
Presidente da República de Timor-Leste e o 
pleno restabelecimento de sua saúde, alveja-
do durante um ataque armado à sua casa por 
grupos dissidentes da política daquele país, no 
mês de fevereiro de 2008.

Parecer favorável, sob nº 1.288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Inácio 
Arruda.

47

REQUERIMENTO Nº 139, DE 2008

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 139, de 2008, do Senador Arthur 
Virgílio e outros Senhores Senadores, solici-
tando voto de aplauso ao Juiz José Barroso 
Filho, da Justiça Militar de Manaus, escolhido 

pela ONU para o posto de Juiz Internacional 
no Timor Leste.

Parecer favorável, sob nº 1.289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador César 
Borges.

48 
REQUERIMENTO Nº 243, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 243, de 2008, do Senador Eduardo Su-
plicy e outros Senhores Senadores, solicitando 
que o Senado Brasileiro conclame o Congres-
so Americano a derrubar o veto aposto pelo 
Presidente dos Estados Unidos, George Bush, 
ao projeto de lei que impede as autoridades 
norte-americanas de submeter suspeitos de 
terrorismos a técnicas duras de interrogatório 
como o “waterboarding”.

Parecer sob nº 1.290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator ad hoc: Senador Cristovam Buarque, 
favorável, com as Emendas nºs 1 e 2-CRE, de 
redação, que apresenta.

49 
REQUERIMENTO Nº 519, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 519, de 2008, do Senador Aloizio Mercadante, 
solicitando voto de louvor ao Conselho Perma-
nente da Organização dos Estados Americanos 
(OEA) por sua Resolução que dá respaldo à 
Institucionalidade Democrática, ao diálogo e à 
Paz na Bolívia, aprovada em maio de 2008.

Parecer favorável, sob nº 1.291, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Marco 
Maciel.

50 
REQUERIMENTO Nº 714, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 714, de 2008, do Senador João Pedro, 
solicitando voto de censura às declarações 
que teriam sido feitas pelo empresário sueco 
Johan Eliasch, consultor do Governo britânico 
para assuntos relativos à preservação ambien-
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tal, propondo a compra de terras na Amazônia 
por estrangeiros.

Parecer favorável, sob nº 1.292, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Suplicy.

51 
REQUERIMENTO Nº 727, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 727, de 2008, do Senador Arthur Virgílio, 
solicitando voto de censura e repúdio a Johan 
Eliasch, empresário sueco apontado como o 
maior comprador de terras na Amazônia e di-
retor da ONG Cool Earth.

Parecer favorável, sob nº 1.293, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Suplicy.

52 
REQUERIMENTO Nº 798, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 798, de 2008, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando voto de censura ao 
Parlamento Europeu, por sua decisão de cri-
minalizar os imigrantes não-documentados, 
ao aprovar a nova lei de imigração que per-
mite a detenção de imigrantes ¿ilegais¿ por 
até 18 meses.

Parecer favorável, sob nº 1.294, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador José Nery.

53 
REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, pelo seu pronunciamento 
a respeito de correspondência subscrita por 
Marco Aurélio Garcia, Assessor Especial de 
Política Externa do Presidente da República, 
sobre a mudança de opinião do Presidente 
da Venezuela, Hugo Chávez, em relação às 

Forças Armadas Revolucionárias da Colôm-
bia (Farc).

54 
REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder da Farc, 
e que este acontecimento seja um marco para 
o estabelecimento de um processo de paz e 
resolução pacífica do conflito armado viven-
ciado pela Colômbia.

55 
REQUERIMENTO Nº 930, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
 do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 930, de 2008, do Senador Paulo 
Paim, solicitando voto de aplauso ao líder e 
ex-Presidente Sul-Africano, Nelson Mandela, 
pelo transcurso do seu 90º aniversário.

Parecer favorável, sob nº 1.295, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Marco 
Maciel.

56 
REQUERIMENTO Nº 931, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 931, de 2008, do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando voto de congratulações 
aos atletas da delegação e representantes 
do Brasil nos Jogos Olímpicos de 2008 em 
Pequim, desejando que possam aproximar 
os povos e resultar em passos efetivos para 
a paz mundial, contribuindo para o processo 
de democratização e progresso da República 
Popular da China e do Tibete

Parecer sob nº 1.296, de 2008, da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Wellington 
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Salgado, favorável, com a Emenda nº 1-CRE, 
que apresenta.

57 
REQUERIMENTO Nº 958, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 958, de 2008, do Senador Eduardo 
Azeredo, solicitando voto de solidariedade 
aos povos russo e georgiano em virtude da 
guerra deflagrada no mês de agosto de 2008, 
exortando a que seus Governos mantenham 
e respeitem o fim das hostilidades até que a 
paz definitiva seja negociada.

Parecer favorável, sob nº 1.297, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antonio Carlos 
Valadares.

58 
REQUERIMENTO Nº 1.117, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.117, de 2008, do Senador Aloi-
zio Mercadante, solicitando voto de censura 
e repúdio às tentativas de desestabilização 
da democracia da República da Bolívia, bem 
como a quaisquer ações que visem ameaçar 
a integridade territorial daquele país.

Parecer favorável, sob nº 1.298, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relatora ad hoc: Senadora Serys 
Slhessarenko.

59 
REQUERIMENTO Nº 1.224, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.224, de 2008, do Senador Edu-
ardo Suplicy, solicitando voto de aplauso ao 
economista americano Paul Robin Krugman, 
por ter sido agraciado com o Prêmio Nobel de 
Economia, em 2008.

Parecer favorável, sob nº 1.299, de 2008, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Marco Maciel.

60 
REQUERIMENTO Nº 1.346, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.346, de 2008, do Senador Arthur Virgílio, 
solicitando voto de aplauso ao PROFESSOR 
Antônio Augusto Cançado Trindade, por ter sido 
eleito juiz da Corte Internacional de Justiça. so-
licitando voto de aplauso ao Professor Antônio 
Augusto Cançado Trindade, por ter sido eleito 
juiz da Corte Internacional de Justiça.

Parecer favorável, sob nº 1.300, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Suplicy.

61 
REQUERIMENTO Nº 1.650, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.650, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de aplauso ao Senador dos 
Estados Unidos da América, John McCain, 
pelo seu pronunciamento após a eleição do 
Presidente Obama, e que seja levado ao co-
nhecimento do Embaixador dos Estados Uni-
dos no Brasil.

Se todos estiverem de acordo, as matérias serão 
dadas como aprovadas. (Pausa.)

Aprovadas.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Quero também informar ao Plenário que, no desdo-
bramento dos compromissos, que assumi, de organi-
zação administrativa da Casa e sua atualização, hoje 
aprovamos, na Mesa do Senado, um ato que institui a 
política de gestão do processo legislativo eletrônico, já 
implantado nos outros Poderes, que vamos começar a 
implantar no Poder Legislativo também. É um avanço 
importante, que vai facilitar muito e simplificar o tra-
balho do Senado Federal. Esse trabalho já começou 
a ser implantado.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Voltamos à Ordem do Dia.

Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 31, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória  
nº 445, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 31, de 2008, que dispõe 
sobre a dispensa de recolhimento de parte 
dos dividendos e juros sobre capital próprio 
pela Caixa Econômica Federal; altera a Lei nº 
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11.124, 16 de junho de 2005, e a Medida Pro-
visória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, 
e prorroga os prazos previstos nos arts. 5º e 
30 da Lei 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 445, de 2008).

Relator revisor: Senador Romero Jucá

Essa Medida encontra-se há alguns dias para 
votação, mas o Relator não se encontra em plenário, 
nem o relatório foi distribuído aos Srs. Senadores.

De modo que a matéria não será objeto de deli-
beração nem de discussão.

São os seguintes os itens transferidos:

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 1, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória  

nº 447, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2009, que altera a 
Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto 
de 2001, a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, a Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 
1991, a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005, a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
e a Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003, e 
revoga dispositivos das Leis nºs 11.033, de 
21 de dezembro de 2004, 11.488, de 15 de 
junho de 2007, e 8.850, de 28 de janeiro de 
1994, para alterar o prazo de pagamento dos 
impostos e contribuições federais que espe-
cifica (proveniente da Medida Provisória nº 
447, de 2008).

Relator revisor: Senador
(Sobrestando a pauta a partir de: 11-

2-09)
Prazo final prorrogado: 26.04.2009

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 270, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 270, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.125, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 
que aprova a programação monetária relativa 
ao quarto trimestre de 2008.

4 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2007

Votação, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 
2007 (nº 6.645/2006, na Casa de origem, do 
Deputado Mendes Ribeiro Filho), que acres-
centa parágrafo único ao art. 175 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, e dá nova redação ao art. 62 
da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que 
organiza a Justiça Federal de primeira instân-
cia, e dá outras providências. (Estabelece dias 
e períodos de feriado forense e de suspensão 
dos prazos processuais)

Pareceres sob nºs 994, de 2007 e 383, 
de 2008, das Comissões

– Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido; e – de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Pedro Simon (sobre as Emendas nºs 1 a 5, de 
Plenário), favorável, nos termos de subemen-
das que apresenta.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, tendo 
como primeira signatária a Senadora Lúcia Vâ-
nia, que dá nova redação ao art. 193 da Consti-
tuição Federal (que trata da ordem social).

Parecer favorável, sob nº 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
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hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no exte-
rior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 38, de 2004,tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio Ca-
bral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da Consti-
tuição Federal, para estabelecer o voto aberto 
nos casos em que menciona,terminando com 
o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 1.185, 
de 2007, da Comissão de Constituição,Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Antonio Car-
los Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 50, de 2006,tendo 
como primeiro signatário o Senador Paulo Paim, 
que inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 55 e 
66, da Constituição Federal, para estabelecer 
o voto aberto nos casos em que menciona, ter-
minando com o voto secreto parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 

Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 daConstituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

11 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem, do 
Deputado Alberto Fraga), que altera os arts.47 
e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 
1971 (dispõe sobre a administração e o conse-
lho fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  
de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal.
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Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

 Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
 Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 3, 
de 2001, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor José Roberto Arruda, que altera o artigo 228 
da Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
 Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
 Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Luciano Zica), 
que altera a Lei nº 10.334, de 19 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fabricação e comercialização de lâmpadas 
incandescentes para uso em tensões de valor 
igual ou superior ao da tensão nominal da rede 
de distribuição, e dá outras providências. 

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, na 
Casa de origem, do Deputado Paulo Rocha), 
que veda a exigência de carta de fiança aos 
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candidatos a empregos regidos pela Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Wasny de 
Roure), que modifica o inciso II do caput do 
art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 (dispõe sobre o aproveitamento de 
matérias cursadas em seminários de filosofia 
ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 
1.696/2003, na Casa de origem, do Depu-
tado Geraldo Resende), que altera o § 2º 
do art. 12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 
1998, que dispõe sobre os planos e seguros 
privados de assistência à saúde (acrescen-
ta o planejamento familiar nos casos de co-
bertura dos planos ou seguros privados de 
assistência à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Ricardo Barros), 
que altera o inciso XIII do caput do art. 7º da Lei 
nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (inclui as 
normas técnicas como obras protegidas pela 
legislação dos direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que acrescenta parágrafo único ao art. 1º 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para dispor sobre a boa-fé nas 
relações de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandes Jú-
nior), que denomina “Rodovia Ministro Alfredo 
Nasser” a rodovia BR-174, entre a cidade de 
Cáceres-MT e a fronteira com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2006 (nº 922/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Davi Alcolum-
bre), que denomina “Aeroporto Internacional de 
Macapá/AP – Alberto Alcolumbre”, o aeroporto 
da cidade de Macapá, Estado do Amapá.
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Parecer favorável, sob nº 883, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Geovani Borges.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 96, DE 2007

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 96, de 2007 (nº 6.463/2005, 
na Casa de origem), que institui o dia 25 de 
janeiro como Dia Nacional da Bossa Nova.

Parecer favorável, sob nº 510, de 2008, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 

Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2008 (nº 6.341/2002, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Caminhoneiro. Parecer favorável, sob 
nº 884, de 2008, da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte,

Relator: Senador Valdir Raupp.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 69, de 2008 (nº 1.967/2007, 
na Casa de origem), que institui o Dia do Va-
queiro Nordestino, a ser comemorado, anual-
mente, no terceiro domingo do mês de julho.

Parecer favorável, sob nº 887, de 2008, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte,

Relator ad hoc: Senador Virginio de 
Carvalho.

30 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Discussão, em segundo turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito – Desmanche, que altera a redação 
do art. 126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1º e acrescenta os 
§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B (dispõe sobre veículo 
irrecuperável ou desmontado).

Parecer sob nº 1.045, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental.

31 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003)  
(Incluído em Ordem do Dia nos  

termos do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

32 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos  

termos do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

33 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos  

termos do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências (dispõe sobre o cálculo da con-
cessão de benefício assistencial).
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Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

34 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda que oferece.

35 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos  

termos do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade.

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

36 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, e à Lei nº 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so-

bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa 
ou negar a verdade, na condição de indiciado 
ou acusado, em inquéritos, processos ou Co-
missões Parlamentares de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emis-
são de gases de efeito estufa).

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
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Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

41 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

42 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Volto à lista de oradores.

Está inscrito como primeiro orador o Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

O SR. FAIXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, ouço o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FAIXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente José Sarney, peço 
a V. Exª que me inscreva para falar pela Liderança do 
PSDB. O documento já está sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª já está inscrito.

A SR.ª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, ouço V. Exª.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Eu gostaria, Sr. Pre-
sidente, de comunicar, agradecendo aos Srs. Senado-
res e Senadoras, que, como Presidente da Comissão 
de Assuntos Sociais, tendo como Vice-Presidente o 
Senador Paulo Paim...

Essa Comissão é de uma importância muito gran-
de, como todos sabem, porque trata de questões rela-
cionadas com a saúde, com o trabalho, com a regula-
mentação de profissões, com o FGTS, com uma série 
de questões que falam do dia a dia e da cidadania 
do povo brasileiro. Então, gostaríamos de agradecer 
pela indicação, pelo Partido, do meu nome para ser 
Presidente e pela confiança de todos que integram a 
Comissão de Assuntos Sociais, que, por voto livre e 
espontâneo, nos fizeram sua Presidente e o Senador 
Paulo Paim Vice-Presidente. 

Então, na determinação de um trabalho profícuo, 
que possamos realmente contribuir para avançar e para 
fazer com que possamos caminhar, cada vez mais for-
te, nas questões da cidadania, nós gostaríamos de já 
anunciar que, na quarta-feira, estaremos tratando de 
questões importantes A pauta já está formada e convi-
damos a todos da Comissão para fazerem presentes, 
porque vamos ter assuntos terminativos importantes. 

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– A Mesa parabeniza a Comissão pela escolha de V. 
Exª, que, como uma das Senadoras mais eficientes 
da Casa, dará uma grande contribuição à Comissão 
de Assuntos Sociais.

Com a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero, na tarde 
de hoje, fazer alguns comentários, até porque, após 
as últimas notícias dos jornais e da televisão, recebi 
inúmeros e-mails perguntando o que nós estamos fa-
zendo aqui para evitar que a corrupção avance neste 
País. Eu tenho certeza de que nós todos estamos fa-
zendo algo, de uma forma ou de outra. 
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Agora, é importante dizer que um mal desse ta-
manho, como é o caso da corrupção, não se resolve por 
ação de um só segmento; tem que ser resolvido pela 
ação de todos os segmentos. Tem que ser resolvido 
pelo envolvimento da sociedade. E, quando falamos 
em sociedade, vamos ser claros, queremos falar do 
envolvimento da família, do envolvimento da escola, 
do envolvimento das instituições não-governamentais, 
como igreja, Rotaries, Lions, associações de bairro, do 
Poder Público – aí incluídos os executivos municipais, 
as Câmaras de Vereadores, o nível estadual –, o Po-
der Judiciário, o Ministério Público, a própria imprensa, 
que tem um papel importante. Mas eu gostaria de dizer 
que este é um momento muito importante para que a 
gente possa realmente batalhar para que essa questão 
ganhe uma dimensão e uma velocidade maior.

Estamos às vésperas de uma eleição. No ano 
que vem, teremos eleições. O que, por exemplo, pode 
fazer o brasileiro para começar a diminuir a corrupção? 
Não votar em corrupto. Não eleger corrupto, porque, 
se eleger, vai reclamar para quem? Aí, vai reclamar 
que o Poder Judiciário tem que resolver, que o Poder 
Judiciário tem que fazer isso, que a Polícia tem que 
prender. E há uma Constituição em vigor, que prevê os 
mecanismos todos. E, talvez, o item mais importante 
da nossa Constituição é a liberdade, principalmente a 
liberdade de escolher. Para isso é garantido até ao jo-
vem maior de 16 anos, ao analfabeto, ao maior de 70 
anos votar. E é obrigatório entre 18 e 70 anos. Então, 
é ali que está justamente o remédio, o grande remédio 
para evitarmos isso.

Agora, pergunto: a corrupção existiria por parte 
de parlamentares se não houvesse a conivência de 
quem é o dono do cofre? Quem é o dono do cofre? 
Quem é o dono do cofre? No caso da República, é o 
Presidente da República, são os seus Ministros. E como 
é que se opera o desvio dos recursos públicos? Por 
meio exatamente da liberação equivocada de recurso 
público e, principalmente, da má fiscalização exercida 
pelos órgãos de fiscalização dos Ministérios.

Então, quero aqui só dar um exemplo do que eu 
tenho feito como parlamentar. Em 1999, no meu pri-
meiro mandato – lembram-se daquele escândalo do 
Banestado, quando milhões de dólares foram desviados 
para o exterior? –, apresentei um projeto estabelecen-
do procedimentos para o controle das transferências 
internacionais de recursos pela famosas contas CC-5. 
Sabe como está esse projeto? Na CCJ, aguardando 
a designação do relator.

Em 2004, apresentei, depois de terminamos os 
trabalhos da primeira CPI das ONGs, um projeto para 
registro, fiscalização e controle das organizações não-
governamentais, porque essas ONGs – ou melhor, a 

maioria delas – usam esse rótulo, que deveria ser um 
rótulo nobre do serviço de voluntariado, do serviço de-
sinteressado, para roubar. É assim na saúde indígena, 
é assim em vários setores da Administração Pública.

O que se destina para organizações não-gover-
namentais ao longo destes anos do Governo Lula é um 
absurdo de dinheiro. São cerca de R$57 bilhões para 
organizações que não prestam conta do dinheiro públi-
co. Todo cidadão que ganha um salário pequenininho 
paga Imposto de Renda – portanto, presta contas do 
que recebe –, e essas ONGs, nem isso. São isentas e 
não prestam contas nem ao Poder Público do dinheiro 
que recebem do próprio Poder Público, seja federal, 
seja estadual, seja municipal.

Em 2005, também apresentei um projeto proibin-
do, por exemplo, que o parlamentar acusado de um 
ilícito penal se livrasse de ficar inelegível renunciando 
ao mandato. Ao ser acusado, mesmo se ele renunciar, 
ele fica inelegível de qualquer forma, porque o manda-
to parlamentar não pode ser refúgio para quem quer 
cometer falcatruas. Sabem como está esse projeto? 
Aguardando designação do relator. É de 2005!

Outro projeto, de 2005, também de quando acon-
teceu o escândalo do mensalão: propõe a obrigatorie-
dade de disponibilizar as informações sobre bens patri-
moniais e o sigilo bancário de servidores, autoridades 
e entidades envolvidas com recursos públicos. Aí são 
todos os servidores públicos, todos: os concursados, 
os comissionados, os eleitos. Todos. Porque todos 
ganham dos cofres públicos, ganham o dinheiro que 
o povo paga de imposto. E também as empresas que 
têm negócios com o Poder Público, seja prestadora 
de serviço, seja empreiteira, seja o que for. Com isso, 
a Receita Federal teria como monitorar melhor o di-
nheiro público, por onde ele anda. Sabem como está 
o projeto? Aguardando designação do relator.

Vamos para 2005 outra vez. Apresentei, como 
consequência também da CPI das ONGs, um projeto 
para tipificar como crime de apropriação indébita re-
cursos destinados a entidades que indica. Quer dizer, 
mandam dinheiro para uma ONG ou um movimento 
social, que aplica ou desvia como quer, e fica por isso 
mesmo. Não há nem tipificação no Código Penal. En-
tão, foi aprovado aqui no Senado e está na Câmara 
desde 2007. Agora, por que não aprovam?

Em 2007, também apresentei um outro projeto 
dizendo todos os casos em que tribunais de contas, 
comissões mistas permanentes, ou o equivalente, das 
casas legislativas, seja do Estado, seja do Distrito Fe-
deral, seja dos Municípios, têm que enviar os parece-
res de contas ao Ministério Público, para que haja uma 
apreciação devida sobre se essas contas têm ou não 
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têm irregularidades. Foi aprovado no Senado. Está na 
Câmara desde 14 de outubro de 2008.

Por fim, apresentei agora um projeto – aliás, em 
2007 ainda – que trata da questão dos registros públi-
cos. É aquela história: tem o patrimônio, mas registra 
de um jeito, registra do outro, registra em outro Muni-
cípio, em outro Estado e, com isso, foge da fiscaliza-
ção. Esse projeto – é verdade que é mais recente – é 
de dezembro de 2007 e está aguardando designação 
do relator.

Este ano, apresentei um projeto que aumenta 
a pena em 50% para aqueles crimes de corrupção 
ativa e passiva, tanto daquele que corrompe, quanto 
daquele que aceita a corrupção, com recursos da área 
de saúde e de educação. Perguntaram-me: por que, 
então, não aumentar de todos? Todos são crimes, e 
fazer corrupção é crime de qualquer forma, mas roubar 
dinheiro nessas áreas... Como ficou comprovado que, 
em 80% dos recursos da educação, há corrupção, e, 
em cerca de 40% a 50% dos recursos da saúde, há 
algum tipo de corrupção. Como médico, fico indignado 
de ver alguém que já pratica, portanto, corrupção rou-
bar da área de saúde, porque é como tirar o remédio 
da boca do paciente, é como desligar o oxigênio de 
um paciente que está mal. É, portanto, um crime he-
diondo, mas, já que não dá para tipificar como crime 
hediondo, vamos pelo menos penalizar mais.

Agora, há que se dizer: leis já há muitas no Bra-
sil, mas o que falta é cumpri-las. É verdade, é verdade. 
Falta de lei no Brasil não existe. Existe mesmo é falta 
de cumprir a lei. E, quando não se cumpre a lei, é por 
culpa do Judiciário? Não, não é por culpa do Judiciário, 
não. É porque a lei que regula a atuação do Judiciário, 
o nosso Código de Processo Penal, permite “n” recur-
sos. Aí, se diz: Ah, quem é rico e pode pagar um bom 
advogado não vai para a cadeia. E por que o pobre não 
tem um bom advogado? Porque, na Constituição, está 
lá: as defensorias públicas devem existir, são pagas 
pelo Estado – seja em Roraima, seja no Amazonas, 
seja o Governo Federal –, que tem que pagar advoga-
do para quem não pode pagar. Mas sabem que há até 
Estados que não têm defensoria pública? E a defenso-
ria pública federal praticamente inexiste, praticamente 
inexiste. Então, lógico, o pobre realmente não pode 
pagar advogado. Mas é dever do Estado, é dever dos 
governos estadual e federal pagar o defensor público 
para assistir o pobre. 

Nós temos que mudar, e já mudamos aqui no 
Senado, a questão do Código de Processo Penal. O 
Poder Judiciário também já criou vários mecanismos, 
como a súmula impeditiva de recursos, a súmula vin-
culante, para evitar que um processo possibilite “n” 
formas de recursos, e, com isso, como acontece toda 

hora, o crime prescrever. Se a pena seria de, vamos 
dizer, cinco anos, se o processo passa seis, prescreve. 
Se a pena era de dez anos, o processo passa doze, 
prescreve.

Então, quero dizer que temos que fazer nossa 
parte. É verdade! Todos têm de fazer a sua parte. E 
aqui quero apelar aos professores, quero apelar aos 
pais de família, para começarmos de baixo, a ensinar, 
por exemplo, para uma criança que ficar com o lápis 
de um coleguinha é um ato de corrupção, que pegar 
o picolé de um amigo é um ato de corrupção, que su-
bornar o guarda de trânsito é um ato de corrupção. Na 
hora em que a sociedade tiver a consciência de que 
ali é o nascedouro da corrupção, porque, se a criança 
se acostuma a chegar em casa, por exemplo, com um 
objeto que não é seu e o pai aceita, e o pai faz que não 
viu, esse pai está induzindo essa criança a amanhã 
ser um corrupto, seja ele o que for. Pode ser até um 
padre, que vai ser corrupto; pode ser um médico, que 
vai ser corrupto. Então, tem de começar lá de baixo, 
na família, na escola, na sua profissão.

Deveria, portanto, existir um código de ética para 
todos, e esta não é uma tarefa para juízes somente, 
resolver o problema da corrupção; não é uma tarefa 
também só do Ministério Público; não é uma tarefa 
só do Parlamento, a de produzir mais leis para coibir. 
É, realmente, uma tarefa que tem de ser nacional, de 
todos. 

Eu, inclusive, tenho pregado, porque na maçonaria 
existe um movimento que trabalhamos muito fortemen-
te, Senador Jefferson Praia, na juventude, que posso 
chamar de juventude maçônica, que são os filhos de 
maçons e até de não-maçons, que estão na Associa-
ção Paramaçônica Juvenil, na Ordem DeMolay, nas 
Filhas de Jô. Fazemos esse trabalho, diuturnamente, 
de mostrar-lhes que eles têm de ter várias virtudes, 
mas a primeira delas é a honestidade, porque quem 
não é honesto sequer pode amar, porque ele vai mentir 
até quando for amar, ele vai dizer que está amando e 
não está amando.

Então, é preciso, sim, um movimento de grande 
porte. Não adianta esse trabalho, por exemplo, da im-
prensa de denunciar, de fazer investigação. A imprensa 
também tem de ter um papel educativo. Principalmen-
te a imprensa televisiva, o rádio, os próprios jornais 
tinham de estar mobilizando também essas forças no 
sentido de dar ao jovem essa noção de que temos de 
acabar com essa situação. É um trabalho que não é 
de curto prazo, mas, se começarmos agora, teremos 
mais cedo essa coisa banida.

E quero dizer a vocês, telespectadores da TV 
Senado, ouvintes da Rádio Senado, olhem ao seu 
redor, na sua vizinhança, nos seus amigos, na sua fa-
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mília, comece esse movimento no seu bairro. No ano 
que vem, temos eleição. Vamos analisar os candida-
tos. Não vamos nos guiar só pelo programa eleitoral, 
não. Vamos ver: fulano de tal se apresenta como can-
didato, vamos lá pesquisar. Tem a Internet, mas tem 
também “n” formas de se buscar informações sobre 
uma pessoa, principalmente de um candidato – aliás, 
tarefa que deve caber muito aos partidos políticos. Os 
partidos políticos deveriam ser, inclusive, a primeira 
peneira pela qual deveria passar alguém que pretende 
ser homem público. Mas, também, vamos ver naqueles 
que fazem concursos e que fraudam concursos, vamos 
ver também naqueles que estão na iniciativa privada 
e que entram e trabalham por meios tortuosos. Vamos 
ver que, na verdade, esse mal está espalhado na so-
ciedade toda. Não é só num cantinho, não. Se fosse 
só num cantinho, seria muito fácil de resolver. Seria do 
dia para a noite, se fosse somente em um lugar e com 
determinadas pessoas. 

Então, acho que, muito antes de pensar em cri-
minalizar A, B, C ou D, pedir a cabeça de A, B, C ou 
D, temos de trabalhar para evitar o mal. Isto é o que 
penso, como médico: temos de fazer justamente o tra-
balho de prevenção, porque o trabalho curativo é mais 
penoso, mais caro e mais difícil.

Então, deixo aqui, Sr. Presidente, estas minhas 
palavras, como um incentivo principalmente aos jovens: 
primeiramente, não tenham aversão à política, porque 
se cria esta imagem de que todos que fazem política 
não prestam; aí, os bons não entram para a política, 
porque acham que não é bom. Assim, estão fazendo 
um excelente trabalho para deixar aqueles que não 
querem o bem, que não fazem o bem, entrarem para 
a política. Estão deixando a porteira aberta.

Portanto, se você é um cidadão ou uma cidadã 
de bem, venha para a política! Ocupe os cargos em 
todas as áreas, porque, se os bons ocuparem os lu-
gares, os maus sairão naturalmente. Mas, se os bons 
se acomodarem, ficarem omissos, é evidente: que 
colaboração melhor os maus vão querer? Estarão re-
cebendo de mão beijada aquilo que já querem mesmo 
por natureza.

Então, é muito importante que o jovem tenha 
esse sonho de dizer: eu posso mudar este País. Te-
nhamos nós também esse sonho de mudar este País. 
Não adianta dizer: “Não tem jeito. Não tem jeito, é as-
sim mesmo. Vou cuidar da minha vida”. A sua vida não 
está relacionada com a vida dos outros? A sua vida 
é uma ilha à parte? Não. Então, vamos todos pensar 
nisto: combater a corrupção em todo lugar, em toda 
hora, a todo momento.

Eu quero encerrar, portanto, com estas palavras 
e dizer: nós podemos mudar, é só cada qual fazer a 
sua parte. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Tem a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela Lide-
rança do PSDB. Sem revisão do orador.) – Presiden-
te José Sarney, Srs. Senadores, estamos vivendo um 
momento delicado. Sabemos que nossa democracia 
é sustentada pela harmonia entre os três Poderes, 
harmonia que precisa ser mantida com equilíbrio e 
sem excessos. 

Na última semana, o Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Ministro Gilmar Mendes, classificou 
como “ilegal” a prática do Executivo – leia-se Gover-
no Federal e Partido dos Trabalhadores – de repassar 
verbas e recursos públicos para movimentos sociais 
que ocupam terras. É um dos Três Poderes assumin-
do uma posição firme, coerente, que diz respeito ao 
País e às leis.

Fui precedido, Presidente Sarney, por vários ora-
dores que têm aqui registrados votos de aplauso ao 
Ministro Gilmar Mendes pela coragem de tomar uma 
posição que, como chefe do Poder Judiciário, fez, co-
erentemente, em defesa do Estado de direito demo-
crático. 

Na mesma linha, V. Exª, Senador José Sarney, 
condenou as recentes invasões de terra em São Paulo 
e Pernambuco e também – como faço agora, e repito, 
vários Senadores e Senadoras já o fizeram – elogiou 
o Presidente do Supremo, o posicionamento do Presi-
dente do Supremo. Por isso, faço um apelo ao Legis-
lativo como um todo. É hora de mostrar a força deste 
Poder, Presidente Sarney e V. Exª, como Presidente 
do Congresso, Presidente das duas Casas Legislati-
vas, tem, de forma já exposta, se posicionado também 
contrário à forma, à margem da legalidade, que con-
duz as ações desse dito movimento social, mas que 
de social, lamentavelmente, não tem nada. 

E eu digo, e faço esse apelo sob pena de que 
cada vez mais o equilíbrio entre os três Poderes ficar 
pendendo para um lado só, como Poder constituído, 
o Legislativo tem obrigação de se pronunciar a res-
peito, não pode ficar calado, e a posição que deve ser 
assumida é de defesa do Brasil, de defesa do estado 
democrático de direito, de defesa da sociedade, de 
defesa da vida e da não violência. 

Infelizmente, o Presidente da República, ao co-
mentar o posicionamento do Ministro Presidente do 
Supremo, disse que ele estaria se pronunciando como 
cidadão, como eleitor, tentando diminuir a gravidade, a 
responsabilidade do representante máximo do Poder 
Judiciário da Nação. Em seguida, o Ministro Gilmar 
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voltou à Imprensa e disse que não, que ele estava fa-
lando como chefe do Poder Judiciário e que voltaria 
a se pronunciar, porque era de sua responsabilidade.

Presidente Sarney, é lamentável a forma como 
se quer fazer a reforma agrária em nosso País. To-
dos nós defendemos a reforma agrária, defendemos 
o direito que têm os menos favorecidos de terem um 
pedaço de terra para produzirem o seu sustento, mas 
não reforma agrária, que, lamentavelmente, Senador 
Jefferson Praia, vem sendo praticada pelo Governo. 
E não é só neste Governo, não, porque o erro já vem 
sendo praticado há muito tempo. Colocam-se seres 
humanos, brasileiros, Presidente Sarney, em locais 
sem nenhuma infraestrutura, sem acompanhamento 
técnico, colocam-se as pessoas, eu diria, como se não 
fossem seres humanos, que, ao produzirem – quando 
produzem, porque não têm equipamentos, não têm as-
sistência técnica, não têm sementes – não têm como 
escoar a produção. Isso acontece principalmente na 
nossa Amazônia, Senador Mozarildo, e no Estado do 
Pará, Senador Mário Couto, que tem o maior número 
de assentamentos no Brasil. 

Então, não é essa reforma agrária que se deva 
fazer, a reforma agrária tem que assentar o cidadão, 
dar a ele as condições necessárias de produção, de 
assistência, de financiamento, mas não um financia-
mento que seja uma “bolsa”, um financiamento que seja 
responsável para fazer o retorno para o Tesouro de tal 
forma que possa atender a uma outra necessidade.

E isso não acontece. Eles são abandonados à 
própria sorte e, ao final, chega-se à conclusão, já re-
conhecida por todos, de que são os assentamentos 
do Incra o vetor de maior ação de desmatamento na 
Amazônia brasileira.

Ora, vem agora o MST, dizendo como disse o seu 
Líder maior, João Pedro Stédile, numa entrevista ao 
jornal O Globo de junho de 2007 mais precisamente 
no dia 13: “Aquela reforma agrária com que o MST so-
nhou durante vinte anos não existe mais. Se ficarmos 
só na pauta da terra seremos derrotados”.

O que se entende com a declaração dele?
É evidente que o MST deve se politizar e bus-

car novas bandeiras como a recuperação da indústria 
nacional e a defesa de uma nova receita de desen-
volvimento.

Isso já ocorre, como temos visto, com as ações 
cada vez mais urbanas dos sem-terra, que hoje se 
confundem com os sem-teto.

Essa é a visão do líder dos Sem-Terra, Stédile. 
Recentemente, durante o Fórum Social Mundial 

que ocorreu na Capital do nosso Estado, Belém do 
Pará, o Sr. Stédile foi fotografado em Parauapebas, 
no sudeste do nosso Estado, e a imprensa local exi-

biu a foto, sendo transportado por um carro, Senador 
Gilberto, por um veículo do MDA. Um carro oficial, 
pago com recursos da sociedade brasileira, estava 
transportando um senhor que de forma obstinada 
busca fazer as suas ações à margem da legalidade 
e, lamentavelmente, fica por isso mesmo. Ontem a 
Senadora Kátia Abreu fez um pronunciamento a esse 
respeito. O Senador Gilberto hoje chamou a atenção 
para o mesmo problema. Senador Mário Couto, V. Exª 
também. Todos nós, paraenses, lamentamos, Senador 
Jefferson Praia, que a nossa Governadora se omita, 
e acho que é prática do PT – não sei, não vi, não ouvi 
–, como se ela pudesse tapar o sol com uma peneira, 
como se usa no dito popular.

Governadora, não dê uma de avestruz, não enfie 
a cabeça em um buraco, pensando que ninguém as-
siste ao desmando que acontece no Estado do Pará. 
Não, não apenas os paraenses, mas eu diria que en-
vergonha a todos nós, brasileiros. 

Ainda ontem, participando de uma reunião com 
vários Parlamentares, inclusive do PT, o Partido da Go-
vernadora... É quase uma unanimidade, Senador Mário 
Couto, a opinião de que o Governo do Estado do Pará 
é o pior da 27 unidades da Federação brasileira. É o 
pior governo. Isso é reconhecido nacionalmente.

Então, temos todos de ajudar o Estado. E estamos 
aqui para fazer isso. Estamos nos colocando, Gover-
nadora, à sua disposição, a bancada dos represen-
tantes do nosso Estado do Pará no Senado Federal. 
Utilize-nos para isso!

Cumpra a Constituição que V. Exª jurou ao to-
mar posse. Faça cumprir as determinações do Poder 
Judiciário.

A sociedade já chegou no seu limite, a sociedade 
está para tomar ações que nós não gostaríamos que 
fossem tomadas, mas a insegurança é tamanha no 
Estado do Pará que é preciso que poderes mais altos 
possam fazer uma ação para chamar a Governadora 
à realidade da vida.

Eu ouço os apartes do nobre Senador Gilberto 
Goellner e do nosso combativo Senador do Estado do 
Pará Mário Couto. 

O Sr. Gilberto Goellner (DEM – MT) – Senador 
Flexa Ribeiro, nós já tratamos desse assunto anterior-
mente, mas eu volto a reforçá-lo. A ingerência do Exe-
cutivo no Judiciário se comete mais uma vez no fato 
do não-cumprimento do acompanhamento judicial. O 
Governador ou a Governadora precisa fazer acompa-
nhar com policiamento a reintegração de posse, que 
é um mandado judicial. Ele é requerido, e a Governa-
dora não está cumprindo. Então, mais uma vez, o fato 
de se omitir é mais uma ingerência do Executivo em 
uma determinação do Judiciário. Então, eu vejo que 
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nós estamos em uma situação de direito, em que uma 
situação caótica está-se invertendo a ordem das coisas 
no País. Isso, como disse a imprensa em O Estado de 
S. Paulo, que noticiou as invasões no Pará, na fazen-
da do Sr. Dantas, em que ele é sócio, ficou claro que 
havia leniência. Quer dizer, o porquê disso aí. Ontem, 
inclusive, saiu uma opinião em uma grande mídia na-
cional sobre o MST e a segurança, em que se colocou 
claramente que, hoje, Governadores são apoiado di-
retamente por esses movimentos e que têm recursos 
para tal. Têm recursos financeiros numa forma indireta 
e estão participando, inclusive, de apoiamento a Go-
vernadores. Quer dizer, o negócio está-se invertendo. 
O que eu vejo, Senador, é que nós estamos hoje numa 
instabilidade total: jurídica, de direito, de propriedade. 
É isso que está inquietando o campo. Inquietando o 
campo. Quantos brasileiros não estão já largando a 
atividade, porque estão descrentes da real finalidade, 
que é produzir alimentos e carne neste País? Há uma 
descrença muito grande. Há um desânimo. E isso se 
dá por falta de segurança ao direito de propriedade. 
É isso que nós clamamos, que é o mérito do seu pro-
nunciamento. Então, da mesma forma, eu o elogio 
pela excelente apresentação de um assunto que está 
acontecendo no País e que está atormentando todos 
os que trabalham no campo. Eu gostaria de dizer mais 
alguma coisa a respeito dos assentamentos rurais. Os 
produtores, hoje, os assentados, estão de tal forma mal 
abrigados e, enquanto eles estão embaixo de lonas, em 
barracos, estão proibidos de exercer qualquer trabalho. 
Há uma determinação de não exercer trabalho. Então, 
eles não têm uma vida digna porque realmente estão 
impedidos de trabalhar. Há uma determinação, inclusi-
ve de órgãos públicos, estabelecendo que não podem 
trabalhar durante esse processo de pré-assentamento. 
Então, é uma indignidade que se comete. As pessoas 
se proveem do direito legítimo de exercer, de ter uma 
vida, de comer melhor, querer um teto melhor, estão 
impedidos do seu trabalho. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço-lhe, Senador Gilberto, o aparte, que incorporo ao 
meu pronunciamento. 

E é lamentável, Senador Gilberto. Eu não vou 
entrar no mérito de quem é a propriedade. O próprio 
MST deu uma declaração dizendo que ele estava fa-
zendo as invasões da Fazenda Santa Bárbara, em 
represália à posição do Presidente do Supremo. Isso 
é um absurdo! Isso é um absurdo! 

No nosso Estado do Pará, há um modelo exitoso 
que foi implantado pelo Governo passado de assenta-
mento produtivo. O Governo de Almir Gabriel pegou um 
assentamento de 150 famílias no Município de Moju, 

que estava completamente abandonado, e fez um pro-
grama de plantio de dendê há cinco anos.

Com o financiamento do Basa, com assistência 
técnica da Agropalma, da Emater, hoje, Senador Mo-
zarildo, essas 150 famílias, que não tinham nenhuma 
condição de sustento – e isso pode ser comprovado... 
O Ministro Minc pode ir lá, assim como o Ministro do 
MDA; o Ministro da Agricultura já esteve lá e, hoje, é o 
maior defensor do projeto. Hoje, essas famílias chegam 
a tirar uma renda de aproximadamente R$3 mil por mês 
e estão devolvendo o financiamento tomado do Basa. 
Esse é o exemplo que está aí com assentamentos. 

É só seguir o que dá certo, não precisa inventar 
a roda; é seguir o que dá certo.

Concedo um aparte ao Senador Mário Couto e, 
depois, ao Senador Mozarildo Cavalcanti, o que mui-
to me honra.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Flexa 
Ribeiro, primeiro, eu quero parabenizar V. Exª pelo seu 
pronunciamento. Senador, nós estamos – vamos usar 
a língua popular do interior do nosso Estado – “num 
mato sem cachorro.” A nossa Governadora é muito 
fraca, Senador. O paraense esperava muito dela. Eu 
tenho respeito por todas as mulheres, inclusive por 
ela, mas, administrativamente, a Governadora é mui-
to fraca. Eu vou lhe contar uma história agora, real, 
Senador Mozarildo Cavalcanti, preste atenção nessa 
história real. Há mais ou menos um ano, eu fui comuni-
cado – Senador Presidente, preste atenção como essa 
nossa Governadora é rancorosa, ela tem um espírito 
muito ruim, parece que não tem sensibilidade – pelo 
Ministério Público do meu Estado que a minha vida 
corria risco, que algumas pessoas estavam planejando 
a minha morte, em função da minha postura, postura 
firme, de oposição. E eu vim para o Senado fazer opo-
sição, defender o meu Estado, o que a Governadora 
não quer. Governadora Ana Júlia, a senhora jamais vai 
me calar, jamais! O Senado, preocupado com a minha 
vida... Duas bombas caseiras foram detonadas na mi-
nha casa, danificaram um carro e quase prejudicam 
a vida filha menor, de 4 anos de idade. Por tudo isso 
passei na minha chegada aqui. O Senado, então, pe-
diu três policiais e me perguntou se eu conhecia algum 
policial da minha inteira confiança. Eu citei ao Senado. 
Na época, o Senador Tião Viana presidia a Casa. Ele 
imediatamente pediu e foi cedido pelo comandante na 
época, que já saiu. Fizeram mapeamento. E, há poucos 
meses, os policiais me informaram que estavam che-
gando às pessoas que queriam tirar minha vida. Mas, 
neste momento, quando desço da tribuna por fazer um 
comentário a respeito da segurança do Pará, sou infor-
mado pelo Presidente José Sarney, que me chamou há 
pouco aqui, que a Governadora do Pará estava tirando 
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esse trabalho e deixando minha vida correr perigo. Vou 
ler oficialmente na tribuna a correspondência que ela 
está mandando ao Senado e não vou pedir mais se-
gurança absolutamente nenhuma. Se o Senado quiser 
me dar – ou o Governo Federal –, não vou aceitar. Não 
quero, porque quero, mais tarde, que ela seja culpa-
da do que acontecer comigo. Ponho minha vida em 
jogo. Olhem como ela é rancorosa! Olhem por onde 
ela parte! Olhem como ela gosta de baixaria! Essa é 
a nossa Governadora. Ela quer me calar; ela quer me 
impedir de falar que ela deixou de cumprir uma ordem 
do Supremo Tribunal Federal; que ela é incompetente; 
que ela não sabe que a Constituição determina que 
uma Governadora tem que obedecer a ordem judicial. 
Será que a incompetência é tão grande que ela não 
sabe disso? Ela não quer que eu fale que os paraenses 
estão morrendo, tombando nas ruas; que a cada dia 
nós perdemos três companheiros paraenses mortos, 
assassinados. Será que a Governadora não quer que 
eu fale isso? É rancor. Ela é rancorosa. Ela é braba, 
mas é uma braba no sentido maléfico da coisa. Olhe, 
neste momento, ela quer que matem o Senador Mário 
Couto. Olhe aonde ela chegou! Olhe aonde ela chegou! 
Ela disse claramente ao Presidente deste Senado que 
vai mandar o ofício por escrito tirando o trabalho que 
os policiais estavam fazendo, está certo, e deixando 
correr o crime. O próprio Ministério Público do meu Es-
tado disse: Olhe, Mário Couto – em resumo, no ofício 
–, cuidado que vão te matar; o Fulano de Tal prestou 
depoimento no dia tal, na Polícia, dizendo que há um 
plano de morte para te liquidar, para tu não falares mais 
nada em termos políticos do Estado do Pará. Os poli-
ciais, quase para completar... Aí ela manda parar tudo, 
para que os caras fiquem livres para completarem o 
plano. Olhe aonde a nossa Governadora chega, Sena-
dor Flexa Ribeiro. Olhe a baixaria, olhe como é baixo, 
olhe a qualidade do nosso Governo, olhe a capacidade 
da Governadora de fazer as coisas acontecerem. Em 
vez de estar preocupada em tentar, no dia de amanhã, 
impedir que mais três paraenses tombem (porque, dia-
riamente, está comprovado nas estatísticas, todos os 
dias morrem três pessoas no Pará), ela não quer que 
eu fale isso. Ela prometeu combater a insegurança no 
Estado, mas a incapacidade dela não permite que ela 
combata. Não sabe escolher os seus comandantes, 
não sabe escolher os seus secretários de segurança, 
são todos incapazes. E, por que não tenho medo de 
falar, ela tenta me prejudicar. Não vai conseguir. Sabe 
por quê? Porque meu santo é forte, chama-se Jesus 
Cristo. Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Senador 
Mário Couto, eu quero me solidarizar com V. Exª. Acho 
que todos os seus Pares aqui no Senado, representa-

dos pelo nosso Presidente José Sarney, já comunica-
ram a V. Exª. E lamentar, lamentar porque são atitudes 
inconcebíveis.

V. Exª, como disse, não será molestado porque 
tem a proteção de Deus e tem o carinho da popula-
ção do nosso Estado. Aqui estão nossos Vereadores, 
de Igarapé-Açu, de Ourilândia do Norte... Esses dias 
estiveram conosco outros Vereadores de outros Muni-
cípios, mostrando o carinho que têm com V. Exª, que 
têm com o orador que vos fala e lamentam a situação 
do nosso Estado.

Todos eles colocando os pleitos do seu Município, 
dando uma demonstração de unidade, unidade em de-
fesa dos interesses independentemente de coloração 
partidária, defendendo seu Município, em consonância 
com a Prefeita.

Senador Mozarildo, a Governadora não quer que 
a gente venha aqui e faça isso! Senador Mário Couto, 
como ela não consegue calar V. Exª e não vai calar a 
mim, ela impede que a TV Senado, Senador Jefferson, 
seja uma TV aberta em Belém! Já era para ser uma 
TV aberta em Belém há dois anos. Insistentemente te-
nho feito correspondências e farei agora ao Presidente 
Sarney, para que ele tome as providências. Pasmem, 
brasileiros, meus irmãos paraenses, o Para é o único 
Estado do Brasil que negou a cessão onerosa – não 
era sem ônus, não! –, Senador Mozarildo, de um es-
paço na rede estadual de televisão, da Funtelpa, no 
caso do Pará, para acomodar os equipamentos da TV 
e da Rádio Senado. O Estado do Pará mandou um 
ofício para o Senado Federal (como vai mandar ago-
ra, retirando a segurança para V. Exª, Senador Mário 
Couto), dizendo que não havia espaço disponível para 
acomodar os equipamentos. Sabe qual era o espaço? 
Uma sala de 25 metros quadrados! Pelo amor de Deus! 
Não é possível!

Com isso, o que a Governadora ganhou? Dois 
anos para a TV Senado se tornar uma TV aberta. Mas 
vai ser, daqui até junho! A informação que tive esta 
semana é de que será aberta.

Aí, chegam os Vereadores aqui e reclamam da 
condição de miséria, de abandono da Colônia do Pra-
ta, que atende os hansenianos do nosso Estado, que 
não tem remédio, alimento, não tem nada. Vamos ficar 
calados, Vereadores? Não podemos ficar calados. Te-
mos que vir à tribuna e pedir à Governadora, por uma 
questão humanitária, que atenda a Colônia do Prata, 
em Igarapé-Açu, que encaminhe medicamentos, en-
caminhe alimentos, que dê condições, pelo menos de 
dignidade, para que aquelas pessoas que sofrem te-
nham condições de sobrevivência, inclusive do espaço 
físico que está totalmente deteriorado.
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Vamos nos calar? Não vamos, Senador Mario 
Couto. V. Exª, com a proteção de Deus, com certeza, 
não será atingido, até porque esses que disseram no 
depoimento que V. Exª citou do Ministério Público não 
devem ser paraenses, porque tenho certeza absoluta 
que quem ama o Pará – que seja paraense de nasci-
mento ou não, porque para mim paraenses são todos 
aqueles que nasceram no Pará e os que lá escolhe-
ram para viver – não vai molestar V. Exª, porque V. Exª 
defende permanentemente o nosso Estado.

Ouço o Senador Mozarildo com muita honra.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-

dor Flexa Ribeiro, V. Exª sabe, como o Senador Mário 
Couto, que sou meio paraense. Formei-me em Belém, 
minha mãe e minhas irmãs ainda moram lá, por sinal 
a minha mãe teve alta anteontem do Hospital Belém 
e quero dizer que fico muito preocupado com as de-
núncias que V. Exªs fazem aqui. Parece que é um mal 
de certos governantes quando alguém traz uma ver-
dade: às vezes, até é um alerta para que o governante 
se corrija, mas a percepção desses governantes é a 
de que você está falando mal, está falando mal dela, 
está falando dele. Isso o Presidente Lula também faz. 
O Presidente Lula acha que, porque tem 84% de apro-
vação da opinião pública, ninguém pode criticar o que 
ele faz; ninguém pode criticar, por exemplo, que ele 
diz, de tudo, que ele não sabe de nada, que ele nunca 
tomou conhecimento. E ele acha que isso é falar mal 
dele. Mas, não é ele que diz que não sabe das coisas? 
Então, ao apontarmos para ele as coisas, estamos 
alertando para ele cuidar dessas coisas. Se a corrup-
ção no Brasil está aumentando, se deve, em grande 
parte, ao Chefe da Nação que, por exemplo, justificou 
que o mensalão era uma coisa que todos os partidos 
faziam, era um mecanismo. Então, se a maioria faz, 
também posso fazer; se todo mundo está roubando, 
vou roubar também. Então, no caso da Governadora, 
nossa ex-colega aqui, ela deveria ter aprendido aqui, 
no Parlamento, que a gente pode falar as coisas. Por 
exemplo, posso discordar do discurso de V. Exª e não 
estou sendo contra V. Exª, estou sendo contra as idéias 
de V. Exª. No caso, estou a favor das idéias de V. Exª. 
Acho que temos que nos preocupar, sim, com uma 
coisa fundamental: primeiro, saber utilizar a liberdade 
que temos. Parece até aquela música “...o que vou 
fazer com essa tal liberdade...”. E certos movimentos 
sociais não estão sabendo usar a liberdade que têm 
hoje na democracia e estão arrostando a lei, estão 
descumprindo ordens judiciais. Ora, um movimento 
social se vingar do que diz o Presidente do Judiciário 
maior, que é o Supremo Tribunal Federal, fazendo um 
ato ilegal...!? E a Governadora não cumpre uma deci-
são judicial de reintegrar posse de determinada área. 

Não entro no mérito. Sempre achei, desde jovem, que 
deve haver movimento, sim, de reivindicação, até den-
tro de casa – se os filhos não chorarem, não mamam. 
Então, é verdade que precisa haver movimento, mas 
dentro da lei, respeitando o direito do outro, dialogan-
do e, sobretudo, tendo a tranquilidade de saber que a 
maior liberdade que podemos conquistar é garantir a 
liberdade do outro. Assim, V. Exª tem razão ao trazer 
essas denúncias, e espero que a nossa Governadora 
entenda que a denúncia de V. Exª e do Senador Mário 
Couto não são no sentido de falar mal dela como mu-
lher ou como Governadora, mas são sim em defesa 
do grande Estado do Pará.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço-lhe, nobre Senador Mozarildo Cavalcanti. V. Exª, 
eu diria, também faz parte da Bancada paraense, por-
que representa com muita competência e honradez 
o Estado querido de Roraima, mas V. Exª também é 
paraense de coração. V. Exª estudou e se formou em 
Belém. Parte de sua família – sua genitora que, graças 
a Deus, recuperou-se da sua enfermidade – mora lá, 
e V. Exª também defende os paraenses.

Agradeço a V. Exª. Lamento que, no Estado de-
mocrático de direito em que vivemos, graças a Deus, 
porque todos nós lutamos por isso, se confunda liber-
dade com liberalidade. Aí, sim, é preciso que haja uma 
ação firme dos Poderes, para que isso não seja tomado, 
como V. Exª diz, como costume, quando não o é.

Vou encerrar, Senador Jefferson Praia, pedin-
do a V. Exª que faça constar dos Anais, na íntegra, o 
editorial do dia 4 de março, ontem, do jornal O Liberal 
que tem o título “Ideologia e insensatez”. Li um trecho 
desse editorial no aparte que fiz ao Senador Gilberto 
e peço que seja reproduzido na íntegra, porque mostra 
que a sociedade brasileira está se sentindo atingida 
por ações de integrantes do Governo devido ao não 
cumprimento dos juramentos de respeito às nossas 
leis e à nossa Constituição.

Também quero fazer aqui o registro de que fui 
informado que há notícias em vários sites, em vários 
blogs da imprensa, dizendo Senador Mozarildo, que 
o Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro 
Gilmar Mendes, chegou a telefonar para a Governa-
dora Ana Júlia, do Pará, para lembrá-la que decisão 
judicial não se discute; apenas se cumpre. Não era 
preciso, eu quero novamente parabenizar o Ministro. 
Não sei se houve o telefonema, mas a informação que 
me passaram é que está contida em diversos blogs da 
imprensa nacional, não é do Estado não.

Essa intervenção do Presidente do Supremo se 
deve, lamentavelmente, ao fato de que o Estado do 
Pará hoje está vivendo uma fase de ingovernabilidade, 
de ausência total da máquina administrativa em vários 

MARÇO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL160



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 6 04109 

setores. Sem sombra de dúvidas, a população vivencia 
uma situação inusitada, que atenta contra o Estado 
democrático de direito, que atenta contra a divisão de 
competência entre os Poderes constituídos, que atenta 
contra a nossa Lei Maior, posto que a Governadora Ana 
Júlia não cumpre nenhuma decisão judicial atinente à 
reintegração de posse de terras, fazendas, chácaras 
e demais propriedades invadidas no Pará.

É lamentável. A situação é grave, eu diria até que é 
gravíssima, no que concerne ao não cumprimento de or-
dens judiciais no Estado do Pará, que hoje estão penden-
tes. São mais de 110 mandados de reintegração de posse 

que não são cumpridos. São determinados pela Justiça, 
depois de configurar a ilegalidade daquelas invasões, mas 
não são cumpridos pelo Governo do meu Estado.

Presidente Jefferson Praia, agradeço a V. Exª a 
generosidade de ter estendido o tempo que me cabia 
e encerro meu pronunciamento de hoje.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadei-
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Je-
fferson Praia.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Senador Flexa Ribeiro, a solicitação de V. Exª será 
atendida de acordo com o Regimento.

Concedo a palavra ao Senador Augusto Bote-
lho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Jefferson Praia, Srs. Senadores, o que 
me traz à tribuna hoje é comemorar a transformação 
do antigo Cefet de Roraima – Escola Técnica Federal, 
que virou Cefet, criada por uma emenda do Senador 
Mozarildo, aqui presente –, em Instituto Federal de Ci-
ência, Educação e Tecnologia de Roraima.

Sabemos, Sr. Presidente, que os Cefets tinham 
grande importância para os Estados, principalmente 
nos nossos Estados do norte do País – Roraima, Ama-
zonas e os outros –, porque ainda é grande a falta de 
técnicos qualificados nos mais diversos temas. 

No meu Estado, temos duas escolas técnicas fun-
cionando e uma em construção no Amajari; uma fun-
ciona em Boa Vista – aquela que Mozarildo criou junto 
com a universidade –, outra, para cuja criação contribuí, 
funciona no sul do Estado e outra está sendo constru-
ída no Amajari. Essas duas estão funcionando. 

No Brasil, no início do mandato do Presidente 
Lula, havia 140 escolas técnicas. Este ano já temos 
214 funcionando e para 2010, o projeto do Governo 
é fazer 354 escolas técnicas funcionarem no País. 
Serão oferecidas 500 mil vagas técnicas. No período 
de dez anos, serão formados cinco milhões de pes-
soas. Isso é muito importante para essa mudança do 
País, para a melhoria da qualidade de vida de todos 
os brasileiros.

Com o objetivo de acabar com esse problema de 
falta de técnicos, o Governo Lula decidiu pela criação 
dos institutos federais, nascidos a partir dos centros 
federais de educação tecnológica, das escolas agrotéc-
nicas e das escolas técnicas vinculadas a universidades. 
Esses institutos foram criados com caráter vertical e 
em sintonia com o desenvolvimento do País. 

As novas instituições vão oferecer educação in-
tegrada do ensino básico, a pós-graduação, com foco 
na justiça social.

Foram criados no Brasil 38 Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia de uma leva só. Ago-
ra, com os Institutos Federais, será possível diminuir a 
falta de técnicos qualificados, pois sabemos que essas 
instituições ganharam muita importância e uma linha 
direta com o Ministério da Educação. É fato que o ba-

charelado clássico não resolve sozinho a questão do 
desenvolvimento local. A educação profissional é que 
vai mudar o quadro econômico de cada região, princi-
palmente na nossa região de Roraima.

Os primeiros passos do Instituto Federal de Ro-
raima ainda estão sendo dados, as mudanças já estão 
acontecendo, mas ainda é preciso fazer a readequação 
dos cargos, o que terá de esperar até que o Plano de 
Desenvolvimento Institucional esteja pronto. 

Felizmente, o grupo gestor do Instituto Federal de 
Roraima já iniciou as conversações com os servidores 
e apresentou um organograma com a nova distribui-
ção dos cargos do Instituto. Agora, o Instituto Federal 
terá um reitor e não mais um diretor-geral. O Professor 
Edvaldo Pereira, que vem desempenhando com muita 
eficiência a direção da escola técnica, o Cefet, assumiu 
como reitor pro tempore, e a comunidade acadêmica 
está sendo convocada a dar sugestões para o Plano 
de Desenvolvimento Institucional.

Tenho certeza de que a transformação do Cefet 
de Roraima em Instituto Federal de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia irá aumentar a qualidade do ensino 
oferecido aos nossos jovens do meu Estado. 

Além disso, deve aumentar a transparência na 
gestão da organização, ajudando na expansão da insti-
tuição pelo interior do Estado. Isso porque os institutos 
federais de todo o País têm como finalidade ofertar a 
educação profissional e tecnológica, em todos os níveis 
e modalidades, no intuito de qualificar o cidadão com 
vistas à educação profissional nos diversos setores 
da economia, com ênfase no desenvolvimento local, 
regional e nacional.

Além de ministrar educação profissional técnica 
de nível médio e cursos de formação inicial e conti-
nuada de trabalhadores, o Instituto Federal de Rorai-
ma continuará a realizar pesquisas e a desenvolver 
atividades de extensão, além de fornecer cursos de 
pós-graduação lato sensu de especialização e aper-
feiçoamento e curso de pós-graduação stricto sensu, 
de mestrado e doutorado.

Sr. Presidente, Jefferson Praia, tenho certeza de 
que a educação profissional no Brasil ganhará, e mui-
to, a partir da criação dos institutos federais em todo 
o nosso território, e Roraima mais ainda, com a trans-
formação do Cefet em Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia.

Cedo o aparte ao Senador Mozarildo Cavalcanti, 
que foi o que fez a primeira escola técnica em Rorai-
ma, junto com o Presidente Sarney.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Augusto, V. Exª aborda um tema que me causa não 
só alegria, como muita emoção. Nós que, nascendo 
em Roraima, tivemos que sair de Roraima para fazer o 
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segundo grau, quer dizer, o ensino médio hoje, porque 
lá não havia sequer o segundo grau, e que vimos – V. 
Exª lá no Rio, e eu, em Belém – levas de estudantes 
de Roraima fazendo escola técnica, e alguns, depois, 
o curso científico clássico da época – fiz o científico, 
por exemplo, e, quando me formei, voltei para Roraima 
–, tínhamos sempre isto na cabeça: por que nós temos 
que viver nessa situação? Quando eu tive a honra de 
receber do povo de Roraima o mandato de Deputado 
Federal em 1982, a primeira coisa que eu pensei foi 
isto: levar uma escola técnica e uma universidade para 
Roraima. E hoje V. Exª já está falando sobre o Instituto 
Federal de Ciência e Ensino Tecnológico. Avançamos, 
em pouco tempo, para o nível de uma instituição que 
tem até pós-graduação, e na área profissionalizante. 
É muito importante falar isso. V. Exª falou que foram 
criados agora 38. Desses 38, um estar em Roraima, o 
menor Estado da Federação, é uma satisfação enor-
me, porque estamos dando à juventude de lá o que, 
na nossa época, não tínhamos: oportunidade que se 
iguala à dos grandes centros. A nossa universidade 
hoje tem 29 cursos. Temos cursos até de mestrado e 
estamos caminhando para os de doutorado. Agora, 
o nosso Instituto Federal de Ensino Tecnológico está 
sendo implantado. E quero aqui fazer uma homena-
gem ao Reitor pro tempore, professor Edvaldo, que 
realmente foi o grande responsável pela qualificação, 
entre os outros que já passaram também. Quero fazer 
justiça a todos, porque não houve descontinuidade na 
direção da escola técnica, do Cefet e, agora, do Ins-
tituto Federal de Ensino. Quero realmente dizer que, 
para os roraimenses, é uma grande honra. Espero 
que agora alcancemos outra meta para a educação, 
Senador Augusto: que a Câmara aprove o projeto que 
cria o Colégio Militar lá em Boa Vista, porque é uma 
alternativa para o estudante pobre, para o pobre. Por-
que aquele que é rico, Senador Jefferson Praia, vai 
para a França, vai para a Inglaterra, para os Estados 
Unidos; mas o pobre não pode sair de muito perto de 
casa. Quantos da nossa geração, Senador Augusto, 
não puderam sair para estudar? Hoje, vemos esse jo-
vem ter a oportunidade lá em Roraima, no nosso ex-
tremo norte do Brasil. Aproveito a oportunidade para 
dizer aos brasileiros que, ao contrário do que dizem 
as televisões até hoje, o extremo norte não é mais o 
Oiapoque, como a Geografia de antigamente ensina-
va, mas o monte Caburaí, o que está provado cientifi-
camente por métodos geodésicos. Então, lá no nosso 
extremo norte, em Roraima, temos orgulho de ter uma 
educação de qualidade, inclusive uma escola primária 
lá foi premiada como uma das melhores no ensino de 
Português e Matemática. Então, quero parabenizar V. 
Exª pela abordagem do assunto, porque falar de edu-

cação, com certeza, Senador Augusto Botelho, é até 
mais importante do que falar de saúde, porque, sem 
educação, as outras coisas não acontecem.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti.

Realmente, é a educação que muda a qualidade 
de vida das pessoas. É com orgulho que estou falando 
sobre o Cefet. Também vou aproveitar para parabenizar 
a primeira turma do curso de Administração Hospita-
lar. Quando vim para o Senado, fiz um propósito: jun-
tamente com a Universidade Federal de Roraima e a 
antiga Fesur, que hoje virou a Universidade Estadual de 
Roraima, e o Cefet, criar cursos de pós-graduação em 
Roraima. Não havia cursos de mestrado e doutorado. 
Conseguimos criar dois mestrados. Inicialmente, um 
curso de Química e outro de Matemática na UFRR – já 
temos seis cursos de mestrado na UFRR. O próximo 
passo é criar cursos de mestrado no Cefet – vamos 
trabalhar para fazer isso nos próximos anos – e tam-
bém criar cursos de especialização.

Eu sou médico, o Mozarildo também, e sabemos 
que há deficiência de pessoas na administração de 
unidades hospitalares em Roraima. Solicitei ao Cefet 
um projeto. Eu coloquei uma emenda no Orçamento e 
abriu-se um curso que, no início, queríamos chamar de 
Gestão de Unidades de Saúde, mas o MEC fez uma 
mudança e quis que fosse de Administração Hospita-
lar. Então, amanhã, vai colar grau a primeira turma de 
Administração Hospitalar do Norte.

Lá no seu Estado, no Amazonas, não há esse 
curso. Provavelmente, alguns roraimenses se deslo-
carão para lá para trabalhar, porque a turma que está 
se formando vai trabalhar em Roraima, mas pode tra-
balhar em qualquer lugar do País. Eles estão habilita-
dos a administrar unidades hospitalares em qualquer 
lugar deste Brasil.

Então, eu gostaria de parabenizar os jovens que 
vão se formar – amanhã vai ser a colação de grau deles, 
às 20 horas –, e dizer que nós, os Parlamentares que 
amam a nossa terra, os Parlamentares de Roraima, 
estamos confiantes neles e temos certeza de que a 
qualidade da saúde de Roraima vai melhorar, porque 
os nossos administradores agora estarão mais prepa-
rados para gerir melhor os recursos, tanto materiais 
como humanos, das nossas unidades.

Meus parabéns à primeira turma de Adminis-
tração Hospitalar do Cefet de Roraima. Brevemente, 
também, teremos a formação de trezentos professores 
em Gestão Escolar. Estão já na fase de elaboração do 
trabalho final, e a formatura deles deve ser nos pró-
ximos meses. São trezentos professores habilitados 
para gerir escolas no nosso Estado.

    165ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2009



04114 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009

Eu acredito que é pela educação que a gente 
muda as coisas. É pela educação que a gente vai con-
seguir combater a corrupção, dizendo para as pessoas 
não votarem nos corruptos. “Vejam quem é corrupto. 
O candidato que é corrupto, você não vota nele.” Os 
fichas-sujas não deveriam ser candidatos. Nós vamos 
tentar avançar na reforma política para colocar isso, 
mas as pessoas é que têm de ser críticas e ver: “Se o 
indivíduo é corrupto, não vote nele, não, porque ele vai 
pegar e usar o dinheiro público para beneficiar a ele 
mesmo, em vez de beneficiar a comunidade”.

Sr. Presidente, na próxima semana, farei uma 
consideração sobre o Instituto de Cardiologia do Dis-
trito Federal, que vai passar agora a gestão para uma 
fundação de cardiologia do Rio Grande do Sul. O Mi-
nistério da Defesa fez um trabalho, juntamente com a 
Câmara dos Deputados, o Senado e o Governo do Dis-
trito Federal para transferir essa gestão, porque o Incor, 
no início do ano passado, disse que não poderia mais 
gerir o hospital. Ontem foi assinado um convênio para 
que essa gestão fosse transferida para essa fundação 
do Rio Grande do Sul. A Câmara dos Deputados, o Se-
nado Federal, o Ministério da Defesa e o Hospital das 
Forças Armadas se comprometeram a dar continuidade 
a esse trabalho que é feito no Instituto do Coração do 
Distrito Federal – é assim que vai ser chamado agora 
–, porque ele atende a Brasília, ao Centro-Oeste e a 
nós, lá de Roraima. Muitas pessoas de Roraima são 
operadas e atendidas nesse instituto. Eu e o Mozaril-
do temos colocado, inclusive, emendas parlamentares 
para esse Instituto do Coração de Brasília, porque ele 
atende muito ao pessoal do nosso Estado. 

Sr. Presidente, muito obrigado.
Era isso que eu teria a comunicar.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia – PDT-AM) – 

Concedo a palavra ao nobre Senador Arthur Virgílio. 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o ano de 2009 
começou num processo de deterioração das finanças 
do setor público, evidenciando que a crise já atingiu 
de forma devastadora a economia brasileira, apesar 
de as autoridades econômicas não reconhecerem 
sua existência e magnitude. Elas apenas admitem a 
ocorrência de dificuldades conjunturais, mas os efeitos 
da crise internacional já são evidentes nos resultados 
da arrecadação tributária que, com certeza, já come-
çam a ameaçar o cumprimento da meta de superávit 
primário fixado para este ano em 3,8% do Produto 
Interno Bruto.

O superávit primário, que representava 6,53% do 
PIB em janeiro de 2007 e 8,2% em janeiro de 2008, caiu 
para 2,14% no primeiro mês deste ano, resultado que 

deixa um alerta para o Governo Central buscar medi-
das que visem a atenuar resultado tão negativo.

O que mais incomoda é o Governo não ter apre-
sentado preocupação mais clara em relação a essa 
situação, mesmo diante da queda das receitas federais 
verificadas nos últimos três meses, já que suas despe-
sas nominais aumentaram 31,6% em janeiro de 2009, 
em relação ao mesmo período de 2008.

Tanto a redução das receitas quanto o aumento 
das despesas são, em boa parte, consequência da cri-
se atual, muito mais grave do que esperava o Governo 
Federal, que optou por uma política anticrise de inves-
timentos, cuja necessidade não se pode negar, mas 
sem pensar em cortar outros gastos, os correntes, as 
despesas correntes, como seria sensato aguardar.

A força com que a crise atingiu a economia bra-
sileira provocou uma queda brusca da receita pública, 
e, com o aumento já decidido de despesas obrigató-
rias, como folha de pessoal e benefícios previdenci-
ários, economistas do setor privado começam a pre-
ver que, pela primeira vez desde a adoção da política 
fiscal mais rigorosa, a meta de superávit poderá não 
ser alcançada.

Embora tenha caído em dólares, o valor das im-
portações em real aumentou por causa da variação 
da taxa de câmbio, o que fez crescer em 9,6% a arre-
cadação do Imposto de Importação, na comparação 
com janeiro de 2008.

O aumento do Imposto de Renda Retido na Fonte 
das Pessoas Físicas, de 28,6%, indica que a massa 
salarial ainda subia no mês de janeiro. Mas, com ex-
ceção desses dois casos, a arrecadação dos princi-
pais tributos federais caiu, e caiu muito. A do IPI, que 
é condicionada pelo ritmo da atividade industrial, di-
minuiu 21,6%.

No caso específico do IPI no setor automotivo, 
a queda foi de 91%: passou de 378 milhões reais, em 
janeiro de 2008, para 34 milhões de reais, em janeiro 
último. Era uma queda esperada, pois, para reativar o 
mercado, o Governo reduziu drasticamente a alíquota 
do IPI sobre veículos.

Estima-se que, com essa e outras medidas tribu-
tárias de estímulo à produção e ao consumo, o Gover-
no deixará de arrecadar neste ano aproximadamente 
R$18 bilhões.

Medidas de desoneração tributária são relevantes 
para reativação da economia e preservação de em-
pregos, e seus efeitos ensejam a majoração de outros 
impostos, onde ganham Governo e, ao mesmo tempo, 
contribuintes também.

Porém, o retorno dessas medidas não vem na 
velocidade desejada e, em função disso, analistas do 
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mercado já trabalham com a possibilidade de cresci-
mento zero da economia em 2009.

Como já havia dito antes, o Governo não tem 
apresentado preocupação em relação a essa situa-
ção. Muito pelo contrário: em outras ocasiões, sempre 
se manifestou confiante ao apresentar estimativas de 
crescimento da ordem de 4% para este ano.

Hoje, suas declarações são de que não acredita 
nas previsões do mercado que, por vezes, aposta até 
em queda do PIB como, por exemplo, a consultoria britâ-
nica Economist Intelligence Unit, que prevê uma queda 
de 0,5% do PIB do Brasil em 2009. E devo dizer que 
eu tampouco acredito em previsão tão pessimista.

Pois bem: de outro lado, o Governo Federal não 
se preparou para essa eventualidade e, muito pelo 
contrário do que recomendam os manuais mais ele-
mentares de economia, beneficiado pelo aumento da 
arrecadação, oriunda da bonança internacional, au-
mentou fortemente seus gastos correntes. E o que é 
pior, continua fazendo isso mesmo diante da crise que 
já é uma realidade.

Em termos reais, os gastos aumentaram 15,9% 
no mês de janeiro, com destaque para as despesas 
com pessoal (23,1%), seguro-desemprego (24,2%) e 
custeio (26%). Gastar com seguro-desemprego é mais 
do que necessário e justo. O aumento do custeio é um 
absurdo e poderá custar caro ao Governo e ao País.

É aí que se verifica a brusca redução do superá-
vit primário na combinação de queda de arrecadação 
com aumento de gastos. O aumento de pessoal, que, 
em 2008, foi 12,5%, seguirá a mesma trajetória neste 
ano, devido aos reajustes e aumentos salariais reais 
concedidos a algumas categorias de servidores.

E para complicar ainda mais o quadro fiscal, 
o aumento dos gastos previdenciários ainda não foi 
sentido com o aumento do salário mínimo, ocorrido 
no início do mês passado.

As incertezas que rondam a economia brasileira 
são preocupantes. O certo é que o “descasamento” en-
tre arrecadação e gasto público terá impacto negativo 
nas metas fiscais deste ano.

Diante desses números que evidenciam dificul-
dades na área fiscal, eu gostaria de reportar-me à 
matéria publicada na revista Veja desta semana, em 
que são definidas algumas razões para o otimismo na 
economia brasileira diante da crise mundial. No siste-
ma bancário, por exemplo, a revista Veja define que 
os bancos brasileiros são competentes, regulados e 
com baixa exposição a riscos.

É improvável que a crise que assola o sistema 
financeiro americano e mundial chegue aos bancos 
do Brasil. Os bancos americanos endividaram-se e 
forneceram empréstimos de forma irresponsável e em 

grande escala, sem garantia de retorno dos mesmos. 
No Brasil, o sistema é sólido, com ativos saudáveis, 
prudências capazes de dar proteção ao País contra 
intempéries externas. Essa solidez se verifica pela 
atuação exemplar do Banco Central, sobretudo na ela-
boração do Proer, que os principais dirigentes do atual 
Governo já chegaram a declarar como sendo obra sua, 
apesar de até CPI terem sugerido no passado, para 
investigar esse que se trata do mais bem-sucedido 
programa de saneamento do sistema bancário, do 
mundo talvez. Os Estados Unidos estão a nos dever 
competência semelhante.

Outro fator destacado pela matéria é a estabili-
dade econômica. O Plano Real está completando 15 
anos neste semestre e acaba de completar dez anos 
de regime cambial flutuante e metas de inflação. Es-
ses instrumentos, aliados às metas de superávit pri-
mário, asseguram a previsibilidade da gestão econô-
mica, requisito essencial à atração de investimentos 
produtivos.

A evolução que o Brasil teve desde meados dos 
anos 80 e a corajosa decisão do Lula de manter a 
política econômica do governo anterior colocaram o 
país em posição privilegiada neste momento de crise. 
Quanto mais tempo o Brasil passar sem retrocessos 
significativos na gestão da economia, menor será o 
risco de sofrermos um estrago.

Quem afirma isso é o ex-Ministro Maílson da Nó-
brega, competente analista da economia brasileira.

Mas, ao mesmo tempo, a revista também elenca 
razões para preocupação. O Brasil foi o terceiro país 
latino-americano que mais aumentou os gastos públi-
cos entre 2002 e 2007, atrás apenas das hoje em dia 
bizarras Cuba e Venezuela. O problema disso é que 
grande parte desses gastos é de péssima qualidade.

Em tempos de crise as contas públicas equilibra-
das e confiança na condução da política fiscal ajudariam 
a pôr em prática outra arma para estimular a economia, 
que é a redução mais acentuada da taxa de juros.

Esse descontrole de péssima qualidade, em de-
trimento dos investimentos, tornou-se a principal vul-
nerabilidade do País. “É ridículo nosso volume de in-
vestimentos públicos. Despesas correntes, em especial 
com o funcionalismo, deveriam virar investimentos. E a 
carga tributária deveria ser reduzida substancialmente”, 
afirma o economista José Júlio Senna.

Ainda segundo o ex-Ministro Maílson da Nóbrega, 
o Brasil poderia ter aproveitado melhor a bonança mun-
dial se preconceitos ideológicos não tivessem retardado 
investimentos privados em infraestrutura e as reformas 
não houvessem minguado no atual Governo.

Mesmo assim, a estabilidade macroeconômica 
permitiu que tivessem curso a elevação do potencial 
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de crescimento e a acumulação de robustas reservas 
internacionais.

Maílson enaltece o ato de coragem do Presiden-
te Lula de abandonar as idéias equivocadas do seu 
Partido, o PT, e manter a política econômica herdada 
do antecessor. A continuidade preservou o processo 
de amadurecimento das mudanças institucionais intro-
duzidas por governos anteriores, das quais proveio o 
tripé que constituiu a barreira contra a maré da crise: 
metas para inflação, câmbio flutuante e regime de su-
perávits primários.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 

– Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Jefferson Praia, gostaria aqui de 
poder tratar de três assuntos. O primeiro referente às 
demissões da Embraer, o segundo referente à home-
nagem ao Professor Osíris Azevedo Lopes Filho, que 
infelizmente nos deixou na semana passada e, final-
mente, uma informação a respeito da participação que 
tive no Congresso da Rede Norte-Americana da Renda 
Básica e também do 11º Encontro de Economistas, do 
qual participei nesta semana, em Havana, Cuba.

Sobre as demissões na Embraer. A Embraer foi 
fundada em 19 de agosto de 1969 pelo Decreto-Lei nº 
770, como uma empresa de capital misto, e privatizada 
em 7 de dezembro de 1994. O seu controle está em 
mãos brasileiras. Com mais de 39 anos de experiência 
em projeto, fabricação, comercialização e pós-venda, a 
empresa já produziu cerca de 4.995 aviões, que hoje 
operam em 78 países, nos cinco continentes.

A Embraer tem uma base global de clientes e im-
portantes parceiros de renome mundial, o que resulta 
em uma significativa participação no mercado. É uma 
empresa líder mundial na fabricação de jatos comer-
ciais de até 120 lugares.

A empresa foi a maior exportadora brasileira entre 
os anos de 1999 e 2001 e a segunda maior empresa 
exportadora nos anos de 2002, 2003 e 2004.

No final do último ano, a Embraer bateu, pelo se-
gundo ano seguido, recorde na entrega de aeronaves, 
chegando a 204 jatos em dezembro, uma alta de 20% 
sobre os 169 jatos do ano anterior. Entregou 59 jatos 
para o segmento da aviação comercial, aviação executi-
va e de defesa e governo, no quarto trimestre de 2008.O 
valor dos pedidos firmes em carteira atingiu US$ 20,9 
bilhões em 31 de dezembro de 2008, um acréscimo 
de 11,12% em relação ao período anterior.

A empresa desenvolve também um importan-
te papel estratégico na aviação militar brasileira, que 

possui hoje, entre seus equipamentos, vários modelos 
fabricados pela Embraer. Seus aviões representam 
cerca de 50% da frota da Força Aérea Brasileira. Ou-
tras vinte forças aéreas no exterior também operam 
com produtos da Embraer. No entanto, apesar dessa 
pujante evolução comercial e tecnológica da Embra-
er, a crise internacional impactou negativamente seus 
indicadores econômicos e financeiros. Isso obrigou a 
empresa a rever suas estimativas para 2009. Agora, a 
previsão de entrega de 279 aeronaves caiu para 242, 
com a respectiva redução da receita. Nessa nova esti-
mativa, aparece uma redução de US$100 milhões nos 
investimentos para este ano, segundo informações di-
vulgadas pela empresa.

Mesmo com os bons resultados obtidos ao longo 
dos últimos anos, a empresa adotou como estratégia 
de enfrentamento da crise internacional a demissão, 
em 19 de fevereiro último, de 4.200 funcionários, sem 
negociação com os trabalhadores, um fato que pre-
ocupa todos os brasileiros, dada a importância da 
empresa para a economia nacional, para a região de 
São José dos Campos, de todo o Vale do Paraíba, sua 
capacidade de geração de empregos em toda cadeia 
produtiva aeronáutica.

Considerando que o BNDES desempenhou pa-
pel relevante no sucesso da Embraer, principalmente 
a partir da privatização em 1994, como registra estudo 
do Banco publicado na Revista do BNDES em 2007, 
denominado Convergência Pública-Privada no adensa-
mento da cadeia produtiva aeronáutica onde se diz:

Observam-se desde 1995, (por este es-
tudo publicado em 2007) os desembolsos em 
montante total algo maior que US$7 bilhões 
[do Banco], a maior parte em financiamento 
de longo prazo a vendas de aviões, mas tam-
bém sob a forma opções, as quais alcançaram 
até cerca de 10% do capital da empresa. A 
concentração desses recursos em uma única 
empresa pode ser explicada por aposta da 
diretoria do BNDES à época na perspectiva 
de crescimento da Embraer e valorização do 
capital da empresa em Bolsa de Valores, con-
jugada com uma determinação de financiar 
pesadamente suas vendas externas. Impor-
ta, nesse ponto, mencionar a existência de 
abundantes recursos do orçamento da União 
alocados sob o programa de equalização de 
taxas de juros do Tesouro Nacional denomi-
nado Proex-Equalização.

Nesse sentido, em 20 de fevereiro, encaminhei 
ao Presidente do Banco, Luciano Coutinho, carta so-
licitando uma reunião entre a instituição e a diretoria 
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e o Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São 
José dos Campos e região, Adilson dos Santos, fato 
que registrei da tribuna do Senado, no dia 26 de feve-
reiro, inclusive quando o Presidente Luciano Coutinho 
me informou que iria providenciar, como o fez pois na 
noite do dia seguinte. O Presidente do BNDES, Lu-
ciano Coutinho, encontrou-se em São Paulo com a 
diretoria do Sindicato, visando intermediar uma saída 
para essas demissões.

Como resultado desse bom entendimento en-
tre trabalhadores e o Banco, o Presidente Coutinho 
comprometeu-se com o Sindicato a contatar a direção 
da Embraer na tentativa de estimular a negociação 
entre eles.

O Sindicato, por sua vez, entrou, na semana pas-
sada, dia 27 de fevereiro, com uma ação de dissídio 
coletivo junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª 
Região, em Campinas, com o objetivo de estancar as 
demissões.

Conforme foi veiculado na imprensa, o Presidente 
do TRT, Desembargador Luiz Carlos Cândido Martins 
Sotero da Silva, acolheu a ação e determinou a sus-
pensão dessas demissões, sob o argumento de que 
tal redução das oportunidades de trabalho não foi pre-
cedida de uma negociação com os trabalhadores, não 
sendo também fundamentada na situação econômica 
e financeira da empresa.

Ademais, o Juiz Sotero determinou que, na reu-
nião de conciliação que se realizou hoje, quinta-feira, 
dia 5 de março, entre os trabalhadores e a empresa, 
a Embraer apresentasse os balanços patrimoniais dos 
últimos anos. A reunião foi realizada hoje no edifício-
sede da Corte no centro de Campinas. 

Nessa audiência, após quase três horas de dis-
cussão entre representantes de trabalhadores demi-
tidos da Embraer e representantes da empresa, uma 
nova audiência foi marcada para o próximo dia 13, no 
TRT da 15ª Região em Campinas. 

Dado o impasse, o Presidente do TRT concedeu 
liminar, suspendendo temporariamente as demissões 
até o dia 13 próximo. Também foi decidido que as duas 
partes irão reunir-se nessa próxima 2ª feira, dia 9, no 
gabinete do Presidente, em um encontro informal. Há 
uma proposta sindical, para que a empresa reintegre 
os trabalhadores referentes à redução da jornada de 
trabalho de 43 horas semanais para 40, sem redução 
salarial.

Caso a audiência termine sem acordo, será sor-
teado um relator que ordenará a inclusão do processo 
na pauta de julgamentos da Seção de Dissídios Co-
letivos do TRT. Tal colegiado é formado por 12 juízes, 
que se reúne de forma ordinária, na segunda quarta-
feira de cada mês.

Quero ressaltar que esse episódio da Embraer é 
de enorme relevância, porque é como um sinal para a 
situação que acontece com empresas em dificuldades 
em todo o País.

Na medida em que na Embraer se conseguir 
chegar um melhor entendimento, isso será como que 
um farol para que outras empresas dialoguem com os 
seus trabalhadores, os seus sindicatos visando a um 
bom entendimento.

Como tem dito o Presidente Lula, avalio que as 
empresas que, ao longo das últimas décadas, apre-
sentaram resultados positivos, têm de negociar com 
seus funcionários os rumos dos negócios e formas al-
ternativas de garantir os empregos em suas unidades 
face a um novo cenário econômico mundial.

O próprio Presidente Lula tem se empenhado 
pessoalmente na busca de uma boa saída para esse 
impasse que envolve uma das principais empresas 
brasileiras e seus quatro mil e duzentos funcionários.

Ainda no seu último programa de rádio, Café da 
Manhã, o Presidente Lula reiterou o seu apelo ao Pre-
sidente da Embraer, com quem já se encontrou pesso-
almente. Mas é importante pois o próprio Presidente 
Lula disse no diálogo que manteve com a direção do 
Sindicato dos Metalúrgicos de São José dos Santos, 
Adilson dos Santos, que estará novamente procurando 
dialogar com o Presidente Frederico Fleury Curado, da 
Embraer. E ainda hoje, o Ministro Luiz Dulce, Chefe da 
Secretaria Geral da Presidência da República, informou 
ao Adilson dos Santos, Presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São José dos Campos e Região, que 
o Presidente Lula entrará em contato com o Presiden-
te da Embraer para debater esse assunto e chegar ao 
melhor entendimento possível.

Quero desejar a todos que trabalham na Embra-
er, seja à diretoria ou ao próprio Presidente, Frederico 
Fleury Curado, bem como ao Sr. Adilson dos Santos e 
ao ex-Deputado Ernesto Gradella, que, junto ao Sin-
dicato, vêm, muito seriamente, se empenhando para 
que haja um melhor entendimento, que espero visitar 
nos próximos dias, que possam chegar a um bom en-
tendimento, entendimento esse que preocupa inclusi-
ve o Prefeito de São José dos Campos, bem como os 
Prefeitos de toda a região do Vale do Paraíba.

Sr. Presidente, ainda nessa segunda-feira, o que-
rido Senador Pedro Simon fez uma homenagem ao 
Sr. Osíris Lopes Filho, que faleceu, na quinta-feira, dia 
26, em decorrência de um acidente vascular cerebral. 
Como amigo e admirador de Osíris de Azevedo Lopes 
Filho, quero também aqui inserir em ata um voto de 
pesar pelo seu falecimento e dizer algumas palavras 
em complemento à bonita homenagem que Pedro 
Simon fez a Osíris, que foi um dos mais brilhantes 
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servidores públicos do Brasil e que tanto se destacou 
por sua honradez, capacidade e vontade de sempre 
se aprimorar, um exemplo para todos que com ele co-
laboraram e para todos nós brasileiros.

Assim que soube de sua morte, veio-me a ima-
gem, a figura do ex-Secretário da Receita Federal no 
Governo Itamar Franco. Vi, como num filme, a imagem 
daquele fiscal que não permitiu que os jogadores da 
seleção brasileira campeã do mundo em 1994, por 
mais mérito que tivessem, entrassem no Brasil com 
um avião de produtos comprados no exterior sem o 
pagamento dos devidos impostos.

Houvesse aqui uma lei aprovando isso como um 
benefício aos jogadores, quem sabe fosse outra a ati-
tude. Mas, na verdade, conforme lembrou o Senador 
Pedro Simon, aquele episódio fez com que Osíris de 
Azevedo Lopes Filho resolvesse pedir demissão do 
cargo, infelizmente aceita.

Secretário da Receita Federal entre 1993 e 1994, 
Osíris foi responsável pela dinamização do órgão e pelo 
aumento da arrecadação de impostos em 50%, sem, 
contudo, alterar nossa carga tributária.

A partir de 1994, após sua saída, dedicou-se à 
vida acadêmica e ao seu escritório de advocacia, além 
de escrever inúmeros artigos para a Folha de S.Paulo, 
o Correio Braziliense e a Tribuna da Imprensa.

Ele dizia que o excesso de tributos, o seu ema-
ranhado e a carga fiscal elevada empurravam as em-
presas para a ilegalidade.

Considerando o momento que estamos vivendo, 
eu gostaria de deixar para reflexão um dos seus arti-
gos, denominado Caricaturas do Brasil, publicado no 
Correio da Cidadania, seu sítio eletrônico, em 18 de 
agosto de 2008, que é um exemplo dos seus escritos 
acerca dos impasses que temos no Sistema Tributá-
rio Brasileiro.

Nesse artigo, ele destaca algo que considero da 
maior importância, ou seja, a necessidade de termos 
um sistema tributário transparente. Quando tivermos 
um sistema em que a população compreenda bem o 
sentido de cada tributo e esteja de acordo com a sua 
destinação, ela estará mais disposta a efetivamente 
cumprir com seu dever de contribuir.

Eis as palavras de Osíris de Azevedo Lopes Fi-
lho:

A atual Constituição, na sua essência, 
vale dizer, no fundamental, tem natureza princi-
piológica. Daí que as mais de sessenta emen-
das constitucionais já promulgadas não con-
seguem desfigurá-la completamente, pois os 
princípios que lá permanecem continuam a 
irradiar sua influência, criando tensão com as 

novas regras introduzidas, muitas em negação 
ao que dispõe a principiologia.

Nessa ambiência caótica em que o Exe-
cutivo exagera no exercício de suas compe-
tências, predominantemente por medidas pro-
visórias, e o Congresso se omite na produção 
legislativa, o papel aberto ao Judiciário é am-
plíssimo. Tem-se tido exemplos em que o Su-
premo Tribunal Federal, no exercício de sua 
função primordial de guarda da Constituição, 
vai realizando, por meio das suas decisões, 
construções constitucionais, na realidade exer-
cendo uma tarefa de fixar padrões de com-
portamento, em vários campos, preenchen-
do vazios da lei, suprindo as insuficiências 
existentes em certos casos e o exagero dos 
demais poderes, em outros.

Em realidade, há um princípio que pre-
cisa ser vitalizado pela nossa Suprema Corte, 
principalmente para reduzir as arbitrariedades 
praticadas no âmbito da tributação e das finan-
ças públicas. Trata-se da transparência, vale 
dizer, de dar claridade, abertura à opinião pú-
blica para tomar conhecimento do que ocorre 
camuflado nos mecanismos e instrumentos 
tributários e financeiros e das corrupções e 
desvios que propiciam.

Colocar à luz solar o que está escondi-
do ou camuflado na aridez das nossas nor-
mas jurídicas, consagrando injustiças, disfun-
ções e extorsões legalizadas em detrimento 
do nosso povo humilde e ainda sumamente 
desprotegido.

A predominância da nossa tributação 
dá-se mediante tributos indiretos. Em torno de 
80% do que é arrecadado pelo Poder Público, 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
ocorre por meio dessa forma de tributação. 
A lei elege como contribuintes, que devem 
pagar os impostos, contribuições e taxas, o 
setor empresarial – importadores, industriais, 
prestadores de serviço, produtores rurais, ins-
tituições financeiras.

Arrecada-se concentradamente desses 
personagens estratégicos, que incluem no 
preço final do que produzem – mercadorias e 
serviços –, como custos, esses tributos pagos, 
que, por mecanismos de mercado, vão sendo 
transferidos ao consumidor desses bens, em-
butidos nos seus preços finais.

E aí se verifica a maior distorção do nos-
so sistema tributário.
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Embora o princípio básico da tributação seja o 
da capacidade contributiva, vale dizer, a aptidão para 
suportar o encargo tributário mantido o nível de bem-
estar e de atividade econômica do contribuinte, a reali-
dade é que quem suporta efetivamente o Poder Público 
são as classes trabalhadores e a média. Milhões de 
pessoas de baixa ou média renda, a absorver carga 
tributária absurda e injusta, sem ter consciência disso 
ou, tendo-a, sem agir para mudar a situação.

Sem mais alongadas explicações, chego à “maior 
distorção” anunciada anteriormente. É que essa carga 
tributária, transferida por camuflagem no mecanismo 
de preços, vitima regressivamente os de menor capa-
cidade contributiva. Tanto menor a renda, tanto maior 
a carga tributária absorvida pelo consumidor final. 
Ou, em outros termos, quanto maior a renda, menor 
a carga tributária. Sistema tributário acentuadamente 
regressivo e injusto. Esfola os pobres e remediados, 
protege e premia os ricos. Caricatura real e verdadeira 
do nosso Brasil”.

À esposa, filho, noras e netos de Osíris de Azeve-
do Lopes Filho deixo minhas condolências e saudades 
desse grande brasileiro.

Quero, Sr. Presidente, também aqui fazer um 
agradecimento especial ao Sr. Osíris de Azevedo Lo-
pes Filho porque muitas foram as vezes em que tive 
a oportunidade de dialogar com ele sobre a proposta 
de garantia de uma renda, seja quando da primeira 
proposta que apresentei, a garantia de uma renda 
por meio de um Imposto de Renda negativo, seja por 
meio da proposta que acabou sendo aprovada pelo 
Congresso Nacional, de se instituir uma Renda Bási-
ca de Cidadania.

Consoante o seu entendimento aqui colocado em 
seu artigo em que ele fala do emaranhado de impos-
tos, justamente uma das grandes qualidades da Ren-
da Básica de Cidadania é a sua simplicidade, o seu 
bom-senso e justamente a possibilidade de todos os 
cidadãos compreenderem-na completamente.

A propósito disso, eu gostaria aqui de assina-
lar algo que aconteceu no encontro da Associação 
Americana de Economistas do Leste dos Estados 
Unidos, que teve na conferência do Prêmio Nobel de 
Economia Paul Krugmann um dos pontos altos. Foi 
na sexta-feira passada, dia 26 de fevereiro, quando 
inclusive aqueles que participavam do VIII Congresso 
da Rede Norte-Americana da Renda Básica, US Basic 
Income Guarantee Network, tivemos oportunidade de 
com ele dialogar.

Durante sua fala, Paul Krugmann citou a impor-
tância dos ensinamentos de John Maynard Keynes e 
de James Tobin. O que despertou a minha curiosidade, 
e de todos os presentes, foi sua opinião acerca das 

colocações de Keynes, quando, em Como pagar pela 
Guerra – How to pay for de War –, em 1939, ele pro-
pôs uma renda básica para os ingleses, e de James 
Tobin, que, em 1972, propôs também uma renda bá-
sica que chamou também de Demogrant para todos 
os americanos.

O Paul Krugmann respondeu que considera prio-
ritária a universalização de um bom sistema de aten-
dimento à saúde, que é inclusive uma das metas do 
Presidente Barack Obama, mas que ele vê com sim-
patia o pagamento de uma renda básica sem qual-
quer condicionalidade – without any means-testing 
–, conforme ele descreveu.

Para ele, a instituição de uma renda básica deve 
estar num horizonte próximo das medidas a serem 
adotadas nos Estados Unidos da América. Ao final do 
VIII Congresso da Rede Norte-Americana da Renda 
Básica, aprovou-se, por todos os presentes, uma car-
ta ao Presidente dos Estados Unidos, nos seguintes 
termos:

Prezado Presidente Barack Obama:
Consideramos urgente o estabelecimento de uma 

renda básica para todos os americanos como o meio 
mais eficaz de estancar a contração da economia e de 
iniciar uma nova era de prosperidade para todos.

Esse passo audacioso proveria todo americano de 
uma renda mensal suficiente para suas necessidades 
básicas, estimularia a economia, restauraria a confian-
ça dos consumidores e proveria liberdade e dignida-
de para todos. Assim como o reverendo Martin Luther 
King Jr., um dos maiores inspiradores do Presidente 
Barack Obama, escreveu em “Para onde nós iremos 
daqui: caos ou comunidade?” (1967), “a solução mais 
eficaz para a pobreza é aboli-la diretamente através 
do que é agora uma proposta largamente debatida: a 
renda garantida.

Disse, então, Martim Luther King Jr.
Como a economia perde mais de meio milhão de 

empregos a cada mês, há milhões de americanos em 
dificuldades. Nós precisamos reconhecer que o atual 
sistema econômica, do qual todos dependemos, é ine-
rentemente instável e suscetível a mudanças abruptas. 
É hora de assegurar um nível básico de renda para 
todos que seja independente da natureza cíclica dos 
negócios.

Uma renda básica para todos os americanos cus-
taria aproximadamente US$1,8 trilhão por ano de acordo 
com algumas propostas. Poder-se-ia iniciar com uma pro-
posta mais modesta. O governo americano comprome-
teu-se a financiar um conjunto de programas de estímulo 
econômico que representou aproximadamente US$9,7 
trilhões, segundo estimativas divulgadas pela Bloomberg.
com. Mas de US$3 trilhões já foram gastos ou empresta-
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dos até o momento, a maior parte para o setor financeiro, 
e, no entanto, não se observam impactos positivos na 
economia, indicando o fim da recessão. Gastar US$1,8 
trilhão ao ano para prover uma renda necessária direta-
mente ao povo americano é um preço relativamente baixo 
a pagar para modificar o rumo da economia.

O Estado do Alasca registra uma experiência bem 
sucedida de 26 anos, ao pagar um dividendo a todos 
os seus residentes que ali vivem há um ano ou mais 
decorrente de suas receitas de petróleo. 

Este sistema fez do Alasca o Estado com maior 
igualdade econômica na nação. Eles aplicaram uma idéia 
chave de um dos maiores líderes intelectuais da Revo-
lução Americana, Thomas Paine: “O direito de todas as 
pessoas participarem da riqueza da nação”. A idéia da 
instituição de uma renda básica está ganhando apoio em 
muitas nações pelo mundo, como a Alemanha, o Brasil, 
a África do Sul, a Namíbia, a Irlanda e outras.

Os membros da Rede Americana da Renda Bá-
sica (USBIG) e da Rede Mundial da Renda Básica 
(BIEN), [da qual eu hoje sou co-Presidente de honra], 
estão disponíveis para se encontrar com a sua equipe 
econômica para discutir esse tema importante.

Muito obrigado por sua consideração.
Sinceramente.
Assinam a carta todos os membros presentes 

ao Congresso, inclusive o Sr. Karl Widerquist, a Srª 
Ingrid van Niekerk e todos os dirigentes, tanto da US-
BIG quanto da Basic Income Earth Network, a Rede 
Mundial da Renda Básica.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Jefferson Praia, 
muito obrigado por sua tolerância, também ao Senador 
Jayme Campos, que me aguardava pacientemente, e 
ao Senador Garibaldi Alves. Transmiti a ele que justa-
mente eu estava voltando de Cuba e não pude estar 
presente na sua eleição para Presidente da Comissão 
de Assuntos Econômicos.

Mas aqui pode contar com o meu voto, o meu 
apoio em tudo aquilo que eu puder fazer para que V. Exª, 
Senador Garibaldi Alves, possa ser um excelente Presi-
dente de nossa tão importante Comissão de Assuntos 
Econômicos. Espero possa colaborar com V. Exª.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) – 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, serei o mais breve 
possível, até porque o nosso ilustre e querido Senador 
ex-Presidente desta Casa Garibaldi Alves vai fazer uso 
da palavra e, com certeza, nós não podemos, em hi-
pótese alguma, tomar muito tempo, até para ouvir as 
sábias palavras do ilustre Senador.

Sr. Presidente, toda vez que se planta a semen-
te de uma árvore frondosa, colhe-se posteriormente 
a sombra de tardes tranquilas. As boas sementes ge-
ram raízes fortes, que, por sua vez, alimentam belas 
e generosas folhagens. Assim é a Campanha da Fra-
ternidade 2009, promovida pela CNBB, Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil, que semeia em nossos 
corações a idéia da cultura da paz.

Num tempo de angústia e desalento, a missão 
pastoral da congregação dos prelados brasileiros, que 
tantos serviços tem prestado para a nossa gente, abre 
as portas para instigante debate sobre violência e seus 
efeitos nocivos para a nossa população. Evangelizar, para 
eles, significa estar em consonância com as preocupa-
ções do povo. É responder aos flagelos e aos traumas da 
nossa sociedade, com orações e ações que minimizem 
o sofrimento das vítimas do crime e da injustiça.

A Campanha da Fraternidade desta Quaresma 
discute com profundidade as causas e os efeitos da 
criminalidade em nosso País. Assim como em outros 
tempos, quando a Igreja se posicionou politicamente 
contra os abusos e o autoritarismo do regime de ex-
ceção, agora deflagra discussões atuais e importan-
tes sobre temas vitais para o aprimoramento ético da 
comunidade nacional.

Este ano, a Campanha traz como título “Frater-
nidade e Segurança Pública” e, como lema central, 
versículo do livro do profeta Isaías, que ensina: “A paz 
é o fruto da justiça”.

Santas palavras de Isaías, que indicam a justi-
ça como o caminho para o combate à violência. Não 
a justiça divina, que é certa e infalível, mas a justiça 
terrena, que se faz com geração de emprego, criação 
de oportunidades, direito à mobilidade social e, sobre-
tudo, acesso à educação.

Justiça que se faz com a negação à corrupção 
e com o reconhecimento das enormes desigualdades 
regionais de nossa Nação. A CNBB, Sr. Presidente, 
mais uma vez, cumpre seu papel histórico de instigar o 
debate, tocando o coração de seus fiéis e, sem receios, 
colocando o dedo numa das chagas mais dolorosas de 
nossa geração: a violência, que mata, mutila e propaga 
a insegurança no seio de nossas famílias.

E é justamente da falta de segurança que nasce o 
medo, o pior dos sentimentos humanos – medo que se 
converte em ódio; ódio que leva ao crime e à loucura. 
Todas essas e muito mais reflexões estão contidas no 
texto base da Campanha da Fraternidade de 2009.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de 
cumprimentar o Secretário-Geral da Conferência Na-
cional dos Bispos do Brasil, Dom Dimas Lara Barbosa, 
estendendo meus respeitos ao Arcebispo de Cuiabá, 
Dom Milton dos Santos, pela atualidade e relevância 
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do tema abordado na Campanha da Fraternidade des-
te ano. Tenho a convicção de que os bispos brasileiros 
estão cultivando em terreno fértil, pois o povo brasileiro 
anseia por tempos de paz, justiça e prosperidade.

De nada adiantam números positivos da macro-
economia se, nas favelas e grotões, nossos irmãos 
tombam vítimas de bala perdida. De nada adianta falar 
de um Estado forte se a violência corrói a autoestima 
de nossa população.

Neste momento de meditação sobre as causas 
da violência se faz necessária uma tomada de posição 
do Governo brasileiro quanto à crescente onda de des-
respeito à lei praticada pelo MST no interior do País, 
inclusive com o recente assassinato de quatro segu-
ranças da Fazenda Jabuticaba em Pernambuco.

O Ministério da Justiça e a Polícia Federal devem 
agir com rigor, afastando qualquer viés ideológico dessa 
investigação, pois se trata de um crime de morte.

Basta às tais “ondas vermelhas” de violência pra-
ticada pelo MST e seus assemelhados. O Brasil não 
pode conviver com a impunidade, que é a força motriz 
do crime e da ilicitude.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, desejo, 
sinceramente, que o enunciado da Campanha da Fra-
ternidade seja a palavra a ser semeada no campo da 
consciência da nossa gente, e que o irrestrito cumpri-
mento da lei continue sendo o arado que vai conso-
lidar o terreno para a construção de uma cultura de 
paz em nosso País.

Portanto, Sr. Presidente, falo com muita alegria 
até porque sou católico e, certamente, a Igreja Católica 
também tem prestado relevantes serviços ao Brasil, e 
a Campanha da Fraternidade do ano de 2009 é das 
mais oportunas, sobretudo quando defende aqui a paz. 
E o Brasil precisa de paz, sobretudo no campo da se-
gurança, na medida em que, no País, a cada dia que 
passa, a violência só aumenta. Acho que o Governo 
tem de tomar como prioridade a questão da segurança 
pública, no sentido de adotar políticas sociais para que 
possamos, com certeza, ter um País melhor, um País 
de mais oportunidade, de mais cidadania e, acima de 
tudo, com mais emprego e justiça social.

Por isso, tenho certeza de que a Campanha da Fra-
ternidade de 2009 é muito oportuna neste momento.

Para encerrar, Sr. Presidente, com a devida vênia, 
peço para registrar que o Ministério Público do Estado 
do Mato Grosso, no dia de amanhã, estará empossan-
do mais alguns promotores públicos. Eu quero declinar 
os nomes: Élio Américo, Gil Rosa Fechtner, José de 
Medeiros, Maria Ângela Veras Gadelha Souza, Silva-
na Corrêa Vianna e Valéria Perassoli Bertholdi, que 
serão empossados na certeza de que são pessoas 
que têm muito a contribuir no sentido de promover, 

com certeza, ações do Ministério Público em relação, 
naturalmente, a políticas éticas e, acima de tudo, que 
façam um bom desempenho na defesa dos interesses 
do povo mato-grossense. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a 
esta tribuna prestar uma homenagem a um professor 
de Direito Internacional Privado, a um escritor, homem 
de letras, cujos 100 anos de existência o Rio Grande 
do Norte está comemorando.

Estudei com ele no prédio da Ribeira em Natal, 
na Praça Augusto Severo, perto do Teatro Alberto Ma-
ranhão, onde funcionava a Faculdade de Direito da 
Universidade do Rio Grande do Norte, antes de ser 
construído o campus universitário e anteriormente à 
reforma do ensino superior, que transformou as facul-
dades em cursos. Quem diz isso não sou eu. Quem diz 
isso é um outro advogado, Ivan Maciel de Andrade. 

Como tivemos, como alunos de Edgar Barbosa, a 
mesma trajetória, estudamos com ele no mesmo curso 
de Direito, escolhi o seu texto – por sinal um texto dos 
mais escorreitos, dos mais belos – para homenagear 
Edgard Barbosa em seu centenário.

Diz Ivan Maciel de Andrade, a respeito de Edgar 
Barbosa:

Tinha grande domínio sobre outros cam-
pos do conhecimento que se estendem além 
do Direito – literatura, história, sociologia, po-
lítica. Mas Edgard Barbosa era, sobretudo, um 
literato, no sentido mais qualificado e exigente 
em que se pode usar essa designação. Quan-
do, após uma aula sobre Direito Constitucio-
nal, assistida por uma comissão do MEC, ao 
receber entusiástico elogio de um professor de 
outra Universidade, respondeu Edgard Barbo-
sa, com ar irônico: ‘Sou apenas um Dom Qui-
xote do Direito’.

Até quando escrevia, diz Ivan Maciel, 
sobre matéria jurídica – conheço dele um ex-
celente estudo sobre O princípio do livre con-
vencimento do julgador (ele exercia a magis-
tratura) – seu estilo era sóbrio, elegante, quase 
que despojado de adjetivação, o mesmo estilo 
com que escrevia seus artigos para a impren-
sa e os ensaios literários que resultavam ge-
ralmente das palestras que proferia. Embora 
fosse um professor que transmitia informações 
atualizadas sobre sua disciplina, suas aulas 
impressionavam mais pelo brilhantismo da 
exposição do que pela amplitude e profundi-
dade do conteúdo.
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Quase sempre, quando o assunto lhe per-
mitia, enveredava por alusões a obras de ficção, 
poemas, autores da literatura universal. Nesses 
momentos, suas aulas se tornavam ainda mais 
interessantes pelo fato de que o professor ficava 
mais motivado. Era uma confissão involuntária 
de que os temas literários constituíam, na ver-
dade, a sua grande paixão intelectual.

Naquela época [diz Ivan Maciel] havia um 
consenso sobre Edgar Barbosa, de que partici-
pavam todos os que gostavam de literatura em 
nossa cidade (inclusive com endosso integral 
do mestre Câmara Cascudo, que o convidou 
para prefaciar o seu livro “Vida breve de Auta 
de Souza”): Edgar Barbosa era um estilista, 
somente comparável ao que existia de melhor 
nos grandes centros literários do nosso País. 
O seu estilo era contido, era sintético. Dava a 
impressão de que escrevia de forma torturada, 
com a preocupação de encontrar as palavras e 
construções que mais o satisfizessem. Mesmo 
ao falar de improviso, o ritmo era o de quem 
refletia e ponderava, antes de expor os seus 
conceitos e idéias – por sinal, com clareza e 
precisão de uma elaborada peça escrita. Isso 
não prejudicava a força de comunicação de 
suas palestras e de seus textos. Dava-lhes 
até maior poder de comunicação porque, sem 
preciosismo ou rebuscamento, fugiam sistema-
ticamente do lugar-comum, do clichê.

Diz ainda o autor desse artigo publica-
do no jornal Tribuna do Norte de Natal, no Rio 
Grande do Norte, homenageando o centenário 
desse escritor potiguar. Ivan Maciel de Andra-
de diz, ao finalizar o seu artigo:

Certa vez, fui à casa de Edgar Barbo-
sa para receber uns livros que ele resolve-
ra presentear-me. Convidou-me, então, para 
conversarmos. Iniciada a conversa, chegou o 
Deputado Federal Djalma Marinho, que morava 
em uma casa em frente à de Edgar Barbosa. O 
assunto passou a ser literatura. Djalma Marinho 
olhou para mim e disse que ia me fazer uma 
provocação: perguntou-me qual romance que 
mais me marcara pelas leituras que até então 
eu fizera. Não hesitei: “A montanha mágica”, 
de Thomas Mann. Djalma Marinho, afetuosa-
mente, elogiou o meu “gosto literário” [no caso 
o gosto literário de Ivan Maciel] e comentou, 
de forma gozadora, que eu devia entender 
muito das reações psicológicas dos doentes 
internados num hospital para tratamento da 
tuberculose. Em seguida, fez um elogio, Sr. 

Presidente, a Edgar Barbosa que, me parece, 
sintetiza, com justiça, tudo o que se pode dizer 
de melhor a seu respeito: “Edgar é uma das 
maiores vocações literárias do nosso Estado, 
que não se realizou plenamente devido ao per-
feccionismo”. A essência da avaliação feita por 
Djalma Marinho continua perfeita, irretocável, 
definitiva. Edgar Barbosa representa, entre 
nós, um dos pontos mais altos da difícil arte 
de escrever – um estilista capaz de rivalizar 
com os grandes escritores nacionais. 

Sr. Presidente, acabo de ler um artigo do tam-
bém escritor, que se apresenta como advogado, mas 
na verdade é um escritor. Falo do Dr. Ivan Maciel de 
Andrade, sobre Edgar Barbosa por ocasião de seu 
centenário.

A comemoração do centenário desse homem foi 
muito simples. Compareci a uma missa em ação de 
graças pelos cem anos e, depois, tivemos um café. Dois 
ou três prédios públicos do Rio Grande do Norte, prin-
cipalmente escolas, guardam o nome de José Edgar 
Barbosa. Foi uma homenagem simples a um homem 
que viveu na maior simplicidade. Eu o conheci ainda 
muito jovem e me impressionei justamente por essas 
qualidades de que fala Ivan Maciel de Andrade. Essas 
qualidades de escritor, de professor, sua vocação literá-
ria. Na verdade, Edgar Barbosa, se não fosse a litera-
tura ou o círculo literário provinciano no qual convivia, 
se não tivesse realmente se debruçado sobre essas 
obras ligadas à província, teria se projetado, como disse 
Ivan Maciel de Andrade, no cenário nacional.

Câmara Cascudo, quase que da sua geração, é 
hoje celebrado no mundo inteiro. Quem não conhece a 
obra de Câmara Cascudo, a sua obra como etnógrafo, 
como historiador, como sociólogo? 

Portanto venho falar sobre uma vocação literária 
do meu Estado, Estado este que, sendo um Estado 
nordestino, sendo um Estado que até então não se 
projetava, não deu a Edgar Barbosa a possibilidade de 
chegar mais longe, mas os seus conterrâneos, aqueles 
que o conheceram, sabem que ele foi, Sr. Presidente 
Jefferson Praia, um escritor realmente consagrado. 

Eu peço a V. Exª que faça registrar nos Anais do 
nosso Senado Federal essa peça de Ivan Maciel de 
Andrade sobre Edgar Barbosa. É a minha homenagem 
a esse grande escritor que honrou o meu Estado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Senador Garibaldi, a solicitação de V. Exª será 
atendida.

Senador Jayme Campos, V. Exª tem a palavra.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Quero fazer apenas 
uma correção: o Dr. Élio Américo, Gil Rosa, José de 
Medeiros, Maria Ângela Veras Gadelha, Silvana Cor-
rêa Vianna e Valéria Perassoli tomarão posse amanhã, 
em Mato Grosso, no cargo de Procurador de Justiça 
daquele Estado. 

Se não bastasse isso, o Ministério Público, atra-
vés do seu Procurador-Geral, Dr. Paulo Roberto Jor-
ge do Prado, estará lançando amanhã também a 
obra intitulada Ministério Público no Estado do Mato 
Grosso:Trajetória histórica.

Esse é o registro que eu gostaria de fazer a esta 
Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 

AM) – O Sr. Gerson Camata enviou discurso à Mesa, 
que será publicado na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, durante décadas, funcionários da hoje 
extinta Sucam, a Superintendência de Campanhas 
de Saúde Pública, incorporada em 1990 à Funasa, 
Fundação Nacional de Saúde, percorreram lugares 
remotos, de Norte a Sul do imenso território brasileiro. 
Conhecidos pelo povo como “mata-mosquitos”, eles 
trabalharam em campanhas de combate e controle 
de doenças como malária, febre amarela, dengue e 
leishmaniose.

Para eliminar os vetores dessas endemias, os 
mata-mosquitos manusearam inseticidas altamente 
tóxicos – organofosforados como Malathion, organo-
clorados como BHC e DDT, além de piretróides. Não 
receberam qualquer orientação sobre o manuseio de 
produtos tão perigosos, nem equipamentos de que os 
protegessem de contaminação.

Os antigos guardas da Sucam contam que sua 
única proteção era um capacete de alumínio. As bom-
bas que continham DDT eram lavadas em rios. Alguns 
deles relatam que comiam os peixes que morriam devi-
do aos resíduos do inseticida, sem saber que estavam 
se contaminando ainda mais. 

Os macacões de trabalho eram compartilhados 
com colegas e depois levados para casa, para se-
rem lavados por suas mulheres, que também eram 

contaminadas pelo contato freqüente com as roupas. 
No trabalho, seus alojamentos eram usados também 
para estocar o DDT, e o baldo empregado na disso-
lução do inseticida era o mesmo usado para carregar 
a água de beber.

Esses homens ajudaram a salvar milhares de vi-
das, mas, depois de manusearem inseticidas durante 
décadas, comprometeram de maneira irremediável sua 
saúde. Muitos morreram precocemente, envenenados 
aos poucos pelos produtos químicos. Outros vivem 
com seqüelas que exigem tratamento permanente e 
remédios caros. Estão condenados a uma morte len-
ta e dolorosa. 

O poder de contaminação do DDT é tão grande 
que há casos de presença do inseticida detectada no 
organismo de funcionários que se limitavam a ma-
nipular as fichas de relatório entregues pelos mata-
mosquitos. As conseqüências da contaminação são 
inúmeras. Podem ser citadas, entre outras, tonturas, 
dores de cabeça, vômitos, dificuldades respiratórias, 
convulsões, hipertensão, amnésia, distúrbios nos sis-
temas nervoso, hormonal e reprodutivo... Alguns estu-
dos sugerem que é cancerígeno. 

Tantos são os efeitos nocivos que o uso do DDT 
foi proibido nos Estados Unidos, por volta dos anos 
1970. No Brasil, ele deixou de ser usado na agricultura 
na década de 1980, e na área da saúde em 1990, mas 
acredita-se que a Sucam só abandonou seu emprego 
alguns anos depois. Numa época em que o DDT já es-
tava proibido em praticamente todos os países desen-
volvidos, ele ainda fazia parte do arsenal de combate 
a endemias em nosso país. É claro que pagamos um 
preço pela demora em banir seu uso.

Nos últimos dias, recebi várias mensagens de 
funcionários da antiga Sucam, residentes no Interior 
do Espírito Santo. Eles relatam seu drama e reivindi-
cam o direito a aposentadoria especial, com 25 anos 
de serviço. Não existem levantamentos sobre a conta-
minação em território capixaba, mas sei que em outros 
Estados o problema é grave. No Acre, por exemplo, 
jornais publicaram reportagens estimando em 114 as 
mortes de guardas da Sucam provocadas pela conta-
minação por DDT, de 1994 até hoje. No Sul e Sudeste 
do Pará, calcula-se que pelo menos 16 mortes foram 
causadas por contaminação.

Os relatos dos funcionários permitem deduzir 
que nunca houve preocupação com a capacitação pro-
fissional do servidor que lidava com inseticidas, nem 
com o fornecimento de máscaras, luvas ou qualquer 
proteção, com a realização de exames periódicos ou 
com o monitoramento dos resíduos no ambiente e com 
o armazenamento adequado dos produtos.
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O governo federal deve a esses servidores, como 
reparação parcial pelo descaso de que foram vítimas 
durante tanto tempo, assistência médica especializada, 
com tratamento clínico-hospitalar gratuito e vitalício, e 
direito a aposentadoria especial. 

Quem serviu ao povo com dedicação, exercendo 
seu ofício em condições desfavoráveis e muitas vezes 
em ambientes hostis, não merece ser abandonado à 
própria sorte, sem o mínimo amparo. A aposentado-
ria especial e o tratamento das doenças que contraí-
ram devido ao seu trabalho são direitos inegáveis dos 
guardas da Sucam.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 

AM) – Não havendo mais oradores inscritos, encerro 
a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 
minutos.)
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Ata da 20ª Sessão Não Deliberativa,  
em 6 de março de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mozarildo Cavalcanti e Paulo Paim

(Inicia-se a Sessão às 9 Horas e 5 Minu-
tos, e Encerra-se às 10 Horas e 39 Minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Há número regimental. Declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§ 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter-
posto recurso no sentido da apreciação, pelo Plená-
rio, do Projeto de Lei do Senado nº 387, de 2007, 
de autoria do Senador Wilson Matos, que altera o art. 
47 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para 
definir, na educação superior, a freqüência mínima 
exigida para aprovação.

Tendo sido aprovada em apreciação terminati-
va pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, a 
matéria vai à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Sobre a mesa, aviso do Presidente do Tribunal 
de Contas da União que passo a ler.

É lido o seguinte:

– Aviso nº 6/2009 – CN (nº 193-GP/TCU/2009), encami-
nhando ao Congresso Nacional, em cumprimento 
ao disposto no §4º do art. 71 da Constituição Fe-
deral, o Relatório das Atividades daquele Tribunal, 
referente ao 4º trimestre do exercício de 2008.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O expediente que acaba de ser lido vai à Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que foram 
autuados, por solicitação do Presidente da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
os seguintes avisos:

AVISOS  
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Aviso nº 7, de 2009–CN (nº 33–Seses-TCU-
Plenário/2009, na origem), encaminhando a Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, cópia do Acórdão nº 107, de 2009-
TCU (Plenário), bem como do Relatório e do Voto 
que o fundamentam, referente às melhorias das 
condições de habitabilidade do bairro Bananeira-
na no Município de Itabuna, no Estado da Bahia. 
(TC nº 017.115/2006-3);

– Aviso nº 8, de 2009–CN (nº 150-GP-TCU/2009, na 
origem), encaminhando a Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, có-
pia da medida liminar concedida determinando a 
suspensão dos efeitos do Acórdão nº 2.115. de 
2008 (TC nº 009.131/2003-8), referente a obras 
de construção do gasoduto Cacimbas-Vitória.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Os avisos que acabam de ser lidos retornam 
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao Senador Sérgio Zambiasi, 
sem prejuízo da ordem de inscrição dos oradores.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Presidente Mozarildo Cavalcanti.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores e aqueles que 
nos acompanham pelos veículos de comunicação do 
Senado, li com muita satisfação e vejo com muita alegria 
noticiário desta semana de que “a Receita Federal vai 
devolver o Imposto de Renda pago sobre férias vendi-
das nos últimos cinco anos”. Notícia que foi veiculada 
por praticamente toda a imprensa brasileira confirma 
que “a Receita Federal está estudando uma maneira 
de devolver ao contribuinte o Imposto de Renda pago 
sobre as férias vendidas nesses últimos cinco anos”.
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Veja, Senador Paim, V. Exª que tem sempre se 
batido tanto para preservar o ganho real dos salários 
dos trabalhadores brasileiros:

A decisão de ressarcir o trabalhador sem 
o pedido do mesmo ocorre por orientação da 
Procuradoria-Geral da Fazenda.

(...)
Hoje, o trabalhador com carteira assinada 

tem, por lei, o direito de vender dez dos seus 
30 dias de férias anuais. Ao optar por isso, o 
empregado recebe da empresa o pagamen-
to de mais dez dias de trabalho – sobre essa 
dezena, porém, sempre foi cobrado IR. Agora, 
o entendimento é que justamente por ser um 
abono indenizatório não cabe a cobrança de 
qualquer imposto.

Está na Constituição-Cidadã de 1988. A Cons-
tituição de 1988 consolidou uma série de direitos so-
ciais, fato que a tornou uma das mais avançadas do 
mundo, Senador Paim.

Contudo, o objetivo do legislador constituinte de 
garantir aos trabalhadores um salário extra integral a 
cada ano e remuneração de férias, com um acréscimo 
mínimo de 1/3, frustrou-se com a incidência exatamente 
do Imposto de Renda e da contribuição previdenciária 
sobre esses rendimentos.

No final de 2007, apresentei o Projeto de Lei nº 
685, com o objetivo de corrigir essas distorções e fazer 
justiça aos trabalhadores brasileiros. 

O projeto foi distribuído às Comissões de Assun-
tos Sociais e de Assuntos Econômicos, cabendo a esta 
última decisão em caráter terminativo.

Em agosto do ano passado, foi aprovado parecer 
da Senadora Lúcia Vânia, no âmbito da Comissão de 
Assuntos Sociais, que entendeu pela apresentação de 
quatro emendas. Entendeu a nobre Senadora Relato-
ra de suprimir a desoneração proposta em relação à 
tributação sobre o 13º salário, uma vez que a tributa-
ção ocorre exclusivamente na fonte e não compõe a 
base de cálculo do Imposto de Renda do mês em que 
é recebido, em acréscimo à sua remuneração normal, 
o que impede que esse rendimento seja onerado de 
maneira mais gravosa.

Com tais incidências, os benefícios deixam de ser 
integrais. Vejamos, o art. 7º, inciso VIII, da Carta Magna 
estabelece de forma cristalina que o 13º salário deve 
ser realizado “com base na remuneração integral”. Da 
mesma forma, o inciso XVII do mesmo artigo garante 
ao trabalhador férias remuneradas com, “no mínimo”, 
um terço a mais que o salário normal.

Ora, quando o Estado desconta o Imposto de 
Renda e a contribuição previdenciária, tanto o 13º sa-

lário deixa de ser integral, como as férias deixam de 
ser remuneradas com “no mínimo” um terço a mais.

Esses descontos são, portanto, inconstitucionais 
e prejudicam os trabalhadores que tanto contribuem 
para o desenvolvimento do País.

Sr. Presidente, atualmente, as férias não gozadas 
e pagas sob a forma de indenização já são isentas da 
contribuição previdenciária.

O Supremo Tribunal Federal vem firmando o en-
tendimento de que a contribuição previdenciária do 
servidor público não pode incidir sobre parcelas não 
computadas para o cálculo dos benefícios de apo-
sentadoria.

Já existe jurisprudência isentando-as também do 
Imposto de Renda, o que acaba por funcionar como 
um incentivo ao gozo de férias.

É aqui que entra a minha inconformidade. Atu-
almente, só podem gozar do benefício aqueles que 
entram na Justiça, Senador Paim. Então, a Justiça 
reconhece, mas, para isso, tem que acioná-la. Limita, 
portanto, o número. Aos milhões de trabalhadores cujo 
acesso ao Supremo é por demais trabalhoso, caro e 
difícil, tais vantagens não os alcançam.

Há poucos dias, a Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional publicou onze atos declaratórios que 
dispensam os procuradores de contestar e de recor-
rer, bem como autorizam a desistência de recursos já 
interpostos.

Entre eles está o Ato Declaratório nº 6, cujo tex-
to diz:

AD nº 6 – Nas ações judiciais nas quais 
se discuta a não incidência do imposto de 
renda sobre o adicional de um terço previsto 
no art. 7º, inciso XVII, da Constituição Fede-
ral, quando agregado a pagamento de férias 
– simples ou proporcionais – vencidas e não 
gozadas, convertidas em pecúnia, em razão 
de rescisão do contrato de trabalho.

Sem dúvida, é um avanço, mas apenas para 
quem reclama tal direito na Justiça, Senador Paim. A 
pergunta é: por que não tornar regra geral e beneficiar 
a todos? É exatamente esta a intenção do projeto que 
apresentei em 2007 e que já tem um dos pareceres 
necessários para sua aprovação no âmbito da Comis-
são de Assuntos Sociais, da qual o Senador Paim é o 
atual vice-Presidente, e pela sensibilidade, obviamente 
da Senadora Relatora Lúcia Vânia.

Recebemos as mais variadas demandas da so-
ciedade para que o Congresso legisle e defina a for-
ma de funcionamento de uma sociedade diversa e 
complexa em suas estruturas. Cabe, portanto, a nós, 
ao Congresso, definir as regras de funcionamento da 
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sociedade, a partir de intenso e profundo debate sobre 
essas questões com todos os setores sociais.

Provavelmente seja essa complexidade uma das 
variáveis que torna o debate parlamentar singular e com 
dinâmica própria, pois nem sempre consegue acom-
panhar as expectativas da sociedade com a urgência 
que os vários setores demandantes reclamam.

Mas é assim que o Parlamento tem que funcionar, 
priorizando o debate, definindo regras com clareza, 
otimizando recursos gerencialmente, mas legislando e 
cumprindo suas atribuições constitucionais.

O Projeto nº 685, de 2007, intenta corrigir distor-
ções geradas por esses equívocos.

Por outro lado, Sr. Presidente, caros colegas, é 
inaceitável que, na articulação entre poderes, ocorra 
intromissões indevidas sobre as atribuições definidas 
constitucionalmente para cada um dos poderes.

O Senado, a meu ver, precisa se posicionar mais 
objetivamente sobre essas questões e definir, assim, 
uma linha clara de atuação, de forma a preservar 
exatamente sua imagem perante a sociedade e a si 
próprio.

Srªs e Srs. Senadores, Presidente Mozarildo 
Cavalcanti, é fundamental, portanto, que a Casa se 
posicione sobre a questão proposta neste projeto de 
lei, pois este defende apenas o cumprimento da Cons-
tituição e a garantia de direitos sociais conquistados 
mediante muita luta política.

O projeto, agora, foi encaminhado à Comissão 
de Assuntos Econômicos, a cujos membros encareço 
sua aprovação no menor tempo possível. Porque segue 
exatamente o caminho que a Receita acabou de anun-
ciar esta semana. Segue exatamente o caminho que 
o próprio Superior Tribunal de Justiça determinou ao 
julgar procedente esse tipo de ação de ressarcimento, 
desde 1993, explicando que, por se tratar de verba in-
denizatória e não de caráter de acréscimo patrimonial, 
o dinheiro não pode ser tributado como renda.

A atual decisão favorece mais ao contribuinte, uma 
vez que avança sobre o anúncio feito no início do ano. 
O que queremos é exatamente pluralizar. Queremos 
exatamente, Senador Paim, fazer com que o trabalhador 
não tenha necessidade de recorrer à Justiça para ter 
um ganho social que está inscrito na Constituição. Essa 
é a questão, e é por essa razão que estamos deixan-
do este apelo aqui para que a Comissão de Assuntos 
Econômicos acelere sua análise e rapidamente dê seu 
parecer, em caráter terminativo, porque isso contribui 
inclusive com o próprio Executivo. O próprio Governo 
será beneficiado, na medida em que não precisa mais 
atuar judicialmente sobre o caso.

Muitas vezes, questões sociais aparentemente 
pequenas pela sua dimensão material têm uma im-

portância simbólica enorme, pelo alcance e pelo valor 
cívico. O Projeto nº 685, no meu modo de entender, 
tem essa conotação.

O que talvez não seja tão significativo para o Es-
tado, por uma análise macroeconômica, é, sem dúvida, 
de grande importância no orçamento das famílias, que 
poderão dispor desses recursos adicionais por ocasião 
de suas férias.

Resta ao Governo apoiar esta iniciativa legislativa 
em reconhecimento ao direito de todos os trabalha-
dores brasileiros, e não apenas daqueles que podem 
obter esse direito judicialmente.

O posicionamento forte, objetivo e cristalino do Se-
nado certamente ressoará por todo o País, mostrando à 
Nação brasileira que a Constituição deve ser cumprida 
e os direitos sociais ali consolidados garantidos.

Era essa a minha manifestação, Presidente Mo-
zarildo. Agradeço a sua generosidade e agradeço a 
atenção de todos.

Senador Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Zambiasi, eu não poderia deixar de cumprimentar V. Exª 
por vir à tribuna falar desse tema. É um projeto que V. 
Exª apresentou e, depois, conversou comigo, na hora 
da defesa do projeto na Comissão. Sua equipe inclu-
sive me procurou, mostrando que não traria nenhum 
prejuízo para a Previdência, o que era uma preocupa-
ção nossa. Fomos convencidos com a maior tranqüili-
dade, e os argumentos que V. Exª usa na tribuna são 
aqueles que V. Exª usou comigo. Exatamente, é uma 
decisão inclusive tomada já pela instância superior e 
que nós temos que transformar em norma legal. Por 
isso, meus cumprimentos pela iniciativa. Votei com mui-
ta consciência a favor do seu projeto na Comissão, e 
entendo que sua linha de raciocínio está correta. Só 
quero dar um outro exemplo de um outro projeto que 
nós temos – claro que não é o tema de que V. Exª trata, 
mas com que a Casa também tem que se preocupar –, 
que é quando você entra com uma ação na Justiça... 
Por exemplo, você ganhava dois salários mínimos e 
não tinha atingido a tabela máxima para desconto de 
Imposto de Renda. Pois bem, o empregador não te 
pagou o que você teria de direito, que seria correspon-
dente, digamos, a R$1 mil por mês. Então, você entra 
com a ação e, quando ganha, depois de um período, 
o acumulado, claro, vai dar R$10 mil, R$15 mil, vem 
o Imposto de Renda, vem a Previdência, e confiscam 
algo que você teria que ter recebido há muito tempo. 
Eu dou esse exemplo, mostrando que há coerência no 
seu projeto, que visa combater esse equívoco come-
tido e, ao mesmo tempo, fortalece a idéia de que não 
podemos permitir que os trabalhadores estejam preo-
cupados com uma tributação sobre um salário que ele 
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recebeu acumulado, no caso, o 13º e o 1/3 das férias, 
uma vez por ano, ou mesmo sobre uma indenização 
a que ele tem direito por verbas não pagas pelo seu 
empregador. Sem querer tomar mais tempo, meus 
cumprimentos a V. Exª.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Obri-
gado, Senador Paim.

Esse exemplo é cristalino. Infelizmente, o traba-
lhador só consegue alcançar seus objetivos entrando 
na Justiça, quando deveria ser realmente uma regra 
geral, absolutamente pacificada. Para isso, temos que 
ter uma lei. Só a lei pode pacificar. A proposta do Se-
nador Paim, realmente, corrige uma distorção, uma 
injustiça, uma violência, praticamente, contra esse 
trabalhador periférico, que fica desassistido juridica-
mente, judicialmente, e injustiçado, num caso desses, 
quanto à questão do terço de férias, cujo desconto no 
Imposto de Renda é absolutamente injusto, o que já 
foi reconhecido inclusive agora pela Receita e há mais 
tempo pelo próprio Judiciário, que vem dando ganho 
de causa a quem aciona.

Agora, esperamos que o Congresso corrija essa 
injustiça e torne regra geral para que não haja mais 
esta preocupação de cada trabalhador ter de individu-
almente acionar a Justiça, para usufruir desses direitos 
e dessas vantagens.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim 
por cessão do Senador Augusto Botelho.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº 
Sr. Presidente da sessão, Senador Mozarildo Caval-
canti, primeiramente, meus cumprimentos a V. Exª 
pela ousadia e transparência em todas as posições 
que tem aqui na Casa. V. Exª é daqueles parlamen-
tares que expõem seu ponto de vista com firmeza e 
com consciência, sendo transparente nos depoimen-
tos, como na conversa que tivemos, há dois minutos, 
em todos os temas. São boas essa franqueza e essa 
transparência. 

Alguém me disse: “Senador é isto: tem de expor 
seu ponto de vista”. Pode não agradar a todos, mas 
ele está sendo transparente. Por isso, meus cumpri-
mentos pela ousadia de V. Exª, ao expor seu ponto de 
vista sobre todos os temas.

Sr. Presidente, Senador Cristovam Buarque, que-
ro aproveitar esta manhã de sexta-feira, para tratar de 
dois temas. O primeiro é fazer um grande agradecimen-
to aos internautas e a todas aquelas pessoas que, de 
uma forma ou de outra, fazem contato com o nosso 
gabinete, sugerindo projetos, muitas vezes questionan-

do algumas posições por nós adotadas e, na maioria 
das vezes, incentivando o nosso trabalho.

Então, Sr. Presidente, venho à tribuna com esta 
razão especial: agradecer. 

Quero agradecer a todos os brasileiros e brasi-
leiras que entram em contato conosco. Recebemos, 
todos os dias, centenas de ligações, visitas, cartas, 
faxes, e-mails, postagens deixadas em nossos blogs, 
mensagens no Orkut, enfim, são milhares de corres-
pondências. 

Agradeço todas as mensagens recebidas, assim 
como as iniciativas de abaixo-assinados pela Internet 
e nas praças em favor de matérias, de projetos por 
nós aqui apresentados; as diversas enquetes criadas 
na Internet e em outros meios de comunicação; as 
comunidades criadas no Orkut, algumas nos incen-
tivando, inclusive, a um desafio maior no Executivo, 
outras apoiando a nossa caminhada no Senado; os 
abaixo-assinados, afirmo, apoiando, por exemplo, o 
fim do voto secreto, o direito dos aposentados; as en-
quetes votadas pelos internautas, indicando, inclusive, 
os próximos passos do nosso mandato. 

Outros fazem ponderações, pedindo mais cautela 
sobre esse ou aquele tema; outros pedem mais ousadia; 
outros mostram suas discordâncias sobre determinados 
projetos ou idéias que expresso na tribuna. 

Há pessoas que buscam esclarecimentos sobre 
determinados assuntos; outros dizem discordar disso 
ou daquilo. E há quem manifeste o seu carinho pelo 
nosso trabalho, o que, sendo muito sincero, é a am-
pla maioria. 

A todas as mensagens, independentemente dos 
seus conteúdos, dou o mesmo valor. São consideradas 
por nós de extrema importância. Todos nós. E, quando 
dizemos isso, estou me referindo a mim e à equipe que 
trabalha nessa área de resposta ao acompanhamento 
do trabalho principalmente pelos internautas. Vemos e 
tratamos a todos com carinho e respeito, a cada ma-
nifestação. Acreditamos que aquela pessoa que, por 
exemplo, escreve-nos, dedicando parte do seu tempo 
a isso, merece também parte do nosso tempo e toda 
a atenção. 

Sabemos que as pessoas estão cansadas de 
falar e de não serem ouvidas. Por isso, é importante 
esse contato pela via desse importante instrumento, 
que é a Internet. Também sabemos que nem sempre 
podemos fazer suas vozes serem ouvidas da forma 
que gostariam, mas tentamos. 

Por essa razão, Senadoras e Senadores, respei-
tamos todas as opiniões. Afinal, como já disse alguém, 
sem liberdade de criticar não existe elogio sincero.

Sr. Presidente, quero agradecer também todas 
as manifestações feitas nos atos de que participo – 
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nas universidades, nas praças públicas, nas portas 
de fábrica.

É reconfortante e animador saber que pessoas 
de todo o Brasil estão acompanhando o nosso trabalho 
aqui no Senado. Quando digo nosso, Senador Mozaril-
do, não é só meu, é nosso, dos Parlamentares.

Dias atrás, por exemplo, a minha assessoria me 
passou uma correspondência de Gelson Braga, do Rio 
de Janeiro. Disse ele: “Se não fossem vocês, o Brasil 
teria milhões de desesperançados”.

Ele estava se referindo a esse movimento que 
fizemos, nós aqui do Senado, em relação aos aposen-
tados. Não jogaram a toalha e estão, cada vez mais, 
mobilizando-se, neste País, na busca do seu direito. 

Ele se referia aos aposentados e pensionistas 
brasileiros, que, sabemos todos, estão enfrentando 
os dias com muita dificuldade, mas também com mui-
ta esperança. 

E eles são claros, Senador Cristovam, nas suas 
manifestações. Sabem que é uma luta – e vou utilizar 
um termo que ouvi desta tribuna muito usada pela ex-
Senadora Heloísa Helena – de Davi contra Golias, a 
luta dos idosos na busca dos seus direitos.

Mas eles dizem, nas suas correspondências, 
que, independentemente do resultado, somente a luta 
já vale a pena.

O Sr. Gelson, que em meu blog é conhecido por 
muitos como Gamaro, disse ainda que Deus coloca 
as pessoas certas para fazer as coisas certas e que o 
Senado está cumprindo a sua parte.

Senhoras e senhores, declarações como essa nos 
deixam felizes, cientes do dever cumprido; enchem, com 
certeza, o nosso coração de alegria e dão até, como 
gostamos de dizer, um nó em nossa garganta. 

Trazem emoção e ânimo, para continuarmos os 
nossos dias com o mesmo empenho e dedicação.

Recebemos muitas, muitas mensagens. Citei aqui 
o Sr. Gelson e faço um parêntese, para dizer que, ao 
fazer isso, quero homenagear todos os homens e mu-
lheres, independentemente de idade, aquele menino 
ou menina adolescente que entra na página, os adul-
tos, os adolescentes, os homens e mulheres idosos, 
que dão vida ao nosso blog, ao Orkut e às demandas 
que chegam a mim.

Quero homenagear todos vocês, homens e mu-
lheres, que dão sentido ao nosso mandato no Congres-
so Nacional. Peço desculpas por não citar todos, mas 
quero que saibam que eu sei quem são vocês.

Sei, por exemplo, que algumas das pessoas de 
nosso blog não participarão de algumas iniciativas que 
estão sendo combinadas neste fim de semana – tanto 
neste, em Volta Redonda, como no outro fim de sema-
na em Santa Catarina e no Paraná, como, no fim de 

março e início de abril, em São Paulo e no Rio, como, 
em maio, por ser o mês do trabalhador –, devido à fal-
ta de dinheiro, mas sei que vocês, via Internet, estão 
participando. E a esses dissemos: não se preocupem. 
O simples esforço de estarem lutando pelos seus di-
reitos já mostra que vale a pena.

Gostaria também de dizer que, no calor dos de-
bates e das manifestações que fazem – muitas vezes, 
Senador Mozarildo, eles mesmos pedem desculpas 
por terem sido duros – são duros em certo momento. 
Mas isso é bom. Tem que ser duro mesmo. Tem que 
cobrar. Tem que exigir cada vez mais que o Congresso 
atenda a demanda da sociedade. 

Não deixamos passar em branco as inúmeras 
broncas manifestadas em relação ao que acontece 
no País e no mundo. Temos consciência da confian-
ça que vocês depositam em nós ao desabafar e falar 
muitas vezes de coisas que talvez não falem para as 
pessoas mais próximas.

Conservamos, com certeza, em nossos corações, 
as mensagens enviadas na noite de Natal, Ano Novo, 
na data de aniversário. Lemos e guardamos com ca-
rinho cada uma. As poesias dirigidas, os quadros, os 
desenhos, as fotografias. Os rabiscos, por mais simples 
que sejam, estão lá guardados.

Respeitamos os que se manifestam inclusive 
de forma anônima. O fato de darem a sua opinião via 
Internet sobre o nosso trabalho e nem sempre assi-
narem para mim não é problema. O que não pode ser 
anônimo é o homem público. Nós não podemos deixar 
de expressar, como dizia V. Exª, as nossas opiniões e 
principalmente o voto. Por isso, sou radicalmente contra 
qualquer tipo de voto secreto; e eles sabem disso.

Estamos cientes de que muitos não defendem, 
diante de parte de setores da sociedade, aquilo em 
que acreditam; e pedem desculpa. Por isso, elogiei V. 
Exª, porque não estão tendo coragem de afrontar às 
vezes o poder e dizer: não, eu concordo com os pro-
jetos do Senador Paim. 

E eles mandam correspondência para mim: “Con-
tinue, que você está certo”. Por isso, a transparência, 
para mim, é fundamental. Não nos esquecemos, claro, 
do quanto vocês, de uma forma ou de outra, acompa-
nham o discurso aqui de todos nós. Até quando eu 
como um “s”, Senador Cristovam, até quando eu uso 
um termo que eles entendem inadequado, eles ligam e 
dizem, ou botam na internet: “Paim, em tal frase houve 
um erro aqui”, e eu procuro corrigir. Eles são os meus 
professores. Eles é que me dão as aulas. Eles comen-
tam as vigílias, falam de cada momento. A todos vocês, 
amigos e amigas, que, na maior parte das vezes, não 
conheço pessoalmente, quero dizer que eu os consi-
dero meus amigos e agradeço de coração. Não apenas 
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agradeço, mas também quero me desculpar com vocês. 
Sim, pois, como disse, são muitas as mensagens e, 
como a equipe é pequena, eu respondo a todas, mas 
às vezes as respostas chegam atrasadas.

Apenas para ilustrar, senhores e senhoras, vou 
citar alguns números, que começo dizendo: no ano 
passado, por exemplo, eu recebi 4.500 cartas – res-
pondemos a todas elas; 11.755 mensagens via Voz 
do Cidadão, aqui do Senado; uma média de e-mails 
de cinco mil e-mails por semana, o ano passado; três 
mil convites para eventos; 2.471 postagens no blog e, 
na mesma linha, muitas no Orkut. Digo muitas porque 
não tenho aqui o controle exato do Orkut, mas sei que 
acompanha o blog. 

Apenas neste ano, nesses três meses: janeiro, 
fevereiro e março, são 540 cartas, 350 mensagens via 
Voz do Cidadão, uma média de sete mil e-mails por 
semana. Aumentou de cinco mil para sete mil – uma 
média de sete mil e-mails por semana; 150 convites 
para eventos, 2.509 postagens no blog e, na mesma 
linha, repito, no Orkut. 

É humanamente impossível – e por isso fiz esse 
pronunciamento – conseguir estar em todos os luga-
res ou responder a todos ao mesmo tempo e de forma 
rápida. Mas respondo mesmo aos convites que eu não 
posso ir. Por exemplo, esse fim de semana, não poderei 
estar em sete Estados ao mesmo tempo. 

A todas essas pessoas agradecemos imensa-
mente pelo carinho. Esperamos sempre poder atender 
a todos, dentro do possível. 

Sabemos que para nada existe unanimidade to-
tal. Afinal, o que seria – voltando lá para o Rio Grande 
– do meu azul e do vermelho, porque me perguntam: 
“Você é Grêmio ou é Inter?”, eu sempre digo que sou 
Caxias e tenho um carinho enorme pelo vermelho e 
pelo azul, do Grêmio e do nosso Colorado. É isso que 
faz a diferença e que nos leva a avançar.

Fazemos nossas as palavras de Albert Einstein: 
“Meu ideal político é a democracia, para que todo ho-
mem seja respeitado como indivíduo e nenhum seja 
venerado”. Venerado é uma coisa, respeitado é outra. 
Eu digo: Deus só tem um, e Ele está lá no Céu. 

Sr. Presidente, quero conceder um aparte ao 
Senador Cristovam Buarque e dizer que essa primei-
ra parte – depois vou concluir a outra – termino com 
um poema do Charles Chaplin que, em resumo – não 
vou ler o poema, mas que fique registrado nos Anais 
da Casa –, ele diz para os idosos:

Tua caminhada ainda não terminou....
A realidade te acolhe
dizendo que pela frente
o horizonte da vida necessita
de tuas palavras

e até mesmo do teu silêncio, em protesto.
Se amanhã sentires saudades,
lembra-te da fantasia de tempos atrás 
e sonha com a tua próxima vitória.
Vitória que todas as armas do mundo
jamais conseguirão obter,
porque é uma vitória que surge da paz
e não do ressentimento.
É certo que irás encontrar situações
tempestuosas novamente,
mas haverá de ver sempre
o lado bom da chuva que cai
e não a faceta do raio que destrói.
Atender a quem te chama é belo,
lutar por quem te rejeita
é quase chegar à perfeição

Esta frase de Charles Chaplin achei, Senador 
Cristovam, muito bonita: “atender a quem te chama é 
belo [quem te faz um carinho, claro que é), mas lutar 
por quem te rejeita é quase chegar à perfeição”.

A juventude precisa de sonhos
e se nutrir de lembranças,
assim como o leito dos rios
precisa da água que rola
e o coração necessita de afeto.
Não faças do amanhã
o sinônimo de nunca,
nem o ontem te seja o mesmo
que nunca mais.
Teus passos ficarão.
Olhes para trás...
mas vá em frente
pois há muitos que precisam
que chegues para poderem seguir-te.

Amigos e amigas, companheiros de luta e de tra-
jetória, a todos vocês, aos que têm se juntado a nós, 
só quero hoje dizer muito obrigado em meu nome e 
em nome dos Senadores, em nome dos funcionários, 
em nome de toda a nossa equipe. 

Senador Cristovam, eu quis esperar para concluir 
o raciocínio, mas não me furtaria, primeiro, do orgulho 
de seu aparte, segundo de que ou ouvintes estão nos 
assistindo para ouvi-lo também e vê-lo.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Muito 
obrigado, Senador, mas acho que fez muito bem es-
perar, porque não é um aparte, eu diria que é um tes-
temunho. Creio que o senhor está trazendo aqui algo, 
Senador Mozarildo, que muitos de nós, políticos, Par-
lamentares, não percebemos ainda. Quem me chamou 
a atenção desse assunto, pela primeira vez – quero 
lembrar aqui – foi o Senador José Sarney. Um dia, con-
versamos sobre a crise de credibilidade que vivemos e 
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do fato de que vivemos a crise de que somos o Poder 
menor hoje da República. Essa é a verdade. Existe 
um poder grande no Executivo, um poder grande no 
Judiciário; e o Congresso hoje é um poder menor, eu 
diria até praticamente irrelevante diante das medidas 
provisórias e das decisões judiciais. Somos um poder 
menor. Ele me disse, como se tivesse refletido durante 
anos: “Nós não entendemos ainda o papel da internet 
na consolidação da democracia direta que há hoje no 
mundo”. A democracia hoje não dá ao Parlamento a 
exclusividade de parlamentar. Hoje todos parlamentam 
entre eles através da internet. Existe um imenso par-
lamento que é o parlamento dos internautas. E esse 
parlamento dos internautas exerce uma pressão sobre 
nós, e ainda não estamos sabendo como administrar 
bem. Por isso estamos ficando irrelevantes. A adminis-
tração da política começa a ser feita, Senador Mozaril-
do, diretamente, o que é um perigo também, porque o 
parlamento de todos os indivíduos é o parlamento de 
cada um. E o indivíduo pensa sempre no curto prazo e 
no interesse familiar mais do que no interesse geral e 
de longo prazo. Esta é a Casa do longo prazo, a Casa 
do nacional, da Pátria. Se deixarmos a democracia 
direta para todos os indivíduos, mas individualmen-
te, nós vamos perder essa dimensão coletiva e essa 
dimensão de longo prazo. Fico feliz de ver, embora 
ache que nem o senhor, nem eu, nem ninguém, en-
tendeu ainda como a gente vai casar este Parlamento 
– nós, com o grande parlamento de todos –, que pelo 
menos o senhor está fazendo um exercício. Eu tam-
bém estou. Eu também uso meu blog, meu site para 
ter um diálogo. E agora estou disposto a lhe passar, 
se quiser... Vou pôr em prática um sistema de ouvir a 
opinião pública na hora de elaborar os meus proje-
tos de lei. É possível criar o que chamam plataforma 
wiki, em que você põe a sua proposta e espera que 
as pessoas vão colocando seus artigos dentro da lei 
e vão excluindo artigos dentro da lei. Não quer dizer 
que eu vou me submeter a isso na hora em que ferir 
um princípio meu, porque acho que a democracia é o 
poder da maioria sobre os seus representantes até o 
ponto em que há um choque ético. Nesse momento, 
você tem que escolher sair da política, mas não fazer 
o que a população quer. A população não tem direito 
de impor a uma pessoa que seja seu representante 
votar contra sua ética, contra os seus valores, contra 
os seus princípios. Fora isso, tem que se submeter a 
tudo politicamente. Então, o que o senhor está fazen-
do é começar a se exercitar nesse novo instrumento, 
que a gente não sabe ainda como fazer, porque antes 
eram os jornais, mas os jornais não são a opinião do 
povo.Os jornais são a opinião dos seus donos, dos 
seus jornalistas, dos seus editorialistas e, além disso, 

vêm com um tempo, um intervalo. A gente vê de ma-
nhã, e tem o dia todo; aqui é imediato. E são milhões. 
Eu também recebo milhões ao longo dos anos, claro, 
mas dezenas ao longo das horas, centenas ao longo 
dos dias e milhares – eu acho –, alguns, não muitos, 
ao longo dos meses. E isso tem me ajudado muito, 
sobretudo nas críticas – não vou negar que os elo-
gios também ajudam muito, porque dizem que a gente 
está no caminho certo. Mas hoje eu vi uma decisão da 
Mesa que eu quero parabenizar: de que nós devemos 
colocar nos nossos sites as prestações de contas. Eu 
sei que o Senador Mozarildo defende e eu não sou 
partidário, mas é uma decisão muito lúcida e correta, 
que se ajuste o valor da indenização ao salário. É uma 
decisão. Mas, se não fizer isso – e prefiro que não faça, 
sinceramente; discordamos nisso –, a gente tem que 
prestar contas. E eu venho prestando contas desde 
setembro do ano passado, e dá uma transparência 
que nos tranquiliza na hora de as pessoas quererem 
saber para onde vai o dinheiro. Lá está tudo explica-
dinho. E para quem quer cumprir bem o seu mandato 
não chega esse dinheiro. Não estou defendendo que 
aumente, também não; estou defendendo que a gente 
reduza os custos da gente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu con-
cordo com V. Exª.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Então, 
o senhor está trazendo aqui – e não vi outros ainda 
terem trazido isso, não me lembro – essa preocupa-
ção com a ligação direta com o eleitor através desse 
instrumento maravilhoso que é a internet. Não tenha 
dúvida, quando o senhor descer daí, já vai ter aqui no 
computador opiniões de pessoas sobre seu discurso 
e sobre meu aparte.Eu lembro de um aparte aqui, na 
fala do Senador Jarbas Vasconcelos, em que eu disse 
que o que mais me incomoda hoje é saber que poucos 
jovens deste País querem ser Senadores. Essa é a 
coisa que mais me incomoda, porque eu gostaria que 
todos vissem cada um de nós como um exemplo de 
vida, como um exemplo a ser seguido. Um líder tem 
que ser, sobretudo, um exemplo para inspirar outros a 
segui-lo. Hoje, são poucos. Quando terminei de falar, 
já tinha aqui uns três e-mails, em que dois diziam que 
queriam, sim, ser Senadores, não para tirar proveito de 
qualquer coisa, mas porque acham que é o caminho. 
E o outro dizia que eu tinha falado bem, porque, de 
fato, não via aqui dentro ninguém que sirva de exem-
plo. Então, essa ligação direta com a opinião pública 
hoje é pela internet. Por outro lado, hoje, a gente tem 
um sistema de telefonia, também, universal, e isso 
nos ajuda também a receber parte das mensagens. 
Eu recebo muitos telefonemas também. Acho até que 
a gente deveria mudar menos de telefone aqui. Já vi 
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que muitos Senadores mudam de telefone, porque 
quando ligo uma vez está com um número; na outra, 
quando ligo já é outro número, não é mais dele. Eu 
acho que a gente deveria manter o telefone e estar 
ligado com a opinião pública. Se a gente fizer isso, as 
coisas mudam completamente. Para mim, Presidente 
Mozarildo, da Mesa, o que mais está nos deixando em 
posição difícil é que estamos virando as costas para 
a opinião pública. Como disse o Jarbas, a corrupção, 
por exemplo, é como se fizesse parte da paisagem: e 
a gente passa em frente como se não estivesse ven-
do, de tão acostumados. Ele se esquece de dizer que 
a pobreza também. A gente fala muito na corrupção, 
no comportamento dos políticos. A gente fala pouco 
na corrupção nas prioridades das políticas públicas.É 
comum você passar e se deslumbrar com um novo 
viaduto, sem nem notar que ali embaixo estão moran-
do famílias que não têm outro lugar onde viver. As fa-
mílias que vivem embaixo dos viadutos são invisíveis; 
o viaduto deslumbra a gente. Então, nós precisamos 
acordar para essas duas corrupções: a corrupção que 
faz um viaduto em vez de fazer casa popular – isso é 
uma corrupção; e a corrupção de ter superfaturado o 
viaduto. O superfaturamento do viaduto é uma corrup-
ção no comportamento, mas fazer um viaduto antes 
de escolas, casas, água e esgoto é uma corrupção 
nas prioridades. Não estamos tratando isso como se 
fosse paisagem, nem estamos ligando muito se houve 
superfaturamento no belo viaduto e nem para a ver-
gonha de que o viaduto serve para facilitar a vida dos 
que têm carro passando por cima e para fazer com 
que alguns pobres sem casa tenham onde dormir no 
dia de chuva. Esse contato com a realidade pode nos 
chegar pela internet, pode nos chegar pelos telefones, 
pode nos chegar pelas cartas, e nós temos que tratar 
com carinho, com admiração e com submissão essa 
opinião pública que nos chega. Por isso, eu queria fa-
zer essa complementação, digamos, ao mesmo tem-
po em que o elogio. Pelo que vejo, é o primeiro que 
traz essa dimensão. Isso merecia um debate aqui, um 
grande debate! Como vai ser o Congresso em tempos 
de internet? Não é mais o mesmo, se quiser funcionar 
bem. E concluo lembrando, apesar de ter discordado 
dele, de ter feito campanha muito forte pelo Tião Via-
na contra o Senador José Sarney, apesar de todas as 
discordâncias que tenho pela maneira como as coisas 
estão sendo administradas nessas semanas de feverei-
ro, foi o Sarney, o Presidente Sarney, que me chamou 
a atenção um dia, conversando aqui sobre a crise do 
Congresso. Ele disse: “Nós estamos ficando obsoletos”, 
porque eu disse que nós estávamos ficando inócuos, 
desnecessários. Ele disse: “Não, nós estamos ficando 

obsoletos, se não soubermos nos sintonizar com a nova 
realidade da relação entre eleito e eleitor”.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sena-
dor Cristovam, vou tentar sintetizar o que eu penso 
do seu aparte, brilhante como sempre, porque que-
ro ainda, Senador Mozarildo Cavalcanti, ler aqui um 
manifesto que entendo que vem na hora certa e no 
momento certo. 

É o manifesto da CNBB e de – eu diria – prati-
camente todas as entidades da sociedade organizada 
que têm um vínculo maior com os trabalhadores. É um 
manifesto contra a reforma tributária, que está em de-
bate na Câmara, pelo teor do texto ora aprovado já na 
Comissão, que vai ferir, segundo esse manifesto – com 
o que eu concordo – de forma violenta a seguridade 
social. E, ao falar de seguridade social, nós estamos 
falando de algo para mim sagrado: saúde, assistência 
social e Previdência. Não dá para concordar. Por isso, 
eu vou ler esse manifesto a pedido das entidades, com 
a tolerância de V. Exª, e da CNBB, dizendo, Senador 
Cristovam... Eu vou dar esse dado mais como uma 
contribuição ao debate. 

Como eu estou há 22 anos no Congresso – elegi-
me Deputado Federal na Constituinte, não fui para cargo 
algum, fiquei direto aqui –, devo ser o Parlamentar que 
mais tem projetos apresentados e poderia até dizer, 
quem sabe, aprovados na vigência do cargo.

Mas isso não é mérito meu, e é isso que vou ten-
tar dizer. Eu sempre digo para os que me perguntam: 
eu não invento projeto. Esses 1.500 projetos, mais ou 
menos, que eu apresentei são fruto de consulta po-
pular, as ideias vêm de lá para cá. Claro que eu tenho 
também minha experiência: uma família de dez filhos; 
os dois, que já faleceram, ganhavam salário mínimo; 
um longo caminho até chegar ao sindicato, às empre-
sas, à escola técnica de que participei; depois foi o 
Senai; e, naturalmente, a experiência como sindicalista 
e membro da Cipa. 

Mas esses 1.500 projetos são fruto dessa dis-
cussão. A correspondência me chega, naturalmente 
eu a analiso, peço ajuda do corpo técnico – no caso, 
da Câmara e do Senado – e transformo-a em projeto 
que vai para o debate. Foi assim com o Fundep, por 
exemplo, o ensino técnico; foi assim com o voto se-
creto; foi assim que se propôs que o salário mínimo 
pudesse crescer conforme a inflação e o dobro do PIB 
e resultou na inflação ou o PIB; foi assim o debate do 
Estatuto da Igualdade Racial, do Estatuto do Idoso, da 
Pessoa com Deficiência. 

Poderia aqui, a propósito, citar o único projeto 
que não anda – e não sei por que não anda, Senador 
Mozarildo. É um projeto que propus para punir os cri-
mes de colarinho branco com o confisco dos bens dos 
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envolvidos. Esse projeto, pelo teor que eu diria único, 
foi feito por uma equipe muito competente, mas não 
avança, não avança uma linha desde o primeiro dia 
que eu apresentei, não tem jeito de esse projeto avan-
çar. Esse não avança. Ele é duro sim, é duro, porque 
objetiva não só condenar o crime do colarinho branco, 
mas também confiscar os bens e encaminhá-los para 
investimento no social, na saúde, na educação. Esse 
é o eixo do projeto.

Então, Senador Cristovam, o avanço da internet 
permitiu essa forma de fazer política de baixo para 
cima, algo que me é muito simpático. Não queremos 
ser donos da verdade. Faço questão, na maioria dos 
projetos, antes de apresentá-los, de dizer que a ideia 
vem de lá para cá. Fazemos a redação, remetemos 
para quem o propôs e, quando sou autorizado, cito o 
nome e, quando não, eu encaminho o projeto assu-
mindo a responsabilidade por ele.

Mas, Senador, eu sei que V. Exª deve estar de-
sejando que eu leia logo este Manifesto para que eu 
possa continuar a sessão. Vamos lá então.

O Manifesto contra a Reforma Tributária, assi-
nado por mais de setenta entidades, diz o seguinte, 
Sr. Presidente: 

Manifesto em defesa dos direitos sociais 
básicos sob ameaça na Reforma Tributária.

As entidades signatárias vêm a público 
manifestar sua preocupação com as ameaças 
ao ordenamento e financiamento dos direitos 
sociais da Constituição de 1988, particular-
mente sobre a Seguridade Social, contidas na 
proposta de Reforma Tributária (PEC 233/08), 
originária do Governo Federal, ora em trami-
tação na Câmara dos Deputados.

A preocupação dessas entidades repre-
sentativas da sociedade civil, das organizações 
populares, dos movimentos sociais e dos sin-
dicatos de trabalhadores [da área pública, da 
área privada, do campo e da cidade] é sobre a 
necessidade de esclarecer e difundir as impli-
cações sociais e políticas dessa reforma. 

Este enfoque rompe com uma visão vol-
tada para os interesses dos grandes grupos 
empresariais e financeiros que até agora im-
pera nesse debate. 

A proposta de reforma tributária traz gra-
ves consequências ao financiamento das po-
líticas sociais no Brasil, ameaçando de forma 
substancial as fontes exclusivas que dão su-
porte às políticas da Seguridade Social (Pre-
vidência, Saúde e Assistência Social), Educa-
ção e Trabalho.

Em 2009, essas contribuições sociais, 
que serão extintas, deverão arrecadar 235 
bilhões de reais.

Estão em jogo as fontes de custeio, como 
também as prioridades para aplicação desses 
recursos: a garantia dos direitos sociais no 
Brasil ou os grandes interesses econômicos, 
especialmente o pagamento de juros e encar-
gos da dívida.

Particularmente nas áreas da Seguridade 
Social, o Projeto de Reforma [...] prejudicará 
ainda mais, em termos quantitativos e qualitati-
vos, a capacidade de atendimento do Sistema 
Único de Saúde nas suas múltiplas funções 
(vigilância sanitária, consultas, internações, 
vacinações etc.).

Afetará diretamente a vida de 26 milhões 
de titulares de benefícios pagos pelo INSS 
(Previdência e Assistência Social) e de cerca 
de 6 milhões de trabalhadores que recebem 
o Seguro Desemprego [estamos ampliando 
e, infelizmente, creio eu, chegaremos rapida-
mente a 10 milhões]. 

Além desses credores de direitos protegi-
dos pela Constituição (cujo piso de benefícios 
é um salário mínimo), também serão afetados 
os recursos dos 11 milhões de famílias que 
participam do “Bolsa Família”. 

Em seu conjunto, são dezenas de milhões 
de pessoas que recebem até um salário mí-
nimo com esses benefícios [que poderão ser 
prejudicados].

A proposta de reforma inviabilizará qual-
quer expansão dos programas de Saúde, Pre-
vidência [como já proponho na questão dos 
aposentados] ou de Assistência Social, com-
prometendo igualmente qualquer projeto de 
sociedade social e economicamente mais jus-
to. 

Esse projeto [da Reforma Tributária, em 
debate na Câmara], se aprovado na forma 
atual, subtrai recursos e quebra salvaguardas 
constitucionais de benefícios e programas so-
ciais e serviços públicos, atualmente protegidos 
pelo art. 195 da Constituição Federal de 1988 
[que ajudei a escrever porque fui Constituinte 
na época].

Desconstruída a capacidade de financia-
mento da Seguridade Social, desmoronam a 
construção e a efetividade de direitos declara-
dos em várias partes do texto da Constituição 
Cidadã [tão falada por Ulysses Guimarães].
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O modelo de Seguridade Social construído 
a partir da Constituição de 1988 garante recur-
sos e oferece salvaguardas para assegurar os 
direitos à Saúde, Previdência, Assistência So-
cial e Seguro Desemprego.[Tive a alegria de, 
na lei complementar posterior, ser um dos que 
apresentou o projeto de Seguro Desemprego, 
que foi uma fusão – sou obrigado a dizer – de 
três projetos: do projeto do então Deputado 
Jorge Uequed, de projeto de minha autoria e 
de projeto do atual Governador de São Paulo 
José Serra]. 

E, mesmo depois de várias reformas, 
ainda hoje preserva um fundamento básico: 
a prioridade para atender a demanda legítima 
por direitos sociais já regulamentados, reque-
ridos pelos cidadãos.

Isto se faz por meio de garantias orça-
mentárias, com recursos exclusivos e vincu-
lados. 

Esse foi um compromisso social cons-
truído em 1988 para resgatar os princípios 
da equidade e de justiça social, subjacentes 
à ideia de cidadania, com proteção social aos 
mais pobres [repito, com proteção social aos 
mais pobres]. 

Com a filosofia da Emenda da Reforma 
Tributária, que se explicita claramente nesta 
nova versão do art. 195, desaparecem as ga-
rantias e salvaguardas de proteção aos pobres 
e de busca da igualdade. [Eu diria aqui: de so-
nharmos. Como eu sempre disse, a Previdên-
cia é superavitária; é de lá que estão tirando 
recursos, é lá, da Seguridade, porque eles 
sabem que lá, só de 2000 a 2008, tem mais 
de R$400 bi. Então, de lá é que vai sair. Feita 
a reforma, aí sim, vão nos tirar o discurso, vão 
dizer que não há recursos para a Previdência, 
porque vão desaparecer os recursos que ora 
existem, que deram esse superávit de R$400 
bi nesses nove anos].

Os recursos anteriormente reservados 
a essa finalidade são remetidos à competição 
entre setores sociais com peso e poder econô-
mico substancialmente maiores que os “órfãos, 
viúvas, desempregados, idosos, aposentados 
e incapacitados para o trabalho”, credores pre-
ferenciais de todos os sistemas de proteção 
social no mundo moderno.

O projeto de reforma, sob o manto da 
simplificação tributária, extingue [repito: extin-
gue] as contribuições sociais e incorpora esses 

recursos [e dilui junto aos outros impostos. É 
isso que não dá para aceitar].

A Seguridade Social perderia essas fon-
tes vinculadas e de uso exclusivo em troca de 
uma receita de uma fração da arrecadação des-
ses novos impostos. [Aí vem a luta, Senador 
Cristovam, de V. Exª e minha; de V. Exª, para 
que a DRU não recaia sobre a arrecadação 
da Educação; e minha – apresentei emenda 
neste sentido –, para que a DRU não recaia 
sobre a arrecadação da Seguridade Social. Aí 
acabou, porque vão desaparecer os recursos, 
que irão para um caixa único].

Assim, as políticas sociais deixariam de 
contar com recursos exclusivos e passariam a 
disputar [de forma desigual] no bolo do orça-
mento fiscal recursos com os Governadores 
e Prefeitos, Forças Armadas e dos Poderes, 
enfrentando ainda forte pressão de setores 
empresariais pelo aumento de gastos com 
investimentos em infraestrutura ou por maior 
desoneração tributária.

Além disso, um terço do Orçamento Fiscal 
é destinado ao pagamento de juros e amorti-
zação da dívida, que não passa por qualquer 
auditoria. 

Sem as contribuições sociais, a priorida-
de de praticamente todos os gastos públicos 
fica nivelada. [Não haverá mais a preocupação 
com o social, questão que defendemos com 
muita força aqui no Congresso.] Não se pode 
tratar igualmente os desiguais, nem subme-
ter todas as políticas ao jugo predominante 
dos interesses financeiros [até porque, todos 
nós sabemos, quem está bem mesmo são os 
donos de bancos. O sistema financeiro pode 
estar com problemas, mas dono de banco não 
tem problema].

O constituinte, por sua visão em prol da 
cidadania e da proteção social, criou [eu es-
tava lá; foi um longo debate] o Orçamento da 
Seguridade Social. [É nesse Orçamento que 
eles querem meter a mão, de uma forma ou 
de outra.]

Financiado principalmente com as con-
tribuições sociais [ou seja, é o povo que dá], 
conta com recursos e capacidade de responder 
tempestivamente aos atuais direitos relativos 
à Saúde, Assistência e Previdência e ainda às 
pressões da demanda futura. 

Isto porque essas contribuições possuem 
vantagens e garantias que não estão presen-
tes nos impostos.
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Todas essas vantagens se perderão. 
Hoje, por exemplo, se decidíssemos melho-
rar a Saúde ou ampliar o Seguro Desempre-
go, fazer inclusão previdenciária ou expandir o 
Programa “Bolsa Família” teríamos os recursos 
arrecadados pelas contribuições sociais, de uso 
exclusivo para esse fim. [Se quisermos, como 
disse e reafirmo, assegurar um reajuste integral 
para os aposentados no mesmo percentual do 
salário mínimo, estão lá os recursos. E esse 
manifesto comprova o que eu venho dizendo 
há tanto tempo; por isso, querem promover 
essas alterações.]

Se aprovada a reforma, os níveis de re-
cursos estariam congelados, independente-
mente da demanda por direitos ou melhoria 
dos serviços. 

Diante do atual quadro de injustiça social, 
não se pode fazer tal opção. 

Como conseqüência da aprovação desta 
reforma, aparecerão muitos elementos ruino-
sos aos direitos sociais, valendo citar: 

a) ao ficar dependendo de recursos de 
impostos, a Seguridade perde a possibilidade 
de rápida atenção às demandas (pois, ao con-
trário das contribuições sociais, os impostos 
somente podem ser implementados ou majo-
rados para o exercício seguinte); 

b) a fragilidade jurídica da reforma não 
garante [em nenhum momento] a primazia dos 
direitos sociais; 

c) a manutenção de mecanismos de 
desvinculação de recursos: somente a DRU 
(Desvinculação de Recursos da União) sub-
traiu 39 bilhões de reais da Seguridade Social 
em 2008 para garantir a meta de superávit 
primário, ou seja, a reserva de recursos para 
o pagamento da dívida. [É um dado concreto. 
Dizem que a Seguridade Social está falida, 
mas por que é que permitem que a DRU reti-
re R$39 bi num ano? Então, não está falida. É 
como dizem:”Ninguém dá chute em cachorro 
morto”. Se está falida, por que permitir que a 
DRU, e a reforma mantém... Se pelo menos 
a reforma estabelecesse que, da Seguridade 
Social, a DRU não iria desvincular mais nada, 
nem da Saúde nem da Assistência nem da 
Previdência... Isso corresponde a R$ 39 bi-
lhões só em 2008, o que significa dizer, sem 
medo de errar, que, em média, R$ 40 bilhões 
por ano são retirados da Seguridade Social 
para outros fins];

d) com a perda dos recursos das contri-
buições, a Seguridade, hoje auto-suficiente, 
passará a depender de repasses do Orça-
mento Fiscal, dando razão aos que falsamente 
propagam o seu déficit, subterfúgio para jus-
tificar reformas restritivas de direitos. [Olhe 
aqui, Senador Mozarildo Cavalcanti, está es-
crito aqui!]

Há outros efeitos da reforma igualmente 
prejudiciais.

No que se refere à desoneração da folha 
de salários, por meio da redução da contribui-
ção patronal para a Previdência Social, estima-
tivas do Ministério da Fazenda indicam perda 
de cerca de R$24 bilhões nas receitas previ-
denciárias. [Este dado é alarmante: aprovada 
essa reforma, segundo o próprio Ministério da 
Fazenda, a Previdência Social – nem estou 
falando do conjunto – perderá R$24 bilhões 
nas receitas previdenciárias.]

Mesmo que o Orçamento da União supra 
essa perda, isto certamente fortalecerá o falso 
argumento de “déficit da Previdência”.

[Olha, estou lendo o manifesto aqui. Con-
fesso que recebi o manifesto e o estou lendo 
aqui.] 

Ocorre ainda a diminuição da tributação 
sobre o lucro dos bancos, que não estarão 
mais submetidos às alíquotas da contribuição 
sobre o lucro, maiores para o setor financei-
ro – o projeto incorpora essa contribuição ao 
imposto de renda, que não admite diferencia-
ção por setor econômico. [Ou seja, na reforma 
tributária proposta, os bancos, mais uma vez, 
sairão, como a gente fala no Rio Grande, de 
lombo liso, tranquilito no más.] 

Reconhecemos que a proposta de refor-
ma tributária contém alguns objetivos positivos; 
mas, permeada como está do joio de vícios 
que colocam em risco os direitos sociais, es-
pecialmente dos pobres, essa proposta requer 
madura reflexão da sociedade, do Congresso 
e do próprio Executivo.

Por todas essa razões, entendemos que 
o Projeto não pode tramitar nem deve ser 
submetido a voto, sem os esclarecimentos e 
correções necessários.

Conclamamos toda a sociedade e, em 
especial, o Parlamento brasileiro para essa 
discussão.

Assinam o documento: Anfip – Associação Nacio-
nal dos Auditores Fiscais da SRFB; Auditoria Cidadã 
da Dívida; Cáritas Brasileira; Cebes – Centro Brasi-
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leiro de Estudo de Saúde; Cesit – Centro de Estudos 
Sindicais e de Economia do Trabalho – IE-Unicamp; 
CFEMEA – Centro Feminista de Estudo e Assessoria 
(coordenado pelas mulheres); CFESS – Conselho Fe-
deral de Serviço Social; Comissão Episcopal Pastoral 
da Caridade, da Justiça e da Paz da CNBB; Comissão 
Episcopal Pastoral para o Lacaito, da CNBB; Conase-
ms – Conselho Nacional de Secretarias Municipais de 
Saúde; Conass – Conselho Nacional de Secretários de 
Saúde; Consed – Conselho Nacional de Secretários 
de Educação; Contag – Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura; FBO – Fórum Brasil de 
Orçamento; Fundação Anfip; Inesc – Instituto de Estu-
dos Socioeconômicos; Projeto Justiça Econômica da 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (Pastorais 
Sociais, Jubileu Sul, Grito dos Excluídos e Comissão 
Brasileira de Justiça e Paz da CNBB), centrais sindi-
cais – não vou aqui ler todas – e confederações de 
trabalhadores, como também a Cobap.

Nem todos eu tenho aqui. Estão chegando no 
meu gabinete e pedindo que eu os inclua. Vou incluí-
los, para que esse manifesto demonstre que tem pra-
ticamente a unanimidade da sociedade organizada, 
principalmente aqueles setores que têm compromis-
sos com os movimentos sociais. Tenho certeza de 
que todos os setores da igreja, independentemente 
de serem evangélicos, católicos, enfim, todos os se-
tores, mesmo as religiões afrobrasileiras, como, por 
exemplo, a Umbanda, todos, todos estão mandando 
documentos dizendo que estão muito preocupados 
com essa reforma. No movimento sindical, eu diria 
que a unanimidade. Eu não vi um setor do movimento 
sindical a defender essa reforma. Percebo com isso 
que ela não pode continuar como está. 

Por isso, Presidente, eu abusei de V. Exª, mas, 
com muita alegria, vou presidir agora para que V. Exª 
possa falar e, quem sabe, dar tempo de o Senador 
Cristovam voltar.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Agradeço a V. Exª.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos, com satisfação, a palavra ao Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti.

Senador Mozarildo, quero, mais uma vez, cum-
primentar V. Exª. Não sei se todos entenderam, mas o 
que V. Exª quer é acabar com a tal da verba, buscando 
outro caminho. Confesso a V. Exª, já lhe disse, que eu 
a uso e presto conta disso. Se não for pela via do que 
V. Exª propõe, então que apresentem outra proposta. 

Mas V. Exª, com muita clareza, está provocando esse 
debate no Congresso.

Meus parabéns pela coragem e pela transparência 
sobre como quer que seja feito esse debate..

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, inicialmente, 
quero agradecer a V. Exª. Partindo essa observação 
de uma pessoa como V. Exª, realmente fico tranquilo 
quanto ao acerto dessa medida.

Confesso a V. Exª, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, que o recebimento dessa verba indenizatória 
sempre me incomodou, como sei que incomoda muita 
gente, muitos outros Senadores e Senadoras. Primeiro, 
eu, por exemplo, não tenho nada a esconder de como 
uso a verba indenizatória, como não tem V. Exª, como 
não tem quase a totalidade dos parlamentares.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– E a usamos. Que fique bem claro que a usamos!

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– E a usamos naquilo que está previsto nas resolu-
ções dessa verba.

Acontece, Senador Paim, que, já há algum tem-
po, venho procurando ouvir pessoas da área jurídica e 
da área financeira e cheguei à conclusão praticamente 
elementar de que, primeiro, isso é inconstitucional; se-
gundo, é uma forma de recebermos dinheiro, mesmo 
que seja indenizando gastos feitos, sem pagar impos-
to. Recebemos R$15 mil, que gastamos com aluguel 
de carro, com aluguel de escritório, com despesas do 
exercício do mandato, como, por exemplo, com gaso-
lina, no Estado ou mesmo aqui. E esses gastos estão, 
de acordo com a resolução, corretos, mas a resolução 
é completamente inconstitucional.

Vou ler aqui uma análise feita sobre essa questão. 
O § 4º do art. 39 da Constituição Federal dispõe:

§4º O membro de Poder, o detentor de 
mandato eletivo, os Ministros de Estado e os 
Secretários Estaduais e Municipais serão re-
munerados exclusivamente por subsídio fixa-
do em parcela única, vedado o acréscimo de 
qualquer gratificação adicional, abono, prêmio, 
verba de representação ou outra espécie re-
muneratória, obedecido, em qualquer caso, o 
disposto no art. 37, X e XI.

Afirma-se no inciso X do art. 37 da Constitui-
ção que “a remuneração dos servidores públicos e o 
subsídio de que trata o § 4º do art. 39 [acima citado] 
somente poderão ser fixados ou alterados por lei es-
pecífica (...)”.

Já o inciso XI do art. 37 da Constituição deter-
mina:
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XI – A remuneração e o subsídio dos 
ocupantes de cargos, funções e empregos 
públicos da administração direta, autárquica 
e fundacional, dos membros de qualquer dos 
poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políti-
cos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou 
não, incluídas as vantagens pessoais ou de 
qualquer outra natureza, não poderão exceder 
o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal (...).

E, aqui, Senador Paim, se olharmos hoje o nosso 
salário – vamos chamar de salário –, o subsídio bruto 
é de R$16.513,19. Descontamos de Imposto de Ren-
da e da Previdência R$5.179,00. Portanto, recebemos 
um valor líquido de menos de R$12 mil. Mas o bruto é 
de R$16 mil, que, somado com a verba indenizatória, 
que é de R$15 mil, gera um valor de R$31 mil, acima 
do que recebe o Ministro do Supremo Tribunal Federal. 
Portanto, isso é inconstitucional.

Além disso, Senador Paim, repito, não pagamos 
imposto. Nessa parcela que recebemos de R$16 mil, 
pagamos R$4.825,00 de Imposto de Renda e, nos 
outros R$15 mil, não pagamos nada. Então, por que 
vamos aceitar receber R$15 mil de verba indenizatória, 
se não pagamos Imposto de Renda sobre isso, se não 
pagamos a Previdência Social, que V. Exª tanto defen-
de aqui, como todos defendemos? Por quê?

Então, na verdade, vamos diminuir esse dinhei-
ro que recebemos, porque, incorporaremos a verba 
indenizatória até o limite do que recebe o Ministro do 
Supremo. Portanto, se considerarmos que recebemos 
R$16 mil, para chegarmos a R$24 mil, quanto será in-
corporado? Serão incorporados R$8 mil. Não vamos 
mais receber R$15 mil, mas, sim, R$8 mil a mais. En-
tão, há redução do que estamos recebendo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Pelo que entendi, os R$8 mil ainda serão tri-
butados.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Serão tributados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Incide a Previdência, o Imposto de Renda.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Certo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O valor deve virar uns R$6 mil.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Se descontamos R$4.825,00 sobre R$16 mil, vamos 
pagar, portanto, um pouco mais de R$2 mil de Imposto 
de Renda e, no total, quase R$7 mil.

Então, é isto que estou defendendo, que tenha-
mos justeza. Não é como foi interpretado, que estamos 
aumentando o salário. Se temos R$16 mil de salário e 
R$15 mil de verba indenizatória, como eu disse, isso é 
um sofisma. Temos um salário, portanto, de R$31 mil 
e só pagamos imposto sobre uma parte dele.

Ao propor na minha emenda constitucional que 
se incorpore a verba indenizatória, a interpretação de 
alguns, pela rapidez, é a de que estou querendo somar 
R$16 mil com R$15 mil, o que daria R$31 mil. E não 
é isso, porque seria de novo ferir a Constituição, que 
não permite que se receba além do que recebe um 
Ministro do Supremo. O que estou propondo, portanto, 
é a redução dos nossos salários.

Aí vêm outros argumentos: “Ah, mas vai gerar um 
efeito cascata, porque realmente os Deputados Esta-
duais, os Vereadores vão fazer a mesma coisa”. Mas, 
Senador Paim, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, caros 
telespectadores da TV Senado, os Deputados Estaduais 
e os Vereadores já recebem essa verba indenizatória 
também. Então, eles vão ter de fazer a mesma coisa 
que fizemos aqui. Eles vão ter de incorporar a verba, 
obedecido, para os Deputados Estaduais, o limite de 
75% do que recebem os Deputados Federais e, para 
os Vereadores, o limite em relação ao que recebem os 
Deputados Estaduais. Então, o que estamos fazendo, 
ao final de tudo, é redução de gastos, portanto redu-
ção de salários dos Parlamentares. E ficamos dentro 
da Constituição.

Essa verba indenizatória, Sr. Presidente, não é 
constitucional, não foi fixada por lei. Deveria ter sido 
criada por projeto de resolução, mas foi estabelecida 
por um simples ato da Mesa em 2001 e, depois, re-
petida no Senado.

E vou repetir: somados os R$16,5 mil, arredondan-
do o valor, Senador Paim, com a verba indenizatória de 
R$15 mil, o montante final ultrapassa o subsídio men-
sal, em espécie, percebido pelos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, que é, hoje, de R$24,5 mil.

Então, não estou propondo aumento do nosso 
salário; pelo contrário, se isso for implementado, se a 
proposta de emenda à Constituição for aprovada, es-
taremos reduzindo o que ganhamos hoje em cerca de 
R$7 mil e ainda vamos pagar o imposto sobre a parce-
la que vai ser incorporada ao nosso salário. Com isso, 
damos total clareza quanto ao nosso salário.

Também temos de acabar com esse medo, com 
essa hipocrisia de achar que o Deputado Federal ga-
nha muito, que o Ministro do Supremo ganha muito. E 
não é para ganhar? Um Ministro do Supremo, se não 
ganhar bem, estará suscetível a pressões de toda a 
ordem. Por que existem certos casos de corrupção por 
aí? É por que, realmente, um agente público que tem o 

MARÇO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL192



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 7 04145 

dever de representar no nível federal recebe, mas tem 
de estar escamoteando essa história de verba indeni-
zatória etc. Então, vamos eliminar essa história.

A minha proposta não é invenção, porque, pri-
meiro, essa verba indenizatória é inconstitucional, é 
ilegal, portanto; segundo, não pagamos imposto sobre 
essa parcela. O que proponho é justamente legalizar 
essa situação de maneira clara, porque o artigo da 
Constituição que prevê como deve ser o salário dos 
Parlamentares federais é muito claro. E, pela minha 
proposta, ficaria assim: “(...) fixar idênticos subsídios 
para os Deputados Federais e os Senadores, equipa-
rados aos subsídios dos ministros do Supremo Tribunal 
Federal, vedado o pagamento de verba indenizatória 
e observado o que dispõem os arts. 39, § 4º; 150, II; 
153, III; e 153, § 2º, I”. Então, Senador Paim, a proposta 
visa a legalizar essa história, e espero que realmente 
ela prospere.

V Exª diz que é coragem, que é transparência. 
Mas, quando se defende uma causa que é correta – e 
os números não mentem; aqui não há o que inventar 
–, temos realmente de ter a coragem de dizer: “Vamos 
acabar com a verba indenizatória”.

O Senador Cristovam, infelizmente, foi embora, 
mas disse que não concorda com isso. Na verdade, 
está fixada a idéia de que, ao colocar parte da verba 
indenizatória no nosso salário, estamos aumentando 
nosso salário. Se não recebêssemos verba indenizató-
ria e se passássemos o salário de R$16 mil para R$24 
mil, aí, sim, estaríamos aumentando nosso salário. 
Mas recebemos o valor bruto de R$31 mil e pagamos 
Imposto de Renda só sobre uma parte disso, sobre 
metade, vamos dizer assim.

Então, quero dizer, Senador Paim, que essa é 
uma luta pela decência, é uma luta pela clareza. Não 
vamos dizer outra coisa, não. É para acabarmos com 
esse sofisma e podermos, realmente, eliminar um ponto 
que abre uma brecha para aqueles que querem fazer 
corrupção. Eu ouço aí: “Pega nota fria, não sei o quê”. 
É uma brecha, Senador Paim. Se alguém quiser fazer 
isso, faz. Não sei se alguém faz, mas, se quiser fazer, 
faz. Então, estando essa verba no nosso salário, não 
há essa brecha, porque o dinheiro será nosso depois 
de pagos os impostos. E com isso, considerando que 
recebemos R$12 mil em cima de R$16 mil, vamos re-
ceber, talvez, mais R$4 mil ou R$5 mil em cima de R$8 
mil, descontados os impostos. Então, vamos receber 
alguma coisa em torno de R$17 mil, mas pagando o 
imposto alto que é o cobrado para nossa faixa do Im-
posto de Renda.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador, permita-me dizer que sei que o Brasil 
está assistindo a esse debate, porque, quando se trata 

dessa questão de verba indenizatória, todos ficam aten-
tos. Pelo que entendi, V. Exª está dizendo o seguinte: 
em vez de R$15 mil para verba indenizatória, V. Exª 
vai reduzir para R$5 mil. Pagando todos os impostos 
adequados, fazendo aquela compensação de que se 
fala, o Senador vai ter o salário que tem hoje, mas, em 
vez de receber R$15 mil, vai receber R$5 mil. Isso é 
lógico! Se ele não quiser usar para seu mandato e se 
quiser fazer outra coisa, o problema é dele, porque ele 
vai ter o prejuízo eleitoral, naturalmente. Hoje, demos a 
explicação de que usamos a verba indenizatória para 
divulgação do nosso mandato, portanto, eu, pelo me-
nos, pelos meus cálculos, deixarei de ter R$15 mil para 
ter R$5 mil. Pelo que V. Exª afirma, é isso.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Ao final, descontados os impostos, é isso.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Serão R$5 mil para investir na divulgação do 
mandato.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Mas, ao descontar o Imposto de Renda e a Previ-
dência, estamos fazendo o quê?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Entendi.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Estamos contribuindo para que haja, portanto, pro-
gramas sociais, para que haja investimento nas ca-
madas mais pobres. E, hoje, com essa verba indeni-
zatória, não pagamos um tostão de imposto, nenhum 
tipo de imposto.

A proposta, então, é justamente esta: sanar uma 
ilegalidade, que é essa da verba indenizatória, e aca-
bar, portanto, com essa desfaçatez. Então, vamos 
passar a ganhar o que ganha o Ministro do Supremo, 
mas pagando os impostos. Portanto, vamos passar do 
valor que pagamos hoje, de R$5.179,00, de Imposto 
e de Previdência, e vamos pagar, possivelmente, R$8 
mil ou R$9 mil de Imposto de Renda e Previdência. 
Com isso, o Parlamentar que não tem apreço pelo 
seu trabalho não vai gastar com divulgação da sua 
atuação parlamentar, não vai gastar para ter contato 
com as bases.

Sr. Presidente, precisamos ver como é interes-
sante esse caso. Repito: o Ministro do Supremo ga-
nha bem – eu nem diria que é muito, ganha bem, mas 
deveria ganhar melhor até. Mas veja bem: o Ministro 
do Supremo não precisa se deslocar ao seu Estado 
toda hora, como nós; o Ministro do Supremo não pre-
cisa divulgar seu trabalho; o Ministro do Supremo não 
precisa ter contato com o eleitor; o Ministro do Supre-
mo não precisa fazer reuniões, debates, enfim, o que 
é próprio da atividade parlamentar, de quem tem um 
mandato eletivo, tendo que renovar seu mandato em 
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eleições a cada período. Então, na verdade, vamos 
ganhar a mesma coisa que o Ministro do Supremo, 
só que gastando, com nossa atividade, muito mais do 
que necessita gastar o Ministro do Supremo.

Portanto, quero deixar aqui, nesta manhã, essa 
explicação, porque apresentei a proposta, em seguida 
veio o carnaval, e li as mais diversas interpretações 
sobre essa proposta. Mas é certo isto: em vez de se 
preocupar em colocar na Internet as despesas, como 
se colocar na Internet fosse o suficiente para inibir 
qualquer prática que alguém queira fazer de maneira 
desonesta, por que não abolirmos de vez isso?

Repito: isso é inconstitucional. Minha luta vai ser 
nesse sentido. Já apresentei a proposta de emenda 
constitucional, e, portanto, o caminho está colocado. 
Se ela tem de ser aprimorada ou não, ou se há outro 
mecanismo legal para resolver a questão, vamos re-
solver, mas não vamos mais ficar postergando uma 
coisa que incomoda. A mim, por exemplo, incomoda, 
sim, ter de pegar nota fiscal de um almoço que tenho 
na minha base ou de gasolina que gasto para me 
deslocar da capital para uma cidade do interior, ter de 
pegar comprovante do que gasto no meu escritório na 
capital para poder receber os R$15 mil que gasto de 
volta, sem pagar imposto.

Então, espero, realmente, que aceleremos esse 
debate. Não adianta, já ouvi muitas sugestões: ”Vamos 
colocar que só pode gastar x por cento de gasolina, 
tantos por cento com publicidade, que é a divulgação 
da nossa atividade parlamentar, tantos por cento com 
a manutenção do escritório”. Ora, isso é a mesma coi-
sa que tirar o sofá da sala. Então, isso não adianta. A 
minha cabeça de médico funciona assim: diante de um 
mal, e se é um mal grave, vamos extirpá-lo, não vamos 
usar de paliativos, de analgésicos, de antitérmicos, mas 
vamos resolver, extirpar esse mal de uma vez.

E aqui fica, portanto, minha contribuição. Fico 
com a consciência tranqüila de ter tido a iniciativa de 
apresentar uma alternativa legal para resolver essa 
questão.

Senador Paim, tenho recebido vários e-mails so-
bre isso e também sobre meu pronunciamento de on-
tem, quando eu disse que – aí já saindo da questão da 
verba indenizatória e falando sobre a corrupção – fico 
muito preocupado – ali está um irmão meu, maçom, 
na platéia – quando vejo pessoas que só reclamam, 
que dizem “não há jeito, corrupção é isso mesmo”. São 
uns conformistas, uns conformados, e eu sou um in-
conformado com essa realidade. Não acho que fazer 
política tem que ser com esperteza, malandragem; 
não acho que ser um bom funcionário público de um 
Ministério significa pegar percentual sobre verba que 
libera; não acho que, para ser um bom empresário, o 

cidadão tenha que pagar propina para quem vai cons-
truir alguma coisa. Não acho! Se o fazem, não estou 
conformado com isso. 

Eu disse ontem aqui: o combate à corrupção 
não é um trabalho para um único tipo de categoria. 
Por exemplo, não é um trabalho só para o Poder Judi-
ciário, não é um trabalho só para a polícia, não é um 
trabalho só para o Ministério Público, só para o Par-
lamento. Não, tem que ser de toda a sociedade. Citei, 
inclusive, aqui a maçonaria. 

Principalmente, temos que focar a conscientiza-
ção da juventude, desde o menino pequeno, dentro 
de casa. Temos que ensinar a ele que furar fila, por 
exemplo, quando vai pegar merenda escolar, é um 
ato de corrupção; que ficar com o lápis do coleguinha 
é um ato de corrupção. Se um filho nosso chega em 
casa com um objeto que não é dele, temos que saber 
por que ele está com aquele objeto, saber de quem 
é. Portanto, se ele estiver com um objeto emprestado, 
tudo bem, vamos checar se é emprestado; se não é, 
mandar devolver e dar um corretivo. A mesma coisa 
nas escolas.

Aqui, recebi, Senador Paim, um e-mail de uma 
professora que me emocionou muito – eu, que tam-
bém sou professor. A professora diz que ela bate, há 
muito tempo, nessa tecla, na escola. Ela prega essa 
questão em todas as atividades dela e diz que é in-
compreendida, inclusive dentro da própria família, que 
diz que esse princípio, essa idéia de ela querer con-
sertar as coisas através da escola é uma utopia; que 
ela, que tem trinta e poucos anos, vai morrer e não 
vai ver isso mudar. 

Se as pessoas colocarem isso na cabeça, não 
vai mudar mesmo. Se você não olha ao seu redor, 
só olha para você e não vê, por exemplo, o que está 
acontecendo nem dentro da sua casa – e aí é aquela 
história “não estou sabendo de nada” –, não vamos 
mudar nada.

Então, temos que trabalhar. E aí têm que entrar a 
Maçonaria, através das suas associações juvenis – a 
Associação Paramaçônica Juvenil, a Ordem DeMolay, 
as Filhas de Jô –, os Rotaries, com seus diversos ór-
gãos, os Lions, as associações de moradores de bairro, 
todas as instituições, as igrejas, todas elas, indepen-
dentemente de serem cristãs ou não-cristãs, todas elas. 
Temos que fazer uma grande cruzada, como disse o 
Senador Jarbas Vasconcelos – e eu disse o mesmo 
ontem aqui –, senão, se formos ficar esperando pe-
los outros ou se ficarmos achando que não tem jeito, 
não haverá jeito mesmo! E tenho confiança de que o 
Brasil, que já superou tantas coisas, também saberá 
corrigir isso aqui.
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Agora, é verdade, Senador Paim, que duas coisas 
contribuem para que isso se perpetue. E aí chamo a 
atenção: o ano que vem teremos eleição. Se reclamam 
que existe político corrupto lá na Assembléia Legislati-
va, na Câmara dos Deputados, aqui, no Senado, entre 
os governadores etc., é hora de o eleitor tirar essas 
pessoas. É rápido, muito mais rápido do que a Justiça! 
É só não votar em corrupto. Procure ver! É fácil! Hoje, 
há informação na Internet, em todo lugar. Há institui-
ções mostrando a vida das pessoas.

É verdade que não podemos fazer aqui uma 
inquisição ao modo do passado. Basta uma pessoa 
ser acusada que já tem que ir para a fogueira. Não! 
Temos que fazer uma triagem para saber onde está a 
verdade, porque, às vezes, um político é vítima de um 
adversário político, que entra com um processo contra 
ele. É preciso ver. Têm fundamento as coisas? Sim. Se 
têm, não votem nessas pessoas! É isto o que temos 
que fazer: uma grande mobilização, até outubro do ano 
que vem, para que o eleitor faça com que não existam 
mais corruptos, pelo menos no Parlamento.

Corrupção está em todo lugar. Infelizmente, está 
entre os profissionais liberais, os funcionários do Mi-
nistério, o guarda de trânsito. Está em todo lugar. É só 
olhar os noticiários todo dia. Então, temos de combatê-la 
de modo geral, mas aqui é mais simples, porque é no 
voto. Então, não vote no corrupto! Não vou dizer que 
vai acabar, mas vai diminuir drasticamente a presença 
de qualquer corrupto.

Sr. Presidente, quero terminar, voltando ao tema 
da verba indenizatória. Espero que a Mesa Diretora do 
Senado e as Comissões deem a celeridade que esse 
caso exige e não fiquem com esse paliativo de que 
vai botar na Internet e que isso, talvez, vá resolver o 
problema, porque não vai. Além de que, repito, essa 
verba indenizatória é inconstitucional e ilegal.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. PMDB – RS) 
– Cumprimento o Senador Mozarildo Cavalcanti pela 
fala, apontando caminhos para que termine a verba in-
denizatória. Esse debate, Senador Mozarildo, teria de 
ser feito até nas Comissões, quem sabe até chaman-
do aquela ONG Transparência Brasil. Tenho certeza 
de que eles – a ONG Transparência –, se entenderem 
sua proposta, poderão ajudar nesse debate. Acho que 
isso é interessante.

Eu queria, concluindo a sessão, já que não pode-
rei estar presente hoje na Avenida Paulista, dizer que 
vai haver uma grande manifestação em apoio a uma 
proposta de emenda à Constituição de nossa autoria 
pelo fim do voto secreto em todas as instâncias do 
Parlamento. Eu queria cumprimentar os organizado-
res desse evento. Não estarei lá, mas fica aqui meu 
total apoio.

Hoje, haverá também um grande evento em Vol-
ta Redonda. Fui convidado para os dois eventos, mas 
fica aqui meu apoio. O de Volta Redonda é iniciativa 
de aposentados e de pensionistas não só do Rio de 
Janeiro, mas de todos os Estados vizinhos, visando a 
uma pressão na Câmara pela aprovação dos três pro-
jetos: o que acaba com o fator previdenciário, aprovado 
já no Senado; aquele que garante o mesmo percentual 
de reajuste dado ao salário mínimo aos aposentados; 
e o que visa à recuperação de perda. São projetos de 
nossa iniciativa, mas que tiveram apoio total do Sena-
do da República.

Concedo a palavra, pela ordem, antes da conclu-
são dos trabalhos, ao Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Paim, 
agradeço a V. Exª.

Faço questão de ler – não consegui encontrá-lo 
naquele momento – aqui o e-mail que recebi da Pro-
fessora Fabiana Guerra. Ela diz o seguinte:

Foi com alegria que ouvi seu pronuncia-
mento no dia de hoje (05/03/2009) no Sena-
do Federal. Sinto alegria por, finalmente, es-
cutar alguém dizer que o eleitor também tem 
responsabilidade sobre o assunto corrupção 
e conforto em saber que pelo menos uma 
pessoa [não é uma pessoa, mas muitas aqui] 
enxerga que as crianças de hoje serão os po-
líticos de amanhã e, assim sendo, precisam 
apreender que corrupção não é normal, não 
é certo, e que a justiça sempre pode pender 
para o lado que se convém. Sou professora, 
Senador, ganho dinheiro ensinando que a cor-
rupção precisa ser combatida desde o berço, 
praticamente. Sempre ouvi piadas, sempre fui 
alvo de brincadeiras. Aos 33 anos, sou ridicu-
larizada, inclusive, por minha família, que acha 
meus ideais anticorrupção utópicos. Dormirei 
mais tranqüila. Hoje, ouvi um Senador da Re-
pública que partilha dos meus pensamentos, 
suas palavras servirão como vitaminas para 
minhas esperanças. Agradeço profundamente 
seu comunicado. É uma pena morar no Esta-
do de São Paulo e não poder votar em V. Exª, 
que já teria meu voto.

Ela pode se transferir para Roraima e transferir 
o domicílio eleitoral. Eu seria muito grato!

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Mozarildo, pela singeleza, pela sim-
plicidade e também pelo conteúdo do e-mail, eu é 
que vou pedir a V. Exª que o remeta à mesa, para que 
possamos registrar nos Anais da Casa o comunicado 
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da Professora. Como é o nome dela? É um exemplo, 
inclusive, a ser seguido.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Professora Fabiana Guerra.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Então, Professora Fabiana Guerra, o Senador 
Mozarildo encaminhou seu e-mail – e eu o acatei, 
com muita satisfação –, para que ficasse registrado 
nos Anais da Casa.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
E-mail Prof. Fabiana Guerra.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Senador Gerson Camata enviou discurso à 
mesa, para ser publicado na forma do disposto no art. 
203, combinado com o inciso I e o §2º do art. 210 do 
Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a preservação do meio ambiente e 
dos recursos hídricos do Espírito Santo tem sido uma 
preocupação central da administração do Governador 
Paulo Hartung. No final de abril, teve início o projeto 
Corredores Ecológicos, que vai restaurar 100 hectares 
de floresta no Norte do Estado, formando “corredores” 
que permitirão o deslocamento de animais e a disper-
são de sementes.

O mesmo projeto já está em execução na Região 
Sul, e deve recuperar, até o final de 2010, mil hecta-
res de áreas de proteção, interligando fragmentos da 
Mata Atlântica. Agora o Governo do Estado deu um 
passo adiante, com a criação do Fundo Estadual de 
Recursos Hídricos, o FUNDÁGUA, prevista em projeto 
de lei encaminhado à Assembléia Legislativa. Trata-se 
de uma aplicação inteligente de parte dos royalties que 
o Espírito Santo recebe pela exploração de petróleo 
em seu território. O dinheiro beneficiará agricultores, 
que serão remunerados para plantar árvores e ajudar 
a preservar florestas e nascentes de rios.

Em seu primeiro ano de existência, o Fundágua 
receberá 1% do total de royalties do petróleo. O per-
centual aumentará para 2% no ano que vem e 3% em 
2010. Um projeto-piloto deve ser implantado ainda este 
ano, na Bacia do Rio Benevente, que nasce em Alfre-
do Chaves e percorre 56 quilômetros até desaguar no 
mar, no município de Anchieta. O combate ao assore-
amento, que ameaça o rio, será feito com o estímulo 
ao plantio de vegetação nativa.

O pagamento por serviços ambientais também 
é um recurso utilizado por outro projeto do Governo 
do Estado, o Florestas para a Vida. Ele destinará re-
cursos financeiros a proprietários rurais das bacias 
hidrográficas dos Rios Jucu e Santa Maria da Vitória, 
que abastecem a população da Grande Vitória. O Flo-
restas para a Vida é uma parceria entre o Governo do 
Estado, organizações não-governamentais e a inicia-
tiva privada, que juntos investirão US$12 milhões em 
sua execução.

A arrecadação de tributos e royalties gerados 
pela prospecção de petróleo e gás é uma fonte tem-
porária de riqueza. Um dia, todos sabemos, as reser-
vas de combustíveis fósseis se esgotarão. Logo, é 
preciso aplicar o dinheiro com critério, e, como disse 
o Governador Paulo Hartung, com um olho no futuro, 

quando a torneira estará seca. Não faltam exemplos 
no mundo de países detentores de imensas jazidas 
de petróleo que não conseguiram até hoje fazer com 
que essa fartura de reservas se traduza em projetos 
de infraestrutura, desenvolvimento econômico, saúde 
e educação – em síntese, na melhoria da qualidade 
de vida de seus habitantes.

É como uma pessoa que ganha um prêmio na 
loteria e não faz investimentos para o futuro, preferindo 
torrar tudo. Há um baixo grau de utilização do dinheiro 
em investimentos. Gasta-se com despesas correntes, 
numa demonstração de que a preocupação com o fu-
turo é nula. Os estudiosos chamam essa realidade de 
“síndrome da maldição dos recursos naturais”. Parece 
inacreditável, mas o fato é que a facilidade em obter 
riquezas naturais inibe a capacidade de inovação e 
o dinamismo econômico de um país. Quem se aco-
moda, satisfeito com as bênçãos da natureza, está 
condenado a cometer erros, desperdiçar dinheiro e 
viver no atraso.

Não é o caso do Espírito Santo, onde a adminis-
tração estadual tem cuidado para que a destinação dos 
recursos obtidos com a exploração do petróleo bene-
ficie igualmente todos os municípios. Desde junho de 
2006, uma lei, a primeira desse tipo aprovada no País, 
prevê que 30% dos royalties destinados ao Estado vão 
para o Fundo para Redução das Desigualdades Re-
gionais, que abrange 69 municípios. O dinheiro deve 
ser empregado em áreas como saneamento básico, 
ensino fundamental, saúde, habitação para a popu-
lação de baixa renda, drenagem e pavimentação de 
vias urbanas e construção de centros integrados de 
assistência social.

Segundo maior produtor e dono da segunda 
maior reserva de petróleo do País, o Espírito Santo 
também está voltado para o futuro, quando prevale-
cerão fontes de energia limpa. Em conjunto com a ini-
ciativa privada, o governo estadual contratou estudos 
para a avaliar a viabilidade da exploração da energia 
eólica, gerada pelo vento, nas regiões Sul e Norte do 
território capixaba.

O mercado de usinas eólicas está em fase inicial 
no Brasil, restrito basicamente à região Nordeste, mas 
já movimenta US$2 bilhões em todo o mundo. São 30 
mil turbinas de grande porte em operação, com capaci-
dade instalada da ordem de 13.500 megawatts. O que 
torna a exploração dessa energia um bom negócio é a 
velocidade do vento, que precisa ser alta, entre 7 a 8 
metros por segundo. No litoral Norte e Sul do Espírito 
Santo, os ventos atingem uma velocidade média de 7 
metros e meio por segundo. Dois parques eólicos no 
Estado gerariam, juntos, 216 megawatts, equivalentes 
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a 80% da energia elétrica gerada pelas duas conces-
sionárias existentes.

O uso racional dos recursos naturais significa 
ampliar a capacidade produtiva do ambiente em fa-
vor do homem, sem degradar a natureza. O Espírito 
Santo vem fazendo sua parte para garantir condições 
de sobrevivência às futuras gerações. Esta deve ser 
uma das metas centrais de qualquer administração, 
em qualquer país.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 39 
minutos.)
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Ata da 21ª Sessão Não Deliberativa,  
em 9 de março de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Mão Santa, Gilvam Borge, Mário Couto e Papaléo Paes

(Inicia– se a Sessão às 14 horas, e en-
cerra– se às 17 horas e 45 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão, a 
21ª sessão não– deliberativa, de segunda– feira, 9 de 
março de 2009, no plenário do Senado Federal.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Em Brasília, 14 horas. Na capital da República 
do Brasil. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 165, DE 2009

Com base no que preceitua o art. 222, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, requeiro Votos de 
Congratulações ao Ministro Gilmar Mendes, Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, pela brilhante decisão de 
cobrar uma ação mais enérgica da Justiça e do Minis-
tério Público, no sentido de punir com rigor os respon-
sáveis por invasões de terras no País, assim como por 
haver considerado ilegal o repasse de recursos públicos 
para movimentos sociais que invadem terras.

Justificação

Por meio de um posicionamento firme e extre-
mamente coerente em reação ao denominado “Car-
naval Vermelho”, promovido pelo MST, o presidente 
do Supremo Tribunal Federal, Ministro Gilmar Men-
des, declarou à imprensa considerar ilegal o repasse 
de recursos públicos para movimentos sociais que 
invadem terras.

Desde o início do primeiro Governo Lula, no ano 
de 2003, por meio de sua política assistencialista que 
não envidou esforços para liberar recursos a movimen-
tos de protesto, ficou evidenciada a sua proximidade 
com o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra. 
Basta lembrarmos que no ano passado, segundo in-
formações do jornal O Estado de S. Paulo, as quatro 
principais organizações legais do MST receberam, de 
janeiro a novembro, R$1,4 milhão para gastar. Foi uma 

quantia pequena, considerando que só em 2004 essas 
mesmas entidades tiveram R$13 milhões.

Fora o caráter de financiamento direto de movi-
mentos alheios à ordem, é preciso que se leve em conta 
as irregularidades verificadas com o dinheiro público, 
posto que o Tribunal de Contas da União tem, reitera-
damente, manifestado por meio de seus Acórdãos que 
as prestações de contas das entidades que constituem 
a fachada legal do MST, com registro jurídico e con-
dições legais para celebrar convênios com órgãos do 
governo, têm sido seguidamente rejeitadas.

Os problemas dessas contas, segundo os acór-
dãos do tribunal, variam de notas frias a desvio das 
finalidades para as quais o dinheiro público foi desti-
nado, e a conseqüência quase automática de tais ir-
regularidades é a suspensão dos convênios, seguida 
do fechamento da torneira de onde sai o dinheiro do 
contribuinte.

O ministro também cobrou uma atuação mais 
enérgica do Ministério Público no sentido de punir os 
Sem-Terra que participaram das invasões ocorridas em 
São Paulo e Pernambuco e para descobrir se houve 
repasse de recursos públicos, além de afirmar que o 
financiamento público de movimentos que cometem 
ilícito é ilegal, é ilegítimo, posto que, no Estado de Di-
reito, todos estão submetidos à lei, não havendo, por-
tanto, soberano. Segundo o Ministro, se alguém pode 
invadir sem autorização judicial, ele se torna soberano, 
logo está num quadro de ilicitude, afirmou.

Em 2001, o STF analisou a legalidade do Estatuto 
da Terra, que proíbe o repasse em caso de invasões, 
momento em que os ministros rejeitaram um pedido 
de liminar para que partes da lei fossem derrubadas. 
Referido fato foi lembrado em entrevista pelo Ministro 
Gilmar Mendes para demonstrar que os repasses não 
podem ser feitos para movimentos que invadem pro-
priedades públicas e privadas, além de declarar que 
o tribunal rechaçou a inconstitucionalidade.

O presidente do STF condenou as invasões no 
Carnaval e os assassinatos cometidos em Pernambu-
co. “Em geral, esse tipo de conflito começa com ca-
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racterística de protesto, manifestação política, e tem 
redundado em violências às vezes contra os próprios 
invasores, às vezes contra pessoas que defendem 
áreas ou terras.” Isso não interessa à ordem pública, 
não interessa à paz social”, afirmou. “Eu tenho impres-
são de que a sociedade tolerou excessivamente esse 
tipo de ação, por razões diversas, talvez um certo pa-
ternalismo, uma certa compreensão, mas isso não é 
compatível com a Constituição, isso não é compatível 
com o Estado de Direito”, declarou. Em São Paulo, 
militantes ligados a José Rainha Júnior, dissidente do 
Movimento dos Sem-Terra (MST), invadiram no final 
de semana 20 fazendas, numa ação que foi chamada 
de “Carnaval Vermelho”.

Em Pernambuco, quatro seguranças foram mortos 
numa chacina ocorrida no interior do Estado.

Sala das Sessões, 9 de março de 2009. – Sena-
dor Mário Couto, PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido será encaminhado 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 166, DE 2009 
(Senador Mário Couto)

Com base no que preceitua o Art. 222, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, requeiro votos de 
congratulações a todas as mulheres pelo transcurso 
do Dia Internacional da Mulher, a ser comemorado no 
próximo dia 8 de março.

Justificação

O Dia Internacional da Mulher é celebrado em 8 
de Março de todos os anos. É um dia comemorativo 
para a celebração dos feitos econômicos, políticos e 
sociais alcançados pela mulher. Dentre outros eventos 
históricos relevantes, lembra-se do incêndio na fábri-
ca da Triangle Shirtwaist, em Nova Iorque, no ano de 
1911, em que 140 mulheres perderam a vida.

Ao ser criada esta data, não se pretendia ape-
nas comemorar. Na maioria dos países, realizam-se 
conferências, debates e reuniões cujo objetivo é dis-
cutir o papel da mulher na sociedade atual. O esfor-
ço é para tentar diminuir e, quem sabe um dia termi-
nar, com o preconceito e a desvalorização da mulher. 
Mesmo com todos os avanços, elas ainda sofrem, em 
muitos locais, com salários baixos, violência masculi-
na, jornada excessiva de trabalho e desvantagens na 
carreira profissional. Muito foi conquistado, mas muito 
ainda há para ser modificado nesta história. A idéia da 

existência de um dia internacional da mulher foi inicial-
mente proposta na viragem do século XX, durante o 
rápido processo de industrialização e expansão eco-
nômica que levou aos protestos sobre as condições 
de trabalho. As mulheres empregadas em fábricas de 
vestuário e indústria têxtil foram protagonistas de um 
desses protestos em 8 de Março de 1857, em Nova 
Iorque, em que protestavam contra as más condições 
de trabalho e reduzidos salários. As protestantes foram 
trancadas no interior da fábrica pelos patrões e pela 
polícia. Estes mesmos atearam fogo no prédio, 129 
trabalhadoras morreram carbonizadas.

Muitos outros protestos se seguiram nos anos 
seguintes ao episódio de 8 de Março, destacando-se 
um outro em 1908, onde 15.000 mulheres marcharam 
sobre a cidade de Nova Iorque exigindo a redução de 
horário, melhores salários e o direito ao voto. Assim, 
o primeiro Dia Internacional da Mulher observou-se 
a 28 de Fevereiro de 1909, nos Estados Unidos da 
América, após uma declaração do Partido Socialista 
da América. Em 1910, a primeira conferência interna-
cional sobre a mulher ocorreu em Copenhaga, dirigida 
pela Internacional Socialista, e o Dia Internacional da 
Mulher foi estabelecido. No ano seguinte, esse dia foi 
celebrado por mais de um milhão de pessoas na Áus-
tria, Dinamarca, Alemanha e Suíça, no dia 19 de Mar-
ço. No entanto, logo depois, um incêndio na fábrica da 
Triangle Shirtwaist mataria 140 costureiras; o número 
elevado de mortes foi atribuído às más condições de 
segurança do edifício. Além disto, ocorreram também 
manifestações pela Paz em toda a Europa nas véspe-
ras da Primeira Guerra Mundial.

Na Rússia, as comemorações do Dia Internacional 
da Mulher serviram de estopim para a Revolução Russa 
de 1917. Depois da Revolução de Outubro, a feminista 
bolchevique Alexandra Kollontai persuadiu Lenin para 
torná-lo num dia oficial que, durante o período soviético, 
permaneceu numa celebração da “heróica mulher tra-
balhadora”. No entanto, o feriado rapidamente perderia 
a sua vertente política e tornar-se-ia numa ocasião em 
que os homens manifestavam a sua simpatia ou amor 
pelas mulheres da sua vida – um tanto semelhante 
a uma mistura dos feriados ocidentais Dia da Mãe e 
Dia dos Namorados. O dia permanece como feriado 
oficial na Rússia (bem como na Bielorrússia, Macedô-
nia, Moldova e Ucrânia), e verifica-se pelas ofertas de 
prendas e flores dos homens às mulheres (quaisquer 
mulheres). Quando a Checoslováquia integrou o Bloco 
Soviético, esta celebração foi apoiada oficialmente e 
gradualmente transformada em paródia.

No Ocidente, o Dia Internacional da Mulher foi 
comemorado durante as décadas de 1910 e 1920, mas 
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esmoreceu. Foi revitalizado pelo feminismo na década 
de 1960. Em 1975, designado como o Ano Internacional 
da Mulher, a Organização das Nações Unidas começou 
a patrocinar o Dia Internacional da Mulher.

Portanto, diante dessas conquistas emancipa-
cionistas das mulheres, seja pela liberdade ou por 
melhores condições de trabalho, é indispensável que 
prestemos tão importante homenagem e, na pessoa da 
Ministra Eleen Gracie, é que homenageamos todas as 
mulheres, justamente por ela ocupar o mais alto posto 
da Suprema Corte Brasileira.

Sala das Sessões, 9 de março de 2009. – Sena-
dor Mário Souto, PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 117/09/PS – GSE

Brasília, 3 de março de 2009

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san-
cionado.

Senhor Primeiro-Secretário,
1.Comunico a Vossa Excelência, para os devi-

dos fins, que o Projeto de Lei nº 3.120, de 2008 (PLS 
nº 731/07), o qual “Altera a Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de 
Viação e dá outras providências, de modo a incluir, 
na Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Ro-
doviário Nacional, o acesso da BR-116 ao Aeroporto 
do Planalto Serrano, no Município de Correia Pinto, 
no Estado de Santa Catarina.”, foi sancionado pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República e 
convertido na Lei Complementar nº 128, de 19 de 
dezembro de 2008.

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 
mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Rafael Guerra, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O ofício que acaba de ser lido vai à publicação e será 
juntado ao processado do Projeto de Lei do Senado 
nº 731, de 2007.

Sobre a mesa, aviso do Presidente do Tribunal 
de Contas da União que passo a ler.

É lido o seguinte:

Aviso nº 172 – GP/TCU

Em 18 de fevereiro de 2009

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao item 9.3.2 do Acórdão nº 

208/2007(cópia anexa), proferido pelo Plenário des-
te Tribunal na Sessão de 28-2-2007, que determinou 
o acompanhamento do andamento dos processos e 
procedimentos adotados por este Tribunal decorren-
tes do Relatório Final nº 3, de 2006-SF, da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito, que versa sobre o con-
trato firmado entre a Gtech do Brasil Ltda. e a Caixa 
Econômica Federal, informo a Vossa Excelência que 
a fase atual dos processos é a seguinte:

a) TC – 004.507/2002-3, 018.630/2004-5 
e 012.678/2002-5 – conforme já comunicado 
por meio do Aviso nº 740 – GP/TCU, de 16-7-
2008, encontram– se encenados e arquiva-
dos no TCU;

b) TC – 018.125/1996-4 – processo jul-
gado no mérito, conforme Acórdão nº 542/2008 
– TCU – Plenário, que aplicou multa a dois 
responsáveis e determinou que os autos fos-
sem juntados às contas de 1996 da Caixa 
Econômica Federal (TC – 018.119/1997-0), 
para exame em conjunto. Desde 1/8/2008 o 
processo encontra-se na Secretaria de Re-
cursos para análise;

c) TC – 002.365/2004-3 – O Acórdão nº 

1088/2007 – Plenário, publicado em 11-6-2007, 
determinou a conversão do feito em Tomada de 
Contas Especial – TCE, a citação dos respon-
sáveis e outras providências. Cumprindo-se o 
Acórdão foram realizadas as citações e os de-
mais atos necessários. Houve apresentação de 
defesas e a devida tramitação. Desde 6/ 11/2008 
o processo encontra-se no Ministério Público 
junto ao TCU; e

d) TC – 006.000/2007– 5 – Represen-
tação autuada por determinação do Acórdão 
nº 208/2007 – Plenário para apurar possíveis 
irregularidades nos contratos firmados entre 
a CEF e a ONG IBDS – Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Social. Foram realizadas 
audiências e diligências, encontrando-se o 
processo em instrução complementar na 2º 
Secex/TCU.

Atenciosamente, – Ubiratan Aguiar, Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O aviso que acaba de ser lido vai à publicação e será 
juntado ao processado do Requerimento nº 245, de 
2004/SF (“CPI dos Bingos”).

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Sr. 
Presidente, peço minha inscrição...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Dou já. 

O expediente lido vai à publicação.
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Com a palavra o Senador Gilvam Borges, que pediu 
pela ordem.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não, você está inscrito. V. Exª quer ser inscrito para 
uma comunicação inadiável, Senador Gilvam Borges? 
Pronto. Está automaticamente inscrito.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
E, automaticamente, será o primeiro a usar... Depois. 
Está aqui o Paulo Paim, como orador inscrito. Então, 
no entendimento entre os dois,...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, Senador Mário Couto, do Estado do 
Pará.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero me 
inscrever pela Liderança da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Drª Cláudia Lyra, favor inscrever o Senador Mário 
Couto pela Liderança da Minoria.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Muito obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– E peço desculpas, porque eu não havia consultado 
a lista de oradores inscritos. Mas o primeiro inscrito é 
o Senador Paulo Paim, do Partido dos Trabalhadores, 
do Rio Grande do Sul.

Senador Paulo Paim, quero informar que eu anda-
va pelo interior do nosso Piauí e, por onde eu andava, 
o povo dizia: “Senador Mão Santa, o Senador Paulo 
Paim tomou seu lugar na sexta– feira. Presidiu e fez um 
brilhante pronunciamento, como sempre defendendo 
os aposentados, os velhinhos, os deficientes”.

Então, V. Exª é muito querido no Piauí. Desejo 
que V. Exª aceite nosso convite para visitá– lo...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Irei, irei. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Mas não leve o título para lá, não, porque você ga-
nharia os votos de todo o Piauí. Quem sabe Luiz Inácio 
troca ainda a... e V. Exª seja o nosso Barack Obama do 
Partido dos Trabalhadores. Aí, eu seria um bom vice 
para a sua chapa.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Mão Santa, Senador Gilvam Borges, Senador Mário 
Couto, Senador Papaléo Paes, hoje, quero fazer, em 
meu pronunciamento, uma homenagem a um cantor 
nativista do Rio Grande do Sul, o César Passarinho. 
Se alguém foi unanimidade no Rio Grande, foi esse 
cantor, que morreu muito jovem. Sr. Presidente, falo 
de César Scoutt ou, simplesmente, César Passarinho, 
como ficou conhecido. Se ele estivesse vivo, entre nós, 
completaria, no dia 21 de março, seis décadas, ou seja, 
completaria, este mês, sessenta anos.

César Passarinho, eu diria, como bom menino, 
atendeu o chamamento do Patrão velho lá de cima. Ar-
rumou suas pilchas, aliás, diga– se de passagem, bem 
cuidadas, e colocou na mala de garupa suas tralhas. 
Encilhou um “rosado pata branca” que ele tinha, que 
foi presente de um amigo lá da fronteira, e se tocou a 
trotezito, no mais, rumo à querência do céu. Isso, se-
nhoras e senhores, ocorreu no outono de 1998, mais 
precisamente no dia 14 de maio, no Hospital Nossa 
Senhora da Saúde, da minha cidade serrana, a cidade 
em que nasci, Caxias do Sul. Vítima de doença pulmo-
nar, César Passarinho estava, na época, com 49 anos. 
Creio que, nessa fase derradeira de sua vida, ele foi 
uma mescla de centauro dos pampas e de guerreiro 
de pura cepa dos tauras genuínos.

Quando fiquei sabendo, Senador Mão Santa, da 
sua passagem – eu era fã de tudo que ele escrevia e 
da sua forma de cantar –, fiquei cantarolando, na épo-
ca, lembro– me, um verso que o poeta Luiz Coronel 
escreveu em homenagem aos ginetes e domadores 
de cavalos. Escreveu assim:

A gineteada da morte
é um escarcéu tão violento
que o ginete sobe ao céu
se enterrando chão a dentro

Um tombo do lombo
é um rombo do chão
eu caio/ mas saio
com a crina na mão.

Tenho essa lembrança, Sr. Presidente, pois assim 
senti aquele momento. Foi como um sopro atávico a 
sussurrar nos meus ouvidos.
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A Califórnia da Canção é um evento musical e 
cultural que ocorre todos os anos na cidade de Uru-
guaiana, no meu Estado, desde 1971. É o evento na-
tivista mais importante do Estado. Califórnia vem do 
grego, “conjunto de coisas belas”.

No Rio Grande do Sul, Senador Gilvam Borges, 
chamaram califórnias as incursões guerreiras que Chico 
Pedro, o Moringue, fez durante a Guerra da Cisplati-
na, por volta de 1824. Depois disso, califórnia passou 
a designar “corridas de cavalos em que participassem 
mais de dois animais em busca de grandes prêmios”. 
Com as significações de “conjunto de coisas belas” ou 
de “competição entre vários concorrentes em busca de 
prêmios” é que o nome Califórnia da Canção Nativa 
prevalece até hoje para seus idealizadores.

O prêmio máximo concedido é a Calhandra de 
Ouro, símbolo da Califórnia. A calhandra é pássaro útil 
e de belo canto, amigo do gaúcho e íntimo das casas 
de estâncias e dos fogões; é imitador do canto de ou-
tros pássaros e responde ao assobio do homem.

César Passarinho e a Califórnia da Canção Nativa 
se confundem como sendo um mesmo horizonte, um 
arrebol de versos e vozes a cultivar as raízes culturais 
do Rio Grande do Sul.

O jornalista Marcelo Machado assim escreveu 
sobre César Passarinho:

Uma boina e um colete branco. Em cima 
do ombro, um pala. Nos pés, uma alpargata 
ou um par de botas combinando com a cor 
do lenço...

...César Passarinho era o músico da pil-
cha. O cantor símbolo da Califórnia. Um ho-
mem quieto. De poucas palavras...

...Um muxoxo e não precisava mais que 
isso. No palco, ele se soltava. As mãos voa-
vam como a reger uma sinfonia de um único 
cantor.

Ele foi uma voz livre, livre, livre como um passa-
rinho. Aliás, o apelido Passarinho é uma referência ao 
pai, que era chamado pardal, ave de coloração parda. 
O macho tem mancha preta que abrange a garganta e 
o peito e asas malhadas de preto com listras brancas; a 
fêmea, coloração uniforme, mais acastanhada. O pardal 
não se adapta a viver onde não habite o homem.

Então, Sr. Presidente, o filho do pássaro se trans-
formou em Passarinho. Começou a cantar Música Po-
pular Brasileira e a tocar bateria em bailes na cidade 
de Uruguaiana. Mas foi em 1973, na 3ª Califórnia, que 
ele se apresentou para a música do Rio Grande do 
Sul. Interpretou, acompanhado do grupo Os Uruchês, 
a composição “Último Grito”, de autoria de Kenelmo 
Amado Alves.

O “Último Grito”, Sr. Presidente, dizia:

Cutucou suas esporas
na paleta do minuano
e galopou pelo tempo
na cancha reta dos anos
e dando rédeas ao flete
deu um grito no más
biribiu biribiu biribiu biribiu
e o tempo ficou pra trás
agora já não se escuta
perdeu a força da luta.

Sr. Presidente, o negro cantor e compositor Cé-
sar Passarinho é, sem dúvida, a grande marca dos 
festivais nativistas do Rio Grande. Só em Uruguaia-
na, ganhou quatro Calhandras de Ouro e conquistou 
sete prêmios de melhor intérprete. Lançou seis LPs e 
se preparava para o sétimo. Canções belíssimas fize-
ram parte do seu repertório: “Um canto para o Dia”, 
“Negro da Gaita”, “Canto Livre”, “Que Homens são 
Esses”, “Os Cardeais; “Faz de Conta”; “O Minuano 
e o Poeta”; “Assím no Más”, ”Avô Campeiro”, “Negro 
Bonifácio”; “Ave Maria Pampeana”. E o que dizer da 
canção “Guri”, de autoria de João Machado da Silva e 
de Júlio Machado da Silva Filho, que venceu, na sua 
voz, a 13ª Califórnia, em 1983? Cito um pedacinho só 
dessa canção, que dizia:

E se Deus não achar muito
Tanta coisa que pedi
Não deixe que eu me separe
Deste rancho onde nasci
Nem me desperte tão cedo
Do meu sonho de guri
E de lambuja permita
Que eu nunca saia daqui.

Há outra canção linda, “Negro de 35”, de parceria 
com Rufino Aguiar e com Clóvis Souza, que resumo:

[...] Nos idos de trinta e cinco, quando o 
caudilho era rei

E o branco determinava, fazia e ditava 
a lei

Apesar de racional, vivia o negro na en-
cerra

E adagas furavam palas, ensangüentan-
do esta terra

Da solidão das senzalas tiraram o negro 
pra guerra

Peleia, negro, peleia pela tua indepen-
dência

Semeia, negro, semeia teus direitos na 
querência [...]

Esse é só um pedaço dessa belíssima música.
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Lembro-me de que, em 1982, no Programa Som 
Brasil, da TV Globo, ele levou o apresentador Rolando 
Boldrim às lágrimas, a platéia se emocionou e – por 
que não dizer? – o Brasil também chorou. Ele deu um 
show de interpretação com seu “Canto Livre”:

Vendo os pássaros cantar
entendi meu nascimento
Há cantos que calam vozes
e há vozes que calam cantos...

Ter penas não é ser livre
Nem nos pode libertar
De que adianta um par de asas
Se falta o céu para voar.

Essa letra tem tudo a ver com a letra que foi feita 
em homenagem àqueles que foram para o exílio. Como 
eu dizia, não adiantava ter um par de asas, porque não 
havia o céu brasileiro para voar.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, se tive-
rem oportunidade de ouvir um dia o canto de César 
Passarinho, façam-no, porque, com certeza, será uma 
experiência magnífica.

Nós, lá no Rio Grande, vivemos um momento 
muito especial no nosso dia-a-dia, que é a hora do 
mate, a hora do chimarrão. Um dia me perguntaram, 
Senador Papaléo, Senador Gilvam Borges, quando eu 
fazia minhas reflexões e escrevia meus pronunciamen-
tos, como e quando eu confrontava minhas dúvidas, 
meus erros e meus acertos, quando caíam minhas 
lágrimas, e eu disse que era na hora do mate, acom-
panhado da voz de César Passarinho. Para mim, esse 
é um momento superior e sublime, é o momento que 
me permite falar com Deus.

Fiz essa homenagem ao cantor, um gaúcho de 
quatro costados, mas sobretudo um grande brasileiro.

Termino, dizendo, Sr. Presidente, que, no dia 22 
de março, a partir das 11 horas, no Parque da Har-
monia, na Casa do Gaúcho, em Porto Alegre, vou 
participar de uma atividade política. É também a data 
do meu aniversário, neste mês de março. Esse ato 
de comemoração do meu aniversário, quero trans-
formá– lo também numa homenagem ao saudoso e 
inesquecível César Passarinho. Será uma verdadeira 
comunhão entre brancos, negros, índios, idosos, pes-
soas com deficiência, sem-teto, sem-terra, defensores 
da livre orientação sexual e da democracia, homens 
e mulheres que acreditam num País mais justo, igua-
litário, humanitário, independentemente de matizes 
ideológicas, partidárias e religiosas.

Sr. Presidente, dei entrada hoje num pedido de 
voto de aplauso, de voto de lembrança, ao grande Cé-
sar Passarinho, por sua história e sua vida. E pretendo 

entregá-lo aos familiares dele, nesse dia 22 de março, 
um domingo, em Porto Alegre.

Sr. Presidente, quero ainda, se me permitir, ra-
pidamente registrar meus cumprimentos ao Supremo 
Tribunal Federal, porque decidiu favoravelmente à apo-
sentadoria especial dos professores. Os Ministros vota-
ram a favor, e isso vai beneficiar professores, diretores, 
coordenadores e assessores pedagógicos, desde que 
esses cargos sejam exercidos por professores efetiva-
mente. Com certeza, é uma justa decisão.

Apenas quero, Sr. Presidente, solicitar aqui que o 
acórdão seja promulgado, porque ele só entra em vigor 
a partir desse momento. O acórdão da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADIN) nº 3.772 não foi publicado, 
o que inviabiliza o benefício a milhares de professores 
em todo o País. Tenho recebido cartas nesse sentido 
e faço um apelo, neste momento, respeitosamente, 
ao Ministro Ricardo, para que dê encaminhamento à 
publicação do acórdão da ADIN nº 3.772.

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, quero também 
dizer que estou na mesma caminhada, na mesma peleia 
do Senador Cristovam e, tenho certeza, de todos os 
Senadores desta Casa, para que, junto com a Confede-
ração Nacional dos Trabalhadores, convençamos mais 
de 17 Estados a pagarem o piso salarial estabelecido 
pelo Congresso Nacional em lei. É inadmissível, Sr. 
Presidente, que isso ainda não esteja acontecendo.

Por fim, quero também deixar registrado que o 
Fórum Popular de Educação é um espaço privilegiado 
e democrático, que, entre seus representantes, con-
ta com pessoas ligadas a universidades, a centrais 
sindicais, a sindicatos, a Comissões de Educação da 
Assembléia Legislativa, da Câmara de Vereadores de 
Porto Alegre. Tem uma parceria conosco, da Comis-
são de Educação do Senado, e também com a ACPM/
Federação, com a Via Campesina e com o Movimento 
Estudantil. Todos estão exigindo, Sr. Presidente, que 
ao tema “educação” seja dada a devida atenção, o 
que não está sendo feito, infelizmente, pelo Governo 
do Estado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador 
Gilvam Borges, Senador Mário Couto, quero aproveitar 
este final de discurso para comentar rapidamente que 
estou convicto de que, esta semana, o Presidente da 
Câmara, Deputado Michel Temer, há de nos receber 
– sei que todos estarão presentes, o Senador Gilvam, 
o Senador Papaléo Paes, o Senador Mário Couto, o 
Senador Mão Santa, o Senador Geraldo Mesquita Jú-
nior –, para que possamos fazer-lhe um apelo, para 
que coloque em votação o fim do fator previdenciário, 
a recuperação das perdas e o reajuste dos aposenta-
dos igual ao do salário mínimo.
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O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com essa 
fala, termino, naturalmente garantindo o aparte praze-
roso do Senador Mário Couto.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Paulo 
Paim, primeiro, não me canso de parabenizar V. Exª por 
sua atitude principalmente com relação a essa nobre 
causa dos aposentados tão sofridos deste País. Nesta 
semana, vamos esperar que haja uma posição definiti-
va do Presidente da Câmara. O Senador José Sarney 
já falou, como também o Senador Marconi Perillo, V. 
Exª e eu. Agora, resta– nos esperar uma resposta do 
Presidente daquela Casa. Caso não responda até o 
fim desta semana, já se tem uma resposta, Senador: 
o silêncio. E o silêncio, para nós, é negativo. Então, 
temos um “não”, que significa o seguinte: os proces-
sos continuarão engavetados, por ordem de alguém. 
Aí, Senador, temos de tomar algumas medidas mais 
contundentes. Por exemplo, precisamos definir, neste 
mês, algumas medidas, com referência a sairmos para 
as ruas. Estamos saindo para as ruas, como V. Exª já 
enfatizou, em quase todas as capitais deste País, mas 
precisamos ir à rampa do Palácio do Planalto, precisa-
mos fazer uma caminhada com milhares de aposenta-
dos nas ruas de Brasília, mostrando, principalmente, às 
autoridades constituídas deste País – Ministros, Ministro 
do Supremo –, que têm poder de mando, a situação 
dos aposentados deste País. Precisamos levar isso 
até os doentes, até aqueles que já estão esperando o 
final de sua vida dentro de um hospital ou dentro da 
sua própria casa, numa rede ou numa cama. É preci-
so mostrar isso e terminar com uma vigília na rampa 
do Planalto. Vamos fazer isso neste mês de março ou, 
no mais tardar, no mês de abril. Esse é meu pensa-
mento. Se não o fizermos, vamos, com certeza, falar 
aqui até o final do ano, e mais um ano terá passado. 
Vigília, aqui, já a fizemos. Já fizemos nossa parte. O 
esforço de V. Exª continua. O esforço de cada um de 
nós continua. V. Exª não abre mão, não abro mão e 
muitos Senadores não abrem mão disso. Unidos, aqui, 
na Capital Federal, vamos mostrar às autoridades e 
ao País a situação dos aposentados e dos pensionis-
tas deste nosso querido Brasil. Vamos mostrar isso. 
Vamos tirar os aposentados de dentro de suas casas 
e levar, em macas, aqueles que não andam até o pé 
do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, para mostrar 
a ele – se é que ele não sabe, se é que ele não sabe 
– em que situação se encontram hoje os aposentados 
deste País. “Ah, o fulano não fez!” Não interessa, não 
interessa jogar a culpa para os anteriores ou para ter-
ceiros. Já há aí seis anos de Governo, com Ministros e 
mais Ministros da Previdência, como aquele que veio 

aqui, sem competência alguma, para dialogar com 
V. Exª. Ele veio aqui aprender com V. Exª. V. Exª deu 
uma aula para ele, que nada entende de Previdência. 
Então, vamos mostrar essa situação para o Presiden-
te, que vai ter de passar por ali e ver como cada um 
dos aposentados brasileiros se encontra nesta Nação. 
Muito obrigado. Desejo a V. Exª garra, para que todos 
nós possamos contribuir com essa causa justa, que é 
a dos aposentados deste País.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mário Couto – vou passar em seguida a palavra ao Se-
nador Papaléo Paes –, por questão de justiça, quero 
lembrar o seguinte: o Presidente da Câmara, Deputado 
Michel Temer, tinha marcado para nos receber nessa 
quarta-feira passada, às 11 horas. Fiz contato com V. Exª 
– estou aqui explicando da tribuna agora –, mas, infeliz-
mente, a reunião seria feita exatamente no horário em 
que iríamos eleger as Comissões no Senado. As onze 
Comissões foram eleitas praticamente entre 10h30 e 14 
horas, o que inviabilizou a nossa ida àquela Casa. Então, 
como S. Exª mostrou esse gesto de boa vontade de nos 
receber, estou convicto de que, esta semana, S. Exª vai 
nos receber, para que a gente possa lhe fazer o apelo, 
para que coloque os temas em votação.

Lembro que os aposentados, Senador Papaléo 
Paes, estão vinculando a aprovação dos três projetos 
ao fim do voto secreto. Tanto isso é verdade, que, na 
Avenida Paulista, em São Paulo, nesse fim de sema-
na, houve um grande evento em que se vinculou a 
aprovação dos projetos ao fim do voto secreto. Vamos 
trabalhar para não haver veto, mas, se este vier, va-
mos derrubá-lo. Esta Casa pode derrubar o veto. Acho 
que será derrubado o veto se o voto não for secreto. 
No voto secreto, confesso que tenho meus temores. 
Quando digo a Casa, refiro-me ao Congresso Nacional, 
não estou fazendo crítica específica a esse ou àquele 
Deputado, a esse ou àquele Senador.

Senador Papaléo Paes, ouço V. Exª.
O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador Paim, 

é mais uma oportunidade que temos de enaltecer V. 
Exª por esse trabalho, principalmente relativamente 
aos aposentados. Quero registrar a luta também do 
Senador Mário Couto, nosso companheiro, e de todos 
aqueles que participam dessa vontade e que partici-
param das nossas vigílias na Casa, como o Senador 
Geraldo Mesquita, o Senador Mão Santa e outros Se-
nadores que se fizeram presentes.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – O Sena-
dor Gilvam Borges esteve também na vigília.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – É que quis 
me referir só àqueles que estavam aqui presentes e 
não havia visto o Senador Gilvam Borges. Mas todos 
nós participamos disso. Estamos na dependência da 
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Câmara. Vejo no Deputado Michel Temer, Presidente 
da Câmara, um homem equilibrado e sensato, que 
jamais iria esconder na gaveta esse projeto. E vejo 
que seria de bom alvitre que esse projeto fosse vota-
do imediatamente na Câmara. Se for jogado abaixo, 
vamos saber quem foi o responsável por isso; se for 
aprovado...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Na vo-
tação do projeto – só para ajudar o pessoal que nos 
está ouvindo neste momento –, o voto não é secreto, 
é aberto. Vamos saber quem é quem.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Pois é, sa-
beremos quem é quem. E, se for aprovado e se o Se-
nhor Presidente vetar, aí vem a questão do voto se-
creto. Podemos derrubar o voto secreto. Então, pedi o 
aparte mais para parabenizar V. Exª e para fazer com 
que todos aqueles que estão participando desse pro-
cesso fiquem bem atentos, para que fiquemos bem 
atentos, para que essa questão seja resolvida de uma 
vez por todas. Não vou repetir o que o Senador Mário 
Couto falou sobre o estado social dos pensionistas e 
dos aposentados, porque o que Senador Mário Cou-
to falou – e isso dói mesmo no coração da gente – é 
verdade. Eu, como médico, tenho conhecimento pleno 
disso, sou testemunha disso que o Senador falou. En-
tão, quero pedir a Deus que ilumine nosso Presidente 
da Câmara, Deputado Temer, para que coloque logo 
em pauta a matéria e para que os Deputados tomem 
essa decisão. Parabéns a V. Exª!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Papaléo Paes. A situação do apo-
sentado é exatamente essa que tanto o Senador Mário 
Couto como V. Exª descreveram.

No dia 22, haverá esse evento em Porto Alegre, 
com convite vendido – é bom dizer isso – para cerca 
de treze mil pessoas. É claro que eu gostaria que todos 
os Senadores estivessem lá. O convite vai para cada 
um dos senhores. Lá, também, naquela oportunidade, 
vamos fazer um manifesto em defesa dos aposenta-
dos, e não tenho dúvida disso. Faremos também um 
evento em São Leopoldo, no Rio Grande do Sul, no 
dia 20, e eu estarei lá.

Quero cumprimentar Volta Redonda, onde houve 
uma grande manifestação nesse fim de semana. No 
dia 3, será realizado um evento em São Paulo, e eu 
vou estar lá – convido os Senadores que quiserem a 
estarem lá. E, no dia 2, será realizado um evento no 
Rio de Janeiro. Então, no dia 2, estaremos no Rio de 
Janeiro e, no dia 3, voltaremos para São Paulo. Esse 
foi feito na Avenida Paulista; o outro vai ser feito no in-
terior de São Paulo, na região da Grande São Paulo, 
e todas as cidades próximas se farão presentes.

Era isso que eu queria dizer, Sr. Presidente.
Agradeço-lhe a tolerância. Sei que passei oito minutos 
do meu tempo. Como comentei meus pronunciamen-
tos, peço que V. Exª considere os dois na íntegra.

Muito obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ano passado, aqui mesmo desta tribuna, 
eu parabenizei a decisão do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) a respeito da aposentadoria especial para 
professores.

A ADIN nº 3.372 estabelece aposentadoria es-
pecial para especialistas em educação que exerçam 
direção de unidade escolar, coordenação e assesso-
ramento pedagógico. 

A maioria dos ministros votou pela procedência 
parcial da ação, a fim de conferir interpretação confor-
me a Constituição Federal.

Assim fica garantido o benefício da aposentadoria 
especial para os cargos de diretores, coordenadores e 
assessores pedagógicos desde que eles sejam exer-
cidos por professores.

Com certeza uma decisão justa. 
Mas, Sr. Presidente, até o presente momento 

o acórdão da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADIN) nº 3.772 não foi publicado, o que inviabiliza o 
seu benefício. 

Como eu tenho recebido vários e– mails, cartas 
e telefonemas sobre este assunto, eu faço aqui desta 
tribuna, respeitosamente, um apelo ao ministro Ricardo 
Lewandowski para que dê encaminhamento a publica-
ção do acórdão ADIN nº 3.772.

Mas, senhoras e senhores, o Jornal do Senado 
desta segunda-feira (09), veicula matéria informando 
que o piso nacional dos professores, que já é Lei, desde 
1º de janeiro de 2009, ainda não foi implantado.

Conforme a Confederação Nacional dos Traba-
lhadores em Educação, pelo menos 17 estados ainda 
pagam salários abaixo do estabelecido. 

A Lei nº 11.738/08 é considerada uma das mais 
importantes medidas para valorizar a educação no 
país. 

Por tanto, Sr. Presidente, eu reafirmo aqui, a mi-
nha posição favorável para que esta lei, efetivamente, 
seja implantada. 

Aproveitando o tema educação, faço registro que 
na sexta-feira passada, em Porto Alegre, entidades da 
sociedade civil organizada lançaram o Fórum Popular 
da Educação, com o objetivo de se debater a educa-
ção dentro das instituições de ensino. 
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Não tenho dúvidas que Fórum Popular da Edu-
cação é um espaço privilegiado e democrático.

O Fórum tem entre seus representantes pessoas 
ligadas as Universidades, Centrais Sindicais, Sindicatos, 
Comissões de Educação da Assembléia Legislativa e 
da Câmara de Vereadores de Porto Alegre, ACPM/Fe-
deração, Via Campesina e o Movimento Estudantil.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, 

Pronunciamento em homenagem ao cantor na-
tivista César Passarinho.

O meu pronunciamento será em homenagem a 
um dos maiores cantores/intérpretes do chamado mo-
vimento nativista do Rio Grande do Sul. 

Falo de César Scoutt, ou simplesmente César 
Passarinho, como ficou conhecido. 

Se ele estive convivendo entre nós, estaria com-
pletando no próximo dia 21 de março seis décadas 
de vida. 

Como um bom menino ele atendeu o chama-
mento do patrão velho lá de cima. Arrumou as suas 
pilchas, aliás, diga-se de passagem bem cuidadas, e 
colocou na mala de garupa as suas tralhas. Encilhou 
um “rosado pata branca” que foi presente de um ami-
go lá da fronteira, e se tocou a trotezito rumo a que-
rência do céu. 

Isso, Senhoras e Senhores, foi no outono de 
1998, mais precisamente no dia 14 de maio, no Hos-
pital Saúde, da cidade serrana de Caxias do Sul, ví-
tima de doença pulmonar. César Passarinho estava 
com 49 anos. 

Creio que nesta fase derradeira de sua vida ele 
foi uma mescla de centauro dos pampas e guerreiro 
de pura cepa dos tauras genuínos.

Quando fiquei sabendo da sua passagem, fiquei 
cantarolando um verso que o poeta Luiz Coronel es-
creveu em homenagem aos ginetes e domadores de 
cavalos...

...“A gineteada da morte / 
é um escarcéu tão violento / 
que o ginete sobe ao céu / 
se enterrando chão a dentro / 
Um tombo do lombo / 
é um rombo do chão / 
eu caio / mas saio / 
com a crina na mão /. 

Tenho esta lembrança, pois assim eu senti aque-
le momento... Foi como um sopro atávico a sussurrar 
nos meus ouvidos.

Sr. Presidente, a Califórnia da Canção é um even-
to musical e cultural que ocorre todos os anos lá no 
meu estado, na cidade de Uruguaiana, desde 1971. É 
o evento nativista mais importante do estado. 

Califórnia vem do grego, “conjunto de coisas 
belas”. 

No Rio Grande do Sul, chamaram califórnias as 
incursões guerreiras que Chico Pedro, o Moringue, fez 
durante a Guerra da Cisplatina, por volta de 1824.

Depois disso, califórnia passou a designar “cor-
ridas de cavalos em que participassem mais de dois 
animais em busca de grandes prêmios”.

Com as significações de “conjunto de coisas be-
las” ou “competição entre vários concorrentes em busca 
de grandes prêmios” é que o nome Califórnia da Can-
ção Nativa prevaleceu para seus idealizadores.

O prêmio máximo concedido é a Calhandra de 
Ouro, símbolo da Califórnia. A calhandra é pássaro útil 
e de belo canto, amigo do gaúcho e íntimo das casas 
de estâncias e dos fogões; imitador do canto de outros 
pássaros e responde ao assobio do homem.

Senhoras e Senhoras aqui presente, César Pas-
sarinho e a Califórnia da Canção Nativa se confun-
dem como sendo um mesmo horizonte um arrebol 
de versos e vozes a cultivar as raízes culturais do Rio 
Grande do Sul. 

O jornalista Marcelo Machado assim escreveu:

“Uma boina e um colete branco. Em cima 
do ombro, um pala. Nos pés, uma alpargata 
ou um par de botas combinando com a cor 
do lenço César Passarinho era o músico da 
pilcha. O cantor símbolo da Califórnia. Um ho-
mem quieto. De poucas palavras um muxoxo e 
não precisava mais que isso. No palco, ele se 
soltava. As mãos voavam como a reger uma 
sinfonia de um único cantor”. 

Ele foi uma voz livre como um passarinho. Ali-
ás, apelido Passarinho é uma referência ao pai, 
que era chamado pardal ave de coloração parda. 
O macho tem mancha preta que abrange a gargan-
ta e o peito, e asas malhadas de preto com listras 
brancas; a fêmea, coloração uniforme, mais acas-
tanhada. O pardal não se adapta a viver onde não 
habite o homem. 

Então, o filho do pássaro se transformou em Pas-
sarinho. Começou a cantar música popular brasileira e 
a tocar bateria em bailes na cidade de Uruguaiana. 

Mas, foi em 1973, na 3ª Califórnia que ele se 
apresentou para a música do Rio Grande do Sul. 

Interpretou acompanhado do Grupo Os Uruchês 
a composição “Último Grito”, de autoria de Kenelmo 
Amado Alves. 
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 “Cutucou suas esporas / 
na paleta do minuano / 
e galopou pelo tempo / 
na cancha reta dos anos / 
e dando rédeas ao flete / 
deu um grito no más / 
biribiu biribiu biribiu biribiu / 
e o tempo ficou prá trás / 
agora já não se escuta / 
perdeu a força da luta. 

Sr. Presidente, o negro César Passarinho é sem 
dúvida a grande marca dos festivais nativistas do Rio 
Grande do Sul. 

Só em Uruguaiana ganhou quatro Calhandras de 
Ouro e conquistou sete prêmios de melhor intérprete. 
Lançou seis LPs e se preparava para o sétimo.

Canções belíssimas fizeram parte do seu repertó-
rio: Um Canto para o Dia, Negro da Gaita, Canto Livre, 
Que Homens São Esses, Os Cardeais, Faz de Conta, 
O Minuano e o Poeta, Assim no Más, Avô Campeiro, 
Negro Bonifácio, Ave Maria Pampeana... 

E o que dizer da canção Guri, de autoria de João 
Machado da Silva e Júlio Machado da Silva Filho, que 
venceu a 13ª Califórnia, em 1983:... 

...“E se Deus não achar muito / 
Tanta coisa que pedi / 
Não deixe que eu me separe / 
Deste rancho onde nasci / 
Nem me desperte tão cedo / 
Do meu sonho de guri / 
E de lambuja permita / 
Que eu nunca saia daqui”. 

Ou Negro de 35, dos parceiros Rufino Aguiar e 
Clóvis Souza, 

”A negritude trazia a marca da escravi-
dão / 

Quem tinha a pele polianga vivia na es-
curidão /

Desgarrado e acorrentado, sem ter di-
reto a razão / 

Castrado de seus direitos não tinha cas-
ta nem grei /

Nos idos de trinta e cinco, quando o cau-
dilho era o rei / 

E o branco determinava, fazia e ditava 
a lei /

Apesar de racional, vivia o negro na en-
cerra / 

E adagas furavam palas, ensangüentan-
do esta terra / 

Da solidão das senzalas tiraram o negro 
pra guerra / 

Peleia, negro, peleia pela tua indepen-
dência / 

Semeia, negro, semeia teus direitos na 
querência / 

Deixar o trabalho escravo, seguir desti-
no campeiro /

As promessas de igualdade aos filhos 
no cativeiro

E buscando liberdade o negro se fez 
guerreiro / 

O tempo nas suas andanças viajou nas 
asas do vento /

Fez– se a paz, voltou a confiança, reno-
varam pensamentos /

A razão venceu a lança e apagou res-
sentimentos / 

Veio a lei Afonso Arinos cultivando ou-
tras verdades /

Trouxe a semente do amor para uma sa-
fra de igualdade / 

Porque o amor não tem cor, sem cor é 
a fraternidade / 

Peleia, negro, peleia com as armas da 
inteligência / 

Semeia, negro, semeia teus direitos na 
querência / “.

Lembro-me que em 1982, no Programa Som 
Brasil, da TV Globo, ele levou o apresentador Rolando 
Boldrim às lágrimas, a platéia se emocionou e porque 
não dizer o Brasil também...

...Ele deu um show de interpretação com o seu 
Canto Livre:...

“Vendo os pássaros cantar / 
entendi meu nascimento / 
Há cantos que calam vozes / 
e a vozes que calam cantos /... 
Ter penas não é ser livre / 
nem nos pode libertar / 
de que adianta um par asas / 
se falta o seu para voar”. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, caros es-
pectadores da TV Senado e ouvintes da Rádio Se-
nado.

Se vocês tiverem oportunidade de escutar o canto 
de César Passarinho, o façam, pois com toda a certeza 
será uma experiência magnífica. 

Nós, lá do Rio Grande do Sul, temos um momento 
muito especial no nosso dia-a-dia, no nosso cotidiano. 
A hora do mate, a hora do chimarrão.
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Um dia me perguntaram como e quando eu fazia 
as minhas reflexões. Como e quando eu confrontava 
as minhas dúvidas, os meus erros, os meus acertos, 
quando caíam as minhas lágrimas... 

E eu disse: na hora do mate é claro, e no más, 
acompanhado da voz do César Passarinho. Para mim 
é um momento superior e sublime, é o momento em 
que falo com Deus.

Esta foi a minha homenagem a este cantor, um 
gaúcho dos quatro-costados, mas sobretudo, um gran-
de brasileiro. 

E para finalizar, informo que no dia 22 de março, 
domingo, a partir das 11 horas, na Casa do Gaúcho, 
no Parque da Harmonia, em Porto Alegre, e todos aqui 
estão convidados, vamos realizar um grande ato para 
comemorar o meu aniversário.

Será também um momento para homenagearmos 
o saudoso e inesquecível César Passarinho.

Será uma verdadeira comunhão entre brancos, ne-
gros, índios, idosos, pessoas com deficiência, sem-teto, 
sem-terra, defensores da livre orientação sexual,de homens 
e mulheres que acreditam num país mais justo, igualitário 
e humanitário, independente de matizes ideológicas, par-
tidárias e religiosas.

Sr. Presidente, por tudo aquilo que falei aqui, 
sobre esta grande personalidade, solicito, nos termos 
do Artigo 222 do Regimento Interno da Casa, voto de 
aplauso a César Passarinho.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 

Exª agrada a todos os brasileiros e nós fazemos ques-
tão de participar da festa de aniversário de V. Exª.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 167, DE 2009.

Nos termos do art. 218, inciso VII do Regimento 
Interno do Senado Federal, Requeiro Voto de Pesar 
pelo falecimento do Professor Guarani Amir Quites 
dos Santos.

Guarani Amir Quites dos Santos faleceu dia 4-3-
09, aos 63 anos de idade, de parada cardiorespirató-
ria.

Guarani era um renomado professor, escritor e 
historiador, Líder do Movimento Negro do Rio Grande 
do Sul, foi autor de livros como “A Violência Branca” 
sobre o Negro no Estado.

Como ativista, foi filiado ao Movimento Negro 
Unificado (MNU) na década de 80. Durante o período 
da Ditadura foi um dos símbolos da resistência, tendo 
sido integrante do Partido Comunista Brasileiro.

Para tanto, gostaríamos que o presente voto seja 
enviado para Senhora Carmem Santos, viúva de Gua-
rani, no endereço: Rua João Guimarães, 392 aparta-
mento 2 – CEP: 90630-170 – Porto Alegre – RS

Sala das Sessões, 9 de março de 2009. – Sena-
dor Paulo Paim.

REQUERIMENTO Nº 168, DE 2009

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno da 
Casa, requeiro voto de lembrança a Cesar Scoutt ou 
César “Passarinho”, como era conhecido pela come-
moração dos 60 anos de existência a ser celebrado 
no dia 21 de março de 2009.

Justificação

Faço esta homenagem a um dos maiores canto-
res/intérpretes do chamado movimento nativista do Rio 
Grande do Sul. Falo de César Scoutt, ou simplesmente 
César Passarinho, como ficou conhecido. Se ele estive 
convivendo entre nós, estaria completando no próximo 
dia 21 de março seis décadas de vida. Como um bom 
menino ele atendeu o chamamento do patrão velho 
lá de cima. Arrumou as suas pilchas, aliás, diga-se de 
passagem, bem cuidadas, e colocou na mala de garupa 
as suas tralhas. Encilhou um “rosado pata branca” que 
foi presente de um amigo lá da fronteira, e se tocou a 
trotezito rumo à querência do céu. 

A Califórnia da Canção é um evento musical e 
cultural que ocorre todos os anos lá no meu estado, na 
cidade de Uruguaiana, desde 1971. É o evento nativista 
mais importante do estado. Califórnia vem do grego, 
“conjunto de coisas belas”. No Rio Grande do Sul, cha-
maram califórnias às incursões guerreiras que Chico 
Pedro, o Moringue, fez durante a Guerra da Cisplatina, 
por volta de 1824. Depois disso, Califórnia passou a 
designar “corridas de cavalos em que participassem 
mais de dois animais em busca de grandes prêmios”. 
Com as significações de “conjunto de coisas belas” ou 
“competição entre vários concorrentes em busca de 
grandes prêmios” é que o nome Califórnia da Canção 
Nativa prevaleceu para seus idealizadores.

O prêmio máximo concedido é a Calhandra de 
Ouro, símbolo da Califórnia. A calhandra é pássaro 
útil e de belo canto, amigo do gaúcho e íntimo das ca-
sas de estâncias e dos fogões; imitador do canto de 
outros pássaros e responde ao assobio do homem. 
César Passarinho e a Califórnia da Canção Nativa se 
confundem como sendo um mesmo horizonte um ar-
rebol de versos e vozes a cultivar as raízes culturais 
do Rio Grande do Sul. 

O jornalista Marcelo Machado assim escreveu: 
“Uma boina e um colete branco. Em cima do ombro, 
um pala. Nos pés, uma alpargata ou um par de botas 
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combinando com a cor do lenço César Passarinho era 
o músico da pilcha. O cantor símbolo da Califórnia. 
Um homem quieto. De poucas palavras um muxoxo e 
não precisava mais que isso. No palco, ele se soltava. 
As mãos voavam como a reger uma sinfonia de um 
único cantor”. 

Sala das Sessões, 9 de março de 2009. – Sena-
dor Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Como estamos intercalando e já tínhamos anun-

ciado, vamos passar à comunicação inadiável do Se-
nador Gilvam Borges. Em seguida, convidaremos para 
usar da palavra o Líder da Minoria, Senador Mário Cou-
to, PSDB do Pará. É bom porque, anunciando antes, 
todos os aparelhos do Pará e do Brasil serão sintoni-
zados, principalmente os dos velhos aposentados.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesse último final 
de semana, participamos de uma grandiosa festa em 
que foi conduzido o Dr. Douglas Evangelista à Presi-
dência do TJAP – Tribunal de Justiça do Amapá, de-
sembargador, homem muito sábio, com notório saber 
jurídico. 

Tivemos oportunidade de participar dessa bri-
lhante festa, que estamos registrando da tribuna do 
Senado Federal, e desejamos que o Dr. Douglas e a 
sua equipe possam, à frente ao Tribunal de Justiça, 
manter esta excelente performance: de um dos Judiciá-
rios com reputação nacional, que sempre mantivemos, 
até pelas últimas estatísticas e pesquisa. Para todos 
nós que defendemos o Amapá, tanto aqui no Senado 
como na Câmara, é motivo de muito orgulho termos o 
Dr. Douglas assumindo a Presidência do TJAP.

Também nos congratulamos com o Dr. Iaci 
Pelaes, que assumiu também, nesse final de sema-
na, a Procuradoria-Geral da Promotoria de Justiça, 
instituição de importância estratégica e um pilar da 
segurança e da promoção de discussões em defesa 
da sociedade. Ao Dr. Iaci Pelaes, registramos aqui as 
nossas congratulações, por sabermos da sua ilibada 
reputação e grande competência jurídica. Hoje, ele 
assume a liderança e está à frente do nosso compe-
tente Ministério Público Estadual do Amapá.

Sr. Presidente, eu estou vindo a esta tribuna para 
registrar um projeto singelo, mas de muita importân-
cia, que acabo de apresentar. É o Projeto de Lei do 
Senado nº 69, de 2009, que determina que as insti-
tuições bancárias instalem bloqueadores de sinais de 
radiocomunicações em todas as agências do País e 
dá outras providências.

Art. 1º As instituições bancárias deverão 
instalar em todas as agências do País, no pra-
zo máximo de cento e oitenta dias a contar da 
publicação desta Lei, bloqueadores de sinais 
de radiocomunicações (BSR), de modo a im-
pedir a comunicação por telefones móveis no 
interior das agências.

Parágrafo único. Correrá à conta das ins-
tituições bancárias a prestação de todos os 
serviços de manutenção, troca e atualização 
tecnológica dos bloqueadores de sinais de ra-
diocomunicações de que trata o caput.

Art. 2º As operadoras dos Serviços de 
Telefonia Móvel Pessoal ficam obrigadas a 
disponibilizar todas as informações técnicas 
necessárias para a eficiente instalação e fun-
cionamento, em estabelecimentos bancários, 
dos bloqueadores de sinais de radiocomunica-
ções, ou outros sistemas tecnológicos de con-
trole, devendo, quando solicitadas, participar 
da elaboração dos projetos de instalação.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

A telefonia móvel é, de longe, o serviço de tele-
comunicações de maior penetração social, ultrapas-
sando a casa dos 120 milhões de usuários. Se, por 
um lado, o acesso crescente da população a esse 
serviço deve ser festejado, o uso dos celulares como 
poderosa ferramenta para assaltantes merece aten-
ção do legislador.

De fato, tem sido cada vez mais frequente a ocor-
rência de sequestros-relâmpagos, roubos ou furtos de 
valores que acabaram de ser sacados em agências 
bancárias ou caixas eletrônicos. Por meio de celula-
res, os criminosos comunicam a seus comparsas, que 
espreitam nas proximidades, os saques realizados e 
identificam a potencial vítima, que se torna presa fácil 
dos bandidos.

Diante desse quadro, submeto ao exame desta 
Casa a presente medida, que tem como motivação 
contribuir com o esforço nacional de combate à crimi-
nalidade. Entendemos tratar-se de iniciativa que gerará 
proveito inconteste à coletividade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, isto é uma 
realidade: no cotidiano, no dia-a-dia dos brasileiros, a 
entrada em uma agência bancária significa risco certo 
de assalto a posteriori. 

Ocorre que os meliantes, infiltrados em filas de 
saques de bancos eletrônicos, agências eletrônicas e 
dentro das próprias agências, mantêm uma comunica-
ção, fazendo com que as presas em potencial sejam 
seguidas para, em seguida, sofrerem o assalto. Tam-
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bém nas penitenciárias, já há uma situação grave, e o 
Estado brasileiro se organiza para o seu controle.

Esse projeto visa fortalecer as instituições e pro-
teger os cidadãos desse tipo de assaltos-relâmpagos e 
grandes assaltos nas agências bancárias. No dia-a-dia 
dos brasileiros, nós estamos presenciando isso. Uma 
entrada na agência já é prenúncio de uma possibili-
dade grande de assalto, porque, nas filas e dentro da 
própria agência, nós temos um monitoramento, em 
que os meliantes, muito bem trajados, se organizam 
e informam a seus comparsas; e, aí, há todo um pro-
cesso em que a maioria dos cidadãos fica à mercê, 
submetida a um possível assalto. 

Esse projeto, eu o considero da mais alta impor-
tância. É preciso tomar providências.

Eu queria, para encerrar o meu pronunciamento, 
também registrar a saída, do Amapá, do Presidente da 
Caixa Econômica, Dr. Raimundo Nonato Frota Filho. 
Quero registrar desta tribuna que a Caixa, em nível 
nacional, faz os rodízios de suas lideranças e de seus 
executivos. O Amapá acompanha esse fato com uma 
certa tristeza, porque o Dr. Frota, com muita compe-
tência e mestria, auxiliou na execução dos recursos 
orçamentários federais e se integrou muito bem com 
o Governo do Estado na fiscalização e na elaboração, 
mostrando-se, sem dúvida, um executivo da mais alta 
competência, do mais alto quilate. 

O Amapá sente essa remoção, mas, ao mesmo 
tempo, também comemora, porque sabe que, aon-
de o Dr. Frota for, estará servindo esta instituição tão 
importante para o povo brasileiro que é a Caixa Eco-
nômica.

Tive a oportunidade de observar uma de suas úl-
timas ações, lá no extremo norte do Estado do Amapá, 
onde o Dr. Frota instalou, no grande Arquipélago do 
Bailique, uma agência da Caixa Econômica. Já com 
uma anunciada saída, não perdeu sequer um minuto 
para cumprir com o seu dever de executar, até o último 
momento, a difícil tarefa de Superintendente da Caixa 
Econômica Federal. Por isso, congratulo-me com a ins-
tituição e deixamos registrado que a Caixa Econômica, 
através de seu funcionário e executivo, Dr. Frota, pres-
tou um relevante serviço ao Estado do Amapá.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Permita-me, 
Senador Gilvam.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Sena-
dor Papaléo.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Com muita 
felicidade, V. Exª registrou a posse do Dr. Douglas e 
do Dr. Pelaes nas funções que vão cumprir na área 
da Justiça. E, agora, faz esse registro. Nós lamenta-
mos realmente a saída do Dr. Frota. Eu quero assinar 
embaixo das suas palavras pelo valor que o Dr. Frota 

representou para o Estado e que representa para a 
Caixa Econômica Federal. Nós desejamos ao substi-
tuto do Dr. Frota – que foi substituído exatamente por 
causa do rodízio, como V. Exª explicou muito bem – que 
ele venha a preencher todas aquelas tarefas que o Dr. 
Frota praticou no nosso Estado. Parabéns a V. Exª! La-
mentamos muito a saída do Dr. Frota, mas queremos 
desejar a ele muito sucesso. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Agra-
deço o aparte de V. Exª Encerro o pronunciamento, 
Sr. Presidente, dizendo a todo o País e ao Estado do 
Amapá que estamos mobilizados pelos mais altos inte-
resses do País e estamos preparados já para integrar 
essa agenda positiva, essa força hercúlea que está 
sendo liderada pelo Presidente do Congresso Nacio-
nal, Senador José Sarney, junto com o Presidente da 
Câmara, as duas Casas unidas, para que possamos 
implementar as grandes reformas que já estão em 
discussão. E precisamos resolver também, nessas 
duas semanas, a questão da PEC. O Presidente da 
Câmara, Michel Temer, precisa, com certa urgência, 
mandar efetivar o que o Congresso já deliberou, man-
dar proceder à publicação.

Muito obrigado, e que essa lei que bloqueia os 
sinais nas agências financeiras, nas agências bancá-
rias possa ter também um trâmite ágil, para que nós 
possamos abrandar esses milhares de registros de 
assaltos de meliantes que atuam nessas agências 
financeiras. Acredito que, com o celular desativado, 
teremos uma possibilidade muito boa de desmobilizar 
muitos assaltos que são engendrados e comunicados 
por celular. 

Era isso o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Com nossos cumprimentos e agradecimentos pela 
obediência ao horário regimental, ouvimos o nosso 
Senador Gilvam Borges.

Convidamos a usar da palavra como Líder da 
Minoria, o Senador do Estado do Pará Mário Couto, 
que é do PSDB e que tem tido uma das mais brilhan-
tes atuações não apenas nesta 53ª Legislatura, mas 
na história do Senado democrático.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Presi-
dente.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho tido uma 
postura, nesses últimos meses, de aqui falar sobre 
dois assuntos: o primeiro é falar da segurança, da vio-
lência em que vive o meu Estado. Lógico. Obrigação 
minha, obrigação de mandato, respeito ao meu povo 
e um dever que cumpro como Senador da República 
de representar meu Estado. A segunda questão é a 
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dos aposentados deste País, que vivem em estado de 
miséria neste País.

Presidente, faço isso, primeiro, pelo o povo do 
meu Estado, aqueles que confiaram em mim e que 
me trouxeram para representá-los aqui neste Senado, 
aqueles que sabem que é minha obrigação defender 
o meu Estado. Cada Estado deste País possui aqui 
nesta Casa três Senadores, que representam cada 
Estado deste País. E assim é nosso dever vir para esta 
Casa representar o Estado em que nascemos, o Esta-
do que amamos. E estou aqui exatamente cumprindo 
meu dever, cumprindo minha obrigação de Senador 
da República.

Falo quase sempre da violência que impera no 
meu Estado. Falo isso, meu Presidente, e sei que algu-
mas pessoas estão a questionar no meu Estado: por 
que o Senador Mário Couto vai à tribuna quase todas 
as semanas falar de violência no seu Estado e obvia-
mente chamar à responsabilidade a Governadora do 
meu Estado? Esses que estão achando que eu aqui 
não cumpro com a minha obrigação, com certeza, 
povo deste País, deste Brasil querido, são aqueles que 
devem favores a ela, são aqueles que não querem o 
bem-estar da nossa população, são aqueles que são, 
com certeza, filiados ao partido dela. E que se lixem, 
dizem eles, aqueles que hoje sofrem a morte de um 
parente. 

É notório, está comprovado o massacre da popu-
lação paraense, de 8 em 8 horas tomba um paraense, 
de 8 em 8 horas é assassinado um paraense, uma 
paraense. São, por incrível que pareça, três assassi-
natos por dia. Eu não acredito que no mundo inteiro 
proporcionalmente tenha uma cidade tão violenta como 
o Estado do Pará. Eu não acredito que em algum lu-
gar do mundo, Senador Mesquita, possa haver uma 
cidade em que, de 8 em 8 horas, uma pessoa é as-
sassinada. Não acredito. Por isso, Senadores, venho a 
esta tribuna, semanalmente, defender o povo do meu 
Estado do Pará. 

Ora, meus Senadores, diz a Governadora, Se-
nador Geraldo Mesquita, quando é cobrada pela im-
prensa ou por alguma autoridade, que a responsabili-
dade é do governo anterior, dos governos anteriores. 
Ora, aquela Governadora, que foi na sua campanha 
quem mais condenou a violência no Estado do Pará, 
que foi, Sr. Presidente, aquela Governadora que fez 
da sua maior bandeira o combate à criminalidade do 
meu Estado, não deveria agora estar se esquivando 
da sua responsabilidade. Não deveria ela agora colo-
car a culpa nos governos anteriores.

Ora, Sr. Presidente, já são dois anos e meio, 
dois anos e meio, Srs. Senadores, que a Governado-
ra governa o Estado do Pará, dois anos e meio. Sr. 

Presidente, dois anos e meio, Srs. Senadores, que a 
Governadora governa o Estado do Pará! Dois anos e 
meio! Como uma pessoa ainda pode querer colocar a 
culpa em governos anteriores?!

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Senador Mário Couto...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu vou 
dar aparte.

Quando eu cheguei aqui nesta Casa, comecei a 
falar inclusive o que o Presidente Lula havia dito numa 
das revistas de maior circulação deste País. Dizia o 
Presidente naquela época, há dois anos, quando lhe 
perguntaram em entrevista a revista Istoé: “Presiden-
te Lula – eu tenho a revista em casa –, o que é que o 
senhor acha do Governo Serra?” O Presidente respon-
deu que ia ser um bom governo. “O que o senhor acha 
do Governo Aécio Neves? Vai ser um bom governo. O 
que o senhor acha da sua Governadora do Estado do 
Pará? E ele respondeu – está lá a resposta na minha 
casa – desastre anunciado.”

Quando fui falar isto aqui, quando fui ler o texto 
da revista aqui, fui criticado por Senadoras que me 
disseram que estava muito cedo para cobrar. “Está 
muito cedo pra V. Exª cobrar”. E agora, está cedo? 
Que digam elas a mim: de lá pra cá, quantos paraen-
ses foram mortos? De lá pra cá, o que se poderia ter 
evitado de mortes? São noventa, noventa assassina-
tos por mês! Noventa tombam. Noventa paraenses 
tombam por mês, na capital, assassinados a bala, a 
bala. No interior, muito mais. São números da capital. 
O interior sofre, é massacrado, é invadido. E não que-
rem que eu fale.

A Governadora fez represálias contra mim esta 
semana, Senadores, porque eu falo, porque eu quero 
o bem do meu Estado, porque eu quero a proteção dos 
meus irmãos, porque eu não vou calar nunca.

E eu estava ameaçado de morte. Eu nunca fa-
lei isso aqui. Nenhum Senador sabe disso. Nenhum! 
Nunca falei. Está aqui a correspondência do Ministério 
Público do meu Estado, dizendo que eu e mais duas 
pessoas do meu Estado estamos num plano de exe-
cução de morte.

Vou ler o texto. Eu nunca falei isto aqui. Eu nun-
ca disse nada aqui. Nunca, mesmo porque não tenho 
jeito de andar com proteção. Mas, olhe, Senador Mes-
quita, é grande o requerimento do Ministério Público 
do meu Estado.

Vou ler apenas pedaços do texto que interes-
sam a nós:

“O Dr. Armando Brasil Teixeira, 2º Promo-
tor da Justiça Militar, tendo declarado o seguin-
te: Que, em dia e hora que não se sabe, não 
se recorda o depoente, tomou conhecimento, 
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através de uma conversa com um detento e 
um policial militar, de nome Deraci, no Presídio 
Anastácio das Neves, de que havia um plano 
para assassinar o Coronel da PM Rubens 
Lameira Barros e os Deputados, à época [eu 
Deputado] Mário Couto e Elza Miranda”.

Eu, já Senador, tomei conhecimento e, logicamen-
te, levei ao conhecimento do Senado. Na mesma hora, 
o Presidente desta Casa, Senador Tião Viana, pediu 
a minha proteção ao Estado. Ela me foi dada: quando 
eu chegasse ao meu Estado, nas minhas viagens, eu 
teria a proteção de policiais. 

Quando um grupo de policiais estava quase che-
gando aos mandantes do meu assassinato e quase 
com o plano todo nas mãos para ver quem era o as-
sassino, a Governadora mandou retirar a proteção e 
comunicou isso ao Senador Sarney.

O Senador Sarney, preocupado, mandou imedia-
tamente um requerimento pedindo que ela não fizesse 
isso. Mas ela não considerou! O Presidente Sarney, 
mais preocupado ainda, com a sua dignidade, com o 
seu caráter e com a sua sapiência de longos anos na 
política nacional, telefonou para a Governadora. 

Não é bom dizer ao Pará o que essa Governadora 
falou – eu não tenho o consentimento do Presidente 
para fazê-lo. Só eu sei o que essa Governadora falou 
a ele. E sabe por que, Pará? Porque aqui eu defendo 
vocês! Aqui eu defendo o meu povo. Aqui eu falo da 
violência do meu Estado. Aqui eu não deixo passar, 
aqui eu estou atento!

Ouça-me, Governadora, tenho Cristo, tenho Nos-
sa Senhora de Nazaré e tenho a minha Santa Filome-
na, nada vai me acontecer. Nada, Governadora, vai 
me acontecer. Meus protetores são esses. Tenho cer-
teza, Governadora, de que não faço mal a ninguém. 
Ao contrário – já vou lhe dar um aparte – ao contrário, 
Governadora, não tenho ódio, não sinto ódio no meu 
coração, como V. Exª sente no seu, nesse momento, 
em tomar essa iniciativa.

Mas saiba, Governadora, que vou continuar a 
defender o meu Estado, vou continuar a defender os 
meus irmãos, vou continuar a lutar pelo meu Estado.

Pois não, Senadores. Desculpem-me a demora.
Concedo um aparte aos Senadores Mão Santa 

e Geraldo Mesquita Júnior.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mário 

Couto, esse negócio de entregar o Estado ao Parti-
do dos Trabalhadores – quero advertir ao Brasil – eu 
caí nisto: votei no PT em 1994. É um caos total. Está 
aqui o nosso Governador do PT, “Cartão Vermelho”, 
revista IstoÉ, coluna de Ricardo Boechat. O Tribunal 
de Contas já cansou de denunciar. Mas lamento dizer 
que estávamos no Piauí no final de semana, o Sena-

dor Heráclito Fortes estava na reunião e também o 
Senador João Vicente e outros Deputados Federais, 
o honrado Prefeito de Teresina e lideranças políticas. 
A Senadora Kátia Abreu, que preside a CNA escolheu 
o Piauí para fazer essa sua primeira visita em um pro-
grama de muita sensibilidade: chamar a mulher rural 
para fazer o diagnóstico precoce do câncer de colo do 
útero. Eu acompanhei o movimento lá na cidade de 
Batalha, juntamente com o Prefeito Amparo. Mas, na 
capital, com centenas de produtores rurais, lideranças 
políticas, ela falou com a autoridade de Senadora e 
de Presidente da Confederação Nacional de Agricul-
tura e denunciou a Governadora do Partido dos Tra-
balhadores. Deus me permitiu governar o Estado do 
Piauí, também fui prefeito. Quero dizer que há esses 
problemas de terra, mas quero afirmar que o que vi 
não existe. Ô, Presidente Luiz Inácio, está uma zorra, 
isso é uma barbárie, não tem direito, não, isso é mole-
cagem! Ela disse o número, que não sei exatamente, 
porque fiquei estarrecido, perplexo, mas beira a du-
zentos – fiquei tão perplexo – o número de ações de 
reintegração de posse...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – São cen-
to e onze.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – É mais, já pas-
sou...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Uns dizem 
que são trezentos; outros, que são cento e onze.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Olha, não vou 
dizer que eu não tive esse problema, mas também me 
curvava diante da lei e da Justiça. Eu procurava nego-
ciar, chamar os sem-terra, de tal maneira que, onde 
governei, não houve qualquer morte neste clima dos 
sem-terra, com conflitos, com latifúndios. A gente en-
frentava. Olha, mas esse número eu nunca vi. Então, 
ela teve coragem de dizer – e eu acredito, ela é mu-
lher, era o Dia Internacional da Mulher, e mulher tem 
palavra, mulher tem coragem – que ia entrar hoje com 
um pedido de intervenção. Está aqui o nosso Senador 
Heráclito Fortes, que, aliás, fez uma bela oratória em 
nome de todo o Senado. Ela disse que ia entrar com 
um pedido de intervenção federal no seu Estado. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Deixe-me 
colocar...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Então, pode ser 
que, nesses poucos dias... Eu acho, se eu fosse da 
Corte Suprema... Porque eu fiquei tonto com o número 
que ela disse. Isso é um desrespeito. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Deixe-me 
complementar...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Ô Presidente 
Luiz Inácio, isso é barbárie, isso é molecagem, isso é 
desrespeito total!
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Deixei-me 
completar. Calcule V. Exª, Senador Mão Santa... Vai 
entrar o pedido de intervenção no Estado, vai entrar o 
pedido de intervenção no Estado do Pará de hoje para 
amanhã, por meio da Confederação da Agricultura e 
Pecuária, pedido do Dr. Xavier da Federação da Agri-
cultura e Pecuária do Pará.

A intervenção no Estado do Pará será pedida 
entre hoje e amanhã pela Senadora Kátia Abreu, Pre-
sidente da Confederação da Agricultura e Pecuária do 
Brasil. Calcule.... 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Senador Mário Couto. V. Exª precisa concluir, 
porque há outros oradores inscritos. A Presidência 
concede mais cinco minutos para V. Exª concluir o seu 
pronunciamento. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
Heráclito Fortes, calcule V. Exª, se fosse eu, o Senador 
Mário Couto, quem pedisse a intervenção no meu Es-
tado! Calcule o que iam dizer do Senador Mário Couto: 
“Perseguição, perseguição, o Senador Mário Couto está 
perseguindo a Governadora do Estado, está pedindo 
a intervenção no Estado do Pará”. 

Ainda bem que temos uma Senadora e uma Pre-
sidente de uma Confederação do quilate da Senadora 
Kátia Abreu, que ligou para minha casa, na semana 
passada, dizendo que ela iria entrar com Intervenção 
no meu Estado. Sabe por quê, Senador? Havia muitos 
motivos para se entrar com uma intervenção no Estado 
do Pará hoje: a violência, a educação, a saúde. Quan-
tas matérias, Senador Geraldo Mesquita, já reprodu-
ziram os canais de televisão deste Brasil, mostrando 
a saúde no meu Estado? 

Agora mesmo, meu Presidente, hoje, a Folha de 
S.Paulo – se a TV Senado puder mostrar – apresenta 
escândalos em cima de escândalos. Toda semana há 
escândalos no Estado do Pará, toda semana há escân-
dalos no Estado do Pará. Aqui a Folha de S.Paulo vem 
denunciando o superfaturamento de kits escolares. 

Agora, paraenses, paraenses, pelo amor de Nossa 
Senhora de Nazaré, pasmem! Senhoras e Senhores, 
essa licitação de 45 milhões para kits escolares – 45 
milhões! –, sabem onde foram feitos esses 45 milhões 
de kits escolares? Na Paraíba, na Paraíba! Nenhuma 
gráfica do Estado do Pará tem capacidade de imprimir 
os kits que a Governadora quer fazer para os alunos! 
A mesma gráfica, Senador, a mesma gráfica que fez 
os livros, mostrando o plano de governo da Governa-
dora, a mesma gráfica da Paraíba! 

Aí, Senador, tem o jornal O Liberal – mostre-o 
também a TV Senado para fazermos um paralelo. Se-
nador Demóstenes, a Secretária de Estado, que tem 
o sobrenome Galo, ao ser perguntada sobre a enorme 

quantidade de kits feitos na Paraíba, disse: “Isso é ensi-
no de qualidade. No Pará, estamos fazendo um ensino 
de qualidade”. V. Exª está mentindo. Secretária, V. Exª 
é mentirosa. Não há ensino de qualidade no Estado 
do Pará, Secretária. V. Exª está mentindo! 

Está aqui o jornal O Liberal, mostrando que, 
no Estado do Pará, Senador Demóstenes, Senador 
Heráclito, a maioria das escolas públicas estaduais... 
Agora, uma escola, na vila de São Domingos, no Aca-
rá, somente agora iniciará as aulas: em uma sala só 
há oitenta alunos, sem energia, sem transporte, sem 
carteira. Secretária, isso é ensino de qualidade? 

Não tenho receio, Presidente, nenhum, de falar 
a verdade. A verdade dói, Secretária. A verdade dói. 
Mas, se a senhora continuar dizendo que dar kits es-
colares com o slogan da Governadora, que dar kits 
escolares de caderno com o slogan da Governadora 
é fazer ensino de qualidade, eu vou levar o Ministério 
Público, escola por escola, no interior do Pará e mos-
trar que V. Exª está mentindo.

Diga, diga, Secretária, diga a verdade. Não fal-
te com a verdade. Não seja mentirosa. Chega! Basta 
de mentiras! Basta! Ninguém aguenta mais mentiras, 
ninguém aguenta mais enganações. Foi assim que 
ganharam uma eleição no Estado do Pará: mentindo, 
enganando o povo do meu Estado. Chega! Basta!

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não se 
atura mais isso. O povo do Pará não é tolo!

Para encerrar, Presidente.
Pois não, Senador Heráclito.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª, ao 

que me parece, está se referindo à entrega desses kits 
com elogios ao Governo. V. Exª poderia explicar melhor 
ao País; o País não está entendendo o que é isso. Seja 
mais pedagógico, para que o País entenda, Senador. 
Isso é grave. Explique porque o País não está enten-
dendo o que é isso. É um apelo que eu lhe faço.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – O kit esco-
lar, vou explicar. A Governadora gastou R$45 milhões, 
fez uma licitação direcionada para uma empresa da Pa-
raíba, que confeccionou os 45 milhões de kits escolares, 
uma propaganda direta do Governo do Estado...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Senador Mário Couto, eu apelo...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já estou 
terminando. É que o Senador não entendeu e está 
pedindo para eu repetir. Só mais dois minutos e eu 
encerro. Só para o nobre Senador entender.
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E aí, Senador, a Assembleia questionou por que, 
primeiro, uma empresa da Paraíba, e por que, então, 
direcionar propaganda da Governadora em cadernos 
e em bolsas que o estudante leva, em mochilas que o 
estudante leva, tudo com referência ao nome da Go-
vernadora, elogiando os projetos da Governadora. E 
a Assembleia quer saber por que isto. Por que isto? E 
perguntaram à Secretária, e ela disse que era porque 
o Governo fazia uma educação de qualidade. 

Senador, o jornal O Liberal mostra aqui que, 
em mais da metade das 1.200 escolas estaduais, os 
professores não têm qualificação. Não têm. Em muitas 
das nossas escolas estaduais, não se tem energia, 
não se tem transporte, o estado da escola é precário. 
E vem a Secretária me dizer que é ensino de qualida-
de. Pobre povo paraense! Pobre povo paraense, que 
foi enganado pela Governadora do meu Estado. Po-
bres, Senador Papaléo, daqueles que estão chorando 
a morte de seus parentes, a morte de seus filhos. Mas 
Deus está vendo exatamente o sofrimento de vocês. A 
nossa padroeira, a querida Nossa Senhora de Nazaré 
haverá de fazer justiça...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – ...haverá de 
mostrar ao povo paraense, haverá de dizer a cada um de 
nós, paraenses, que pessoas que enganam, que pessoas 
que mentem, que pessoas que não têm a sensibilidade 
de ver um cidadão ou uma cidadão chorando a morte 
de um parente e tomar providências para que isso não 
aconteça mais, essas pessoas serão alijadas da política 
porque não merecem a consideração, não merecem o 
carinho, não merecem nem o respeito do povo.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Gilvam Borges.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Há requerimento sobre a mesa, de autoria do 
Senador Papaléo Paes, que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 169, DE 2009

Senhor Presidente,
Requeiro, de acordo com o Regimento Interno 

do Senado Federal e da tradição desta Casa Legisla-
tiva, que sejam prestadas as seguintes homenagens 
pelo falecimento do Ilustríssimo Senhor Paulo Melo, 
renomado professor e educador, por ocasião de seu 
falecimento, ocorrido na última sexta feira, dia 5 de 
março de 2009:

a) Inserção em ata de voto de pesar;
b) Apresentação de condolências à fa-

mília;
c) Apresentação de condolências à Se-

cretaria de Educação do Amapá; e
d) Apresentação de condolências ao Go-

verno do Estado do Amapá.

Justificação

No último dia cinco, na foz do Rio Araguari, uma 
região conhecida como Pau-Cavalo, por sinal muito 
perigosa, viajavam a trabalho, em uma lancha o Pro-
fessor e Educador Paulo Melo com outros seis pro-
fessoras e uma criança. Ocorre que a lancha em que 
viajavam enfrentou ondas de cerca de quatro metros 
de altura, por força da maresia do momento. A lancha 
virou e somente o Professor Paulo Meio, que para sal-
var uma professora e seu filho de dois anos entregou-
lhes o tonel onde se segurava, acabou sendo tragado 
pelas águas. Portanto, para salvar a mãe e o filho, o 
professor sacrificou a vida.

O Professor Paulo Melo estava a trabalho da 
Secretaria de Estado da Educação no Município de 
Itaubal do Piririm onde foi participar da implantação 
do ensino médio modular na comunidade de Jerusa-
lém do Pau Mulato.

Paulo Melo era conhecido pela atuação em defesa 
da educação amapaense. Foi Presidente do Conselho 
Estadual de Educação de 1994 a 1998 e desde então 
era membro da entidade. Era formado em Direito, e 
como advogado ocupou o cargo de Procurador do Es-
tado. Atualmente fazia também mestrado em Direito.

O Estado do Amapá perde uma grande figura 
humana e um profissional do mais alto quilate em de-
dicação e competência, testemunhadas pela socieda-
de amapaense e, em particular, pelo meu suplente, 
Dr. Sebastião Magalhães que teve o privilégio de ser 
Professor de Paulo Melo.

Sala das Sessões, 9 de março de 2009. – Sena-
dor Papaleo Paes, Senador Gilvam Borges.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – A Mesa se congratula. Subscrevo a iniciativa 
do Senador Papaléo Paes, porque realmente foi uma 
grande perda para o Estado do Amapá. Era professor 
militante e homem íntegro.

Concedo a palavra, como orador inscrito, ao Se-
nador Papaléo Paes.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para enca-
minhar. Sem revisão do orador.) – Primeiro, Sr. Presi-
dente, quero fazer o encaminhamento do requerimento 
e, em seguida, farei o meu discurso da tribuna.

No último dia cinco, na foz do rio Araguari, uma 
região conhecida como Pau-Cavalo, por sinal muito 
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perigosa, viajavam a trabalho, em uma lancha, o pro-
fessor e educador Paulo Melo com outros seis pro-
fessores e uma criança. Ocorre que a lancha em que 
viajavam enfrentou ondas de cerca de quatro metros 
de altura, por força da maresia, e virou. O professor 
Paulo Melo, para salvar uma professora e seu filho de 
dois anos, entregou-lhes o tonel onde se segurava e 
acabou sendo tragado pelas águas. Portanto, o pro-
fessor Paulo Melo salvou mãe e filho e, em troca, sa-
crificou a própria vida.

O professor Paulo Melo estava a trabalho da 
Secretaria de Estado de Educação no Município de 
Itaubal do Piririm, onde foi participar da implantação 
do ensino médio modular na comunidade de Jerusa-
lém do Pau Mulato.

Paulo Melo era conhecido pela atuação em defesa 
da educação amapaense. Foi Presidente do Conselho 
Estadual de Educação de 1994 a 1998 e, desde então, 
era membro da entidade. Era formado em Direito e, 
como advogado, ocupou o cargo de Procurador do Es-
tado. Atualmente, fazia também Mestrado em Direito.

O Estado do Amapá perde uma grande figura 
humana e um profissional do mais alto quilate em de-
dicação e competência, testemunhadas pela socieda-
de amapaense e, em particular, pelo meu suplente, 
Dr. Sebastião Magalhães, que teve o privilégio de ser 
professor do professor Paulo Melo.

O meu amigo professor Paulo Melo, no início da 
minha carreira política, muito me incentivou e muito 
participou da minha primeira campanha para Prefeito 
de Macapá.

Esse é o requerimento justo que faço, subscri-
to por V. Exª, em homenagem póstuma ao professor 
Paulo Melo.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento vai ao Arquvo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 170, DE 2009

Requeiro a Vossa Excelência a republicação do 
Requerimento nº 121, de 2009, tendo em vista que se-
rão comemorados os 45 anos de existência da Cam-
panha da Fraternidade; e não 35 como publicado.

Sala das Sessões, 9 de março de 2009. – Sena-
dor José Nery.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Republique-se o Requerimento nº 121, de 2009.

É o seguinte o requerimento republicado:

REQUERIMENTO Nº 121, DE 2009.

Nos termos do § 5º do art. 154 do Regimento 
Interno do Federal, requeiro a realização de Sessão 
Especial no próximo dia 25 de março de 2009, para 
homenagear os 45 anos de existência da Campanha 
da Fraternidade, cujo tema deste ano é “Fraternidade e 
Segurança Pública”, tendo como Lema “A Paz é Fruto 
da Justiça” (Is 32,17).

Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2009. – Se-
nador José Nery, PSOL – PA. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 171, DE 2009

Senhor Presidente,
Tendo sido autorizado por Vossa Excelência, para 

representar o Senado Federal na Conferência de Co-
operação contra Cibercrimes, a realizar-se na cidade 
de Strasbourg-França, nos dias 10 e 11 de Março de 
2009, requeiro nos termos do art. 40 do Regimento 
Interno do Senador Federal, licença dos trabalhos da 
Casa no Período de 7/03 a 10/03 do corrente, para 
desempenhar a mencionada missão.

Comunico, nos termos do art. 39, inciso I do regi-
mento Interno, que estarei ausente do País no período 
de 7/03 a 10/03/2009. 

Sala das Sessões, 9 de março de 2009. – Eduardo 
Azeredo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – O requerimento que acaba de ser lido vai à pu-
blicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 172, DE 2009

Nos termos do Art. 222 do RISF do Senado Fede-
ral, requeiro Voto de Aplauso a Abdias do Nascimento 
pelo seu 95º Aniversário.

Abdias do Nascimento, nascido em 14-3-1914 é 
escritor, escultor e pintor. É um dos maiores defenso-
res da cultura e igualdade para as populações afro-
descendentes no Brasil. Intelectual negro de grande 
importância para a reflexão e atividade sobre a questão 
do negro na sociedade brasileira, em seus 95 anos de 
vida ainda continua sua longa trajetória longa de luta 
contra o preconceito.

Desde poeta (com a Hermandad, grupo com o 
qual viajou de forma boemia pela América do Sul), até 
ativista do movimento negro, ator (criou em 44 o Teatro 
Experimental do Negro). Após a volta do exílio (1968-
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1978), insere-se na vida política (foi senador), além 
de colaborar fortemente para a criação do Movimento 
Negro Unificado (1978).

Segundo Abdias Nascimento: “A comunidade 
negra tem que ser fiel a si mesma, fiel a seus antepas-
sados, fiel à história de nossas lutas, e não deixar-se 
emprenhar pelo ouvido ao ficar escutando mensagens 
derrotistas, que se prestam a tirar a força, a energia e 
o ímpeto que o negro tem para lutar por seus direitos. 
É preciso dar continuidade à grande luta de Zumbi dos 
Palmares. O direito está a nosso favor. Os orixás estão 
nos prestigiando e nos amparando. É nossa beleza. 
É nosso futuro.”

Sala das Sessões, 9 de março de 2009. – Sena-
dor Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – A Presidência encaminhará o voto de aplauso 
solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 173, DE 2009

Com base no que preceitua o art. 222, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, requeiro Votos de 
Congratulações ao deputado José Megale, líder do 
PSDB na Assembléia Legislativa do Estado do Pará, 
por sua excelente postura em cobrar uma explicação 
da Governadora Ana Júlia Carepa sobre a compra de 
kits escolares sem licitação, de uma empresa no Es-
tado da Paraíba.

Justificação

As funções de um parlamentar são, de uma for-
ma geral, a de legislar e fiscalizar os atos do poder 
executivo. Atribuições essas que o deputado José 
Megale vem desempenhando com competência, fir-
meza e seriedade à frente da liderança do PSDB, no 
Legislativo Paraense.

Por meio de uma cobrança regimentalmente pre-
vista, instou a Governadora Ana Júlia Carepa a explicar, 
perante o Poder Legislativo, sobre os motivos e critérios 
adotados para a compra de kit escolar e agendas no 
Estado da Paraíba, a serem distribuídos aos alunos 
da rede pública paraense de ensino, sem processo 
licitatório e com preços superfaturados. Segundo o 
parlamentar: “Sabemos da importância dos kits. Muitos 
alunos têm dificuldade de comprar mochila, uniforme e 
a agenda, mas cabe algumas informações pelo governo. 
Recebi em meu gabinete denúncia de um funcionário 
da Seduc sobre aquisição dos Kits. Diante disso, que-
remos saber do Governo quantos kits foram adquiridos, 

valor total da compra, qual a empresa fornecedora, 
qual o real número de alunos matriculados na rede 
pública, etc. Temos informações de que foram gastos 
R$ 90 milhões, destes, R$ 15 milhões para aquisição 
de agendas na Paraíba. Porque na Paraíba, se temos 
que gerar emprego aqui no Estado? Além disso, não 
consta no Diário Oficial qualquer licitação para compra 
das agendas. É também, no mínimo, estranho, que a 
empresa Double M, supostamente responsável pela 
contratação da empresa da Paraíba, tenha escolhido 
a mesma empresa que confeccionou o material im-
presso, distribuído na posse da governadora Ana Júlia, 
e a revista 113 dias de governo. Revista esta, que foi 
recolhida, após denúncia pelo PSDB de propagandas 
enganosas. A iniciativa dos Kits é louvável, mas preci-
samos de decência para saber quanto custou.”. 

Esclarecer direitos, informar à sociedade sobre 
o abuso de poder ou irregularidades administrativas 
é, sem dúvida, chamar a atenção dos cidadãos para 
questões relevantes em que se pode intervir em defesa 
do patrimônio público, seja questionando-se procedi-
mentos e critérios, ou denunciando aos órgãos com-
petentes com vistas à adoção de medidas cautelares 
contra essas práticas abusivas. 

Sala das Sessões, 9 março de 2009. – Senador 
Mário Couto, PSDB.

REQUERIMENTO Nº 174, DE 2009

Com base no que preceitua o art. 222, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, requeiro Votos de 
Congratulações ao jornalista João Carlos Magalhães 
do Jornal Folha de São Paulo, da Agência da Folha 
em Belém, pela excelente matéria veiculada na edição 
de hoje, no caderno Brasil, sob o título “Pará entrega 
kit escolar elogioso ao governo”. 

Justificação

Imperativo torna-se denotar as formas educati-
vas e construtivas com que a imprensa, seja ela te-
levisada, escrita ou radiodifundida, veicula matérias 
importantes à sociedade, não só por seu caráter de 
prestar informações ou esclarecer, mas, acima de tudo, 
com o objetivo de alertar a população sobre direitos 
e deveres daqueles que dirigem a Nação, os Estados 
e Municípios.

Esclarecer direitos, informar à sociedade sobre 
o abuso de poder ou irregularidades administrativas é, 
sem dúvida, chamar a atenção do cidadão para ques-
tões relevantes em que ele pode intervir, ao denunciar 
aos órgãos competentes com vistas à adoção de medi-
das cautelares contra essas práticas abusivas, ou pro-
movendo ações particulares que objetivam um melhor 
selecionamento de candidatos às eleições.
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Dentro desse contexto, a matéria trazida pelo 
jornal “Folha de São Paulo”, edição de hoje, Caderno 
“brasil”, página “A 5”, sob o título: “Pará entrega kit es-
colar elogioso ao governo”, reflete bem o majestoso 
trabalho de conscientização social objetivado pelo jor-
nalista João Carlos Magalhães, da agência Folha em 
Belém, justamente por alertar o cidadão sobre um ato 
administrativo manifestadamente inconstitucional em 
razão do abuso de poder praticado pela Governadora 
do Estado do Pará, Ana Júlia Carepa, ao não respeitar 
o disposto no artigo 37 da Constituição Federal que 
determina que: “A publicidade dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos de-
verá ter caráter educativo, informativo ou de orientação 
social, dele não podendo constar nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção social pessoal de 
autoridade ou servidores públicos”. 

O que se viu no Estado do Pará foi justamente o 
contrário do que prevê a Constituição Federal, posto 
que a Governadora além de pretender fazer a publi-
cidade de seus atos, inserindo sua foto, a logomarca 
de sua administração e uma mensagem promocional 
dos atos já realizados à frente do governo, cometeu, 
tão grave quanto isso, superfaturamento constatado 
na aquisição dos referidos kits. 

Sala das Sessões, 9 de março de 2009. – Sena-
dor Mário Couto, PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
encaminhados à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes.
V. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, ainda há pouco, ouvimos 
o Senador Gilvam fazendo alguma referência ao Estado 
do Amapá. Ouvimos também o Senador Mário Couto, 
com quem quero me congratular, pois reconheço em 
S. Exª um Senador atuante e reconhecido pelo povo 
do Estado do Pará.

Senador, se alguém quiser ter informações no 
Estado do Pará, é só chegar no aeroporto, pegar um 
táxi e conversar com um taxista. Ele vai dizer quem são 
e quem não são, na opinião dele – que é a opinião do 
povo –, os políticos atuantes. V. Exª é o primeiro nome 
que sempre me é referido por quem eu pergunto. Che-
go a Belém, pego um táxi e pergunto logo.

Agora, Sr. Presidente, também vou falar sobre o 
Amapá. Com muita honra, digo, como representante do 
Amapá, que posso, desta tribuna, apresentar a todo o 
Brasil um escritor do meu Estado, que fez uma bela obra, 

intitulada A Margem Esquerda do Amazonas: Macapá. 
Realmente, é uma bela obra porque ela foge daquele 
ritmo, daquela sequência quase que ditatorial da litera-
tura. E o Amiraldo faz um livro que realmente você não 
quer que termine. Se tivesse o volume 1, o volume 2, o 
volume 3, você iria querer ler todos esses volumes. 

E eu faço uma referência ao Amiraldo porque ele 
me entregou um exemplar em mão, no dia 6 – pelo que 
fiquei muito honrado –, na presença de seu primo, o en-
genheiro e construtor Haroldo Pinto, do meu Estado. A 
família do Haroldo Pinto é uma família tradicional, ele é 
filho do Sr. Otaciano com Dona Irene; são muitos irmãos: 
Zezão, Luiz Alberto, Lúcia Tereza, Professora Inerine; 
enfim, são famílias tradicionais do Estado, e o Amiraldo, 
na literatura, representa parte desta família.

Amiraldo Pereira Bezerra é paraense, nascido 
nas ilhas do Pará que circundam Macapá, em 30 de 
outubro de 1944. Filho de Raimundo Gomes Bezerra 
e Dona Hilda Pereira Bezerra, chegou a Macapá antes 
de completar um ano de idade e, logo na instalação 
do Território do Amapá, cursou o ensino fundamental 
no Barão de Rio Branco e Escola Paroquial São José; 
depois, Escola Técnica de Comércio.

Amiraldo sempre gostou de literatura e, depois 
de muitas obras devoradas, que acabaram por lhe in-
duzir ao gosto pela escrita, passou a escrever versos, 
prosas, trovas, poemas, contos, mas, por timidez tal-
vez, não as publicou. 

Em 2001, acometido de um sério problema neuro-
lógico, teve perda bilateral de audição e aposentou-se. 
Sendo uma pessoa ligada ao marketing, de atividade 
constante e de muitas viagens, a aposentadoria motivou a 
inatividade forçada, que o incentivou a volta a escrever.

Não poderia iniciar a publicação do primeiro li-
vro, senão por onde começou sua vida e onde viveu 
o melhor da sua Macapá [nossa Macapá]. Há trinta e 
quatro anos mora em Fortaleza-CE, mas o amor por 
sua Macapá, mesmo a distância, persiste, sem nunca 
tê-la traído e sempre a amando.

Senador Geraldo Mesquita, eu li o pronunciamen-
to do escritor amapaense Amiraldo Pereira Bezerra, 
no lançamento do livro A Margem Esquerda do Ama-
zonas na Bienal Internacional do Livro em Fortaleza. 
Achei interessante e vou homenagear o meu Estado 
e homenagear o Amiraldo, nosso escritor, lendo aqui 
o discurso que ele proferiu na Bienal.

Ele inicia assim:

Caros amigos e meus familiares,
há sempre um dia em nossas vidas que, 

de alguma forma, nos marca mais que os ou-
tros, e quando isso acontece, com certeza, é 
porque a realidade supera o sonho. É assim 
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que me sinto agora ao, pela primeira vez em 
minha vida, poder falar-lhes do primeiro livro 
que escrevi.

A Margem Esquerda do Amazonas – 
Macapá nasceu de um sonho sonhado, cujo 
poder existente e vivo nesse sonho conseguiu 
torná-lo realidade. Quem não sonha não tem 
passado e muito menos antevê o futuro. O so-
nho é inspiração da realidade que ocultamos. É 
o adormecer egoísta de nossa acomodação. É 
o possível que não ousamos realizar, mesmo 
sabendo que o sonho e a realidade podem ser 
“paralelas que nunca vão se encontrar”, mas, 
mesmo assim, vale a pena sonhar, pois quem 
não sonha não vive.

No nosso livro, voltamos no tempo e pro-
curamos focar a vida como ela era nos anos 
cinqüenta e sessenta, que vão desde as difi-
culdades imensas vividas pelo povo naquela 
época até o poder de realização em busca da 
sobrevivência da gente esquecida na Amazô-
nia dos outros tempos. 

A migração de nordestinos, acentuada pe-
los inclementes secas, e o advento da borracha 
extraída das seringueiras nativas levaram para 
o norte do país milhares de famílias. Do Ceará, 
para onde voltei um dia junto a meus sete irmãos 
e vivo com minha esposa e filhos que aqui nas-
ceram, e já se vão mais de trinta e quatro anos, 
foi que partiram, antes dos anos de 1900, meus 
avós maternos e paternos. Cearenses da gema, 
ali do Jaguaribe, Canindé, Baturité, Mulungu, 
Pacoti e Aratuba, criando na Amazônia uma 
prole que pontifica o Amapá e o Pará com pes-
soas ilustres e de boa índole, que vai desde o 
atual Governador do Estado do Amapá, Waldez 
Goes, até ao recente prefeito eleito de Macapá, 
Roberto Goes, todos descendentes diretos de 
nordestinos e motivo de orgulho para nós.

Nossa história nos mostra hoje como 
éramos felizes e já sabíamos. A pureza de 
princípios, o coleguismo, a junção de valores 
nítidos, o respeito ao cidadão e muitos outros 
pressupostos, hoje, em sua maioria, infeliz-
mente aniquilados pela ganância dos homens, 
existiam. Procuro, em nosso livro, resgatar con-
tando causos e estórias que não vivenciamos 
mais nos dias de hoje.

Nosso livro, com humildade, mas respei-
to, primeiro aos leitores e depois ao próprio 
autor, foca como era possível os governantes 
e políticos afins terem palavra, cumprirem com 

o prometido e, na sua maioria quase absoluta, 
disponibilizarem os recursos existentes (sem 
a carga tributária cavalar de hoje), de forma 
racional e equilibrada. E olhem que não dispú-
nhamos dos órgãos fiscalizadores e nem das 
ONGs que assolam nosso País. 

Mas, vamos lá.
O livro, de forma sutil, mas verdadeira, 

expressa como era possível ser feliz quando 
aborda a adoção como um ato de amor e não 
de usufruto. Quando fala de formação religiosa 
desde a infância e a construção de uma base 
de vida sólida. Quando fala das mudanças dos 
costumes, dos bailes saudosos. Na época, 
como digo, até bebia-se na boca da garrafa, 
agora dançar na boca da garrafa, isto nunca, 
nem pensar! Falo do homem que tinha pala-
vra. Isso era regra. Nunca se colocava alguém 
como o mais honesto. Honestidade naquela 
época era coisa que não se media para mais 
ou para menos, ou era honesto ou era deso-
nesto. Hoje, os políticos em sua maioria, com 
raras exceções, se apresentam aos seus elei-
tores como o mais honesto dentre os demais. 
É o fim dos tempos!

Falo em educação e cultura. Quanto foi 
depreciada ao longo dos anos a nossa quali-
dade de ensino? Bacharel que não consegue 
exercer sua profissão, pois não tem acesso à 
carteira da Ordem. Concurso para cargos de 
terceiro grau que não consegue preencher 
as vagas por falta de qualificação. Foco que, 
no nosso tempo, nos anos cinqüenta e ses-
senta, com respeito aos mestres de hoje, os 
nossos mestres eram completos. Ensinavam 
português, matemática, ciências, geografia, 
história, por turma, e não por matéria. Um só 
professor sabia e ensinava tudo. Na verdade, 
eram preparados.

Sr. Presidente, este é o discurso do Sr. Amiraldo 
Bezerra, autor do livro, que diz:

Refiro-me ao lado lírico da poesia, com 
algumas composições, todas relacionadas 
aos fatos narrados. Enfim, fizemos um livro 
eclético, diferente da literatura convencional, 
aquela capitulada em sequência da história 
narrada. Pretendemos com isso motivar o lei-
tor a ir até o fim. É muito comum se adquirir 
uma obra literária, focando o título ou a fama 
do autor e ler as primeiras cinco páginas, par-
tindo em seguida para olhar como termina a 
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história. No nosso caso, se ler com atenção do 
início ao fim, precisa de muita acuidade para 
compreender a mensagem do autor, mas, até 
agora, após dois meses de seu lançamento 
lá em Macapá, e hoje estamos fazendo aqui 
em Fortaleza, nesta Bienal Internacional, com 
milhares de exemplares vendidos, só temos 
recebido elogios e confesso que isso me as-
susta, porque não vejo como merecer tanto. 
Quem faz está sujeito a errar, quem não faz 
erra sempre.

Viva a literatura brasileira!
O meu abraço e muito obrigado.

Acabei de ler o discurso proferido pelo grande 
escritor amapaense, Amiraldo Bezerra, em homena-
gem ao meu Estado e em homenagem à cultura do 
meu Estado, porque, modéstia à parte, o Amapá tem 
grandes profissionais na área médica, Senador Mão 
Santa, na área da educação e grandes homens escri-
tores como Amiraldo Bezerra.

Eu fiz questão também de trazer a esta Casa, 
Senador Geraldo Mesquita, Senador Mão Santa, Sr. 
Presidente, uma notícia de jornal. Eu tive oportunidade 
de falar a respeito aqui quando surgiu uma matéria na 
revista IstoÉ, por sinal lamentável em todos os aspec-
tos, que fazia um estardalhaço na sua capa falando 
sobre contrabando de urânio no Amapá. Lamentável! 
Aquilo era só para deixarem tristes as pessoas que 
foram ali citadas, de uma maneira irresponsável, pelo 
jornalista Rodrigo Rangel.

Não entrei na Justiça, não. Não entrei na Justiça. 
Não tive tempo. A única coisa que fiz foi ligar para esse 
jornalista e dizer a ele que, um dia, se não tem, ele vai 
ter filhos, mas deve ter pai, mãe, irmão e que, por qual-
quer injustiça que fizerem contra um deles ou contra 
o próprio Sr. Rodrigo Rangel – foi isso que conversei 
com ele –, ele iria ver o que é um sofrimento.

O que enviei para a IstoÉ, que fez umas dez pá-
ginas sobre o assunto, eles colocaram lá no cantinho 
lá, uma notinha. Entenderam a ditadura de parte da 
mídia escrita?

Então, quero dizer que o Procurador José Cardoso 
Lopes, citado também de maneira injusta, entrou com uma 
ação contra a União e a IstoÉ e vai ser indenizado em 
R$400 mil. O rapaz a quem eu pedi a licença sem venci-
mentos, o Dr. José, o Zé Mapa, também ganhou R$300 mil 
de indenização por terem lesado a sua honra. E a justiça 
que peço é só a justiça de Deus. Não sei se esse jornalista 
Rodrigo Rangel ainda faz parte da revista IstoÉ, mas, de 
minha parte, ele está perdoado. Não sei se Deus já o per-
doou, mas eu já o perdoei. Lamento profundamente que 
isso ocorra como numa verdadeira ditadura.

Como tenho ainda cinco minutos, quero home-
nagear as mulheres pelo seu dia. Sr. Presidente, se 
não der tempo de terminar este pronunciamento, vou 
dá-lo como lido.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, às justas 
homenagens que aqui foram, por alguns Senadores, 
já prestadas pela passagem do dia 8 de março, e em 
todo o Brasil, eu gostaria de somar um apelo como 
cidadão, como pai, como esposo, como filho mas, so-
bretudo, como médico.

Em novembro do ano passado, tivemos aqui em 
Brasília um acontecimento grandioso, que reuniu mais 
de três mil especialistas de todo o mundo no 45º Con-
gresso Brasileiro de Cirurgia Plástica. Na ocasião, fui 
convidado pelo Dr. Ognev Cosac, Presidente da So-
ciedade Brasileira de Cirurgia Plástica, Regional de 
Brasília, sede do evento, para atuar como legislador 
naquele encontro onde os maiores nomes desse ramo 
da Medicina vieram a Brasília com uma pauta política 
específica e buscando o amparo do Poder Legislativo 
para suas questões. E, como médico, recebi daquele 
enorme grupo de cirurgiões um apelo em favor da de-
fesa da especialidade médica. (Pausa.)

Quero dizer que essa tosse é conseqüência do 
chá que o Zezinho me serviu. Um chá de quê? (Pau-
sa.) Fiquei com essa alergia, eu acho.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Zezinho, providencie água para o Senador Pa-
paléo com urgência.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Não sei 
se foi de menta, de eucalipto, sei lá, mas não me fez 
bem não. Mas peço desculpas a todos.

E, como médico, recebi daquele enorme grupo 
de cirurgiões um apelo em favor da defesa da espe-
cialidade médica. Lembro-me que, na ocasião, esta-
vam no plenário o Deputado Sebastião Rocha e um 
grupo de mulheres vindas do Amapá, todas vítimas de 
escalpelamento. Lembro-me, também, que no apelo 
daquelas mulheres havia um apelo específico: a falta 
de assistência médica adequada, o acesso efetivo e 
qualificado a uma cirurgia reparadora, naquele caso 
de escalpelamento e em todas as demais intercorrên-
cias ligadas à saúde.

Hoje, eu me permito retomar uma dessas insu-
ficiências: a que reflete a tristeza e o desconsolo das 
mulheres vítimas de câncer de mama que não conse-
guem, pelo Sistema Único de Saúde, a reconstrução 
de suas mamas e, por extensão, a restauração de sua 
dignidade.

Os especialistas daquele congresso imploraram: 
façam o SUS compreender a necessidade emocional 
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de uma mulher mastectomizada ter sua mama recons-
truída depois de vencida a dura luta contra o câncer.

O que eles pediram é muito simples: em toda ci-
rurgia de mastectomia, além do mastologista, que seja 
obrigatória a presença concomitante de um cirurgião 
plástico, para que, nos casos em que for possível, a 
mulher que tenha um ou os dois seios retirados pos-
sa experimentar ao menos a alegria de ver sua mama 
reconstruída, o que diminuiria de forma significativa a 
sua dor emocional e sua sequela psicológica. 

Os participantes daquele congresso trouxeram 
estatísticas de chamar a atenção. Revelaram, por exem-
plo, que a grande maioria das mulheres que enfrentam 
um câncer de mama não contam com a solidariedade 
de seus parceiros. 

Sr. Presidente, peço a minha prorrogação regi-
mental para encerrar o meu pronunciamento.

Vendo as mulheres mutilada, sem seios, sím-
bolos expressivos da feminilidade, os parceiros as 
abandonam, deixando-as ainda mais vulneráveis no 
momento em que tudo o que precisam é encontrar 
forças para viver.

Consagra o dito popular de que não existe remé-
dio para aquilo que a alegria não cura. E é verdade. 
Mas se não podemos interferir na decisão pessoal de 
um marido, de um namorado, podemos, sim, garan-
tir por força da lei que à mulher mutilada pelo câncer 
seja garantido esse aporte emocional, essa possibili-
dade de ter o seu seio reconstruído, e isso se dá por 
uma especialidade médica, que é a cirurgia plástica. 
Não é uma interferência estética, embora a esse fim 
se destine. Não é uma vaidade, embora a vaidade, 
em se tratando de mulheres, não deva ser vista como 
defeito, mas como poesia. Na verdade, é uma cirurgia 
reparadora do físico e da alma, mas o SUS parece não 
entender o que é isso. 

E se as mulheres com algum recurso podem sair 
da mastectomia para uma clínica particular e ali recons-
truir o tecido de sua mama, às mulheres pobres resta 
o infortúnio dos saquinhos de alpiste... É isso mesmo, 
Senador, de alpiste ou qualquer outro grãozinho, tecido, 
borracha, que sugira que por trás daquele sutiã existe 
um seio. É vexatório, senhores, e não é preciso muita 
sensibilidade, assim, para imaginar o que significa tal 
disfarce no contexto da intimidade.

(Interrupção do som.)

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente Sarney...

Não lhes parece lógico? Deus deu aos médicos 
a capacidade de, com seus conhecimentos, resgatar 
a saúde de seus semelhantes e a Medicina abriu-se 

em leques de especialidade para oferecer a Mastolo-
gia e o Oncologia, que diagnosticam, tratam o câncer 
e expurgam os tecidos contaminados, e o cirurgião 
plástico reparador, que vai reconstruir aquele tecido, 
devolvendo ao órgão o máximo possível de funciona-
lidade e estética. 

Mas a realidade é dura como a mais bruta das 
pedras. Em dezembro de 2008, o portal Pense Verde, 
Descubra a Amazônia ressaltou esse apelo das mu-
lheres vítimas de câncer. Mostrando, especificamente, 
a situação de Manaus, as integrantes do Centro de In-
tegração Amigas da Mama, Ciama, contam, naquele 
site, sobre a espera desanimadora das mulheres que 
aguardam uma reconstrução mamária.

Lá, ela só é feita no Centro de Atendimento da 
Fundação de Oncologia e a espera é infinita, quando, 
na verdade, na maioria dos casos, a reconstrução pode 
ser feita de forma extensiva, logo após a retirada da 
mama cancerosa, diminuindo, inclusive, os gastos com 
reinternação, anestesia e reocupação de leitos.

Ou seja, bastaria que se cumprisse o ordena-
mento legal porque senhores e senhoras, não é por 
falta de lei que essa lacuna social permanece aberta. 
Desde 1999, a legislação assegura a reconstrução da 
mama gratuitamente após tratamento de câncer pelo 
Sistema Único de Saúde bem como pelos planos de 
saúde particulares com contrato até 1998. 

Só é preciso sair da intenção para a ação.
Na verdade, tudo é desanimador. Vejam os se-

nhores que estamos falando de Manaus, que é indis-
cutivelmente um dos centros mais desenvolvidos da 
nossa região. É de lá que vem a estatística já que, 
segundo o Ciama, 80% dos casos de câncer só são 
diagnosticados em estágio médio e avançado. Então, 
o descaso é total mesmo; é de base.

É por isso que venho aqui fazer este apelo. Gos-
taria de, nestes dias que sucedem à celebração do dia 
8 de março, poder falar só de alegrias e de conquistas 
e não de tristezas e pendências. Mas que seja esta a 
minha homenagem: meu carinho e respeito a todas as 
mulheres de nosso imenso Brasil e um grito de protes-
to contra o pouco caso com a saúde feminina neste 
País. E olhem que estamos falando exclusivamente 
de câncer de mama.

Muito obrigado Sr. Presidente, muito obrigado, 
Srs. Senadores.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do inciso I e § 2º 
do art. 210 do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Gilvam Borges deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Presidente Sarney...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP.) 
– Antes eu queria comunicar ao Plenário que a revista 
Veja, em sua edição de ontem, nº 2.103, fez publicar 
uma matéria que exige da Mesa do Senado uma pro-
vidência urgente, que foi tomada. Nesse sentido, fiz 
ofício ao Sr. Ministro da Justiça, Tarso Genro, ao Sr. 
Procurador-Geral da República, Dr. Antonio Fernando, 
e encaminhei cópia dessas medidas ao Corregedor da 
Casa, Senador Romeu Tuma.

Trata-se de denúncias graves, de um fato gravís-
simo, em que o Senador Jarbas Vasconcelos denuncia 
estar sendo vítima de espionagem e outros crimes que 
atentam contra a sua privacidade. São fatos que jamais 
podemos tolerar, seja qual for o Senador desta Casa. 
A Mesa tomará sempre as medidas mais enérgicas no 
sentido de que tudo isso seja apurado, e sejam puni-
dos os culpados.

Os expedientes estão sobre a mesa, e peço ao 
1º Secretário, Senador Heráclito Fortes, que faça a 
leitura deles.

São lidos os seguintes:

OF. Nº 74/2009-PRESID

Brasília, 9 de março de 2009

Senhor Ministro, Tarso Genro
A Revista Veja publica, em sua edição 2.103, de 

11 de março, que faço juntar à presente, matéria na qual 
divulga a existência de crimes que atingem a institui-
ção do Senado, na pessoa do Excelentíssimo Senhor 
Senador Jarbas Vasconcelos, que denuncia ser vítima 
de escuta telefônica e de vigilância de seus passos e 
os de seus familiares, por parte de empresa privada 
estrangeira de investigação contratada por integrantes 
do Partido do Movimento Democrático Brasileiro.

Impõem-se, portanto, que esta Presidência rea-
firme seu papel de zelar pela incolumidade das prer-
rogativas constitucionais reservadas ao Parlamentar 
e ao próprio Poder.

Por tratar-se de denúncia da mais alta gravidade, 
que afeta direitos de membro desta Casa Legislativa, 
igualmente atingida pelas ameaças, venho solicitar de 
Vossa Excelência determinar ao Departamento de Po-
lícia Federal a abertura de inquérito destinado à apu-
ração dos fatos e à identificação dos culpados.

Atenciosamente, – Senador José Sarney, Pre-
sidente do Senado Federal.

OF. Nº 73/2009-PRESID

Brasília, 9 de março de 2009

Senhor Procurador-Geral da República,Sr. An-
tonio Fernando

A revista Veja publica, em sua edição 2.103, de 11 
de março, que faço juntar à presente, matéria na qual 
divulga a existência de crimes que atingem a institui-
ção do Senado, na pessoa do Excelentíssimo Senhor 
Senador Jarbas Vasconcelos, que denuncia ser vítima 
de escuta telefônica e de vigilância de seus passos e 
os de seus familiares, por parte de empresa privada 
estrangeira de investigação contratada por integrantes 
do Partido do Movimento Democrático Brasileiro.

Tais declarações impõem que esta Presidência 
reafirme seu papel de zelar pela incolumidade das prer-
rogativas constitucionais reservadas ao Parlamentar 
e ao próprio Poder.

Por tratar-se de denúncia da mais alta gravidade, 
que afeta prerrogativas constitucionais de membro des-
ta Casa Legislativa, igualmente atingida pelas ameaças, 
venho solicitar de Vossa Excelência determinar a um 
membro da Procuradoria acompanhar o inquérito a ser 
conduzido pelo Departamento de Polícia Federal na 
apuração dos fatos, conforme pleito por mim dirigido 
ao Ministro da Justiça.

Atenciosamente, – Senador José Sarney, Pre-
sidente do Senado Federal.

OF. Nº 75/2009-PRESID

Brasília, 9 de março de 2009

Senhor Corregedor, Romeu Tuma
Encaminho a Vossa Excelência cópia de ofícios 

por mim dirigidos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistro da Justiça e Procurador-Geral da República, nos 
quais solicito a intervenção dos respectivos órgãos na 
apuração de matéria veiculada na revista Veja, edição 
2.103, segundo a qual o Senador Jarbas Vasconcelos 
estaria sendo vítima de escuta telefônica e de segui-
mento de seus passos e os de seus familiares por parte 
de empresa estrangeira contratada por “integrantes de 
seu partido, o PMDB”.

Atenciosamente, – Senador José Sarney, Pre-
sidente do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Quero comunicar ao Plenário que tomei essas me-
didas. Tive a participação do Sr. 1º Secretário, a quem 
comuniquei e de quem obtive a aprovação.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Gos-
taria de falar sobre o assunto, Sr. Presidente, se me 
permite.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pois não.

Quero também comunicar que me dirigi ao Sena-
dor Romeu Tuma, Corregedor da Casa, como acabam 
de ouvir, e dele já recebi a resposta. S. Exª já está ini-
ciando o levantamento de todo o material necessário 
para que possa colaborar com os fatos relatados.

Com a palavra, o Senador Heráclito Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, agradeço a V. Exª. É sobre a mesma edição da 
revista Veja que traz como matéria de capa o esquema 
de escuta telefônica montada no País pelo Dr. Protóge-
nes Queiroz. Mais uma vez, cita este Parlamentar, Sr. 
Presidente, como integrante de um esquema criminoso 
chefiado pelo banqueiro Daniel Dantas. Já cansei de 
prestar esclarecimentos, mas quem ocupa função públi-
ca, como é o meu caso, tem sempre de deixar abertos, 
a quem investiga, os caminhos para fazê-lo.

Sr. Presidente, aqui, de público, quero dizer que 
abro mão de qualquer prerrogativa, de qualquer imu-
nidade, e quero que o Sr. Protógenes facilite esse seu 
caminho investigativo.

É preciso, Sr. Presidente, que esse assunto seja 
levado com mais seriedade, principalmente pelo Exe-
cutivo. Para mim, Senador Geraldo Mesquita, não há 
nenhuma dúvida de que esse assunto surgiu exatamen-
te de setores da base do Governo. O Sr. Protógenes 
Queiroz não está nessa cruzada sozinho. É preciso 
que esses fatos sejam apurados. Se examinarmos, 
as denúncias e as acusações são seletivas, atingem 
um setor de um Governo dividido, tentando prejudicar 
e, evidentemente, fazer com que outros tirem proveito. 
Não há dúvida nenhuma, Senador Papaléo, de que é 
a antecipação da sucessão presidencial.

Se nós examinarmos como esses fatos estão 
sendo trazidos, é muito fácil se chegar à conclusão... 
Eu pedi ao meu gabinete que me mandasse uma in-
formação, mas mandaram completamente truncada, 
é impossível de eu ler. Que pena!

Mas, Sr. Presidente, essa suspeita que se faz de 
ligações minhas contra o banqueiro é uma suspeita 
subjetiva. Eu venho pedindo que se mostre alguma 
coisa de concreto, ligação telefônica, e-mail, para eu 
procurar algum órgão público para tratar do assunto, 
e não se acha.

Agora vamos a uns fatos aqui curiosos e que a 
imprensa precisa examinar: esse grupo foi siamês com 
os integrantes do Governo Lula. Através de fundo de 
pensão, compraram empresas telefônicas, compraram 
portos, tudo em sociedade. Em determinado momento, 
tiveram divergências e passaram a se atacar.

O ex-Deputado Gushiken diz, de uma maneira 
muito clara, que se trata de uma disputa societária. Se 

é disputa societária, é indevida e é ilegítima a partici-
pação do Governo, como ora se tem feito.

A matéria é interessante. Traz, mais uma vez, o 
filho do Presidente Lula sendo escutado. Mas escutado 
por quê, Senador João Pedro? Porque, supostamente, 
teve uma sociedade com o banqueiro Daniel Dantas. 
Você já viu sociedade entre inimigos? Por que essa 
história do PT de tentar jogar sobre as minhas costas 
um fato que não se sustenta?

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – (Fora do 
microfone.) É a revista Veja ou o PT?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Eu 
vou mostrar que é o PT, Senador João Pedro. Eu vou 
mostrar a V. Exª. Foi bom o seu aparte. O Presidente 
do seu Partido no Piauí... Dias atrás, meu gabinete 
mandou uma informação que eu queria estar aqui 
para registrar.

V. Exª quer que eu diga por que é o PT? V. Exª 
quer que eu mostre que é o PT?

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Com 
o maior prazer.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – A revista 
Veja não trata do PT. V. Exª aborda a capa, a maté-
ria. Acho que a Polícia Federal, que está investigando 
os procedimentos do delegado Protógenes, tem que 
concluir, ser mais célere na investigação, para ajudar 
a todos nós. V. Exª diz que é o PT que está por trás 
disso; V. Exª não exagera?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Não. 
Vou mostrar a V. Exª que não.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Por favor, 
Senador...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Ago-
ra V. Exª...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Por favor, 
Senador, não atribua ao PT aquilo que não é do PT.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – O 
aparte foi dado a V. Exª, e eu vou mostrar que V. Exª 
me deu a grande oportunidade. Mande apurar, mande 
apurar, Senador. Olhe aqui. Escute:

Chegou nas mãos de integrantes do PT do Piauí 
grande parte das conversas telefônicas, gravadas com 
autorização da Justiça, do Senador Heráclito Fortes, 
DEM, que estavam em inquérito da Polícia Federal 
que resultou na prisão do empresário e banqueiro 
Daniel Dantas.

Essa matéria é do dia 14 passado. Senador João 
Pedro, agora vamos ser coerentes. Está aqui, Sena-
dor João Pedro! Está aqui a prova do envolvimento do 
seu Partido. Onde é que o seu Partido recebeu essas 
informações, Senador João Pedro? Responda! Como 
chegaram a ele? Responda, Senador João Pedro! Está 
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aqui, Senador! V. Exª me pediu, e estou dando a prova. 
Faça como se fazia nos antigos tempos de PT: mande 
apurar esses fatos. Está aqui, publicado. A informação 
está aqui. A prova está aqui. Tanto é verdade, Senador, 
que hoje – pedi ao meu gabinete que remetesse; não 
chegou ainda, mas deve estar chegando – o mesmo 
Presidente do Partido, Tião Ventríloquo, um homem 
completamente desequilibrado, pede a minha cassação 
pelas denúncias publicadas pela revista Veja. Hoje já 
pede. O seu Partido está ou não está envolvido nisso, 
Senador João Pedro?

Paciência! Tenho 26 anos de vida pública, não sou 
leviano. Estou lhe mostrando aqui um fato concreto, e 
é preciso que seja apurado. E espero que V. Exª, dian-
te dessas informações, tome as providências devidas. 
Quando vi a nota no jornal, preveni a minha assessoria: 
“Vem chumbo por aí!” Agora, o que o Presidente do PT 
do Piauí alega? Que eu não posso presidir a CPI das 
ONGs. V. Exª, que é membro da CPI das ONGs, acha 
que eu posso presidir aquela Comissão ou não?

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Pode, 
pode.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Já 
cometi algum ato que me desabonasse? É apenas o 
medo que alguns setores têm – e V. Exª está fora de-
les, faço-lhe justiça – nas apurações dos fatos vergo-
nhosos que envolvem a CPI das ONGs.

Quer o segundo ponto com relação a me botar 
na manchete desses jornais? É porque eu convoquei 
o Ministro da Justiça, Tarso Genro, para esclarecer 
por que teve dois comportamentos distintos em dois 
casos muito semelhantes, o do Sr. Cesare Battisti e o 
dos cubanos. É a tática usada para intimidar, para co-
agir, para ver se as pessoas recuam. É aquela velha 
tese de saber que está no banco dos réus e querer 
companhia.

Esse pessoal é tão irresponsável, tão leviano que 
não leva nem em consideração a própria publicação 
do Sr. Protógenes de que não encontrou e que não há 
nenhum envolvimento deste Senador no processo.

Agora, eu pergunto: por que não se apuram as 
relações do banqueiro Daniel Dantas com o PT? Por 
que o Sr. Protógenes não procurou saber quem é Le-
tícia, que recebeu, segundo ele, recursos? Por que o 
Sr. Protógenes não procura informações sobre aquele 
inquérito que circula na Justiça italiana? Por que não 
divulga as caixas e caixas de documentos que diz re-
cebeu da Justiça americana? É lamentável!

Não tenho nenhuma dúvida, Senador Geraldo 
Mesquita, de que isso é uma farsa, de que é uma in-
vestigação com objetivo sucessório. O envolvimento 
da Ministra Dilma, nas circunstâncias que o caso faz, 
tira-me qualquer dúvida dessa relação, qualquer dúvi-
da. Se formos examinar, não se tem nada de concreto, 

por exemplo, contra o Senador ACM Júnior. Para que 
essa tentativa constante de se colocarem Senadores 
da Oposição que criam dificuldades para o Governo? 
Só há um objetivo: o da intimidação.

Quero comunicar que esse é apenas meu registro 
adicional. Quero pedir ao Senador Sarney que deter-
mine ao Corregedor as investigações. O Presidente do 
seu Partido no Piauí, arrogante, disse que vai dirigir-
se à Corregedoria do Senado para pedir minha cas-
sação. Quero tomar a iniciativa, não quero dar esse 
gosto a ele. Mande apurar. Agora, ele deveria apurar 
o envolvimento do Presidente. V. Exª tem obrigação de 
fazer isso. Mande apurar as circunstâncias em que um 
avião que o transportava caiu ao decolar, no interior do 
Piauí, na véspera da eleição; o envolvimento dele com 
grilagem de terra e venda de terras na mesma região. 
Mande examinar. É um tresloucado, quinto suplente de 
Deputado Estadual para assumir a função. E o único 
predicado é o de me combater nesse nível.

Mas não há nenhum problema, Senador João 
Pedro. Eu vou levar isso até o fim. Não aceito essas 
denúncias, Senador Mão Santa. Tenho uma vida pú-
blica de que procuro zelar, e não aceito fatos dessa 
natureza. Não aceito que eles não fiquem devidamente 
esclarecidos.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pois 
não, com o maior prazer. 

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador 
Heráclito, quero prestar minha solidariedade a V. Exª 
e reconhecer em V. Exª um homem do bem, um Parla-
mentar exemplar, dedicado, determinado na função que 
o povo do Piauí lhe deu. Quero declarar meu respeito 
ao Senador João Pedro, mas não vou falar de políticos, 
de pessoas. Quero falar de Partido. Não há dúvida ne-
nhuma, ninguém tem dúvida de que o Partido dos Tra-
balhadores, que foi a grande decepção desde que me 
envolvi na política partidária, prestou um desserviço à 
política brasileira quando, como arauto da moralidade, 
arauto das coisas certas, assumiu o Governo e deu 
os piores exemplos que poderíamos ter em matéria 
de gerenciamento de verbas públicas, em matéria de 
escândalos, em matéria de um elenco de aloprados, 
em matéria de Parlamentares reconhecidos por este 
País inteiro como pessoas de alta qualidade baixarem 
seu nível para poder acompanhar a péssima qualidade 
de exemplos que o PT está dando no Governo. O PT, 
Senador Heráclito, transformou-se num Partido que 
alimenta as fofocas, que alimenta as intrigas, as mes-
quinharias e, como essa matéria mostra muito bem, 
envolve-se em um assunto extremamente forte como o 
que está nessa revista e que envolve algumas pessoas. 
E, logicamente, V. Exª é envolvido, sim, porque preside 
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a CPI das ONGs. Porque sabemos que essas ONGs 
são fonte, a maioria delas, de safadeza, de desvio do 
dinheiro público, e inclusive alimentam esse grupo de 
sem-terra que o Governo não tem mais como conter. 
Não tem mais como conter esse monstro que ele, com 
a míni-Igreja Católica, ajudaram a criar para colocar 
Lula no poder. Hoje, não tem como conter. Então, tem 
que dar dinheiro a eles, e o faz através das ONGs. 
Não tenho dúvida nenhuma. O PT de hoje é aquele 
mesmo que dizia “fora FMI”, mas se ajoelhou aos pés 
do FMI. É o mesmo PT que dizia “não à dívida exter-
na”, e foi a primeira coisa que ele fez. É o mesmo PT 
que dizia “não à corrupção”, e é o pai da corrupção. É 
o mesmo PT que dizia “não” àquele imposto que nós 
derrubamos aqui,...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – 
CPMF.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – ... a CPMF, e 
depois veio para cá defender. É o mesmo PT que não 
queria que o Governo Fernando Henrique criasse o 
que eles chamam hoje de Bolsa Família, e hoje faz do 
Bolsa Família uma fábrica de votos em cima dos nosso 
irmãos que vivem verdadeiramente na miséria.

É o mesmo PT que quer tumultuar até dentro 
desta Casa, com um projeto do Senador Aloizio Mer-
cadante, querendo estabelecer eleição para diretores, 
para gerentes desta Casa. Senador, a Diretoria desta 
Casa – e outras funções aqui dentro – corresponde ao 
cargo de um Ministro do Executivo. Como podemos 
estabelecer prazos? Como podemos transformar esta 
Casa em um cabide de emprego de desempregados 
do PT? Negativo. O projeto do Senador Mercadante é 
uma das provas do que o PT anda fazendo, inclusive 
nesta Casa. E quem vai investigar se isso é verdade 
ou mentira? Pergunto ao senhor. Vão colocar a rapo-
sa para descobrir quem foi que comeu as galinhas? 
Hem? Quem é que vai investigar? O próprio Governo 
vai investigar? Lamentavelmente, passamos por uma 
situação em que o Ministro da Justiça – lá vai mais um 
grampo para mim – mandou embora dois lutadores de 
boxe que, para se livrarem daquele regime terrível do 
Sr. Fidel Castro, abandonaram família, abandonaram 
amigos, abandonaram todo mundo para ficar aqui, para 
se livrar disso e tentar viver um pouco o restinho de 
sua vida. Mandou de volta para apanharem lá, sei lá, 
para que arrancassem as unhas deles com alicate. E 
deixam um tal de Battisti, que é um assassino – não 
há o que justificar –, mas que deve ter ligações polí-
ticas que o estão protegendo neste País. É isso que 
estamos vendo. Quem vai investigar tudo isso que a 
revista falou? Quem vai investigar? Volto a dizer: é o 
próprio Governo? Se for o próprio Governo, tememos 
até pelo nosso Estado de direito. Muito obrigado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Agra-
deço a V. Exª.

Escuto o Senador Geraldo Mesquita.
O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 

Caríssimo companheiro Senador Heráclito, V. Exª co-
menta um fato que eu gostaria muito que preocupasse 
todo o País. Todo brasileiro e toda brasileira deveriam 
hoje estar preocupados com o que está acontecendo. 
Senador Heráclito, em todo o mundo, a área de inteli-
gência e informação se constitui numa ação de Estado. 
Lastimavelmente, no nosso País, essa ação hoje é de 
Governo, e não deveria ser. Quero aqui externar minha 
contrariedade e minha preocupação, Senador Heráclito, 
com o que está acontecendo. As áreas de informação 
e de inteligência do Estado brasileiro se transforma-
ram em um monstro, em algo completamente fora de 
controle até de quem deveria exercer controle sobre 
essas duas áreas. A tônica é a irresponsabilidade, a 
impunidade, a falta de apuração, que levam qualquer 
cidadão brasileiro, notadamente aqueles que estão, 
pelas funções que exercem, em maior evidência... Sou 
testemunha – V. Exª não me cobrou este testemunho, 
mas vou dar – em relação a sua pessoa, por exemplo. 
Já ouvi aqui quatro, cinco, seis vezes V. Exª dizer que 
renuncia até ao mandato.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – É 
verdade.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Se alguma coisa for apontada em relação a V. Exª, 
que tenha respaldo em fatos e que possa ser verifica-
do. Posso dizer, por exemplo – desculpe-me, foi o que 
me ocorreu agora –,...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Cla-
ro.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
...que o Senador Heráclito está gordo e precisa ema-
grecer. Eu tenho como provar isso.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Cla-
ro.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Tenho como provar. Agora, ilações, afirmações que 
não se sustentam em fatos, conversa atravessada... E 
conversas, como V. Exª mesmo mencionou, que têm 
um propósito, Senador Heráclito. Tudo isso tem um 
propósito muito claro, muito definido. Então, aproveito 
a ocasião em que V. Exª fere um assunto tão grave, 
um assunto de extrema gravidade... Eu até já rele-
vei, Senador Heráclito, o fato de que meu telefone é 
grampeado, o da minha família, os de meus auxiliares. 
Uma hora é aquele guardião, outra hora são coisas 
estranhas que acontecem. Já estou usando meu te-
lefone, por exemplo, para passar informações para 
quem tenta me fiscalizar e me vigiar, tal é a anarquia 
que se instalou neste País na área de informação e de 
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inteligência, que deveriam ser áreas em que aqueles 
que estão cuidando delas, envolvidos nelas, deveriam 
primar pela responsabilidade. Mas não é o que se 
verifica, lastimavelmente. Lastimavelmente, nós va-
mos talvez continuar a vir aqui, o Senador Heráclito 
e outras pessoas, para espernear e reclamar contra 
uma prática tão espúria como essa. Não sei mais a 
quem recorrer, Senador Heráclito. Não sabemos mais 
a quem recorrer, no sentido de que isso volte ao leito 
natural, de que se torne, mais uma vez, uma política 
de Estado, para que tenhamos a devida segurança 
– necessária neste País – de saber que os nossos 
atos, a nossa convivência com os demais não podem 
ser alvo de coisas que extrapolam qualquer limite de 
decência, de pudor, neste País. Portanto, a minha pre-
ocupação, que deveria ser de todo brasileiro. V. Exª 
faz muito bem quando vem à tribuna para denunciar, 
mais uma vez, essa prática espúria e irresponsável 
de bisbilhotagem, de arapongagem que ocorre em 
nosso País. Parabéns a V. Exª pela coragem inclusive 
de denunciar tal fato.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Agra-
deço a V. Exª.

Vou encerrar, Sr. Presidente, pedindo ao Senador 
João Pedro que nos ajude a descobrir qual foi a fonte 
que abasteceu os dirigentes do Partido dos Trabalha-
dores no meu Estado.

Gostaria que esse fato, Sr. Presidente, fosse en-
caminhado ao Corregedor, para que tome providências 
junto à Polícia Federal, já que está tomando em outros 
casos já requeridos.

Não é por nada, não é por nada, essas gravações 
correm em segredo de Justiça. Eu, para ter acesso 
a elas, percorri todo um trâmite legal. Mesmo assim, 
sou proibido de divulgá-las. Como é que o Partido dos 
Trabalhadores no Piauí recebe isso? Quem mandou? 
Com que intenção, com que objetivo e para quê? Para 
tentar intimidar? Que jogo é esse? A que interesse e 
para quem serve isso?

Senador João Pedro, o debate político é uma 
coisa, mas a perseguição, a bisbilhotagem, esse é 
o instrumento dos desesperados, dos que não têm 
caráter, dos que não sabem levar a vida pública 
com dignidade. A bisbilhotagem, esse tipo de ex-
pediente é próprio dos aloprados. E o Partido de V. 
Exª pagou um preço muito alto pelos aloprados que 
alimentou, os quais terminaram expondo a sigla de 
V. Exª na reta final da campanha que reelegeu o 
Presidente Lula.

Daí por que, Sr. Presidente, requeiro que o pro-
cedimento junto à Corregedoria seja tomado. Penso 
que vai dar em nada. Esse pessoal tem couro grosso. 
O que está fazendo com que essas pessoas voltem, 
com todo gás, com todo o vapor, a insistir nessa tecla 

e a agir na calada da noite é a garantia, a certeza da 
impunidade. Mas, pelo menos, nós, aqui no Senado 
da República, ficaremos com a consciência tranquila 
de que cumprimos com o nosso dever.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Heráclito For-
tes, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mário Couto.

Durante o discurso do Sr. Heráclito For-
tes, o Sr. Mário Couto, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa, 
3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os nossos cumprimentos ao Senador Heráclito For-
tes, do Piauí.

Queria deixar nossa solidariedade... nossa soli-
dariedade, não, o testemunho de uma vida de probida-
de e decência do Senador Heráclito Fortes. Ele e sua 
família enriquecem o Piauí. É um líder extraordinário, 
municipalista, um homem conhecido pela sua capa-
cidade de fazer amizades. É lógico que ele pode ter 
tido até um descumprimento ao banqueiro, ele que é 
um homem de vasto relacionamento em todo o País. 
Damos o testemunho aqui, embora não do seu partido, 
mas não nesse gesto. A vida de Heráclito Fortes é de 
tal maneira que, sem dúvida nenhuma, ele é um dos 
maiores líderes municipalistas do nosso Estado, com 
perspectiva invejável na política do Piauí e do Brasil.

Convidamos, para usar da palavra, como orador, 
para uma comunicação inadiável, o Senador Geral-
do Mesquita Júnior. O Geraldo Mesquita Júnior é do 
PMDB do Estado do Acre; enriquece o PMDB, o Acre 
e a nossa democracia.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Senador Mão Santa, parece-me que estou 
inscrito como orador...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Tanto faz.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Vou falar muito pouco, mas peço que V. Exª 
considere.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não, V. Exª fala muito bem.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado. Cumprimento V. Exª, com 
muita alegria, e os demais Senadores presentes.

Inicialmente, queria anunciar, Presidente, que es-
tou apresentando à Mesa um requerimento com voto 
de pesar pelo falecimento da Srª Maria de Lourdes da 
Silva Roque. E vou explicar por quê.
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Dona Maria de Lourdes Roque faleceu exata-
mente ontem, no Dia da Mulher, dia 8 de março, quase 
com 90 anos de idade. Uma pioneira no nosso Estado. 
O Acre deve muito a homens e mulheres que, desde 
o início do século passado, forjaram e prepararam as 
condições para que o Acre fosse hoje o que é, Senador 
Mão Santa, um Estado pequeno, porém com grandes 
perspectivas, um Estado de gente boa, de pessoas 
cordatas, trabalhadoras, que constroem, dia após dia, 
o futuro das nossas futuras gerações. 

Enfim, lamento por demais o falecimento de Dona 
Maria de Lourdes Roque, esposa do velho Bi Roque, 
um homem que, durante toda a sua vida, esteve en-
volvido na operação dura – o Senador João Pedro 
sabe do que estou falando – de extração e produção 
de borracha no nosso Estado, por toda a sua vida. Ele 
e Dona Maria construíram a sua família e deram uma 
expressiva contribuição ao desenvolvimento do nosso 
Estado com suas atividades.

Quero passar à Mesa o requerimento e gostaria 
que V. Exª o processasse, na forma do Regimento.

Senador Mão Santa, o que me traz hoje à tribu-
na é falar, mais uma vez – e vou falar até não ter mais 
voz –, de um fato que, a cada dia, preocupa-me mais 
ainda. Gostaria de perguntar a todo o Brasil, a todos 
nós, se as crianças deste País são, de fato, prioridade 
nacional. Ou não são? Precisamos sair dessa espécie 
de letargia em que nos encontramos para decidir, de 
uma vez por todas, isto que deveria ser um preceito 
nacional: criança é prioridade nacional. No entanto, 
os fatos apontam no sentido inverso, Senador João 
Pedro.

Estou vindo de uma audiência da Comissão Par-
lamentar de Inquérito que trata dos crimes de pedofilia. 
Estou vindo de uma passagem pelo Estado do Pará. 
Fui lá, juntamente com o Senador José Nery, com o 
Senador Magno Malta, ouvir pessoas, algumas envolvi-
das até a raiz dos cabelos com esta prática nefasta de 
abuso sexual contra crianças. E, por outro lado, ouvir 
testemunhas, pessoas que, na outra ponta, dedicam-
se exatamente ao combate a esse crime bárbaro.

Fiquei absolutamente emocionado com o fato de 
que, pelo menos onde pude circular, em Belém, desde 
o aeroporto, quando chegamos, Senador Mão Santa, 
a sociedade parece que resolveu passar essa histó-
ria a limpo. Centenas de pessoas nos aguardavam no 
aeroporto de Belém, já tarde da noite, para desejar 
que o nosso trabalho tivesse resultado, que o nosso 
trabalho, enfim, levasse a alguma coisa. As pessoas 
estão desesperadas.

Senador Mão Santa, repito, aqui, algo que costu-
mo dizer com relação à CPI da Pedofilia: quando ela se 
instalou, tive a oportunidade de dizer que tinha várias 
expectativas, inclusive com relação à sua instalação. 

A primeira expectativa era de que a CPI funcionasse, 
Senador Mão Santa, em relação ao nosso País, como 
uma grande sirene a espantar os criminosos que conti-
nuam maciçamente abusando de nossas crianças Brasil 
afora. A outra expectativa era de que a CPI pudesse 
orientar a alteração, no que diz respeito aos nossos 
textos legais, no sentido de ampliar cada vez mais a 
abrangência e permitir que as autoridades policiais, 
Ministério Público, Justiça pudessem alcançar, cada 
vez com maior intensidade, esses criminosos que es-
tão espalhados por todo o País.

Ao mesmo tempo – e vejam como as coisas se 
cruzam, Senador Mão Santa, Senador João Pedro –, 
no momento em que o País, estarrecido, Senador Mão 
Santa, estarrecido com o posicionamento adotado por 
uma autoridade da igreja no Estado de Pernambuco, 
que houve por bem excomungar pessoas que parti-
ciparam de um ato de extrema humanidade: o ato de 
salvar uma criança de 9 anos de idade que teria sido – 
e foi, de fato – estuprada pelo padrasto, o que resultou 
numa gravidez de gêmeos. Sua vida correu perigo, sua 
integridade foi violada, sua inocência foi jogada para 
o espaço, e autoridades médicas e a própria família 
concluíram que o caminho seria interromper aquela 
gravidez, tendo em vista que, se ela prosseguisse, a 
criança de 9 anos de idade, Senador Eurípedes, cor-
reria grave risco de vida. Essa autoridade da Igreja 
Católica, de forma dissociada do sentimento da socie-
dade brasileira – arrisco-me a dizer isso –, resolveu, 
como se resolvia há cinco, seis séculos atrás, que os 
postulados da igreja, que o Direito Canônico, algo ab-
solutamente ultrapassado, poderia prevalecer sobre 
a integridade, sobre a necessidade de se preservar a 
vida de uma criança. 

Eu queria lembrar a esse arcebispo que esse é 
um quadro dantesco, contra o qual a sociedade bra-
sileira precisa reagir, e aquele caso, aquele episódio 
envolvendo essa criança de 9 anos não é o único no 
nosso País. Pasmem: no nosso País, diariamente, 
ocorrem dezenas, centenas e talvez milhares de ca-
sos iguais a esse. 

Tenho aqui em mãos uma matéria do jornal O 
Globo, de hoje, cujo título é: “Infância violentada”. Diz 
o seguinte:

Em hospital [é um hospital de São Paulo], 
meninas grávidas por estupro correspondem 
a 43% dos atendimentos. 

(...) Um dado, recolhido no Hospital esta-
dual Pérola Byington, em São Paulo, referência 
no tratamento a mulheres vítimas de violência 
sexual, mostra que 43% dos atendimentos di-
ários se referem a meninas com menos de 12 
anos, que engravidaram depois de estupradas. 
No ano passado, cerca de 3.050 abortos pre-
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vistos em lei, em mulheres de todas as idades, 
foram realizados no país, segundo dados do 
Datasus.

(...) Casos semelhantes ao da menina de 
Pernambuco acontecem diariamente.

Olhem, estamos diante de uma verdadeira epi-
demia! Quando se instala uma epidemia de dengue, 
de malária, seja do que for, em nosso País, Senador 
Papaléo Paes, as autoridades se mobilizam, todo mun-
do se mobiliza, e a primeira providência que a gente 
toma é uma grande campanha nacional: “Não deixe a 
água empossada”; “Não faça isso”; “Não faça aquilo”; 
“Tome essa ou aquela providência”. Se as nossas crian-
ças estivessem sob a iminência, se fosse o caso, por 
exemplo, de um recrudescimento da paralisia infantil, 
Senador João Pedro, tenho certeza absoluta de que 
estaríamos numa grande campanha de vacinação em 
massa neste País, como já assistimos por diversas ve-
zes. É um mal que pode fragilizar as nossas crianças 
e levá-las até a óbito. É. A pedofilia também é. A pedo-
filia é um mal maior ainda, é um mal maior, e ela está 
espraiada no nosso País inteiro. Em todos os lugares 
do nosso País, nós temos casos escabrosos. Recente-
mente, o País, mais uma vez, se consternou, Senador 
Papaléo Paes, com o caso de, até agora, 50 crianças 
abusadas sexualmente por uma verdadeira quadrilha 
num Município lá no interior de São Paulo. 

Já imaginaram o que é isso? “Ah, não, é só lá.” 
Não é, não. É no País inteiro. As nossas crianças es-
tão sendo abusadas, estão sendo trucidadas. Vocês já 
imaginaram o que é uma criança de 9 anos de idade 
ser trazida para o interior da casa de uma autoridade, 
por exemplo – como foi o caso que verificamos lá no 
Pará –, e ser violenta e sistematicamente abusada, 
dentro de casa? Dentro de casa! E aí a gente diz: “Não, 
mas é um caso único”. Não é, gente, não é! Cheguei a 
ouvir no Pará, e isso me deixou estarrecido, Senador 
Papaléo, que isso é quase cultural. Cultural uma ova! 
Que cultura é essa, rapaz? Que cultura é essa que 
faz com que a gente feche os olhos para o que está 
acontecendo no nosso País? Milhares e milhares de 
crianças, agora, neste momento, ou estão sendo se-
viciadas ou estão sendo vítimas e estão padecendo 
com as sequelas dessas sevícias. 

Imaginemos uma criança na tenra idade que 
passou por isso tudo! Essas crianças lá do interior de 
São Paulo estão sendo vítimas inclusive de preconcei-
to. Imaginem uma criança dessas com a sua situação 
revelada: frequenta uma escola e, na própria escola, 
ser olhada de lado, de esguelha, e ouvir piadinha. Para 
onde foi a inocência de uma criança dessas?

Olhem, eu estou já cansado de, aqui, no nosso 
País, a gente conviver com a hipocrisia. Isso é uma 

baita hipocrisia, Senador Papaléo. Criança é patrimô-
nio nacional. Onde isso está acontecendo, Senador 
Mão Santa? Criança é patrimônio nacional dos pedó-
filos neste País! E a gente precisa reagir, de todas as 
formas possíveis!

A sociedade começa... Parece que o funciona-
mento da CPI tem despertado nas pessoas o interesse 
de tirar lá do fundo do baú casos escabrosos que têm 
chegado ao conhecimento da CPI. Ao mesmo tem-
po, a gente não consegue conter o que acontece nos 
dias de hoje. Muita coisa de muito tempo atrás está 
vindo à tona, Senador Papaléo, mas os fatos continu-
am acontecendo sem que nada aconteça no sentindo 
de conter isso.

Eu creio que a impunidade, que não é exclusivi-
dade dessa área, é a mola mestra do que está acon-
tecendo, porque um canalha desses, lá no interior de 
São Paulo, que monta uma verdadeira quadrilha para 
assediar, abusar de crianças, ele abre os jornais e não 
vê a condenação de ninguém pela prática de um crime 
desses. O que ele vai temer, Senador Papaléo? 

Nas audiências levadas a efeito pela CPI – com o 
cuidado devido, porque é ruim também a gente atribuir 
a alguém a culpa que ele não tem –, com o cuidado 
devido, quando os fatos estão apoiados e sustentados 
em provas contundentes, eu tenho defendido que vale, 
inclusive, a exposição pública e o constrangimento 
máximo, porque talvez esta seja a única punição des-
sas pessoas,

o constrangimento e a exposição máxima, Se-
nador Mão Santa. Porque essas crianças que estão 
sempre, em qualquer circunstância, numa condição de 
inferioridade, seja econômica, seja inclusive na relação 
familiar, essas crianças que estão sempre numa rela-
ção de inferioridade, vocês acham que elas não têm 
expectativa de que alguma coisa aconteça?

Gente, um dia desses aqui, eu propus que, em 
uma das sessões ou em várias das sessões de sexta-
feira, levássemos a efeito um grande debate público 
nesta Casa em torno de um assunto como esse.

É necessária a CPI, é necessária uma grande 
campanha nacional! Eu sei que há nos lares... E muitos 
dos estupros, muitos dos abusos ocorridos no nosso 
País partem de familiares. Agora, não posso crer que 
isso seja uma prática generalizada. Numa família de 
cinco, seis, sete pessoas, se um faz, os outros seis 
têm carinho, têm atenção com a criança.

É necessária uma grande campanha para mos-
trarmos a essas pessoas, às vezes pessoas sem tempo, 
sem conhecimento, mostrarmos os sinais de sevícia. 
Uma criança, quando é abusada, quando é sevicia-
da, Senador Papaléo, não dá outra: ela olha para o 
chão, ela fica pelos cantos, ela muda completamente 
o comportamento.
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Então, é preciso uma grande campanha nacio-
nal para fazer com que as pessoas percebam sinais 
de sevícia nessas crianças, para fazer com que essas 
pessoas saibam que canais elas podem acionar no 
sentido de ir ao encalço daquele agressor.

Uma grande campanha nacional, Senador Pa-
paléo Paes! Do contrário, vamos continuar nessa le-
targia. Alguns falam, muitas entidades atuam, não se 
pode dizer... O próprio Governo... e os governos têm 
instrumentos, têm setores que cuidam dessa questão, 
mas os fatos têm mostrado que o que estamos fazen-
do ainda é absolutamente insuficiente, absolutamente 
insuficiente.

Então, de uma vez por todas, Senador Papaléo, 
ou a gente continua nessa hipocrisia, nessa mesmice 
de abrir o jornal... Está aqui: “Infância violentada”. O 
Merval escreveu um artigo precioso no sábado pas-
sado, no jornal O Globo: “Estupra, mas não mata”. Ele 
faz uma relação dos fatos envolvendo o estupro dessa 
criança em Pernambuco com o desmonte da política 
implementada por Dom Hélder em vida, quando ar-
cebispo daquele grande Estado, e as consequências 
disso tudo. “Pedofilia, o crime sem castigo”, está aqui, 
em O Estado de S.Paulo de ontem.

Enfim, as notícias são para todo gosto, Senador 
Mão Santa. É necessário, portanto, que a gente re-
solva de uma vez por todas: ou fecha os olhos para o 
que está acontecendo no nosso País, ou a gente se 
envolve de corpo e alma nessa batalha. Se há uma coi-
sa que eu reputo como de extremíssima importância 
neste País é a luta pela preservação da dignidade, da 
saúde e do conforto das nossas crianças, estejam elas 
onde estiverem, em qualquer recanto do nosso País. 
Precisamos constranger esses marginais, precisamos 
dar combate duro!

A CPI, antes mesmo do seu término, encaminhou 
ao Congresso Nacional uma proposta de lei alterando 
dispositivos do Estatuto da Criança e acrescentando 
novas tipificações para permitir que as autoridades po-
liciais, enfim, as autoridades que dão combate a esse 
crime possam atuar com mais eficácia, com mais se-
gurança e com mais efetividade. A CPI prepara, com o 
auxílio de uma assessoria qualificada que nós temos, 
de pessoas da Polícia Federal, do Ministério Público 
e do corpo de assessores desta Casa, da maior res-
ponsabilidade, minutas de projetos de lei para tipificar, 
de uma vez por todas, esse crime bárbaro, para esta-
belecer penas. Eu acho que esse crime não poderia 
estar excluído do rol daqueles que merecem a pena 
mais severa neste País. É isso que estamos procuran-
do fazer, Senador Papaléo.

Agora, isso tudo sem a participação da sociedade 
brasileira, isso tudo sem a mobilização do Congresso 
Nacional, rapaz! Se há assunto que deve provocar o 

Congresso Nacional para uma ação efetiva, esse é um 
deles, Senador Mão Santa. Se não for, eu não entendo 
mais o que possa ser.

Concedo a V. Exª um aparte.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Ge-

raldo Mesquita – daí eu sempre enaltecer V. Exª por 
causa dessa firmeza –, V. Exª revive hoje e justifica 
para o País isso aqui. O Senado tem quer ser o pai 
da Pátria. V. Exª está se comportando aí como pai de 
todas as crianças. Nada mais belo. Primeiro, aquela 
firmeza no Direito, de V. Exª. Aquele assunto da igreja 
e da excomunhão... Olhe que aqui nós estamos... Pa-
paléo é médico. A Ciência Médica é uma das poucas 
que tem um Código de Ética, de deontologia. Isso daí 
é resolvido! Por isso, nós estamos aqui convocados. 
Então, em duas condições, as leis dos homens, que 
são filhos de Deus, cristãos, dizem que se pode fazer 
aborto e que se deve fazer. Primeiro, em caso de ris-
co de vida. O cardiologista Papaléo, brilhante, está ali. 
Eles têm até uma verdade, um corolário que diz que a 
cardiopata grave não deve engravidar; e, se engravi-
dar, não deve parir, justamente para evitar o trabalho 
de parto, o esforço, a insuficiência cardíaca, o edema 
agudo de pulmão e a morte. E em caso de estupro, diz 
até que de adulto, porque a mãe não quer ter um filho 
de um monstro. Quem estupra monstro é – faltou dizer, 
não é? E, em caso de criança, nem pensar! A punição 
tem que ter. Isso é tão verdadeiro, Senador Geraldo 
Mesquita, que é sabido que até os próprios presos 
têm um código de ética. Quando chega um desses lá, 
eles mesmos dão a punição, porque acham que não 
têm um mínimo de sensibilidade. Para o Padre... Estou 
aqui também para ensinar. Nós somos cristãos, filhos 
de Deus. “Vinde a mim as criancinhas.” Olha o amor, 
olha a segurança que devemos ter. Ele vai mais além. 
O filho de Deus diz: “Aí daquele que escandalizar uma 
criança! É melhor colocar uma pedra amarrada ao pes-
coço e se lançar ao fundo do mar”. Essa é a punição 
pregada. V. Exª buscou na Medicina Legal o trauma que 
fica. Não é só aquele ato. Fica para o resto da vida, 
fica o trauma. É maior ainda se for vítima de familiar. 
Aquilo seria a família, a maternidade responsável, a 
paternidade, uma família responsável. O planejamen-
to familiar acabou-se. Nossos cumprimentos, nossos 
parabéns e os aplausos de todos que representamos! 
Há a CPI da Pedofilia. Vi o Senador Magno Malta, no 
rádio, elogiando V. Exª e o Senador Nery, que estavam 
lá no Pará dando um freio. Com certeza, esse trabalho 
vai melhorar nossa sociedade, ao mesmo tempo em 
que engrandece o nosso Senado da República, que 
deve representar a sociedade. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Muito obrigado, Senador Mão Santa. Incorporo 
o seu aparte no meu pronunciamento. 
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Agradeço o Senador Papaléo pela extensão do 
tempo que me permitiu utilizar para fazer esse cha-
mamento ao Congresso, à Nação, ao povo brasileiro. 
Precisamos imaginar maneiras de atuar no sentido de 
dar um combate mais eficaz a essa prática. Precisa-
mos empurrar essa prática cruel, Senador Papaléo, 
para a parede, diminuir drasticamente a incidência 
desse crime nefasto no nosso País, que envolve exa-
tamente aquilo que a gente tem e deveria ter como 
mais precioso: os nossos filhos, os nossos netos, en-
fim, as crianças deste País. Acabar com essa hipo-
crisia de a gente falar: criança é patrimônio nacional. 
E a gente vê a coisa escancarada neste País, os cri-
mes mais cruéis, mais bárbaros perpetrados contra 
nossas crianças; e continuarmos levando a coisa. A 
gente não pode levar a coisa, porque a coisa está de 
um jeito intolerável, insustentável no nosso País! Não 
podemos mais compactuar com isso aí, sob pena de 
sermos coniventes, sob pena de sermos cúmplices 
de um verdadeiro trucidamento das crianças do nosso 
País, tendo em vista a prática abominável desse crime 
nefasto que é a pedofilia. 

Muito obrigado, Senador Papaléo.

Durante o discurso do Sr. Geraldo Mes-
quita Júnior, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Papaléo Paes.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Geraldo Mesquita.

Concedo a palavra ao Senador João Pedro, que, 
como orador inscrito, terá vinte minutos para fazer seu 
pronunciamento.

Quero parabenizar, mais uma vez, o Senador 
Geraldo Mesquita pelo desenvolvimento brilhante so-
bre o tema pedofilia.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Papaléo, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
creio que o Senador Geraldo Mesquita não viu quando 
lhe pedi o aparte. Acabei não participando do pronun-
ciamento de S. Exª, mas lhe quero dizer que fez um 
grande pronunciamento, tratando de questão em nível 
nacional. Está na hora de juntarmos as instituições, o 
Estado brasileiro, e de enfrentarmos essa mazela com 
o rigor que merece o assunto.

Tenho a certeza de que o trabalho de V. Exª e dos 
outros Senadores – o Senador Magno Malta preside a 
Comissão, a CPI – já é uma contribuição. Não é uma 
gota d’água o trabalho da CPI, que faz um levantamento, 
um diagnóstico em nível nacional. Parece que V. Exªs 
foram agora a Belém, e a próxima ida será para o meu 
Estado, o Amazonas. Espero que a conclusão da CPI 
seja no sentido de darmos esse salto de qualidade no 

enfrentamento da questão. V. Exª tem razão e não só 
apresentou dados, mas também expôs a indignação 
de um Senador que está trabalhando e de pais, de 
crianças e de mulheres vítimas dessa violência. Quero 
parabenizá-lo pelo pronunciamento!

Sr. Presidente; Srªs e Srs. Senadores; Senador 
Papaléo, do meu vizinho Estado do Amapá, quero pres-
tar contas, nesta tarde, da reunião de que participei, 
em Lima, do Parlamento Amazônico (Parlamaz) e di-
zer da alegria de me encontrar com Parlamentares da 
Colômbia, da Venezuela, do Peru. Por sinal, a sessão 
foi aberta pelo Presidente do Congresso, por Parla-
mentares da Bolívia, e o foco era a região. Saímos de 
uma discussão em nível nacional no trabalho da CPI 
de Combate à Pedofilia para uma reunião da nossa 
região, da nossa Pan-Amazônia. Ressalto a satisfação 
de ver o Parlamento amazônico fazer uma reunião e 
organizar toda uma agenda para o ano de 2009.

Quero chamar a atenção dos Senadores da Ama-
zônia. Aqui, há três Senadores pela Amazônia: um do 
Estado do Acre, outro do Amapá e outro do Amazonas. 
O Congresso Nacional precisa formalizar sua partici-
pação no Parlamaz. Sabemos que são oito os países 
que participam desse fórum. São Parlamentares. Al-
guns países adotam o sistema unicameral, como é o 
caso do Peru; outros países, o bicameral, como é o 
nosso caso, o do Brasil.

Senador Geraldo Mesquita, o Brasil precisa defi-
nir seus cinco titulares e cinco suplentes. Precisamos 
conversar com o Presidente desta Casa, o Presidente 
Sarney, mostrando a importância de o Brasil participar 
desse fórum, pela sua presença, pela sua geopolíti-
ca, pela sua pujança, pela sua história. Acaba o Brasil 
dele não participando. Fui convidado, mas é uma par-
ticipação na condição de convidado. O Brasil precisa 
ter uma representação formal, oficial, no Parlamaz, 
para discutir a questão ambiental, a questão social, 
a questão econômica, a questão cultural. Precisamos 
ter essa participação formal.

Senador Papaléo, convido V. Exª e todos os Se-
nadores da Amazônia para fazermos uma discussão 
com o Presidente Sarney e com o Presidente Michel 
Temer, para que haja uma representação do Congres-
so Nacional, uma presença brasileira, uma presença 
amazônida no Parlamaz.

Quero dar como lidas as resoluções dessa reu-
nião, como a Declaração de Lima, que aconteceu nos 
dias 5 e 6 de março. São nove resoluções, assinadas 
pela Presidente do Parlamento Amazônico, a Deputa-
da Ana Lucia Reis, da Bolívia; pelo Deputado peruano 
Carlos Cánepa La Cotera; por María Esther Udaeta; por 
Jorge Eliecer Guevara, que é Senador da Colômbia; 
por Ramiro Estacio, também Senador da Colômbia; 
pelo Deputado Jorge Mera, membro do Congresso do 
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Peru; por José Macedo Sánchez; por Róger Kokally; por 
Eduardo Peláez Bardales; por Franco Carpio Guerrero; 
por Juan Mariátegui; por Tania Gómez, que é Secre-
tária Executiva do Parlamaz; e por mim.

Foi uma reunião que teve como objetivo organi-
zar toda a agenda do ano de 2009. Há uma agenda 
para visitas e discussões na Venezuela e na Colômbia. 
Há uma perspectiva de concluirmos o ano de 2009 
com uma agenda do Parlamaz em uma reunião em 
Manaus, no final de dezembro, para fechar o ano. O 
Parlamaz é mais uma instância importante de encon-
tros de parlamentares da Pan-Amazônia que precisam 
desse espaço, desse ambiente, para discutir as ques-
tões da Amazônia.

Nessa oportunidade, em Lima, foi lançado este 
livro que tem a participação do Brasil: a Geo Amazo-
nia. Várias instituições do Brasil participaram como 
colaboradoras, mas há uma participação do Ministério 
do Meio Ambiente nesse livro, que traz dados de toda 
a Amazônia, da Pan-Amazônia. É muito importante.

Quando falo em Pan-Amazônia, quero falar em 
oito países que compõem a Pan-Amazônia. A Guiana 
Francesa está na Amazônia, mas não compõe essa 
organização, que é uma organização dos países 
pan-amazônicos, a Organização do Tratado de Coo-
peração Amazônica (OTCA). Participam a Bolívia, o 
Brasil, a Colômbia, o Equador, a Guiana, o Peru, o 
Suriname e a Venezuela. Esses são os países que 
compõem a OTCA e que representam o Parlamaz. A 
Guiana Francesa não tem uma representação parla-
mentar, porque representa o próprio Estado francês. 
Nos outros países, há parlamentares, Senadores e 
Deputados, e eleição presidencial.

Quero registrar aqui, Senador Papaléo Paes, 
que, quando se fala da Pan-Amazônia, estamos fa-
lando da Amazônia boliviana. Sabe-se que 65,9% do 
território da Bolívia é Amazônia, quer dizer, a maioria 
do território boliviano pertence à Amazônia. No Brasil, 
há a nossa Amazônia, os nossos Estados, o Esta-
do de V. Exª, o Amapá, e 61% do território brasileiro 
são compreendidos pela Amazônia, ou seja, 61% do 
nosso País pertencem a esse grande território que é 
a Amazônia. Na Colômbia, 41% do seu território são 
compreendidos pela Amazônia; no Equador, 40,8%; 
no Peru, 50,7%. Senador Eurípedes, 100% do terri-
tório da Guiana são compreendidos pela Amazônia. 
A Venezuela é o país que pertence à Pan-Amazônia 
com menor território amazônico: apenas 5,8% da Ve-
nezuela compõem a Amazônia, a Pan-Amazônia.

Isso mostra a importância desse território, dessa 
riqueza, dessa pujança cultural, dessa diversidade que 
existe na Pan-Amazônia. São 420 povos indígenas que 

vivem na Pan-Amazônia, com 650 dialetos e com 86 
línguas faladas, e aproximadamente sessenta povos 
ainda estão no isolamento.

Essa é uma região, Sr. Presidente, muito especial. 
O rio Amazonas tem 6.992 quilômetros de extensão, 
são 220 mil metros cúbicos por segundo jogados no 
Oceano Atlântico.

Primeiramente, quero parabenizar a OTCA, o 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(Pnuma) e os vários países que contribuíram para o 
lançamento desse livro que fala das potencialidades 
dessa região, que fala da água, que fala dos povos, 
que fala das pequenas, médias e grandes cidades da 
nossa Pan-Amazônia.

Esse livro é uma referência socioambiental e 
econômica que vai servir para ajudar no debate, na 
discussão sobre a Amazônia.

Quero dizer que nós, brasileiros, precisamos 
amar mais a Amazônia, Sr. Presidente. Precisamos 
amar mais, cobiçar mais a Amazônia, porque essa 
região deixou de ser especial apenas para os povos 
da Amazônia, para o Brasil. O que acontecer, prin-
cipalmente na questão ambiental na Amazônia, tem 
reflexo no planeta Terra. Mas não vamos fazer nada 
na Amazônia? Vamos deixar aquela região intocável? 
Tenho dito aqui e vou repetir: a Amazônia não é o 
inferno verde, mas também não pode ser um jardim 
do éden. Este é um desafio para o Estado brasileiro 
e para as sociedades democráticas: como tocar na 
Amazônia?

Portanto, registro aqui o lançamento desse livro, 
lançado em Lima, na sexta-feira, na Universidade do 
Pacífico. É por intermédio da pesquisa e da ciência 
que vamos dominar a Amazônia. Aí, sim, vamos ser-
vir aos povos da Amazônia e à humanidade. Falar de 
Pan-Amazônia é também falar de soberania nacional. 
Temos de tratar a Amazônia, respeitando a soberania 
de cada país.

Sr. Presidente, concluo meu discurso, fazendo 
o registro da reunião do Parlamaz, nos dias 5 e 6 de 
março, em Lima, no Peru.

Faço um apelo para que organizemos a presença 
formal do Brasil no Parlamaz. Convido V. Exª para essa 
conversa entre Senadores e Deputados da Amazônia 
e os dois Presidentes, a fim de que o Brasil se faça 
presente no Parlamaz de forma oficial, para, assim, 
contribuirmos com o debate sobre a Pan-Amazônia, 
sobre a Amazônia Sul-Americana.

Muito obrigado, Senador Papaléo Paes.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. 
PSDB – AP) – Obrigado, Senador João Pe-
dro.

Em virtude do cumprimento do Regimento, con-
cederemos a palavra ao nobre Senador Francisco 
Dornelles, pela Liderança do PP. Em seguida, como 
orador inscrito, falará o Senador Mão Santa.

Quero esclarecer aos que estão nas galerias que 
hoje é dia de sessão não deliberativa, ou seja, hoje não 
marcamos presença por escrito, não deliberamos ne-
nhum tipo de procedimento na Casa. Trata-se de um 
dia de debates. Então, os Senadores que fazem seus 
debates estão aqui presentes. A Casa está vazia de 
Senadores, mas está preenchida por grandes ideias. 
Cumprimento todos.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente, sei que o Senador Francisco Dornelles já está 
na tribuna, mas, só para efeito de formalidade, regis-
tro que pedi que fosse dada como lida a Declaração 
de Lima.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Senador João Pedro, V. Exª será atendido, de 
acordo com o Regimento.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Eu é que agradeço a V. Exª.

Tem a palavra o Senador Francisco Dornelles.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (PP – RJ. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é 
uma honra muito grande para mim ocupar a tribuna do 
Senado sob a sua Presidência. Quero fazer uma sau-
dação especial ao meu amigo Senador Mão Santa.

Farei alguns comentários sobre a evolução de um 
caso envolvendo uma criança de 9 anos de idade, Sean 
Ribeiro Goldman, que vem sendo muito divulgado na 
mídia nos Estados Unidos e, agora, no Brasil.

Chega-se a ouvir, Sr. Presidente, que estaria na 
agenda do Presidente Lula a discussão sobre o desti-
no dessa criança, em sua próxima visita aos Estados 
Unidos, para os cumprimentos formais ao Presidente 
americano.

A mídia divulga também que a Secretária de Es-
tado Hillary Clinton, por duas vezes, já se manifestou 
publicamente para que o Brasil devolva essa criança e 
que o nosso País estaria descumprindo a Convenção 
Internacional de Haia.

Conheço as famílias, tanto da mãe, tragicamen-
te falecida de parto, como do “pai afetivo”, lá no Rio 
de Janeiro.

O menino Sean Goldman está legalmente no Brasil. 
Sean Ribeiro Goldman é brasileiro nato. Ele nasceu nos 
Estados Unidos, mas foi registrado no Consulado brasi-

leiro de Nova York e devidamente ratificado no Cartório 
de Registro de Nascimentos da Ilha do Governador.

A Constituição brasileira diz, no art. 12, item I, 
letra “c”:

São brasileiros natos: os nascidos no es-
trangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, 
desde que sejam registrados em repartição 
brasileira competente ou venham a residir na 
República Federativa do Brasil.

O menino Sean Ribeiro Goldman está legalmen-
te no Brasil, pois o Superior Tribunal de Justiça, por 
intermédio de decisão proferida no Acórdão da lavra 
da relatora Ministra Nancy Andrighi, afastou totalmen-
te a possibilidade de caracterização de “sequestro”, 
baseando-se o acórdão nos princípios dos artigos 12 
e 13 da Convenção de Haia, notadamente no § 2º do 
art. 12, que diz o seguinte:

A autoridade judicial ou administrativa 
respectiva, mesmo após expirado o período de 
um ano referido no parágrafo anterior, deverá 
ordenar o retorno da criança, salvo quando for 
provado que a criança já se encontre integrada 
no seu novo meio.

O art. 13 da mesma Convenção ressalta, em sua 
letra “b”, que a autoridade judicial não é obrigada a 
ordenar o retorno da criança caso fique sujeita a peri-
gos de ordem física ou psíquica, ou de qualquer outro 
modo fique numa situação intolerável.

Sr. Presidente, o caso já foi objeto de julgamento 
em 2007, e agora a criança, de nacionalidade brasileira, 
repito, continua em solo de nosso País, aqui radicada 
e domiciliada há quase cinco anos.

O menino Sean Ribeiro Goldman está domicilia-
do no Brasil há quase cinco anos, de seus nove anos 
de idade. Aqui passou cinco anos, integrou-se em 
duas famílias bem estruturadas, de pessoas sérias e 
tradicionais, sendo, da parte de seu “pai afetivo”, de 
conhecidos juristas brasileiros.

Atento aos senhores que essa criança, no faleci-
mento da mãe, ganhou uma irmã de sangue, hoje com 
seis meses de idade e também brasileira, com quem 
está vivendo e se adaptando afetivamente, agora ainda 
mais, com o prematuro falecimento de sua mãe.

São dois irmãos que se pretende separar, Sr. 
Presidente.

Gostaria de ler um trecho da coluna da jornalista 
Hildegard Angel, publicado hoje no Jornal do Brasil. 
Diz ela:

Perguntar não ofende. 
Ainda sobre o caso do pequeno Sean, 

que continua ganhando espaço e apoio to-
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tal da imprensa norte-americana, através da 
versão do pai biológico, David Goldman, gos-
taríamos de perguntar se ele tem, e se tem, 
que se apresente ao mundo, os recibos que 
fez para pagamento de qualquer despesa do 
filho, desde o seu nascimento. Se o pai bioló-
gico alguma vez pagou o colégio do Sean ou 
quis saber onde estudava ou ligou para saber 
de sua saúde? Se ele tem algum recibo de 
pagamento de despesa médica enquanto a 
mãe estava gestante? Se tiver, que apresente 
à Justiça americana.

O que acontece agora é verificar o pai biológico, 
que nunca tomou conhecimento da existência do filho 
e, no momento atual, está fazendo uma grande publi-
cidade nos Estados Unidos, vendendo camisas com a 
fisionomia do filho, fazendo bottons, ganhando dinheiro 
à custa de uma criança brasileira.

Sr. Presidente, entendo que o caso, juridicamente, 
pode apresentar alguma polêmica, mas deve ser dis-
cutido na Justiça brasileira, sem qualquer intervenção 
do Poder Executivo.

O menino Sean é filho de brasileira, nasceu nos 
Estados Unidos, foi registrado no Consulado do Brasil, 
o que faz com que ele seja um brasileiro nato.

Respeito todo e qualquer argumento que seja 
apresentado e discutido no Poder Judiciário do Bra-
sil.

O que não pode ser aceito é a interferência do 
Poder Executivo no caso.

Com o maior respeito que tenho pelo Presidente 
dos Estados Unidos, pela Secretaria de Estado des-
se país, pelo seu Embaixador no Brasil, entendo que 
a vontade de cada um deles não pode ficar acima do 
Poder Judiciário do Brasil.

O Governo brasileiro recentemente negou o pe-
dido de extradição do cidadão italiano Cesare Battis-
ti, acusado de cometer vários assassinatos no seu 
país. Não se curvou à pressão do Governo da Itália, 
nem mesmo do Parlamento Europeu. Por que agora 
o ilustre Ministro Paulo de Tarso Vannuchi mobiliza a 
Advocacia-Geral da União para entrar em um caso que 
não deve ser do Governo, ignorando uma decisão já 
tomada pelo Poder Judiciário?

Deve ser ainda mencionado que, em processo 
iniciado em 2004, entendeu o Ministério, chefiado pelo 
ilustre Ministro Paulo Vannuchi, que a AGU deveria 
afastar-se do caso, pois o cidadão americano estava 
sendo assistido por um advogado de São Paulo.

Por que motivo houve mudança de posição do 
Ministro de Direitos Humanos?

O que se pretende, na prática, é devolver aos 
Estados Unidos um menino brasileiro de nove anos de 
idade, brasileiro nato e que mora no Brasil.

A revista Época desta semana relata que, em 
2007, Bruna, mãe de Sean, livrou-se, no Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), da acusação de sequestradora. 
Ganhou também, nos tribunais, a guarda definitiva de 
Sean. O caso tinha caído na “exceção” da Convenção 
de Haia. Isso quer dizer que, se a criança não retorna 
em um ano ao país onde nasceu, e se estiver integrada 
no país de sua outra família, uma nova mudança pode 
provocar danos emocionais severos. O risco para a 
criança passa a ser a maior preocupação dos juízes.

A revista Época, na mesma reportagem, conta 
que o pai adotivo da criança, dez dias após a morte 
da sua mãe, apareceu na entrada do condomínio no 
Rio, com uma equipe da rede de televisão americana 
NBC e agentes da Policia Federal, comandados por 
funcionários do Consulado norte-americano. Os poli-
ciais mandaram a Portaria não avisar nada e subiram 
ao apartamento da avó de Sean, que os recebeu de 
robe, às 8 horas da manhã. Os agentes da Polícia Fe-
deral revistaram embaixo da cama, atrás das cortinas, 
por toda parte, em busca do menino.

Sr. Presidente, onde é que estamos? A Polícia 
Federal do Brasil comandada por funcionários do Con-
sulado norte-americano, em ação no Brasil, contra um 
menino brasileiro! Desejo fazer também o meu mais 
veemente protesto contra essa violência da Polícia 
Federal.

Para terminar, quero comunicar ao Plenário do 
Senado que farei diligência junto ao Senador Demóste-
nes Torres, Presidente da Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado, para que o Ministro Paulo Vannuchi 
seja convocado àquela Comissão para dar explicações 
sobre essa sua decisão de colocar o Governo brasileiro 
numa causa da qual ele não deveria ser parte.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Francisco Dornelles.
Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
Como orador inscrito, S. Exª terá 20 minutos para 

o seu pronunciamento.
Pergunto à Senadora Fátima Cleide se S. Exª 

fará uso da palavra. 
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Sim, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Com a palavra, o Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Papaléo Paes, que preside esta reunião de segunda-
feira, Parlamentares da Casa, brasileiras e brasileiros 
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aqui presentes no plenário do Senado da República 
e que nos assistem pelo sistema de comunicação do 
Senado, decididamente, o meu apartheid com o Par-
tido dos Trabalhadores acho que cada vez fica mais 
intenso. Acreditei no Partido dos Trabalhadores e vo-
tei neles, tanto no Luiz Inácio como no Governador do 
Estado do Piauí, em 94.

Quis Deus hoje, ô, Papaléo, que eu visse, com 
tanto encanto, V. Exª citar um livro de escritor da Ama-
zônia que descreve o Amapá. Eu quis aparteá-lo na-
quele instante, primeiro, para lembrar que, no Amapá, 
também tem um Senador, o Presidente Sarney, que 
fez uma devoção à região, com o romance Saraminda, 
que é a vida do garimpeiro da região, das Guianas e da 
região, a vida difícil, dura, a luta do amor e tudo.

Mas o aparte era, sobretudo, embora o romance 
seja extraordinariamente bom... Não estou aqui fazen-
do marketing, Sr. Presidente, mas, realmente, o Presi-
dente Sarney é uma espécie de Leonardo da Vinci. Ele 
escreve bem. Outro dia, eu estava no Rio com Álvaro 
Pacheco, ex-Senador do Piauí, e, Papaléo, eu vi uns 
quadros bonitos. Está ouvindo, Gilvam Borges? Pergun-
tei de quem eram, e ele disse: “Desenhados pelo meu 
amigo Sarney”. Pintura, pintura extraordinária. Então, 
eu sabia que ele escrevia bem, pinta, é um grande le-
gislador do País, foi um grande executivo, Governador 
do Maranhão extraordinário, Presidente da República 
no momento mais difícil do País.

Mas o aparte também, porque adentrou naquele 
instante o Presidente Sarney, foi quando V. Exª prestou 
a maior homenagem à mulher. E eu senti, e ninguém 
mais do que eu, porque V. Exª, querendo homenagear 
ainda a mulher hoje – seu dia foi ontem, mas deve ser 
todo o dia, e deve ser meditado... 

Senador Papaléo, eu, que leio a Bíblia – minha 
mãe era Terceira Franciscana, meu nome é Francisco 
–, fico a interpretá-la, mas acho que ela está errada 
logo no começo, quando diz que a mulher atazanou o 
homem, o juízo do homem, e o fez roubar o fruto proi-
bido; então, essa mulher, na Bíblia, está amaldiçoada 
porque tirou de nós o Paraíso. Eu não sei, mas acho 
que essa interpretação está toda errada, equivocada. 
Eu acho que a mulher nos faz encontrar o paraíso. 
Pelo menos, essa é a minha interpretação. Ela é o 
próprio paraíso.

Mas o que eu queria dizer, Papaléo, foi em rela-
ção a essa homenagem que V. Exª prestou, falando 
sobre a mulher mastectomizada, que tem que tirar a 
mama por um câncer de mama.

Papaléo, eu sou médico cirurgião há 42 anos, 
e bom cirurgião. Operei muito. Willy Meyer-Halsted, 
mastectomia total, simples, com esvaziamento ganglio-
nar, e era naquele tempo o que se tinha. E fazia, com 

toda a minha ciência, com toda a minha consciência 
e com todo o amor. Acho que demos muita sobrevida 
com os recursos que tínhamos. É uma Santa Casa da 
Parnaíba, Zezinho. 

Mas eu quero dizer, Papaléo, que, com toda a 
dedicação de anos de estudo, ciente de que estava 
fazendo o melhor, quando terminava de amputar o 
seio da mulher, eu não estava realizado. Eu mesmo 
ficava constrangido, e esse constrangimento, Papaléo, 
permanecia anos afora, quando, no pós-operatório, 
aquela mulher vinha disforme, quase sempre só com 
uma mama, Papaléo.

Quer dizer, eu vivi isso, mesmo cumprindo o que 
a ciência tinha para dar, com a nossa devoção, porque 
ela estava mutilada. Mas aquilo era o que se sabia, 
foi o que lá, no Hospital dos Servidores do Estado, 
o Professor Mariano de Andrade me ensinou. Mas 
era o que se tinha. Mesmo anos depois da operação, 
quando ela vinha no meu consultório, estava com um 
prolongamento da vida – era um combate ao câncer –, 
mas eu ficava constrangido ao ver a mulher com uma 
mama só. Se eu estava constrangido, avalie a doente, 
a mulher, a sua sensibilidade, o sofrimento. 

Então, o Senador Papaléo mostrou uma sensibi-
lidade para despertar a nós, brasileiros, ao sistema de 
saúde, ao governo, que somos nós – nós que somos 
Governo, Luiz Inácio não é o Governo. O Governo so-
mos nós, os três poderes. Ele é o nosso Presidente 
da República. O Governo foi dividido em três, e nós 
fazemos parte.

V. Exª deu grandeza ao Legislativo aqui, para ter 
essa sensibilidade de já dar direito à mãe a essa evo-
lução da ciência e da tecnologia: que sempre essas 
cirurgias, que eu fiz muito, possam hoje, com essa evo-
lução, ser acompanhadas de um cirurgião plástico, para 
devolver à mãe a beleza, como Deus a imaginou.

Então, Papaléo, nossos parabéns! Leve isso àque-
la Subcomissão de Saúde, que V. Exª já dirigiu, para 
sensibilizarmos o Governo.

Mas quis Deus chegasse aqui o nosso decano, 
nosso líder Paulo Duque. E é muito oportuna a sua pre-
sença. Luiz Inácio, aprenda: Carlos Werneck de Lacer-
da... Sei que não era do seu lado. V. Exª era getulista 
mesmo, estadista, e o Papaléo, talvez, não saiba.

Outro dia, ele estava com uma revista ali, do dia 
em que Getúlio se suicidou, a Manchete. Eu olhei o 
Paulo Duque, os oradores, Tancredo Neves, velório. Aí, 
tinha uma mulher bonitona. Eu disse: “Rapaz, quem é 
essa mulher aí?”. Ele disse: “É a minha esposa”. Ela 
era chefe de gabinete de Getúlio, Dornelles. E o Pau-
lo Duque, novinho, Deputado, conquistou-a. Mas ele 
vai viver a vida.
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Sou encantado com Carlos Werneck de Lacerda, 
porque ele fez o primeiro conjunto habitacional. Ele 
botou até o nome de Presidente Kennedy. 

Era uma confusão no Rio! Olha, quando a gen-
te ia no Rio de Janeiro, quem conhece, saindo do 
Flamengo para o túnel de Botafogo, Papaléo, aquela 
imagem parecia um presépio. Não sei como as casi-
nhas se equilibravam lá. Ele tirou aquilo tudo e levou 
para o primeiro conjunto, o Kennedy. Eu estava no Rio 
e conheço.

Depois, Deus me permitiu ser Prefeito e governar 
o Estado do Piauí. E, com aquelas ideias que surgiram 
no Rio de Janeiro, com a Sandra Cavalcanti e com o 
Lacerda, fizeram o BNH, Banco Nacional da Habita-
ção, que nunca deveria ter acabado. Mas são coisas 
do País. E começaram a fomentar.

Então Prefeito, fiz muitas casas populares na mi-
nha cidade de Parnaíba, mutirão,e fui vivendo. Quando 
governei o Estado do Piauí, Papaléo, tão encantado com 
o valor de uma casa, eu fui eleito, disse “vou aprender a 
governar” e fui ali no Goiás, onde tinha sido Governador 
Iris Rezende. Ele chamou a atenção do País porque 
anunciou um mutirão e, em um dia só, fez mil casas. 
Então, eu fui eleito, fui ver o Governo de Iris Rezende. 
O Cícero era também. Fui a esse conjunto, mil casas 
em um dia. Olhe, Papaléo, aquilo me encantou mais 
porque as casas não eram mais paralisadas. Visitei 
anos depois e vi que cada uma foi aumentando. E eu 
senti a felicidade. Mas ele fez mil, esperto: concedeu 
o material, os engenheiros, tudo pré-moldado e um 
mutirão, mas me deu a ideia.

Papaléo, eu estou aqui tranquilo porque, quando 
governei o Piauí, por seis anos, dez meses, seis dias, 
entreguei ao povo do Piauí quarenta mil casas, apar-
tamentos. Fiquei apaixonado! Tudo que eu podia entrar 
para fazer casa eu entrava e dava um jeito. Tinha de 
todo jeito. Alagado, peguei um dinheiro aí e dei para 
o Prefeito Francisco Gerardo, que fez dois bairros na-
quelas regiões ribeirinhas: Wall Ferraz – um Prefeito 
–, e no outro botaram o nome Mão Santa.

E saí fazendo a Cohab. Era nosso Presidente 
um do PDT, Ximenes do Prado Júnior. Fazia o serviço 
social e fazia mutirão, a coisa mais bela que eu tinha 
aprendido como prefeito, a melhor experiência. Papa-
léo, gostei de ser prefeitinho, então, tenho bem mais 
experiência do que Luiz Inácio. Ele não foi prefeitinho, 
eu fui. Ele não foi Governador de Estado, eu fui.

Papaléo, então, todo domingo, na nossa região, 
se fazia mutirão. E está aqui um livro do Piauí... Em 
Teresina havia muita casa de palha de carnaúba. Re-
solvi, com Adalgisa, acabar com as casas de palha em 
Parnaíba. Às vezes, eram do lado de um clube elegan-
te. Saía a rapaziada das festas – naquele tempo não 

tinha negócio de tóxico, mas tinha uísque, tinha cerveja 
–, jogavam uma bagana simples e tocavam fogo. Ali 
do lado. Então, eu fazia um mutirão todo domingo. A 
prefeitura, com o Tiro de Guerra, que o Prefeito toma-
va conta, usava o domingo para trocar as palhas por 
telhas. E ficava. E eu vi que aquilo era tão bom, Pau-
lo! Estou ensinando o Luiz Inácio. Estou ensinando e 
posso. Só tem uma razão para o Senado da República: 
se formos os Pais da Pátria.

Agorinha, o Papaléo deu uma contribuição: buscar 
uma solução para a mãe com câncer da mama não 
perder o seu seio. Ele disse isso com sua vivência de 
prefeitinho, de médico, de marido, de tudo.

Aprendi com aquilo, Papaléo, que um mutirão é 
muito importante. E ficava. Eu não ia embora, sem arre-
dar pé, eu não ia com a Adalgisa. Eu trocava e dava; se 
não estava a família para fazer a casa, eu não deixava 
a telha, porque eles iam vender, não é? Rebocava-as, 
e só dava no outro dia. E o rolo ia. 

Papaléo, mas eu vi um fato muito interessante. 
Lá para de noite, Paulo Duque, eu vi um lá em cima, 
botando as telhas, tirando as palhas, com medo de 
cair. E aí um disse: “É, mas o Prefeito está aí, o Mão 
Santa, e eu vou perder o mutirão, porque o meu nome 
estava lá, no domingo seguinte” – olha, aquilo une a 
família –, “e eu vou estar de plantão na indústria de 
leite, de pasteurização, domingo, então, vai estar o 
meu nome e eu vou perder. E eles não deixam a telha 
lá.” Aí eu vi aquela cena. O tio e ele trabalhando: um 
jogando a telha para o outro; as crianças iam buscar 
no caminhão. Une a família. Mutirão é uma coisa linda, 
as crianças – parecia aqueles tempos das pirâmides 
– iam buscar, porque eu deixava o caminhão, assim, 
no asfalto, para irem mesmo. As crianças trazendo te-
lhas. Era um negócio bonito. Une a família. Aí eu vi lá 
o homem, lá de cima, que disse: “Não, meu sobrinho, 
pode ir e permaneça o seu nome, domingo. Vá lá no 
Prefeito que eu virei tomar conta da sua casa. Eu vou 
trazer minha família.” Quer dizer, eu achei que aquele 
trabalho é bonito, Luiz Inácio. E me apaixonei.

Então, eu contei, Papaléo, até 30 mil casas. Por-
que tinha um Governador, que foi Senador, o Lucídio 
Portella – eu era Líder – fez uma arte final: “30 Mil 
Casas”. E eu, numa competição salutar, disse “vou 
passar dele”. Leonardo da Vinci disse que mau discí-
pulo é o que não suplanta o mestre. Eu contei mesmo 
até 30 mil casas, e eu sei que passei. Por isso que eu 
digo: 40 mil.

Papaléo, olhe aí! Esse Governo do PT eu não 
sei, não. Eu votei no Luiz Inácio. Ele tem momentos 
bons. Quando ele disse “há aloprados de todo lado”, 
foi um momento de beleza, é muita verdade. Olha, e 
está aqui. Eu sei o valor disso.
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Aí começamos a fazer. O meu chefe da Cohab 
morreu. Ele era do PDT. Eu o chamava até de Che 
Guevara, era novo, rebelde.

Olha, esse negócio de, vamos dizer, dessa refor-
ma universitária, de ter uma faixa de aluno da escola 
pública, aluno preto, ele quis botar lá. Eu disse: “Ra-
paz, para. Aqui é uma universidade nova. Deixa vir de 
cima para baixo”.

Mas eu quero dizer que, quando ele inaugura-
va um conjunto, ele chamava um padre – viu, Paulo 
Duque? – para celebrar a missa. Foi bom porque eu 
rezei muito também. Mas um dia eu estava cansado, 
depois do Palácio, dez horas da noite, aí ele botava, 
depois da missa, o Elias do Prado Júnior, ele mandava 
entregar as chaves, e a gente entregava ali, não é? Aí 
eu tava cansado, já vinha do Palácio, a missa, o padre 
falava muito, mais do que eu e tal, e se entregavam as 
chaves ali, Paulo Duque. Você sabe dessas inaugura-
ções. Você lembra.

Aí veio um rapaz: “Governador, eu queria que o 
senhor tirasse um retrato lá em casa, eu, a mulher e 
os filhos”. Aí eu olhei assim, o conjunto era grande, já 
cansado, Papaléo, a missa, dez horas, já tinha traba-
lhado de manhã e tudo, e disse a ele: mas meu amigo, 
não é tudo igual, as casas? Então, a gente tira aqui na 
porta desta. Aí, ele olhou assim: “Não, não, Governador. 
Eu queria que o senhor fosse lá. A minha mulher não 
veio. Eu disse que eu ia levar o senhor para tirar lá, 
com a minha esposa e os filhos.” Aí eu olhei, vi tanto 
entusiasmo! Você sabe como é. Eu estava com fome. 
Eu disse: Mas eu saí a pé; as casas todas iguais. Eu 
me lembro que era da Companhia Energética da Ce-
pisa de lá, Dr. João Lobo, que foi Senador. Aí eu an-
dei assim uns dois quarteirões, as casas todas iguais. 
Mas fui. Aquilo é muito importante. Esse PT só tem 
conversa. Estão dizendo que vão fazer casas. Estão é 
tomando casas. Isso é desgraçado, Luiz Inácio. Ago-
ra é que eu quero chegar. São aloprados, mentirosos, 
bandidos e ladrões. Eu vou provar agora. Mas já vai 
sair. Eu provo.

Olha, Paulo Duque, aí eu entrei na casa lá. Ra-
paz, aí ele puxou a mulher dele lá de dentro, bonitinha, 
empatava com a Adalgisa. Ajeitadinha a mulherzinha 
do funcionário público. Botou na porta. Botou uma 
moto assim do lado. Foi buscar duas filhas, Papaléo. 
Eram mulheres as duas. Encantadora a mulherzinha 
dele. Orgulhoso. Aí eu vi o significado de uma casa e 
o valor.

Aí ele queria tirar. Eu disse: “Não. Já que nós es-
tamos aqui, você vai sair”. Oh, João Lobo, vai tirar – o 
diretor da Companhia Energética, que foi Senador –, 
vai tirar aqui, cheio de paparazzi. Você já está aqui, 
rapaz! Rapaz, ele botou. Veio a mulher dele, boniti-

nha, os dois filhos. Ajeitou, botou a moto assim perto. 
E haja fotografia na casa. Aí eu perguntei: Rapaz, a 
mulher estuda?

Ele disse: “Governador, olha, eu já tinha desistido 
de ter uma casa”. Isso, o Luiz Inácio tem de saber. Ele 
não viu essas histórias, eu já vi e estou ensinando a 
ele o que significam.

Aí, eu disse: “Está certo”. Então, porque eu fiz um 
plano e eu dei casa para tudo que foi soldado. Olhe 
que tem soldado e polícia... Dei. Dei casa. Soldado 
sem casa é uma loucura! Como é que vai ficar? Por 
isso é que você vê. E, depois, todos os funcionários 
que ganhavam salário mínimo.

Então, ele contou essa história que eu quero 
passar para esses aloprados do Piauí, ladrões do 
Piauí, do Partido dos Trabalhadores! Aí, ele me disse 
assim: “Governador Mão Santa, eu sou funcionário da 
saúde”. Você sabe, Papaléo, que aquele pessoal da 
saúde ganha pouco salário. “E o senhor fez um plano, 
aí, que a gente, com mutirão – o senhor dando prazo 
–, ganhava a casa, cobrando uma taxa mínima. Eu 
sonhei em ter uma casa. Passei 11 anos namorando 
essa mulher aqui”. Olha aí, a paixão é muita. Olha aí. 
Não é só você, não, Paulo Duque. Ouviu, Papaléo? Ele 
disse assim: “E, aí, não consegui economizar para ter 
uma casa”. Apaixonado, 11 anos. Lembra do seu ca-
samento, Papaléo? Ô Duque? “Então, aí, eu peguei e 
casei mesmo, e fui morar com a sogra e com o sogro. 
Então, depois de uns quatro anos, já tinha enterrado 
o sonho: eu jamais eu iria ter uma casa. Aí, o senhor 
fez esse plano, e então, eu tenho essa gratidão”. Quer 
dizer, é uma família assim organizada, um homem que, 
quer dizer, já devia ter seus 15 anos como funcionário 
do Estado, na área da saúde.

Isso é o que eu quero dizer, mas olha aqui, Pa-
paléo.

Ô Luiz Inácio, ajeita teus aloprados do Piauí, esse 
Partido dos Trabalhadores!

Está aqui o jornal. Esta mulher, aqui, chorando. 
Olha aqui. Bota bem grande aí. Faz de conta que é o 
Mercadante aí. Faz de conta, para o Luiz Inácio ou-
vir. Olha a mulher chorando aqui, Papaléo. “Mutuários 
ameaçam reagir a despejo”. Ela chorando, aqui, com os 
talões. “Aurinete Sousa, ameaçada de perder a casa, 
exibe mensalidades e prestações em atraso, tentativa 
frustrada de renegociação dos débitos”.

Aqui ó, O Dia, é um jornal do Piauí.

Com as casas na relação da Emgerpi 
[é uma picaretagem que eles criaram, uma 
empresa para tomar as casas], por conta de 
atraso nas prestações, mutuários do Conjun-
to Nova Teresina, Zona Leste, ameaçam uma 
reação extremada para tentar manter a pos-
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se dos imóveis. Garantem que vão destruir as 
moradias caso sejam leiloadas”.

E o pior é que foram leiloadas hoje. Hoje. Olha 
a confusão!

O interessante é que tem um jornalista, aí, que 
recebe bola do Governo e disse que os discursos são 
inócuos. Mas tem uns independentes, como o que fez 
essa... Esse aí, olha ali, é o jornal deles lá. Dia-a-dia: 
“Mutuários ameaçados...” Olha ela chorando. Tudo bem, 
dizem: “Não pagou, está certo”. Mas eles são ladrões 
mesmo, Luiz Inácio. É teu povo, presta atenção.

Tem um jornal aqui, este aqui, deles, O Dia, está 
aqui o nome: Emgerpi realiza terceiro leilão.” São de-
zenas, botando gente para fora. Vem esse descarado 
dizendo aí, fazendo propaganda de que vão fazer um 
milhão. Estão botando é para fora. O Partido dos Tra-
balhadores do Piauí está botando é para fora. Está 
aqui a mulher chorando.

Agora, estão riscados, aqui, uns. Por que eu digo 
que eles são ladrões? Ô Paulo Duque, ô Luiz Inácio. 
Os aloprados de lá. Lá em São Paulo, matam, roubam 
no Brasil, e lá, no Piauí, roubam e mentem. Ainda não 
mataram, não. Ainda não mataram. Mas, atentai: a 
esses que estão, um monte, os nomes, os que estão 
grifados, eu, Governador do Estado do Piauí dei em 
regime de mutirão. Dei. Eles passaram. Eles não pa-
garam o cimento; o Serviço Social dava. Então, foi fei-
to um contrato. Os pilantras, os aloprados, os ladrões 
venderam a carteira imobiliária e criaram uma firma. 
Aí, o banco... 

Por que, Luiz Inácio? Eu fui prefeito da maior ci-
dade, Parnaíba, governei o Estado por seis anos, dez 
meses e seis dias. Não tomei casa de ninguém, não 
botei ninguém para fora, não aluguei, não vendi, não 
foi para leilão!

Esses aloprados do Partido dos Trabalhadores 
roubaram, porque aquilo foi mutirão, foi feito o contrato. 
Venderam para ganhar para os bancos a carteira imo-
biliária da Cohab e, agora, estão tomando e botando 
para fora os piauienses. Essa é a verdade.

Eu queria dizer o que diz uma mulher. Todo mun-
do sabe que o desemprego está aí, não é marola, não. 
Papaléo, tem uma que soma e vê que vão cobrar da 
mulher R$2 mil. Como? Sem negociar. Então, essa é 
a verdade.

Tem aqui. Ainda tem mais, não tenha pressa, não. 
Em desgraça eles estão lá. 

Este jornal aqui. Olha, Papaléo, agora, este aqui 
é um jornal independente e é muito raro, é muito raro, 
é muito raro, daí a audiência da TV Senado. E eu dou 
o atestado. Olha, aonde eu chego, em qualquer ci-
dade do Brasil, ô Papaléo, é uma confusão doida. É 
retrato, é autógrafo. E ela chega por quê? Porque ela 

chega com a verdade, porque quase todos os órgãos 
de comunicação...

Agora, tem esse jornal de muita moral e vergonha, 
porque o proprietário é muito rico. Isso foi uma benção. 
Deus não desgraça tudo, não. Esse Diário do Povo – o 
homem é muito rico, ele é muito rico. Ele pega, na China, 
vende moto, peça, que rende mais, tem os melhores 
hotéis. Então, a reportagem: “Mutuários temem ficar 
na rua após o leilão das casas”. Vejam os conjuntos 
habitacionais. A reportagem dura, dura, dura.

Ele diz aqui: “As casas do Residencial Nova Te-
resina, no bairro Pedra Mole, construídas em regime 
de mutirão nos anos entre 1996 e 1997”.

Luiz Inácio, são aloprados, ladrões. Fui eu que 
entreguei. Eu era o Governador em 96 e 97. Entrega-
mos e contratamos em regime de mutirão. Contrato, 
da mesma maneira... Não tem aquele dito popular que 
diz “cesteiro que faz um cesto faz um cento”?

Da mesma maneira, os aloprados estão roubando 
as aposentadorias dos velhinhos. O descaramento está 
grande. Os velhinhos fizeram um contrato. Trabalharam 
por 30 anos, 40 anos, descontaram, pagaram para 
ganhar dez salários mínimos e estão ganhando cinco. 
Descontaram, pagaram por 30 anos para ganhar cinco 
e estão ganhando dois. Isso aqui foi um contrato.

Eu, Governador do Estado do Piauí, fiz em mu-
tirão. Esse governo de aloprados, da mesma maneira 
que rouba os aposentados, está roubando e dizendo, 
com demagogia, que vai fazer um milhão de casas.

Ô Luiz Inácio, resolva isso! Ô Marisa, Dia Interna-
cional da Mulher, seja mulher! Adalgisinha não deixaria 
eu fazer um negócio desse. A mãe de Sarney, que está 
no céu, a Kyola, disse: “Meu filho, não deixe que persi-
gam os velhinhos aposentados”. E ele pagou.

É, Dona Marisa. Encantadora, bonita, tenha co-
ragem. Sem dignidade e sem moralidade...

No Piauí, é isso que é a verdade, computando 
a imprensa até uns para nos ofender, dizendo que é 
inócuo! É inócuo, mas é a verdade, é a coragem, é a 
decência e a dignidade.

Luiz Inácio, nós acreditamos que Vossa Excelên-
cia não tem culpa. Eu votei em Vossa Excelência. É 
generoso. Agora, se Vossa Excelência se desencantou 
com os aloprados que o enganaram, eu acordo Vossa 
Excelência: estão tomando as casas dos pobres do 
Piauí, casas que construímos em mutirão. Da mesma 
maneira que o Governo está fazendo com os aposen-
tados, fazem com aqueles do Piauí. E essa demagogia 
está aqui: estão aqui as casas, casas que eu construí, 
Presidente Sarney, em mutirão, entreguei. Estão cho-
rando! Aí venderam a carteira imobiliária.

Por que nos meus governos de Prefeito e de 
Governador de Estado nunca se tirou uma família? É 
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demagogia, Luiz Inácio. Você comprou a imprensa, a 
mídia. Por isso nós estamos aqui. E hoje todo mundo 
ouve, porque aqui é a verdade.

Luiz Inácio, então, o nosso protesto. Não adian-
ta um jornalistinha de meia tigela dizer que é inócuo, 
não; é a verdade, é a coragem. E o Senado é para isto: 
fazer leis boas e justas.

E como disse o nosso Teotônio Vilela aqui: “re-
sistir falando e falar resistindo”.

Nós, acreditando na generosidade do nosso Pre-
sidente Luiz Inácio, estamos apelando para que ele 
faça marcha à ré e devolva a tranquilidade e a felici-
dade às famílias das casas populares do Piauí que os 
aloprados do PT estão roubando.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 175, DE 2009

Nos termos do art. 218, do Regimento Interno, 
requeiro Voto de Pesar pelo falecimento da senhora 

Maria de Lourdes da Silva Roque, pioneira do Es-
tado do Acre, ocorrido no dia de ontem, 8 de março.

Requeiro, ainda, que este Voto de Pesar seja le-
vado a toda a sua família.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Senadores Mão Santa, Presidente José Sarney, Se-
nador Paulo Duque, é com muito pesar que comunica-
mos a todos os que estão nos assistindo o falecimento 
do Sr. Orlando Dias, irmão do Senador Osmar Dias e 
do Senador Alvaro Dias.

O Sr. Orlando Dias, irmão mais velho dos Sena-
dores Osmar e Alvaro Dias, faleceu ontem. Eu já havia 
tido o contato com os dois irmãos Senadores sobre 
o problema de saúde por que passava o Sr. Orlando 
Dias. Ambos, tanto o Senador Alvaro Dias como o Se-

nador Osmar Dias, mostravam a sua preocupação com 
a gravidade do estado de saúde do irmão.

O que observei é que os dois irmãos Senadores,, 
nossos colegas aqui, estavam muito preocupados e 
tinham um afeto muito grande pelo irmão mais velho, 
que seria um dos irmãos que orientaram os dois ir-
mãos mais novos.

Então, neste momento, em nome de todos nós, 
em nome da Casa, presto nossa homenagem póstuma 
ao Sr. Orlando Dias e dizer a toda a família, ao Senador 
Osmar Dias e ao Senador Alvaro Dias, que estamos 
enviando nossos pêsames, lamentando o acontecido, 
estendendo nossa solidariedade a toda família do Sr. 
Orlando Dias.

A Presidência encaminhará o voto de pesar à 
família.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.
É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2009

Requeiro, de acordo com as tradições da Casa 
e nos termos regimentais, sejam prestadas as seguin-
tes homenagens ao Sr. Orlando Fernandes Dias, em-
presário falecido no último dia 7 de março, irmão dos 
nossos colegas Álvaro Dias e Osmar Dias:

1. Inserção em ata de voto de profundo 
pesar;

2. Apresentação de condolências à fa-
mília.

Sala das Sessões, 9 de março de 2009. – Sena-
dor Papaléo Paes.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Pergunto ao Sr. Presidente do Senado, Senador 

José Sarney, se ainda deseja fazer uso da palavra.
(Pausa.)
Não há mais oradores inscritos.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 

AP) – O Sr. Senador Gerson Camata enviou discurso 
à Mesa que será publicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, não há outra palavra para definir o 
que aconteceu no sábado passado em São Joaquim 
do Monte, em Pernambuco. Foi uma chacina. Quatro 
seguranças que defendiam uma fazenda foram co-
vardemente assassinados por integrantes do MST, o 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. Os 
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delinqüentes – e não há como qualificá-los de manei-
ra diferente – tinham sido despejados há 15 dias da 
fazenda, por ordem judicial.

Apesar de ser considerada produtiva pelo Incra 
e de não ter o tamanho mínimo exigido para desapro-
priação para fins de reforma agrária, já que foi dividida 
em 4 partes, a Fazenda Consulta sofreu nada menos 
que 9 invasões nos últimos 4 anos.

Das vítimas, apenas uma, João Arnaldo da Silva, 
era segurança profissional. Duas delas, Rafael Erasmo 
da Silva, e Wagner Luís da Silva, trabalhavam como 
mototaxistas em São Joaquim do Monte. José Wedson 
da Silva, que também morreu, e Donizete Souza, que 
conseguiu escapar, eram agricultores.

Os depoimentos de testemunhas revelam a frie-
za e crueldade dos assassinos. Depois de uma dis-
cussão com os sem-terra, João recebeu um tiro na 
perna e, logo depois de cair, uma bala na cabeça. 
Rafael também morreu com um disparo na cabeça. 
Donizete, Wagner e Wedson correram. Os dois últimos 
foram alcançados ao fim de uma perseguição de um 
quilômetro e assassinados com tiros nas pernas, na 
cabeça e na nuca. 

Como disse o delegado encarregado das investi-
gações, as vítimas foram executadas. O MST tinha um 
arsenal e estava pronto para o confronto. Quem afirma 
é o promotor agrário de Pernambuco, Edson Guerra: 
“Houve desejo de eliminar, de matar”.

O assassinato a sangue-frio reaviva a lembran-
ça de outro crime cometido por integrantes do MST, 
em 1990, quando um grupo de sem-terra degolou a 
golpes de foice um cabo da Brigada Militar do Rio 
Grande do Sul, no Centro de Porto Alegre. Mas está 
enganado quem pensa que decorreram 19 anos sem 
que outros crimes acontecessem: de 1990 para cá, 
pelo menos mais 40 membros da organização foram 
acusados de homicídios, e dois deles condenados em 
primeira instância.

O que falta para qualificar o MST como um mo-
vimento criminoso? Ele não possui sequer existência 
legal, não tem personalidade jurídica. Talvez por isso 
mesmo, a cada dia demonstra mais audácia e empre-
ga maior dose de violência em seus atos, todos des-
tinados a agredir o Estado Democrático de Direito. É 
evidente que a ausência da personalidade jurídica é 
proposital, para evitar que seu patrimônio seja atingido 
em ações judiciais.

Há muito que a reforma agrária deixou de ser 
o objetivo do MST. Seria mais adequado qualificá-lo 
como uma organização terrorista, que age à margem 
da lei. Assassinatos, saques, uso de explosivos em 
ataques, destruição de prédios e plantações, extermí-
nio de gado – são essas as táticas empregadas por 

um movimento que idolatra a ditadura cubana, prega 
a luta de classes e quer ver instaurada no Brasil uma 
“ditadura do proletariado”.

A chacina em São Joaquim do Monte é uma pro-
va de que a reforma agrária nada tem a ver com as 
motivações dos líderes do MST. A região é ocupada 
por pequenas e médias propriedades, todas incompa-
tíveis com a reforma agrária. Ao invadirem a Fazenda 
Consulta, de onde tinham sido desalojados apenas 
duas semanas antes, o que pretendiam era desenca-
dear violência, sem se importar com os corpos que 
deixassem para trás. 

Os parentes das vítimas, quando ainda choravam 
seus mortos, tiveram que ouvir a cínica declaração do 
coordenador nacional do movimento, Jaime Amorim, 
segundo quem eles “não mataram pessoas comuns, 
mas pistoleiros violentos”.

Enquanto acontecia a tragédia em Pernambuco, 
no Pontal do Paranapanema, em São Paulo, o MST 
cumpria sua promessa de deflagrar um “Carnaval Ver-
melho”, com invasões em série. Desde 20 de fevereiro, 
já foram ocupadas 24 fazendas na região.

Como faziam os mafiosos americanos, que es-
condiam suas atividades ilegais por trás de empresas 
de fachada, o MST recorre a entidades com existên-
cia legal para garantir os recursos que financiam suas 
ações criminosas. A Anca, Associação Nacional de 
Cooperação Agrícola, tem CNPJ e é registrada na 
Junta Comercial. 

O mesmo ocorre com a Concrab, Confederação 
das Cooperativas de Reforma Agrária, e com o Iter-
ra, Instituto de Capacitação e Pesquisas de Reforma 
Agrária. Como revelou o jornal “O Estado de S.Paulo”, 
repórteres de Brasília que ligam para o MST ouvem a 
telefonista dizer, do outro lado da linha: “Anca, bom dia”. 
Dizer que os vínculos do MST com essas entidades são 
apenas “suposições” é, no mínimo, ingenuidade.

Só a Anca, segundo a ONG Contas Abertas, rece-
beu, entre 2002 e este mês, 23 milhões e 810 mil reais 
do Governo Federal. A Concrab ganhou 10 milhões e 
690 mil reais. Na região do Pontal do Paranapanema, 
o Ministério Público Federal e a Polícia Federal já en-
contraram indícios de desvio de verbas por ONGs li-
gadas aos sem-terra. Por enquanto, investigam-se 3 
contratos dessas entidades com o Incra e o Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, no valor total de 3 milhões 
e 500 mil reais.

Chove dinheiro, portanto, nos cofres de uma orga-
nização empenhada em semear a violência por todo o 
País. É ilegal, é inconstitucional e ilegítimo, como bem 
lembrou o Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
Ministro Gilmar Mendes, repassar recursos públicos a 
entidades que não têm existência legal, para escapar 
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à prestação de contas das quantias que recebem, e 
ainda por cima cometem crimes. 

Não poderia também ser diferente a atitude do 
Presidente Lula, que classificou de “inaceitável” a des-
culpa de legítima defesa para matar 4 pessoas. Inte-
grantes do Governo que se recusam a perceber o óbvio 
deveriam rever suas declarações, ou refletir bastante 
antes de fazer afirmações precipitadas. 

O MST não age de “maneira arrojada”. Ele mata, 
afronta a lei, fazendo uso de métodos que em nada 
ficam a dever aos de quadrilhas de malfeitores, e sua 
existência vem se tornando cada vez mais uma ame-
aça à democracia. Não é um “movimento social” – se 
é que chegou a sê-lo algum dia. Hoje, pratica bandi-
tismo graças à generosidade do Estado, que lhe ga-
rante financiamento e fecha os olhos para suas táticas 
ilegítimas. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibera-
tiva ordinária a seguinte

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 31, DE 2008  

(Proveniente da Medida Provisória nº 445, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 31, de 2008, que dispõe 
sobre a dispensa de recolhimento de parte 
dos dividendos e juros sobre capital próprio 
pela Caixa Econômica Federal; altera a Lei nº 
11.124, 16 de junho de 2005, e a Medida Pro-
visória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, 
e prorroga os prazos previstos nos arts. 5º e 
30 da Lei 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 445, de 2008).

Relator revisor: Senador Romero Jucá
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.12.2008)
Prazo final prorrogado: 16.04.2009

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 447, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2009, que altera a 
Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto 

de 2001, a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, a Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 
1991, a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005, a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
e a Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003, e 
revoga dispositivos das Leis nºs 11.033, de 
21 de dezembro de 2004, 11.488, de 15 de 
junho de 2007, e 8.850, de 28 de janeiro de 
1994, para alterar o prazo de pagamento dos 
impostos e contribuições federais que espe-
cifica (proveniente da Medida Provisória nº 
447, de 2008).

Relator revisor: Senador Augusto Bo-
telho

(Sobrestando a pauta a partir de: 
11.02.2009)

Prazo final prorrogado: 26.04.2009

3

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 270, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 270, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.125, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 
que aprova a programação monetária relativa 
ao quarto trimestre de 2008.

4

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2007

Votação, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 
2007 (nº 6.645/2006, na Casa de origem, do 
Deputado Mendes Ribeiro Filho), que acres-
centa parágrafo único ao art. 175 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, e dá nova redação ao art. 62 
da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que 
organiza a Justiça Federal de primeira instân-
cia, e dá outras providências. (Estabelece dias 
e períodos de feriado forense e de suspensão 
dos prazos processuais)

Pareceres sob nºs 994, de 2007 e 383, 
de 2008, das Comissões

– Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido; e

MARÇO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL246



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 10 04201 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon (sobre as Emen-
das nºs 1 a 5, de Plenário), favorável, nos ter-
mos de subemendas que apresenta.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 29, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, tendo 
como primeira signatária a Senadora Lúcia Vâ-
nia, que dá nova redação ao art. 193 da Consti-
tuição Federal (que trata da ordem social).

Parecer favorável, sob nº 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Eduardo Azeredo, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).
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Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

11

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
6, de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de ori-
gem, do Deputado Alberto Fraga), que alte-
ra os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971 (dispõe sobre a adminis-
tração e o conselho fiscal das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
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nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

18

EMENDA DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 54, DE 2004

Discussão, em turno único, da Emenda 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 54, 
de 2004 (nº 4.025/2004, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 158 do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Códi-
go Penal, para tipificar o chamado “seqüestro 
relâmpago”.

Parecer sob nº 1.082, de 2008, da Co-
missão de Constitução, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, contrário.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Luciano Zica), 
que altera a Lei nº 10.334, de 19 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fabricação e comercialização de lâmpadas 
incandescentes para uso em tensões de valor 
igual ou superior ao da tensão nominal da rede 
de distribuição, e dá outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, na 
Casa de origem, do Deputado Paulo Rocha), 
que veda a exigência de carta de fiança aos 
candidatos a empregos regidos pela Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Wasny de 
Roure), que modifica o inciso II do caput do 
art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 (dispõe sobre o aproveitamento de 
matérias cursadas em seminários de filosofia 
ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Geraldo Re-
sende), que altera o § 2º do art. 12 da Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência 
à saúde (acrescenta o planejamento familiar 
nos casos de cobertura dos planos ou seguros 
privados de assistência à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.
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23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Ricardo Barros), 
que altera o inciso XIII do caput do art. 7º da Lei 
nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (inclui as 
normas técnicas como obras protegidas pela 
legislação dos direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que acrescenta parágrafo único ao art. 1º 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para dispor sobre a boa-fé nas 
relações de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandes Jú-

nior), que denomina “Rodovia Ministro Alfredo 
Nasser” a rodovia BR-174, entre a cidade de 
Cáceres-MT e a fronteira com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2006 (nº 922/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Davi Alcolum-
bre), que denomina “Aeroporto Internacional de 
Macapá/AP – Alberto Alcolumbre”, o aeroporto 
da cidade de Macapá, Estado do Amapá.

Parecer favorável, sob nº 883, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Geovani Borges.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 96, DE 2007

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 96, de 2007 (nº 6.463/2005, 
na Casa de origem), que institui o dia 25 de 
janeiro como Dia Nacional da Bossa Nova. 

Parecer favorável, sob nº 510, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2008 (nº 6.341/2002, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Caminhoneiro.

Parecer favorável, sob nº 884, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Valdir Raupp.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 69, de 2008 (nº 1.967/2007, 
na Casa de origem), que institui o Dia do Va-
queiro Nordestino, a ser comemorado, anu-
almente, no terceiro domingo do mês de ju-
lho.
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Parecer favorável, sob nº 887, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Espor-
te, Relator “ad hoc”: Senador Virginio de Car-
valho.

31

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 

(Tramitando nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Substi-
tutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 142, de 
2005, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito – Desmanche, que altera 
a redação do art. 126 da Lei nº 9.503, de 24 
de setembro de 1997, renumera e altera o 
seu parágrafo único, passando-o para § 1º 
e acrescenta os § 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 
9º, instituindo ainda, os arts. 126-A e 126-B 
(dispõe sobre veículo irrecuperável ou des-
montado). 

Parecer sob nº 1.045, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental.

32

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Gerson Camata, favorável ao Pro-
jeto com a Emenda nº 1-CMA, e subemen-
da que apresenta, e contrário ao Projeto de 
Lei do Senado nº 306, de 2003, que tramita 
em conjunto.

33

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

34

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei do Senado nº 169, de 2005, de 
autoria do Senador Paulo Paim, que altera 
dispositivo da Lei nº 10.741, de 1º de outu-
bro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto 
do Idoso e dá outras providências (dispõe 
sobre o cálculo da concessão de benefício 
assistencial).

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

35

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
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ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

36

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

37

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos 

 arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, e à Lei nº 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so-
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa 
ou negar a verdade, na condição de indiciado 
ou acusado, em inquéritos, processos ou Co-
missões Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania (em audiência, nos termos do Reque-
rimento nº 29, de 2007), Relator: Senador 
Alvaro Dias.

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 

Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.
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42

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-

to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 

Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 

de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-

são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 

que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-

nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 

ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 

de produtividade.)

43

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 45 
minutos.)
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Ata da 22ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 10 de março de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Sra. Serys Slhessarenko,  
e dos Srs. Mão Santa, Papaléo Paes e Gilvam Borges

(Inicia-se a sessão às 14 horas, e encer-
ra-se às 20 horas e 5 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Há número regimental. Declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 177, DE 2009

Nos termos do art. 256 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a retirada definitiva do RQS 
nº 41, de 2009, de minha autoria.

Sala das Sessões, 10 de março de 2009. – 
Senador Expedito Júnior.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O Requerimento lido vai à publicação.

A Presidência defere o requerimento, nos termos 
do art. 256, §2º, inciso I, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, projetos de lei que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Os pareceres que acabam de ser lidos 
vão à publicação. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 25, 
de 2009, da Comissão de Assuntos Econômicos, con-
cluindo pela apresentação do Projeto de Resolução nº 
08, de 2009 (MSF 4/2009), que autoriza o Estado do 
Ceará a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Interamericano de De-
senvolvimento, no valor de até quarenta e um milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América.

A proposição ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “f”, do Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Sobre a mesa, ofício do Presidente da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 8/2009 – CRE

Brasília, 5 de março de 2009

Assunto: Comunica extinção e criação de Subco-
missão.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a aprovação do 

Requerimento nº 2, de 2009-CRE, de autoria do Se-
nador Mozarildo Cavalcanti, aprovado por esta Comis-
são em reunião realizada no dia de hoje, que extingue 
a Subcomissão Permanente da Amazônia, originada 
pelo Requerimento nº 6, de 2003-CRE, e cria a Sub-
comissão Permanente da Amazônia e da Faixa de 
Fronteira, composta por sete membros titulares e igual 
número de suplentes.

Por oportuno, aproveito para renovar meus pro-
testos de estima e consideração. – Senador Eduardo 
Azeredo, Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O ofício que acaba de ser lido vai à 
publicação. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência recebeu, da Liderança do 
Partido da Social Democracia Brasileira, expedientes 
referentes a substituições de seus membros nas Co-
missões Permanentes do Senado Federal.

Serão feitas as substituições solicitadas, nos ter-
mos dos expedientes encaminhados.

São os seguintes os ofícios encaminha-
dos:

Ofício nº 50/2009-GLPSDB

Brasília, 10 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador João 

Tenório para integrar como titular a Comissão de Ser-
viços de Infra-Estrutura, em substituição ao Senador 
Arthur Virgílio, que passará a integrar a Comissão 
como suplente.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração. 

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio, 
Líder do PSDB.

Ofício nº 51/2009-GLPSDB 

Brasília, 10 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Sér-

gio Guerra, para integrar como titular a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, em substituição ao 
Senador Flexa Ribeiro, que passará a integrar a Co-
missão como suplente.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio, 
Líder do PSDB.

 
Ofício nº 52/ 2009-GLPSDB 

Brasília, 10 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a V. Exa, o Sena-

dor Alvaro Dias, para integrar como titular a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, em substituição 
ao Senador Arthur Virgílio.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio, 
Líder do PSDB.

Ofício nº 53/ 2009-GLPSDB 

Brasília, 10 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a V. Exa, o Sena-

dor Arthur Virgílio, como suplente para a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, em substituição ao 
Senador Mário Couto.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio, 
Líder do PSDB.
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Ofício nº 54/2009-GLPSDB 

Brasília, 10 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a V. Exa, o Sena-

dor Arthur Virgílio, como suplente para a Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informá-
tica, em substituição ao Senador Sérgio Guerra.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio, 
Líder do PSDB.

Ofício nº 55/2009-GLPSDB

Brasília, 10 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Arthur 

Virgílio, para integrar como titular a Comissão de Assuntos 
Econômicos, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, 
que passará a integrar a Comissão como suplente.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio, 
Líder do PSDB.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência recebeu, da Liderança do 
Bloco de Apoio ao Governo, expedientes referentes a 
indicações e substituições de seus membros nas Co-
missões Permanentes do Senado Federal.

Serão feitas as substituições solicitadas, nos ter-
mos dos expedientes encaminhados.

A Presidência designa o Senador João Ribeiro e 
o Senador Antonio Carlos Valadares para integrarem, 
como suplentes, a Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, nos termos dos 
expedientes encaminhados.

São os seguintes os ofícios encaminha-
dos:

Ofício nº 25/2009 – GLDBAG

Brasília, 3 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Delcídio 

Amaral como membro titular e o Senador Paulo Paim 
como membro suplente, na Comissão de Serviços de 
Infra-estrutura – CI, em vagas destinadas ao Bloco de 
Apoio ao Governo.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. – 
Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo.

Ofício nº 39/2009 – GLDBAG

Brasília, 5 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador João 

Ribeiro para membro suplente da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informáti-
ca – CCT em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao 
Governo.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. – 
Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo.

Ofício nº 46/2009 – GLDBAG

Brasília, 9 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Ro-

berto Cavalcanti para membro titular da Comissão de 
Ciência e Tecnologia – CCT em substituição ao Sena-
dor Antonio Carlos Valadares, em vaga destinada ao 
Bloco de Apoio ao Governo.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. – 
Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo.

Ofício nº 49/2009 – GLDBAG

Brasília, 10 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Antonio 

Carlos Valadares para membro suplente da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT vagas destinada ao Bloco de Apoio ao Governo.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. – 
Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo.

Ofício nº 50/2009 – GLDBAG

Brasília, 10 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Antonio 

Carlos Valadares para membro titular e o Senador Re-
nato Casagrande para membro suplente na Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional em vaga 
destinada ao Bloco de Apoio ao Governo.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. – 
Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT do Bloco 
de Apoio Governo.
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Ofício nº 51/2009 – GLDBAG

Brasília, 10 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Re-

nato Casagrande para membro titular da Comissão 
de Assuntos Sociais, em substituição à Senadora 
Marina Silva em vaga destinada ao Bloco de Apoio 
ao Governo.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. – 
Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo.

Ofício nº 52/2009 – GLDBAG

Brasília, 10 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a Senadora Ma-

rina Silva como membro titular na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania – CCJ, em substituição à 
Senadora Serys Slhessarenko, em vaga destinada ao 
Bloco de Apoio ao Governo.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. – 
Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo.

Ofício nº 53/2009 – GLDBAG

Brasília, 10 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Inácio 

Arruda como membro suplente na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania – CCJ, em substituição à 
Senadora Marina Silva, em vaga destinada ao Bloco 
de Apoio ao Governo.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. – 
Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. GLPMDB Nº 61/2009 

Brasília, 10 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a Vossa Exce-

lência a substituição do Senador Geraldo Mesquita 
Júnior – PMDB/AC, da titularidade das Comissões de 
Serviços de Infra-Estrutura – CI, e de Ciência, Tecno-

logia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT, 
pelo Senador Valdir Raupp – PMDB/RO

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Serão feitas as substituições solicita-
das.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. GLPMDB Nº 63/2009 

Brasília, 10 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação, como membro titular da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE, o 
Senador Romero Jucá em vaga existente.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

OF. GLPMDB Nº 64/2009 

Brasília, 10 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação, como membro suplente da Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR, o 
Senador Gerson Camata em vaga existente.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência designa o Senador Romero 
Jucá para integrar a Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, como Titular, e o Senador Gerson 
Camata para integrar a Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo, como Suplente, nos termos dos 
expedientes lidos.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 47/2009 – GLDBAG

Brasília, 9 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, o Bloco de Apoio ao 

Governo cede ao Partido Socialismo e Liberdade – 
PSOL a vaga de suplente a que tem direito pela pro-
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porcionalidade partidária, na Comissão de Assuntos 
Sociais – CAS.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. – 
Senador Aloizio Mercadante, Líder do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O ofício lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício SF/GSJN Nº 135/2009

Brasília-DF, 10 de março de 2009 

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

que, tendo em vista o disposto no ofício nº 047/2009, 
do Gabinete da Liderança do Bloco de Apoio ao Go-
verno, cedendo à vaga de suplência da Comissão de 
Assuntos Sociais - CAS ao Partido Socialismo e Li-
berdade – PSOL, indico o meu nome para integrar a 
referida Comissão.

Atenciosamente, – Senador José Nery, PSOL-PA.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência designa o Sr. Senador 
José Nery como suplente para compor a Comissão 
de Assuntos Sociais, nos termos do ofício que acaba 
de ser lido.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Srª 
Presidente, pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senador Camata, pela ordem.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, nos 
termos do art. 14, solicito a V. Exª que me inscreva, se 
possível, para uma comunicação inadiável.

Obrigado a V. Exª.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Senador Jarbas Vasconcelos, pela or-
dem.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela or-
dem também.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pela mesma 
motivação do Senador Gerson Camata, eu pediria a 
V. Exª que me inscrevesse para uma comunicação 
inadiável.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Pela or-
dem, Srª Presidente.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Após o 
Senador Valdir Raupp, peço a palavra pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela ordem, Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, peço a V. Exª 
que me inscreva pela Liderança da Maioria. Assim eu 
cederia a minha vez para o Senador Tião Viana, que 
estaria na fila.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Peço a minha inscrição, pela 
ordem, para uma breve comunicação, ficando como 
suplente do Senador Raupp.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – O Senador Raupp pediu pela Liderança.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Desculpe-me, Srª Presiden-
te. Eu ia pedir para uma comunicação inadiável, mas 
eu estou assumindo exatamente hoje a Liderança da 
Maioria. Está vindo ainda o comunicado. Chegando o 
comunicado, eu passaria, e ficaria como terceiro inscrito 
para uma comunicação o Senador Tião Viana.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Para uma comunicação inadiável, o 
primeiro inscrito é o Senador Camata; o segundo, o 
Senador Jarbas Vasconcelos; e o terceiro, o Senador 
Tião Viana. Pela Liderança, temos aqui o Senador César 
Borges, que já fez a inscrição e deixou o documento, 
e o Senador Valdir Raupp, aguardando o documento 
do Líder do PMDB.

Como primeira oradora, por permuta com o Se-
nador Paulo Paim, a Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Srª Presidenta, Srs. Senadores, quero cumprimentar 
todos nesta abertura de sessão deliberativa do Sena-
do da República.

Senadora Serys, eu não poderia deixar de re-
gistrar, neste meu pronunciamento, a satisfação com 
que li a reportagem da última pesquisa do Ibope, Ins-
tituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística, que 
foi feita em conjunto com o Instituto Patrícia Galvão 
e o Cultura Data, entre os dias 13 a 17 de fevereiro, 
com 2002 entrevistas em 142 Municípios em todas as 
regiões do Brasil.

E qual é a grande novidade que me traz à tribuna 
muito feliz, como tenho certeza absoluta de que dei-
xará feliz também V. Exª? É que, por essa pesquisa, 
90% dos brasileiros elegeriam uma mulher para cargo 
público, portanto numa demonstração clara de que há 
espaço para que as mulheres se encorajem cada vez 
mais a colocar os seus nomes à disposição, para se-
rem submetidos às urnas.

Desses 90% dos brasileiros que disseram que ele-
geriam uma mulher para cargo público, 74% votariam 
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numa mulher para Prefeito, Governador ou Presidente 
da República, o que, do total dos 90% dos brasileiros 
correspondem a 67% dos brasileiros.

Então, bravas mulheres brasileiras, está aí aber-
ta uma perspectiva extremamente positiva para quem 
desejar se candidatar a Prefeita, a Governadora e a 
Presidenta da República.

Então, era isso o que eu gostaria de fazer, até 
porque, pela União Interparlamentar, organização in-
ternacional com sede em Genebra, de 188 países, o 
Brasil ocupa o 141º lugar, uma posição quase no final 
do ranking em espaços políticos para as mulheres.

Portanto, se não há mais mulher ocupando cargo 
público, acho que o problema não é dos eleitores, por-
que os eleitores estão obviamente sinalizando que têm 
disposição. Então, acho que depende mesmo de nós 
termos coragem de nos candidatarmos e nos colocar-
mos à disposição do eleitorado para a escolha.

Além deste registro que muito nos animou, eu 
ainda gostaria de fazer um breve relato de uma ati-
vidade que fizemos em Santa Catarina. Apesar de 
beneficiar Santa Catarina e Rio Grande do Sul, a so-
lenidade foi no Município de Itapiranga, um Município 
no extremo oeste de Santa Catarina, um Município 
de colonização alemã. Este ano completa 180 anos a 
colonização alemã no Estado de Santa Catarina. E o 
Município de Itapiranga é um dos Municípios onde a 
cultura alemã é extremamente presente; foi lá, inclu-
sive, que teve início a tradição da Oktoberfest. Foi o 
Município que primeiro realizou as festas de outubro. 
Mas foi no Município de Itapiranga que nós tivemos, 
sexta-feira passada, uma importante solenidade, que 
foi da assinatura dos contratos para a instalação de 
biodigestores, para produção de gás, na primeira etapa, 
e, na etapa seguinte, para produção de energia elé-
trica a partir dos dejetos suínos. Serão usados nesse 
contrato recursos da Eletrosul, do sistema estatal de 
energia elétrica do nosso País. A Eletrosul é vinculada 
à Eletrobrás. E a Eletrosul está aportando R$2 milhões 
nesse projeto. É um projeto piloto. Vão ser instalados, 
inicialmente, 35 biodigestores em 29 Municípios, sen-
do boa parte, a maior parte em Santa Catarina, mas 
também vários Municípios do Rio Grande do Sul vão 
ser beneficiados, porque o projeto é para atender a 
bacia do rio Uruguai. É exatamente um projeto piloto 
porque a instalação desses biodigestores vai permitir 
que se faça uma boa análise e um acompanhamen-
to detalhado a respeito, digamos, da consequência e 
do saneamento possível de ser feito, gerando energia 
daquilo que é, eu não tenho dúvida, um dos maiores 
problemas ambientais do País.

A questão dos dejetos suínos é gravíssima: O 
oeste de Santa Catarina, parte do sul de Santa Ca-

tarina, onde nós temos uma produção de suinocultu-
ra em larguíssima escala, são áreas profundamente 
degradadas, com todo o sistema hídrico contaminado 
praticamente, com o lençol freático também já conta-
minado. Além da contaminação, ainda nós temos uma 
outra situação que está comprovada: a vinculação 
entre a produção em larga escala da suinocultura e 
o aumento e a incidência de câncer, inúmeros, vários 
casos de câncer, cuja incidência é extremamente ele-
vada nas regiões de produção extensiva de suinocul-
tura, como também, Senadora Serys Slhessarenko, 
o aumento significativo dos casos de anencefalia, ou 
seja, de crianças que nascem sem cérebro. Portanto, 
temos um problema ambiental e um problema de saú-
de gravíssimo nas regiões onde é desenvolvida, em 
larga escala, a suinocultura.

Por isso, ter um projeto que dê uma destinação 
adequada aos dejetos, sendo colocados em locais 
corretos, esses dejetos produzindo nos biodigestores 
o gás – e, através da produção do gás, pode ser feito 
todo o aquecimento, iluminação, ou seja, para as pró-
prias propriedades já tem utilidade –, como também, 
na segunda etapa, poder ter a geração da energia 
elétrica e este excedente ser jogado na rede, ou seja, 
dar ainda uma condição não só de boa utilização, para 
sanear o ambiente dos dejetos, mas ainda dando um 
valor agregado a uma porcaria – como a gente poderia 
dizer, que é o resultado dos dejetos dos suínos –, ou 
seja, permitir que os pequenos agricultores possam 
ainda agregar valor à sua propriedade, à sua produ-
ção da suinocultura, gerando energia, é algo extrema-
mente positivo.

Por isso, participamos da solenidade, que foi 
muito concorrida. Esse projeto levou alguns anos, 
porque teve que mexer no marco regulatório, e ainda 
não está concluído, porque, para poder jogar, quando 
for produzida, na segunda etapa, a energia elétrica 
oriunda do gás advindo do biodigestor, vamos ter que 
modificar a legislação, porque a legislação brasileira 
ainda não permite que um produtor individual coloque 
na rede o excesso da energia produzida. Então, ainda 
vamos ter que fazer essa alteração. Mas, de qualquer 
forma, com esses R$2 milhões que a Eletrosul está 
aplicando neste projeto – são 25 biodigestores, inicial-
mente, a serem instalados nos próximos cinco ou seis 
meses, em 29 Municípios –, milhares de agricultores 
vão ser beneficiados. Por isso, nós ficamos extrema-
mente satisfeitos, felizes de participar desse evento e 
de acompanhá-lo.

A previsão é de que, com o monitoramento e 
comprovando-se os resultados benéficos, em termos 
ambientais, em termos de saúde, nós poderemos ter 
um grande projeto de produção de gás e energia no 
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Paraná, no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina. Já 
há, inclusive, os cálculos de que a produção de gás e 
de energia elétrica advinda de biodigestores, nos três 
Estados, somando todos os produtores de suínos, 
que têm proximidade, nós teríamos condição de ge-
rar o equivalente a uma usina hidrelétrica de aproxi-
madamente 300 MW, que é uma usina, praticamente, 
de grande porte. Não é uma das megausinas, como 
a do rio Madeira, mas é uma usina de porte bastante 
razoável. Volto a dizer, não só resolvendo o problema 
de geração de energia, porque é importante o Brasil 
ter continuidade em ampliação e diversificação da sua 
matriz energética, mas, fundamentalmente, termos a 
solução do problema ambiental e de saúde.

Neste projeto, além dos recursos e da equipe 
técnica da Eletrosul, contamos com a participação ati-
va da Unoesc (Universidade do Oeste do Estado de 
Santa Catarina), da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, do Movimento dos Atingidos por Barragens, 
da Via Campesina e da organização dos agricultores 
familiares de toda a região do Oeste de Santa Catari-
na e também do Rio Grande do Sul. Portanto, foi um 
projeto que demorou, mas que tem tudo para ser ex-
tremamente bem sucedido. O projeto foi até agora e 
continuará sendo tocado a muitas mãos para o sucesso 
e a melhoria da condição de vida das pessoas.

E houve algo no meu deslocamento para a região 
de Itapiranga, no Extremo Oeste de Santa Catarina, 
que me chamou profundamente a atenção, Senador 
Tião Viana. Em Santa Catarina, há um costume, que 
acredito que deve haver em vários Estados, que é o de 
aproveitar as placas de sinalização das rodovias, o lado 
preto da placa, o verso da placa, que normalmente se 
picha com spray branco. Eu até fotografei, porque, vai 
passando o tempo, as coisas vão acontecendo, muitas 
coisas vão mudando, e me chamou muito a atenção a 
quantidade de placas lá no Extremo Oeste de Santa 
Catarina com a frase: “Não à Alca”. Lembra da Alca, 
Senador Tião? Há três, quatro, cinco anos ou pouco 
mais, seis anos, essa era uma das grandes bandeiras, 
não é, Senadora Serys? “Não! Nós não podemos nos 
submeter aos Estados Unidos. O processo de colo-
nização vem com a Alca. Vão nos subjugar, vão tirar 
os interesses do nosso País, a nossa soberania.” E 
ninguém mais fala disso, até porque, atualmente, se 
há alguém que tem direito a dar alguma lição para os 
protagonistas do mercado, que regem tudo, “Estado 
mínimo”, “vamos integrar, globalizar” –, está aí: os res-
ponsáveis eram exatamente os protagonistas da famo-
sa Alca, que nós não só conseguimos tirar do cenário 
como também demonstrar, de forma inequívoca, que 
era absolutamente impossível o Brasil se subordinar 
àquela lógica. 

Estamos agora enfrentando uma crise interna-
cional gravíssima com muito mais soberania e condi-
ções, com a diversificação das nossas pautas e nossa 
balança comercial, as exportações, o fortalecimento 
do mercado interno e numa condição que, se a gente 
dissesse há seis ou sete anos que não haveria Alca 
e que quem a estava propondo estaria hoje nessa si-
tuação – os Estados Unidos –, todos nos chamariam 
de loucos.

Portanto, quando vi várias daquelas placas – “não 
à Alca”, “não à Alca” –, tive o mesmo sentimento do 
“Fora FMI!”, ou seja, saiu daqui, não veio mais fazer 
fiscalização, que vá fiscalização onde deve, que é nos 
Estados Unidos; e aqueles que nos queriam colocar 
uma coleira e nos amarrar e nos atrelar aos interesses 
econômicos dos grandes impérios demonstram sem-
pre, no final das contas, que não servem nem ao seu 
País nem aos interesses da humanidade.

Eu apenas trago essa história da placa, porque ela 
realmente me chamou muita atenção e acabei fazendo, 
ao passar as placas pela estrada, um retrocesso, um 
verdadeiro vídeo tape do que foram as nossas lutas e 
de como está hoje o mundo, como está hoje o Brasil, 
numa situação totalmente diferenciada.

Então, era isso, Srª Presidente. Agradeço mais 
uma vez ao Senador Paulo Paim por ter me cedido o 
espaço para eu poder fazer meu pronunciamento.

Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada, Senadora Ideli.
Com a palavra, para uma comunicação inadiável, 

o Senador Gerson Camata. 
Em seguida, pela inscrição, por permuta com o 

Senador Paulo Paim – o que é meio complicado, porque 
já houve uma permuta com o Senador Marco Maciel –, 
o Senador Cristovam Buarque, logo após a comunica-
ção inadiável do Senador Gerson Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Srª Presidente.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu queria 
registrar a visita que o Presidente da República fez ao 
Espírito Santo na última sexta-feira, que representou, 
efetivamente, três importantes eventos para o Brasil 
e não só para o Espírito Santo.

No primeiro deles, o Presidente da República lan-
çou, no bairro do Complexo de São Pedro, em Vitória, 
o Pronasci. É um movimento, uma ação do Governo 
Federal, pela primeira vez, contra a violência. Porque 
o problema da violência no Brasil era assim: o Secre-
tário de Segurança empurrava para o Prefeito, o Pre-
feito para o Governador e assim por diante. Agora, o 
Governo Federal resolveu atuar na área da violência, 
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fazendo um programa de alto alcance social, acolhen-
do os jovens, construindo equipamentos na área da 
convivência comunitária nas regiões mais pobres e 
instituindo as Mães da Paz – senhoras que recebem 
R$180,00 por mês para olharem a comunidade, vigia-
rem a comunidade, aconselharem os jovens e, quando 
virem um jovem se desviar, chamarem o pai e a mãe 
para conversar e, como última instância, chamarem a 
ação policial, policiais treinados na convivência com 
aquela população. 

Trata-se da primeira intervenção que eu vejo do 
Governo Federal, na história da..., na minha história, 
pelo menos durante esse tempo em que fui Deputado 
Federal, Senador, Governador e Vereador na área da 
segurança. O programa-piloto já entra com R$49 mi-
lhões. Trata-se, então, de uma ação efetiva, não é uma 
conversa fiada, não é uma pregação. E o Presidente da 
República ressaltou muito ali – e é necessário que nós 
todos políticos comecemos a fazer isto – a importância 
da família na contenção da violência a que assistimos 
hoje, na banalização da vida. 

Ele até tirou um pouco do discurso que o Gover-
nador Paulo Hartung costuma fazer, dizendo que o 
professor é muito bom, mas não adianta o pai colocar 
um filho no mundo e mandá-lo para a escola achando 
que o Governo vai tomar conta do filho ou criá-lo. O 
professor é bom para ensinar geografia, ensinar por-
tuguês, ensinar matemática, ensinar para a vida, mas 
quem impõe limites, quem educa para servir, para 
conviver, para respeitar é o pai e a mãe. Eles são in-
dispensáveis no processo de educação das crianças 
e dos homens, dos seres humanos.

Dali, fomos para Cacimbas, no Município de Li-
nhares – o Senador Casagrande estava junto com a 
gente –, onde o Presidente inaugurou a terceira etapa 
da usina de processamento de gás de Cacimbas. Srª 
Presidente, para a senhora ter uma idéia da importância 
que ela tem, metade do gás de cozinha produzido no 
Brasil é produzido em Cacimbas. Metade, 50%. Veja 
V. Exª! Tem uma parte que é importada. E, quando en-
trar a quarta etapa, praticamente vão uns 70%, porque 
depois tem o Polo de Anchieta do Sul, que vai talvez 
produzir já gás de cozinha, GLP, para exportação.

Mais outro fato importante: 20 milhões de me-
tros cúbicos, dois terços do que a Bolívia nos manda 
diariamente, de gás natural são enviados para Vitória 
e para o Rio de Janeiro, produzidos nessa usina de 
processamento de gás natural situada lá no Espírito 
Santo. É talvez o maior parque de gás da América do 
Sul, tirando talvez o da Bolívia, mas é um parque de 
gás. Sendo que o da Bolívia não produz GLP, produz 
apenas o GNV.

Outro evento muito importante ocorrido em meu 
Estado é que o Presidente da República também inau-
gurou de uma vez só quatro escolas técnicas no Espí-
rito Santo. Inaugurou, conversando, pelo telão, com os 
Prefeitos Borotto, lá em São Mateus, Wilson Japonês, 
lá em Nova Venécia, Devens, lá em Aracruz, e o Pre-
feito Guerino Zanon, lá em Linhares.

Para se ter uma idéia do que isso representa para 
o Espírito Santo, em 1909, o Presidente da República 
de então inaugurou a primeira escola técnica do Estado. 
Em 1909! De lá para cá, foram construídas mais duas 
escolas técnicas. Em cem anos! O Presidente Lula, de 
uma vez só, inaugurou quatro, e há sete em constru-
ção. Quer dizer que, em quatro anos, o Presidente Lula 
está fazendo no Espírito Santo onze escolas técnicas, 
quando em cem anos só construímos três. Acho que é 
um dado muito importante para a educação.

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Desculpe-me, Senador.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Ocor-
reu um fato muito interessante. Quando o Presidente 
da República estava inaugurando a terceira etapa da 
usina de Cacimbas, onde se processa o gás natural e 
se separa e faz o gás de cozinha, o Ministro Fernando 
Haddad, da Educação, estava presente. E essa escola 
de São Mateus já está funcionando e tem um curso 
de preparo de jovens para a indústria do petróleo. E, 
aí, o Ministro resolveu perguntar: “Quantos de vocês 
[estavam os operários ali] são alunos da escola técni-
ca?” Mais da metade. Já tinham saído da escola téc-
nica e já estavam trabalhando na maior usina de gás 
do território brasileiro. 

De modo que foram fatos muito importantes para o 
Espírito Santo: a instalação do Pronasci; a inauguração 
de quatro escolas técnicas de uma vez só e o início de 
construção de sete escolas técnicas; e a inauguração 
do maior parque de processamento de gás natural e 
de gás de cozinha do Brasil. 

Quero agradecer ao Presidente Lula a visita que 
fez, o empenho tanto da Petrobras e do Ministério da 
Educação quanto do Ministério da Ação Social e do 
Ministro Tarso Genro, que andei até criticando aí por 
causa do italiano Battisti. Discordo dele nesse ponto, 
mas concordo com ele na ação que ele exerce em fa-
vor do Pronasci.

Muito obrigado, Srª Presidente. Obrigado, Srªs 
e Srs. Senadores.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Antes de passar a palavra ao Senador 
Cristovam Buarque como inscrito, a Presidência lembra 
às Srªs e aos Srs. Senadores que o Senado Federal 
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está convocado para uma sessão especial a realizar-
se amanhã, às 10 horas, destinada a comemorar os 
186 anos da Batalha do Jenipapo, ocorrida em Campo 
Maior, no Estado do Piauí.

Nos termos do Regimento, nº 18, de 2009, do Se-
nador João Vicente Claudino e outros Srs. Senadores.

Lembro ainda que usarão da palavra os Líderes 
ou quem S. Exªs indicarem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Sobre a mesa, comunicação que será 
lida pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Mão 
Santa.

É lida a seguinte:

Ofício nº 49/2009-GLPSDB 

Brasília, 10 de março de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a Senadora Lúcia 

Vânia para integrar como titular a Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte, em substituição ao Senador 
Eduardo Azeredo, que passará a integrar a Comissão 
como suplente.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio, 
Líder do PSDB.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – Serão feitas as substituições solicitadas.

Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora 
Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Srª Presidente, é 
para registrar o voto de pesar, que inclusive já enca-
minhei à Mesa, à família do Padre Sérgio Maykot, que 
faleceu dia 6 de março passado, aos 60 anos, vítima de 
infarto. O Padre Sérgio Maykot era Doutor em Escritu-
ras Sagradas pela Universidade Gregoriana em Roma, 
professor do Instituto de Teologia do Estado de Santa 
Catarina e foi porta-voz do XV Congresso Eucarístico 
Nacional, que foi realizado em Florianópolis.

Então, queríamos estender a toda a família do 
Padre Sérgio e a toda comunidade católica catarinense 
essa perda irreparável, que deixou a todos nós profun-
damente entristecidos.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Srª Senadora, será lido expediente neste 
sentido de imediato pelo Sr. 1º Secretário em exercício, 
Senador Mão Santa.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 178, DE 2009

Requeiro, nos termos do artigo 218 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, inserção em ata 
de voto de pesar à família do Padre Sérgio Maykot, 
que faleceu dia 6 de março passado, aos 60 anos, 
vítima de infarto. Doutor em Escrituras Sagradas 
na Universidade Gregoriana, em Roma, era filho de 
tradicional família ligada ao comércio de Florianó-
polis. Professor do Itesc, foi porta-voz do 15º Con-
gresso Eucarístico Nacional, realizado também em 
Florianópolis.  

Sala das Sessões, 10 de março de 2009. – 
Senadora Ideli Salvatti

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência encaminhará o voto de 
pesar solicitado pela Senadora Ideli Salvatti, e o re-
querimento vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 179, DE 2009  

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 40 combinado com 

o artigo 13 do Regimento Interno do Senado Federal, 
com a redação dada pela Resolução nº 37, de 1995, 
que seja considerada como desempenho de missão 
no exterior, minha participação no período de 15 a 18 
de março de 2009, na XVI Sessão do Parlamento do 
MERCOSUL, que se realizará na cidade de Montevi-
déu, no Uruguai.

Para efeito do disposto no art. 39 comunico que 
estarei ausente do País no período de 14 a 19 de 
março de 2009.

Sala das Sessões 10 de março de 2009. – Senador 
Sérgio Zambiasi

REQUERIMENTO Nº 180, de 2009

Senhor Presidente,
Como membro titular da Representação Brasileira 

no Parlamento do MERCOSUL, fundado no art. 40 do 
Regimento Interno do Senado, requeiro licença para 
ausentar-me dos trabalhos da Casa no período de 13 
a 18 de março do ano em curso, para fins de participar 
da Sessão do Parlamento do Mercosul, a realizar-se 
em Montevidéu, no Uruguai.

E, nos termos do art. 39 do Regimento Interno 
desta Casa, comunico que estarei ausente do País no 
mesmo para atender a missão.

Sala das Sessões 10 de março de 2009. – Senador 
Romeu Tuma.
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REQUERIMENTO Nº 181, DE 2009.

Tendo sido designada por Vossa Exce-
lência para participar do Fórum das Águas 
das Américas e do Fórum Mundial das 
Águas, a realizar-se em Istambul-Turquia, 
entre os dias 16 a 22 de março do corrente, 
REQUEIRO, nos termos do art. 40 do Regi-
mento Interno, licença para ausentar-me dos 
trabalhos desta Casa naquele período.

Em cumprimento do que prescreve o art. 39 do 
mesmo Diploma, comunico que do dia 13 ao dia 22 
de março estarei ausente do País.

Sala das Sessões, 10 de março de 2009. – Sena-
dora Marisa Serrano.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência encaminhará os votos 
solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos 
termos do art. 216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência encaminhará o voto de 
pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO 
Nº 187,  DE 2009
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos 
termos do art. 216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 189, DE 2009

Requeiro Voto de Estímulo para a gi-
nasta Jade Barbosa, integrante da equipe 
brasileira de ginástica artística presente na 
última olimpíada, em Pequim, pelo esforço 
que faz para superar lesão no punho.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado Federal, Voto de Estímulo para 
a ginasta Jade Barbosa, integrante da equipe brasilei-
ra de ginástica artística presente na última Olimpíada, 
em Pequim, pelo esforço que faz para superar lesão 
no punho. 

Requeiro que este Voto de estímulo seja levado 
ao conhecimento da ginasta e de seus familiares.

Justificação

Apesar da lesão no punho direito ser rara e de não 
se conhecer, ainda, uma forma eficaz de tratamento, a 
ginasta Jade Barbosa ainda treina no Flamengo, mas 
sem usar as mãos. A sua lesão vem sendo apresenta-
da e estudada em diversos congressos e clínicas na-
cionais e internacionais de medicina e, certamente, o 
tratamento necessário será encontrado. Ela conta com 
nossa solidariedade. Durante as Olimpíadas de Pequim, 
Jade mostrou-se uma excepcional ginasta. Por isso, é 
merecedora de nossa solidariedade e deste Voto de 
Estímulo que ora proponho.

Sala das Sessões, 10 de março de 2009. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 190, DE 2009

Requeiro Voto de Aplauso para o ju-
doca Luciano Correa, pela medalha de pra-
ta conquistada na etapa de Budapeste da 
Copa do Mundo de Judô.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado Federal, VOTO DE APLAUSO 
para o judoca LUCIANO CORREA, pela medalha de 
prata conquistada na etapa de Budapeste da Copa do 
Mundo de Judô. 

Requeiro que este Voto de Aplauso seja enca-
minhado ao homenageado e sua família, bem como 
à Confederação Brasileira de Judô.

Justificação

O judoca brasileiro Luciano Correa ficou com o 
segundo lugar na categoria até 100 quilos da etapa da 
Copa do Mundo em Budapeste, na Hungria. 

Luciano, atual campeão mundial, perdeu a deci-
são para o cubano Oreidis Despaigne no golden sco-
re, após empate no tempo normal de luta. A medalha 
de prata foi a primeira da equipe principal do Brasil 
em 2009.

Sala das Sessões, 10 de março de 2009. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 191, DE 2009

Requeiro Voto de Aplauso para o atle-
ta Jadel Gregório, pela vitória na prova do 
salto triplo do Meeting de atletismo de Karl-
sruhe, na Alemanha, no último dia 15 de 
fevereiro.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, Voto De Aplauso para o atle-
ta Jadel Gregório, pela vitória na prova do salto triplo 
do Meeting de atletismo de Karlsruhe, na Alemanha, 
no último dia 15 de fevereiro. 

Requeiro, ademais, que este Voto de Aplauso 
seja encaminhado ao homenageado.

Justificação

O brasileiro Jadel Gregório começou o ano de 
2009 ganhando medalha de ouro. No último dia 15 de 
fevereiro, Jadel conseguiu a melhor marca do ano no 
salto triplo, garantindo a primeira colocação no Mee-
ting de Karlsruhe, que aconteceu na Alemanha.  Jadel 
atingiu a marca de 17,11m, superando o cubano Arnie 
David Girat, que cravou 17,07m. A terceira colocação 
ficou com outro cubano, Aléxis Copello, que chegou 
a 17,03m.

Sala das Sessões, 10 de março de 2009. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 192, DE 2009

Requeiro Voto de Aplauso para o te-
nista Thomaz Bellucci, pela conquista do 
vice-campeonato no Brasil Open, realizado 
na Costa do Sauipe, Bahia, no último mês 
de fevereiro.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, Voto de Aplauso para o tenis-
ta Thomaz Bellucci, pela conquista do vice-campeonato 
no Brasil Open, realizado na Costa do Sauipe, Bahia, 
no último mês de fevereiro. 
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Requeiro que este Voto de Aplauso seja encami-
nhado ao homenageado e sua família.

Justificação

Em um jogo duro contra o espanhol Tommy Ro-
bredo, ex-número 5 da ATP, Thomaz Bellucci, o me-
lhor tenista brasileiro da atualidade, vendeu caro sua 
derrota.

Com a pontuação pelo vice-campeonato, Belluc-
ci alcançou a melhor colocação de sua carreira no 
ranking da ATP, subindo várias posições. Além de ob-
ter seu melhor resultado, o brasileiro agora faz parte 
do grupo de Gustavo Kuerten (campeão das edições 
de 2002 e 2004) e Fernando Meligeni (finalista em 
2001), os outros dois brasileiros a atingirem a final do 
Aberto do Brasil.

Sala das Sessões, 10 de março de 2009. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 193, DE 2009

Requeiro Voto de Aplauso à Superin-
tendência da Zona Franca de Manaus-SU-
FRAMA, que comemorou, no último dia 28 
de fevereiro, 42 anos de existência. 

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, Voto de Aplauso à Superin-
tendência da Zona Franca de Manaus-SUFRAMA, que 
comemorou, no último dia 28 de fevereiro, 42 anos de 
existência. 

Requeiro, mais, que este Voto de Aplauso seja 
encaminhado à Direção da SUFRAMA.

Justificação

A SUFRAMA tem o importante papel de promover 
o desenvolvimento sócio-econômico da região e com-

pleta essas mais de quatro décadas na administração 
de um modelo de desenvolvimento consolidado, funda-
mental para os Estados da Amazônia Ocidental.

Sala das Sessões, 10 de março de 2009. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 194, DE 2009

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do jornalista Cláudio Favieri, ocorrido no úl-
timo dia 20 de fevereiro deste ano.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimen-

to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Pesar pelo falecimen-
to, ocorrido no último dia 20 de fevereiro, do jornalista 
Cláudio Favieri.

Requeiro, também, que o Voto de Pesar seja le-
vado ao conhecimento da família.

Justificação

O jornalista Cláudio Favieri trabalhou em jornais alter-
nativos e na Folha de S. Paulo, ganhando vários prêmios, 
entre eles o Vladimir Herzog, de Direitos Humanos.

O Voto de Pesar que ora proponho se justifica 
pela importância de Cláudio Favieri para o jornalismo 
combativo das décadas de 70 e 80.

Sala das Sessões, 10 de março de 2009. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência encaminhará os votos 
solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos vão à publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Com a palavra, pela inscrição, o Sena-
dor Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, neste último sábado, 
Srª Presidente, fiz uma visita ao Ciago, Centro de Inter-
nação de Adolescentes Granja das Oliveiras, aqui no 
Distrito Federal. É um centro de recuperação de jovens 
adolescentes, Senadores Paulo Paim, Jarbas Vascon-
cellos e Collor de Mello, que cuida de jovens infratores, 
144 jovens, e vem sendo um trabalho do Governo do 
Distrito Federal de extrema qualidade, de um cuidado 
excepcional, de um acompanhamento cuidadoso.

Mas eu tive duas surpresas além da surpresa 
positiva que foi a qualidade que a gente viu. As outras 
duas surpresas vieram quando eu perguntei ao diretor: 
“Quem são os heróis desses jovens?”. Ele me disse: 
“Fernandinho Beira-Mar”. Eu disse: “Não, estou falando 
sério”. Ele disse: “E eu também”.

A segunda foi quando perguntei o que acontecia 
com esses jovens quando saiam da instituição, Senador 
Augusto. Eles disseram: “Em dois anos, estão mortos ou 
outra vez na bandidagem, salvo raras exceções”. Eu disse: 
“Mas eles não saem bem daqui?” Ele disse: “Saem mui-
to bem daqui, inclusive com ofício”. “E o que acontece?” 
“Chegam em casa, encontram os pais desempregados, 
provavelmente alcoólatras, não conseguem emprego 
apesar do ofício, as amizades todas são ligadas à falta 
de perspectiva ou mesmo ao crime, não têm futuro”. Ele 
disse que não passam de 4% os que, de fato, são recu-
perados permanentemente, ou seja, a culpa nem está na 
instituição, a culpa está no mundo, em nosso País.

Aí eu me lembrei das vítimas que o Brasil tem hoje. 
Lembrei-me dessa menina de nove anos do meu Estado, 
Pernambuco, que sofreu as violências que sofreu por 
parte do pai adotivo. Essa menina é uma vítima gritan-
te – digamos com a palavra certa – de uma realidade 
degenerada que caracteriza a sociedade brasileira. 

Mas não só ela foi vítima: a irmã também foi víti-
ma das mesmas violências, apenas não ficou grávida, 
não precisou fazer um aborto, mas vai conviver com 
traumas psicológicos que, se não são iguais, são qua-
se iguais aos dessa menina.

Mas vamos continuar analisando quem são as 
vítimas. 

A mãe é uma vítima, todos os parentes, amigos 
e vizinhos são vítimas dessa realidade. 

Mas não paremos aí. O bispo, que a meu ver 
cometeu um equívoco do ponto de vista da visão hu-

manista, é uma vítima também, é uma vítima de uma 
legislação canônica que se choca com o sentimento 
humanista que nós temos. 

E vamos falar com franqueza: o bandido, o canalha 
que fez isso, não deixa de ser também uma vítima dessa 
sociedade. Longe de mim desculpá-lo – comecei chaman-
do-o de bandido –, mas ele não deixa de ser uma vítima 
de uma realidade que o condena: provavelmente sem 
qualquer perspectiva de vida, rodeado de um processo 
de degeneração que a gente vive, terminou cometendo 
aquele absurdo crime com a sua filha adotiva.

A gente não para aí: os médicos terminaram 
sendo vítimas. Fizeram o certo a meu ver, digo com 
toda convicção, mas, como católicos, foram vítimas 
por sofrerem aquilo que, alguns anos atrás ou algumas 
décadas atrás, era o pior que podia acontecer a uma 
pessoa: a excomunhão. 

Nós somos um país de vítimas. Todos os dias há 
assaltos nas ruas, nas esquinas deste País, todos os 
dias há sequestros neste País. 

A primeira vítima, obviamente, é o sequestrado, é o 
assaltado, é o assassinado. São as vítimas mais impor-
tantes, com as quais a gente deve ter a maior de todas 
as solidariedades. Mas falemos com franqueza, mesmo 
correndo o risco da má interpretação: uma grande parte 
dos que sequestram neste País, dos que matam neste 
País, dos jovens deste País que cometem esses crimes, 
não deixa de ser vítima também de um processo, de um 
sistema, de uma degeneração que a gente vive numa 
sociedade que perdeu os laços de solidariedade, que 
perdeu a capacidade de incluir a todos, uma sociedade 
que tem vítimas de um lado e de outro.

Quando qualquer um de nós é assaltado numa 
esquina, a primeira idéia que vem é a de que nós so-
mos vítimas – e somos –, mas vá olhar a história de 
cada um dos assaltantes: você vai ver que, lá atrás, 
são vítimas também. São vítimas de quatro séculos de 
escravidão; são vítimas de um país que se industria-
lizou sem fazer a reforma agrária e, por causa disso, 
expulsou a população rural para as cidades, onde não 
haveria emprego para todos. São vítimas. 

Este é um país de vítimas, Senadora Serys. Nós 
somos vítimas de uma realidade, e todos nós somos cul-
pados por essa realidade existir. Somos vítimas e algozes, 
sequestradores e vítimas, sequestrados e culpados. 

Vivemos uma realidade que não nos permite mais 
diferenciar com nitidez – falemos com toda franqueza – 
quem é e quem não é verdadeiramente culpado. Esta 
é uma sociedade em que ninguém pode dizer: “Eu não 
sou culpado do que acontece ao meu redor”.

Aquelas crianças que recebem um bom serviço 
do Governo do Distrito Federal, mas que vão sair dali 
e voltar ao crime ou morrer em poucos meses, são al-
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gozes – alguns cometeram crimes de assassinato –, 
mas são vítimas também porque foram levados a isso, 
e serão vítimas de novo porque serão outra vez obriga-
dos a fazer esses gestos ou serem mortos antes.

Nós somos um país de vítimas. Nós somos um 
país vítima; um país vítima de uma corrupção, como o 
Senador Jarbas denunciou aqui, espalhada, generali-
zada, que faz parte da paisagem como ele disse. 

Nós somos vítimas de um Produto Interno Bruto 
que, segundo os dados de hoje, caiu 3,5% em relação 
ao ano passado. Mas nós somos vítimas e somos culpa-
dos também por não tomarmos as medidas corretas no 
momento certo. Nós somos vítimas e somos algozes. 

E a realidade por trás disso qual é? É que nós 
não fomos capazes de transformar um país em uma 
nação, um país que recebemos dos índios que aqui 
estavam, dos africanos que para cá vieram, dos por-
tugueses que o colonizaram, não fomos capazes de 
transformar esse país em uma nação de todos. Con-
tinuamos divididos quase como antes. Não são mais 
portugueses, negros e índios, mas são, ainda assim, 
brancos, negros e índios; pobres e ricos; moradores 
de cidades e moradores do campo; moradores de con-
domínios ou de favelas. 

Estamos separados, como se fôssemos um país 
dividido por cortinas, onde quem está de um lado não 
se sente solidário a quem está do outro; quem está de 
um lado ruim é vítima dos que estão do lado bom, e 
esses do lado bom são vítimas daquele que está do 
lado ruim quando essa pessoa atravessa essa fronteira 
imaginária e o ameaça. É disso que somos vítimas.

Agora decidiram fazer de vítimas o MST, os sem-
terra, esquecendo que não ter terra é uma situação de 
vítima – com se não fosse uma violência, em um país 
de 8,5 milhões de km², uma pessoa não ter direito a um 
pedacinho de terra onde trabalhar. Ao mesmo tempo, 
não há dúvida, há, sim, pessoas neste País vítimas 
de ações de sem-terra. São vítimas os que têm suas 
terras invadidas, mas esquecemos que são vítimas 
também aqueles que invadiram essa terra. 

Precisamos chegar e dizer: “Vamos parar de ser 
um país vítima”. Nem disse um país de vítimas, disse 
que deveríamos parar de ser um país vítima quebran-
do as causas que nos tornam, de um lado ou de outro, 
agentes dessa situação de vítima, dessa situação de 
calamidade que atravessamos. 

Srª Presidenta, eu fui fazer uma visita aos meni-
nos chamados de menores. No Brasil existem meninos 
e existem menores; este é um país onde, para você 
dizer criança – eu já listei –, há pelos menos 27 dife-
rentes palavras. Em qualquer lugar do mundo, criança 
é criança, mas aqui não. Aqui, dependendo da situação 
onde ela está, pode ser menino de rua, menino na rua, 

prostituta infantil, moleque, uma quantidade grande de 
expressões, cada uma com uma sutileza, cada uma 
com uma diferença, com uma especificidade. Criança 
no Brasil não é criança, é uma das diferentes formas 
que permite você definir quem é criança. Essas tal-
vez sejam as maiores vítimas. Mas ao mesmo tempo 
em que as crianças são as vítimas, termino dizendo 
que a maior de todas as vítimas, por causa de fazer-
mos vítimas as crianças, é o futuro do nosso País. O 
futuro do nosso País é vítima por fazermos com que 
as vítimas sejam as crianças; como essa menina de 
Pernambuco, como os meninos que eu vi na granja e 
como tantos outros que foram meninos e hoje come-
tem os crimes.

Este Senado deveria se debruçar um pouco, 
talvez criar o dia das vítimas, o dia do Brasil vítima, 
e tentarmos transformar um País em uma Nação de 
todos não no slogan político, não no slogan publicitá-
rio de um governo, mas na realidade social. Fazer do 
Brasil, de fato, um País de todos.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Muito obrigada, Senador Cristovam.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela ordem, Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Encaminho à Mesa 
requerimento de voto de pesar pelo falecimento do 
irmão mais velho do Senador Alvaro Dias e do Sena-
dor Osmar Dias.

Do mesmo modo, o registro da íntegra da en-
trevista de Dom Luiz Soares Vieira, Arcebispo de Ma-
naus, concedida ao jornal Repórter, do meu Estado, 
apresentando a campanha Fraternidade e Seguran-
ça Pública. Destaca que a Amazônia sofre de várias 
formas de violência, e que é preciso que as pessoas 
mudem o seu modo de agir para que a sociedade seja 
ela própria melhor do que é hoje.

Peço que a íntegra desta matéria seja inserida 
nos Anais da Casa e formulo votos de pleno resta-
belecimento para a Srª Joaquina Marinho, diretora 
do jornal Repórter, que luta pela sua saúde, em uma 
situação delicada, de maneira muito corajosa, com 
muito otimismo. Eu faço aqui os meus votos de que 
ela volte a exercer o seu jornalismo combativo e justo 
o quanto antes.

Muito obrigado, Srª Presidenta.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Seus requerimentos serão encaminha-
dos na forma do Regimento.

Com a palavra, pela Liderança, o Senador Ar-
thur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, Srªs 
e Srs. Senadores, é da obrigação de qualquer homem 
público, de qualquer pessoa pública responsável neste 
País, discutir a grave crise econômica que aí está.

Se os números se mantiverem no que estão (e 
eu espero que não seja assim), o Brasil terá não os 
4% ufanistas, positivos, previstos pelo Ministro Guido 
Mantega, mas lamentável 1,9% negativo, o que seria 
catastrófico para um País que precisa de pelo menos 
4% de crescimento positivo para gerar empregos, 
sem mexer no estoque anterior de desempregados, 
só para receber quem está aportando no mercado de 
trabalho.

Eu faço aqui, então, um diagnóstico muito claro. 
Três razões nos levam a esta crise, uma delas alheia 
à vontade do Governo brasileiro: o fato de países com-
pradores dos produtos que o Brasil fabrica estarem 
em retração, como é o caso da China, e outros em re-
cessão, como é o caso dos Estados Unidos. O mundo 
está comprando menos; o Brasil, então, obviamente, 
está vendendo mais. Todavia, há duas razões outras 
de crise, Senador Jarbas, que são culpa, sim, do Go-
verno brasileiro. O investimento desabou; e desabou 
por culpa dos gastos correntes demasiados, desmesu-
rados que o Governo pratica. O consumo das famílias 
igualmente despencou. E nós temos que olhar isso com 
muita atenção porque o Governo diz: eu faço políticas 
anticíclicas. Não é verdade. O Governo gastou demais 
na hora da bonança. Fez o papel da cigarra, não fez 
o papel da formiga. E agora muita gente poderá ficar 
sem teto no País, exatamente como na fábula.

Eu faço uma proposta muito clara ao Presidente 
da República. É hora de um comitê de crise, de um 
gabinete de crise que envolva as lideranças respon-
sáveis deste País sem olhar a que partido pertencem 
elas. O Presidente, primeiro, teria de admitir o caráter 
drástico da crise; admitir com todas as letras. É uma 
crise que não vai ser resolvida no próximo semestre. 
Ela vai durar os quase dois anos que faltam ao Presi-
dente Lula e entrará pelos primeiros dois anos, Sena-
dor Tião Viana, do próximo presidente. Não na mesma 
intensidade, se Deus quiser, mas não é nada que vá 
resolver, Senador Geraldo, aquela palha.

Então, é preciso admitir a crise, em primeiro lugar, 
sob pena de não se encontrar nenhum remédio capaz 
de enfrentar uma doença que a gente não admite que 
exista. E a doença existe. É muito grave. Estão todos 

surpresos, sobretudo os mais otimistas. Mas aqui desta 
tribuna nós, há meses, argumentávamos, debatíamos, 
expúnhamos que a crise seria drástica, seria gravís-
sima. E ouvimos aqueles ufanismos de “marolinha” e 
“não atravessa o Atlântico. O Brasil agora está mais 
forte”. Está mais forte, sim, não por causa do PAC, que 
não funciona, a não ser como uma belíssima peça de 
propaganda e marketing político, mas – e isso é que 
ainda dá força ao Brasil – graças a dois instrumentos 
excepcionalmente benignos legados pelo Governo 
anterior a este: a Lei de Responsabilidade Fiscal e o 
Proer. O Proer transformou o sistema bancário bra-
sileiro no mais saudável do mundo. Isso é algo que 
mereceria uma autocrítica, aliás já feita pelo Ministro 
Palocci e pelo economista Marcos Lisboa, quando ele 
era a figura mais importante na formulação das políti-
cas microeconômicas deste País.

Portanto, devemos enfrentar a crise, percebendo 
que ela é muito grave. Se tiver que custar a populari-
dade do Presidente, que ele tenha a grandeza de en-
tregar sua popularidade em holocausto, que entregue 
a sua popularidade. Esse é o papel do estadista. Ao 
defender a popularidade à custa de prolongar a ago-
nia do povo brasileiro, não sei se cumprirá o objetivo 
de garantir popularidade e sei que será extremamente 
prejudicial à própria saúde da economia e, portanto, à 
vida do povo brasileiro e, consequentemente, à própria 
popularidade do Presidente a longo prazo. Não é hora 
de pensar nisso. É hora de pensar grande. Portanto, as 
nossas previsões infelizmente estavam certas. 

Eu peço a V. Exª mais um minuto. Muito obriga-
do, Srª Presidenta.

Infelizmente o realismo estava correto e os ufa-
nistas estavam equivocados. A crise é extremamente 
grave; ela atingiu o País em cheio, centenas de mi-
lhares de desempregados já estão com suas vidas 
em suspenso, assim como o emprego informal volta 
a ocupar papel de destaque na economia deste País, 
o que significa menos recurso para a Previdência, o 
que significa precariedade das empresas em que se 
trabalha, o que significa mais empresas de “fundo de 
quintal”. É uma advertência que faço. 

Eu espero que o Presidente não receba isso como 
uma torcida contra. Não é hora dessa menor maturida-
de, é hora de mais maturidade, é hora de perceber que 
eu não tenho a menor vontade de vencer uma eleição 
às custas de emprego de quem quer que seja neste 
País. Portanto, cobro do Presidente da República, do 
nosso Presidente, do meu Presidente, do Presidente 
que foi eleito contra o meu voto mas foi eleito por uma 
maioria esmagadora dos brasileiros, cobro do Presi-
dente: “Presidente, lidere a Nação, assuma a crise e 
ajude a Nação a enfrentar esta crise, em primeiro lu-
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gar, diagnosticando-a com correção e apontando os 
remédios corretos”. 

Se o diálogo se der nesse nível, o meu Partido, 
o PSDB, e neste momento pela Liderança eu assumo 
esta posição, o PSDB estará às ordens para o diálo-
go que signifique nós minorarmos o sofrimento de um 
povo que não merece sofrer mais do que secularmente 
já vinha sofrendo, como o povo brasileiro.

Muito obrigado, Srª Presidenta, era o que tinha 
a dizer.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – Senador Arthur Virgílio, obrigada a V. Exª.

Com a palavra o Senador Fernando Collor.
O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR – Srª Pre-

sidente, pela ordem.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Pela ordem, concedo a palavra ao Se-
nador Antonio Carlos Júnior.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, 
peço a minha inscrição pela Liderança da Minoria.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senador Antonio Carlos, V. Exª já está 
inscrito, inclusive, o documento já se encontra sobre 
a mesa.

Após a palavra do Senador Fernando Collor, 
como orador inscrito, concederemos a palavra ao Se-
nador Jarbas Vasconcelos, para uma comunicação 
inadiável.

Com a palavra o Senador Fernando Collor.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidenta dos trabalhos e da Mesa do Senado 
Federal, Srªs e Srs. Senadores, desde que cunhada a 
expressão em seu sentido atual por Werner Sombart, 
em 1902, e, em seguida, por Marx Weber, em 1904, 
o chamado capitalismo moderno tem manifestado 
crises que se repetem em períodos com e intervalos 
progressivamente mais curtos. São as conhecidas cri-
ses cíclicas, geradas notadamente pela instabilidade 
do sistema monetário internacional e pelo aumento da 
concorrência entre grandes competidores, com conse-
qüências como as crises no balanço de pagamentos, 
o desemprego e a inflação.

No entanto, o capitalismo é o regime de economia 
caracterizado pela propriedade privada dos meios de 
produção e o mais compatível com a liberdade de ini-
ciativa do indivíduo. Apesar dos benefícios do lucro e 
da riqueza que gera, a essência e a lógica do sistema 
capitalista sujeitam sua dinâmica a variados graus de 
volubilidade e inconstância.

A crise econômica que vivemos, fruto de uma 
crise financeira internacional, remonta à bolha da In-

ternet de 2001, ou seja, o fenômeno de supervaloriza-
ção das ações das empresas de alta tecnologia, que 
resultou, inclusive, na criação de uma nova bolsa de 
valores, especificamente para o ramo, a Nasdaq. Con-
tudo, o início da crise de fato se deu há cerca de um 
ano e meio, ainda em 2007, e o estouro mais visível 
em setembro último, por ocasião da falência – que, no 
próximo domingo, completa seis meses – do tradicional 
banco de investimento americano Lehman Brothers, 
com mais de um século e meio de atuação, seguida 
pela falência técnica do American International Group, 
a maior empresa seguradora dos Estados Unidos. Para 
que tenhamos idéia da gravidade do momento, até a 
tradicional Universidade de Harvard, onde se formou 
o atual presidente americano, perdeu US$8 bilhões 
de seu fundo de reserva e está convidando cerca de 
1,6 mil funcionários para aderirem a um plano de de-
missão voluntária.

Em que pese diversos analistas e muitas auto-
ridades classificarem a atual crise como mais um ci-
clo desse processo de contrações que eles chamam 
sistêmicas e periódicas da economia, não podemos 
deixar de diferenciá-la das demais. Não por uma única 
causa mas pela suficiente constatação de que se trata, 
na realidade, da primeira crise globalizada, de ordem 
mundial, a qual nenhuma nação do planeta, ainda que 
em graus variados, está imune quanto às suas conse-
qüências, às suas agruras e aos seus percalços.

Não foi por outro motivo que Niall Ferguson, au-
toridade em história econômica e autor de A Lógica 
do Dinheiro, alertou que “estamos sob uma economia 
de guerra, mas sem uma guerra propriamente dita”. 
Para ele, não se trata de uma grande depressão na 
escala da dos anos 30, nem tampouco uma grande 
recessão. Por isso, ele chama o atual estágio – con-
cordo que a expressão não seja das mais felizes – de 
a grande repressão. E tal é a sua convicção que atesta 
de forma cabal:“Houve um tempo em que monetaris-
mo e keynesianismo eram considerados mutuamente 
excludentes. Tão severa é esta crise que governos do 
mundo estão tentando aplicar ambas as teorias ao mes-
mo tempo.” Vale esclarecer o monetarismo entendido 
como a corrente adepta ao controle da estabilidade 
da moeda no combate aos desequilíbrios econômicos, 
em oposição a John Maynard Keynes, que defendia o 
papel regulatório e uma maior intervenção do Estado 
na economia.

Contudo, até aquela assertiva já foi superada. A 
dinâmica do processo é de tal ordem aguda que hoje 
a tendência, inclusive por parte dos monetaristas, é 
admitir tão-somente a tese keynesiana. Tanto que, 
para o economista Stiglitz, todas as forças vão na di-
reção de uma retração econômica muito forte, muito 
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séria, a ponto de achar que os Estados Unidos terão 
de gastar US$2 trilhões até perceberem que, sem ou-
tra alternativa, o governo será obrigado a intervir de 
modo significativo. Fato é que, no momento, pelas mais 
recentes intervenções, esse número já chega à casa 
dos US$3 trilhões.

Das mesmas preocupações compartilha Paul 
Krugman, especialmente em relação aos formuladores 
de políticas que podem estar agindo muito lentamente 
para lidar com a crise financeira global. Segundo o eco-
nomista, “o ritmo sob o qual as coisas estão piorando 
é tão rápido que é difícil ver como as medidas podem 
chegar”. Ele também não descarta a possibilidade de 
que a economia se veja presa a uma prolongada ar-
madilha deflacionária. E afirma que a deflação, “uma 
vez iniciada, tende a se autoalimentar”. O próprio Pre-
sidente Barack Obama classifica crises desse naipe 
como um “desastre contínuo”.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não nos 
iludamos: a crise é de enormes proporções e está longe 
de acabar. Ela começa ruim e, paulatinamente, agrava-
se com o tempo. Começou no sistema financeiro, mas 
já atinge o lado real da economia. E, como num círculo 
vicioso, o processo retorna de forma talvez ainda mais 
crítica ao próprio sistema financeiro.

Os primeiros sinais já se revelam lôbregos nos 
países diretamente afetados. Os mais recentes índices 
e levantamentos dos últimos meses não deixam dúvidas 
quanto ao claudicante cenário internacional de hoje: 
demissões e aumento do desemprego, diminuição da 
produção, queda das exportações, retração do crédito e 
aumento da inadimplência. São os efeitos desastrosos 
da economia febril na sociedade que produz, consome 
e já não consegue poupar, muito menos investir.

Por outro lado, e em que pesem essas primeiras 
consequências na economia mundial, não podemos 
deixar de reconhecer, no caso brasileiro, números re-
centemente divulgados, como o crescimento de 5,1% 
do PIB em 2008 – a despeito de uma queda de 3,6% 
no quarto trimestre do ano passado –, também a rela-
tiva estabilidade, após um aumento expressivo e pre-
ocupante, nos índices de desemprego, a recuperação 
do superávit na balança comercial, a manutenção da 
meta inflacionária em 4,5%, a retomada da diminuição 
do chamado “risco-país” no setor de investimento, a 
progressiva diminuição da taxa básica de juros e a re-
dução da dívida líquida do setor público.

Contudo, é imperioso redobrarmos a atenção. 
Alguns preveem que a recessão vai durar dois anos. 
Para a maioria dos executivos, vai durar três anos. No 
final das contas, ninguém pode afirmar, com um grau 
de certeza minimamente confiável, a duração da pre-
sente crise que atormenta o planeta.

Assim sendo, não é hora de nos rendermos ao 
debate ideológico que muitos tentam reavivar com 
discussões sobre o rumo da crise financeira. Seria 
temerário afirmar que precisamos reformular ou, até 
mesmo, refundar o capitalismo, o que, nas palavras 
de Delfim Netto, “é produto de uma profunda falta de 
foco histórico”. O que precisamos, acredito, é recobrar 
a confiança. Como ele mesmo assinala, “a confiança 
é o cimento da própria sociedade”.

No Brasil, o canal de contaminação não foi, como 
em crises anteriores, o sistema financeiro. Na verdade, 
a rápida desaceleração e a entrada em recessão de 
mercados como os Estados Unidos, Europa, Japão e 
outros importantes centros, inclusive América Latina, 
impactaram a economia brasileira pela redução brus-
ca das exportações. Tanto que, somente no último 
trimestre de 2008, o País perdeu mais de 8 bilhões 
de dólares. Em 2009, segundo o próprio Ministério do 
Desenvolvimento, a queda pode chegar a 40 bilhões 
de dólares. Apenas em dezembro, a produção indus-
trial recuou mais de 12% em relação ao mês anterior. 
Corremos o risco de, a cada semana, termos uma 
nova projeção de crescimento anual, porém sempre 
menor que a anterior.

Mas o Brasil hoje, Sr. Presidente, encontra-se em 
melhores condições do que na época da eclosão de 
outras crises, como a da Rússia, do México e da Ar-
gentina. E o Governo Lula, além de manter a vitoriosa 
política econômica das duas últimas décadas, aprofun-
dou suas bases com o aumento do superávit primário 
e a composição das reservas cambiais.

Portanto, tenho plena convicção de que um novo 
Brasil pode emergir da crise mundial. O País já detém 
a maturidade e os alicerces profundos para superar 
qualquer turbulência e fazer a diferença nesse som-
brio cenário que o mundo inteiro enfrenta. No entanto, 
precisamos agir com firmeza, rapidez e planejamento. 
Trata-se do momento definido pelo economista Luiz 
Gonzaga Belluzo como “de adaptação das mentalida-
des à nova era”. Como ele mesmo observa, “cabe ao 
Governo mudar o sinal: é preciso ser prático e adotar 
as políticas que são tomadas no mundo inteiro”.

O Brasil tem adotado uma política monetária até 
coerente, exceção feita à extrema timidez nos recentes 
cortes da taxa de juros. Os Estados Unidos já reduzi-
ram sua taxa praticamente ao nível zero, enquanto o 
Japão a fixou em meio por cento. Em janeiro último, o 
Banco Central da Inglaterra reduziu a taxa básica de 
juros para 1,5% ao ano, número nunca atingido desde 
a fundação da instituição, em 1694, ou seja, há mais 
de 300 anos. Em fevereiro, nova redução, desta feita 
atingindo 1%. O patamar alcançado é tão significativo 
que, para aquilatá-lo, basta dizer que, em outubro de 
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2008, esta mesma taxa, na Inglaterra, estava a 5% ao 
ano. E é assim que têm agido praticamente todas as 
nações mais diretamente envolvidas na crise.

Outra ação fundamental e inadiável do Governo 
tem que ser a redução do gasto de custeio – uma una-
nimidade entre todos nós – e o aumento do gasto de 
investimento. O corte de despesas públicas é a rota 
para alcançarmos reajustes de preços em nível de-
senvolvido. E o aumento de investimento, o norte para 
atingirmos os índices sócio-econômicos compatíveis 
com as demandas de uma sociedade moderna.

Mas, volto a frisar, Srª Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores: a crise é uma excelente oportunidade para 
o Brasil avançar, especialmente se investir na infra-
estrutura do País. Isso pode ocorrer mediante um re-
modelamento e um reforço ao PAC, notadamente em 
seu planejamento, de modo a superarmos de forma 
efetiva uma longínqua série de gargalos no setor de 
infraestrutura, o que capacitará o País na reversão do 
ciclo quando a economia voltar a crescer. 

Para isso, é necessária a adoção de uma firme 
organização administrativa de base técnica e suportada 
no tripé Diagnóstico, Decisão e Gestão. Além disso, con-
tar com o engajamento da sociedade civil num projeto 
nacional no qual se priorizem os gastos de combate à 
crise, com enfoque na infraestrutura econômica. 

Nesse aspecto, há de se ressaltar e reconhecer 
que a sociedade civil, depois de um longo e penoso 
processo de amadurecimento frente às sinistroses por 
que já passamos e por que já passou na economia, está 
mais consciente do bem da estabilidade. Estabilidade 
esta que se tornou, para ela, um fator inegociável, a 
ponto de se dispor a sacrifícios.

Para tanto, é importante não perder de vista que 
as mudanças na política macroeconômica devem ser 
acompanhadas pela continuidade das reformas deno-
minadas microeconômicas. Intervenções para desatar 
os nós da economia são urgentes, notadamente o 
aperfeiçoamento da regulação e da segurança jurídica 
para tornar o ambiente de negócios mais atraente aos 
investimentos produtivos, bem como para assegurar a 
geração de empregos. Além disso, medidas de cunho 
imediato podem e devem ser tomadas pelo Governo 
para amortecer o impacto da crise. Mas, como alerta 
Armínio Fraga, “a autorregulação só não resolve. É 
indispensável o olho do governo com o poder de to-
mar decisões.” 

Na área fiscal, proponho uma revisão rigorosa 
e criteriosa nos gastos de custeio, visando a uma ex-
pressiva redução das despesas.

Creio também ser imperativa uma avaliação deta-
lhada dos programas de investimento dos orçamentos 
do Governo Central e das estatais federais, com vistas 

a não apenas identificar aqueles projetos efetivamente 
prioritários, mas também aqueles que tenham impacto 
maior sobre os níveis de emprego e renda.

Essa avaliação é também fundamental para que 
as ações do Poder Público centrem-se nos programas 
e projetos que, de fato, possam ser executados dentro 
de um horizonte temporal compatível com o enfren-
tamento da atual crise. Convém, ainda, uma articula-
ção entre União, Estados e Municípios para se definir 
e executar um conjunto de ações com efeito direto e 
imediato sobre a geração de renda e emprego, como, 
por exemplo, na infraestrutura urbana, especialmen-
te, transporte, saneamento básico, estrutura viária e 
controle ambiental.

No setor de política monetária e creditícia, sugiro 
uma redução agressiva da taxa Selic, de preferência 
para o nível de um dígito, Srª Presidenta. Proponho 
também a redução dos compulsórios bancários me-
diante a alteração das normas do Banco Central que 
regem a matéria, objetivando garantir que a liquidez 
assim criada seja direcionada para empresas e famí-
lias que desejem tomar crédito, evitando que o siste-
ma bancário recicle meramente esses recursos para 
auferir lucros socialmente indevidos com essas opera-
ções. Outra proposta é a utilização dos bancos públi-
cos federais para concessão de empréstimos e finan-
ciamentos com o objetivo de amparar o investimento 
no País. Por fim, a criação de uma linha especial no 
Banco Central que viabilize recursos para que o sis-
tema financeiro nacional reforce operações indiretas 
ou mistas com o BNDES.

No campo institucional, recomendo a imediata 
recuperação dos órgãos públicos de planejamento do 
Governo Central que, ao longo dos últimos anos, per-
deram essa capacidade. Além do próprio Ministério do 
Planejamento, que hoje se restringe à administração or-
çamentária, há casos como o do Ipea e do BNDES.

Na política externa, torna-se essencial reforçar 
o Mercosul com os demais mercados e blocos econô-
micos, além de estimular a multilateralidade. É preciso 
também não ceder à tentação do protecionismo, bem 
como fazer uma última tentativa quanto à rodada de 
Doha. Por fim, que o Brasil defenda nos fóruns interna-
cionais o reforço do FMI, do Banco Mundial e de outros 
organismos multilaterais que, neste momento, precisam 
desempenhar um papel diametralmente oposto àquele 
desenvolvido nas crises dos anos 80. Ou seja, devem 
atuar agora como financiadores ou mesmo indutores 
do investimento nos países membros. Mas, para tan-
to, esses órgãos precisam urgentemente mudar suas 
políticas operacionais de concessão de crédito.

Preocupa-me também, Srª Presidente – agra-
decendo, desde já, a paciência generosa de V. Exª, 
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Srªs e Srs. Senadores –, as consequências da crise 
no meio ambiente, em especial nas políticas de mi-
tigação das mudanças climáticas, que demandam 
sempre alternativas para a permanente redução do 
efeito estufa e a substituição de fontes fósseis de 
energia por fontes de baixo ou zero carbono. Além 
disso, a contração de crédito em todo o mundo tende 
a reduzir o financiamento de investimentos em fontes 
de energias alternativas.

Por isso, deveríamos seguir a nova política ameri-
cana. Em seu recente programa de governo, o Presiden-
te Barack Obama deixou claro que pretende aumentar 
o investimento público em novas tecnologias e opções 
de energias economicamente mais limpas.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senador, concedo-lhe mais dois minutos, 
porque são muitos os inscritos que estão cobrando.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Estou 
concluindo. Muito obrigado.

Trata-se, na realidade, de uma postura amplamen-
te diferenciada em relação às gestões anteriores dos 
Estados Unidos no tocante à política ambiental.

Para concluir, Srª Presidenta, Srªs e Srs. Se-
nadores, se o contexto econômico é negativo, com 
maior objeção à liberalização comercial, menor de-
manda agregada na economia mundial e restrita 
oferta de liquidez a mercados emergentes, deve-
mos tentar reverter o cenário para, com políticas 
adequadas e desoneração de setores estratégicos, 
emergirmos, por contraste, como uma ótima opção 
de investimentos.

Portanto, não podemos nos conformar com a 
latência e, de forma desidiosa, nos cingir apenas em 
combater os efeitos da crise como se o Brasil vives-
se tão somente num Estado de algidez da economia. 
Como numa catarse, é preciso ir além. Transpor a crise 
é mero dever, enquanto transformar e fazer avançar o 
País torna-se, isto sim, nossa meta principal.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidenta, agradecendo 
mais uma vez a generosidade e paciência de V. Exª.

Muito obrigado, Srª Presidenta, Srªs e Srs. Se-
nadores. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – Obrigada, Sr. Senador Collor de Mello.

Passamos a palavra agora, para uma comunica-
ção inadiável, ao Senador Jarbas Vasconcelos. E logo 
após, pela inscrição, falará o Senador Paulo Paim.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE. 
Para uma comunicação inadiável. Com revisão do ora-
dor.) – Srª Presidente, desde que foi publicada a minha 
entrevista à Veja, tomei a decisão de tornar públicos 
e transparentes quaisquer desdobramentos dela de-
correntes. De jogar luz onde o jogo é de sombras e de 

escuridão. Foi assim que fiz ao falar da tribuna sobre o 
meu afastamento da Comissão de Constituição e Justi-
ça desta Casa, determinado pela Liderança do PMDB. 
Esse mesmo procedimento adotei na quinta-feira da 
semana passada, dia 5 do corrente mês, quando re-
cebi a informação de que estava sendo vítima de uma 
arapongagem em Pernambuco. 

Na segunda-feira anterior, dia 2 de março, in-
formação nesse sentido foi publicada pelo jornalis-
ta Magno Martins na coluna Folha Política do jornal 
Folha de Pernambuco. Diversos outros órgãos de 
imprensa informaram que adversários iriam divulgar 
meus supostos “podres”. Jornalistas aqui de Brasília 
foram “inundados” de insinuações e denúncias baixas 
e agressivas contra a minha pessoa. Uma prática, Srª 
Presidenta, que expressa o tamanho da mediocridade 
a que estamos submetidos. 

O relato feito por Veja nesta semana correspon-
de aos fatos: um especialista pernambucano em “in-
teligência” procurou-me para informar que tinha sido 
contatado para uma investigação. Essa investigação 
teria como responsável uma empresa internacional, 
famosa por seu envolvimento em litígios corporativos. 
No entanto, quando soube que eu era o alvo do “con-
trato”, ele preferiu não aceitar a missão. 

Diante do acontecido, resolvi dar conhecimento 
dos fatos ao repórter Otávio Cabral, que acompanha 
o caso desde o início. Concedi a entrevista com um 
único objetivo: proteger-me do jogo rasteiro de meus 
obscuros adversários.

Da mesma forma que procedi com relação ao 
jornalista, não vou revelar neste momento os nomes 
das pessoas que me alertaram sobre a investigação, 
para preservar sua segurança e a privacidade. Só o 
farei quando for absolutamente necessário.

Não tenho razões para acreditar que o investiga-
dor que me procurou tenha inventado toda a história. 
Ainda na sexta-feira, o meu gabinete aqui em Brasília 
foi procurado pelo Sr. Eduardo Gomide, diretor da Kroll 
no Brasil, que negou qualquer envolvimento no caso 
e disse que não investiga políticos.

Infelizmente, Srª Presidente, o cidadão brasilei-
ro hoje não tem a mínima segurança de que não está 
tendo a sua vida bisbilhotada de forma ilegal. O Brasil 
se transformou no paraíso da arapongagem crimino-
sa e sem controle. Basta ler a reportagem de capa da 
última edição da Veja, que revela detalhes da “arapon-
gagem” realizada ilegalmente no esteio da Operação 
Satiagraha.

Diante desse quadro, minha intenção era a de fa-
zer esta comunicação à Casa para exigir da Presidência 
as providências necessárias, junto à Polícia Federal, 
para que tudo fosse devidamente esclarecido.
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Foi com surpresa, Srªs e Srs. Senadores, que, 
ao chegar a Brasília, constatei a agilidade do Presi-
dente Sarney em provocar não só a Polícia Federal 
(o que fez pessoalmente em seu gabinete) como 
também o Ministério Público e a Corregedoria do 
Senado que, com rapidez digna de registro nos 
Anais da Casa, instaurou sindicância e comunicou 
o fato ao meu gabinete antes mesmo da leitura do 
ofício em Plenário.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Jarbas?

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) – 
Eu pediria só para ler, com a sua compreensão, nobre 
e amigo e Líder Arthur Virgílio.

Tudo isso mereceria meu sincero elogio, não 
fosse por dois reparos que merecem ser feitos, o 
primeiro deles, Sr. Presidente, Senador José Sar-
ney: O seu ofício dirigido ao Dr. Antônio Fernando 
de Souza, Procurador-Geral da República e ao Mi-
nistro da Justiça Tarso Genro não retrata a verdade 
dos fatos.

V. Exª procura, não sei com que objetivo, distor-
cer a matéria da Veja e, por conseqüência, minhas de-
clarações, ao afirmar que denunciei uma investigação 
contratada por integrantes do PMDB.

Não fiz em momento algum esta declaração. Não 
citei o partido, sua direção, ou qualquer dos seus inte-
grantes, apesar de haver sido ameaçado publicamen-
te por vários deles. Só acusaria alguém se possuísse 
provas e custo acreditar que tal iniciativa pudesse ter 
origem no Senado Federal.

O segundo reparo, Srª Presidente, que tenho a 
fazer às providências adotadas por S. Exª, diz respei-
to à iniciativa e à agilidade adotadas neste caso em 
detrimento de tantos outros que ocorreram nos últi-
mos anos.

Espero que não só este Senador, mas todos os 
demais tenham o privilégio de contar em seu favor com 
o interesse da Presidência do Senado em usar todos 
os instrumentos ao seu alcance para reestabelecer a 
verdade dos fatos quando integrantes desta Casa e 
seus familiares mais próximos forem vítimas de es-
cuta clandestina ou de vazamento de investigações 
da Polícia Federal ou do Ministério Público. Esse é o 
caso de fatos ocorridos durante o desgastante episó-
dio envolvendo o então Presidente Renan Calheiros, 
no segundo semestre de 2007. O primeiro deles foi 
registrado pela Veja, na edição de nº 2029, de 10 de 
outubro de 2007. A Revista trouxe extensa reportagem 
detalhando operação de espionagem contra os Sena-
dores Marconi Perillo e Demóstenes Torres. Esse “tra-
balho” teria sido realizado pelo assessor da Presidên-
cia Francisco Escórcio. Na edição de nº 2032, a Veja 

trouxe novamente outra reportagem registrando uma 
nova ofensiva contra Senadores que eram favoráveis ao 
afastamento do Senador Renan da Presidência desta 
Casa, documento apócrifo distribuído nos gabinetes 
do Senado que denegria a imagem do saudoso cole-
ga Jefferson Péres. Infelizmente a prática continuou, 
não parou aí. Em 5 de dezembro de 2007, na edição 
de nº 2037, a revista Veja publica a reportagem, com 
detalhes, sobre a contratação de detetives particula-
res para bisbilhotar a vida do nobre Senador Marconi 
Perillo. O mais grave, Srª Presidenta, a arapongagem 
foi contratada pelo próprio Senado Federal. 

O que todos esses casos têm em comum? Nin-
guém foi punido. 

Não houve uma solução, e para todos os en-
volvidos o crime compensou.Sr. Presidente, peço à 
Mesa que anexe a este meu pronunciamento as cópias 
dessas reportagens, publicadas pela Veja, edições de 
nºs 2.029, de 10 de outubro de 2007, 2.032, de 31 de 
outubro de 2007, e 2.037, de 5 de dezembro de 2007. 
Solicito também à Presidência informações sobre to-
dos esses episódios, pois o Senado Federal só terá 
legitimidade para questionar ações que ocorrem fora 
desta Casa quando apresentar à opinião pública, com 
absoluta transparência, um desfecho para esses casos 
insolúveis que acabei de relatar.

Como afirmei no meu discurso, Srª Presidente, 
nada temo. Estou pronto a debater qualquer fato rela-
cionado a minha vida pública. Só lamento que alguns 
de meus pares não tenham a coragem e a dignidade 
de fazer o mesmo.

Era o que eu tinha a dizer.
Srª Presidente, a senhora me permite ouvir o Lí-

der Arthur Virgílio?
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Não é permitido neste momento, mas 
concederemos dois minutos ao Senador Arthur Vir-
gílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Obrigado, 
Srª Presidente. V. Exª respondeu à pergunta que eu ia 
fazer a V. Exª, Senador Jarbas. Eu ia perguntar se o 
Presidente Sarney havia conversado com V. Exª.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Não me procurou em hora nenhuma.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Então é, de 
fato, estranho. Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JARBAS VASCONCELOS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Com a palavra, pela inscrição, o Sena-
dor Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Senadora Serys, Srªs e Srs. Senadores, 
eu gostaria de registrar, ante o Plenário do Senado 
Federal, o lançamento da Agenda Legislativa 2009 do 
Setor Cooperativista Brasileiro.

Em evento programado para esta quarta-feira, 
dia 11 de março, esse lançamento é uma iniciativa 
conjunta da Organização das Cooperativas Brasilei-
ras – OCB – e da Frente Parlamentar do Cooperativis-
mo – Frencoop –, essa última composta por mais de 
duas centenas de Parlamentares das duas Casas do 
Congresso Nacional. É com muita honra que também 
faço parte dessa Frente Parlamentar.

A Agenda, que alcança este ano a sua terceira 
edição, relaciona as proposições legislativas de interes-
se dos diversos ramos de atividade das cooperativas 
brasileiras que tramitam na Câmara dos Deputados 
e no Senado Federal. Ela representa ainda as con-
quistas legislativas alcançadas pelo setor em 2008, 
bem como os desafios e as perspectivas de avanço 
legislativo, projetadas para a atividade cooperativa no 
presente exercício.

A publicação, que tende a tornar-se uma refe-
rência de luta para o movimento cooperativo nacional, 
também se destina apoiar o assim chamado Programa 
Brasil, outra iniciativa conjunta OCB/Frencoop, desta 
vez objetivando a implantação ou a consolidação de 
Frentes Parlamentares similares à Federal, nas Assem-
bléias Legislativas em nível estadual, nas Câmaras de 
Vereadores em âmbito municipal.

Eu mesmo estive presente, Srª Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, no lançamento ou na implantação 
da Frente Parlamentar da Assembléia Legislativa do 
meu Estado, o Estado de Rondônia, com a presença 
do Presidente Nacional, Deputado Zonta, do Estado 
de Santa Catarina.

Durante o lançamento da agenda, no próximo 
dia 11, como já falei, nessa quarta-feira, estão tam-
bém previstas a eleição e a posse da nova diretoria 
da Frencoop, hoje presidida pelo Deputado Federal 
Odacir Zonta, de Santa Catarina, em cuja figura, neste 
momento, enalteço e homenageio os Parlamentares 
da Frente.

Louvo, por fim, o valoroso conjunto das instituições 
cooperativas brasileiras, numa homenagem que dirijo, 
representando todos os dirigentes cooperativistas, à 
figura do Sr. Márcio Lopes de Freitas, Presidente da 
OCB, Organização das Cooperativas Brasileiras.

Mas eu não poderia, Srª Presidente, deixar de 
citar os representantes do meu Estado, o Estado de 
Rondônia, o Sr. Jonas Tavares representando o Si-
coob, da Central Norte de Cooperativas; e também de 
Gilberto Borgio, representando o Sistema Credisis, no 
Estado de Rondônia. Também agradeço a presença do 
Sr. Alcides, da Cooperativa de Crédito do Município de 
Ariquemes, representando também a Cooperativa do 
Município de Ariquemes, em Rondônia.

Srªs e Srs. Senadores, ao tratar do tema coope-
rativista, contudo, é impossível não fazer uma reflexão 
sobre a importância desse setor para o Brasil, em virtu-
de dos óbvios e benignos resultados de sua atividade 
para a economia brasileira, assim como para o conjunto 
de nossa sociedade, multiplicando os recursos de in-
vestimento, reduzindo os custos produtivos e gerando 
emprego e renda para o nosso povo, principalmente 
neste momento tão difícil que a economia global vive. 
E já começamos, aqui no Brasil, a sentir os reflexos 
dessa crise mundial.

Este momento de crise financeira mundial, so-
bretudo, exige mais uma importante e inadiável cons-
tatação, especificamente centrada na atividade do 
crédito cooperativo.

Estamos vendo, Srª Presidente, as dificuldades 
com que os governos e as diversas economias nacio-
nais – não importa se mais ou menos desenvolvidas 
– têm enfrentado o desafio de reanimar a oferta de 
crédito.

A situação no Brasil, embora ligeiramente melhor, 
principalmente em face da atuação do Governo e das 
instituições financeiras do setor público, ainda enfrenta 
um inimigo voraz e renitente: o preço do dinheiro, re-
presentado, no caso, pela taxa de juro cobrada pelos 
bancos ao setor produtivo.

Senador Marco Maciel, V. Exª já foi Vice-Presiden-
te da República por duas vezes. Eu acho que está na 
hora de o nosso querido Vice-Presidente da República, 
José Alencar, voltar a cobrar publicamente, como já 
fez muitas vezes, a baixa nas taxas de juros, sob pena 
de nós não termos sucesso no crescimento do nosso 
PIB, da nossa economia nacional. É necessário que 
se faça com urgência uma escalada não de alta, mas 
de baixa agora nas taxas de juros.

Em vista desse quadro e em vista dos mais re-
centes desdobramentos da crise, o crédito cooperativo 
ganha dimensão e relevo ainda maiores como alterna-
tiva para romper o bloqueio do crédito.

É imperativo, portanto, apoiar a atuação desse 
setor com todos os instrumentos a nossa disposição, 
relembrando que o crédito coorporativo, hoje, repre-
senta um nível de participação no mercado nacional 
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de empréstimos, estimado em míseros 2%, número 
que requer urgente revisão.

Chamo, por isso, a atenção dos colegas Sena-
dores, das Srªs e Srs. Senadores, para o recebimento 
no Senado, após bem sucedida tramitação na Câmara 
Federal, do substitutivo oferecido por aquela Casa, ao 
Projeto de lei do Senado nº 293, de 1999, com carac-
terísticas de lei complementar, de autoria do Senador 
Gerson Camata, meu colega de PMDB, e represen-
tante do Estado do Espírito Santo.

Concedo, com muito prazer, o aparte à nobre 
Senadora Marisa Serrano, do Estado do Mato Gros-
so do Sul.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Muito 
obrigada, Sr. Senador, é justamente da importância 
do seu pronunciamento. Eu sou uma apaixonada pelo 
cooperativismo, pelo sociativismo. O meu Estado tra-
balha muito nessa linha, embora tenha tido problemas 
últimos com o gerenciamento de algumas cooperati-
vas. Amanhã de manhã, haverá um café justamente da 
Frente Parlamentar do cooperativismo. Tenho trabalha-
do nisso porque acredito que, através da associação, 
dos cooperativismos, um País grande como o nosso, 
gigante como o nosso, pode realmente fomentar a que 
inúmeros produtores possam se unir. E quando eu falo 
produtores, não é só produtor agrícola, produtor rural, 
mas eu estou colocando todos os ramos que podem 
se associar. A Unimed, por exemplo, é uma grande 
cooperativa, conhecida em todo o País; há a coope-
rativa educacional, cooperativa de saúde, de trabalho, 
de lazer; há inúmeros tipos de cooperativas. Elas são 
fundamentais. Eu gostaria muito, Sr. Senador, de dizer 
que isso deve começar nas nossas escolas, começar 
com as nossas crianças. Existe um programa da OCB 
chamado Cooperjovem, que é justamente para ensinar 
as crianças, discutir com as crianças como se asso-
ciar para fazer com que o empreendimento possa dar 
lucro para todos, e todos saírem ganhando com a sua 
associação. Portanto, quero solidarizar-me com V. Exª, 
parabenizando-o pela fala e dizendo que tudo aquilo 
que a gente puder fazer para apoiar o associativismo 
e, principalmente, o cooperativismo no País é um de-
ver de todos nós.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obriga-
do a V. Exª. Peço à Mesa que incorpore o aparte de 
V. Exª ao meu pronunciamento. O associativismo e o 
cooperativismo cabem em qualquer setor de atividade 
do nosso País.

O projeto, Sr. Presidente, pretende justamente 
encerrar o capítulo da regulamentação do Sistema Na-
cional de Crédito Cooperativo, norma cuja falta talvez 
seja o maior obstáculo hoje colocado ao crescimento 
e à consolidação do setor.

Srª Presidente, vou encerrar em breve. Se V. Exª 
puder me dar mais um minuto...

Solicito, portanto, a atenção e a boa vontade de to-
dos os meus Pares para a matéria, visando a aumentar 
a celeridade de sua tramitação no Senado Federal.

Eu falei ontem, Srª Presidente, com o Presidente 
da Casa, Senador José Sarney, pedindo a urgência 
desse projeto. Esse projeto foi pautado no final do ano. 
Não foi possível votá-lo por falta de tempo na última 
sessão, porque havia mais de 50 projetos que deve-
riam ser votados, e não foi possível entrar em votação 
naquele dia. Mas ficou para que, nas primeiras sessões 
do Ano Legislativo de 2009, ele entrasse em pauta. A 
informação que eu tenho é que ele está pronto para 
entrar em pauta; dificilmente entrará hoje ou amanhã 
em função de duas medidas provisórias que estão 
trancando a pauta. Mas, como já havia um acordo de 
Lideranças e com a Mesa do Senado, eu faço aqui um 
apelo, mais uma vez, à Mesa do Senado Federal, se 
os Líderes concordarem, se não hoje, mas amanhã, 
que é o dia em que se comemora o cooperativismo – 
e a Frente estará reunida com todo o cooperativismo 
nacional –, para discutirmos esta questão: que nós pu-
déssemos votar amanhã, num acordo de Lideranças, 
após votarmos as medidas provisórias, esse projeto 
tão importante para o País.

Creio que o tema seja em função da crise finan-
ceira e de seu enorme potencial de impacto econômico 
e social. Merece todo o empenho que esta Casa lhe 
possa dispensar.

Srª Presidente, era o que eu tinha a dizer neste 
momento, agradecendo a compreensão de V. Exª por 
me conceder mais um minuto. Encerro exatamente no 
final desse minuto concedido.

Muito obrigado, Srª Presidente.

Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, a 
Sra. Serys Slhessarenko, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mâo Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 14, de 2009 (nº 
194/2009, na origem), de 2 do corrente, do Tribunal de 
Contas da União, encaminhando o relatório de suas 
atividades referentes ao 4º trimestre de 2008.

O expediente vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 15, de 2009 (nº 
54/2009, na origem), de 27 de fevereiro último, do Minis-
tro de Estado da Fazenda, encaminhando, nos termos 
do art. 41 da Resolução nº 43, de 2001, do Senado 
Federal, o relatório com as características das opera-
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ções de crédito analisadas no âmbito daquela Pasta, 
no mês de janeiro de 2009, a tabela demonstrativa da 
Dívida Consolidada Líquida dos Estados e do Distrito 
Federal e a relação entre a Dívida Consolidada Líquida 
e a Receita Corrente Líquida dos Municípios.

O Senhor Ministro esclarece, ainda, que os da-
dos relativos às dívidas consolidadas foram extraídos 
dos Relatórios de Gestão Fiscal elaborados pelos en-
tes da Federação, em cumprimento ao art. 54 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, estamos alternando...

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, para uma breve comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Mas é porque ele não entrou em breve comunicação, 
mas como orador inscrito. Estou chegando agora. Ti-
nham me dito que era Liderança, porque o Senador 
Jarbas falou como breve comunicação. Então, na mi-
nha consciência, seria o Senador Antonio Carlos Jú-
nior. Mas já anuncio, para o Acre, para Brasília e para 
o Brasil, que o próximo a usar da palavra, para uma 
comunicação inadiável, por tempo indeterminado, será 
o Senador Tião Viana.

V. Exª também está aqui como Líder da Minoria, 
mas V. Exª representa a grandeza do povo da Bahia e 
do Brasil. V. Exª também, como vou fazer com o pró-
ximo, tem o tempo que achar conveniente, Senador 
Antonio Carlos Júnior.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
enquanto a CPI dos Grampos Telefônicos, na Câmara 
dos Deputados, preparava-se para concluir seus traba-
lhos e votar, nesta quarta-feira próxima, o seu relatório 
final, a imprensa trazia, nesse fim de semana, novos 
detalhes sobre a máquina ilegal de espionagem que, 
sob a alcunha de Operação Satiagraha, se instalara 
nos porões do Departamento de Polícia Federal e da 
Agência Brasileira de Inteligência, nas barbas do Po-
der Executivo.

Sr. Presidente, antes de comentar o que vem 
sendo apurado, gostaria de ler para este Plenário o 
fax que encaminhei ao Ministro da Justiça, ainda em 
julho do ano passado: 

Sr. Ministro,
Desde o último sábado, 12 de julho, 

aguardo um desmentido da Polícia Federal, 
órgão formalmente subordinado a V. Exª, em 
relação à notícia veiculada pelo jornal O Es-

tado de S. Paulo, dando conta de que aquele 
Departamento montara um “organograma” 
no qual constaria o meu nome como um dos 
integrantes de uma suposta rede de influên-
cias que teria sido formada em torno do se-
nhor Daniel Dantas. Naturalmente, vez que a 
afirmação é mentirosa, absolutamente impro-
cedente, na mesma matéria, o jornal informa 
não constar, em parte alguma do tal relatório, 
qualquer dado que fundamente a inclusão do 
meu nome à referida rede.

Como cidadão brasileiro, como Senador 
da República, exijo explicações para a descabi-
da ilação e consequente inclusão do meu nome 
em tão lamentável episódio, além da imediata 
retratação pelo gesto leviano, antirrepublicano 
e cada vez mais frequente de dar vazamento 
público a esse tipo de irresponsabilidade.

É inaceitável que, neste País, ainda per-
durem procedimentos desse jaez, absoluta-
mente antidemocráticos, em que ações legíti-
mas desse respeitado Departamento de Polícia 
Federal são conspurcadas por interesses mes-
quinhos, inconfessáveis, político-partidários e 
de pequena grandeza.

Ainda na expectativa de uma manifes-
tação de V. Exª, informo que pretendo enca-
minhar as medidas judiciais que a gravidade 
do caso exige.

Essa foi uma correspondência do dia 14 de julho 
do ano passado.

Pois bem, Srs. Senadores, ontem, segunda-fei-
ra, solicitei à minha assessoria que verificasse com o 
Ministério da Justiça que providências teriam sido to-
madas. Fomos informados pela assessoria parlamen-
tar do Ministro que o fax, recebido em 14 de julho de 
2008, havia sido, três dias depois, encaminhado para 
o Departamento de Polícia Federal. E isso era tudo. 
Melhor dizendo, nada.

Nada, absolutamente nada, aconteceu desde 
então, além do evidente desprezo por uma demanda 
vinda de um Senador da República num claro, fragrante 
desrespeito à Constituição Federal, que deveria ter no 
Ministro da Justiça – exatamente nele – um dos seus 
principais guardiões.

Pior: passados oito meses, o que se vê é que as 
tais ilações, muito mais do que ações irresponsáveis 
de um maníaco perigoso, parecem ser partes, engre-
nagens de uma máquina muito maior, subterrânea, 
construída à custa do Poder Público, sabe-se lá com 
que propósitos.
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O silêncio do Ministro Tarso Genro, Sr. Presidente, 
é ensurdecedor, ensurdecedor e significativo... O que 
faz S. Exª, afinal, naquele palácio?

Quando o MST invade propriedades e mata, a re-
ação de S. Exª é classificar de “arrojada” a ação assas-
sina desses celerados mantidos pelo Poder Público.

Uma ação arrojada? Tenha a paciência, Ministro! 
Foi assassinato!

O que dirá agora o Ministro Genro quando fica-
mos sabendo que setores da Polícia Federal e da Abin 
invadiram a vida pessoal de cidadãos, de magistrados, 
de autoridades públicas, Senadores, Governadores, ex-
Presidente, Ministros, presidente de Poder e até mesmo 
de parentes do Presidente da República? Dirá S. Exª 
que foi uma traquinagem saída de um mentecapto?

O jornalista Ricardo Noblat, em seu blog, explici-
ta a pergunta que resta, latente e irrespondida, desde 
que estourou mais esse escândalo:

Que país é este onde um delegado da Polícia 
Federal pode espionar ilegalmente durante mais de 
um ano a vida pública e até amorosa de ministros, 
senadores, jornalistas, um governador de Estado e 
um ex-presidente da República? Quem controlava a 
controlador? Ninguém?

Srs. Senadores, o que não faltam são perguntas 
que exigem respostas do Poder Público – do Poder 
Executivo, do Poder Judiciário e do Poder Legislativo, 
que nós integramos.

Especificamente em relação a essa operação 
clandestina, qual foi o seu verdadeiro objetivo?

Que autoridades estiveram, direta ou indireta-
mente, envolvidas com ela?

Que outros cidadãos, dentro e fora do governo, 
tiveram suas vidas devassadas sem motivo, ao arre-
pio da lei?

A que se prestam operações deste tipo, em que, 
arrostando a lei, pouco se investiga, quase nada se 
apura ou se pune, mas se detratam biografias, invadem 
privacidades, e se ameaça ou intimida?

Precisamos saber, Presidente, com que mecanis-
mos formais, republicanos, o Estado conta para contro-
lar seus órgãos policiais e de segurança, em especial 
o Departamento de Polícia Federal e a Abin.

Se controles não há, que os criemos.
A Polícia Federal, senhores, não é deste governo, 

assim como não foi do anterior e nem será do próximo. 
Tampouco, e principalmente, não poderia estar vincu-
lada, subordinada a ideologias ou partidos políticos. 
A Polícia Federal, Senadores, é um órgão do Estado 
brasileiro.

Insisto: o que faz Tarso Genro no Ministério da 
Justiça?

Nos últimos meses, S. Exª tem se notabilizado 
por misturar suas convicções ideológicas com suas 
obrigações de Ministro de Estado.

Aconteceu assim nos episódios dos refugiados 
do regime cubano, das quadrilhas que se travestem 
de movimentos sociais e do criminoso italiano fora-
gido de seu país, após ter sido julgado e condenado 
pela Justiça.

Estou, de fato, indignado com esta situação. Es-
tou irresignado com a forma com que o Ministério da 
Justiça tem se comportado nesse episódio. E sei que 
não sou o único a se sentir assim.

Pelo que a imprensa tem apurado e divulgado, 
muitos outros cidadãos, incluindo servidores gradua-
díssimos do Palácio do Planalto, foram vítimas desta 
quadrilha, e também devem estar querendo ouvir expli-
cações de S. Exª – que, aliás, hoje já começa a recuar 
um pouco na sua posição. Hoje, ele já começa a dizer 
que Protógenes pode ter cometido graves irregulari-
dades – agora, muito tarde, Sr. Ministro.

De toda forma, vez que apenas silêncio obtive em 
relação ao pedido de explicações ao Ministro, quero 
informar ao Plenário que irei à Justiça – a verdadeira 
Justiça – requisitar esses tais documentos que cita-
riam meu nome para, a partir daí, buscar a reparação 
devida.

Por fim, Sr. Presidente, pergunto: por quanto tem-
po mais este assunto se arrastará; quantas pessoas 
ainda se descobrirão tendo sido espionadas, até que 
este delegado seja afastado de toda e qualquer ati-
vidade no Departamento de Polícia Federal e, enfim, 
exonerado, demitido a bem do Serviço Público?

Era que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Convidamos para usar da palavra...
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Pela ordem, Senadora Marisa Serrano, do PSDB, do 
Mato Grosso do Sul.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. Pre-
sidente.

Apresentei, nesta tarde, à Mesa um requerimento 
de informações, solicitando ao Ministro do Planejamen-
to dados sobre o Sistema de Gestão de Convênios e 
Contratos de Repasse – Siconv.

Sr. Presidente, no próprio Portal de Convênios 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
existe um histórico, que diz o seguinte:

“(...) determina que a celebração, a libera-
ção de recursos, o acompanhamento da execu-
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ção e a prestação de contas dos convênios de-
verão ser registrados no Sistema de Gestão de 
Convênios e Contratos de Repasse – SICONV, 
o qual será aberto para acesso ao público, via 
rede mundial de computadores – Internet, por 
meio de página específica, denominada Portal 
dos Convênios. A Portaria Interministerial nº 
127, de 29 de maio de 2008, estabelece nor-
mas para execução do disposto no Decreto 
nº 6.170, de 25 de julho de 2007, que dispõe 
sobre as normas relativas às transferências 
de recursos da União mediante convênios e 
contratos de repasse, e dá outras providências. 
Objetivando o efetivo atendimento da legisla-
ção vigente, faz-se necessário que todas as 
ações de celebração, execução e prestação 
de contas sejam realizadas por meio do Portal 
dos Convênios.”

Ora, Sr. Presidente, se o Siconv foi organizado 
para que se tivesse acesso, e todos os convênios e 
contratos estivessem colocados ali para que as pes-
soas, os municípios, as entidades que tenham esse 
tipo de atendimento com o Governo Federal possam 
disponibilizar toda a sua solicitação, como é que nós, 
nesta Casa, vamos ficar sem acesso ao Siconv? Hoje, 
os nossos gabinetes, os Parlamentares não têm acesso 
ao Siconv. E, se nós, aqui, temos a função de controle e 
fiscalização das contas públicas, é inadmissível que não 
possamos ter acesso a esse portal de convênios.

Portanto, Sr. Presidente, é nessa ótica que fiz o 
requerimento, pedindo ao Presidente que, realmente, 
todos nós possamos ter acesso àquilo que é ferramen-
ta para o nosso trabalho e que, constitucionalmente, 
é função nossa. E temos aqui uma Comissão de Meio 
Ambiente, Fiscalização e Controle, para fiscalizar e 
controlar os gastos públicos.

Esse é o teor do meu requerimento, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendida, embora o requerimento ainda 
não tenha chegado. E estamos tentando agilizar todo 
o Expediente que chega à Secretaria.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem após, porque temos que ter uma defe-
rência...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pois não. 
Não prestei atenção, desculpe-me, Sr. Presidente. O 
Senador Tião Viana está na tribuna. Eu, aguardo, Sr. 
Presidente. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Este Senado e a República têm que ter uma defe-

rência toda especial ao Senador Tião Viana, que está 
inscrito para uma comunicação inadiável.

Senador Tião Viana, para V. Exª o tempo é ilimi-
tado, o respeito é ilimitado. Eu apenas me permitiria 
dizer: Deus escreve certo por linhas tortas. Você pode 
não ter chegado a esta Presidência por destinação, e 
eu estava do outro lado, mas torço para que o Presi-
dente Luiz Inácio faça uma reflexão e coloque o nome 
de V. Exª nas prévias do Partido. E V. Exª, com cer-
teza, poderá ser o próximo Presidente da República 
deste País.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Mão Santa – agradeço a V. Exª 
–, Srªs e Srs. Senadores, não tive a oportunidade de, 
nos dias anteriores, ocupar a tribuna para tratar de um 
assunto que diz respeito basicamente ao Estado do 
Acre, mas que repercutiu nacionalmente.

Nós do Acre temos como tradição histórica a 
conduta de muita autoestima pela nossa vida em co-
munidade, pelo nosso Estado, pela nossa maneira de 
ser e de viver na organização política e nas relações 
pessoais e sociais. E a Rede Globo, através do pro-
grama Fantástico, veiculou uma matéria, fazendo for-
tes referências, com uma impressão muito negativa, 
sobre o IDH (Índice de Desenvolvimento Humano), 
envolvendo três cidades brasileiras, sendo uma delas 
exatamente a cidade do Jordão, lá no nosso querido 
Estado do Acre. 

O Jordão é uma cidade pela qual temos muito 
carinho, um carinho muito especial, porque tem um 
povo humilde, muito fraterno, e uma presença indíge-
na muito forte, compondo 30% da população daquele 
Município, que, de fato, viveu grandes dificuldades – 
e ainda vive algumas – quanto aos seus indicadores 
sócio-econômicos. Mas houve equívoco apresentado 
pela matéria jornalística, que merece um esclareci-
mento e uma resposta para que possamos continuar 
demonstrando o carinho e a dedicação que temos com 
os desafios de incluir, em termos de qualidade de vida, 
da maneira melhor possível, o Estado do Acre perante 
o cenário nacional.

Vejam. O que focou mais o repórter do progra-
ma Fantástico foi o IDH, um indicador composto que 
aponta basicamente para um nível de expectativa de 
vida, escolaridade e renda. 

O próprio jornal Le Monde, há poucos dias, no 
dia 2 de março de 2009, fala o seguinte, lá em Paris, 
Sr. Presidente: “No Brasil, o Estado do Acre mede o 
bem-estar sustentável”, falando que outros indicadores 
terão que ser apresentados como instrumento de aná-
lise do desenvolvimento sócio-econômico e ambiental 
das populações no Brasil, especialmente da população 
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da Amazônia. Especialmente o Ipea e o Pnud ado-
tam regras de interpretação do IDH como uma regra 
ortodoxa, dura, que o Ministério do Desenvolvimento 
Social adota e que serve como um instrumento para 
o mundo, mas não particulariza as realidades, como, 
por exemplo, a da região amazônica.

O que me pareceu mais grave na matéria jor-
nalística – atitude que eu aponto como merecedora 
de crítica – foi o uso do instrumento de indicador de 
qualidade de vida daquela população do Município do 
Jordão a partir do indicador do IDH do ano 2000. Quer 
dizer, se uma geração de políticos assumiu aquele 
Estado para enfrentar os desafios das desigualdades 
a partir de 1999 – está, portanto, há dez anos nessa 
caminhada de luta pela inclusão social, pelo desenvol-
vimento socioeconômico –, o indicador apresentado 
pelo programa Fantástico foi o do ano 2000, um ano 
apenas, menos de um ano completo a partir da posse 
do Governo que temos a honra de defender, que vem 
de Jorge Viana e agora, com muita honra também, o 
Governador Binho Marques.

Veja, Sr. Presidente, a falta de boa apresentação 
da matéria. Toda hora ela confundia com duas cidades 
do Nordeste, uma de Alagoas e outra de Pernambu-
co, como se fosse uma coisa só a crise de água em 
Pernambuco e a crise de água em Alagoas e as difi-
culdades de programas de planejamento familiar. Mas 
confundindo, muitas vezes, com uma imagem, o que 
seria mostrar, de fato, o Município do Jordão e sua 
evolução histórica nesses dois anos.

Àquela época, Sr. Presidente, o Acre estava em 
21º lugar na classificação dos Estados brasileiros em 
termos de desenvolvimento socioeconômico. Em 2005, 
apenas cinco anos após essa geração ter assumido, nós 
já caímos para 17º Estado em termos de indicadores 
no Brasil, melhorando a qualidade de vida de sua po-
pulação e melhorando seus indicadores socioeconômi-
cos, seguindo basicamente o Espírito Santo, segundo 
Estado que também avançou nessas metas. Então, já 
estamos falando em 2005, com esses avanços.

Aí, o jornalista se prende a um foco único: o litro 
da gasolina para o transporte da população em termos 
de veiculação hídrica naquela região, falando que o litro 
de gasolina custava R$7,00 no Jordão, naquela época 
do ano, e que não tinha chuchu, um produto alimentar 
que não tinha também naquela região. 

Ora, quando nós olhamos como é a chegada 
de um litro de gasolina, de que refinaria sai, ou sai da 
Venezuela ou sai de uma refinaria em São Paulo, para 
atravessar o Brasil inteiro, mais de três mil quilômetros, 
para pegar avião para chegar ao Jordão... Quando as 
águas estão suspensas, a Força Aérea Brasileira tantas 
vezes nos socorre para transportar, inclusive para as 

usinas térmicas poderem atender aquela comunidade. 
Isso não foi considerado. 

Aí, quando fazemos um quadro comparativo com 
o que o repórter quis mostrar ao Brasil, mostrando que 
custa R$7,00 o litro da gasolina, aí vamos para a ba-
nana, que no Jordão é dada à vontade, Sr. Presidente, 
quando ela nasce; vamos para a manga; vamos para o 
quilo do peixe – o quilo do peixe, na piracema, é dado 
de graça ou custa R$1,00, chega a custar até R$1,00, 
peixe bom para se comer na região da cabeceira dos 
rios, sem poluição, sem nada. 

Inglaterra: um quilo da banana, £2,00, ou seja, 
estamos falando de quase R$7,00, Sr. Presidente, em 
termos de transformação para o real; uma manga, cus-
tando também R$7,00 na Inglaterra; um quilo de peixe 
custando em torno de R$50,00 na Inglaterra. Isso não 
vale, essa comparação. 

Comparar. Vamos para Alemanha, um quilo de 
banana na Alemanha 2,00 euros, estamos falando de 
R$6,00; o nosso é dado de graça, R$1,00, quando se 
vai para um Município daqueles onde se faz carinho-
samente, fraternalmente a doação; um quilo de peixe, 
na Alemanha, custando 16,00 euros, estamos falando 
aí, Sr. Presidente, de R$48,00. No Jordão, na época 
das piracemas, que é cabeceira de rio, a doação de 
uma população, de uma família para outra é muito 
comum. Na França, um quilo de banana custa 5,00 
euros, R$15,00. 

Então, não vale a comparação de um litro de ga-
solina quando ele não considera também aquilo que 
se divide fraternalmente naquela região.

Quando essa geração política assumiu o Governo 
lá, nós tínhamos duas a três horas de energia por dia 
para a população. Nós não tínhamos o telefone público. 
Nós não tínhamos o ensino médio. Hoje nós temos o 
ensino médio assegurado a todos. Nós temos o investi-
mento consolidado no ensino fundamental. Nós temos 
universidade federal assegurada em convênio com o 
Governo do Estado para aquela população de seis mil 
habitantes. Nós temos o Hospital da Família para a po-
pulação. E, quando nós vamos para os indicadores de 
saúde, a que em nenhum momento o repórter quis se 
voltar, em relação à mortalidade infantil, em Rio Branco, 
o quadro comparativo era de 22,9 por mil nascidos até 
um ano de idade, em 2008, e caiu para 16,8. No Acre 
inteiro, era 23,6 e caiu para 17,9. Então, o indicador 
composto que ele usou não vale para mostrar a res-
ponsabilidade política quando se trata dos desafios e 
da possibilidade de acesso daquela comunidade. Nós 
estamos falando de uma mudança, em cinco anos, do 
21º Estado do País ao 17º, sem contar esses últimos 
cinco anos, cujo resultado de resposta e credibilidade 
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política nos permitiu índices ainda muito mais favorá-
veis. Então, foi uma matéria injusta.

Quando um jornal como o Le Monde, da França, 
destaca que, no Estado do Acre, é medido o bem-estar 
sustentável da população, nós estamos falando em pre-
servação, em quem mora em cabeceira de rio que não 
tem poluição. Nós estamos falando que não dá para 
querer transportar o chuchu para um irmão de uma 
comunidade como os caxinauás, que vivem lá no alto 
do rio Jordão, sem ser a própria população do Jordão, 
que não tem hábito desse tipo de realidade. Então, o 
que faltou foi um pouco de demonstração de coração 
aberto. Não chegar com uma “matéria” para querer fazer 
uma crítica, como se houvesse uma relação estanque 
entre uma política de Governo e os desafios.

Concordamos que as dificuldades são reais e for-
tes naquela região, que o IDH era exatamente aquele 
no ano 2000, mas nós estamos em 2009. É preciso ter 
uma relação de sensibilidade e de demonstração.

Nós soubemos até, segundo o honrado e digno 
Prefeito, Hilário Melo, que dirige aquele Município, 
que queriam achar alguém para mostrar uma realida-
de sofrida de uma casa. Encontraram um ambulante 
e disseram: “Vamos até a sua casa”. Desceram o rio 
por três horas. Chegaram lá e viram que era uma casa 
humilde, mas pintadinha, arrumadinha, e ela não en-
trou na matéria. Quer dizer, como se nós tivéssemos 
de mostrar apenas o lado negativo.

Então, no Jordão, Sr. Presidente, tem um povo 
honrado, digno, trabalhador, que confia nas políticas 
públicas, que trabalha por inclusão social, que se inte-
gra em termos de aumento dos recursos que o Estado 
tenta promover. Só o ICMS aumentou em mais de 500% 
o repasse para aquele Município nos últimos dez anos; 
mais do que triplicamos os repasses constitucionais nas 
conquistas que foram estabelecidas e o Governo inves-
tiu fortemente. Não tinha um hospital; tem o Hospital da 
Família. O índice de cobertura vacinal que nós temos, 
como um outro indicador que poderia ter sido conside-
rado: Hepatite B, 96%; vacina tríplice mais BCG, 103%; 
a tetra mais a BCG 103% e a tríplice 106%.

Então, esses indicadores poderiam ter sido con-
siderados. Como eu falei, mortalidade infantil, cober-
tura vacinal; uma cidade que não tinha médico, hoje 
tem médico, tem odontólogo, tem o Hospital da Fa-
mília, tem serviços de proteção à dignidade mínima 
das pessoas.

O aeroporto era uma pista, era um campo onde 
o gado comia e o avião tinha de descer. Hoje tem uma 
pista com imprimação, com uma basezinha que a gen-
te luta para melhorar, para ter o reconhecimento e a 
homologação da Anac. Então, quem vai ao Jordão de 
verdade, com o coração aberto, com um sentimento 

de respeito à humildade e à dignidade daquele povo 
faz uma matéria mais justa e mais sincera sobre os 
desafios da inclusão social. 

Fiz questão de tratar desse assunto também 
porque encontrei, esses dias, um batedor de carteira 
querendo fazer ironia sobre o meu Estado, e ao meu 
Estado não cabe ironia de nenhuma pessoa que não 
conheça a sua realidade e os seus desafios. Somos 
pequenos, simples, humildes, mas mostramos toda a 
dignidade na responsabilidade da vida pública. 

Se for permitido ainda, Senador Romeu Tuma, 
quero encerrar a minha fala em defesa do honrado, 
querido e humilde povo do Jordão, sem divergir do jor-
nalista quanto à realidade do indicador do ano 2000, 
que ele apresentou, e me identificar ainda com ele no 
sentido de que os desafios são enormes para melho-
rarmos a vida daquela população, mas que muito foi 
feito pelo Governo Jorge Viana, pelo Governo Binho 
Marques, pelo Prefeito Melo e por aquela população 
bonita e amiga. Temos a honra de dizer que, em breve, 
orgulharemos este País, pelos desafios que temos as-
sumido na política com a população do Jordão.

Senador Romeu Tuma, com muita honra.
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Senador Tião 

Viana, peço licença para falar com V. Exª porque co-
nheço um pouquinho da evolução do Acre desde que 
era território. Acompanhei a sua evolução e não pos-
so deixar, na pessoa de V. Exª, de prestar minha ho-
menagem ao Dr. Jorge Viana, ilustre Governador que 
soube conduzir esses objetivos que V. Exª descreveu, 
não só do Município de Jordão, mas de todo o Esta-
do do Acre. Tenho sempre uma saudade imensa de 
comer um carneiro com V. Exª lá, porque aquela é 
uma cidade apaixonante. É gostosa. Sempre alegre. 
Um povo trabalhador, eficiente. Lembro quando a Po-
lícia Federal, que lá estava designada, tinha orgulho 
de trabalhar no Acre. Nós temos o Caio, que trabalha 
comigo, casado com uma nascida no Acre, que sem-
pre está lá efusivamente falando do seu Estado. Mas 
tenho lido ultimamente sobre esse problema do IDH, 
sei que fizeram um relatório. V. Exª fala de 2000. É 
claro que o Brasil mudou muito em vários Municípios, 
não só no Jordão, porque alguns Prefeitos souberam 
se dedicar para atender à população mais sofrida da 
periferia brasileira. E agora nasceu um novo conceito 
de levantamento do IDH. A própria Globo apresentou 
domingo, no Fantástico, o princípio de consultar a po-
pulação: “Qual é o Estado que o senhor deseja para 
melhorar o IDH?” Então vamos ter uma realidade dife-
renciada dessa que o jornalista procura adivinhar – não 
sentiu a densidade da evolução conforme descrição 
de V. Exª. Acho que esses dados que V. Exª traz têm 
de ser mandados para jornais na Inglaterra, na China, 
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na Alemanha, para onde queiram tomar conhecimen-

to da situação de Estados brasileiros que nasceram 

como territórios e hoje são grandes Estados ajudando 

a economia nacional. Parabéns.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 

a colaboração de V. Exª, que é solidário ao meu Estado 

e àquela população tão amiga e tão fraterna.

Sr. Presidente, encerro pedindo que seja inserida 

nos Anais do Senado Federal esta matéria do jornal fran-

cês Le Monde, destacada com o seguinte título: No Brasil, 
o Estado do Acre mede o “bem-estar sustentável”.

Era o que tinha a dizer numa justa consideração 
de respeito à história daquele povo.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TIÃO VIANA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
i e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Tião Viana, o 
Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Pa-
paléo Paes.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Agradeço a V. Exª pelos esclarecimentos feitos. V. Exª 
será atendido, de acordo com o Regimento.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Sérgio 
Guerra, que tinha solicitado a palavra anteriormente. 
Em seguida, pela ordem, falará V. Exª como Líder da 
Minoria.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, quem semeia ilegalida-
des como arma política colhe instituições desmorali-
zadas.

O delegado Protógenes é um exemplo tragicômico 
dessa lei de ferro do retrocesso democrático. Mas é só 
mais um exemplo. Não é o primeiro, nem infelizmente 
será o último que teremos de assistir neste ocaso do 
Governo Lula.

Uma lambança como a que o delegado prota-
gonizou não se improvisa. Ela foi meticulosamente 
preparada. Começou quando o esquema do poder 
lulista-petista e companhia limitada incentivou grupos 
de dentro da Polícia Federal a agirem como arapon-
gas contra seus desafetos políticos e adversários no 
mundo dos negócios especiais em que mergulharam 
de cabeça. 

Deu no que deu: os dublês de policial e arapon-
ga pegaram o freio nos dentes e saíram de qualquer 
controle. Usaram a estrutura do Estado para espionar, 
chantagear, ameaçar com meias-verdades e mentiras 
inteiras urdidas nos porões do regime. Sim, os porões 
do regime lulista-petista. É com dor no coração que eu 
volto a usar essa expressão dos tempos da ditadura.

A semeadura do mal vem de longe. Vem do tem-
po em que o PT fazia oposição implacável a “tudo o 
que aí está” – essa era a frase. Triste ironia da história: 
hoje a melhor desculpa que conseguem dar é que o 
PT é igualzinho a “tudo o que aí está”.

Bem antes de chegar ao poder, o PT se acostu-
mou a usar militantes e simpatizantes nos três Poderes 
para espionar, chantagear e difamar seus adversários. 
Que o digam alguns Senadores que hoje são fiéis 
aliados do governo lulista-petista. Os petistas tinham, 
na imaginação deles, todas as desculpas para violar 
a lei e os direitos dos outros. Eles eram os puros, os 
paladinos da moralidade e da justiça social. Era sua 

missão histórica fazer de tudo para combater oligar-
quias corruptas e capitalistas gananciosos. 

Finalmente chegaram ao poder para mudar “tudo 
o que aí está”. E o que aconteceu? As oligarquias vão 
bem, muito obrigado. Os capitalistas financeiros vão 
melhor ainda, regiamente remunerados pelos juros as-
tronômicos da dívida pública. Ganharam novos sócios, 
é verdade: a nova classe de marajás dos fundos de 
pensão e diretorias das empresas estatais. Mas eles 
se entendem na língua universal da ganância. 

Já os arapongas infiltrados na máquina do Gover-
no seguiram o destino de todo o esquema subterrâneo 
de poder. A criatura saiu do controle e ameaça seus 
criadores. Se fosse só isso, seria apenas irônico. Mas 
a criatura também morde as canelas das instituições. 
As canelas e o pescoço, se puder – e isso é trágico 
para a democracia. 

O velho general Golbery do Couto e Silva pas-
sou por isso. “Criei um monstro”, ele disse a respeito 
de sua criatura, o SNI. Pelo menos teve a decência de 
admitir o erro. Os membros da Abin e da Polícia Fede-
ral flagrados juntos com o delegado Protógenes são 
partes recicladas desse mesmo monstro. 

“Ah – dirão os lulistas-petistas –, mas a causa é 
outra”. Será mesmo? Que outros motivos é possível 
enxergar nessa história além do apetite desenfreado 
pelo poder e pelas oportunidades de negócio que o 
poder abre para os inescrupulosos? 

O esquema de poder que alimenta e usa as cria-
turas do submundo é o mesmo que pariu Waldomiro Di-
niz, o mensalão, a quebra do sigilo bancário do caseiro 
Francelino, o dossiê dos aloprados, o dossiê da Casa 
Civil, da ministra Dilma Rousseff. É o mesmo esquema 
que se engalfinha em brigas de foice pelos recursos 
bilionários dos fundos de pensão. É a projeção de um 
partido e de um governo para quem a conquista e ma-
nutenção do poder são tudo. E a lei? Ora, a lei! 

O desprezo pela lei se revela na condescen-
dência pelos grandes escândalos e no detalhe das 
atitudes de quem deveria ser exemplo e garantidor do 
respeito à lei.

E o Ministro da Justiça? Ele acaba de transformar 
o Brasil em notícia no mundo ao conceder asilo políti-
co a um assassino condenado em seu país por vários 
homicídios. Por quê? Com que desculpa agiu assim o 
Dr. Tarso Genro? Por que se arrogou em corte revisora 
da Justiça de um país amigo? Por que não se trata de 
um Estado de direito democrático? Se fosse assim, o 
Governo brasileiro deveria, em primeiro lugar, romper 
o acordo de extradição que mantém com a Itália. Por-
que contava com mais elementos de convicção do que 
a justiça italiana? Não contava. Mesmo se imaginasse 
contar, esse é um papel que não lhe cabe. 
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O que houve é que as afinidades ideológicas incon-
fessáveis importam mais do que a lei para o Ministro. As 
mesmas afinidades, diga-se de passagem, que levaram 
o Governo brasileiro a despachar às pressas para Cuba, 
num avião cedido pelo companheiro Chávez, atletas cujo 
único crime foi querer viver em liberdade. 

O que os atos não revelam se trai por lapsos de 
linguagem. Há dias o MST executou quatro pessoas 
em Pernambuco, com requintes de crueldade. Quatro 
brasileiros, todos de sobrenome Silva, como Luiz Iná-
cio da Silva, levaram tiros nas pernas, na cabeça e no 
rosto. Comentário do Dr. Tarso Genro: isso foi um mo-
mento de “arrojo” dos movimento sociais. 

Mais uma para o dicionário da desfaçatez do Go-
verno do Presidente Lula. Assassinato a sangue frio? 
Nada disso, senhores, foi só uma ação arrojada.

Nenhuma surpresa da parte de um Governo que 
chamou de “recursos não contabilizados de campanha” 
o dinheiro sujo usado para comprar parlamentares. 
Também nesse caso, a desgraça não se improvisa. O 
quádruplo homicídio, a chacina, diriam, se aconteces-
se no meu Recife, no Rio de Janeiro ou São Paulo, é o 
ponto culminante de um longo processo de transigên-
cia com a ilegalidade. Só transigência? Muito mais do 
que isso. Patrocínio é a palavra certa para a relação 
do Governo Lula com os crimes em série do MST. O 
que esperar de um Ministro da Justiça que tem essa 
noção da Justiça? 

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite V. 
Exª um aparte?

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Sena-
dor Arthur Virgilio, só um segundinho.

E do Presidente Lula, o que esperar? Ora, o 
Presidente, sabidamente, não sabe nada do que se 
passa na sala ao lado do Palácio do Planalto. Não é 
só no campo que o Brasil colhe os frutos podres des-
se clima de “liberou geral”. Enquanto as autoridades 
e as instituições federais que deveriam liderar a luta 
contra o crime chafurdam no pântano da ilegalidade, 
uma guerra civil não declarada matou no ano passa-
do 50 mil brasileiros nas cidades brasileiras. Qual é a 
resposta do Governo Lula para esse descalabro? Em 
sete anos, ele podia ter feito muito; em pouco mais do 
que isso, 12 anos, o Estado de São Paulo baixou o 
índice de homicídios em 70%. 

E o Governo Lula, o que fez pela segurança pú-
blica? Nada além de discursos e reality shows policiais 
com nomes imaginosos. Nada eficaz contra o tráfico de 
armas, por exemplo, que multiplica a letalidade da ação 
das quadrilhas. Acaso, o combate a esse tipo de crime 
não é responsabilidade precípua do Governo Federal? 

A triste verdade é que, ao dar as costas para o Es-
tado de direito, o esquema de poder lulista-petista joga 

às feras, entrega à lei do mais forte justamente os mais 
pobres, os mais fracos, de quem o Presidente Lula se 
apresenta como pai amoroso. Não se sabe como nem por 
que métodos. E haja coragem da Oposição, da socieda-
de e de quem não renunciou às suas responsabilidades 
institucionais para resistir a essa degringolada. 

Em meio a essa bagunça institucional, a ação das 
mais altas autoridades do Governo se resume a palan-
que, propaganda, piadinhas e pesquisas. Enquanto isso, 
centenas de milhares de trabalhadores e trabalhadoras 
brasileiros perdem o emprego. O empregado de hoje 
tem medo de ser o desempregado de amanhã.

Procurem nos jornais as provas da grande misti-
ficação. Há menos de dois meses, Lula e seus Minis-
tros previam um crescimento de 4% em 2009. Qual é 
a realidade? O Produto Interno Bruto tem uma queda 
histórica de 3,6% no último trimestre de 2008. A pro-
dução industrial brasileira, em um ano, tem queda re-
corde de 17,2%. A média diária das exportações, so-
mando janeiro e fevereiro de 2009, mostra queda de 
22% frente ao mesmo período de 2008. As importações 
também desabaram 21,6%, em decorrência da crise 
e do avanço da cotação do dólar. O saldo comercial 
diário caiu 26%. 

O Banco Central libera R$100 milhões em com-
pulsórios para os bancos privados, mas o crédito não 
reaparece. E o Governo não mostra quem foi finan-
ciado.

E Lula não vê nada, não sabe de nada. Vende 
um País blindado para a crise que não existe. Faz pro-
paganda enganosa de um mirabolante e inexequível 
programa de construção de um milhão de moradias 
para ganhar manchetes e distrair a plateia. É um plano 
que não se sustenta fora do marketing, que não tem a 
mais remota viabilidade física e financeira; um plano 
que o Lula anunciou, mas seus Ministros não sabem 
dizer nem quanto custa nem quanto tempo demorará 
para ser executado.

Sua candidata a presidente da República, em 
vez de gerenciar a crise em que mergulhamos, corre 
o País fazendo campanha e se promovendo. Chega ao 
cúmulo de prometer que o Governo distribuirá casas 
de graça para os pobres. Depois, obriga-se ao vexame 
de desmentir sua própria promessa.

A destrutiva política de juros que o Banco Central 
está prestes a arbitrar de novo tem sido uma das ma-
nifestações da novilíngua que o Governo Lula passou 
a falar. Chama-se o erro crasso de prudência. 

A única coisa que cresce no País, hoje, é a “bol-
sa-enganação”. 

incompetência é chamada de ortodoxia; 
uma invencionice é chamada de PAC; 
assassinato é chamado de arrojo; 
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ilegalidade é chamada de tolerância; 
a morte de 50 mil pessoas é chamada de paz 

social.
O PSDB tem sido bastante prudente nas críticas 

ao Governo porque, reitero, sabe que é difícil governar 
e porque não quer ser para o PT o que o PT foi para o 
PSDB: fonte de críticas irresponsáveis e de oposição 
sistemática. Mas que prudência não se confunda com 
omissão! Com a responsabilidade de apontar os des-
caminhos deste Governo, o PSDB não faltará jamais.

Essa é a nossa convicção. Essa é a nossa de-
cisão. E os próximos meses, os próximos tempos de-
monstrarão o quanto a verdade caminha para um lado 
e esse Governo caminha para outro lado, completa-
mente divergente.

Rigorosamente, estamos diante de uma fraude 
e é preciso combatê-la, enfrentar seguramente pro-
messas que não se confirmam, falácias que não são 
rigorosamente prudentes deste Governo que não tem 
responsabilidade pelo que faz e uma política que não 
começou ainda de um planejamento secreto que nin-
guém conhece.

Ouço o Líder Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 

Sérgio Guerra, V. Exª sabe inclusive das boas relações 
pessoais que mantenho com o Ministro Tarso Genro. 
Isso não me impede de reconhecer a absoluta razão 
que V. Exª tem ao fazer tantas queixas e denúncias. 
Estamos vivendo uma ordem de coisas – aqui, tenho 
o Informe JB, do dia 2 de dezembro de 2008, assina-
do pelo jornalista Leandro Mazzini com uma nota, a 
principal, que encabeça essa coluna, intitulada Pro-
tógenes mandou recado para Lula. Esse homem que 
hoje a revista Veja desnudou se achava com a autori-
dade de mandar recados para o Presidente de Repú-
blica, depois de ter espionado – e só soubemos disso 
agora – a Ministra Dilma, o ex-Presidente Fernando 
Henrique, o Governador José Serra e o Presidente da 
República por meio do seu secretário particular. V. Exª 
está coberto de razão. O Ministro Tarso Genro tem jo-
gado com dois pesos e duas medidas. Ele diz que foi 
uma ação arrojada a que redundou em quatro mortes, 
aquela ação criminosa, delituosa e marginal do MST. 
Isso não é bom de se ouvir da boca de um Ministro 
da Justiça. Quando ele enfrenta a corrupção, merece 
meu aplauso. E ele tem feito isso também. Mas é fun-
damental que se perceba que foi feito um desafio a um 
país democrático como a Itália no episódio de Cesare 
Battisti. A Itália é um país democrático, tem uma or-
dem de coisas que funciona por um azeitado entendi-
mento entre os três Poderes. Não temos que discutir 
a decisão de um judiciário livre e soberano como o da 
Itália. Não é o judiciário do Fidel Castro nem é sequer 

o judiciário que hoje está submisso ao Sr. Hugo Chá-
vez, ali na Venezuela. É o judiciário de uma repúbli-
ca democrática, madura, como é a república italiana. 
Nós vimos que houve tratamento diferente no episódio 
dos dois boxeadores cubanos – uma coisa que está, 
no mínimo, obscura. Isso, a meu ver, deveria levar o 
Ministro a uma reflexão grave. Mas o fato é que nós 
temos hoje um sistema de arapongagem no País que 
não coloca a salvo nem o gabinete do Presidente da 
República. No começo parece que gostavam disso, do 
aparelhamento, de jogar contra adversários, enfim... 
Hoje, figuras desse caráter – aliás, sempre achei que 
caráter nenhum tinha o Sr. Protógenes –, figuras desse 
caráter – nenhum, a meu ver – estão aí a ameaçar a 
privacidade de cidadãos e cidadãs de bem no Brasil. Eu 
não confundo uma figura dessas com a Polícia Fede-
ral. Eu não confundo; não confundo com uma entidade 
que vai em cima de corrupção, que cumpre um papel 
arriscado na luta contra o tráfico de drogas, de armas, 
de peles inclusive no meu Estado. Eu não confundo. Eu 
digo mais: que a entidade é correta, é uma organização 
policial do melhor nível e que não merece ser mistura-
da com essa gente tanto quanto o Exército brasileiro 
não merece ser misturado, na sua integridade, com os 
torturadores que lhe enodoaram a tradição. Portanto, a 
advertência que V. Exª faz vale para todo mundo. Vale 
para o Ministro Tarso Genro – amanhã o arapongado 
pode ser ele –, vale para quem vier a presidir o País, 
vale para o Presidente Lula hoje. Quem não zela pela 
democracia termina sendo vítima do autoritarismo e a 
pior coisa é termos porões em qualquer regime. A pior 
coisa é termos porões. Hoje, no Brasil, a revista Veja 
desnudou isso muito claramente: nós temos porões no 
Brasil, porões dos quais um Protógenes desse pode 
ser um exemplar. Eu temo, infelizmente, que não seja 
o único exemplar. Temo que não seja um animal em 
extinção. Temo que haja mais Protógenes hoje em dia 
no Brasil, atuando, do que ursos polares no mundo. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Quero 
agradecer o aparte do Líder Arthur Virgílio e dizer que 
não me move nesse instante nada de pessoal contra 
qualquer Ministro, nem o Ministro da Justiça. Não é 
esse o problema. 

Num certo momento, até acreditei que o Ministro 
tem um certo empenho democrático, mas não acre-
dito mais. O que está vigendo aí é um quadro de per-
seguição, de desordem, de falta de comando ou de 
comando mal orientado. O que não dá é continuar do 
jeito que está. 

Eu não quero ser cidadão brasileiro, Senador, polí-
tico para não denunciar essa desordem, essa inseguran-
ça geral. Onde é que está o Presidente da República? 
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Por que ele não bate na mesa? Por que não chama a 
si as decisões que têm que ser tomadas? Por que não 
faz respeitar as leis contra qualquer um, inclusive contra 
nós, se for o caso. Mas essa desordem, araponga para 
lá, araponga para cá, personalidades sendo expostas 
todos os dias, com fitas gravadas, fitas vagabundas gra-
vadas para cima e para baixo, prejulgamentos.

Não gosto de acusações assim. Aliás, nunca foi 
da minha natureza promover acusações pessoais se 
não forem fundadas em prova, e ainda assim não é 
da minha cultura fazê-lo. Mas, como sou brasileiro, 
tenho certeza que esse quadro tem que ter uma re-
jeição. Ninguém está protegido disso, muito menos a 
democracia.

Falamos hoje sobre redução das taxas de cresci-
mento econômico e já bastante óbvia desaceleração a 
caminho de recessão. Nada contra o Governo, apoia-
remos todas as medidas do Governo sinceras e um 
planejamento para resolver o problema do impasse. 

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Infelizmente, 
não há caminho. Mas, em recessão. Infelizmente não 
tenho nenhuma dúvida do que está dizendo.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Essa 
questão será confirmada já, já.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador Sérgio Guerra?

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Com 
certeza, Senador, depois de ouvir os outros.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Suplicy, eu pediria a V. Exª a compreensão, 
porque o Senador Sérgio Guerra está falando pela or-
dem, de maneira que, nessa situação, ele não pode dar 
apartes. Eu, então, acho que dei... Depois da Ordem 
do Dia V. Exªs poderão usar da palavra, oferecendo as 
restrições que tiverem que fazer.

Continua V. Exª com a palavra.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Mas, 

enfim.
Não temos aqui ação contrária, radical contra 

ninguém. Não é essa a nossa cabeça. Há uma crise 
aí. O Governo não a reconhece, faz de conta que ela 
não existe. Por que não fez como fez o Presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, diante da crise do apagão, 
que verdadeiramente afetou o País naquele momen-
to? Assumiu o problema da crise, disse que ela existiu. 
Nomeou um gabinete para cuidar dela. Enfrentou-a. 
Teve desgaste com isso. Mas ele assumiu sua res-
ponsabilidade.

Aqui no Brasil não se diz nada! Anuncia-se um 
milhão de casas hoje; na semana que vem, mais um 
milhão de casas; depois, é o pré-sal não sei onde. Um 
conjunto de fantasias que não leva a nada.

Medidas, planejamento para enfrentar isso aí. E a 
situação está se impondo contra a nossa vontade, de 
agravamento das questões no sentido mais amplo...

(Interrupção do som.)

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – ...o 
nome mais dramático da crise é o emprego, o desem-
prego. Isso não dá para continuar! Não é sincero, falta 
governo, falta autoridade!

Essa ministra pode querer ser candidata duzen-
tas vezes. Mas vai cuidar da crise, ou do PAC, que não 
acelera nada! Está desacelerada a economia! Deveria 
ser Programa de Desaceleração Econômica, e não 
Programa de Aceleração Econômica, até porque não 
se dá, é fantasia.

Bem, se o Presidente me permitir, eu gostaria de 
ouvir o Líder José Agripino, por um instante.

Durante o discurso do Sr. Sérgio Guerra, 
o Sr. Papaléo Paes, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª está falando pela ordem. Em seguida, o Se-
nador José Agripino está inscrito para usar da palavra 
pela Liderança.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela 
ordem.

Eu solicitaria de V. Exª um pequeno tempo para 
um esclarecimento que devo fazer à Casa, em função 
de nota publicada na imprensa hoje.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Na hora oportuna, V. Exª pedirá a palavra à Mesa.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agra-
deço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA
Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 31, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória  
nº 445, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 31, de 2008, que dispõe 
sobre a dispensa de recolhimento de parte 
dos dividendos e juros sobre capital próprio 
pela Caixa Econômica Federal; altera a Lei nº 
11.124, de 16 de junho de 2005, e a Medida 
Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 
2001, e prorroga os prazos previstos nos arts. 
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5º e 30 da Lei 10.826, de 22 de dezembro de 
2003; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 445, de 2008).

Relator revisor: Senador Romero Jucá.

O Relator não está presente, ainda não distribuiu 
o relatório ao Plenário, de maneira que a matéria será 
adiada até a próxima sessão.

São os seguintes os itens transferidos:

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 31, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória  
nº 445, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 31, de 2008, que dispõe 
sobre a dispensa de recolhimento de parte 
dos dividendos e juros sobre capital próprio 
pela Caixa Econômica Federal; altera a Lei nº 
11.124, de 16 de junho de 2005, e a Medida 
Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 
2001, e prorroga os prazos previstos nos arts. 
5º e 30 da Lei 10.826, de 22 de dezembro de 
2003; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 445, de 2008).

Relator revisor: Senador Romero Jucá.

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 1, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória  

nº 447, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2009, que altera a 
Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto 
de 2001, a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, a Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 
1991, a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005, a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
e a Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003, e 
revoga dispositivos das Leis nºs 11.033, de 
21 de dezembro de 2004, 11.488, de 15 de 
junho de 2007, e 8.850, de 28 de janeiro de 
1994, para alterar o prazo de pagamento dos 
impostos e contribuições federais que espe-
cifica (proveniente da Medida Provisória nº 
447, de 2008).

Relator revisor: Senador
(Sobrestando a pauta a partir de: 11-2-09)
Prazo final prorrogado: 26-4-09

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 270, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 270, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.125, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 
que aprova a programação monetária relativa 
ao quarto trimestre de 2008.

4 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2007

Votação, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 
2007 (nº 6.645/2006, na Casa de origem, do 
Deputado Mendes Ribeiro Filho), que acres-
centa parágrafo único ao art. 175 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, e dá nova redação ao art. 62 
da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que 
organiza a Justiça Federal de primeira instân-
cia, e dá outras providências. (Estabelece dias 
e períodos de feriado forense e de suspensão 
dos prazos processuais)

Pareceres sob nºs 994, de 2007 e 383, 
de 2008, das Comissões

– Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido; e – de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Pedro Simon (sobre as Emendas nºs 1 a 5, de 
Plenário), favorável, nos termos de subemen-
das que apresenta.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Lúcia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 
da Constituição Federal (que trata da ordem 
social).

Parecer favorável, sob nº 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.
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6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 38, de 2004,tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio Ca-
bral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da Consti-
tuição Federal, para estabelecer o voto aberto 
nos casos em que menciona,terminando com 
o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 1.185, 
de 2007, da Comissão de Constituição,Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Antonio Car-
los Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 50, de 2006,tendo 
como primeiro signatário o Senador Paulo Paim, 
que inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 55 e 
66, da Constituição Federal, para estabelecer 
o voto aberto nos casos em que menciona, ter-
minando com o voto secreto parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

11 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem, do 
Deputado Alberto Fraga), que altera os arts.47 
e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 
1971 (dispõe sobre a administração e o con-
selho fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.
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12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  
de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  
de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  
3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  
3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  
3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

18

EMENDA DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 54, DE 2004

Discussão, em turno único, da Emenda 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 54, 
de 2004 (nº 4.025/2004, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 158 do Decreto-Lei 
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nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Códi-
go Penal, para tipificar o chamado “seqüestro 
relâmpago”.

Parecer sob nº 1.082, de 2008, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, contrário.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Luciano Zica), 
que altera a Lei nº 10.334, de 19 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fabricação e comercialização de lâmpadas 
incandescentes para uso em tensões de valor 
igual ou superior ao da tensão nominal da rede 
de distribuição, e dá outras providências. 

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, na 
Casa de origem, do Deputado Paulo Rocha), 
que veda a exigência de carta de fiança aos 
candidatos a empregos regidos pela Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Wasny de 
Roure), que modifica o inciso II do caput do 
art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 (dispõe sobre o aproveitamento de 
matérias cursadas em seminários de filosofia 
ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 
1.696/2003, na Casa de origem, do Depu-
tado Geraldo Resende), que altera o § 2º 
do art. 12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 
1998, que dispõe sobre os planos e seguros 
privados de assistência à saúde (acrescen-
ta o planejamento familiar nos casos de co-
bertura dos planos ou seguros privados de 
assistência à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Ricardo 
Barros), que altera o inciso XIII do caput do 
art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 
1998 (inclui as normas técnicas como obras 
protegidas pela legislação dos direitos au-
torais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .
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25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que acrescenta parágrafo único ao art. 1º 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para dispor sobre a boa-fé nas 
relações de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 
819/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Sandes Júnior), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres-MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 28, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2006 (nº 922/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Davi Alco-
lumbre), que denomina “Aeroporto Interna-
cional de Macapá/AP – Alberto Alcolumbre”, 
o aeroporto da cidade de Macapá, Estado 
do Amapá.

Parecer favorável, sob nº 883, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Geovani Borges.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 96, DE 2007

Discussão, em turno único do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 96, de 2007 (nº 
6.463/2005, na Casa de origem), que ins-

titui o dia 25 de janeiro como Dia Nacional 
da Bossa Nova.

Parecer favorável, sob nº 510, de 2008, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 

Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 34, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2008 (nº 6.341/2002, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Caminhoneiro. Parecer favorável, sob 
nº 884, de 2008, da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte,

Relator: Senador Valdir Raupp.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 69, DE 2008

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 69, de 2008 (nº 
1.967/2007, na Casa de origem), que institui 
o Dia do Vaqueiro Nordestino, a ser come-
morado, anualmente, no terceiro domingo 
do mês de julho.

Parecer favorável, sob nº 887, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Espor-
te, Relator “ad hoc”: Senador Virginio de Car-
valho.

31 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Discussão, em segundo turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito – Desmanche, que altera a 
redação do art. 126 da Lei nº 9.503, de 24 
de setembro de 1997, renumera e altera 
o seu parágrafo único, passando-o para § 
1º e acrescenta os § 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 
8º e 9º, instituindo ainda, os arts. 126-A e 
126-B (dispõe sobre veículo irrecuperável 
ou desmontado).

Parecer sob nº 1.045, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental.
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32 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

33 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

34 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 

providências (dispõe sobre o cálculo da con-
cessão de benefício assistencial).

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

35 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda que oferece.

36 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade.

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

MARÇO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL384



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 11 04345 

dezembro de 1940 – Código Penal, e à Lei nº 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so-
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa 
ou negar a verdade, na condição de indiciado 
ou acusado, em inquéritos, processos ou Co-
missões Parlamentares de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-

põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

42 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

43 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente).

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Srªs e Srs. Senadores, eu não estava presente no 
plenário, porque me cabe, pelo Regimento, presidir a 
Ordem do Dia, quando o Senador Jarbas Vasconce-
los, meu ilustre colega desta Casa, usou da palavra 
e teve oportunidade de dizer que as medidas que eu 
tomei mereceriam sincero elogio, não fossem dois 
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reparos que merecem ser feitos. O primeiro deles: “o 
Sr. Presidente José Sarney, em seu ofício dirigido ao 
Sr. Antonio Fernando de Souza, Procurador-Geral da 
República, e ao Ministro da Justiça, Tarso Genro, não 
retrata a verdade dos fatos”.

Quero comunicar ao Plenário que tomei essas 
medidas na defesa dos Srs. Senadores e da Casa, 
e o meu ofício ao Dr. Antonio Fernando, em nenhum 
momento, afirma que o nosso colega Jarbas Vascon-
celos teria dito que a origem... Eu digo o seguinte – 
lerei o ofício: 

A revista Veja [é o único fato que cito] 
publica, em sua edição de 11 de março, que 
faço juntar à presente, matéria na qual di-
vulga a existência de crimes que atingem a 
Instituição do Senado na pessoa do Exmº Sr. 
Senador Jarbas Vasconcelos, que denuncia 
ser vítima [ele ser vítima – diz a Veja] de es-
cuta telefônica e de vigilância de seus passos 
e dos seus familiares, por parte de empresa 
privada estrangeira de investigação, contra-
tada por integrante do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro.

Essas expressões que transcrevo e que digo 
para apurar são da revista Veja, que está em minha 
mão. Ela diz:

Integrantes do seu partido [não é ele 
quem diz; quem diz é a revista Veja], o PMDB, 
teriam contratado uma famosa empresa ame-
ricana de investigação privada para grampear 
seus telefones, vasculhar sua biografia e vigiar 
os passos dele e de seus familiares.

Assim, Srs. Senadores, em nenhum momento, eu 
aludi que o Senador Jarbas Vasconcelos tivesse feito 
essas acusações. O único fato é essa divulgação da 
revista Veja e, como estamos vendo, mando apurar o 
que ela divulga – e é esse o objetivo da apuração –, 
no interesse dos Srs. Senadores. Muitos Senadores 
têm me procurado pedindo garantia de vida e aludindo 
fatos também dessa natureza.

Eu mesmo já pedi ao Presidente desta Casa, 
algumas vezes, garantias a meu respeito, garantia de 
vida, de ameaças à minha casa, ao meu escritório no 
Maranhão, no sentido de tocarem fogo neles, ou de 
grampearem o telefone, assim como outras coisas. 
V. Exªs sabem que a própria revista diz que um ou-
tro delegado tem um arquivo secreto a respeito das 
pessoas.

Não há, de maneira alguma, qualquer afirmação 
aludindo ao Senador Jarbas Vasconcelos. Então, o meu 
ofício está perfeitamente dentro da norma jurídica. Es-
tou pedindo para que apurem as divulgações da revista 

Veja e não dizendo que o Senador Jarbas Vasconcelos 
fez afirmações contra quem quer que seja.

Assim, quero colocar a Casa a par disso, pedindo 
ao Senador Jarbas Vasconcelos que leia o meu ofício 
e a revista Veja e compreenda o cuidado que teve a 
minha assessoria – eu mesmo fiz uma revisão depois 
da feitura do ofício –, para que realmente as coisas 
sejam encaminhadas corretamente.

O meu desejo é que realmente se respeite o Se-
nado e os Srs. Senadores, dando garantias a V. Exªs. É 
o que estou fazendo. É o cumprimento do meu dever. 
V. Exªs me elegeram para isso.

Então, quero dizer ao Senador Jarbas Vascon-
celos que, de maneira alguma, tive açodamento, ou 
melhor, se tive, foi o bom açodamento, para que ime-
diatamente se apurem essas coisas, a fim de que os 
Senadores não fiquem à mercê dessas situações – não 
quero mencionar nomes de Senadores –, ou seja, das 
denúncias que tenho recebido de alguns. Em todas 
elas, tenho procurado tomar essas providências.

Era isso que eu queria dizer.
Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
estava presente ao discurso proferido, a título de comu-
nicação inadiável, pelo Senador Jarbas Vasconcelos. 
Fiz até um aparte a S. Exª.

Depois, conversei com ele, que me relatou, em 
primeiro lugar, que concorda com as medidas adotadas 
por V. Exª. Segundo, estranhou aquilo que ele faria e 
que eu faria também, se o Presidente fosse ele ou se 
o Presidente fosse eu. Eu teria ligado para o Senador 
atingido, para perguntar a ele detalhes, para pergun-
tar que medidas ele gostaria que eu tomasse, além 
daquelas do meu elenco de sugestão. Isso foi o que 
causou uma certa espécie ao Senador Jarbas.

Mas, no mais, entendo que V. Exª agiu na linha 
correta, com exceção dessa quebra de comunicação. 
E V. Exª ainda agora me disse – disse a mim, não; dis-
se a todos os seus colegas – que foi procurado diver-
sas vezes por Senadores e já procurou o Presidente 
da Casa, na primeira hipótese, oferecendo proteção 
e, na segunda, pedindo proteção. Mais do que natu-
ral isso.

Dessa vez, houve uma quebra de comunicação. 
V. Exª não falou pessoalmente com o Senador Jarbas 
Vasconcelos. V. Exª não teve o entendimento com ele, 
do tipo: “Colega Jarbas Vasconcelos, o que está pre-
cisando? O que houve? Como é que foi isso? Dá um 
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pulo aqui, que quero falar contigo”. Tenho a impressão 
de que isso seria mais um entendimento do Senado.

Então, houve uma quebra de comunicação, que 
talvez merecesse uma ligeira autocrítica de V. Exª, a 
par do elogio que V. Exª merecesse receber, pelas 
medidas corretas que tomou. Mas a quebra de comu-
nicação parece-me que teria havido, sim.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço desculpas a V. Exª e à Casa, se não tive esse 
cuidado. O meu cuidado foi de fazer, imediatamen-
te, o ofício e mandar ao gabinete do Senador Jarbas 
Vasconcelos, para que, quando ele chegasse aqui, à 
Casa, já tivesse conhecimento de que eu tinha toma-
do as providências.

Então, foi essa a minha maneira de fazer. Se não 
perguntei antes, se cometi essa indelicadeza de não 
consultar antes, peço desculpas a V. Exª, porque não 
foi feito por nenhum motivo, senão o desejo de que, 
o mais rapidamente possível, essas coisas desapare-
cessem desta Casa.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu prefiro ser censurado por esse açodamento e pela 
falta de delicadeza, porque tenho procurado sempre, 
ao longo da minha vida...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
não se trata disso. Eu não censuraria V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu mesmo dirigi ao Senador Garibaldi um ofício – 
está aqui, faz um mês –, denunciando o que ocorreu 
comigo, o que ocorre no Maranhão, quase as mesmas 
coisas. Eu, então, pedi a ele e também não falei com 
ele antes. Eu lhe mandei o ofício, pedindo justamente 
essas providências.

Então, tomarei o conselho de V. Exª e, antes de 
tomar as providências, vou perguntar aos nossos co-
legas o que acham deva ser feito.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Presidente. Muito obrigado pelos esclarecimen-
tos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presiden-
te Sarney.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra, o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente Sarney, eu que-
ria só fazer uma colocação e ser justo neste momento 
com V. Exª.

Há poucos dias, V. Exª tomou conhecimento de 
um fato em relação a minha pessoa, uma notificação 
do Ministério Público que dava conta de um plano para 

que pessoas viessem a me assassinar e, imediatamen-
te, procurou tomar todas as medidas cabíveis.

Quero aqui ser justo com V. Exª neste momento 
e dizer que, naquela ocasião, fez tudo que podia ser 
feito para a minha proteção. Por isso, tenho certeza 
absoluta de que as decisões que V. Exª tomou em re-
lação ao caso Jarbas Vasconcelos foram todas feitas 
com boas intenções.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Muito obrigado a V. Exª. O testemunho de V. Exª é 
valioso.

Quero justamente dizer à Casa que, na Presidên-
cia, tomarei, inexoravelmente, com a maior energia, 
todas as providências que forem necessárias para a 
proteção e respeito aos Srs. Senadores.

Portanto, queria, uma vez mais, só pedir ao Se-
nador Jarbas Vasconcelos que lesse o ofício e verifi-
casse que falo apenas na revista Veja e nas denúncias 
por ela apresentadas.

Muito obrigado.
O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Pela ordem, o Senador Efraim Morais.
O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Um esclarecimento.
Sr. Presidente, José Sarney, Srªs e Srs. Senado-

res, a nossa passagem por esta tribuna é para esclare-
cer matéria publicada hoje, na Folha de S.Paulo, que 
diz respeito ao Senado Federal: “Senado paga R$6 
milhões em horas extras no recesso”. E, ao mesmo 
tempo, ela se refere a uma autorização que foi dada 
por este Senador, quando 1º Secretário desta Casa. 

Tive o cuidado de consultar a Secretaria de Re-
cursos Humanos, a Secretaria-Geral desta Casa, de 
buscar todos os dados, para ver exatamente qual a 
responsabilidade deste Senador em relação a essa 
matéria. Da forma colocada, este Senador seria o único 
responsável, o pagador desses recursos aos funcio-
nários do Senado Federal. Procurei, de forma sucin-
ta, resumir esta nota à imprensa brasileira, com todo 
respeito, para que fosse feito o devido esclarecimento. 
Resumi esta nota nos seguintes termos: 

Nota à Imprensa.
Os termos do ofício que assinei – objeto 

de reportagem da Folha de S. Paulo, edição 
do dia 10.03.2009 – são estritamente legais. 
Obedecem a critério administrativo, vigente 
há anos, por ser o mês de janeiro de recesso 
parlamentar. 

Conforme está no ofício, a autorização 
não menciona valores, nem nomina os be-
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neficiários dos pagamentos de horas extras. 
Apenas reconhece o direito dos servidores 
que efetivamente trabalharam – única e ex-
clusivamente esses – de receber a remune-
ração extra.

O critério de quem estaria apto a rece-
ber pelo serviço extraordinário prestado é de 
responsabilidade exclusiva dos gabinetes par-
lamentares e órgãos da estrutura administra-
tiva. Estes elaboram uma lista com os nomes 
dos respectivos funcionários e a remetem, 
por meio eletrônico, diretamente à Diretoria 
de Recursos Humanos, sem a interferência 
da Primeira Secretaria.

No mencionado ofício, em cumprimento 
a seu dever funcional, a Primeira Secretaria 
apenas reconheceu a existência do direito, pre-
visto no ordenamento jurídico do país, não lhe 
cabendo fiscalizar eventuais irregularidades e 
equívocos na elaboração das listas dos servi-
dores credenciados àquela remuneração extra, 
preparadas pelos gabinetes parlamentares e 
órgãos da estrutura administrativa.

Informo que todos os gabinetes parla-
mentares, sem exceção, pagaram, a seu cri-
tério, horas extras a seus funcionários.

Portanto, Sr. Presidente, quero deixar bem claro 
que a nota é explicativa e deixa bem claro que a rela-
ção de funcionários do Senado Federal que recebe-
ram horas extras no mês de janeiro foi encaminhada 
ao Recursos Humanos sem passar pelo gabinete do 
1º Secretário. E ainda informo que, evidentemente, 
recomendando a cada um dos Srs. Senadores e Srªs 
Senadoras que, se por acaso houver alguma irregula-
ridade, consultem os seus chefes de gabinete, porque 
a relação independe do 1º Secretário. Ela é de exclusi-
vidade dos chefes de gabinete dos parlamentares, de 
cada um dos Srs. Senadores e Srªs Senadoras, além 
da parte administrativa correspondente aos órgãos.

Ouço o Senador Papaléo Paes.
O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador 

Efraim Morais, Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, 
quero ser solidário a V. Exª porque, eu que já tive ex-
periência, como muitos aqui, do serviço público, sabe 
o que significa hora extra. Quando fui Secretário de 
Saúde o que chegava para mim? Eu era ordenador 
de despesas. Chegava uma lista de hora extra, e eu 
autorizava. Como eu ia fiscalizar cada servidor meu 
através de seu chefe? A única coisa que eu poderia 
fazer era dizer: “Ninguém vai ganhar mais hora extra”. 
Aí, sim, ninguém ganha, eu não ia mais autorizar. Ima-
gine uma estrutura deste tamanho, em que as horas 
extras chegam no autorizador de despesas todas elas 

fracionadas pelos chefes de gabinete e outros servi-
ços. Então, se no meu gabinete eu determino ou aceito 
hora extra, eu sou o responsável pelo meu gabinete, e 
assim por diante. Lamentavelmente, Senador Efraim 
Morais, V. Exª, infelizmente, foi relatado como o gran-
de – sei lá o que queriam lhe imprimir – responsável. 
O responsável pela autorização da despesa é o que 
assina, mas não é responsável por aquele trabalho 
que fizeram, seja lá se foi por um mês, dois meses, 
seja o quanto tempo for. A lei limita o número de hora 
extra e V. Exª não tem nada a ver com qualquer tipo 
de irregularidade ou vontade ilegal, seja lá o que for. 
E é lamentável que isso tenha acontecido, prova cabal 
de que essas matérias que envolvem, por exemplo, o 
serviço público deveriam passar por um revisor que 
entendesse um pouco sobre Administração Pública. 
Por isso, quero ser solidário a V. Exª e dizer que V. Exª 
cumpriu com o seu dever, com a sua administração 
na 1ª Secretaria, e o próximo vai cumprir também: se 
ele tiver de assinar, ele vai assinar também, a não ser 
que haja uma decisão de não dar hora extra para nin-
guém e a Casa ficar parada em muitas situações, vis-
to que esta Casa funciona praticamente 16 horas, 18 
horas por dia. Deve haver sempre a posição de que, 
assim como as matérias técnicas... Por exemplo, eu 
vou fazer uma crítica na área da Medicina: peça para 
alguém que entenda de Medicina dar uma revisão ali 
para colocar os seus pontos nos devidos lugares, as-
sim como matérias técnicas devem ser revistas por 
pessoas que entendam um pouquinho das leis, CLT e 
do serviço público. Então, minha solidariedade a V. Exª 
e minha solidariedade a Casa e aos servidores que 
foram determinados e que fizeram hora extra. Que es-
ses servidores também cumpram sempre com as suas 
obrigações que a Casa exige. Muito obrigado.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agra-
deço a V. Exª e concedo um aparte ao Senador Tião 
Viana.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Senador 
Efraim, estou ouvindo atentamente V. Exª – que expõe 
os fatos e a interpretação que tem desse ocorrido – e 
julgo muito importante a manifestação de V. Exª por-
que a melhor atitude nessas horas é a proteção da 
verdade, e V. Exª relata os fatos parece-me como eles 
ocorreram. V. Exª ontem relatou-me que há 15 anos 
pelo menos tem conhecimento da ocorrência desse 
tipo de situação. A pior atitude nessa hora é o ato de 
vilania de um ficar querendo livrar a pele para acusar 
o outro colega, para infernizar a imagem e a dignidade 
do colega. Não. Acho que haverá respeito pelo Senado 
à medida que, se houve tal fato e ele não corresponde 
à hora extra cumprida, se tomar uma atitude de cor-
reção, e acho que esse é o sentido da fala de V. Exª. 
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Portanto, concordo plenamente. No meu caso, tinha 
um chefe de gabinete na 1ª Vice-Presidência e outro 
no gabinete de apoio, porque exercia a condição de 
Vice-Presidente. Qual foi a providência? Procurei es-
clarecimento do chefe de gabinete, um, da Vice-Pre-
sidente, disse: “Não encaminhei, porque não houve a 
correspondente atitude de trabalho de hora extra no 
mês de janeiro; portanto, não foi pago”. O outro disse: 
“Acho que houve o ato de cumprimento, sim; devo ter 
enviado”. Confirmou que enviou e pedi que ele ado-
tasse todas as providências legais. A proteção da ver-
dade gera respeito e a mentira e a vilania de um ficar 
acusando o outro geram indignidade de imagem do 
Senado. Acho que V. Exª faz um bem quando presta 
um esclarecimento sincero à Casa.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Sr. Presi-
dente, agradeço inclusive a tolerância de V. Exª e agra-
deço ao Senador Papaléo e a V. Exª, Senador Tião. 

Quero inclusive registrar aqui a forma como o jor-
nal coloca a matéria, quando se refere ao nosso ofício e 
deixa bem claro. Diz que: “Tendo em vista os trabalhos 
realizados, visando à abertura do ano legislativo, com 
a eleição da nova Mesa, autorizo excepcionalmente o 
registro de horas extras aos servidores que efetivamente 
trabalharam no mês de janeiro”. Então, o jornal coloca 
bem, deixa clara a matéria. O nosso dever, de todos nós, 
é vir exatamente esclarecer. Não há responsabilidade 
de nenhum Senador. Não são os Srs. Senadores que 
enviam a lista de pessoas que trabalharam e fizeram 
horas extras. É responsabilidade exclusivamente do 
gabinete parlamentar, consequentemente do gestor 
da despesa que é o chefe de gabinete.

Portanto, Sr. Presidente, eu deixo bem esclare-
cida essa questão de que, se tivermos que fazer algu-
ma correção, façamos. Agora, o Senador Tião coloca 
bem: não devemos aqui jogar culpa um sobre o outro. 
O que se precisa aqui é deixar bem claro que o fato 
verdadeiro é esse:

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Nobre Se-
nador...

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – ...não 
é responsabilidade nem da 1ª Secretaria nem de ne-
nhum dos Srs. Senadores. Agora, tive o cuidado de 
constatar que todos os gabinetes enviaram ao Recur-
sos Humanos, porque essa listagem não passa pela 
1ª Secretaria, ela vai direto para o Recursos Humanos. 
O 1ª Secretário não toma nem conhecimento da rela-
ção de funcionários. E é de responsabilidade, repito, 
dos Srs. Senadores e Senadoras e chefes de divisão 
do Senado Federal.

Sr. Presidente, peço um pouco mais de tolerân-
cia de V. Exª em função da matéria que diz respeito ao 

Senado Federal, para que possamos deixar, de uma 
vez por todas, esta matéria esclarecida.

Senador Almeida Lima.
O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Senador 

Efraim Morais, eu quero dizer a V. Exª que, no meu ga-
binete, a responsabilidade é minha, não é de chefe de 
gabinete nem de subchefe nem de servidor nenhum, 
e todos que receberam hora extra, no meu gabinete, a 
responsabilidade é minha, no mês de janeiro e porque 
efetivamente trabalharam. A Casa estava em recesso, 
eu não estava em recesso, nem o meu escritório em 
Sergipe, Aracajú, esteve em recesso. Portanto, traba-
lharam, e a responsabilidade pelo meu gabinete quem 
responde sou eu.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agradeço 
a V. Exª, mas reitero a condição de que a relação que 
V. Exª autorizou ao seu chefe de gabinete de enviar 
para o Recursos Humanos não foi dado conhecimento 
à 1ª Secretaria. Consequentemente, a 1º Secretaria 
desconhecia qualquer relação, inclusive a do gabine-
te de V. Exª. 

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Concordo 
plenamente com V. Exª, até porque o procedimento 
foi o de praxe, via Internet, diretamente para o órgão 
da Casa e não para a 1ª Secretaria, como, aliás, faço 
todos os meses. Lá recebem hora extra quando de 
fato trabalham em hora extra, e a responsabilidade é 
minha diretamente. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agra-
deço a V. Exª e aqui não vai nenhuma desconfiança 
da minha parte sobre nenhum chefe de gabinete de 
nenhum dos Srs. Parlamentares. O que eu quero dei-
xar claro é que sobre essa matéria, no fundo da sua 
leitura, pensariam alguns menos informados que ca-
beria ao Senador Efraim Morais toda essa listagem, 
até porque, como eu digo na própria nota, em nenhum 
momento mencionei valores, nem nominei beneficiários. 
Consequentemente, não tenho responsabilidade pelos 
nomes, pelos números e pelos valores encaminhados 
ao Recursos Humanos.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, sobre a 
matéria, agradecendo a tolerância de V. Exª e a com-
preensão dos nossos Pares.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Muito obrigado.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Como Líder, tem a palavra o Senador Renan 
Calheiros.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ria cumprimentar V. Exª pela rápida e eficaz posição 
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que V. Exª tomou com relação à denúncia do Senador 
Jarbas Vasconcelos de que estava sendo investigado 
pela empresa Kroll.

V. Exª fez, Presidente José Sarney, exatamente 
o que deveria fazer. Se o Senador Jarbas Vasconcelos 
vem ao plenário do Senado Federal e diz, como disse 
hoje, que não teria dito aquilo que a revista Veja pu-
blicou que ele teria dito, melhor! V. Exª, mais uma vez, 
fez o seu papel, cumpriu a sua parte, encaminhou da 
forma como deveria encaminhar.

Com relação, Sr. Presidente, aos fatos aqui colo-
cados pelo Senador Jarbas Vasconcelos sobre aquela 
investigação de Goiânia, aquilo é uma coisa que, so-
bejamente, o Senado Federal conhece; aquilo foi uma 
brincadeira de mau gosto.

Aliás, Presidente José Sarney, nunca é demais 
relembrar que foi por causa dessa invenção de Goiâ-
nia que fui obrigado a tirar licença da Presidência do 
Senado Federal. Já houve uma investigação; esse fato 
foi negado por todas as pessoas ouvidas, pelo Gover-
nador do Estado, pelos Senadores que seriam vítimas 
ou não dessa investigação, dessa arapongagem; isso 
já foi uma coisa sobejamente discutida. Não tem nada 
a ver, absolutamente, um fato com o outro. Um fato já 
foi investigado. A investigação já foi concluída. Não 
houve nada, absolutamente nada. E o outro precisa 
ser investigado.

Aliás, com relação à primeira entrevista que o 
Senador Jarbas Vasconcelos deu à revista Veja, ele 
também veio aqui e fez questão de dizer que não tinha 
nenhuma denúncia pontualmente contra ninguém, que 
não era um problema pessoal, que não ia apequenar. 
É muito importante, Sr. Presidente, que o Senador Jar-
bas cumpra o que prometeu, que ele atue exatamente 
nos limites que estabeleceu para que viesse a atuar da 
tribuna do Senado Federal. Se não, no momento em 
que o Brasil precisa encontrar caminhos para resolver a 
crise econômica, nós vamos voltar para discutir esses 
problemas que são problemas menores, são problemas 
políticos. Essa agenda política não ajuda o Brasil. Nós 
temos que cuidar do nosso País.

Este Parlamento já cumpriu um papel fundamen-
tal. Se hoje o Brasil tem condições de responder a esta 
crise, tem um mercado interno fortalecido, é porque 
esta Casa do Congresso Nacional tomou lá atrás as 
providências que deveria tomar.

Essa questão do Bolsa Família, que foi criticada 
fartamente, essa questão do salário mínimo, foi o Se-
nado Federal, Sr. Presidente – nunca é demais também 
lembrar –, que designou uma comissão que propôs 
essa fórmula de recuperação do poder de compra do 
salário mínimo, que foi adotada pelas centrais sindicais 

e que foi adotada também pelo Presidente Lula, pelo 
Presidente da República.

Então, é importante que essas coisas não fiquem 
escondidas e que tenhamos um debate do tamanho 
da exigência da democracia, deste Parlamento, deste 
Senado Federal.

Parabéns a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra o Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu pretendia apartear o Senador Sérgio 
Guerra, manifestando minha opinião sobre a impor-
tante colocação que ele faz, relativa aos excessos no 
que tange ao Estado de direito brasileiro. Eu dizia ao 
Senador Sérgio Guerra, quando ele descia da tribuna, 
que iria fazer uma comunicação após o entendimento 
que fiz com S. Exª.

Entendo que o Ministério da Justiça, Senador 
Expedito, o Ministério da Justiça, ele próprio, está co-
onestando agressões ao Estado de direito; está con-
cordando, está participando ou abençoando, como é 
o caso das mortes ocorridas, praticadas em conflitos 
entre o MST e funcionários de uma empresa agrícola 
no Estado de Pernambuco recentemente. O Ministro da 
Justiça foi complacente, até em confronto com a própria 
opinião do Presidente da República, que condenou.

O caso Battisti: o criminoso comum, que praticou 
crimes comuns lá atrás e se bandeou para movimen-
tos políticos como que para se esconder dos crimes 
comuns que praticou no passado e veio para o Brasil, 
tenho a impressão de que não vai escapar de uma 
decisão do Supremo Tribunal Federal que determinará 
a sua extradição; extradição que é negada pelo atual 
Governo, tendo à frente o Ministro da Justiça – à frente 
o Ministro da Justiça, claramente!

O terceiro ponto: o delegado Protógenes, o Es-
tado policialesco, coisas incríveis! 

Isso tudo significam agressões ao Estado de Di-
reito que nos preocupam a todos nós, brasileiros, que 
queremos viver num País de democracia madura. E o 
Senador Sérgio Guerra fez, em muita boa hora, muito 
bom alerta.

Senador Sérgio Guerra, eu queria comunicar à 
Casa aquilo que nós combinamos. Claro que V. Exª e 
o Senador Arthur Virgílio pactuam do mesmo pensa-
mento que eu e o Deputado Rodrigo Maia, pelo meu 
Partido: nós precisamos ir ao Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, para tratar desses assuntos, em nome 
do Poder Legislativo do Brasil.

O Poder Judiciário e o Poder Legislativo têm que 
manifestar uma opinião sobre essas agressões ao Es-
tado de direito. Não é que queiramos ou não queiramos. 
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É nossa obrigação cuidar do Estado de direito; eliminar 
a perspectiva de Estado policialesco; evitar conflito do 
Brasil com a União Européia, com a nação italiana, por 
conta de um criminoso comum que se bandeou para 
cá. Nós temos a obrigação de proteger a propriedade 
privada e a ordem pública, evitando os conflitos entre 
MST e proprietários.

Se o Governo não toma conta desses assuntos, 
nós vamos pedir o apoio do Poder Judiciário, para 
que, em nome do Brasil se conduzam soluções; em 
nome do interesse do cidadão brasileiro, se condu-
zam soluções. Quero manifestar absoluta identidade 
de pensamento com o discurso de V. Exª e anunciar 
que já estamos entendidos no sentido de irmos os dois 
Partidos – e convidaremos outros que queiram – ao 
Ministro Gilmar Mendes, Presidente do Supremo, para 
que possamos levar essa preocupação e possamos 
dividir com S. Exª a responsabilidade de uma tomada 
de providência em conjunto. 

Ouço, com muito prazer, o Senador Sérgio Guerra. 
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador 

José Agripino, apenas para contribuir com a sua pa-
lavra que tem a qualidade e a firmeza de sempre e a 
objetividade também de sempre. Eu tenho certeza de 
que... Eu dei uma volta por este plenário e conversei 
com Senadores de vários Partidos. Há um entendimento 
geral de que esse quadro do Ministério da Justiça vai 
muito mal. Não posso dizer que é de todo o mundo, 
mas é de muita gente. Eu não acho que é uma questão 
própria da Oposição, é das instituições. As instituições 
não estão sendo consideradas na ação geral do Minis-
tro que, muitas vezes, é parcial, imprevidente e que, 
na verdade, não ajuda neste momento difícil da vida 
brasileira – crise, desemprego, eleições que vêm por 
aí. A gente precisa de muita coisa, mas de um Ministro 
que ajude o País a ter confiança e tranquilidade. Não 
tem nada a ver com o Ministério da Justiça incentivar 
que a Polícia Federal vá atrás de ladrão, faça cumprir 
a lei. Não tem nada a ver.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Evidente. 
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Mas ter a 

ver com os fatos que V. Exª relatou aí e outros de que 
também eu falei e sobre os quais muita gente fala aqui. 
Acho que não pode continuar e que devemos enfren-
tar isso, pois é uma democracia e não pode ser assim. 
Eu tenho muito respeito pelos gaúchos, acho que eles 
têm muita coragem, muitos deles são grandes homens 
públicos, mas o Ministro podia honrar melhor as suas 
tradições democráticas de gaúcho e brasileiro.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Sérgio Guerra, eu reafirmo aquilo que já anunciei. Va-
mos, democrática e sensatamente, buscar encaminha-
mento para a coexistência com o Estado Democrático 

de Direito, respeito à lei, respeito às instituições. Isso 
se o Governo brasileiro não está determinado a fazer, 
vamos cuidar de fazer. Nós, partidos políticos – o de 
V. Exª, PSDB, e o meu, Democratas – vamos cuidar 
de fazer.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero 
hoje fazer uma constatação e quero fazer uma denún-
cia, movida por uma preocupação que tenho, prefeito 
que fui, consciente das responsabilidades que um pre-
feito tem. Anunciou-se hoje o que eu mais temia, uma 
catástrofe em matéria de queda do PIB: 3,6 pontos 
percentuais, referentes ao último trimestre de 2008. Foi 
muito. Foi muito, mas já se percebia que ia acontecer 
coisa semelhante. Algumas providências vêm sendo 
tomadas pelo Governo, algumas acertadas, outras pas-
síveis de crítica, e nesta tribuna eu tenho aplaudido as 
que estão corretas e tenho criticado aquelas que, na 
minha opinião, são incorretas. Mas há algumas que, 
mais do que incorretas, são perniciosas.

Sr. Presidente, a marolinha a que se referia o 
Presidente da República, o Sr. Luiz Inácio Lula da Sil-
va, já produziu, em outubro, novembro e dezembro, 
uma perda de 3, 6 pontos percentuais do PIB. La-
mentavelmente, o que se percebe é que, em janeiro 
e em fevereiro, a atividade econômica vem em escala 
descendente. 

O Governo, no último trimestre, percebendo a 
queda da economia, tomou algumas providências que, 
à primeira vista, pareceram corretas e merecedoras de 
aplauso. Diminuição de carga tributária. Senador Je-
fferson Praia, nesta tribuna, quantos discursos eu já 
fiz? Quantas atitudes tomei? Quantos comandos emiti 
para os meus companheiros de Partido para lutar con-
tra o aumento de carga tributária? Quantas vezes? Eu, 
desta tribuna, algum tempo atrás, manifestei a minha 
opinião favorável à diminuição da carga tributária, mas 
fazendo um alerta. A providência que se tomou bai-
xando o IPI de automóveis de até mil cilindradas para 
zero e de mil a dois mil para a metade, significou um 
tiro atirado com a pólvora alheia. Não se tirou imposto 
das contribuições, que pertencem 100% à arrecada-
ção federal. Diminuiu-se a carga tributária para provo-
car o aumento de consumo, estabelecendo uma bolha 
de consumo – e não vai passar, lamentavelmente, de 
uma bolha, e o futuro vai mostrar –, e se atirou contra 
Estados e Municípios.

Senador Jefferson Praia, o prefeito de Maués, 
do seu Estado, o prefeito de Caícó ou de Santana 
do Matos, do meu Estado, já estão padecendo das 
dificuldades decorrentes do tiro dado com a pólvora 
alheia pelo Governo para melhorar as condições de 
consumo da indústria de automóveis e da classe mé-
dia a quem se “favoreceu” com uma nova postura em 
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matéria de alíquotas de Imposto de Renda. Produzindo 
um desafogo às finanças pessoais? Sim. Permitindo 
a perspectiva de compra para pessoas do automóvel 
entre duas mil cilindradas e mil cilindradas? Sim. Mas 
às custas de quê?

Senador Jefferson Praia e Senador Mário Cou-
to, o prefeito de Altamira, do seu Estado, toma conta 
da educação, da saúde, do transporte escolar. Toma 
conta do bem-estar daqueles que moram em Altamira. 
Fui prefeito, a Senadora Rosalba, atrás de V. Exª, foi 
prefeita de Mossoró, a minha cidade. É no Município 
onde começa tudo. É no Município onde se toma conta 
da vida da família.

Vou dar alguns dados, que são terríveis, para mos-
trar o que está por vir. O Governo tomou providências, 
nesse trimestre em houve a queda dos 3.6% do PIB, 
para melhorar a condição de consumo de automóveis 
e melhorar a condição da classe média com a melho-
ria nas alíquotas do Imposto de Renda, e deu um tiro 
certeiro nas finanças municipais. 

O que eu temo é que os Municípios, com o correr 
do tempo, entrem, agora, sim, de verdade, em proces-
so de falência irrecuperável, porque quando perde a 
receita, perde o controle da situação. Perde a condição 
de oferecer aquilo que é a sua obrigação: a educação 
e a saúde aos seus munícipes. E a Nação não é feita 
de ministros. A Nação é feita de cidadãos que moram 
nos Municípios governados por prefeitos. E é lá onde 
se deve começar a tomar conta do povo – nos Municí-
pios. Não se pode querer que se tome conta do povo 
nos Municípios sem se dar um mínimo de condições 
para que os prefeitos sobrevivam. 

Senador Wellington Salgado, eu vou dar a V. 
Exªs os dados que o prefeito de Santana do Matos 
me passou hoje em matéria de receita e despesa do 
que ocorreu neste começo de ano com o seu pequeno 
Município de Santana do Matos, na região centro-norte 
do meu Estado do Rio Grande do Norte. Vejam bem, o 
IPI e o Imposto de Renda compõem o Fundo de Par-
ticipação, que, para os Municípios do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, significa a maior fonte de receita. A 
maior de todas as receitas é o Fundo de Participação 
dos Municípios; maior do que ICMS, do que ISS, do 
que IPTU, do que tudo, é o Fundo de Participação. É 
de lá que se extrai mais da metade de toda a arreca-
dação do Município. É deste Fundo de Participação 
que se extrai o produto para pagar a folha de pessoal, 
os professores, os médicos, comprar medicamentos, 
pagar ambulância. É de lá. O que houve com a recei-
ta de Santana do Matos não é nada diferente do que 
aconteceu nos Municípios do seu Estado, de sua Ita-
bira, por exemplo, de sua Conselheiro Lafaiete, por 
exemplo, de sua Uberaba, por exemplo. 

A receita caiu de R$699,386 mil, em 2008, para 
R$616,815. Houve uma perda de receita, portanto, de 
R$83 mil. Numa receita de 700 mil, perdeu-se 83 mil. 
Perdeu-se mais de 12% da receita. Doze por cento 
para quem vive pela bola sete, no fio de navalha, é 
tudo. Significa entrar num colapso. Ele não pode per-
der R$1,00. Perdeu 12% por conta de quê? É evidente 
que perdeu os 12% por conta do tiro que deram com 
a pólvora deles, tirando o IPI, o Imposto de Renda e 
tirando deles a condição de cuidar da educação, da 
saúde, do bem estar da população.

Pelo lado da despesa, o que aconteceu? Veja 
a perversidade do quadro que estamos vivendo, au-
mentamos o salário mínimo para R$450,00. Maravilha, 
uma beleza, uma ótima manifestação de distribuição 
de renda desde que haja renda. Muito bem. Eu votei 
e votaria. Só tem um detalhe: é que, com aumento 
do salário mínimo, os municípios pequenininhos do 
Brasil, aqueles que têm 80% de sua folha remune-
rada pelo salário mínimo, como é o caso de Santana 
do Matos, tiveram a folha acrescida de R$258.953,00 
para R$300.592,00 só por conta do salário mínimo 
e de uma política federal acertada. Mas era preciso 
que se guardasse para despesa que aumentou uma 
receita que se tinha que preservar e não atirar com a 
pólvora alheia.

O município, portanto, Senador, de Santana do 
Matos aumentou em R$42 mil a despesa só com folha 
de pessoal, por conta não de contratação nenhuma, por 
conta exclusivamente do aumento do salário mínimo.

O segundo ponto, o Fundeb. Votamos aqui uma 
beleza de propositura. O aumento do salário mínimo 
dos professores para R$950. Votei, feliz da vida, com o 
compromisso de que a União complementaria se aquilo 
que repassasse não fosse suficiente para completar 
o salário dos professores. Não completa coisa nenhu-
ma, e quem está tendo que repassar são os prefeitos 
municipais, que não têm para quem apelar. Ou vem 
da receita própria, do Fundo de Participação, ou não 
tem de onde vir.

O que aconteceu com Santana do Matos? O Fun-
deb, em fevereiro de 2008, consumia R$32.928, mas, 
em fevereiro de 2009, está consumindo R$53.191. Para 
garantir o quê? O salário mínimo de R$950. Aplauso 
para essa iniciativa, mas não aplauso tomando dos 
Municípios a condição de pagar. Não se pode obrigar 
um Município sem dar a ele condições. Mais do que 
não se deu; tirou-se dos Municípios, atirando-se com 
a pólvora alheia para combater a crise.

O último ponto: o INSS. Em Santana do Matos, 
que consumia R$94.470, em 2008, agora está consu-
mindo R$126.654, no mesmo mês de 2009. Estamos 
falando em R$32 mil a mais. Por que o INSS? Por 
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conta do aumento do salário mínimo. Então, tivemos 
diminuição da receita e violento aumento na despesa 
dos Municípios.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-
nador José Agripino, V. Exª me permite um aparte?

O Sr. Cícero Lucena (Bloco/PR – PA) – Senador 
José Agripino?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Ouço, com 
muito prazer, o Senador ACM Júnior e, em seguida, o 
Senador Cícero Lucena.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Na 
verdade, V. Exª está colocando um assunto da maior 
importância, porque o Governo Federal está fazendo 
uma reforma tributária às avessas, ou seja, está redu-
zindo a capacidade de receita dos Municípios, mesmo 
passando encargos para eles. Quer dizer, o aumento do 
salário mínimo é um encargo; é justo, mas é um encar-
go, que, sem a receita correspondente, vai estrangular 
financeiramente o Município. Então, estamos vendo uma 
reforma tributária às avessas e uma complicação da 
situação fiscal dos Municípios. É um assunto da maior 
importância que V. Exª traz. E só complementando, o 
Governo que falava em 4% de crescimento este ano; 
agora, a projeção do mercado, colocada ontem pelo 
Banco Central, é de 1,2%. É outro ponto para o qual 
devemos chamar a atenção do Governo, para que ele 
acabe com a sua euforia, porque a crise é séria e não 
podemos estar brincando com esse assunto.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
ACM Júnior, a crise é séria, e o pior é que os remédios 
que este Governo está adotando para combater a cri-
se – que é seriíssima, não é marolinha coisa nenhuma 
– estão provocando uma crise que está aparecendo, 
está mostrando a sua cara: é a crise de governabili-
dade para os Municípios pequenos. Quem vai pagar 
o pato dessas atitudes pouco pensadas, como a di-
minuição do Fundo de Participação, em decorrência 
da não-cobrança de IPI e de Imposto de Renda para 
propiciar compras a mais, que possibilitassem a popu-
laridade do Governo e a exibição de números que não 
aconteceram, são os Municípios pequenos, onde mora 
o cidadão mais modesto, o grande cliente do Bolsa-
Família, que é governado por um prefeito que não está 
tendo para onde correr, que está com um aumento da 
despesa e diminuição da receita e não tem para quem 
correr, para quem recorrer.

É preciso que o Congresso brasileiro levante 
essa crise, que é monumental, do tamanho da crise 
que estamos enfrentando, para que possamos salvar 
a educação e a saúde, principalmente dos pequenos 
rincões do Brasil.

Ouço, com muito prazer, o Senador Cícero Lu-
cena.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Senador 
José Agripino, V. Exª chama a atenção do País para 
assunto de alta relevância. Veja esses pequenos da-
dos para que se possa realmente dimensionar a gran-
deza desse problema dos Municípios: cerca de 4.512 
Municípios brasileiros têm até 30 mil habitantes. Pela 
experiência, pelos índices, pelos números, esses Mu-
nicípios praticamente dependem, quase na sua to-
talidade, da receita do Fundo de Participação. V. Exª 
chamou a atenção para a realidade da preocupação 
em garantir o emprego na indústria automobilística, de 
atender a necessidade da classe média para renovar 
os seus veículos e disse, de forma clara, que, para 
isso, houve renúncia do IPI que compõe a cesta dos 
impostos que fazem parte da divisão para o Fundo de 
Participação dos Municípios bem como dos Estados. 
Tenho os dados, Senador José Agripino, demonstrando 
que, no mês de janeiro, a perda do Fundo de Partici-
pação dos Municípios foi de R$153 milhões. Em feve-
reiro, agravou-se: foi de R$510,119 milhões a perda 
das prefeituras no Fundo de Participação, ou seja, a 
soma nos dois meses foi de R$653 milhões. E podemos 
nos perguntar: por que existem bilhões para socorrer 
a indústria automobilística? Por que disponibilizamos, 
por meio de medida provisória, bilhões para socorrer 
o sistema financeiro aqui no nosso Brasil? A preocu-
pação é legítima nos casos anteriores, bem como a 
preocupação com a indústria da construção civil para 
gerar emprego, para melhor distribuir a renda. E os 
Municípios? E os administradores municipais – alguns 
herdaram, outros assumiram e outros continuaram a 
sua administração após a reeleição –, para quem só 
houve aumento de despesa e redução de receita? Nós 
estamos falando de um déficit para esses Municípios, 
sem descontar a inflação, de mais de R$600 milhões, ou 
seja, algo em torno de 7% da queda da receita desses 
Municípios, nesses dois meses; e em alguns desses 
Municípios – repito – isso representa a totalidade da 
receita dos mesmos, acrescido de despesa legítima 
que é o aumento do salário mínimo. Todos nós temos 
sentido uma preocupação muito grande, agora mais 
ainda, Senador Agripino. V. Exª citou uma cidade do 
Rio Grande do Norte. Eu, há poucos instantes, recebi 
o Prefeito da cidade de Pitimbu, no litoral paraibano, 
no limite com o nosso Estado vizinho, Pernambuco, e 
os dados do Fundo de Participação desse Município 
mostram a cruel realidade a que V. Exª fez referência: 
de R$266 mil, o crédito do Fundo de Participação, ele 
teve, só de INSS retido, R$70 mil, ou seja, 27% dessa 
receita. Onde estão as fotografias feitas no encontro 
dos prefeitos do Presidente Lula com a Chefe da Casa 
Civil dizendo que iria aliviar o caixa das prefeituras na 
renegociação do INSS, porque até hoje na Paraíba 
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ainda não chegou essa renegociação? É tanto que 
o Prefeito de Pitimbu teve 27% da receita do Municí-
pio retida. Com os outros descontos, dos R$260 mil o 
Prefeito só teve líquido R$90 mil. Como esse cidadão 
vai pagar a folha? Como vai suplementar o recurso 
necessário para a saúde? Como vai pagar a diferença 
de salário da educação que ainda não é o nível neces-
sário, suficiente e digno para os nossos professores 
ou para os prestadores de serviços na área de saúde 
ou em outros setores? Daí a grande preocupação que 
temos não de discutir a eleição de 2010 e, sim, discu-
tir a crise que vivemos, esse problema seriíssimo que 
hoje não é mais apenas do setor privado, mas chega 
aos pequenos Municípios do nosso Brasil. Permita-me 
ainda, Senador José Agripino. Tentei apartear também 
o Senador Sérgio Guerra, mas não foi possível. Quero 
dizer do meu estarrecimento ao constatar a leniência 
com que o Presidente da República e o Ministro da 
Justiça convivem com o estado de coisas, com a im-
plantação dessa gestão em relação à quebra do direito 
legítimo do cidadão, que é a questão do sigilo. O pior 
é que o Presidente da República acaba de contem-
plar e apaniguar alguns dos infratores. Por exemplo, o 
Dr. Paulo Lacerda, foi ele quem apadrinhou, ele quem 
defendeu, ele quem quis que o Delegado Protógenes 
continuasse no cargo. Inclusive, agora acaba de ser 
nomeado como Adido da Polícia Federal na embaixada 
de Portugal. Foi premiado depois de ter passado nesta 
Casa em Comissões de Defesa, em CPIs e ter faltado 
com a verdade em relação ao apoio que tinha dado 
ao Delegado Protógenes. Mais de cinquenta agentes 
da Abin foram colocados à disposição desse resulta-
do que hoje todo o Brasil e todo cidadão que defende 
o Estado de direito está repudiando e cobrando do 
Ministro da Justiça e do Presidente da República não 
mais a condição de dizer que não sabia, mas, sim, agir 
como cabe a quem deve satisfação ao povo brasileiro. 
Muito obrigado.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Cícero Lucena, V. Exª aduz à minha manifestação o 
depoimento de um Município de sua Paraíba. Eu quero 
dizer a V. Exª que os dados que eu citei do Município 
de Santana do Matos não são diferentes dos dados 
dos Municípios cujos Prefeitos estavam comigo de 
manhã quando eu conversava com o Prefeito de San-
tana. Estavam comigo o Prefeito de Jardim do Seridó, 
de São João do Sabugi, de São José do Seridó, de 
Jucurutu. E os dados são os mesmos, a preocupação 
é a mesma, a perspectiva de causa é a mesma. Não 
vamos nos iludir. 

O combate à crise está sendo feito com um remé-
dio que está sendo letal para as Prefeituras Municipais, 
que têm a obrigação de cuidar do cidadão. Vamos ser 

claros. Antes que seja tarde, é preciso que se encontre 
saída, porque os Prefeitos, que participaram de uma 
marcha agora e que saíram daqui felizes da vida com 
a perspectiva de renegociação, estão enfrentando uma 
realidade que é fel puro: a impossibilidade de admi-
nistrar a pressão do dia-a-dia. O Prefeito acorda, de 
manhã, Senador Flexa Ribeiro – V. Exª sabe –, com a 
família pobre batendo na porta da casa dele, pois só 
tem a ele, Prefeito, para recorrer. E estamos falando 
aqui, buscando uma saída para atendê-lo, que não 
tem para quem recorrer e que está enfrentando um 
problema seriíssimo.

Não estamos exagerando, não estamos colocando 
lente de aumento em problema algum. O problema é 
do tamanho daquilo que estamos colocando. É o Pre-
feito que tem de pagar a ambulância, o transporte es-
colar, o fardamento da criança pobre, além do salário 
do médico, da enfermeira, do dentista, do professor. 
E está faltando dinheiro é para isso, para o dia-a-dia, 
porque usurparam, porque deram um tiro com a pól-
vora dele. Por que não tiraram dinheiro das contribui-
ções – da Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico (Cide), de imposto A ou de contribuição 
B – e foram em cima daquilo que beneficia ou atende 
os Municípios?

Alguém tem de falar para o Município, e quem 
tem de falar, Senador Mão Santa, somos nós, que re-
presentamos a Federação. Estamos na perspectiva da 
entrada de uma crise terrível. A crise dos seis pontos 
percentuais de queda do Produto Interno Bruto (PIB) 
é café pequeno diante da falência dos Municípios, que 
é um fato que está para acontecer.

Ouço, com prazer, o Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador José 

Agripino, V. Exª, como sempre, de forma competen-
te, vem à tribuna tratar de assuntos que preocupam 
os brasileiros. V. Exª traz hoje a preocupação quanto 
à insolvência da grande maioria dos Municípios do 
nosso País e dos Estados também, eu diria. Trata-se 
da incapacidade desses Municípios não só de terem 
condições de fazer uma gestão voltada ao benefício 
da população, mas também de receberem transfe-
rências voluntárias da União e dos Estados, pela total 
insolvência em que se encontram. No meu Estado, o 
Pará, que tem 143 Municípios, mais de cem deles es-
tão inadimplentes, ou seja, estão com problemas de 
todo o tipo, como o previdenciário, e estão obrigados, 
como V. Exª disse, a substituírem o Governo Federal ou 
o Governo do Estado em ações voltadas à sociedade. 
É no Município que vivemos, é lá que as pessoas têm 
de ser atendidas. V. Exª está falando de algo impor-
tante que venho abordando aqui ao longo do tempo, 
Senador Agripino: é necessário abrirmos a discussão 
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da revisão do pacto federativo. Eu próprio encaminhei 
um requerimento à Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE), para que se instalasse uma Subcomissão 
daquela Comissão para discutir o pacto federativo, para 
ver se há uma melhor distribuição da carga tributária 
nacional. Hoje, sabemos que mais de 60% ficam com 
a União, que algo em torno de 16% fica com o Esta-
do e que 24% ficam com os Municípios. Assistindo ao 
pronunciamento de V. Exª, vi que está aqui conosco 
o Prefeito Hélio Leite, Prefeito reeleito da cidade de 
Castanhal, quarto Município do nosso Estado, que 
fica a sessenta quilômetros da capital Belém. Ele me 
chamou há pouco – tive a oportunidade de abraçá-lo 
e quero registrar sua presença – e me disse, Senador, 
que V. Exª tocava num ponto da maior da gravidade. 
Ele próprio me disse: “Senador, o Fundo de Partici-
pação do meu Município, um mês atrás, no dia 10 de 
fevereiro, representava R$1,8 milhão; o do dia 10 de 
março, que recebi ontem, R$1,1 milhão. Ou seja, hou-
ve uma queda de R$1,8 milhão para R$1,1 milhão, e 
meus compromissos eram os mesmos que eu tinha em 
fevereiro, acrescidos do aumento do salário mínimo”. 
Então, é essa a realidade por que passam os Muni-
cípios do Brasil. Quero também registrar a presença 
do ex-Prefeito de Moju, nosso amigo Parola, que tam-
bém já foi Prefeito por dois mandatos em Moju e que 
conhece todas essas dificuldades. O Prefeito Hélio, o 
ex-Prefeito Parola e outros Prefeitos estão vindo aqui 
esta semana, atendendo ao chamamento da Confe-
deração Nacional dos Municípios (CNM), exatamente 
para discutir a questão da nova possibilidade de fazer 
um ajuste no prazo de pagamento da dívida previdenci-
ária, agora, para 240 meses. Mas isso não vai resolver 
o problema. Não vai resolver o problema, porque eles 
vão renegociar a dívida e vão ficar inadimplentes em 
seguida. Parabéns a V. Exª!

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Flexa, o Município de Castanhal tinha um Fundo de 
Participação, no ano passado, de R$1,4 milhão, que 
caiu para R$1,1 milhão. Com certeza absoluta – e o 
Prefeito é testemunha –, parte dessa queda é devida 
à crise, mas um bom pedaço dessa queda é devido 
à crise gerada por Sua Excelência o Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, que retirou o Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI) e o Imposto de Renda (IR) 
da cota-parte do Fundo de Participação dos Municí-
pios (FPM), por determinação pessoal dele, da equipe 
econômica dele, e é ele que vai ter de encontrar ca-
minho para resolver o problema dos Municípios, das 
Castanhais do Brasil.

Não se está falando de exorbitância de gastos, 
está se falando dos gastos do dia-a-dia. É claro que 
todos vão pagar com a crise, mas não é justo que se 

penalizem os Municípios, onde vivem os cidadãos, com 
uma cota maior de sacrifício no combate à crise. E te-
mos de pensar juntos uma saída para esse problema 
antes que seja tarde, antes que seja tarde. É sério o 
problema de que estamos tratando, é seriíssimo.

Ouço, com prazer, uma ex-Prefeita, a Senadora 
Rosalba.

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador 
José Agripino, hoje, eu, como V. Exª, recebi, no meu 
gabinete, diversos Prefeitos do nosso Estado. Agora, 
no plenário, está presente o Prefeito de Jucurutu, Jú-
nior Queiroz, Prefeito experiente, Prefeito eleito pela 
terceira vez, como fui Prefeita por três vezes. Ele me 
fez um relato semelhante ao que o Prefeito de San-
tana do Matos fez ao senhor. E o fez na presença do 
Prefeito de Encanto – uma cidade pequena de ape-
nas seis mil habitantes –, que está, pela primeira vez, 
assumindo a Prefeitura, já em situação angustiante. 
O Prefeito disse que, quando recebeu a cota do FPM, 
viu que não dava para pagar praticamente nada das 
necessidades básicas do Município com energia, com 
combustível, com água, com repasse obrigatório para 
a educação e para a saúde. Ele disse: “Peguei meu 
Fiatzinho, Senadora, e vim bater aqui para ouvir de 
vocês o que vai acontecer, o que nós podemos ter”. O 
Prefeito Júnior fez um relato do que recebeu, do que 
foi pago e do que, agora, ficou. Ficou negativo. Digo 
isso sem contar com o pagamento de pessoal e com 
uma série de outras despesas. Ele disse que temos, 
sim, de refletir. Todos nós sabemos, todo brasileiro de 
bom senso sabe que, para este País ser forte, só há 
um caminho: Municípios fortes. Nós já lutávamos, já 
levantávamos nossa voz contra a injustiça da distribui-
ção dos recursos federais. O cálculo para a parcela do 
FPM já é injusto, porque não entram as contribuições e 
uma série de arrecadações, o que, no decorrer desses 
últimos anos, vem reduzindo o percentual, os valores 
para o FPM. É como diz o velho ditado: “Além de que-
da, coice”. A pirâmide já era injusta, e aonde deveriam 
chegar mais recursos, que seria o Município, é aonde 
menos eles chegam: aos Municípios chegam apenas 
18%; aos Estados, menos de 25%; e o restante fica 
com o Governo Federal. E, num momento de crise 
como essa, numa situação de dificuldade, o Gover-
no fez exatamente o que o senhor disse, atirou com 
a pólvora alheia, fez favor com o boné dos outros. Em 
vez de fazer a redução de outros impostos que não 
interferissem na receita dos Municípios, o Governo re-
tirou exatamente do IPI, mudando isenção de IPI, para 
estimular a indústria. É preciso encontrar mecanismos 
de estimular a economia sem prejudicar os Municípios, 
porque, na hora em que se prejudicam os Municípios, 
a crise cresce. Num Município em dificuldade, num 
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Município que está entrando em falência, como mui-
tos estão entrando agora, começa a haver redução de 
emprego, começa a haver inúmeras dificuldades. Sin-
to o que os Prefeitos estão passando, sei da angústia 
por que eles estão passando. Já fui Prefeita por três 
vezes, já tive momentos de noites indormidas, fazen-
do cálculos para saber como enfrentar os problemas 
no outro dia. E não era um momento de crise como 
essa, cujos reflexos estão sendo maiores a cada dia. 
Mas o Município não pode ser penalizado como está 
sendo. E temos, sim, de encontrar esse caminho, te-
mos de cobrar do Governo Federal uma solução, uma 
compensação. Não adianta fazer como fez no mês 
passado, gastando milhões e reunindo os Prefeitos, 
querendo só aplausos. Não! Chegou a hora de trazer 
soluções, para que as Prefeituras possam atravessar 
este momento difícil, possam continuar dando aquilo 
que é direito do cidadão, que é dever das Prefeituras 
e que é vontade de cada Prefeito fazer na sua cida-
de, que é proporcionar à população uma boa saúde 
e uma boa educação, gerando condições para que o 
Município se desenvolva e, realmente, trazendo con-
dições de vida digna para seus munícipes. Então, era 
isso que eu queria dizer, fazendo aqui mais um adendo 
com relação à questão da medida provisória, porque, 
infelizmente, com relação à repactuação do INSS, es-
tamos enfrentando também, Senadores, esse mesmo 
problema: os Prefeitos vão ao INSS, e lá eles dizem 
que estão na Receita; chegam à Receita, e lá dizem 
que na Receita não sabem ainda de nada. É esse jogo 
para lá e para cá. O Município de Nova Cruz necessita 
fazer a repactuação de sua dívida, necessita fazer um 
parcelamento, para ter condições de receber recursos 
para o transporte escolar, para o Programa de Erradi-
cação do Trabalho Infantil (Peti), para a merenda, para 
uma série de questões. O Governo, quando dá com 
uma mão, tira com dez, prejudicando os Municípios. 
Isso é inadmissível, e não podemos ficar calados, não 
podemos nos acomodar, temos de ir à luta, temos de 
levantar nossa voz e convocar todos, todo o Senado, 
todo o Congresso, para defender o Município, que é 
de onde viemos. Fomos eleitos com o voto dos nos-
sos irmãos dos Municípios. Precisamos defender os 
Municípios por menores que eles sejam, de todos os 
níveis, das capitais às cidades menores. Viemos com 
seu voto, com sua aprovação, para aqui defender nos-
so Estado e nosso Brasil.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Mão Santa, V. Exª foi, como diz, Prefeitinho; fui Prefeito 
também. V. Exª foi Prefeito acho que na época em que 
fui Prefeito. Na nossa época, nem Lei de Responsabi-
lidade Fiscal existia. Esse é um instrumento recente, 
criado no Governo de Fernando Henrique Cardoso 

– tive oportunidade, como Senador e Presidente de 
uma Comissão, de contribuir para que essa lei fosse 
apreciada, votada e aprovada. Ela contingenciou a vida 
administrativa dos entes federados, dos Estados e dos 
Municípios. Não é permitida qualquer liberalidade nem 
a Estado nem a Município, porque a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal contingencia tudo: quanto se pode 
tomar emprestado, quanto se pode gastar, quanto não 
se pode gastar. Os Municípios estão contingenciados, 
mas eles não podem ser garroteados.

A prática da atitude legítima e séria é o normal 
dos Municípios hoje. Ninguém que nos está ouvindo 
imagine que as liberalidades ocorram às pamparras 
nos Municípios! Não existe isso. O que existe, sim, em 
Município, é muita carência, muita necessidade, muita 
penúria. E acrescentar, no combate à crise, mais pe-
núria aos Municípios?

Eu me refiro principalmente aos Municípios pe-
quenininhos. Não se trata da sua Teresina nem da 
minha Natal, que passam dificuldades, como passam 
o Rio de Janeiro e São Paulo, embora esse menos. 
Trata-se dos Municípios pequenos, que são a maioria, 
onde mora a maioria da população pobre deste País, 
principalmente no Norte, no Nordeste e no Centro-
Oeste, que estão pagando o pato da atitude tomada. 
É por eles que estamos falando.

Fico muito feliz pelo fato de estar falando e de 
já ter sido aparteado por Parlamentares de diversas 
regiões, de diversos Estados, com a mesma lingua-
gem. Não estou aqui exagerando nada nem falando 
em cataclismo nenhum. Estou falando uma verdade 
dura, para a qual tenho de alertar, para que se en-
contre uma solução antes que haja uma mega crise 
dentro de outra mega crise, que é a crise das admi-
nistrações municipais.

Ouço, com muito prazer, o Senador Wellington 
Salgado.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Vou ser bem rápido, Senador José Agripino. 
Na verdade, eu vinha acompanhando todo o discurso 
de V. Exª. Muitas vezes, por questões partidárias, eu 
e V. Exª temos posições contrárias no plenário, mas 
minha admiração por V. Exª nada tem a ver com ques-
tões partidárias. V. Exª já foi Prefeito, foi por duas vezes 
Governador, e eu nunca soube que houvesse algum 
processo contra V. Exª, por qualquer razão.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Nenhum! 
São trinta anos de vida pública.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Então, eu soube disso na época em que eu 
começava. Eu queria ver o final de todo esse raciocínio 
lógico que V. Exª apresentou. Minas tem 853 Municípios, 
e qualquer Prefeito de uma cidade sabe: aumentou o 
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salário mínimo, a arrecadação caiu, o INPS aumen-
tou em razão do salário mínimo, o repasse diminuiu. 
Aí estou aguardando V. Exª chegar àquela posição fi-
nal, ao raciocínio de qualquer Prefeito: ele cai na Lei 
de Responsabilidade Fiscal. Por quê? Se a arrecada-
ção cai e se a folha sobe, aquele percentual que ele 
não pode passar, comprometendo-o com a folha de 
pagamento, com pessoal, sobe. A arrecadação caiu, 
o percentual aumentou. Aí o Ministério Público já o 
chama para conversar. Não é isso? Eu queria saber 
como terminava a história que V. Exª estava relatan-
do. Eu estava aguardando qual poderia ser a saída 
para um Prefeito que sofre. Mas não podemos – e aí 
vou entrar com meu lado de apoio ao Governo e de 
admiração ao Presidente Lula – culpar também nos-
so País pelo que está acontecendo. Essa é uma crise 
que veio de fora para dentro. A verdade é essa. É uma 
crise americana que nos pegou. E nos pegou mesmo! 
Minas, realmente, está sofrendo muito, pois a arreca-
dação está caindo, e é um Estado que trabalha com 
commodities, que exporta e que nunca foi beneficia-
do pelos impostos com exportação. Enrolaram Minas 
com a Lei Kandir. O Governador Aécio, para vir aqui, 
tem de vir com o pires, e parece que estão fazendo um 
favor para ele em repassar dinheiro. E esse não foi o 
acordo lá atrás, não. Então, como é que termina essa 
história? Isso é o que eu queria saber, para informar 
ao prefeito pequenininho lá de Minas, que deve estar 
assistindo à nossa televisão.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Com 
muito prazer, Senador Wellington. V. Exª tratou, com 
muita propriedade, do fato de que vai terminar com o 
processo, porque assim como...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador José Agripino...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Já vou 
encerrar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu o comparo ao Ronaldinho; a gente tem de pou-
pá-lo. V. Exª já vai entrar no segundo tempo, são 46 
minutos.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Já vou 
encerrar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª é uma estrela.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Prometo 
a V. Exª que vou fazer, agora, a última intervenção, a 
última.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
E V. Exª já fez uns mil gols e mais de mil obras lá por 

aquele Rio Grande do Norte. Então, meu apreço por 
V. Exª é total.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sena-
dor Wellington, a Lei de Responsabilidade Fiscal foi 
uma das coisas mais importantes que se produziu no 
plano legislativo, de parceria com o Executivo, para 
a administração pública do Brasil, para a probidade, 
para os controles.

Está para acontecer o que V. Exª está alertando. 
Estamos falando, aqui, em queda de arrecadação e 
em aumento de despesas por coisas que independem 
dos Prefeitos. Os Prefeitos não votam o aumento do 
salário mínimo, que redunda em aumento da folha e 
em aumento de cobrança do INSS. Os Prefeitos não 
votam, em absoluto, aquilo que estamos falando aqui, 
que são IPI e Imposto de Renda mexidos, que redun-
dam em perda de receita para eles. Eles são entes 
passivos que estão assistindo a fatos danosos à sua 
atividade política acontecerem.

Estou falando de perdas, de coisas que não es-
tavam previstas, de uma crise que veio de fora para 
dentro, é verdade, mas que não pode ser combatida 
com coisas que mexem com a célula mater do País, 
que é a entidade municipal. Não se pode combater a 
crise criando um monstro, que é a falência municipal. 
Não se pode combater a crise eliminando a possibili-
dade de o Prefeito fazer aquilo que é minimamente a 
sua obrigação. Não estamos falando, aqui, da constru-
ção de um chafariz ou de um viaduto para Município 
nenhum. Estamos falando da necessidade financeira 
do Prefeito de recompor suas finanças para garantir 
educação, saúde, creches, atenção à criança, o dia-
a-dia da prefeitura.

O que fazer? Aquilo que tem de ser feito. Estou 
me batendo há meses, nesta tribuna: ou se mexe com 
a taxa de juros e se mexe com a qualidade do gasto 
público, ou não se vai atingir o cerne da questão. Fi-
cam mexendo em cobrança de tributos, dando tiro com 
pólvora alheia e criando outra crise, a crise dos Mu-
nicípios, quando, na verdade, sem criar crise alguma, 
o que é preciso é baixar urgentemente, fortemente, 
a taxa de juros, para que diminua o serviço da dívi-
da. São bilhões que a União deixará de pagar se cair 
1% ou se caírem 2% da taxa de juros, melhorando a 
qualidade do gasto público, para que haja excedentes 
para fazer investimento e para que, com investimento, 
possa ser melhorado o custo Brasil e o nível de em-
prego neste País.

Esse é o alerta que trago, antes que seja tarde. 
As prefeituras estão com o sinal vermelho aceso, e é 
preciso que alguém pense nelas. Esse alguém tem de 
ser aquele que idealizou, há pouco, a Marcha dos Pre-
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feitos. Os Prefeitos não podem ser iludidos, não podem 
ser enganados. E nossa voz não vai calar!

Durante o discurso do Sr. José Agripino, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa, 3º Secretário.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Antes, porém, eu gostaria de fazer uma saudação, 
aqui, a um grande líder do Piauí: é o Deputado Federal 
Mainha. Ele é do Democratas. É jovem, faz parte dessa 
geração jovem do Democratas, como Rodrigo Maia, e 
tem perspectiva invejável. Eu estou até preocupado, 
porque ele está sentado ali, na minha cadeira, e se 
ele for candidato a Senador da República, ele ganha 
de mim. Ele tem perspectivas invejáveis na política do 
Piauí e do Brasil.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, Senador Mário Couto. Em seguida, o 
nosso Senador de Mato Grosso.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, venho nesta 
tarde – e estou esperando desde as 15 horas – fazer 
este comunicado à Nação e ao meu querido Estado 
do Pará.

Inicialmente, quero saudar o ex-Prefeito de Bra-
gança, o ex-Prefeito de Moju, Parola, Celso e o Prefeito 
da próspera cidade de Castanhal.

Sr. Presidente, se não bastasse a violência no 
meu Estado, onde, no mês de fevereiro, registramos 87 
mortes por assassinato – mais de 150 pessoas caíram, 
nesses dois últimos meses, mortas por assassinato na 
Grande Belém, só na Grande Belém, Presidente –, se 
não bastasse o estado precário da nossa saúde, se 
não bastasse o estado precário da nossa educação, 
agora, o Pará sofre com a corrupção. 

Por isso, meus nobres Senadores, venho hoje, 
além de registrar que a Senadora Kátia Abreu, presi-
dente da Confederação da Agricultura do Brasil, en-
trou hoje com um pedido de intervenção no Estado do 
Pará, fazer aqui, Presidente, o meu papel de Senador, 
representante daquele querido Estado. Estou enviando 
ao Ministério Público Estadual e Federal um pedido de 
apuração de um fato que toda a imprensa – a imprensa 
nacional e a imprensa estadual – divulgou. Infelizmen-
te, Presidente, mais um escândalo no Estado do Pará. 
Agora, é o “escândalo dos kits”, e eu, então, assumo, 

aqui, o meu compromisso com o povo do meu Estado 
de ir fundo nessa questão, como quero aqui, também, 
Presidente, parabenizar a Assembleia Legislativa do 
meu Estado por ter tomado as providências cabíveis.

Pedi ao Exmº Sr. Antonio Fernando Barros e Sil-
va de Souza: 

Excelentíssimo Senhor:
Confiantes na competência e constante 

vigilância dessa Procuradoria Geral de Justiça 
na função de defensora do interesse público, 
dirigimo-nos a V. Exª, impulsionados pelas 
constantes notícias veiculadas pela imprensa 
nacional e local, apontando fortes indícios de 
que a Governadora do Estado do Pará, Ana 
Júlia Carepa, praticou ato de improbidade ad-
ministrativa [comprovada], quedando de morte 
o “Princípio da Impessoalidade” disposto no 
art. 37 da Constituição Federal, pela não ob-
servância de exigências legais atinentes aos 
processos licitatórios, ao contratar, por preços 
superfaturados...

Enquanto um kit, em qualquer livraria, exatamen-
te o mesmo kit, custa R$4,70, a Governadora pagou 
quase R$9,00 por cada kit.

...um milhão de kits escolares [além do 
preço superfaturado] com a logomarca do go-
verno, fotos da Governadora e da Secretária 
de Educação e mensagens elogiosas ao seu 
governo.

Diante disso, vimos encarecer as provi-
dências cabíveis e urgentes desse Ministério 
Público no sentido da averiguação dos fatos.

Na expectativa de contarmos com a sua 
costumeira acolhida, antecipamos nossos agra-
decimentos e renovamos-lhe protestos de es-
tima e consideração.

Presidente, é lamentável a situação por 
que passa o meu Estado. O Estado do Pará é 
o sexto maior exportador do Brasil. 

Toda tarde, este Senador usa aquela tribuna para 
mostrar o que sofre o povo do Pará diante da incom-
petência, Presidente – repito, da incompetência –, da 
Governadora Ana Júlia Carepa, que enganou todos 
os paraenses, dizendo, em palanque, que iria fazer 
um governo para os paraenses, e não é fato compro-
vado. Os paraenses tombam nas ruas, assassinados, 
pisoteados, massacrados, pela falta de segurança no 
meu Estado. 

Era o que eu tinha a dizer, Presidente.
Muito obrigado.
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O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Para fa-
zer um breve comunicado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Que se inspire na capacidade sintética de Jesus 
Cristo!

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Mato Gros-
so perdeu, nesse final de semana, uma de suas figu-
ras mais carismáticas e inspiradoras. Faleceu, aos 83 
anos, em Cuiabá, o líder empresarial Jamil Nadaf, por 
dezoito anos Presidente da Federação do Comércio 
do Estado.

Esse negociante, nascido na Síria, chegou ao 
País em maio de 1948 e amou sua nova pátria como 
poucos. O Brasil deu a ele o respeito e a dignidade 
que motivaram sua longa viagem até as Américas. Em 
Mato Grosso, Jamil encontrou seu oásis de prosperi-
dade, criando tradição no comércio local e liderança 
entre seus colegas.

Sua vida foi dedicada ao empreendorismo e à 
atividade econômica. Como Presidente tanto da Fede-
ração do Comércio quanto da Associação Comercial 
de Cuiabá ajudou no desenvolvimento desse setor. E, 
ao longo dos anos, tornou-se um verdadeiro símbolo 
de excelência no seu ramo e da capacidade de aglu-
tinação dos comerciantes mato-grossenses em torno 
das boas obras.

Jamil Nadaf deixa esposa e três filhos. Mas, so-
bretudo, deixa um legado de decência e um rastro de 
honradez por onde andou. Cuiabano de coração, ele 
representará a face mais brilhante dos homens que 
fazem do apego ao trabalho uma lição de vida para 
as novas gerações.

Sr. Presidente, gostaria de dedicar meus pêsames 
e minha solidariedade à família desse ilustre mato-
grossense por adoção, estendendo meus cumprimentos 
a toda a atividade comercial de meu Estado, certo de 
que a trajetória de Jamil Nadaf será um novo emblema 
para o empresariado de nossa região. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 

Mesa se associa ao Senador Jayme Campos, dando os 
pêsames à família do grande empresário cuiabano.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, tem a palavra V. Exª.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero, 
aproveitando o mesmo assunto, também render minhas 
homenagens a Jamil Nadaf, com quem convivi na di-
reção da Confederação Nacional do Comércio, época 
em que fomos vice-presidentes da instituição juntos. 
Homem de uma inteligência e uma formação extrema-
mente apuradas, deixa, efetivamente, entre todos nós, 
que constituímos a direção da Confederação Nacional 
do Comércio, um pesar enorme. Mas reconforta-nos 
saber que temos na figura de seu filho, Pedro Nadaf, 
a sequência de suas ações na direção da Federação 
do Comércio de Mato Grosso, bem como na direção 
do Sesc, do Senac e do Sebrae naquele Estado. 

Quero também me associar ao Senador Jayme 
Campos no voto de pesar aos seus familiares, em es-
pecial ao Pedro Nadaf, à sua irmã e à sua mãe, dizendo 
que, lamentavelmente, a morte foi tão rápida que não 
tivemos a oportunidade de render essa homenagem 
pessoalmente. Associo-me, portanto, ao voto de pesar 
do meu colega Jayme Campos, dizendo que lamento 
profundamente essa perda, perda não apenas para 
Mato Grosso, mas para o País. 

Em nome da Confederação Nacional do Comércio, 
da representação do Distrito Federal e em meu nome 
pessoal, nossos pêsames à família, e, em especial, 
ao Pedro Nadaf.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Heráclito 
Fortes, do Piauí.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
que me traz a este microfone é exatamente um motivo 
piauiense. Registro, com muita alegria, as presenças, 
na Tribuna de Honra, do Prefeito de Campo Maior, 
Joãozinho Félix, do Vice-Prefeito de Teresina, Elmano 
Férrer, do Secretário de Desenvolvimento Econômi-
co, Valério Carvalho, e do Vereador, de Campo Maior, 
Antônio Manoel Gayoso Castelo Branco, que é Pre-
sidente do Sindicato Rural daquela cidade. Registro 
suas presenças aqui em Brasília para participarem, 
amanhã, de sessão solene, convocada pelo Senador 
João Vicente Claudino, em homenagem aos 186 da 
Batalha do Jenipapo.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que mande perpetuar 
o registro dessas presenças nos Anais da Casa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu pediria permissão para acrescentar a personalidade 
do Dr. Sérgio Rêgo, que foi importante Delegado Civil 
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no Maranhão, serve hoje no Piauí, e tem perspectivas 
invejáveis na política de Barras.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sér-
gio Rêgo?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– É.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Tam-
bém a registro. Eu não o havia visto. O Senador César 
Borges impede-me de, daqui, divisar a figura do Dele-
gado Sérgio Rêgo. Eu o incluo em meu registro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Flexa 
Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Mão 
Santa, o Senador Mário Couto, há pouco, também pela 
ordem, registrou a ação da Presidente da Confedera-
ção Nacional da Agricultura (CNA), Senadora Kátia 
Abreu, que, acompanhada do Presidente da Federa-
ção da Agricultura do Estado do Pará (Faepa), esteve, 
hoje à tarde, às 13 horas, no Tribunal de Justiça, com 
o Presidente Desembargador Rômulo Nunes, numa 
audiência em que participaram a Desembargadora 
Eliana Abufaiad, Corregedora das Comarcas da Re-
gião Metropolitana de Belém; a Desembargadora Maria 
Rita Xavier, Corregedora das Comarcas do Interior; e 
os Desembargadores Milton Nobre e João Maroja. A 
Senadora Kátia Abreu foi lá para protocolar o pedido 
de intervenção federal no Estado do Pará pelo não-
cumprimento dos mandados de reintegração de posse, 
expedidos pelo Judiciário. São mais de cem mandados 
de reintegração de posse que, lamentavelmente, são 
desconsiderados pela Governadora do Estado do Pará. 
Por isso, a Presidente da CNA, junto com o Presidente 
da Faepa, teve de ir ao Pará, para, então, protocolar 
esse pedido de intervenção.

Lamentavelmente, meu Estado tem sido notícia 
na mídia nacional sempre pelos malfeitos da gestão 
atual, seja pelo não-cumprimento das reintegrações de 
posse nos mandados judiciais, seja, como já se salien-
tou aqui – e a Folha de S. Paulo já fez uma matéria em 
nível nacional –, pela compra irregular de mais de um 
milhão de kits a serem distribuídos como propaganda 
deste Governo, sem licitação, o que o Ministério Pú-
blico Federal já está investigando. Lamentavelmente, 
isso foi veiculado ontem pelo Jornal Nacional, que 
mostrou a situação difícil por que passam os habitan-
tes do meu Estado.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Flexa Ribeiro, peço permissão – reintegra-
ção de posse é direito líquido, está tudo bonito –, para 
reintegrarmos o tempo ao Senador Papaléo Paes, que, 
pacientemente, está esperando.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – V. Exª, ao 
colocar o som no meu microfone, poderei concluir.

Agradeço ao Senador Papaléo, que aguarda mi-
nha conclusão, mas que já aguardou os Senadores 
Heráclito e Mário Couto e outros que pediram a palavra 
pela ordem, e V. Exª aquiesceu. O Senador Papaléo 
entende e compreende e está aguardando a conclusão 
do meu pronunciamento, o que farei agora.

V. Exª e o Senador Papaléo Paes, como médicos, 
estiveram comigo, no ano passado, no lamentável inci-
dente da morte de trezentos recém-nascidos na Santa 
Casa. V. Exª, como paraense que é também – nasceu 
no Estado do Pará, mas exerce sua atividade política 
no Estado vizinho, o Amapá –, Senador Papaléo, sabe 
que é lamentável isso. V. Exª, talvez, não conheça...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Só mais um minuto.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente Mão Santa, V. Exª, talvez, não conheça a Região 
Amazônica e não saiba que a Ilha de Marajó fica entre 
Belém e Macapá. Então, a relação dos marajoaras tam-
bém se dá muito com Macapá, porque a contracosta 
da Ilha de Marajó é atendida pelo Amapá. É diferente, 
porque se trata da maior ilha fluvial do mundo.

Então, como eu dizia, uma senhora de 45 anos, 
Maria Matos, mãe de quatro filhos, morreu durante a 
viagem enquanto lutava para chegar à capital e buscar 
tratamento para um derrame cerebral. Ela não supor-
tou a viagem e as péssimas condições da travessia de 
barco e morreu a bordo da embarcação, Senador Mão 
Santa, vindo da Ilha de Marajó para Belém.

É preciso que o Brasil inteiro tome conhecimento 
da falta de consciência desse Governo do Estado do 
Pará. Há um hospital regional em construção na Ilha de 
Marajó, na cidade de Breves. Esse hospital foi entregue 
pelo Governador Simão Jatene, na gestão passada, a 
este Governo com 80% das obras concluídas. Isso se 
deu há dois anos, dois meses e onze dias. Oitenta por 
cento das obras estavam concluídas, e havia dinheiro 
em caixa e financiamento do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES) para concluir 
as obras e equipar o hospital. Passados dois anos, dois 
meses e onze dias, o hospital, Senador Papaléo Paes, 
até hoje, por ineficiência deste Governo do PT, não en-
trou em funcionamento, nem vai entrar tão cedo!

(Interrupção do som.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Flexa Ribeiro, eu me lembro de Cristo. Cada 
vez, estou mais com Cristo, que fez o melhor discur-
so, o Pai-Nosso, com cinquenta e seis palavras, em 
um minuto.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cluo, Sr. Presidente.

O hospital não vai entrar em funcionamento, Se-
nador Mão Santa, tão cedo, porque não há vontade 
política. Parece que a Governadora não tem compro-
misso e atenção com os paraenses.

Queria fazer esse registro lamentável, é mais uma 
notícia da mídia nacional. Amanhã, vou fazer, Senador 
Papaléo Paes, um pronunciamento, relatando que não 
há só esse caso, não. O Hospital de Oncologia Infan-
til, iniciado pelo Governador Simão Jatene, também 
está há dois anos, dois meses e onze dias parado, e 
os recursos estão lá, alocados pelo financiamento do 
BNDES.

Essa é a situação lamentável de desgoverno do 
Pará, na mão do Partido dos Trabalhadores!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Agradecemos.

João Pedro, inscreva o Senador Flexa Ribeiro 
como primeiro orador, com quarenta minutos, para 
falar amanhã.

Concedemos a palavra ao Senador Papaléo Paes, 
do PSDB do Estado do Amapá.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, o Senador César Borges, da Bahia.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Prometo a V. Exª que, 
realmente, é pela ordem. Então, pela ordem, eu pediria 
que V. Exª pudesse nominar os oradores que falarão 
posteriormente ao nobre Senador Papaléo Paes.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nós estamos alternando. Eu já peguei a sequência. 
V. Exª tem razão. Agora, falará um orador inscrito, que 
aguarda pacientemente. Houve aquele pela ordem, 
mas estão mudando o Regimento. Acho que não há 
ordem e progresso. Está pela desordem. Todo mun-
do levanta. Mas estamos alternando as lideranças. O 
primeiro será o Senador César Borges e o segundo, 
Aloizio Mercadante. Está aqui no papel.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
só uma questão. Nós tivemos até agora, em duas ho-
ras de plenário, um único orador inscrito oficialmente. 
Eu pediria a V. Exª um pouco mais de rigor no tempo 
para que todos possam falar, para que a gente possa 
garantir a ordem de inscrição.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Então, nós submetemos à Assembléia uma decisão 
do Presidente: dez minutos é o suficiente para cada 
orador. (pausa.)

Pronto!
O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só 
para esclarecer: eu falarei logo em seguida ao Sena-
dor Papaléo?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sim; falará, alternando.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Dez minutos – e dez é o tempo e a nota.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Eu 
quero contestar, Sr. Presidente, exatamente porque o 
tempo, após a Ordem do Dia, é de vinte minutos. Sei 
que V. Exª me dará o tempo necessário para eu fazer 
este discurso exatamente porque eu esperava após a 
Ordem do Dia para poder complementá-lo.

Agora estão aqui presentes membros da comissão 
que está fazendo alguns ajustes no nosso Regimento 
Interno: Senador Inácio Arruda, Senador César Bor-
ges, Senador Antonio Carlos Valadares...

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – O 
Presidente, Senador Marco Maciel.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sim; o 
eminente Senador Marco Maciel, Presidente; o Rela-
tor, Gerson Camata, e eu.

Mas a questão da Casa não é o que está escrito, 
mas cumprir o que está escrito. Entende, Sr. Presiden-
te? Então, nós temos que cumprir o que está escrito. 
Somos 81 Senadores e acabamos fazendo injustiça 
com muitos. Muitos usam demais a palavra por muito 
tempo; outros, de menos.

Então, eu queria só que V. Exª me concedesse – 
e tenho certeza absoluta de que não vou alcançar os 
vinte minutos – o tempo necessário para eu falar sobre 
um assunto extremamente importante.

Eu sei que V. Exª vai conceder, porque tem a sa-
bedoria para sentar-se como Presidente das nossas 
sessões, pelo que quero parabenizar V. Exª.

Eu acredito que com 13 minutos eu termino. 
Não; com 15.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Quinze, está bem. Porque saiu de 13, o número do 
PT, para o PMDB...

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Eu que-
ria homenagear o Senador Aloizio Mercadante, mas 
como S. Exª já é sempre homenageado por todos, eu 
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homenageio o PMDB – 15. Essa é uma concessão do 
PSDB por V. Exª estar assumindo a Presidência.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero pres-
tar uma justa homenagem a todos os políticos piauien-
ses que foram referidos aqui pelo Senador Heráclito 
Fortes, pelo Senador João Claudino e pelo Senador 
Mão Santa, que preside a sessão. Quero cumprimentá-
los e dizer que os senhores é que fazem este Brasil: os 
Srs. Prefeitos, os senhores que assumem as Secretarias 
de Estado, os Srs. Vereadores. Quero cumprimentá-los 
e desejar-lhes as boas-vindas a esta Casa. E que as 
questões relacionadas ao Senado sejam resolvidas, 
porque há três Senadores aqui que são realmente tão 
fortes, tão fortes, que os três fazem parte da Mesa, que 
é composta de 11 membros. Então, o Piauí está muito 
forte aqui dentro. Parabéns!

Na semana passada, o Senador Arthur Virgílio 
fez um belo pronunciamento sobre a conjuntura econô-
mica atual e deixou bastante evidentes as dificuldades 
que a economia brasileira poderia enfrentar em função 
da crise mundial. Mas aquilo que até a última semana 
era previsão ou especulação acabou por se confirmar 
hoje, e de forma lamentável. Lamentável porque não é 
isso que queremos para o Brasil. Não é esse o legado 
que minha geração quer deixar para os nossos filhos 
e netos e para toda uma geração de jovens que con-
duzirão os caminhos deste País.

A queda no crescimento da economia brasileira 
foi muito maior do que o esperado no quarto trimestre 
de 2008, período em que a crise ficou mais eviden-
ciada no Brasil, onde o PIB caiu 3,6% ante o terceiro 
trimestre do mesmo ano.

As estimativas oficiais, excessivamente otimistas, 
eram da ordem de uma queda entre 1,6% e 3,5%, o 
que não se verificou na prática. É a maior queda tri-
mestral do PIB apurada pelo IBGE desde o início da 
série histórica de 1996.

E não foi por falta de aviso. Desde o ano passado a 
bancada do PSDB vem alertando quase que diariamen-
te nesta tribuna o desleixo do Governo para o problema 
da crise e a forma irresponsável como é conduzida a 
política fiscal. Fizemos esse alerta durante o processo 
de votação de várias proposições que passaram por 
este plenário. A voz do PSDB não foi suficientemente 
convincente para sensibilizar as lideranças governistas 
para retirar de pauta um conjunto de proposições, mais 
precisamente as famigeradas medidas provisórias, que 
elevavam de forma sistemática os gastos com custeio 
da máquina, o que contrariaria de forma frontal a con-
dução de uma política fiscal responsável. E vão criar 
outro Ministério, Sr. Presidente.

O mais grave dessas medidas aqui aprovadas 
é que elas embutem uma vertente de gastos que po-

dem comprometer futuras administrações, porque as 
despesas foram escalonadas para serem contempla-
das em administrações e orçamentos posteriores ao 
do atual Governo.

O Senador Arthur Virgílio fez esse alerta em dis-
curso na última semana, com a apresentação de nú-
meros sobre a conjuntura econômica que nos condu-
ziam a imaginar que o quadro não era dos melhores, 
conforme ficamos sabendo hoje.

A queda do superávit primário para 2,14% no pri-
meiro mês deste ano talvez constitua o melhor exemplo 
de como as finanças públicas estão desreguladas, numa 
demonstração clara dos alertas feitos no passado, com 
números consistentes, argumentando que a brusca re-
dução do superávit primário é combinação perfeita de 
uma queda acentuada de arrecadação com aumento 
de gastos com custeio, em termos reais.

Tanto a redução das receitas quanto o aumento 
das despesas são, em boa parte, consequência da 
crise atual, muito mais grave do que esperava o Go-
verno Federal, que optou por uma política anticrise de 
investimentos, cuja necessidade não se pode negar, 
mas sem pensar em cortar outros gastos, como seria 
de se esperar.

A força com que a crise atingiu a economia brasi-
leira provocou uma queda brusca da receita pública, e 
com o aumento já decidido de despesas obrigatórias, 
como folha de pagamento e benefícios previdenciários, 
economistas do setor privado começaram a prever 
que, pela primeira vez desde a adoção da política fis-
cal mais rigorosa, a meta de superávit primário poderá 
não ser alcançada.

A queda na arrecadação de alguns impostos ve-
rificada no início deste ano tem como principal exem-
plo o Imposto sobre Produto Importado – IPI, que caiu 
21,6%.

Aí estão os Srs. Prefeitos a padecerem com 
isso.

Por outro lado, os gastos aumentaram significati-
vamente no mês de janeiro, em 15,9%, com destaque 
para as despesas com pessoal (23,1%) e custeio – ve-
jam o absurdo – (26%).

O aumento de pessoal, que em 2008 foi de 12,5%, 
seguirá a mesma trajetória neste ano, devido aos re-
ajustes e aumentos reais dos salários concedidos a 
diversas categorias de servidores públicos federais. 
E, quero registrar, de forma discriminatória, porque os 
servidores de Estados que foram ex-territórios, recen-
temente passados a Estado, estão com seus salários 
estagnados. É o caso do meu Estado, o Amapá.

E, para complicar ainda mais o quadro fiscal, 
o aumento dos gastos previdenciários ainda não foi 
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sentido com o aumento do salário mínimo, ocorrido no 
início do mês passado.

As incertezas que rondam a economia brasileira 
são preocupantes. O certo é que o “descasamento” en-
tre arrecadação e gasto público terá impacto negativo 
nas metas fiscais deste ano.

Mas voltando, Sr. Presidente, aos números di-
vulgados hoje, não posso deixar de mencionar que o 
tombo na economia foi puxado pelo desempenho da 
indústria, que desabou 7,4% no terceiro trimestre do 
ano passado, a maior desde 1996. Para a agropecuá-
ria e o setor de serviços, a queda foi menor, da ordem 
de 0,5% e 0,4%, respectivamente.

Vale destacar também outro lado negativo que 
pesou na aferição do PIB, que é o investimento em 
produção, ou Formação Bruta de Capital Fixo – FBCF. 
O total, que vinha crescendo fortemente, despencou 
9,8% na mesma comparação. Essa taxa, senhores, é 
constituída, principalmente, por máquinas e equipa-
mentos e pela construção civil.

O consumo das famílias registrou a primeira que-
da desde o segundo semestre de 2003, o que significa 
que nem o Bolsa-Família foi suficiente para manter a 
massa de consumo que se verificou nos últimos me-
ses. 

O Bolsa-Família – é bom deixar bem claro – é a 
maior propaganda do Governo, mas ele nunca diz que 
é um valor insignificante e humilhante para aquele que 
recebe. É realmente uma coisinha deste tamaninho. O 
Governo faz uma propaganda tremenda, e as pesso-
as que não recebem o Bolsa-Família, que só ouvem 
falar, pensam que é um dinheirão que o nosso pobre 
desamparado recebe. Mas é, como se diz, uma mer-
requinha, uma coisa bem pequena, insignificante, mas 
que para o pobre é muito importante.

A queda da demanda interna é mostrada também 
pelo desempenho do comércio exterior. As exporta-
ções de bens e serviços registraram queda de 2,9% 
no quarto trimestre de 2008, ante o terceiro trimestre 
do mesmo ano, enquanto as importações registraram 
recuo de 8,2%, evidenciando um desaquecimento da 
economia, que será sentido também no primeiro tri-
mestre deste ano.

Com esses números, fechamos o PIB de 2008 
com expansão acumulada em 2008 em 5,1%, dentro 
do intervalo previsto, que ia de 4,9% a 5,5%.

A taxa de investimento em 2008 ficou em 19%, 
muito aquém das nossas necessidades, porque ficou 
muito próximo da média nacional, o que deixa eviden-
te que o PAC – que ninguém sabe o que é – não está 
significando maior volume de recursos para investi-
mentos produtivos.

PAC é uma sigla: P-A-C, que ninguém, na prática, 
sabe o que é, mas politicamente se vê a todo momento 
nas rádios, nos jornais, enganando o povo e preparan-
do uma campanha em que se fala em PAC o tempo 
todo e até se apresenta a mãe do PAC.

Mas logo após a divulgação dos números que 
configuraram uma forte tensão no cenário econômico, 
a reação do Palácio do Planalto, pela voz da Ministra 
Dilma Rousseff, em hipótese alguma pode ser enca-
rada positivamente.

Disse ela:
Nós estávamos esperando que o quarto trimes-

tre de 2008 fosse de fato um choque, resultado de 
um choque de crédito muito grande para o Brasil e de 
uma proliferação de expectativas negativas, algumas 
até injustificadas.

Sr. Presidente, a Ministra foi além, ao indicar que 
o desastroso resultado não deverá impedir que “o pri-
meiro trimestre de 2009 será um pouco melhor”.

Ela também manteve o mesmo tom do Gover-
no, que, a nosso ver, peca pelo excessivo otimismo, 
dando a entender que o cenário revelado pela acen-
tuada queda do PIB brasileiro seria passageiro, e diz: 
“E estamos projetando para o segundo semestre uma 
melhora de crescimento”.

Tomara que assim seja, mas os números de hoje 
ainda não autorizam avançar no otimismo.

Os Srs. e as Srªs Senadoras foram testemunhas 
da postura da Oposição neste plenário. Em numerosas 
oportunidades, fizemos ressalvas construtivas ao Go-
verno, alertando-o para o crescimento desmesurado 
dos gastos públicos. 

É o que diz hoje, em editorial, o insuspeito jornal 
O Estado de S. Paulo.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pois não, 
Senador Heráclito.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Papaléo, parece que as peças se invertem no cenário 
político brasileiro. Vejo V. Exª fazer esse pronunciamen-
to, e, embora sendo um Senador de oposição comba-
tivo e atuante, está procurando saídas para ajudar o 
Governo a superar a crise, e o faz como Senador e 
como brasileiro. Estamos vivendo um momento, Se-
nador Inácio Arruda, em que quanto menos expuser-
mos nossas empresas e nossos patrimônios, mais 
defendemos nosso parque industrial. Hoje, causou-me 
estranheza um requerimento proposto pelo Senador 
Suplicy, que, infelizmente, não está em plenário, mas 
escuta pela TV Senado...

(Interrupção do som.)
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O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – (...) em que 
propõe uma audiência pública na Comissão de Assun-
tos Econômicos para ouvir os dirigentes da Embraer 
sobre as medidas tomadas, na crise, para enxugamen-
to de pessoal. É evidente que compreendo: o Senador 
Suplicy é um defensor do Sindicato, eu respeito. Mas, 
se ele tiver um pouquinho de senso de brasilidade, irá, 
com certeza, rever essa posição. E quero até chamar 
para o fato a atenção do Senador Mercadante, que 
está aqui no plenário. Não consigo encontrá-lo, mas 
ele está aqui. O que ocorre? Enquanto vamos expor 
empresas nossas, Senador Mercadante, os concorren-
tes canadenses, que protegem as suas empresas no 
parlamento, vão bater palmas. Acho que essa ques-
tão tem até de ser discutida – e pode ser discutida –, 
mas jamais numa audiência pública; não é o cenário 
adequado. Daí por que faço um apelo a V. Exª, como 
Líder do Governo, e ao Senador Suplicy, para que re-
flitam sobre convocações dessa natureza. A Embraer 
está acima das questões políticas. A Embraer é um 
patrimônio; é uma das jóias da nossa coroa. E, num 
momento como este, tem de haver um esforço, para 
protegê-la. Evidentemente, quero crer que as demis-
sões feitas não foram do bom grado dos dirigentes da 
Embraer, até porque a diminuição de funcionários reduz 
a sua produção, e a redução da produção é um sinal 
de pelo menos diminuição de lucros. Daí por que faço 
esse apelo e peço que haja uma reflexão...

(Interrupção do som.)

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – (...) sobre 
a conveniência dessa audiência pública. Muito obri-
gado.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Eu agra-
deço o aparte e o incorporo ao meu pronunciamento.

Realmente, não podemos expor empresas como 
a Embraer ao ridículo de participar de uma audiência 
pública que não vai dar, única e exclusivamente, em 
nada; essa é mais uma demonstração que a Casa 
pode dar de falta de conhecimento da administração 
de uma empresa como a Embraer. 

Então, se se quiser fazer política com esse tipo 
de assunto, pode-se fazer daqui, discursando, mas 

não expondo os dirigentes dessa grande empresa a 
essa situação.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Papaléo...

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Concluirei 
e logo concederei o aparte a V. Exª.

Sr. Presidente, em sua análise, o jornal O Estado 
de S. Paulo observa:

Lula e o ministro da Fazenda, Guido Mantega, 
reiteraram várias vezes, desde o começo do ano, a 
aposta no crescimento econômico próximo a 4% em 
2009. No segundo semestre do ano passado a previ-
são oficial ainda era de 4,5%.

No entanto, ainda lembra o jornal: “O orçamento 
aprovado no Congresso, no fim de 2008, saiu com uma 
estimativa de crescimento de 3,5%, menos otimista 
que a do Palácio do Planalto, mas ainda considerada 
excessiva por muitos analistas...”

Para quem acompanha com responsabilidade os 
rumos da economia brasileira, será conveniente uma 
reflexão sobre este outro trecho do editorial do jornal 
O Estado de S. Paulo: “[...] Se a previsão divulgada – a 
acentuada queda do PIB – estiver correta, o Produto 
Interno Bruto (PIB) crescerá neste ano [Senador César 
Borges] apenas 1,2%. Há quatro semanas, projetava-
se a expansão de 1,7%”.

E mais, para servir de alerta ao Governo: “[...] E 
Isso não é tudo. Os economistas de bancos e consul-
torias agora estimam para a produção industrial uma 
contração de 0,04% (mediana das projeções)”.

E quero aqui, Sr. Presidente, em nome do PSDB, 
do povo brasileiro e dos políticos sérios, que analisam 
a questão política e econômica deste País com respon-
sabilidade, dizer que o meu pronunciamento é, sim, de 
alerta ao Governo e principalmente à população bra-
sileira, que está sendo, como diz o povo, enrolada na 
informação que deveria ir corretamente até ela.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Com os nossos cumprimentos, após pronunciamento 
do Senador Papaléo Paes, que mostrou suas preocu-
pações com a economia do nosso País e advertiu o 
Governo, convidamos para usar da palavra, de acordo 
com a documentação que chega à nossa Mesa, como 
Líder do PR, o Senador César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 
Liderança do PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, hoje tivemos aqui pro-
nunciamentos todos dentro de uma mesma linha – se 
não dentro de uma mesma linha, todos muito pareci-
dos com relação à preocupação que assola a Nação 
brasileira: a grave crise internacional, que não é nos-
sa, que veio de fora e de cuja realidade não há como 
apartar o País.

Então, é uma crise profunda. Pode até ser um 
dever de ofício ser otimista e desejar que a crise não 
se aprofunde e que seja resolvida o mais rapidamen-
te possível; acho que todos nós devemos fazer esse 
esforço de otimismo. Entretanto, a prudência manda 
que as medidas sejam tomadas, porque os analistas 
internacionais e nacionais prevêem um quadro muito 
ruim para a economia internacional e, lamentavelmen-
te, também para a economia nacional.

No dia de hoje, o assunto dominante na impren-
sa foi exatamente o anúncio, pelo IBGE, da queda do 
Produto Interno Bruto brasileiro no último trimestre do 
ano passado, 2008. E por aí começo, Sr. Presidente. 
A minha preocupação é exatamente com os efeitos 
dessa crise financeira, que lamentavelmente já gras-
sam em todo o País.

Essa redução do PIB de 3,6% no quarto e último 
trimestre de 2008, quando comparada com o desem-
penho do terceiro trimestre do mesmo ano, foi o pior 
da série histórica do IBGE, iniciada em 1996.

Esse número foi inclusive objeto de declaração do 
Senhor Presidente da República, que mencionou que 
essa queda foi um sinal vermelho acendido. De fato, a 
redução foi acima das expectativas do mercado, que 
falava em queda de 2%, e já obrigou o Governo, por 
meio do Ministro da Fazenda, que deu entrevista hoje 
à tarde, a rever o crescimento do PIB em 2009 para 
2%. Quiçá seja de 2%, porque já há quem diga que o 
crescimento pode ser de 1,2%, e os mais pessimistas 
falam até em recessão sem crescimento.

É claro que esse desaquecimento atinge o País 
fortemente; atinge, de forma incisiva e inquietante, a 
economia e o emprego em todo País; atinge os mu-
nicípios brasileiros e não poderia também deixar de 
atingir os Estados brasileiros. E o que trago hoje aqui, 
nesta tarde, é a preocupação com o meu querido Es-
tado da Bahia, a quarta maior população do País, 13 

milhões de habitantes, que precisam de investimentos, 
de emprego, de renda. E, lamentavelmente, o que se 
verifica hoje é que, no Estado da Bahia, há uma sig-
nificativa queda da produção industrial, que, segundo 
a Confederação Nacional da Indústria, deverá fechar 
2009 no vermelho.

Como um dos representantes do meu Estado 
nesta Casa, não posso me furtar de evidenciar e de 
fazer repercutir a evolução dos indicadores econô-
micos mais recentes do meu Estado, que, se por um 
lado reflete a queda da atividade econômica que atin-
ge a economia mundial e que não deixa naturalmente 
a Bahia incólume, por outro mostra expectativas que 
não me parecem nada promissoras diante da falta de 
ação do próprio Governo do Estado em adotar medi-
das, à semelhança de outros Estados brasileiros, que 
possam minorar efetivamente os efeitos sociais dessa 
crise financeira internacional, que atinge o nosso País 
e também o meu Estado, a Bahia.

Inicialmente, Sr. Presidente, gostaria de destacar 
a enorme queda de arrecadação do ICMS pelo terceiro 
mês consecutivo.

Segundo apuração do Instituto dos Auditores 
Fiscais do Estado da Bahia, IAF Sindical, o ICMS da 
Bahia tem caído nominalmente, ou seja, não se está 
conseguindo nem repetir os valores arrecadados em 
2008. Somente no mês de fevereiro, o IAF Sindical 
estima uma redução de R$90 milhões, e, se corrigida 
pela inflação, essa queda alcança R$158 milhões.

Segundo o mesmo estudo, a perda de arrecada-
ção acumulada entre dezembro de 2008 e fevereiro 
de 2009, em termos nominais, já alcançou R$164 mi-
lhões, o que levou o especialista que coordenou esse 
trabalho a afirmar que este “é o período mais crítico 
da história do ICMS na Bahia desde sua criação com 
a Constituição de 1988, e na própria história do antigo 
ICM”, que era a denominação desse Imposto antes da 
Constituição de 1988.

Sem dúvida, Sr. Presidente, isso reflete a queda 
da atividade econômica e a redução na disponibilida-
de de crédito. A Bahia, como um dos Estados mais 
industrializados do País, tem sofrido com mais inten-
sidade os efeitos dessa retração econômica. E nunca 
é demais dizer aqui que esse efeito não atinge apenas 
o Estado e as finanças do Estado, mas vem atingir 
também a capacidade de investimento do Estado e o 
repasse aos municípios, que estão perdendo dupla-
mente. Perdem porque o Fundo de Participação tem 
diminuído, por conta das reduções do IPI para manter 
o nível de emprego e a economia ainda funcionando 
– em nível, por exemplo, do Parque Industrial Automo-
bilístico, que é uma medida correta, mas que é uma 
perda efetiva para os municípios -, e também porque, 
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reduzido o ICMS, reduz-se a participação dos municí-
pios em 25% desse imposto, que é muito importante 
para muitos municípios.

No último trimestre de 2008, a produção industrial 
da Bahia caiu 5,5%, cotejado com o mesmo período 
de 2007, impulsionado, sobretudo, pelas quedas nos 
segmentos de veículos automotores (43%) e produtos 
químicos (22%). Somente em dezembro, o decréscimo 
na produção industrial foi 14%.

Um exemplo representativo dessa crise é a que-
da de 50% no volume de vendas, desde setembro de 
2008, da única produtora da América Latina, localiza-
da em Camaçari, de pigmento de dióxido de titânio, 
matéria-prima utilizada na produção de tintas, plás-
ticos, cosméticos e diversos outros produtos usados 
principalmente pela indústria automobilística e pela 
construção civil.

O indicador de movimentação econômica em 
Salvador, calculado pela Superintendência de Estu-
dos Econômicos e Sociais da Bahia, órgão vinculado 
à Secretaria de Planejamento do Governo do Estado, 
caiu 3% em novembro e 5% em dezembro. Isso na 
cidade de Salvador.

Em razão do choque do crédito, a taxa de inadim-
plência na Bahia, representada pela devolução dos 
cheques sem fundos, cresceu 17% em janeiro se com-
parado com o mesmo mês do ano passado.

Sr. Presidente, lamentavelmente, a deterioração 
dos indicadores não para por aí. Uma das faces mais 
cruéis e graves da crise é o aumento do desempre-
go.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Peço a V. Exª só um instante, para que nós pos-
samos prorrogar a sessão por mais sessenta minutos. 
V. Exª continua com a palavra.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – E eu 
peço a V. Exª que me dê mais uns cinco minutos para 
eu concluir o meu pronunciamento, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – V. Exª será atendido.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Mas eu falava sobre a parte mais dura desta cri-
se, mais cruel: o desemprego. A taxa de desemprego 
em Salvador e região metropolitana ficou em 11,2% 
em janeiro deste ano, o que representa um aumento 
de 1,2 ponto percentual em relação a dezembro.

Salvador e região metropolitana apresentaram as 
maiores taxas de desocupação no mês passado entre 
as seis regiões metropolitanas pesquisadas pelo IBGE. 
A capital baiana foi a única a registrar desemprego em 
dois dígitos, contra 9,4% em São Paulo, 8,6% em Re-
cife e assim por diante.

No entanto, o que é mais grave nesse quadro é o 
crescimento do chamado desemprego oculto, ou seja, 
aquelas pessoas que, por desalento, desistem de pro-
curar emprego. De outubro do ano passado até janeiro 
último, o percentual de desempregados na região me-
tropolitana de Salvador, aqueles que desistiram de bus-
car um espaço no mercado de trabalho, cresceu 87%. 
Ao todo são 45 mil baianos que estão nessa situação 
de acordo com a Pesquisa de Emprego e Desempre-
go (PED) do Dieese, Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos.

Com aumento do desemprego, a renda real do 
trabalhador baiano ficou em torno de mil reais em ja-
neiro, o que representa uma queda de 6% na compara-
ção com dezembro. O rendimento apurado no mercado 
baiano ainda ficou abaixo da média das seis metrópoles 
componentes da Pesquisa Mensal do Emprego, que 
registrou uma média de R$1,3 mil.

A ausência de perspectivas sobre as oportunida-
des de emprego e as expectativas pessimistas sobre 
a conjuntura econômica acabam, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, desestimulando as pessoas a buscarem 
trabalho, desestimulando os empresários a investirem 
e desestimulando até os consumidores a gastarem. Sr. 
Presidente, é um círculo vicioso que, lamentavelmente, 
vai paralisando ou diminuindo, de forma acentuada, o 
ritmo da economia.

Nesse cenário de estagnação econômica, é fun-
damental a intervenção dos governos na tentativa de 
reverter esse quadro. Temos de realçar que o Gover-
no Federal tem reagido com diversas medidas, tanto 
do ponto de vista do crédito como da redução das 
alíquotas de impostos. Houve, por exemplo, redução 
do IPI para os automóveis – senão seria um desastre 
completo no nível da indústria automotiva, que, sem 
sombra de dúvidas, é o carro-chefe industrial e que 
arrasta uma série de outros serviços demandadores 
de emprego e de mão-de-obra –, houve alívio no Im-
posto de Renda e até a possibilidade de aumento nas 
parcelas do seguro-desemprego e também liberação 
de saques nas contas do FGTS. Também foi anuncia-
do recentemente um pacote para a construção civil, 
que nós desejamos ardentemente que dê certo, por-
que, na construção civil, emprega-se a mão-de-obra 
de trabalhadores brasileiros menos qualificados e que 
precisam ter suas oportunidades de emprego. Não 
pode haver uma queda brusca na construção civil, 
que será, sem sombra de dúvida, desastrosa para o 
emprego no Brasil.

Por outro lado, até o momento, o que nós quere-
mos é que se somem aqui às ações do Governo Federal 
ações também do Governo Estadual. Nós assistimos a 
diversos Estados brasileiros lançarem programas de 
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investimento, de redução de tributos, de parcelamento 
de dívidas, de parcelamento de pagamento de tributos, 
como o ICMS. Mas acho que o Governo da Bahia tem 
que entrar mais fortemente nessa luta, pois ele tem agido 
de forma tímida para aliviar os efeitos da crise sobre a 
população baiana. Pelo que eu sei, Sr. Presidente, para 
fazer justiça, vi o Governador anunciar o parcelamento 
do pagamento do ICMS, mas concentrado apenas no 
setor metalúrgico. Precisa alcançar outros setores, não 
só da indústria, mas também do comércio. É necessária 
uma ampla prorrogação de pagamento de impostos,...

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – V. Exª pediu cinco minutos, que foram concedi-
dos. Vou dar dois minutos a V. Exª.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Muito 
obrigado pela sua generosidade, Sr Presidente.

(Interrupção do som.)

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR –BA) – ...a 
desoneração do ICMs, anistia de multas de débitos 
tributários, e é preciso focar principalmente em inves-
timentos públicos e no corte de gastos e custeios. São 
providências que vários Estados – Minas Gerais, São 
Paulo, Rio Grande do Norte, Pernambuco – já estão 
tomando, e, no caso da Bahia, infelizmente, não se 
observa um movimento maior, semelhante, em termos 
de magnitude de recursos e abrangência dos setores 
alcançados.

Nesse momento de crise, em que é fundamental 
se preservarem os empregos e a renda da população, 
exige-se mais firmeza e uma atitude mais afirmativa 
das autoridades, sejam federais, sejam estaduais – e 
aqui eu estou falando especificamente para a Bahia. 
As autoridades estaduais precisam conduzir uma polí-
tica de intervenção pública contundente, facilitando os 
empreendimentos e facilitando a criação de empregos. 
Uma política que aumente os investimentos públicos, 
que desonere os setores estratégicos da economia 
e que recupere a confiança dos trabalhadores e dos 
empresários no futuro da economia.

O momento, Sr. Presidente, é de ação, e não de 
hesitação, senão os efeitos da crise serão muito da-
nosos à nossa população.

Muito obrigado pela sua tolerância, Sr. Presi-
dente.

Durante o discurso do Sr. César Bor-
ges, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Gilvam Borges.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Para fazer uma breve e urgente comunicação, convida-
mos a utilizar da palavra o Senador Dornelles. Em segui-
da, falará o Senador Mão Santa e, depois, V. Exª.

A palavra está concedida a V. Exª, Senador Fran-
cisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (PP – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, desejo cumprimentar o Tribunal Regional Federal 
da 2ª Região pela eleição ocorrida no dia 5 de março, 
em que se elegeu o Presidente, o Vice-Presidente e o 
Corregedor-Geral para o biênio 2009/2011. O Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região honra o Poder Judiciário 
do País, e os Desembargadores eleitos Paulo Espírito 
Santo, Vera Lúcia Lima e Sérgio Schwaitzer, pela sua 
competência e qualificação, merecem o respeito do 
mundo jurídico do País. Estou certo de que a gestão 
dos Desembargadores eleitos constituirá um marco na 
história do Tribunal Regional Federal da 2ª Região.

Pessoalmente – e estou certo de representar o 
sentimento do Senado Federal –, desejo aos Desem-
bargadores eleitos muito sucesso no cargo que vão 
ocupar e na administração do Tribunal Regional Fe-
deral da 2ª Região.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – 

SP) – Sr. Presidente, o Senador Dornelles falou pela 
ordem?

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – O Senador pediu, devido à urgência, a palavra 
pela ordem. Foi concedida a palavra para uma breve 
comunicação. O próximo orador é o Senador Mão San-
ta; em seguida, V. Exª falará, como Líder.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– S. Exª está inscrito?

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Está inscrito. Está aqui. V. Exª pode vir até a Mesa.

O Senador Mão Santa tem a palavra.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Mas, se S. 

Exª está com tanta pressa, posso ceder.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 

AP) – Como V. Exª está com pressa, e o Senador ce-
deu a sua vez, V. Exª pode falar como Líder, Senador 
Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Estou inscrito como Líder há duas horas, e, nessas 
duas horas, só falou um orador inscrito e, agora, um 
Líder.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Então, V. Exª, por gentileza, use da tribuna e use 
o tempo que V. Exª tem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Muito obrigado.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, metade do tempo que foi concedido ao Líder da 
Oposição estaria muito bom para o debate. Ouvi aqui 
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a intervenção do Líder da Oposição, falando como Lí-
der, por uma hora e meia, discutindo a crise, mas, de 
qualquer forma, vou buscar ser mais objetivo, apesar 
da complexidade do tema.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Mas, quando V. Exª necessitar de tempo, a Mesa 
também fará a concessão devida.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Está ótimo! Muito obrigado, Sr. Presidente.

Estamos atravessando a mais grave crise eco-
nômica e financeira – eu diria – desde 1929. Comecei 
a estudar Economia na Universidade de São Paulo 
(USP) em 1973 e, nesses 37 anos, seguramente, não 
assisti a nada próximo do que a crise que atingiu as 
principais economias do planeta ao longo desse últi-
mo período.

A rigor, essa crise se inicia em fevereiro de 2007. 
Em fevereiro de 2007, a crise no setor imobiliário já es-
tava presente. O Banco HSBC já anunciava um prejuízo 
de US$10 bilhões. Os indicadores de desaceleração da 
economia começavam a se manifestar. Os economis-
tas mais atentos já advertiam para bolha imobiliária e 
para a bolha no mercado de capitais. Essa crise foi se 
aprofundando sem resposta adequada especialmente 
do Governo americano, sobretudo com o fundamen-
talismo de mercado, com a ausência de mecanismos 
de prudência, de regulação e de controle do Sistema 
Financeiro e com uma política monetária totalmente 
permissiva por parte do Banco Central americano.

Aqui, faço uma advertência: se o Senado ame-
ricano tivesse sido historicamente mais exigente com 
o FED, com o Banco Central, com a gestão de Alan 
Greenspan, teríamos outro cenário internacional. Essa 
tese de os burocratas do mercado financeiro e do Ban-
co Central terem um pretenso saber que não permite 
o debate democrático seguramente não é um bom 
caminho para a história econômica. E o que estamos 
vivendo já é uma das lições importantes.

Havia a ideia de que o mercado se autorregula-
va, de que não eram mais necessários os mecanismos 
de prudência de Basiléia, de que a alavancagem dos 
bancos não precisava ter limite por que eles tinham 
capacidade de autorregulação com novos instrumen-
tos, como os derivativos. Ora, só de derivativos são 
quase 800% do Produto Interno Bruto (PIB) mundial. 
Oito vezes mais do que o planeta produz é o volume de 
papéis que essa indústria financeira jogou no mercado, 
muitas vezes sustentado pela agências de risco, que 
davam garantia total ao credor. Mas, evidentemente, 
não havia lastro nenhum na base produtiva, na econo-
mia real, na vida concreta de quem produz um pé de 
sapato, um parafuso ou um quilo de milho. A dinâmica, 
a financeirização da economia foi ganhando proporções 

que fogem à capacidade dos Estados nacionais de ad-
ministrarem, por meio dos instrumentos tradicionais 
da política econômica, a crise que aí está.

Olhem alguns indicadores. Os Estados Unidos já 
demitiram 4,5 milhões de pessoas – são 4,5 milhões 
de trabalhadores desempregados, 600 mil a cada mês. 
O índice de desemprego vem crescendo mês a mês. 
A economia americana produzia um milhão de veícu-
los; está produzindo 500 mil. A queda foi de 50% no 
prazo entre setembro e agora. Exatamente em 15 de 
setembro, quando o Banco Central americano permite 
a quebra do Lehman Brothers, com uma moratória de 
US$630 bilhões, gera-se um pânico, instala-se a crise 
de confiança, e a crise muda de patamar: vira uma cri-
se financeira global, vira uma crise econômica global 
e atinge o Brasil. O Brasil, que estava preservado até 
agosto, o Brasil, que não se envolveu com subprime, 
o Brasil, que tinha mecanismos de prudência bancá-
ria mais rigorosos, o Brasil, que não estava exposto 
a essa instabilidade financeira, a essa irracionalidade 
econômica, como boa parte da economia mundial, é 
atingido a partir de 15 de setembro.

A recessão se instala na economia americana, 
não só no desemprego, na queda de produção, mas, 
sobretudo, na insolvência dos grandes bancos. O Citi-
bank, o maior banco do mundo, valia US$250 bilhões 
em agosto do ano passado; na sexta-feira passada, 
valia US$4 bilhões, num cenário em que o governo 
americano já comprou 40% das ações do banco. O 
segundo investidor, o segundo controlador tem 7%. E é 
um banco extremamente pulverizado. O Citibank já foi 
nacionalizado. Na realidade, já está sob o controle do 
governo americano, apesar de não ser assumido nessa 
condição. Isso demonstra a gravidade da crise.

Uma empresa como a General Motors (GM), que, 
durante 90 anos, foi a maior empresa de automóveis 
do mundo, já declarou a possibilidade da falência. Os 
auditores já apontaram a inviabilidade da empresa nas 
condições do volume de débito e da capacidade dela 
de gerar caixa para superar essas condições.

Portanto, é uma crise de grandes proporções. Só 
nos Estados Unidos, o PIB já caiu 6,2%; e, no Japão, 
5%. O índice da Ásia começa a se aproximar desse 
patamar. Praticamente todos os países do leste euro-
peu já estão batendo às portas do Fundo Monetário 
Internacional (FMI), que não tem recursos disponíveis 
para abrigar o volume de países que precisarão de so-
corro financeiro. A União Européia, na semana passa-
da, pediu para dobrar o aporte de recursos ao FMI de 
US$250 bilhões para US$500 bilhões, e, hoje, o Fundo 
já pede mais US$500 bilhões. Por quê? Porque esses 
países do leste europeu estavam profundamente en-
dividados, não tinham reservas cambiais em caixa e, 
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portanto, não têm resposta no momento da crise es-
pecialmente por que são economias prioritariamente 
voltadas para exportações. O comércio mundial caiu 
45% ao longo desse período.

Essa crise tem a dimensão da crise de 1929. Em 
1929, o Presidente Hoover, não entendeu a natureza 
da crise americana, a natureza da crise internacional. 
E as primeiras medidas econômicas patrocinadas pelo 
governo americano foram especialmente o protecio-
nismo. Quadruplicaram as barreiras de importação da 
economia americana. A resposta dos outros países do 
mundo foi exatamente aprofundar o protecionismo. Se 
há uma coisa que temos de aprender na vida pública 
é que, quando a gente cai no buraco como a econo-
mia mundial caiu agora, a primeira coisa é largar a pá, 
porque, se continuarmos cavando, vamos aprofundar 
a crise, como aconteceu em 1929.

Os sinais do protecionismo estão presentes no 
pacote de Obama, que é uma grande esperança de re-
novação política internacional, mas as medidas iniciais, 
apesar do tamanho do pacote, do esforço do governo, 
são absolutamente insuficientes para enfrentar essa 
crise. Não pode haver protecionismo econômico.

A Argentina é um país que tem um superávit co-
mercial com o Brasil de US$4,3 bilhões, o segundo 
maior superávit comercial do Brasil hoje – o primeiro é 
o obtido com a Venezuela. Quando a Argentina começa 
a tomar medidas protecionistas com o Brasil, este não 
pode responder com retaliação imediata à Argentina. 
Por quê? Porque a pauta de exportações da Argenti-
na é de 8%, os Estados Unidos representam 8% das 
exportações da Argentina. O Brasil representa 16%. O 
Brasil é duas vezes mais importante para a Argentina 
do que a economia americana. Se tomarmos medida de 
retaliação imediata, como pede a Fiesp, vamos agravar 
a crise argentina, vamos agravar a crise econômica do 
Brasil, vamos deixar de vender para a Argentina, que, 
seguramente, deixará de vender para o Brasil. Isso 
já está acontecendo. As nossas exportações caíram 
20% nessa crise. A queda no comércio mundial foi de 
45%. As nossas importações caíram 30%. Mas, para 
a Argentina, o que deixamos de vender e de comprar 
está próximo à queda no mercado mundial. Portanto, 
estamos aprofundando a crise em uma região em que 
nos interessa a estabilidade. 

O Brasil precisa mudar de atitude, precisa pensar 
parceria, precisa pensar integração. A resposta à crise 
é mais integração. A resposta à crise é mais Mercosul. 
A resposta à crise eu vi hoje no encontro do Presidente 
Lula com o Presidente Tabaré Vázquez: R$100 milhões 
de investimentos do Brasil no Uruguai através da Pe-
trobrás; a construção de uma nova ponte de integração 
entre os dois países em termos de infraestrutura; dobrar 

os recursos do Focem, que é esse fundo de compen-
sação das assimetrias que existem no Mercosul, para 
diminuir a desigualdade entre o Brasil e os pequenos 
países, como Uruguai e Paraguai. Precisamos pensar 
linha de crédito em reais para que Argentina, Uruguai 
e Paraguai possam comprar os produtos brasileiros, 
porque são países que estão com grande dificuldade 
de financiamento e que não têm resposta econômica 
e os instrumentos que o Brasil tem. 

Fico feliz de o Brasil estar inaugurando uma agên-
cia internacional do BNDES no Uruguai, de criarmos 
linhas de financiamento para poder aprofundar a inte-
gração econômica. A resposta à crise é mais integra-
ção, é mais parceria, é mais colaboração. 

É evidente que nós precisamos ter instrumentos 
de defesa contra o comércio predatório, porque esse 
excedente de produtos da economia mundial viola re-
gras do comércio que o Brasil não pode aceitar, não 
deve aceitar e tem amparo da Organização Mundial 
do Comércio para não aceitar.

Fico muito feliz quando vejo o Secretário-Geral 
da Organização Mundial do Comércio dizer: “O Brasil 
é um exemplo de atitude na crise”. Pascal Lamy diz: “O 
Brasil é a referência da atitude que nós esperamos da 
economia mundial”, porque o tempo nos dará razão, o 
protecionismo de 29 fez com que o comércio mundial, 
em quatro anos, fosse um terço do que era em 29. E 
não veio só o protecionismo em 29. Em 29, veio um 
nacionalismo exacerbado; veio a xenofobia daqueles 
que rejeitavam os estrangeiros, como começa a acon-
tecer na Inglaterra, onde há manifestações dizendo 
“Emprego só para inglês”, “Fora os estrangeiros”; ou 
como no governo de Berlusconi... Impacta-me o silên-
cio nesta Casa daqueles que não enxergam parte dos 
problemas que nós temos! O governo Berlusconi acaba 
de aprovar uma lei em que os médicos italianos são 
obrigados a denunciar os imigrantes que não tenham 
a legalização. Que Medicina é essa? Que mundo eles 
esperam construir com essas atitudes?

Essas são as sombras de 29, porque a xenofobia 
e o nacionalismo foram o que inspiraram as lideran-
ças que encontraram a saída da crise. Porque Hitler 
não existia em 29. Em 1934, ele teve 88% dos votos 
na Alemanha. Mussolini se consolidou como liderança 
na Itália. No Japão aconteceu a mesma coisa. E o re-
vanchismo da Primeira Guerra Mundial e o impacto da 
Crise de 29 se desdobraram numa corrida armamen-
tista, que foi a saída da Crise de 29. A corrida arma-
mentista, a disputa de um lugar ao sol, o revanchismo, 
o sentimento nacionalista levaram à Segunda Guerra 
Mundial. A verdadeira resposta à crise foi a Segunda 
Guerra Mundial. Foram 20 milhões de pessoas assas-
sinadas, foi a perseguição aos judeus! Essa foi a cul-
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tura que se gerou em 29, e que temos de combater a 
cada dia, dizendo que precisamos de governabilidade 
global, de parceria, de integração, de soluções em que 
os países se juntem para enfrentar essa crise.

Portanto, faz muito bem o Presidente da Repú-
blica, o Presidente Lula, com o prestígio que o Brasil 
construiu hoje, de se sentar no sábado que vem com 
o Presidente Obama, que tem imensa responsabili-
dade, porque ali o sistema financeiro quebrou; ali dez 
mil pessoas estão entregando as casas todos os dias 
porque estão inadimplentes e não têm como pagar o 
financiamento que tinham; ali já há 4 milhões e meio 
de empregos... No caso da economia americana, es-
tamos falando de 25% da economia mundial. Nós so-
mos 2%. Quando vemos o que acontece no Japão, na 
União Européia e nos Estados Unidos, uma crise dessa 
proporção, temos que ter a convicção de que este país 
não só atrasou o impacto dessa crise, como amenizou 
o seu impacto. Ela é muito menor no País do que está 
acontecendo no coração do capitalismo industrial – 
Europa, Estados Unidos e Japão. Muito menor! Muito 
menor porque fomos prudentes; muito menor porque 
construímos fundamentos macroeconômicos sólidos; 
muito menor porque o Brasil tinha US$230 bilhões de 
reservas. Eram US$200 bilhões de reservas cambiais 
e US$30 bilhões de swap reverso. E, na hora em que 
a crise cambial veio, e o real se desvalorizou, diferente 
das pequenas crises que vivemos em anos anteriores, 
como a do México, a da Rússia, a da Argentina e da 
Malásia, quando um vento batia aqui e o País desmo-
ronava, o dólar disparava, a dívida pública crescia, o 
Banco Central saia aumentando brutalmente a taxa de 
juros, o Governo aumentava a carga tributária, cortava 
gastos, a recessão se aprofundava. Por quê? Porque 
nós estávamos vulneráveis nas contas externas e por-
que quem monitorava a política econômica era o FMI, 
o mesmo FMI que hoje está entrando na Polônia, na 
Romênia, na Eslovênia.

Todo o Leste Europeu está batendo às suas 
portas dia a dia porque eles estão vivendo o que a 
América Latina viveu no começo dos anos 80. Aqui, 
não. Nós não só temos liberdade para dirigir a nossa 
economia... Não precisamos do FMI, talvez possamos 
ajudá-lo a encontrar soluções novas porque ele tem 
que se reestruturar na forma de pensar e de agir. Aqui, 
diferente dos anos 80, o Brasil continua tendo US$200 
bilhões em caixa. O Governo acaba de pegar US$36 
bilhões das reservas para dar linha e segurança para 
os bancos internacionais rolarem a dívida de todas as 
empresas brasileiras que têm dívida em dólar a serem 
roladas este ano. Não há crédito no mercado interna-
cional. Os grandes bancos internacionais não voltarão 
tão cedo ao mercado. 

O Lloyds Bank, que foi estatizado esta semana 
pelo Governo Gordon Brown, na Inglaterra, é um ban-
co que foi credor do Império brasileiro. O Lloyds Bank 
foi credor do Império brasileiro há duzentos anos e 
quebrou nessa crise, como quebrou o maior banco 
do mundo. 

Aqui, não tem um único banco quebrado. O sis-
tema financeiro brasileiro está sólido. E fico muito fe-
liz. Depois de tantos anos tentando dizer que nós não 
tínhamos que privatizar o Banco do Brasil, a Caixa, o 
BNDES, o The Economist esta semana diz: “O Brasil 
tem uma inserção diferenciada porque tem um setor 
público financeiro forte e consolidado”. Trinta e sete 
por cento do sistema financeiro brasileiro é BNDES, 
Caixa e Banco do Brasil, e, com essa capacidade de 
financiamento, nós conseguimos prover parte do cré-
dito que o setor privado, especialmente internacional, 
já não dá, e não poderá dar tão cedo. Cem bilhões de 
reais a mais de aporte de recursos no BNDES. Caixa 
e Banco do Brasil aumentaram em 13% o volume de 
crédito de setembro para cá, substituindo a banca in-
ternacional, substituindo os médios e pequenos bancos 
cuja equação não está resolvida.

O Governo, por intermédio do Banco do Brasil, 
comprou metade do Votorantin. O Banco Votorantin 
são R$82 bilhões, um banco médio, e é o banco que 
financiava o mercado usado de automóveis. Ouvi aqui 
vários Senadores questionando: por que ajudar a in-
dústria automotiva a sair da crise? Porque a indústria 
automotiva é a indústria da indústria, é a indústria 
que mais encomenda para trás. Atrás do automóvel 
tem siderurgia, mineração, máquinas, equipamentos, 
têxtil, vidro, eletroeletrônica, borracha. Então, ela puxa 
toda uma cadeia produtiva e é o setor que, para frente, 
também estabelece revendas, combustíveis, oficinas. 
Portanto, essa é uma indústria que, quando cai, arrasta 
o conjunto da indústria, como está acontecendo nos 
Estados Unidos. Aqui, não. Aqui, não.

Produzíamos, em fevereiro do ano passado, 216 
mil automóveis; produzimos, no mês passado, 201 mil 
automóveis. Praticamente voltamos ao mesmo pata-
mar, que não tinha no último trimestre. Por isso a que-
da do PIB no último trimestre foi muito forte, porque 
chegamos ao patamar de 100 mil veículos por mês. Já 
voltamos a 200. Nessa primeira semana de março, a 
venda de automóveis cresceu 16%. Se mantivermos 
essa batida, vamos voltar a produzir exatamente o que 
produzíamos antes da crise.

A indústria de caminhões começou a voltar, mas 
a de ônibus ainda não. Precisamos de um programa de 
financiamento de ônibus com as prefeituras para me-
lhorar o transporte coletivo, para ajudar esse segmento 
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importante da indústria automotiva a manter emprego, 
a manter produção e alavancar o crescimento.

O Governo desonerou IPI e as pessoas falam que 
tem que voltar a subir. Só pode voltar a subir na hora 
em que a demanda se consolidar, que as vendas se 
sustentarem. Se acham que isso vai garantir o FPM 
e o FPE, não vai, porque sem produzir não tem arre-
cadação. E, se você tira o imposto do carro final, não 
quer dizer que todos os outros setores da economia 
que estão associados à indústria automotiva não es-
tejam gerando impostos e não estejam melhorando a 
capacidade de arrecadação do FPE e do FPM.

Quero dizer, Sr. Presidente, que o sistema finan-
ceiro brasileiro é sólido. Ainda que o crédito não tenha 
voltado totalmente, nas ACCs, no crédito externo, já 
voltou 95%.

As empresas brasileiras, as grandes, que per-
deram financiamento lá fora, porque não existe mais, 
tiveram que suprir a sua necessidade de crédito inter-
namente, prejudicando médias e pequenas empresas. 
Nós precisamos de novas atitudes para irrigar o crédito 
para as médias e pequenas empresas e, sobretudo, 
para resolver o problema de bancos pequenos e mé-
dios, que não está resolvido.

Quero falar de outra vantagem comparativa do 
Brasil. Além das reservas cambiais e do sistema finan-
ceiro sólido – e a liquidez está voltando, não como era 
antes da crise, mas já voltou de forma significativa, 
muito melhor em março do que era no último trimestre 
do ano passado –, nós temos uma melhora nas contas 
públicas. A dívida pública caiu...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Senador Mercadante, V. Exª estende e engran-
dece esta tribuna e, portanto, tem o direito de concluir 
dizendo quanto tempo necessita.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Acho que, com mais cinco minutos, concluímos.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – V. Exª terá dez minutos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – 
SP) – Vou procurar não usar os dez minutos e buscar 
concluir.

A outra característica da resposta do Brasil, como 
é que o Brasil criou uma linha de defesa a essa crise, 
é que a dívida pública brasileira, pela primeira vez na 
História, quando há desvalorização do câmbio, não está 
indexada ao câmbio. Então, quando o real se desvalo-
rizou, o Governo era credor de US$230 bilhões. O que 
aconteceu com a dívida pública? Caiu 5,9% do PIB. A 
nossa dívida pública, que era de 52% do PIB em 2002, 
hoje é 36%. A dívida diminuiu e, com isso, abre algum 

espaço para o Governo manter as políticas sociais, 
melhorar, especialmente para o setor mais frágil e mais 
vulnerável, a crise, e manter os investimentos, acelerar 
o PAC, lançar um programa habitacional. 

Tenho dito isto desta tribuna desde o início desta 
crise, há um ano e meio que eu venho plantando no 
deserto: é preciso conter o gasto de custeio, o Senado 
não pode aprovar propostas demagógicas fiscais num 
cenário como esse. Nós temos que ter austeridade para 
podermos manter as políticas sociais e aumentar os 
investimentos nos setores mais estratégicos, que é o 
que vai compensar a queda do mercado externo. Como 
é que nós vamos manter o crescimento se o comércio 
mundial caiu 45%? Só há uma forma: substituindo o 
mercado externo pelo mercado interno onde for pos-
sível, principalmente na construção civil – estradas, 
infraestrutura, portos, aeroportos, PAC, habitação po-
pular, saneamento básico –, como uma forma de nós 
gerarmos emprego. Não pressiona o balanço de paga-
mento, não depende do mercado internacional e puxa 
toda uma cadeia: cimento, siderurgia, madeira. Ir para 
frente. O sujeito ter uma casa própria dá estabilidade 
e segurança à família, especialmente num cenário de 
crise. Ele vai comprar uma geladeira, um fogão, uma 
cama; portanto, alavanca a economia em um setor que 
tem grande impacto social.

Quero dizer, Sr. Presidente, que o Governo proveu 
liquidez nos depósitos compulsórios; buscou restabele-
cer as condições de financiamentos externos, que es-
tão totalmente fragilizados; desonerou alguns setores, 
como o Imposto de Renda Pessoa Física, num quadro 
de queda forte das receitas tributárias; por isso mesmo, 
austeridade no custeio é fundamental para não voltar-
mos a endividar o Brasil na crise, para mantermos o 
controle sobre a dívida pública. Não o desendividamen-
to que fazíamos antes, porque isso não será possível, 
mas mantermos o equilíbrio das contas públicas. Por 
quê? Porque é preciso investir mais. Ao mesmo tempo, 
é possível, é necessário, é indispensável que a taxa 
básica de juros caia mais rapidamente.

Já disse, na última audiência, ao Presidente do 
Banco Central, Henrique Meirelles... Por sinal, apro-
vei o projeto de que o Banco Central tem de prestar 
contas trimestralmente ao Senado. Hoje, aprovei o re-
querimento convidando Henrique Meirelles, o Ministro 
Presidente do Banco Central, a estar na Comissão no-
vamente, espero que o mais breve possível. A política 
monetária, a queda dos juros no Brasil está atrasada. 
Os indicadores mostram isso. Porém, quando no resto 
do mundo a taxa de juros já está no chão, a nossa tem 
espaço para cair. E, a cada um ponto percentual de 
queda na taxa básica de juros, o Governo ganha R$8 
bilhões no Orçamento fiscal do ano, em juros da dívida 
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pública. Portanto, se reduzirmos 4%, 5% da taxa de 
juros do início da crise para lá, são R$40 bilhões para 
substituir aquilo que vai faltar em termos de receita, 
porque a economia desacelerou fortemente.

Então, quero concluir dizendo que eu pondero à 
oposição – e lamento que não possamos fazer um de-
bate mais aprofundado – que não se apresse no diag-
nóstico, não estimule esta retórica – não estou dizendo 
que alguém está fazendo isto, só estou ponderando 
que não é bom que se faça – do “quanto pior melhor”, 
e, sobretudo, que não subestime este País no enfren-
tamento dessa crise, não subestime, porque não só o 
Brasil chegou mais tarde como vai sair mais cedo. 

Do meu ponto de vista, a crise americana é uma 
crise estrutural. As famílias devem uma vez e meia – 
endividamento – do que vão receber na renda dispo-
nível anual; quer dizer, cada um deve, em média, uma 
vez e meia do que vai receber no ano. O crédito total 
na economia americana é 195% do PIB, quer dizer, o 
crédito é duas vezes o PIB. Aqui é 40%, aqui não há 
esse endividamento nem das famílias, nem das empre-
sas. Lá é essa dívida, esse endividamento que moveu 
o consumo americano com um déficit comercial de 
US$4,7 trilhões durante cinco anos, que fez com que 
o resto do mundo pudesse crescer, especialmente a 
China; 40% do PIB chinês é exportação, e a economia 
americana é o grande consumidor. A economia ameri-
cana se apropriava de 60% da poupança mundial. Isso, 
com essa indústria financeira sofisticada, alavancava 
o consumo, puxava o crescimento mundial.

Isso acabou. Esse tempo acabou. Os americanos 
se empobreceram. A renda das famílias americanas, 
o patrimônio está em bolsa de valores. Isso se des-
fez. Caiu em 50% o valor da bolsa. As pessoas não 
têm mais como manter o financiamento, porque não 
há mais o mecanismo de crédito que existia. Os ame-
ricanos vão sair menores dessa crise do que eram. 
Ainda muito fortes, talvez ainda a maior economia do 
mundo, mas muito menores do que eram. E vão sair 
muito mais tarde. Hoje, o Warren Buffett fala em cin-
co anos para os Estados Unidos se recuperarem. Os 
americanos não são competitivos nem onde eles ini-
ciaram a história da industrialização, como é o caso 
da indústria automotiva. 

Não é o caso do Brasil. O Brasil, neste momen-
to, tem uma perspectiva promissora no futuro, sem 
subestimar a crise, sem subestimar a profundidade 
dessa crise e os desafios que temos pela frente. Tem 
uma perspectiva promissora porque nós, primeiro, 
temos o pré-sal e, num prazo de cinco a seis anos, 
vamos nos transformar numa grande potência expor-
tadora de energia de petróleo. Estamos aumentando 
os investimentos em energia renovável, como é o caso 

das hidroelétricas e da biomassa – mais da metade do 
consumo de combustível da indústria automotiva já é 
de etanol. Somos, nos últimos cinco anos, o País que 
mais aumentou o excedente exportável de alimentos, 
e vamos ter uma safra de mais de 138 milhões de to-
neladas neste ano. O Brasil já é, do ponto de vista da 
agricultura, o grande sustentáculo das exportações 
agrícolas no mundo. Falta estoque no mundo, e essa 
crise atinge os setores exportadores, atinge os setores 
que dependem de crédito, mas não atinge o consumo 
básico de alimentos. Por isso, as exportações brasilei-
ras caíram muito menos do que as do resto do mundo, 
e a renda agrícola já melhorou com a desvalorização 
do real, com a redução do preço do petróleo, que re-
duz o preço do custo do fertilizante e reduz o preço 
do transporte dos petroleiros, enfim, das mercadorias. 
Então, a renda agrícola está se sustentando no Brasil, 
e a seca na Argentina melhorou especialmente a nos-
sa safra de grãos em termos de valor. 

O Brasil tem uma política social que, nos últimos 
cinco, foi a maior distribuição de renda de toda história 
do IBGE. O Bolsa Família protege os mais pobres, as 
11 milhões de famílias mais desfavorecidas. O salário 
mínimo continua crescendo muito acima da inflação: 
12% neste ano, com uma inflação de 6%. Nós dobra-
mos o poder de compra de 26 milhões de brasileiros, 
aumentando o mercado de consumo de massas, que 
é o que permite amortecer a crise internacional. Como 
eu disse, nós temos que substituir o mercado interno 
pelo mercado externo.

Vai haver desemprego? Vai haver desemprego. 
Está havendo desemprego, especialmente no setor 
exportador e no setor que depende de crédito. Tem 
que haver negociação entre trabalhador e empresá-
rio? Tem. Nós podemos desonerar alguns setores? 
Podemos. Mas o melhor caminho para enfrentar essa 
crise é restabelecer o sistema de crédito, é impulsio-
nar o PAC.

O PAC é ação propositiva do Estado na infraes-
trutura, na logística, na energia, em saneamento, em 
habitação, é o grande instrumento de resposta do Es-
tado brasileiro à crise.

Essa crise precisa de parceria dos governos 
municipais e estaduais com o Governo Federal, da 
iniciativa privada com o setor público, de oposição e 
governo, uma parceria em defesa do Brasil, a confian-
ça do Brasil.

Eu quero ser cobrado desta tribuna, e vou repetir 
o que disse: nós sairemos maiores do que entramos 
nessa crise, como Nação; jogaremos um papel cada 
vez mais relevante na política internacional; e vamos 
sair muito mais cedo do que as grandes potências 
econômicas, que entraram antes, estão muito piores 

MARÇO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL414



Março de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 11 04375 

do que nós e terão muito mais dificuldade de sair do 
que o Brasil.

Portanto, para analisar a conjuntura, não fiquem 
me olhando só no retrovisor do semestre anterior, que 
já era muito ruim. Este semestre já é um pouco melhor. 
O próximo poderá ser melhor ainda. E, seguramente, 
o segundo semestre poderá ser melhor, se nós não 
tivermos fatos muito relevantes que deteriorem esse 
grave cenário internacional.

Por isso, eu acredito neste País. Acho que o Go-
verno tem rumo, tem política, tem utilizado instrumen-
tos – e pode acelerar alguns deles – e nós sairemos 
mais cedo do que as outras nações. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges PMDB – 

AP) – Convido para usar da palavra o Senador Mão 
Santa. V. Exª dispõe de vinte minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Gilvam Borges, que preside esta sessão 
de 10 de março, iniciada às 14 horas; Parlamentares 
presentes na Casa, brasileiras e brasileiros presentes 
no plenário do Senado da República e que nos assis-
tem pelo sistema de comunicação do Senado, cede-
mos, gentilmente, ao Líder do Governo. Ele realmente 
cumpriu a sua missão. Mas nem tudo são flores, não. 
Atentai bem: nós vivemos numa barbárie. Mercadante 
está aí. Está ali o nosso Flávio Arns. Olha, eu tenho 66 
anos de idade e nunca vi o País viver a barbárie que 
vive. E eu seria breve. 

Ciro Gomes, da base aliada, Ministro, fez um 
pronunciamento. A imprensa nacional não está dan-
do muito destaque a ele, porque o Governo foi muito 
competente em amordaçá-la. 

Por isso estamos aqui, por isso, Magno Malta, 
cresce a audiência da TV Senado. Saíram só umas 
linhazinhas. Ciro Gomes – todo mundo conhece – 
disse que este Governo está um desastre. A saúde 
está aí como está. Sabe o que é que ele disse sobre 
a educação? A palavra dele, Flávio Arns, é dele, eu 
vou reproduzi-la: “merda”. O Ciro Gomes disse ali na 
Câmara, eu li no jornal. 

Diz, Flávio Arns, que a sabedoria está no meio, 
não está... A virtude está no meio, não está nem as-
sim como ele cantou, e eu não vou chegar à análise 
do Ciro Gomes. Mas o fato é que isso é uma barbárie. 
Eu nunca vi tanta violência neste País. Nós tivemos 
bons governos. 

No início, quero dizer que os portugueses man-
dados para cá, aquelas sesmarias, eram degredados, 
em capitanias hereditárias, uns chegaram os outros 
não chegaram. Mas aí eles colocaram a unidade de 
comando, unidade de direção, os governadores-ge-

rais, Tomé de Sousa, Duarte da Costa, Mem de Sá. 
Extraordinários. 

Depois, o extraordinário D. João VI – não era o 
que dizem, não – passou só treze anos aqui. Abertura 
dos portos, a universidade, o mundo burocrático, trouxe 
toda máquina de Portugal. Deixou aqui o seu filho – D. 
Pedro I. D. Pedro II foi extraordinário. 

Aí, entramos na República, cada um cumprindo 
a sua missão no determinado tempo. Magno Malta, vi 
o estadista Fernando Cardoso, despedindo-se, dizer 
numa entrevista: cada Presidente tem o seu momen-
to histórico e não escolhe o momento de governar, 
Luiz Inácio. Cada um fez a sua parte. Quem pode es-
quecer a unidade garantida por Pedro II? Quem pode 
esquecer as leis trabalhistas de Getúlio Vargas, o de-
senvolvimento de Juscelino Kubitscheck? Quem pode 
esquecer a tolerância e a paciência do Presidente Sar-
ney na transição democrática? E o monstro que era 
a inflação que Itamar e Fernando Henrique Cardoso 
combateram? Mas Fernando Henrique Cardoso dizia 
ao Luiz Inácio: é a violência. 

E a violência aumentou. Isso é uma barbárie. Não 
existe, ô Kátia Abreu. Não vou falar em Primeiro Mundo. 
Falta é... O Luiz Inácio sabe que existe. Não vou falar 
em Primeiro Mundo, Suíça. Vou falar: bem aí, na Ar-
gentina, bem aí, no Uruguai, ó Magno Malta, você pode 
sair quatro horas da manhã com sua esposa. Aqui, no 
Brasil, no Pará, no Piauí, a violência alastrou-se. 

A saúde, muito boa. Avançada, a ciência médica 
– mas para quem tem dinheiro, para nós, Senadores, 
para quem tem um plano de saúde, quem tem dinheiro 
para pagar. Para o pobres, a saúde está tão grave, que 
a sensibilidade dessa encantadora Senadora, que é 
líder da agricultura do País, foi cuidar, lá, no meu Piauí, 
de diagnóstico precoce de câncer de colo de útero, tal 
a ausência de governo. Isso é verdade.

Ciro Gomes disse que a educação está uma 
“merda” – foi essa a palavra dele, vi nos jornais. Ali, 
do Governo. E Mercadante, Senador Arruda, fala em 
tantas riquezas, tantos bilhões... Luiz Inácio, pague 
aos velhinhos, aos aposentados. Se V. Exª está tão 
forte, tem R$200 bilhões, pague aos aposentados, 
aos velhinhos aposentados. Mercadante disse que 
tem R$200 bilhões.

Ó Magno Malta, campanha mais bela do que V. 
Exª está fazendo não existe. Mas isso, Magno Malta, 
é para ensinar. Nós estamos aqui é para ensinar ao 
Luiz Inácio. Isso é porque se destruiu no País... Rui 
Barbosa está ali porque ele sintetizou, Antonio Carlos 
Valadares: “A pátria é a família amplificada”. Por isso 
é que ele está ali. O próprio Cristo está ali para o Luiz 
Inácio ver que Deus não botou o seu filho desgarrado, 
não. Botou numa família. A nossa família, Luiz Inácio, 
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está destruída, total. O Magno Malta tem visto, mas 
por quê? É, é para ensinar ao Luiz Inácio.

Barack Obama, Antonio Carlos Valadares, tem 
dois livros. Eu já li os dois. Um foi o da campanha, au-
dacioso, e o outro em que ele conta a vida dele. Sabe 
o que ele disse, Magno Malta, muito oportuno para V. 
Exª e para o Luiz Inácio meditar? Ele disse que seria 
um maconheiro, se não tivesse os avós. Ele foi educa-
do pelos avós. O sistema e este Governo destruíram 
os nossos avós. Eles estão na pindaíba. Cortaram as 
aposentadorias. Cortaram não, Luiz Inácio, nós rouba-
mos – nós, porque o Luiz Inácio não é Governo, ele 
seria Governo no l’etat c’est moi. 

O povo, insatisfeito, dividiu: ele é o Presidente, 
o Poder Executivo. Tem o Poder Judiciário... Governo 
somos nós. Então nós – esse Poder Judiciário aí, nós 
aqui, e o Luiz Inácio – roubamos dos velhinhos as 
aposentadorias. É um contrato! Ó Magno, é um con-
trato! Eles fizeram há 50 anos, há 40 anos, há 30 anos, 
trabalham dia e noite, sonhos, compromissos. O John 
Lennon disse, Magno Malta, que a vida, Kátia, é aquilo 
que acontece enquanto sonhamos, enquanto executa-
mos um plano. Foram os velhinhos que sonharam, os 
velhinhos com as Adalgisinhas deles, com as esposas 
deles, viverem felizes. Pagaram! Ó Luiz Inácio, V. Exª 
se aposentou muito cedo, não pagou, Luiz Inácio, não 
pode fugir da verdade. Senador é o pai da Pátria.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Senador Mão Santa, a Senadora Kátia gostaria 
de fazer seu pronunciamento num aparte.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Vai já, Se-
nadora Kátia. 

Mas aí, os avós! O Obama diz: se não tivesse 
os avós – ele foi educado pelos avós –, ele seria um 
maconheiro. Os avós eram um instrumento funda-
mental da família. Kátia, quero lhe dizer que os meus 
filhos, eu não eduquei não, foi a mãe deles, porque eu 
trabalhava tanto, eu chegava de madrugada, Magno 
Malta, operando, quase sempre pobre, numa Santa 
Casa, duas horas, estavam dormindo. Hoje, como 
avô, eu estou muito mais acessível. Então, os avós do 
nosso Brasil estão frustrados porque eles assumiram 
um compromisso de ajudar na educação dos netos, 
de encaminhar, de pagar os estudos, uma moto, um 
tênis, a roupa, e não podem, porque o Governo os en-
ganou, o Governo garfou, usurpou as aposentadorias 
que eles sonharam. Muitos estão suicidando, Kátia, 
porque não têm dinheiro para o medicamento. Eles so-
nharam, pagaram e compraram uma aposentadoria de 
10 salários mínimos, mas estão recebendo cinco; ou de 
cinco salários mínimos, e estão recebendo dois. Essa 
é a realidade em que vivemos. Não foi aquilo pintado 
pelo Mercadante, não. A realidade é dura.

Kátia esteve no Piauí. Quero dar aqui um cum-
primento que tive de um industrial do Piauí, Joaquim 
Costa, Vice-Presidente da Federação das Indústrias. 
Atentai bem, Magno Malta. Ele me encontrou. Ele já foi 
de Governo, líder. Arruda, aprenda. O Joaquim Costa 
disse o seguinte. Atentai, Luiz Inácio. “Senador, a vida 
está dura fora. Está muito dura aqui fora”. E eu: “Como 
é esse negócio de fora?”. Ele disse: “Está bom para 
quem está no Governo”. Então, é isso, Mercadante! Está 
bom para V. Exª! Está bom para 80 mil aloprados que 
foram nomeados sem concurso! Está bom para quase 
50 Ministros, e ainda vão aumentar esse número. Este 
País foi bem governado, tinha 14, 15 ou 16 Ministérios. 
Tem 40, e vão criar outro aloprado a mais. Então, está 
muito bom! Está melhor ainda para quem se filiou ao 
Partido dos Trabalhadores, mas para o povo, não! Para 
quem está fora, está difícil, está muito difícil.

Com a palavra esta brava mulher. Queremos 
agradecer, V. Exª encantou o Piauí todo. Só faço um 
pedido: não transfira o seu título para o Piauí, porque 
senão acabam todos os nossos votos, todo mundo vai 
querer votar na senhora.

A Sra. Kátia Abreu (DEM – TO) – Obrigada, Se-
nador Mão Santa. O senhor é um político imbatível no 
seu Estado. Esse perigo não existe, mesmo porque 
eu estou muito feliz no meu Tocantins. Senador Mão 
Santa, tivemos o privilégio – a CNA e o Senar nacio-
nal – de estar no Estado de V. Exª para lançarmos um 
programa extraordinário no campo. Definimo-nos por 
dois Estados, o meu Tocantins e o seu Piauí, para 
implantarmos esse programa por um simples motivo: 
infelizmente, os nossos Estados são os dois Estados 
que têm maior incidência de câncer de colo de útero, 
comparados aos outros Estados do Brasil. Não preten-
demos fazer papel de Governo, não somos Governo, 
tampouco pretendemos isso. Mas, como representan-
tes do setor rural brasileiro, queremos demonstrar à 
sociedade, a todos os entes federados que é possível, 
sim, levar políticas públicas para o campo. Estamos 
vendo, ao longo dos últimos 10 anos, uma diminuição 
abrupta dos recursos aplicados no campo, por inefici-
ência, por incapacidade, por falta de capilaridade do 
Governo em chegar com essas políticas até o campo. 
E nós queremos, todo o setor rural brasileiro quer se 
colocar à disposição das Prefeituras, dos Governos de 
Estado e da própria União, no sentido de fazer essas 
políticas chegarem até onde precisa, aos trabalhado-
res e trabalhadoras do campo. Fizemos em Batalha, no 
Piauí, e em Augustinópolis, no Tocantins, um modelo 
extraordinário de aplicação de prevenção do câncer de 
colo de útero. Atendemos, em dois dias, no Tocantins 
e também no Piauí, 300 mulheres – em apenas dois 
dias, em cada Estado. E é através desses símbolos, 
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desses exemplos, que nós queremos demonstrar, com 
muita simplicidade, mas com senso e objetividade de 
ajuda, que é possível implementar tudo isso. Enquanto 
nós estamos fazendo isso, Senador Mão Santa, imple-
mentando políticas públicas, tentando dar exemplos ao 
Brasil de como fazer o homem do campo ter uma vida 
digna como ele merece, nós estamos vendo, como V. 
Exª disse agora há pouco, a violência instalada neste 
País. Estamos vendo o Ministro Gilmar Mendes, Pre-
sidente do Supremo Tribunal Federal, agindo como um 
herói, tentando fazer o óbvio, tentando fazer o certo, 
tentando proteger a Constituição Federal, tentando 
proteger as leis, tentando manter o Estado de direito 
neste País. Eu acabo de chegar, Senador Mão Santa, e 
não posso comemorar como comemorei a ida ao Piauí. 
Chego do Pará neste momento, de Belém, para onde 
tive, infelizmente, de levar e protocolar, no Tribunal de 
Justiça daquele Estado, para o Presidente Desembar-
gador Rômulo Nunes, mais ou menos às duas horas 
da tarde de hoje, junto com a Federação da Agricultura 
do Pará, com o presidente Carlos Xavier, um pedido 
de intervenção federal no Governo do Estado do Pará, 
por conta do descumprimento das reintegrações de 
posse determinadas pela Justiça. Presidente, são 111 
reintegrações de posse sem cumprimento no Estado 
do Pará. Por isso a revista Veja, há quase um ano, se 
não me engano, fez uma grande reportagem sobre o 
Estado do Pará, infelizmente, colocando-o como um 
Estado sem lei. Trata-se de um Estado próspero, um 
Estado produtivo, um Estado riquíssimo em minérios 
está passando por uma situação tão vexatória como 
essa, descumprindo ordem judicial, por problema ide-
ológico, por irresponsabilidade. O Pará hoje, Senador 
Mão Santa, é evitado pelos empresários do Brasil, 
porque não sentem segurança jurídica. Esse é um cri-
me de lesa-pátria que a Governadora está cometendo 
contra o seu Estado. Mas o Ministro Gilmar Mendes 
está sendo firme e duro, junto com o Judiciário deste 
País, no sentido de fazer valer a lei e a Constituição. 
É muito triste quando nós vemos que algum brasileiro 
não está podendo usufruir o seu direito de defesa, do 
seu direito constitucional, porque hoje podem ser os 
produtores rurais, mas amanhã podem ser, também, 
os habitantes da cidade. O fato de os moradores de rua 
não terem casa – e nós temos de nos preocupar com 
eles – não lhes dá o direito de invadir casas e apar-
tamentos nas cidades, assim como aquelas pessoas 
desempregadas, sofridas, sem esperança, também 
não podem ser massa de manobras de meia dúzia de 
líderes do MST, que têm outro componente, que não 
querem mais a terra para as pessoas, para os traba-
lhadores, mas têm um componente ideológico, político, 
contra as empresas, contra o capital, contra o sucesso 

neste País. Por isso invadiram a Vale do Rio Doce, que 
não tem um palmo de terra, Senador Mão Santa. Por 
que agrediram a Vale do Rio Doce? Então, eu quero 
dizer aqui, com muita tristeza: protocolamos esse pe-
dido de intervenção no Governo do Pará porque não 
tínhamos mais outro meio de continuar esperando o 
sofrimento de dezenas de produtores, tomadas as 
suas terras, sem ter o direito de retornar a elas. En-
tão, Senador Mão Santa, eu agradeço muito a oportu-
nidade deste aparte. Foi um prazer e uma alegria, fui 
muito bem recebida no seu Estado pelo Governador 
em exercício, por V. Exª, pelo Senador Heráclito, pelo 
Senador João Vicente, por toda a classe política e por 
empresários que lá nos receberam, a CNA e o Senai 
nacional. Muito obrigada por tudo e obrigada por esta 
oportunidade.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Nós agra-
decemos e fazemos novo convite para visitar o nosso 
Delta do Piauí. Aí, será o encontro de duas belezas: a 
beleza da Senadora com a beleza da natureza. Verdes 
mares bravios, brancas dunas, ventos que nos acari-
ciam, sol que nos tosta.

Mas eu queria dizer: quis Deus estivesse aqui o 
nosso Deputado Átila Lira. Átila Lira, preste atenção. 
Brasileiras e brasileiros, Magno Malta, este Governo 
é ruim mesmo. Está aí o Átila. Deus quis. Átila Lira, eu 
posso confessar. Ô Arthur Virgílio. Arthur Virgílio, foi 
Deus quem o colocou aqui, V. Exª que simboliza Fer-
nando Henrique Cardoso na competência.

Eu fiz 40 mil casas populares quando Governa-
dor do Estado do Piauí. 

Átila Lira...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Gilvam, seja 
generoso comigo.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Senador Mão Santa, V. Exª esgotou o tempo. V. 
Exª manifesta desejo de concluir o discurso?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Cinco mi-
nutos.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Cinco minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Então, Sena-
dor Arthur Virgílio, casas populares. Ontem, eu trouxe 
os jornais aqui. O Governo do Partido dos Trabalhado-
res... Aí, vocês ouviram a Kátia falando da desgraça do 
Pará: o Governo é do Partido dos Trabalhadores.

No meu Piauí, o Governo do Estado está tomando 
as casas populares dos pobres. Lá em São Paulo, a 
história conta que eles mataram e que eles roubaram. 
No Piauí, eles ainda não mataram, mas roubam muito, 
mentem muito e, agora, estão tomando as casas dos 
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pobres. E são casas roubadas. Eu fiz 40 mil. Muitas 
delas, Átila, atentai bem, eram em mutirão. O Serviço 
Social dava o cimento, o tijolo, a telha, lógico. Agora, 
os aloprados estão tomando as casas dos que atra-
saram por essas dificuldades econômicas, mas, Átila, 
era em mutirão! Todo mundo sabe que, numa constru-
ção, 40% é a mão-de-obra. Quede a Justiça? Quede 
a Defensoria? Quede o Ministério Público? Quem é 
que vai pagar o trabalho deles, que construíram, se 
foi mutirão?

Eu governava. As casas foram feitas no meu tem-
po. Então, eles estão roubando, como estão fazendo 
com os velhos aposentados, com esse fator de redu-
ção. Quede? Estão tomando casa e vêm num blá, blá 
de que vão fazer um milhão.

Ô Luiz Inácio! 
Marisa, pelo amor de Deus, aconselhe o Luiz 

Inácio! Estão tomando as casas. Eu governei o Es-
tado do Piauí por seis anos, dez meses e seis dias, 
fui prefeitinho, não tomei e não deixei ninguém tomar 
uma casa. Esse Governo aí, que tem bilhões, por que 
não renegocia?

Átila, eles venderam, esses aloprados, a carteira 
imobiliária da Cohab e estão agindo, os banqueiros, to-
mando casas. Mulheres chorando, famílias despejadas, 
é por isso que eu sou contra, que eu sou oposição.

E mais, para terminar – chegou o professor Áti-
la, ele é o homem que mais realizou na educação, no 
Piauí –, está, aqui, um livro de 1920, mandado fazer 
por Epitácio Pessoa, ele que começou o porto do Piauí, 
de Luís Correia. O livro foi publicado em 1920; 1918, 
está aqui o engenheiro andando. Lá se chamava Amar-
ração, Porto de Amarração.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Senador Mão Santa, está na hora do pouso. V. 
Exª dispõe, ainda, de dois minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Dois minu-
tos. Pois vamos pousar. Em um minuto, Cristo fez o 
Pai-Nosso.

Ô, Luiz Inácio, quase 100 anos! Olha a miséria 
aqui. Olha o jornal. Olha, câmara, bota bem grande, 
como se fosse o Mercadante. Faça um outdoor. Jornal 
do Piauí, Meionorte: “Porto de Luís Correia fica sem 
verbas”, Átila. Sem verbas do PAC, e eu ouvi o Presi-
dente prometer, o Governador do Estado e essa gente. 
Ele botou 139 milhões em quatro portos nordestinos. 
Nenhum tostão do PAC, da mãe do PAC. Só faz caca-
rejar. Está aqui. Nada para o nosso povo.

Eu coloquei algumas emendas, e dizem que não 
saem, o Luiz Inácio diz que manda dinheiro, mas, lá 
no Piauí, os aloprados roubam muito, porque todo dia 
o Governador anuncia milhões em dinheiro. Anunciou 
aeroportos internacionais, não tem. Na Parnaíba, não 

tem teco-teco, e, em São Raimundo Nonato, só jumen-
tos na pista. Os trens, não tem. E o Porto de Luís Cor-
reia sem verba. Com isso, afastam também as ZPEs, 
que seriam uma logística.

Então, Luiz Inácio, a gratidão é a mãe das virtu-
des. Seja agradecido ao povo do Piauí, que sempre o 
prestigiou. Vamos concluir o Porto de Luís Correia!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Pela ordem?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – V. Exª tem a palavra pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem.) – Obrigado, Presidente.

Eu requeiro, Sr. Presidente, através do documen-
to que encaminho à Mesa, voto de aplauso à Supe-
rintendência da Zona Franca de Manaus, a Suframa, 
que comemorou, no último dia 28 de fevereiro, 42 anos 
de existência.

Por isso, peço que essa comunicação seja feita à 
Drª Flávia Grosso, que é a Superintendente, e a toda a 
Direção da Suframa, órgão que tem o importante pa-
pel de promover o desenvolvimento socioeconômico 
da região, completando essas mais de quatro décadas 
na administração de um modelo que deu certo, com 
um produto, ano passado, de R$32 bilhões.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 

AP) – A Mesa encaminhará o voto de aplauso pelo 
aniversário da Suframa, solicitado por V. Exª, Senador 
Arthur Virgílio.

Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda, 
que, pacientemente, a aguardou.

V. Exª dispõe de vinte minutos.
O SR. INÁCIO ARRUDA (PcdoB – CE. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna 
para prestar contas daquelas missões que vamos as-
sumindo ao longo dos mandatos de Senador da Re-
pública, de Deputado Federal, de Deputado Estadual 
e de Vereador.

Estive, semana passada, em missão no meu Es-
tado, em nome do Senado da República. Acompanhei 
o Ministro Mangabeira Unger, que visitou o Estado do 
Ceará, com uma equipe, entre eles o Presidente do 
Ipea, Márcio Pochmann, vários dirigentes da Sudene, 
importantes dirigentes da Sudene, vários representan-
tes do Governo estadual do Ceará.

O Ministro resolveu que a sua visita não poderia 
ser apenas para ouvir as autoridades estaduais, que 
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a sua visita não deveria se limitar à capital do Estado, 
porque o objetivo desse seu trabalho, ao percorrer o 
Nordeste, ao percorrer o Norte do Brasil – o Ministro, 
basicamente, falta visitar o Estado do Maranhão, no 
Nordeste, com a sua comitiva; no Norte, tem percorri-
do quase todos os Estados; tem visitado Estados do 
Centro-Oeste –, é buscar compreender essas Regiões 
do Brasil, que, aqui e acolá, são postas como Regiões 
problemáticas para o Brasil. Isso porque o seu desen-
volvimento ainda é limitado, porque são exportadoras 
de mão-de-obra, porque mandaram milhões para o 
Sul e para o Sudeste brasileiro para construir a rique-
za, o progresso, o desenvolvimento dessas Regiões. 
Essas Regiões, normalmente, são vistas como regi-
ões problema.

Mas foi muito importante a visita do Ministro e de 
sua equipe. Nós fomos a uma região que, até há pouco 
tempo, nós, cearenses, falávamos disso com orgulho, 
porque dizíamos que “o Ceará tem o maior rio seco do 
mundo”, que era o rio Jaguaribe. Motivo de versos, de 
prosas, de editoriais jornalísticos, de orgulho em defen-
der que tínhamos o maior rio seco do mundo. Esse rio 
foi perenizado com o Açude de Orós e, em seguida, o 
Açude Castanhão. Os dois somam, respectivamente, 
oito bilhões de metros cúbicos de água. Aquela água, 
então, regulariza esses rios. As barragens controlam 
enchentes e, ao mesmo tempo, mantêm a vida na re-
gião de forma permanente, durante o ano inteiro.

E Mangabeira, com sua equipe, então, se dirige 
ao Vale do Jaguaribe, no médio e baixo Jaguaribe, 
onde acompanhou seu potencial produtivo – meu caro 
Gilvam, agradeço a deferência de V. Exª no limite de 
tempo. Ali, na faixa de terra que liga o Ceará ao Rio 
Grande do Norte, chamada Chapada do Apodi – de 
um lado, o rio Jaguaribe; do outro, o rio Apodi, no Rio 
Grande do Norte –, aquele pedaço de terra precisava 
de água, de pouca água; não precisa de muita água, 
porque a terra é muito fértil; é um pedaço de solo 
muito fértil. Com pouquinha água, começamos a pro-
duzir, o ano inteiro, milho, feijão, figo, melão, abacaxi, 
melancia, frutas para exportar, frutas para o mercado 
interno, frutas para o Ceará, para o Nordeste, para o 
Brasil. Um potencial gigantesco de produção se apre-
sentou naquela região, que tem vários perímetros ir-
rigados de uma outra instituição centenária do Brasil, 
que é Dnocs, que estão ali em Morada Nova, Russas, 
Limoeiro do Norte.

E fomos, da Chapada do Apodi, onde descemos, 
até a sede do Município de Limoeiro do Norte. E é 
muito interessante essa visita, porque nós fomos a um 
Centec, que era o nome dessa instituição nas mãos 
do Estado, depois transformado em Cefet, porque ela 
foi federalizada, e, agora, Ifet – Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia, que prepara os ho-
mens do sertão, lá no meio do Ceará, nessa região, 
nesse vale. Em Limoeiro, o Ministro encontrou-se com 
estudantes, com profissionais, com os Prefeitos de Li-
moeiro, Tabuleiro, Russas, Itaiçaba, todos os Prefeitos 
da região, Vereadores, professores, produtores rurais 
das Associações de Produtores Rurais do Perímetro 
Irrigado do Apodi e do Baixo Jaguaribe, para dialogar 
com eles no sentido de ouvi-los. O Ministro não foi para 
fazer uma conferência, não foi para falar; foi para ouvir, 
sentir, pisar o solo interiorano, compreender as novas 
realidades do Nordeste, compreender o seu potencial 
para exclamar, ao final, que ali, no Nordeste brasileiro, 
estava a locomotiva atual do Brasil. O Nordeste pode 
ser a grande locomotiva em momentos de dificuldades, 
pois já é a Região que mais cresce no Brasil.

Por essa razão, Sr. Presidente, considerei a visita 
do Ministro Mangabeira Unger um feito de alto signifi-
cado. Antes dele, só um nordestino fez tal caminhada 
com uma equipe de pessoas, desde gente do povo, 
povão, produtor rural até o intelectual. Só um havia 
feito caminhada com tal envergadura, sem ter o ob-
jetivo puramente eleitoral, da eleição à frente, que foi 
um dos gigantes do Brasil chamado Celso Furtado. Só 
este tinha feito aquela caminhada de auscultar, ouvir 
as capacidades locais, os arranjos locais de como 
produzir nessas regiões. E lá foi o Mangabeira ouvir 
atentamente as experiências, ouvir os camponeses, os 
trabalhadores rurais, os assentados dessa região. De-
pois ouviu o Governador do Estado. Toda a sua equipe 
e todo o secretariado se reuniu com Mangabeira para 
falar e também ouvir suas opiniões e impressões so-
bre a sua caminhada.

Descemos em Limoeiro, acompanhados do Depu-
tado Ariosto Holanda – Deputado comprometido com 
a ciência, com a tecnologia, com a educação, com a 
formação profissional –, e fomos até essa instituição 
de ensino federal. Ocorre que esse modelo é especial: 
você forma desde o soldador, dentro de uma escola 
federal, que é uma universidade, você forma um sol-
dador apenas com o Ensino Fundamental, ou até sem 
o Ensino Fundamental completo. Com dois, três anos 
de Ensino Fundamental, você tem condições de ensi-
nar um cidadão ou uma cidadã do povo a se transfor-
mar em soldadores qualificados, com conhecimento. 
É preciso ter um conhecimento mínimo para saber a 
dosagem de oxigênio, para fazer a melhor solda, etc., 
que material, que liga você está soldando naquele mo-
mento: é ferro com latão, é ferro com isso, é ferro com 
aquilo, que tipo de material você vai usar para fazer a 
liga naquele momento.

Então, Sr. Presidente, ali nós temos biólogos, 
veterinários, engenheiros, temos profissionais forma-
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dos em mecatrônica. Ali naquela região, nós estamos 
produzindo peças que antes se construíam quase que 
na marra, naquelas oficinas, para socorrer os caminho-
neiros que passam por aquela região. Hoje se produ-
zem com tecnologia, com máquinas desenhadas na 
região, para produzir naquela região. Ali você produz 
uma miniusina para processamento de mamona, de 
oiticica, de girassol, das oleaginosas que nós temos 
na região. Míni, para atender ali ao pequeno produtor, 
com um custo bem baixo. Tudo produzido, montado, 
desenhado, construído ali, naquele pedaço de chão 
do Estado do Ceará.

Eu, Sr. Presidente, considerei que era importante 
que nós fizéssemos esse registro, não deixássemos 
passar em branco que há uma nova missão. É uma 
missão de Estado, não é uma missão só de Governo, 
porque Governo é isso. Vai ter o tempo que ele vai 
passar, que vem um outro Governo, vem um outro 
governante. Mas a missão de Estado de encontrar o 
leito para constituir o Estado brasileiro, o Estado na-
cional, o nosso projeto, sem a interferência abusiva, 
sem o pitaco dos homens lá de fora, que gostam de 
dizer e dar aula para nós, principalmente, porque vive-
ram situações, constituíram os seus Estados e acham 
que podem dar lição para o Estado brasileiro, para a 
Nação brasileira.

Então, Sr. Presidente, estamos assistindo a um 
movimento que aumenta, que eleva a consciência de um 
setor importante da intelectualidade, dos trabalhadores. 
Estamos tendo a oportunidade de constituir esse pro-
jeto nacional, um projeto brasileiro, do povo brasileiro, 
integrado na nossa região, integrado com a América 
do Sul, integrado com as nações latino-americanas, 
ligado ao mundo, mas o Brasil. O Brasil tem esse po-
tencial em todos os terrenos, em todas as áreas. E o 
Nordeste pode dar uma grande contribuição.

Louvo essa iniciativa do Ministro Mangabeira 
Unger, com a sua equipe, com o Presidente do Ipea, 
que tem visitado os Estados brasileiros para poder 
compreender o Brasil profundo, o Brasil lá do interior, 
o Brasil do sertão, o Brasil das cidades que se desen-
volvem, o Brasil de regiões como a região do Cariri, no 
Estado do Ceará, que se liga ao Piauí, que se liga à 
Paraíba, que se liga ao Estado de Pernambuco e que 
tem um potencial fabuloso. É uma região que pode ter 
– já foram feitas prospecções naquela região indican-
do isto – gás e petróleo. No Cariri paraibano, que tem 
a mesma formação geológica do Estado do Ceará, já 
localizaram petróleo. A Petrobras já conseguiu comprar 
um lote num leilão da Agência Nacional de Petróleo, e 
isso resultou em produção de petróleo naquela região, 
ajudando o Estado da Paraíba a se desenvolver.

São os mecanismos da estrutura de poder do Es-
tado brasileiro ajudando as regiões. Acho que isso tem 
um grande significado. Eu gostaria de deixar o registro 
dessa missão Mangabeira pelo interior do Nordeste bra-
sileiro, visitando o Brasil profundo, para poder produzir 
um texto que ajude a gente a compreender o que é o 
Brasil no seu conjunto, com as várias regiões.

Isso vai se ligando. Essa oportunidade vai se 
ligando ao projeto que, queiramos ou não – e não é 
o problema só do desejo –, lutamos para acontecer. 
Os mecanismos são variados. Há defeitos; precisa 
de correção. Mas esse projeto está andando. Manga-
beira está percorrendo as regiões Nordeste, Norte e 
Centro-Oeste, especialmente, mas visitando o Brasil 
inteiro. Não por acaso, mas porque há o desejo, nessa 
nova realidade política do Brasil, dentro do Governo de 
Lula, de se fazer um projeto mais arrojado para a Na-
ção brasileira, dando um diferencial, dando um a mais 
para o Brasil, para que a gente possa, numa situação 
como essa de crise, poder sair tranquilo, alvissareiro, 
mostrando ao mundo que há condições de uma nação 
se impor com os seus próprios esforços. É isso que 
estamos buscando alcançar.

Para isso, são necessários enfrentamentos. Não 
temos dúvida. O Governo teve que parar com aquela 
sangria neoliberal – o Governo de Lula. Olha, foram 
tempos difíceis para o Brasil. Aquele desmonte que se 
praticou no nosso País, aquela sede de vender tudo, 
de acabar com tudo. Chegou-se ao ponto de se im-
pedir que as companhias de água e esgoto estatais 
pudessem contratar com a Caixa Econômica, com o 
BNDES, para poder fazer rede de água e esgoto. É 
brincadeira, mas aconteceu isso no Brasil. Só podia 
contratar quem privatizasse. Privatizou-se todo o setor 
de distribuição de energia; privatizou-se todo o setor 
de telecomunicações do Brasil. Até as comunicações 
das Forças Armadas foram privatizadas no Brasil. E 
ainda há gente que se vangloria desse período, quan-
do o mundo inteiro diz que isso levou as nações a um 
desastre, desastre na América do Sul, desastre na 
América Latina e agora desastre no centro do sistema 
capitalista. Esse é o resultado da tal política neoliberal. 
E ainda tem gente por aí achando que aquilo foi a nos-
sa salvação, como se nós não pudéssemos fazer as 
telecomunicações se desenvolverem, como se tivesse 
sido algum capital forâneo ou alguma instituição forânea 
que veio aqui ajudar o setor de telecomunicações a se 
desenvolver. Quem montou aquela estrutura? Quem 
montou a Embratel? Quem montou as teles? Quem 
depois resolveu dar saltos de qualidade nessas insti-
tuições? Foi o povo brasileiro, foi a tecnologia brasilei-
ra, foi a ciência brasileira, foi buscando conhecimento 
de fora e adaptando-o à nossa realidade. No setor de 
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energia, a mesma coisa. Em todos esses setores, foi 
o povo brasileiro. E, depois, fizemos um programa de 
privatização, liquidando tudo isso, desmontando tudo 
isso e entregando tudo isso, como se só fosse possível 
fazer se nós entregássemos para estrangeiros. Barba-
ridade! Eu acho que qualquer um de nós, no Senado 
Federal, ou qualquer brasileiro poderia adquirir essas 
empresas. Se eram financiadas pelo Estado brasilei-
ro, se tudo era pago pelo Governo brasileiro, você não 
precisava nem ter dinheiro no bolso para comprar.

Então, sinceramente, imagino que estamos vi-
vendo um momento mais auspicioso para o Brasil, 
que precisa de correções graves de rumo, porque 
mantivemos, por exemplo, a questão dos juros; são 
juros absolutamente inadequados ao Brasil. Em qual-
quer país do mundo, é inadequado; e, num país como 
o nosso, que quer se desenvolver, que quer crescer, 
que quer integrar mais as suas regiões, sinceramente, 
não é possível continuar com essa política de juros, 
não é possível continuar com a regra do câmbio sendo 
ditada exclusivamente pelo mercado, e não é possí-
vel manter superávits primários dessa ordem, porque 
isso é um abuso contra o nosso País num momento 
de crise que estamos vivendo.

Portanto, compreendo que estamos numa opor-
tunidade rara de o povo brasileiro construir um projeto 
mais avançado, dar um passo adiante. Eu não imagino 
o Brasil dando um passo atrás. Não será vantagem, não 
será melhor para o Brasil. Muito pelo contrário, ao que 
nós assistimos lá atrás, não dá para querer retornar. 
Temos que sair deste ponto em que estamos, que é o 
ponto do Presidente Lula, para um passo mais avan-
çado, para uma maioria política mais arrojada, com 
mais coragem, que não seja subalterna, que não queira 
apenas se entregar nas mãos alienígenas. Não. Temos 
de dar essa passada mais agigantada para o futuro. E 
isso se constrói aqui e agora, no nosso País.

Esse passo precisa da presença do Nordeste, 
precisa do interior nordestino, precisa mostrar essa 
capacidade que nós vimos ali, que nós conhecemos 
no Estado do Ceará, mas que era preciso que aquela 
equipe, formada por Mangabeira, por Márcio Pochmann, 
por gente da Sudene, por gente das outras instituições 
federais, pudesse olhar no olho do sertanejo, para o 
sertanejo dizer, como dizia o Patativa: “Nós temos ca-
pacidade. Cante lá que eu canto cá”. E aqui sabemos 
construir. Aqui sabemos ajudar o Brasil. É dar a opor-
tunidade, abrir o caminho. Se abrir o caminho para 
esse grande interior do Nordeste, para esse Nordeste 
brasileiro, vamos ajudar o Brasil a crescer em uma ve-
locidade maior, porque ela é necessária.

Sr. Presidente, V. Exª, que é um homem do Nor-
deste, que é um homem que conhece o interior, que 

conhece o sertão, que governou um dos Estados que 
tem passado e que viveu grandes dificuldades, que 
enfrentou essas adversidades, sabe que o Nordeste... 
E estou falando do Ceará, que tem mais dificuldades, 
considero, do que o Piauí de V. Exª...

(Interrupção do som.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Vou concluir, Sr. Presidente.

O Ceará tem muito mais dificuldades do que o 
Piauí de V. Exª, mas V. Exª sabe o que enfrentou, como 
é a barra de governar um dos Estados mais pobres da 
Federação, uma região mais pobre, com menos aten-
ção, com menos cuidado.

Por isso, considero a visita de Mangabeira tam-
bém um espaço, uma oportunidade para dialogarmos 
com um intelectual que enxergou a necessidade de 
botar os pés no chão, percorrendo o interior do Nor-
deste brasileiro. Eu saúdo a sua equipe e a sua de-
legação, que visitou o Nordeste brasileiro. Esteve no 
Piauí; esteve no interior do Piauí para poder entender 
o que é a nossa região, o seu potencial, a sua riqueza, 
a capacidade do nosso povo, a vontade de trabalhar, 
a disposição do nosso povo de trabalhar, a maior pro-
ximidade com outras regiões do Brasil e do mundo. 
Nosso potencial é enorme.

Eu me congratulo com a equipe de Mangabeira 
e sua visita ao Estado do Ceará e ao Nordeste bra-
sileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Inácio Arruda, 
o Sr. Gilvam Borges, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa, 
3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu que quero cumprimentar e saudar V. Exª, que nos fez 
reviver, em seu pronunciamento, aquele nacionalismo 
de que o Brasil precisa. Foi o mesmo que rever Getúlio 
falando, João Goulart falando, Brizola falando ao ver o 
amor e o nacionalismo que V. Exª está a despertar.

E agradeço a V. Exª porque, recentemente, lancei 
um livro, na sede do PMDB, sobre a 52ª Legislatura, 
nossas palavras e ações, e lá estava presente o líder 
maior do seu Partido: João Cláudio Moreno.

No meu entender, os três melhores comunistas 
do Brasil são V. Exª, Niemeyer e João Cláudio More-
no, do meu Piauí.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Votação, em turno único, do Requerimento nº 8, de 
2009, do Senador Garibaldi Alves Filho, solicitando a 
criação de Comissão Temporária, composta por onze 
senadores e idêntico número de suplentes, com a fi-
nalidade de identificar dispositivos constitucionais cuja 
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regulação seja necessária para o exercício de direitos 
fundamentais, bem como natureza para a solução das 
chamadas “omissões legislativas inconstitucionais”.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Votação do requerimento, em turno único.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Em votação os Requerimentos nºs 179, 180, 195 e 
197, de 2009, lidos anteriormente.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Em votação os Requerimentos nºs 171, 181 e 198, 
de 2009, lidos anteriormente.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos a todos para, amanhã, às 10 horas da 
manhã, uma sessão comemorativa da Batalha do Je-
nipapo.

A referida batalha aconteceu em 13 de março de 
1823, quando os piauienses enfrentaram luta sangrenta 
e garantiram a unidade territorial do nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O Sr. Senador Romero Jucá enviou discurso à mesa, 
que será publicado na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, esta homenagem que o Congresso Nacio-
nal presta anualmente ao gênero feminino por ocasião 
da celebração do Dia Internacional da Mulher e da en-
trega do Prêmio Mulher-Cidadã Bertha Lutz presta-se 
a muitas reflexões sobre a condição feminina. 

De minha parte, neste dia, ao tempo que estendo 
meus parabéns às congratuladas com o prêmio deste 
ano, desejo também dar alguma contribuição ao debate 
sobre o papel da mulher na sociedade atual.

De início, cabe ressaltar que não foram apenas 
as mulheres que obtiveram conquistas ao longo do 
tempo. Analisando a maioria das sociedades organi-
zadas atuais, e comparando a realidade ali vivida há 
algumas poucas décadas com a situação presente, 
encontraremos marcantes contrastes que evidenciam 

o grande progresso ocorrido nas relações humanas 
como um todo.

De fato, e para ser breve neste pormenor, bastam 
algumas questões para nos levar a refletir sobre esse 
inegável progresso. Que eram direitos políticos durante 
os tempos de ditadura que viveram inúmeros países 
há alguns anos? Que dizer do voto universal há pou-
co mais de meio século? Ou que falar sobre direitos 
individuais há algumas poucas décadas?

Assim, se é certo que a humanidade tem ainda 
muito a avançar, certo é, também, que passamos por 
um processo de amadurecimento inquestionável e ir-
reversível ao longo do tempo e que vivemos hoje um 
momento sem paralelo na história humana.

Há, portanto, muito que comemorar!
As conquistas ligadas ao gênero feminino, por 

sua vez, não apenas andaram lado a lado com todo 
esse movimento de progresso social, mas, em inú-
meras ocasiões, estiveram à sua frente e foram sua 
própria força motriz.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, num dia 
como o de hoje, oradores como eu corremos o risco 
de cair em lugar comum, visto que as conquistas já 
obtidas pelo gênero feminino são tão evidentes quanto 
as que ainda restam a serem alcançadas.

Portanto, se me aventurasse a falar da baixa 
representatividade das mulheres nas Casas legislati-
vas do País, ou se me arriscasse a tecer comentários 
sobre a disparidade entre os salários de homens e de 
mulheres que exercem a mesma atividade profissional 
– uma disparidade que é absolutamente real – estaria 
incorrendo no risco de não apenas ser repetitivo em 
relação a outras falas, mas de fazer uma apresentação 
susceptível de comparação com meus companheiros 
e minhas companheiras de tribuna.

É por isso que, doravante, pretendo apenas pon-
tuar uma questão relacionada às mulheres que, por 
sua sutileza, pode passar injustamente despercebida 
da maioria dos senhores e das senhoras.

E desde já enuncio qual seja: a importância de 
que, na luta pelo espaço antes reservado aos homens, 
as mulheres tenham sempre o cuidado de manterem 
sua feminilidade.

Uma pergunta que se imporia de imediato seria: 
para ser feminista é necessário deixar de ser femini-
na?

Nossa opinião e nosso desejo para cada mulher 
que nos ouve é que a resposta a essa pergunta seja 
um ressonante “não”.

Viva o feminismo! Especialmente no que se re-
fere aos direitos iguais entre os gêneros, ao respeito 
pela condição feminina, à igualdade de oportunidades 
e responsabilidades para todos.
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Mas viva, também, e viva, sobretudo, o feminis-
mo com feminilidade! Vivam as mulheres que conse-
guiram encontrar seu lugar na sociedade sem se tor-
narem “machistas às avessas”, sem que, no caminho 
para a liberdade, tenham se esquecido de continuar 
a ser femininas!

E, neste momento, eu não poderia contar com 
melhor assistência na sustentação de meu ideal do que 
a presença das congratuladas com o Prêmio Mulher-
Cidadã Bertha Lutz deste ano, verdadeiros exemplos 
de mulheres que souberam travar suas lutas sem ja-
mais perder de vista sua condição de mulher.

Caríssimas senhoras e caríssimos senhores, é 
saudável e feliz a sociedade que harmoniza o respeito 
a cada gênero sem anular suas diferenças. Diferenças 
que se completam, que se harmonizam quando há a 
devida consideração mútua. É essa a sociedade que 
temos buscado e que vamos continuar buscando. Uma 
sociedade que sabe solucionar seus conflitos por meio 
do diálogo e do bom senso, que leva à compreensão 
do outro e, consequentemente, à sua devida aprecia-
ção e respeito.

É por isso, Srªs e Srs. Senadores, que felicito as 
ganhadoras do Prêmio Mulher-Cidadã Bertha Lutz, ao 
mesmo tempo em que faço votos de que continuemos 
esta caminhada em direção a uma maior igualdade de 
direitos e deveres para todos, sem distinção de gênero, 
cor, orientação política ou qualquer outra, na companhia 
de mulheres que, se guerreiras e combativas, sempre 
saibam preservar o que têm de melhor: sua feminilida-
de, dom inefável que Deus lhes concedeu.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
esta sessão, toda coordenada pelos extraordinários 
assessores do Senado, José Roberto, João Pedro e 
equipe de funcionários, a quem agradeço na pessoa 
do servidor padrão, Zezinho.

A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Senado-
res que constará da próxima sessão deliberativa ordi-
nária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 31, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória 

nº 445, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 31, de 2008, que dispõe 
sobre a dispensa de recolhimento de parte 
dos dividendos e juros sobre capital próprio 

pela Caixa Econômica Federal; altera a Lei nº 
11.124, 16 de junho de 2005, e a Medida Pro-
visória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, 
e prorroga os prazos previstos nos arts. 5º e 
30 da Lei 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 445, de 2008).

Relator revisor: Senador Romero Jucá
(Sobrestando a pauta a partir de: 22-

12-08)
Prazo final prorrogado: 16-4-09

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 1, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória  

nº 447, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2009, que altera a 
Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto 
de 2001, a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, a Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 
1991, a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005, a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
e a Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003, e 
revoga dispositivos das Leis nºs 11.033, de 
21 de dezembro de 2004, 11.488, de 15 de 
junho de 2007, e 8.850, de 28 de janeiro de 
1994, para alterar o prazo de pagamento dos 
impostos e contribuições federais que espe-
cifica (proveniente da Medida Provisória nº 
447, de 2008).

Relator revisor: Senador Augusto Bo-
telho

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-
2-09)

Prazo final prorrogado: 26-4-09

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 270, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 270, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.125, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 
que aprova a programação monetária relativa 
ao quarto trimestre de 2008.
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4 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2007

Votação, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 
2007 (nº 6.645/2006, na Casa de origem, do 
Deputado Mendes Ribeiro Filho), que acres-
centa parágrafo único ao art. 175 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, e dá nova redação ao art. 62 
da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que 
organiza a Justiça Federal de primeira instân-
cia, e dá outras providências. (Estabelece dias 
e períodos de feriado forense e de suspensão 
dos prazos processuais)

Pareceres sob nºs 994, de 2007 e 383, 
de 2008, das Comissões

– Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon (sobre as Emen-
das nºs 1 a 5, de Plenário), favorável, nos ter-
mos de subemendas que apresenta.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Lúcia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 
da Constituição Federal (que trata da ordem 
social).

Parecer favorável, sob nº 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 

(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, tendo 
como primeiro signatário o Senador Paulo Paim, 
que inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 55 e 
66, da Constituição Federal, para estabelecer 
o voto aberto nos casos em que menciona, ter-
minando com o voto secreto parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
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dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

11 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem, do 
Deputado Alberto Fraga), que altera os arts.47 
e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 
1971 (dispõe sobre a administração e o con-
selho fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  
de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  
de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 3, 
de 2001, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor José Roberto Arruda, que altera o artigo 228 
da Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.
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16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  
3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  
3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

18 
EMENDA DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 54, DE 2004

Discussão, em turno único, da Emenda 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 54, 
de 2004 (nº 4.025/2004, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 158 do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Códi-
go Penal, para tipificar o chamado “seqüestro 
relâmpago”.

Parecer sob nº 1.082, de 2008, da Co-
missão de Constitução, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, contrário.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Luciano Zica), 
que altera a Lei nº 10.334, de 19 de dezembro 

de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fabricação e comercialização de lâmpadas 
incandescentes para uso em tensões de valor 
igual ou superior ao da tensão nominal da rede 
de distribuição, e dá outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, na 
Casa de origem, do Deputado Paulo Rocha), 
que veda a exigência de carta de fiança aos 
candidatos a empregos regidos pela Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Wasny de 
Roure), que modifica o inciso II do caput do 
art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 (dispõe sobre o aproveitamento de 
matérias cursadas em seminários de filosofia 
ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Geraldo Re-
sende), que altera o § 2º do art. 12 da Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência 
à saúde (acrescenta o planejamento familiar 
nos casos de cobertura dos planos ou seguros 
privados de assistência à saúde).
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Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Ricardo Barros), 
que altera o inciso XIII do caput do art. 7º da Lei 
nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (inclui as 
normas técnicas como obras protegidas pela 
legislação dos direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que acrescenta parágrafo único ao art. 1º 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para dispor sobre a boa-fé nas 
relações de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 
819/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Sandes Júnior), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres-MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 28, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2006 (nº 922/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Davi Alco-
lumbre), que denomina “Aeroporto Interna-
cional de Macapá/AP – Alberto Alcolumbre”, 
o aeroporto da cidade de Macapá, Estado 
do Amapá.

Parecer favorável, sob nº 883, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Geovani Borges.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 96, DE 2007

Discussão, em turno único do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 96, de 2007 (nº 
6.463/2005, na Casa de origem), que ins-
titui o dia 25 de janeiro como Dia Nacional 
da Bossa Nova. 

Parecer favorável, sob nº 510, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 34, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2008 (nº 6.341/2002, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Caminhoneiro.

Parecer favorável, sob nº 884, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Valdir Raupp.
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30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 69, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 69, de 2008 (nº 1.967/2007, 
na Casa de origem), que institui o Dia do Va-
queiro Nordestino, a ser comemorado, anual-
mente, no terceiro domingo do mês de julho.

Parecer favorável, sob nº 887, de 2008, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator “ad hoc”: Senador Virginio de Carvalho.

31

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 142, de 
2005, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito ¿ Desmanche, que altera 
a redação do art. 126 da Lei nº 9.503, de 24 
de setembro de 1997, renumera e altera o seu 
parágrafo único, passando-o para § 1º e acres-
centa os § 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituin-
do ainda, os arts. 126-A e 126-B (dispõe sobre 
veículo irrecuperável ou desmontado). 

Parecer sob nº 1.045, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental.

32 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o Projeto  

de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do Se-
nador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos à Lei 
nº 8.078/90 – Código do Consumidor, obrigando 
a comunicação prévia da inclusão do consumidor 
em cadastros, bancos de dados, fichas ou regis-
tros de inadimplentes, e obrigando os fornecedo-
res de bens e serviços a fixar data e turno para a 
entrega de bens e prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 

Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

33 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o Projeto  

de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

34 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências (dispõe sobre o cálculo da con-
cessão de benefício assistencial).

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

35 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
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a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda que oferece.

36 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia  

nos termos do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, e à Lei nº 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so-
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa 
ou negar a verdade, na condição de indiciado 
ou acusado, em inquéritos, processos ou Co-
missões Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania (em audiência, nos termos do Reque-
rimento nº 29, de 2007), Relator: Senador 
Alvaro Dias.

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 

Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.
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42 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

43 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente).

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 05 
minutos.)

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR JARBAS VASCONCELOS NA SES-
SÃO DO DIA 03 DE MARÇO DE 2009, QUE, 
RETIRADO PARA REVISÃO PELO ORADOR, 
ORA SE PUBLICA.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de 
iniciar meu pronunciamento, quero dar conhecimento 
a V. Exª do teor da comunicação que ora apresento e 
encaminho à Mesa.

Comunicação.
Comunico a V. Exª que declino das indicações 

feitas por parte da Liderança do PMDB para compor a 
Comissão de Relações Exteriores, Comissão de Edu-
cação e Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, como membro titular, e para a Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Turismo, CDR, como 
membro suplente.

Ao chegar a esta Casa, iniciando o exercício de 
meu mandato procurei a Liderança do PMDB com uma 
única solicitação: Indicar-me para compor a Comissão 
de Constituição e Justiça como representante do Par-
tido – O Líder Raup pode testemunhar o que afirmo.

Com todo o respeito aos demais colegiados desta 
Casa, a CCJ é, sem dúvida, o foro mais importante do 
Senado Federal, onde procurei representar com digni-
dade o povo de Pernambuco e o meu Partido. Foi um 
trabalho profícuo e gratificante onde pude apresentar 
várias proposições que tratam da reforma política, da 
interceptação telefônica e que alteram a Lei de Exe-
cução Penal. Fui designado a relatar mais de 50 pro-
posições, entre as quais a reforma política, o Marco 
Regulatório do Gás e a Lei de Licitações.

Destaco ainda a relatoria do Projeto de Resolu-
ção nº 40/2007, que previa o afastamento preventivo 
dos membros da Mesa em caso de oferecimento de 
representação que sujeitasse o Senador à perda de 
mandato. Proferi parecer favorável à matéria, que foi 
aprovada pela Comissão e por este Plenário.

Ao defender este instituto que não permitia o uso 
do cargo para inviabilizar as investigações, angariei a 
insatisfação – para dizer o mínimo – do então Presi-
dente da Casa, Senador Renan Calheiros.

Para minha surpresa, após essa relatoria, fui, em 
companhia do Senador Pedro Simon, sumariamente 
afastado daquele colegiado pelo Líder Raupp, que, 
após pressão de vários companheiros do Partido, da 
Oposição e da população em geral, que congestionou 
a caixa postal dos Senadores, resolveu reconduzir-nos 
a mim e a Pedro.

Não foi, portanto, com surpresa que no dia de 
hoje fui informado que o atual Líder afastou-me, mais 
uma vez, da Comissão de Constituição e Justiça sem 
sequer me comunicar oficialmente.

Tendo em vista essa atitude de retaliação mesqui-
nha, comunico à Mesa que não aceito qualquer outra 
indicação dessa Liderança do PMDB para colegiados 
nesta Casa. Nem mesmo na ditadura tive meus direi-
tos políticos cerceados, apesar de combatê-la diutur-
namente. Agora, em pleno regime democrático, que 
tive a honra de ajudar a construir, sou impedido de 
exercer o meu mandato em sua plenitude, frustrando 
os milhares de pernambucanos que me confiaram a 
sua representação.

Esse é o primeiro preâmbulo, Sr. Presidente.
O segundo preâmbulo, antes do meu discurso, 

é que eu fui procurado pela revista Veja para uma en-
trevista às páginas amarelas da edição do dia 10 de 
fevereiro. Fui instado a falar sobre três assuntos: sobre 
PMDB, sobre o Senado e sobre o Governo Lula. Res-
pondi a tudo que me foi perguntado: PMDB, Senado 
e Governo Lula. Voltei ao Senado no dia 16, uma se-
gunda-feira, quando a imprensa procurou-me em meu 
Gabinete, não convoquei a imprensa, fui procurado no 
meu Gabinete, onde afirmei que não tirava uma vírgula 
do que a Veja havia publicado.
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Hoje volto à tribuna, com uma grande expectati-
va e perspectiva, e quero acrescentar que não tenho 
uma vírgula a acrescentar ao que já foi colocado na 
entrevista da revista Veja. Não sou mesquinho, não sou 
pequeno. O que eu tinha de dizer sobre o Presidente 
da Casa já disse; o que eu tinha de dizer sobre o Líder 
do meu Partido já disse. Serei mesquinho e pequeno 
se acrescentar mais detalhes e mais adjetivos.

Permita V. Exª que passe a ler o meu discurso.
Volto a esta tribuna duas semanas depois da en-

trevista que concedi à Veja, na qual analisei o quadro 
político do Brasil. Nesse período, vi, li e ouvi as mais 
diversas análises sobre as minhas palavras. Levantaram 
teorias conspiratórias, tentaram me descredenciar.

Neste exato momento em que falo para os se-
nhores e senhoras, sei que estão vasculhando a minha 
vida, investigando as minhas prestações de contas à 
Justiça Eleitoral e à Receita Federal. Não tenho o que 
esconder, pois disputei em Pernambuco algumas das 
eleições mais acirradas da história do Estado.

Não temo esses investigadores, apesar de consi-
derá-los credenciados para tal função, pois de crimes 
eles entendem. Essas iniciativas, que têm por objetivo 
me intimidar, não me surpreendem nem me assustam. 
Tenho 40 anos de vida pública. Fui Deputado Estadual, 
Deputado Federal, Prefeito do Recife e Governador de 
Pernambuco, sempre com votações expressivas e com 
reconhecimento da maioria do povo de meu Estado. 
A esses arapongas digo apenas que enfrentei coisas 
piores quando, na década de 1970, denunciei torturas 
e violências praticadas pela ditadura militar.

Vocês não me amedrontam!
Estou nesta Casa há dois anos e um mês, e 

nada do que afirmei ao repórter Otávio Cabral, da re-
vista Veja, difere muito do que eu disse a alguns dos 
senhores e das senhoras. Nesta mesma tribuna, já 
critiquei a degradação pública à qual está submetido 
o sistema político brasileiro, alertando para a desqua-
lificação moral dos partidos políticos.

A verdade é sempre inconveniente para quem vive 
da mentira, da farsa e é beneficiário dessa realidade 
perversa. Eu constatei, Sr. Presidente, é preciso que 
se diga isso com clareza desta tribuna, eu constatei o 
óbvio. Apenas isso. Essa realidade exige ações corre-
tivas – correção de rumos e de práticas.

Eu não vim aqui para citar nomes, reiterar acu-
sações pessoais. Para isso existem a Polícia Federal, 
o Ministério Público, os tribunais, o Tribunal de Contas 
da União, que devem exercer – e vêm exercendo, al-
guns deles – com eficiência essa prática.

Nunca tive, não tenho e nem desejo ter vocação 
para ser paladino da ética. E mais: desconfio daqueles 
que querem sempre pairar acima dos demais. A verda-

de é que fui eleito Senador da República para exercer 
uma função política e não policial ou investigatória.

Mas quero aqui me colocar à disposição de to-
dos aqueles que, dentro e fora do Congresso Nacio-
nal, defendem pensamento semelhante: aqueles que 
querem partir para a ação e dar um basta aos desvios 
no exercício da função pública. Alguns Parlamentares 
já me procuraram com esse objetivo, alguns deles in-
clusive presentes neste plenário. A eles assegurei o 
meu apoio e o meu engajamento.

O meu objetivo, Sr. Presidente – e para mim é 
uma honra tê-lo como Presidente nesta hora, o meu 
objetivo primordial foi atingido com a entrevista, ao fazer 
com que uma parte expressiva da sociedade brasileira 
prestasse mais atenção ao que ocorre em nosso País. 
Um quadro aterrador que até agora vinha sendo enco-
berto pelos bons resultados da economia.

A sociedade descobriu que vale a pena se indig-
nar, mostrar que nem tudo está perdido, que compactu-
ar com a corrupção não é pré-requisito para a carreira 
política. É extremamente necessário que algo seja fei-
to, antes que essa degradação comprometa a nossa 
democracia, levando as novas gerações a um quadro 
de desalento para com o exercício da política.

Mais importante ainda é que essa mobilização 
não fique restrita à Câmara e ao Senado Federal, mas 
que reflita prioritariamente o desejo de toda a socieda-
de brasileira, desejo de quem hoje se expressa ape-
nas por meio de cartas, de e-mails e de telefonemas. 
O exercício da política não comporta, Sr. Presidente, 
espectadores. Quem não faz política verá outros fazê-
la em seu lugar, para o bem ou para o mal.

Sr. Presidente, cobraram-me nomes, uma lista 
de políticos que não honram o mandato popular con-
quistado. A meu ver, essa cobrança em si já é uma 
distorção do papel de um Parlamentar, que deve ser 
o de lutar pela ética e por políticas públicas que façam 
o País avançar.

Instituições como os tribunais de contas, o Mi-
nistério Público, a Polícia Federal e a própria imprensa 
têm dado uma contribuição inquestionável e valiosa 
nessa área.

Não sou afeito aos holofotes e à palavra fácil. Os 
jornalistas que cobrem os trabalhos do Senado Federal 
sabem do que estou falando. Mas uma coisa eu posso 
assegurar a V. Exª: sempre tive posições claras, mes-
mo nos momentos mais obscuros da história do Brasil. 
Tenho ojeriza à passividade e à omissão.

Os recentes acontecimentos na Fundação Real 
Grandeza, o fundo de pensão dos funcionários de Fur-
nas e da Eletronuclear, são uma prova clara, transpa-
rente e inequívoca do que explicitei na minha entrevista. 
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Repito: não preciso citar nomes, pois eles vêm à tona, 
infelizmente, quase que diariamente.

A população, Sr. Presidente, que paga seus im-
postos não compreende o porquê da disputa ferrenha 
entre grupos partidários, sempre envolvendo empresas 
de orçamentos bilionários.

Quando ocorrem casos como o de Furnas, não 
dá para esquecer o que aconteceu e o que foi dito. É 
papel do Chefe do Executivo – no caso, o Presidente 
da República – instalar uma auditoria independente 
que coloque tudo em pratos limpos. Essa deveria ser 
a atitude a ser tomada, e não a de deixar a poeira bai-
xar, esperando que a história seja esquecida, abafada 
por um novo escândalo 

Celina Vargas do Amaral Peixoto, socióloga reco-
nhecida internacionalmente, neta do Presidente Getúlio 
Vargas, em carta publicada pela revista Veja, edição 
nº 2.101, manifesta-se tão horrorizada quanto eu com 
a degradação do quadro político nacional: 

Os políticos lutavam por projetos. Briga-
vam dentro e fora dos partidos, por idéias e 
pelo poder legitimamente constituído ou não. 
Entendia-se que o homem público tinha uma 
missão a cumprir.

Ou resgatamos, Sr. Presidente, essa lógica para 
o exercício da política ou vamos continuar estampando 
capas de revistas e jornais da pior forma possível. Não 
pensem que me agradou dizer o que eu disse, mas es-
tou absolutamente convicto de que tinha que fazê-lo.

Aproveito esta oportunidade para agradecer as 
milhares de correspondências que recebi do País in-
teiro em apoio a minha entrevista. Foram e-mails, car-
tas, telegramas, telefonemas. Expresso minha gratidão 
também pelas cartas enviadas aos jornais e à Veja, as 
quais tive oportunidade e ler nos últimos 15 dias.

Sr. Presidente, o exercício da política não pode ser 
transformado em um balcão de negócios. O que se vê 
hoje no nosso País é um sentimento de descrença, com 
a impunidade corroendo as bases da democracia.

O poder pelo poder leva ao quadro político de-
generado que hoje vivemos no nosso País, no qual a 
esperteza é mais valorizada do que a inteligência e a 
correção ética.

A conclusão de tudo isso é óbvia, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores. O caminho para resolver as pen-
dências da nossa democracia está em pauta há anos. 
Refiro-me à Reforma Política – não a esse arremedo 
de reforma que chegou recentemente ao Congresso 
Nacional, que, segundo afirmam, será “fatiada”. Tam-
bém não me refiro à fidelidade partidária com “prazo de 
validade”, aprovada pela Câmara dos Deputados.

Uma reforma política séria deve, em minha opi-
nião, incluir e aprovar pelo menos quatro pontos: 

1 – financiamento público de campa-
nha;

2 – fidelidade partidária;
3 – fim das coligações nas eleições pro-

porcionais e 
4 – Implantação da cláusula de desem-

penho.

O financiamento público de campanha é indis-
pensável para evitar a interferência cada vez maior do 
poder econômico, que corrompe o processo eleitoral.

A proposta de reforma política debatida há algum 
tempo pela Câmara dos Deputados previa o financia-
mento público com um custo para a campanha eleito-
ral de R$7,00 por eleitor. Hoje, isso representaria um 
custo de aproximadamente R$914 milhões para uma 
eleição nacional, tomando como referência um eleito-
rado de 130 milhões de pessoas.

De acordo com números do Tribunal Superior 
Eleitoral, a campanha do ano passado custou cerca 
de R$2,43 bilhões. A imprensa, por sua vez, calcula 
que a despesa real representou cerca de cinco ve-
zes esse valor, chegando à cifra de R$12,15 bilhões 
– mais de doze vezes o valor estabelecido no projeto 
da reforma política.

Não sou ingênuo de acreditar que o financiamento 
público sozinho vá resolver o problema da corrupção e 
do desvio de recursos públicos para campanhas elei-
torais. Isoladamente, nenhuma dessas propostas que 
eu citei dará resultados amplos.

Por essa razão, questiono a chamada “reforma 
fatiada”. 

A fidelidade partidária, Sr. Presidente, por sua 
vez, é um instrumento para impedir o degradante festi-
val de adesões fisiológicas. Não condeno quem esteja 
insatisfeito em um lugar e queira ir para outro. Mas, no 
caso dos partidos políticos, isso deve ser a exceção e 
não a regra, como tem prevalecido há alguns anos.

De todas as medidas de uma reforma política séria 
e objetiva, talvez a única que obteria um resultado ex-
traordinário isoladamente é a proibição das coligações 
nas eleições proporcionais. Essas coligações são uma 
deformidade e uma imoralidade existentes apenas no 
Brasil, onde se vota em José e se elege João.

Sr. Presidente, se o Congresso Nacional fala de re-
forma da Previdência, todos se interessam. Recebemos 
milhares de e-mails, milhares de ligações telefônicas. 
O mesmo se aplica às reformas trabalhista e tributá-
ria. Mas a reforma política é vista pela opinião pública 
como algo de interesse exclusivo dos políticos.
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O cidadão talvez não compreenda que a reforma 
política é a “mãe” de todas as reformas, justamente por 
assegurar o aprimoramento das instituições responsá-
veis pelo encaminhamento de todas elas.

Outro espaço para a degradação do exercício da 
política reside no Orçamento Geral da União. Sua ela-
boração, aprovação e execução precisam passar por 
uma profunda e séria reformulação, que estabeleça 
obrigações severas para o Poder Executivo.

O Parlamento não pode continuar sendo um 
mero atravessador de verbas públicas, com emendas 
liberadas às vésperas das votações que interessam 
ao Governo.

As distorções começam na elaboração do Or-
çamento, permanecem na sua aprovação e atingem 
o auge na hora da liberação dos recursos e quando 
o dinheiro, que deveria ir para obras prioritárias nos 
municípios, escorre pelos esgotos da corrupção e dos 
desvios, muitas vezes com a participação dos orde-
nadores de despesas do Poder Executivo, indicados 
pelos partidos políticos.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, eu gostaria de 
aproveitar esta oportunidade para informar que apre-
sentei um projeto de lei que proíbe que as diretorias 
financeiras de empresas estatais possam ser ocupadas 
por indicações partidárias. Minha proposta reservará 
esta posição com exclusividade para funcionários de 
carreira dessas empresas e autarquias.

Além disso, esses diretores terão que ter seus 
nomes aprovados pelo Senado Federal, seguindo o 
exemplo do que já ocorre hoje com os dirigentes das 
agências reguladoras.

A classe política – se tivesse bom senso – de-
veria ficar a quilômetros de distância de qualquer di-
retoria financeira.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, deixei para a 
parte final deste meu pronunciamento a questão da 
impunidade, que considero a consequência mais nefas-
ta do quadro de degradação da política e dos nossos 
compromissos políticos, sociais e éticos.

Não sei se V. Exª vai permitir apartes... Eu desde 
já, começaria pelo Senador Tasso Jereissati.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 
Jarbas Vasconcelos eu gostaria de dizer a V.Exª, com 
toda a humildade, que V. Exª fez o discurso que eu 
gostaria de ter feito. Acrescento alguns pontos ao que 
V. Exª colocou com tanta propriedade e que fez cha-
mar a atenção do País todo para o verdadeiro festival 
de corrupção que o está acometendo, de maneira que 
se tornou uma coisa banal e praticamente cotidiana na 
vida pública brasileira. Infelizmente, isso veio acontecer 
sob o beneplácito de todos os Poderes, praticamente, 
uma vez que, desde o período do mensalão, quando 

em nenhum momento se desmentiu o que aconteceu, 
mas apenas se justificou dizendo: “Fizemos; mas quem 
não fez?” Ou seja, dando um sinal de que todo mundo 
fazendo, tudo era permitido. Então, chegamos à bana-
lização dessa corrupção que vimos, inclusive – V. Exª 
deu um exemplo muito feliz, e eu vou a outro – o Mi-
nistro da Saúde, Senador Jarbas Vasconcelos, dizer 
em um discurso que a Funasa, órgão subordinado a 
ele, estava corrupta e cheia de corrupção. E isso não 
foi desmentido. A diretoria da Funasa lá continuou, o 
Presidente da República não fez nada...

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Ao contrário, pediram a cabeça do Ministro.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Pediram a 
cabeça do Ministro e as coisas continuam na mesma. 
Ou o Ministro era um mentiroso e deveria ser afastado 
imediatamente, mentiroso e calunioso, ou estava di-
zendo a verdade. Em qualquer país civilizado, isso não 
teria acontecido. Logo após, vemos aqui essa questão 
da Real Grandeza, em que o próprio Ministro fala de 
um órgão indiretamente subordinado a ele, dizendo 
que existe ali um antro de bandidagem. E as coisas 
ficam como estão: ninguém investiga, ninguém se es-
panta e ninguém se escandaliza. Quando V. Exª deu 
à revista Veja aquela entrevista publicada nas páginas 
amarelas, com a credibilidade que V. Exª tem, acredito 
que tenha sido um verdadeiro grito de basta. Estamos 
falando neste País agora de valores. Nós não esta-
mos falando de política econômica, nós não estamos 
falando de Bolsa-Família nem de política social, nós 
estamos falando de valores. Um país, uma nação só 
sobreexiste se tiver seus valores básicos respeitados, 
admirados pela sua população e principalmente pelos 
seus dirigentes. O reparo que faria aqui – não seria 
propriamente um reparo – seria um adendo ao discur-
so de V. Exª: de que precisamos, acima de tudo, de 
uma reforma moral neste País. Nós nos acostumamos 
à imoralidade, nós nos acostumamos à total falta de 
ética no dia-a-dia, na vida de todos nós, fazendo com 
que isso seja absolutamente banal e desimportante, e 
este País está se desintegrando moralmente, aos pou-
cos, deixando as futuras gerações sem perspectivas. 
Nada se constrói sem a sólida base de valores morais 
a construir uma nação, a construir um povo. E isso está 
sendo destruído neste País. Ele vai muito mal. Dentro 
do que V. Exª colocou também, eu daria mais ênfase 
a que duas reformas são “reformas-mães”: a refor-
ma política e a reforma do Orçamento. O Orçamento, 
hoje, é o grande fator, um dos grandes ou o principal 
fator de corrupção do Executivo, do Legislativo e dos 
Executivos estaduais e municipais. Formou-se uma 
verdadeira cadeia de corrupção em que o Parlamen-
tar, como V. Exª disse, “se tornou um atravessador de 

    433ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2009



04394 Quarta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2009

verbas públicas”. Não. Pior: tornou-se um corretor de 
verbas públicas, um corretor com direito, na maioria 
das vezes, em boa parte das vezes, à sua comissão 
de corretagem. Isso é absolutamente inadmissível em 
um país que se pretende um país civilizado e que pre-
tende atingir níveis de desenvolvimento aceitáveis no 
mundo de hoje. Portanto, eu queria dizer a V. Exª que 
sou totalmente solidário ao que V. Exª disse e, acima de 
tudo, parabenizá-lo por ter tido a coragem e a iniciativa 
de, agora, neste momento, fazer, com tanta precisão, 
o diagnóstico deste País.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Senador Tasso, não é a primeira vez que ouço V. 
Exª colocar, com tanta clareza, com tanta objetivida-
de essa questão da ética, da moral e da necessidade 
de postura correta das instituições. Subscrevo todo o 
aparte de V. Exª. Ele é enriquecedor e reitera, mais 
uma vez, a sua preocupação, que não é de hoje, com 
relação à boa prática política dentro e fora do Con-
gresso Nacional.

Ouço, com prazer, o Senador Sérgio Guerra.
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador 

Jarbas Vasconcelos, V. Exª se referiu à reforma política 
na sua frase como “a mãe de todas as reformas”. Eu 
queria começar por aí, com muito cuidado, porque é 
preciso não perder a precisão para não resvalar para 
acusação sem prova ou para comentário que não pro-
duz resultados. No início desse período do Presidente 
Lula, era indispensável uma ampla reforma política. 
Essa chamada reforma não se deu. O que se deu foi 
o mensalão. E o mensalão se desenvolveu nesses 
últimos seis anos. Quais são as formas do mensalão 
que foram se sofisticando com o tempo? O coração 
desse processo de desestruturação do poder – e não 
falo apenas do poder do Congresso; falo do poder no 
sentido mais amplo –, o coração principal, no que se 
refere às relações do Legislativo com o Executivo, é o 
chamado Orçamento. O Orçamento virou muito mais 
do que uma simples intermediação de candidatos, de 
Parlamentares; virou um sistema de dominação do 
Congresso. Os jornais não acompanham nem con-
seguem acompanhar esse assunto. Eles ficam prisio-
neiros da observação sobre a liberação de emendas 
individuais. Por quê? Porque as emendas individuais 
têm cara, dono, autor. As dotações dos Ministros não 
têm; as verbas gerais dos Ministérios não têm; muitas 
das emendas de bancada também não, daquelas pou-
cas que são efetivadas. O fato real é que esse siste-
ma produziu desequilíbrios enormes do ponto de vista 
ético e da corrupção. Uma parcela muito grande dos 
Parlamentares passou a ter privilégios exorbitantes. Já 
ouvi falar de Parlamentares que liberam 100 milhões 
por ano, e não foi ninguém da Oposição que me disse 

isso, nenhum companheiro do PSDB ou de qualquer 
partido da Oposição. Líderes que liberam 100, 50, 80, 
120 milhões enquanto que os outros Parlamentares 
liberam 10, 8, 7, 6 milhões. Ninguém sabe, nem há 
como, proceder a fiscalização disso, porque essa é a 
decisão que tomam os Ministros lá em cima, as auto-
ridades dos Ministros com ele. E esse sistema é usa-
do para manter uma maioria parlamentar de maneira 
absolutamente clara, transparente, sem vergonha! Isso 
se banalizou. Muitas pessoas assumem isso até como 
se isso não fosse errado, assumem isso como fato nor-
mal. O pressuposto de um bom Orçamento é um bom 
planejamento. Tem de haver planejamento para que se 
possa orçamentar no ano e, na perspectiva plurianual, 
o que se deseja fazer no tempo para o País. Como não 
há planejamento nenhum, o PAC é apenas – alguém 
me disse uma frase ontem, e não estou me lembrando 
agora – uma sacola, um embrulho de projetos... Foi 
a frase do Senador Tasso. Não há planejamento, não 
há noção de prioridade, de estruturação econômica. 
Nada disso! Todo esse jogo está contaminado. Essa 
contaminação é do Legislativo, é do Executivo e é das 
empresas. Não tem ninguém ingênuo aí e não tem nin-
guém que não tenha um pedaço da responsabilidade 
desse amplo sistema de corrupção. Privilégios para 
todo lado, desequilíbrios para todo lado; o Orçamento 
transformado, rigorosamente, em tudo que não deve 
ser, num País que não tem planejamento, num País 
que não tem prioridade, num País que domina o Con-
gresso pelo dinheiro público, através das verbas do 
Orçamento. O segundo padrão dessa grande rede de 
controle do Congresso e desestruturação da política é 
a utilização do Executivo, da Administração Direta e de 
empresas estatais para a nomeação, por indicação de 
grupos de Parlamentares, de gente que vai para essas 
indicações evidentemente para não cumprir funções 
republicanas. O que tem um partido qualquer a ver com 
o diretor financeiro de Furnas? Em que o programa 
desse partido está representado na ação do diretor fi-
nanceiro de Furnas, ou na nomeação daquele diretor 
que vai furar poço na Petrobras, ou na nomeação de 
dezenas e dezenas de cargos de poder? Quando al-
guém ocupa um cargo desses hoje, sabe o que é que 
se diz? “Conquistamos um grande cargo. Ele tem um 
grande orçamento”. Para que é o grande orçamento? 
É para o País? É para quê? É para sanear o sistema 
político? É para limpar a vida pública? Nada disso. É 
para contaminar ainda mais a vida pública, para esta-
belecer uma rede de cumplicidade que vai da empresa 
ao Poder Legislativo, e passa, de maneira central, no 
Poder Executivo. Essa é uma operação do Poder Exe-
cutivo. O Congresso é cúmplice dessa operação, mas 
o comando dessa operação está no Poder Executivo. 
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Nós pagamos a conta pública. O Presidente da Repú-
blica faz seus discursos com cara de paisagem, como 
se não tivesse nada a ver com isso. Ninguém é punido, 
e não acontece coisa alguma. A utilização do empre-
go público, das funções públicas com a nomeação de 
pessoas sem mérito generalizou-se, banalizou-se. Três 
Deputados indicam o diretor financeiro de uma institui-
ção qualquer, para quê? Às vezes, eles nem conhecem 
o diretor que indicaram. Ele vai ali para cumprir uma 
tabela, e essa tabela não é republicana. Esse é um ca-
pítulo que se banalizou aí de maneira total. Entrou por 
dentro das instituições mais importantes do País, que 
ninguém antes teve coragem de fazê-las vulneráveis, 
porque eram estruturantes, fundamentais para o País, 
e que estão sendo degradadas agora. Um partido tem 
um pedaço. Um pedaço para quê? Qual é o tamanho 
que ele conquistou? Essa é a discussão. Será que isso 
é democracia? Será que o interesse público está pre-
valecendo, está submetido a uma regra, a algum tipo 
de controle, a algum tipo de orientação? O Tribunal de 
Contas, ao contrário do que nós desejamos, não pode 
ser eficiente. O sistema de fiscalização não funciona. 
As comissões de acompanhamento e fiscalização do 
Congresso estão mortas. A Comissão de Orçamento 
já devia ter deixado desaparecer há muito tempo. Não 
importa a forma ou o que está lá nesta semana, neste 
mês, ou no ano que vem: ela é o coração desse siste-
ma, ela é o núcleo desse sistema, absolutamente dele-
gado pelo Governo, pelo Poder Federal. Essa invasão 
assume outro campo: vai às agências reguladoras, 
objeto de indicação de Parlamentares, de utilização 
desse sistema por partidos ou grupos de interesses. 
Vai aos fundos de pensão; fundos de pensão que dão 
um belo exemplo de tudo que não poderia acontecer, 
como agora, no Fundo Real Grandeza, que devia ser 
objeto de uma intervenção imediata. Imediata porque 
há interesse público ali, ele não está respeitado por 
uma diretoria comprometidíssima, como é compro-
metida também a diretoria da própria instituição, toda 
viciada. Quero saber o que vai fazer, nesse ambiente, 
o brasileiro que quer melhorar o País. Com certeza, 
vai ouvir o seu discurso, porque você tem autoridade 
para fazê-lo. Hoje, eu ouvi um discurso ridículo de um 
Deputado pernambucano. Tanto mais eu o ouvi, mais 
eu me convenci de como a sua luta tem mérito, e a 
dele, não.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Obrigado.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Então, esse 
processo não pode continuar, tem que acabar. Essa 
cumplicidade vai nos levar, rigorosamente, ao fundo do 
poço. As práticas políticas estão se degenerando, e a 
convicção e a consciência do povo sobre nós é cada 

dia pior. E está certo o povo, e estamos errados nós. 
É claro que há pessoas que não merecem críticas e 
pessoas que têm qualidade.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Sérgio Guerra, dada a relevância do 
pronunciamento do Senador Jarbas Vasconcelos, espe-
cialmente pelo conteúdo dele, vou prorrogar, mais uma 
vez, o tempo para a conclusão do pronunciamento.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – É claro que 
nem todos estão envolvidos nisso. Tem gente séria 
nisso, tem gente direita nisso, em todos os Partidos. É 
claro que há político de qualidade em todo lugar, mas é 
evidente que esse é o sistema que está prevalecendo, 
e que vozes como a sua têm que se levantar. Ainda 
bem que se levantou a sua, no momento oportuno, 
com a firmeza e a clareza de sempre. E é importante 
que todos nós entendamos aqui que o nosso objetivo 
é construir uma democracia melhor, não afetar uma, 
duas ou três pessoas físicas ou políticas. Não é essa 
a nossa tarefa. Eu não gosto de comissões parlamen-
tares de inquérito, de acusação a ninguém. Não é da 
minha natureza. Mas dizer que esse sistema serve, que 
pode continuar?! Não pode. Vai-nos levar a um grave 
impasse institucional. Então, Senador, quero lhe dizer 
que não faz mal que o senhor não tenha uma Comissão 
de Justiça, porque terá todas as comissões do Senado, 
pela sua presença, pelo seu valor, pelo respeito que 
os brasileiros têm no senhor.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PDMB – PE) 
– Muito obrigado, Senador Sérgio Guerra.

Só uma pessoa com a sua competência e seu 
conhecimento pode dar um aparte sobre Orçamento, 
sobre ocupação de cargos públicos, porque V. Exª, 
desde que aqui cheguei, tem tratado isso através de 
entrevistas, de apartes e de discursos nesta tribuna.

O meu desejo é ouvir todos, Sr. Presidente. Se V. 
Exª permitir, eu ouviria agora, pela ordem, o Senador 
Tião Viana e, logo em seguida, o Senador Demóste-
nes Torres.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Haverá tempo, Senador Jarbas Vasconcelos, 
porque eu prorroguei, por mais 30 minutos, o pronun-
ciamento de V. Exª.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Senador Tião Viana, com muita honra.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Caro Senador 
Jarbas Vasconcelos, serei muito objetivo no aparte que 
faço a V. Exª, também muito honrado estou em aparteá-
lo. Temos uma convivência presencial, vamos dizer, de 
dois anos e pouco nesta Casa. Eu acompanhava V. 
Exª como membro da resistência democrática brasi-
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leira do chamado MDB autêntico – eu, no movimento 
estudantil, e V. Exª, já na militância da vida pública e 
partidária. E eu entendo que V. Exª dá um grito a favor 
de um sentimento de “acorda, vamos despertar para 
a confiança que devemos ter em nós mesmos e na 
nossa capacidade de fazer as coisas corretas neste 
País”. Não acho que seja um ataque ao Governo, não 
acho que seja um ataque ao seu partido, mas é uma 
indignação com a crise partidária que nós estamos vi-
vendo e com a capilaridade de atitudes incorretas que 
estão se apropriando dos espaços de poder no nosso 
País. Entendi muito mais assim. V. Exª não quantificou 
corrupção neste País. Disse V. Exª que o problema exis-
te, e existe em todas as esferas da vida institucional, e 
precisa ser veementemente combatido. Eu acho que 
esse é um ato de um grande brasileiro, de um grande 
homem público que V. Exª toma. Eu acho que o ca-
minho correto da política seria o reconhecimento das 
verdades expressas por V. Exª e a busca de soluções, 
e não o rebate falso, como se fosse um ato virtuoso 
contestar V. Exª. Problemas no Governo: tem? Tem. 
No Judiciário: tem; na instituição partido político, tem; 
na vida nacional, infelizmente, rompe-se com o idea-
lismo daqueles que trouxeram a volta da democracia 
ao Brasil e que lutaram por uma sociedade e por uma 
vida institucional efetivamente corretas. Vivemos uma 
fase de crise. Olho para a política brasileira hoje, sou 
de uma geração mais nova que a de V. Exª, e me per-
gunto, Senador Jarbas – já dividi isso com V. Exª: o 
que tem sido feito pela política? Temos um Parlamento 
melhor ou pior que o Parlamento de 10, 16 anos atrás? 
Está pior; ele está enfraquecido em conteúdo, está en-
fraquecido em suas diretrizes; está enfraquecido em 
suas responsabilidades. É por isso que V. Exª aponta 
a reforma política, a crise orçamentária, a crise do fi-
nanciamento da vida institucional e as necessidades 
da população. Então, as virtudes da sua fala são muito 
maiores que as nossas pequenas divergências. Eu me 
reporto ao Presidente da República como um homem 
honrado, correto e que defende o Brasil, mas os pro-
blemas estão aí, V. Exª os aponta com muita grandeza, 
e é preciso que tenhamos coragem de enfrentá-los. A 
dívida que fica deste momento da vida nacional é um 
Parlamento mais enfraquecido, a qualidade da política 
pior, e a contaminação da corrupção afetando mesmo 
a vida institucional do País. A resposta seria atitude; 
atitude individual e atitude coletiva. Vou compartimentar 
um pouco o debate que V. Exª faz. A reforma política: 
nós não podíamos responsabilizar o Governo por ela; 
é responsabilidade individual e coletiva do Congres-
so Nacional. Os dirigentes do Congresso têm de fa-
zer a reforma política com os Líderes partidários. Não 
podem transferir a responsabilidade, mas não sei se, 

ano que vem, vamos dizer que ela já foi feita. Talvez 
V. Exª esteja a lamentar. Talvez muitos de nós esteja-
mos a lamentar. O Governo influencia, mas não pode 
tirar minha responsabilidade de votar, não pode tirar a 
da instituição partido político. V. Exª presta um grande 
serviço, como um grande brasileiro que é, e fala para 
as gerações todas. Se tivermos responsabilidade, sin-
ceridade e coragem, acolheremos o pronunciamento 
de V. Exª como uma grande contribuição à democracia 
que temos de edificar neste País.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Obrigado, Senador Tião Viana. O aparte de V. Exª 
enriquece nosso pronunciamento e nos honra por sua 
atitude de coerência e dignidade neste plenário.

Senador Demóstenes Torres.
O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Sena-

dor Jarbas Vasconcelos, V. Exª faz um pronunciamen-
to que agrada à Nação e ao Senado – acredito eu. O 
que disse V. Exª não tem absolutamente nada de er-
rado: há uma degradação da vida política no Brasil. E 
o Senado faz parte dessa degradação. Mas a culpa é 
nossa mesmo. Temos como mudar a Constituição. O 
Presidente da República não tem. Quanto às medidas 
provisórias, será que tudo isso que foi discutido aqui, 
de um momento para outro, vai ser implementado? 
Teremos condição de votar? Nós mesmos trancamos 
a pauta das votações. É óbvio que precisamos de uma 
reforma política. Estamos em afronta total à socieda-
de. Quem quer ficha suja na política? Há mais de um 
ano, foi constituída uma comissão, da qual eu tive a 
honra de fazer parte, o Senador Pedro Simon, outros 
Senadores, V. Exª também fez parte. Aprovamos lá 
uma mudança na Lei de Inelegibilidade, na Constitui-
ção Federal, para evitar o trânsito em julgado, porque 
nós sabemos muito bem que uma pessoa que é con-
denada em primeiro grau já teve inquérito na Polícia, já 
foi denunciada por um promotor, já enfrentou o devido 
processo legal com o seu advogado e foi condenada 
por um juiz. Quer dizer, ela pode continuar em liberda-
de, ela pode continuar usando os seus recursos, mas 
não pode estar na vida pública. Essa é uma situação 
absurdamente equivocada. No mundo inteiro, qual é 
a discussão principal que tem o Parlamento? O Orça-
mento. Uma vez cheguei a uma banquinha em Paris; 
estavam lá os velhinhos todos discutindo o que ia haver 
de reajuste para eles: 2,3%. “O Congresso está dis-
cutindo justamente isso”. Aqui nós discutimos o que, 
em termos de Orçamento? O Governo pode fazer o 
que bem entender! O nosso Orçamento é só indicati-
vo, é uma formalidade, nada além disso! O Governo, 
se quiser, pode modificá-lo completamente durante o 
ano da execução, com todos os mecanismos à sua 
disposição. Então, somos um Parlamento assombrado 
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pela superioridade do Executivo e agora pela superio-
ridade do Poder Judiciário. Como nós não legislamos, 
o Judiciário vem aí. Eu mesmo já fui à tribuna para re-
clamar que o Poder Judiciário usurpou função nossa 
de mexer com algema, de como é que isso deve ser 
feito. O Poder Judiciário já entrou em diversas outras 
situações. Aliás, o Presidente do Supremo virou uma 
referência política positiva, porque é um homem que 
tem coragem de falar.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Perfeito.

O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Tem 
coragem de reclamar contra uma série de situações, 
e nós estamos perdendo o nosso espaço. Hoje dei 
uma entrevista, o repórter começou me perguntando 
o seguinte: “Os senhores estão há um mês parados. O 
senhor acha que essa paralisia do Senado fez falta ao 
País?” O que tenho a dizer é o seguinte: claro que faz 
falta, nós somos uma democracia. Fechar o Parlamento 
é muito pior do que qualquer outra coisa. Mas temos 
que tomar as providências necessárias para fazer com 
que esta Casa ande e, mais do que isso, fazer com 
que as gerações futuras votem em políticos melhores 
do que nós. Isso não é hipocrisia nem é crítica dire-
ta a quem quer que seja, mas temos que tomar essa 
atitude. E V. Exª teve a coragem de abrir um debate 
positivo, um debate que não considero oportunista; 
muito pelo contrário. V. Exª tem uma história consoli-
dada de vida, uma história consolidada no mundo po-
lítico e pode abrir, com certeza, esse debate. Temos 
aí inúmeros temas. V. Exª ou alguém aqui mencionou 
– não sei se V. Exª, o Senador Tasso Jereissati, ou os 
dois – o tema fidelidade partidária. Abriram a janela 
de um mês. É uma fidelidade partidária, permitam-me 
a expressão, prostituída.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Completamente.

O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Como 
é que vamos tomar uma providência dessas, ou seja, 
estamos esculhambando ainda mais a vida pública. 
Então, gosto do que V. Exª estava falando, respeito a 
sua posição e acho que nós temos como fazer. Se nós 
quisermos, não tem Presidente da República que tran-
que a nossa pauta. Quem tem capacidade de modificar 
a Constituição somos nós. Não tem Poder Judiciário 
que vá julgar e criar uma nova legislação por omissão 
do Congresso. Nós estamos nos omitindo. E tem aí, 
acredito, umas três centenas de projetos paralisados 
na Mesa há uns três anos. Não é por incompetência 
da Mesa, não. É porque, com a nossa legislação, a 
pauta fica trancada, não damos conta de votar. E tudo 
isto que estamos falando aqui vai ser uma inverdade 
se não tomarmos a coragem de enfrentar, no bom 

sentido, o Executivo e começarmos a exercer nossas 
atribuições, que são dignas e altaneiras. E para que o 
povo, quando pararmos um mês, possa dizer amanhã: 
“Vocês fizeram falta”.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) – 
V. Exª tem toda razão, Senador Demóstenes. Primeiro 
porque é uma autoridade nesses assuntos, nessas de-
núncias que tem reiterado aqui dentro da Casa. Suas 
palavras se juntam à palavra do Senador Tião Viana 
de que a reforma política depende de nós. O Gover-
no pode, quando muito, atrapalhar. Se o Governo não 
quer a reforma política, ele atrapalha. Mas a iniciativa 
tem que ser do Congresso, tem que ser da Câmara, do 
Senado. É estranho chegar ao Congresso uma men-
sagem com reforma política, usurpando as funções do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados.

Ouço, pela ordem, só para poder ouvir todos, o 
Senador Marco Maciel, o Senador Cristovam Buarque 
e o Senador Pedro Simon, que foram os que pediram 
primeiro a palavra.

Senador Marco Maciel.
O Sr. Marco Maciel (DEM – PE. Com revisão do 

orador.) – Senador Jarbas Vasconcelos, desejo, de pla-
no, cumprimentar V. Exª pelo discurso que profere e é 
um desdobramento de manifestação que V. Exª fez à 
revista Veja. V. Exª, de forma lúcida, situa a necessidade 
de repensarmos o País, ou seja, como revigorarmos 
as instituições republicanas, extremamente erodidas. 
O Senador Tasso Jereissati falou aqui de valores. Os 
valores republicanos estão extremamente erodidos 
comprometendo nossas instituições. Como não poderia 
deixar de acontecer, traz isso desdobramento no Con-
gresso Nacional. A sociedade deseja, de forma conse-
quente, melhorar a qualidade da política que se pratica 
no nosso País. Isso é possível, mas passa, obviamente, 
como foi mencionado à saciedade, pela execução das 
chamadas reformas políticas, que às vezes prefiro cha-
mar de reformas institucionais, porque ultrapassam o 
universo dos partidos políticos, do processo eleitoral, 
para se alojarem em questões extremamente impor-
tantes como as relativas à Federação, cada vez mais 
diminuída, na medida em que há uma grande concen-
tração de poderes da União em detrimento de Estados 
e Municípios. Enfim, de uma reforma que dê ao País 
realmente o que tanto aspira, isto é, melhorar os seus 
níveis de governabilidade. Esse é um debate útil ao 
País e ajuda que se forme uma pedagogia cívica sobre 
o que deva ser feito. Acredito que V. Exª já traçou muito 
bem,o itinerário dessas reformas de modo muito claro. 
Não há razão para que não encetemos essa luta, e vou 
além: acho que isso deve ser feito este ano, já que o 
próximo ano será de eleições gerais e, como dispõe o 
art. 16 da Constituição, se não estou equivocado, não 
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se pode votar alteração do processo político-eleitoral 
senão um ano antes das eleições. Então, ou fazemos 
essas reformas agora ou teremos perdido mais uma 
oportunidade e, certamente, adiado o aprimoramento 
institucional do País para mais quatro anos. Encerra-
ria as minhas palavras dizendo que concordo com as 
palavras de V. Exª quando chama a atenção para fa-
zermos essas reformas e, assim, contribuirmos para 
dar ao País uma sociedade desenvolvida e justa. É 
fundamental que façamos essas reformas que têm 
desdobramentos também em outras áreas, inclusive 
na tributária, na previdenciária e outras. Enfim, fazen-
do isso, iniciaremos uma nova fase do nosso País. 
Agora me ocorre uma frase de um líder republicano 
que foi, se não estou equivocado, Ministro da Fazen-
da de Campos Sales e, depois, se elegeu Senador da 
República. Certo dia, no Senado, ele, num desabafo, 
disse: “É necessário republicanizar a República”. Essa 
frase é de Joaquim Murtinho, grande especialista em 
assuntos financeiros, foi Ministro da Fazenda, parece 
que de dois governos da chamada República Velha. 
Líder republicano, decepcionado com o desenvolvimen-
to das práticas republicanas, disse esta frase, a meu 
ver, lapidar: “É necessário republicanizar a República.” 
Acho que, mais uma vez, Joaquim Murtinho precisa 
ser relembrado para servir – quem sabe? –, de bússola 
a ajudar a iluminar nosso caminho. Muito obrigado a 
V. Exª pela oportunidade que me deu de aparteá-lo e 
expender, também, minhas opiniões.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Eu que agradeço a V. Exª, Senador Marco Maciel. V. 
Exª, que é uma autoridade, um expert nesse assunto de 
reforma política a que V. Exª chama, adequadamente, 
de reformas institucionais. Sempre tem ocupado essa 
tribuna cobrando e apresentando propostas e iniciati-
vas para que ela alcance seus objetivos.

Quero ouvir o Senador Cristovam Buarque. Entre 
os milhares de manifestações de apoio que recebi do 
Brasil inteiro, a dele foi uma das primeiras a chegar.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor Jarbas, eu creio que dos que estão aqui talvez eu 
seja o que mais tem acompanhado o senhor nesses 
40 anos – que o senhor disse no começo – de sua 
vida pública.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– V. Exª.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Eu sou 
um deles. Desde o começo, lá em Pernambuco, quan-
do a gente lutava pela redemocratização...

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Nossa filiação ao MDB, na fundação do Partido, foi 
na mesma página.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Na mes-
ma página, juntos na mesma luta.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– A filiação era feita em livros.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Era fei-
ta em livros.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Nessa mesma página tem minha filiação, a de V. Exª, 
a do ex-Deputado estadual Marcos Cunha e a do ex-
Senador Roberto Freire.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – E eu 
creio que todos esses, os que estão vivos ainda, estão 
orgulhosos de sua posição hoje e, ao mesmo tempo 
tristes e preocupados, porque depois de 40 anos V. 
Exª está sendo vítima de um ato arbitrário e ditatorial. 
Refiro-me à exclusão de V. Exª de uma comissão tão 
importante como a Comissão de Constituição e Justi-
ça. E ainda mais, que a Casa que existe para defender 
a democracia hoje passa a impressão, pelo menos, 
de que está sob uma administração que impõe uma 
ditadura. E eu digo com toda a responsabilidade de 
quem afirma isso, imaginando que quem diz o que V. 
Exª disse e quem diz o que eu digo têm que ser puni-
dos se estiver mentindo, dentro da linha do que disse 
o Senador Tasso Jereissati em relação ao Ministro da 
Saúde. Ou V. Exª e eu e outros aqui devemos ser pu-
nidos por estarmos, de uma maneira não compatível 
com a verdade, falando mal da Casa ou outros têm 
que ser punidos porque são a causa dessa situação 
degradante que a Casa vive – e ela vive. O mais grave 
Senador Jarbas, é que o que V. Exª disse, V. Exª mes-
mo disse, é o óbvio. Isso é que é grave. 

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– É.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – O mais 
grave, é que, como V. Exª disse, não apenas existe 
corrupção, mas ela faz parte da paisagem. Isso é que 
é grave.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– A constatação do óbvio.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – O mais 
grave ainda é que o povo passa diante dessa paisa-
gem, vê a paisagem, sente nojo da paisagem, e nós 
fazemos de conta que a paisagem não existe. E nós 
toleramos, aceitamos, viramos as costas, silenciamos, 
como vão tentar silenciar o seu discurso fazendo como 
se não tivesse acontecido; como vão tentar silenciar 
a sua entrevista como se ela não tivesse acontecido; 
como silenciaram o Ministro da Saúde, fazendo de conta 
que ele não tinha dito que a Funasa era um órgão de 
corrupção. Eu creio que o mais grave é a aceitação, 
que faz com que nos transformemos em uma Casa 
que tolera tudo isso, e a casa que tolera tudo isso tem 
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um nome: casa de tolerância com tudo isso. É para 
essa desmoralização que o Senhor tanto chamou a 
atenção. Hoje, fico triste em dizer que – e aqueles 
que convivem aqui com os jovens devem saber – não 
estamos representando exemplos para a juventude 
brasileira. Quantos jovens, hoje, dizem: “Quero, em mi-
nha vida, ser Senador”? E eu falo,sobretudo, daqueles 
que não se lembram da idéia de tirar proveito do fato 
de ser Senador. Não estamos sendo exemplos. A sua 
entrevista deu demonstração de que era preciso mu-
dar. Com isso, V. Exª se transformou em um exemplo. 
V. Exª está fazendo história, com aquela entrevista, 
com esse discurso e até mesmo com a sua cassação, 
com a sua exclusão da Comissão de Constituição e 
Justiça. Gostaria que algum partido o indicasse para 
uma comissão, Senador, em vez de V. Exª se retirar 
de todas as Comissões. Outros partidos podem fazer 
isso. Fui indicado pelo PFL quando fui retirado de uma 
Comissão, em algum momento. Nada a ver como meu 
Partido, mas fui. V. Exª pode ser indicado por outro par-
tido. Teria, a meu ver, de continuar lá dando sua contri-
buição como brasileiro, acima dos partidos aos quais 
estamos filiados. Quero dizer que a sua demonstração 
de que os partidos estão hoje em situação degradada 
é verdade. Felizmente, embora os partidos tenham fi-
cado todos iguais pelo lado negativo, ainda existe o 
lado de lá e o lado de cá, e eu estou do seu lado. Nós 
somos do mesmo lado, embora em siglas diferentes. 
Como alguém que é do seu lado, há quarenta anos, 
em partidos diferentes, quero lhe dizer que se tentam 
esquecer tudo o que V. Exª disse, quero dizer que eu 
assino embaixo da sua entrevista, assino embaixo do 
seu discurso, mesmo discordando até, talvez, de al-
guns pontos da entrevista, porque não há por que ter 
concordância com tudo. Mesmo assim, em momentos 
em que alguém é perseguido por dizer a verdade, a 
coisa mais importante que a gente faz é assinar embai-
xo do que aquela pessoa disse. Eu assino embaixo do 
que o senhor está dizendo nesses dias, e espero que 
tudo isso seja apurado. E, se não for verdade, eu estou 
disposto, como subscritor do que o senhor disse, a ser 
punido. Agora, eu espero que, se for verdade, alguém 
seja punido. Para isso, esta Casa não pode esquecer 
esta tarde, não pode esquecer as suas denúncias. 
Temos que levar adiante, apurando tudo o que houve, 
seja alguma falsidade no que a gente diz, seja a rea-
lidade trágica do que a gente está afirmando. Eu fico 
contente de que, nesses 40 anos, estamos do mesmo 
lado e, nesse lado, eu assino embaixo do que o senhor 
disse e do que o senhor está falando hoje.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– O seu aparte, Senador Cristovam Buarque, além de 
nos tocar profundamente, já tinha sido publicado no 

Jornal do Commercio do Recife com este mesmo título 
“Eu assino embaixo”, em que V. Exª reitera todos es-
ses conceitos que emite aqui com relação a minha fala 
e a outras falas dessa mesma dimensão, com esses 
mesmos objetivos. V. Exª, graças a Deus, tem marca-
do a presença do nosso Estado aqui, representando 
o Distrito Federal, da melhor maneira possível. 

Eu ouço o nobre amigo Senador Pedro Simon. 
O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Nobre Sena-

dor, não há dúvida de que a Nação está assistindo ao 
pronunciamento de V. Exª com profunda emoção. Acre-
dito que muitos devem estar surpresos. Seu pronun-
ciamento não foi aquilo que imaginavam. Na verdade, 
alguns imaginavam que viessem nomes, biografias e 
histórias, mas V. Exª deixou claro, na primeira entre-
vista, que o que tinha para dizer já tinha dito. O pro-
nunciamento de V. Exª, hoje, é aquilo que eu disse na 
primeira vez em que fui entrevistado sobre a entrevista 
de V. Exª: nós temos de analisar, em cima do pronun-
ciamento do Senador Jarbas, o que vamos fazer. Ele 
está dando um grande início, um início muito impor-
tante. Não há, eu duvido, alguém que não reconheça 
que se deva fazer alguma coisa; não há, eu duvido, 
alguém que não reconheça que precisa ser feito. Mas 
tem de iniciar. E, com esse seu pronunciamento feliz, 
competente, oportuno, correto, V. Exª está iniciando. 
Acho que podemos discordar ou não – e eu concordo 
com V. Exª –, mas o importante é que o método que 
V. Exª está propondo hoje nós temos de aceitar. Nós 
temos de aceitar! Na verdade, nós somos os grandes 
culpados. É claro que um Congresso que tem medidas 
provisórias, que nos desmoraliza, que nos humilha, um 
Congresso onde os Partidos se dobram ao poder e às 
vontades do Poder Executivo – hoje, ontem e sempre 
– é difícil, mas nós, individualmente, podemos nos so-
mar e fazer o que V. Exª está propondo. Eu tenho dito, 
Senador, que seria muito importante uma manifesta-
ção da sociedade. Quando caiu a emenda das Diretas 
Já, e quando parecia que tudo estava acabado, foram 
os jovens nas ruas que fizeram com que o Tancredo 
transformasse o Colégio Eleitoral, que era uma men-
tira, num instrumento para derrubar a ditadura. Foram 
os caras-pintadas nas ruas. O Congresso, pressionado 
pelo Exército, que cercou a Casa, não teve condições 
de aprovar a emenda, e não faria nada. O povo nas 
ruas deu legitimidade. Seu discurso de hoje é o início 
e ninguém aqui, mais do que eu, pode dizer: “Pode ter 
alguém no Congresso com condições idênticas a de V. 
Exª. Ninguém igual e, principalmente, ninguém mais, 
pela sua história, pela sua biografia, pelo seu passado.” 
Eu tenho dito: oito anos Prefeito de Recife, considera-
do o melhor Prefeito do Brasil; oito anos Governador 
de Pernambuco, considerado o melhor Governador do 
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Brasil; a vida inteira dentro do MDB, ou fora da políti-
ca, sempre com a correção, com a dignidade e com a 
seriedade. V. Exª tem autoridade para fazer isso. E nós 
temos vontade, Senador, eu tenho certeza. Nós vive-
mos uma quadra muito triste. V. Exª chamou atenção 
sobre a impunidade. Eu recebi uma carta do Presidente 
do Supremo, de certa forma cobrando de mim. Eu vou 
respondê-la e depois vou ler a carta dele e a minha 
resposta, porque eu abranjo o problema da impunidade. 
Acho que o problema não é – pelo amor de Deus! – o 
Supremo. Eu tenho o maior carinho, o maior respei-
to pelo Supremo. Não é o Supremo, não somos nós, 
mas é o conjunto de todos, porque a verdade é que, 
no Brasil, ladrão de galinha – e só ladrão de galinha – 
vai para a cadeia. Com o resto não acontece nada. V. 
Exª fala em fundo de pensão, fala em apresentar um 
projeto para que político não possa ser nomeado para 
cargos de situação financeira de empreiteira. Isso é 
hoje, é ontem, isso é assim. Aqui, nesta Casa, vimos 
um dos maiores escândalos. Um Ministro de Estado, 
saindo da tribuna onde está V. Exª, respondendo a um 
debate, foi para o telefone e renunciou ao Ministério, 
quando ficou claro que os fundos de pensão do Banco 
do Brasil, que estavam fechados para aprovar o Sr. An-
tonio Ermínio de Moraes e o seu grupo para comprar 
a Vale do Rio Doce... Formou-se um grupo, que foi o 
que ganhou, e seis dias antes criaram um novo grupo, 
e o fundo de pensão, que estava comprometido com 
um lado, foi para o outro lado. Foi quando o Ministro 
disse: “Nós chegamos ao limite da irresponsabilidade”, 
e daqui da Casa pediu a renúncia. Isso vem de longe e 
continua igual. V. Exª diz bem. E me perdoem os meus 
irmãos do PMDB lá da Câmara dos Deputados, mas 
criar uma CPI para investigar... Até porque sabemos 
que o momento atual que o Congresso está vivendo, o 
Congresso, que fez grandes CPIs, e era um momento 
histórico da sua existência no passado, hoje, não! A 
CPI das ONGs, a CPI...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Pedro Simon, vou prorrogar o tempo 
do Senador Jarbas Vasconcelos, pela terceira vez 
consecutiva, com prazer, para que V. Exª conclua o 
seu raciocínio e para permitir também ao orador que 
se encontra na tribuna e aos demais aparteantes que 
participem deste debate tão importante.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – ...muito subje-
tivo. Os fundos de pensão, as diretorias financeiras, as 
reformas políticas, vamos partir do pronunciamento de 
hoje de V. Exª e vamos adiante. Faço um apelo ao Líder 
do PMDB: vamos olhar para a frente. Se for preciso, 
Senador Renan, a minha vaga está disponível. Mas va-

mos retornar o Jarbas para a Comissão de Constituição 
e Justiça. Eu acho que seria um gesto muito positivo 
porque, independentemente do que acontecer, essa 
seria uma grande realidade. Tenho certeza de que o 
Senador Renan vai aceitar, e V. Exª, que é muito com-
plicado, também vai aceitar. Muito obrigado.

SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) – 
Senador Pedro Simon, muito bom o seu aparte, muito 
bom o seu pronunciamento, V. Exª, que é um pioneiro 
no Senado Federal na luta contra a impunidade, contra 
a corrupção. Quando cheguei aqui, já acompanhava V. 
Exª, não só como companheiro de Partido, mas pela 
amizade que nos une, e sempre tive uma profunda 
admiração pela sua conduta, pela sua ação, pelo com-
bate diuturno, ontem, contra o regime autoritário; hoje, 
contra a impunidade e a corrupção. Eu fico muito feliz 
de incorporar esse discurso de V. Exª.

Ouço o Senador Jefferson Praia, que foi um dos 
primeiros a pedir, e ficou na minha frente aqui. Peço 
desculpas. Com muita honra, ouço V. Exª.

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Senador 
Jarbas Vasconcelos, eu estava aqui, neste momento, 
fazendo uma reflexão sobre o que estamos tratando 
nesta tarde. Nós, na verdade, representamos 180 mi-
lhões de brasileiros. Este é o Senado. Estamos discu-
tindo e refletindo sobre talvez o maior mal deste País, 
que é a questão que V. Exª ressaltou na entrevista 
que deu à Veja sobre a corrupção no Brasil. Essa é a 
grande questão. E aí acredito que o grande salto que 
temos que dar, daqui para a frente, é definir como va-
mos sair. V. Exª fez a sua parte, está dando início a 
um processo, como alguns dos oradores já colocaram. 
Como vamos fazer com que saiamos do discurso para 
as ações, para as ações práticas? V. Exª já deu algum 
caminho também. Já falou, por exemplo, do nosso pa-
pel, que é fundamental, aqui no Senado. O Senado tem 
que fazer a sua parte. Nós temos que fazer a nossa 
parte. Nós não podemos apenas falar do que quere-
mos – ou de algum coisa – como se não estivesse 
nas nossas mãos. Muita coisa está aqui nas nossas 
mãos. A reforma política – V. Exª destacou, dentre ou-
tras questões nacionais – é algo sobre o que o povo 
espera que nós façamos alguma coisa. Portanto, eu 
aproveito esta oportunidade para fazermos uma refle-
xão neste início de noite.. Sobre quantos assuntos te-
mos que refletir? Por exemplo, eu tenho me reportado, 
junto com outros ilustres Parlamentares aqui, sobre a 
Amazônia. Eu gostaria de, num momento como este, 
estarmos aqui discutindo também a Amazônia. Portan-
to, temos que fazer a nossa parte. O Senado começar 
a ver como age nas comissões, nas decisões que tem 
que tomar. E, daí para a frente, nós poderemos come-
çar a cobrar dos outros Poderes, do Poder Executivo, 
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do Poder Judiciário, da sociedade como um todo, que 
cobra dos políticos – e com muita razão. Nós estamos 
aqui representando o povo dos nossos Estados. Eu 
aqui, junto com o Senador João Pedro e o Senador 
Arthur Virgílio Neto, represento o povo do Estado do 
Amazonas e gostaria de estar aqui falando o que eu 
estou dizendo neste momento a V. Exª e aos demais 
Pares. Acredito que 180 milhões, com raríssimas ex-
ceções, gostariam de estar aqui. Não caberiam neste 
espaço todo do Congresso Nacional, interno e exter-
no, é claro, mas, espiritualmente, estão ligados a essa 
questão e tenho certeza de que nos acompanham. 
Portanto, temos pela frente um grande caminho. Essa 
é uma questão que não vamos resolver de imediato. 
Mas podemos trabalhar no sentido de diminuirmos a 
intensidade da corrupção do Brasil, pois não dá mais 
para levarmos avante da forma como as coisas estão 
se dando. V. Exª falou muito bem. Apenas disse o que 
está todo o mundo vendo. A imprensa vê. Os políticos 
vêem. O povo vê. Todo o mundo vê. Mas e aí? Faltam 
agora as ações. E eu me coloco à disposição de V. 
Exª para ser um daqueles que vai estar ao seu lado 
e ao lado de outros companheiros para que possa-
mos fazer este trabalho em prol da nossa sociedade. 
Eu não sou aqui melhor do que ninguém. Coloco-me 
nesta posição. Apenas procuro ser uma das pessoas 
que veio aqui pelos destinos da vida. Represento aqui 
um grande Senador, o Senador Jefferson Péres, que, 
se estivesse aqui hoje – ele faz falta –, falaria melhor 
do que eu 10 mil vezes e estaria aqui expondo sua 
posição. E eu não poderia ficar sem falar em nome 
do nosso povo, do povo do Estado do Amazonas e 
do povo brasileiro. Portanto, solidarizo-me com V. Exª. 
Vamos continuar debatendo cada vez mais. É dessa 
forma que o Brasil vai avançar. V. Exª coloca posições 
importantíssimas e tenho certeza de que o Brasil vai 
avançar paulatinamente, porque isso é um processo e 
não se dá de uma hora para outra. Existe corrupção, 
a corrupção já está praticamente em todos os países. 
Ninguém vai acabar com a corrupção no mundo nem 
no Brasil, mas da forma como está... Para fazer com 
que as instituições funcionem, temos que começar pela 
nossa Casa, pelo nosso Senado da República. Muito 
obrigado pelo aparte.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– A corrupção e a impunidade, Sr. Senador, caminham 
juntas, e nada melhor nesta tarde do que o aparte de 
V. Exª. E V. Exª chegou aqui para completar o manda-
to de um grande brasileiro, Jefferson Péres, e tem se 
comportado como ele, assíduo, responsável, sempre 
presente ao debate, sempre dando a sua contribuição. 
Nunca cheguei a este plenário para não encontrar V. Exª 

aqui, sempre atento e sempre responsável. De forma 
que o aparte de V. Exª para mim é engrandecedor.

Quero, Sr. Presidente, avançar um pouco para 
ouvir mais duas ou três pessoas, se V. Exª me per-
mite, e deixar registrado o meu agradecimento a sua 
tolerância e a sua benevolência.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Terá V. Exª o tempo necessário para concluir o 
seu pronunciamento.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) – 
A impunidade estimula a corrupção, é um cancro que 
precisa ser extirpado.

Apesar das promessas reiteradas em cada dis-
curso de posse, a cultura da impunidade não apenas 
permanece entre nós, mas se estabelece em bases 
sólidas em um terreno cada vez mais fértil.

Em outros países – e temos diversos exemplos 
recentes – uma mera suspeita é suficiente para que 
haja uma renúncia, a fim de que alguém rejeite uma 
colocação pública. E essa iniciativa não representa 
uma confissão de culpa, como alguns poderiam dizer. 
Significa apenas a sensatez de separar o espaço pú-
blico das pendências privadas.

No Brasil dos dias atuais, a certeza da impunida-
de dá uma força tremenda a quem não agiu com lisura 
e correção. As pessoas se agarram aos cargos como 
mariscos no casco de um navio – não caem nem nas 
maiores tempestades.

Sr. Presidente, a corrupção é um fator de desa-
gregação política e social. Ela conduz ao desgaste e 
enfraquece profundamente a legitimidade do poder 
constituído.

A partir dessa constatação, gostaria de apresen-
tar mais duas propostas que julgo serem de grande 
importância, apesar de não serem originais, pois re-
corri a um documento amplamente difundido há alguns 
anos. Estas sugestões vou fazer na Frente Parlamentar 
Anticorrupção:

Primeira – A criação de uma agência anticorrup-
ção, com participação do Executivo, do Legislativo, do 
Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de Contas 
da União e de representantes da sociedade civil, para 
detalhar um Plano Nacional de Anticorrupção.

Segunda – A retomada do Movimento de Com-
bate à Corrupção Eleitoral, que pretende acompanhar, 
junto aos Tribunais Regionais Eleitorais e ao Tribunal 
Superior Eleitoral, todos os processos relativos às de-
núncias de compra de votos e uso eleitoral da máquina 
administrativa.

Eu gostaria também de citar o trecho de um do-
cumento que tive oportunidade de ler recentemente:

A corrupção no Brasil tem raízes históri-
cas, fundamentos estruturais e impregna a cul-
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tura de setores importantes do espectro social, 
político e econômico. A prática de corruptos e 
corruptores na esfera do poder se dissemina 
pela sociedade, como exemplo negativo que 
vem de cima. O compromisso em erradicá-la 
não pode se limitar a uma prática de denún-
cias eventuais e, muito menos, servir a fins 
eleitorais ou políticos imediatos. Ela exige uma 
intervenção enérgica pelo fim da impunidade 
e requer ampla ação cultural educativa pela 
afirmação dos valores republicanos e demo-
cráticos da nossa vida política.

Srs. Senadores e Srªs Senadoras, essas duas 
propostas que acabei de apresentar e também o texto 
citado constam do documento “Combate à corrupção 
– compromisso com a ética”, parte do “Programa de 
Governo de 2002 Lula Presidente”.

Tomei a liberdade de incorporá-las ao meu dis-
curso, porque considero que traz abordagens atuais, 
corretas e, principalmente, por nunca terem sido pos-
tas em prática pelo atual Governo.

Sr. Presidente, encerro o presente discurso com 
um elogio à CNBB, que, entre os temas da Campanha 
da Fraternidade deste ano, defende denunciar os cri-
mes contra a ética, a economia popular e as gestões 
públicas, assim como a injustiça nos institutos da pri-
são especial, do foro privilegiado e da imunidade par-
lamentar para crimes comuns. É essa a postura que se 
espera da sociedade civil, das igrejas, das entidades 
de classe e da imprensa. A mudança de postura que 
se faz necessária num Congresso Nacional só virá 
pela pressão de todos.

Antes de terminar, Sr. Presidente, se V. Exª per-
mitir um pouco mais de tolerância, eu ouvirei os dois 
Líderes: o Líder do PSDB, Arthur Virgílio, e o Líder 
do PSB.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Só para 
lembrar, Senador Jarbas, V. Exª não concedeu aparte 
a nenhum companheiro seu de Partido.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Citei o melhor de todos aqui: o Senador Pedro Si-
mon.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – V. Exª não 
concederá aparte, Senador Jarbas Vasconcelos?

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– V. Exª está meio armado com relação a mim.

O Sr. Almeida lima (PMDB – SE) – Senador 
Jarbas, V. Exª não concederá aparte?

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Concedi aparte ao Senador Arthur Virgílio e ao Lí-
der do PSB.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – E consulto 
V. Exª se me concederá aparte. Senador Almeida Lima. 
Consulto se me concederá aparte.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Vou ouvi-lo.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Obrigado.
O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Jarbas 

Vasconcelos, eu gostaria de falar depois, se possível, 
com breves palavras, para cumprimentá-lo.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Vou ouvi-lo. Se a Presidência permite, o Senador 
Aloizio Mercadante também.

Senador Arthur Virgílio, com muita honra.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Considero, 

Senador Jarbas, que ficaria até monótono se todos os 
apartes fossem de louvação ao seu pronunciamento. 
Então é bom que ouça mesmo todas as vozes e que 
cada uma se manifeste de acordo com o que o espíri-
to dita a partir do coração para o cérebro. Mas, muito 
bem, eu gostaria de registrar que V. Exª salvou, com 
esse discurso, a tarde modorrenta, cheia de mesmice, 
do Senado, hoje. V. Exª nos fez viver um belo momento 
de atividade parlamentar. V. Exª é um daqueles Parla-
mentares que não dependem de posição institucional 
para ter a importância que têm. E já era assim há muito 
tempo, desde quando fomos colegas de Câmara dos 
Deputados no enfrentamento ao regime autoritário. 
Nunca vi V. Exª exercendo a função de líder partidário, 
mas jamais vi V. Exª sendo ignorado na sua opinião 
pela opinião pública, pela imprensa, pelos seus cole-
gas, pelos seus adversários. E é respeitado pelos seus 
adversários. Eu não me intrometo nos assuntos dos 
partidos, então, os líderes indicam quem bem querem, 
é da tradição; por outro lado, há espaço para que eu 
diga a V. Exª que V. Exª tem toda uma vocação para 
estar na Comissão de Constituição e Justiça, e V. Exª 
tem o meu lugar. Está à sua disposição o meu lugar 
de membro da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania para que continue integrando aquele co-
legiado tão importante que muito perderia sem a sua 
presença. O fato é que V. Exª deu uma entrevista que 
foi o grande momento político do Brasil neste ano de 
2009, em crise, com tantos acontecimentos intensos. 
Não vi nada mais importante que tenha repercutido 
mais fortemente junto à opinião pública do que a en-
trevista que V. Exª deu às páginas amarelas da revista 
Veja. Estamos todos hoje aqui mobilizados em torno 
do seu discurso sereno.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Prorrogo o tempo do orador que se encontra 
da tribuna por mais 30 minutos.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Em ne-
nhum momento, vi V. Exª sair para o panfleto, sair 
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para a provocação. Discurso sereno, típico de quem 
governou o seu Estado por mais de uma vez, a sua 
cidade por mais de uma vez e que já viveu diversas 
experiências no Parlamento. E tudo isso a credenciá-lo 
à posição de respeitabilidade que desfruta hoje. Nós 
temos que trabalhar com coisas práticas e V. Exª se 
referiu a fatos práticos e conta desde já com o meu 
endosso e sei que com o endosso do meu partido por 
inteiro. Na entrevista, talvez V. Exª tenha sido até um 
pouco duro naquele embalo em que ia dizendo que os 
partidos eram mais ou menos iguais e não teria para 
onde ir. V. Exª teria para onde ir, sim. O meu partido 
tem pessoas decentes, de caráter, e meu partido seria 
e será um abrigo para V. Exª tão assim V. Exª solicite 
esse abrigo ou imagine que desse espaço necessita 
para tocar a sua brilhante carreira pública. Mas veja 
V. Exª, eu... e nem a propósito, sabendo que amanhã 
elegeremos o Senador Demóstenes Torres Presiden-
te da Comissão de Justiça da Casa, pedi ao Senador 
Demóstenes, como primeiro gesto, que tocasse para 
frente todos os projetos que tivessem a ver com mora-
lidade pública. Tenho um no meio desses todos: é um 
projeto de resolução. Não tem que ir para a Câmara, 
não tem que perder tempo com nada, é uma decisão 
do Senado para vigorar no Senado. E acertamos que 
o ideal seria entregar a relatoria para V. Exª na Comis-
são de Justiça. Meu projeto diz que a vida pregressa 
dos Senadores deve ser passível de exame pela Co-
missão de Ética sim. Afinal de contas, o decoro não é 
só a partir do momento em que se é Parlamentar. Su-
ponho que alguém, para se eleger Parlamentar, deva 
ser decoroso. Suponho isso. Alguém mata e rouba 
para ser Senador e, depois, não pode ser julgado pela 
Comissão de Ética da Casa, apesar de ter matado e 
roubado, para ser Senador. Ora, fica algo impossível 
de ser entendido pela sociedade brasileira. O Senador 
Demóstenes me disse que assume e, imediatamente, 
designa o Relator dessa matéria. E espero mesmo, se 
V. Exª aceita a oferta, que o Relator seja V. Exª. Esta-
mos aqui num quadro de paralisia. Hoje não votamos, 
e o PSDB não concorda com votação enquanto não 
escolhermos os presidentes das comissões. Defen-
demos o critério da proporcionalidade; defendemos o 
respeito àquilo que o povo ditou. Cada Partido tem o 
seu tamanho. O meu é o terceiro. Não quero, portanto, 
as posições do primeiro, mas não aceito as posições 
do quinto, de jeito nem qualidade, como diria um bom 
pernambucano, como meu avô e como V. Exª. E veja a 
situação estranha a que está relegado o Senado hoje. 
Alguém diz: as comissões estão sem presidente? Não, 
elas estão com presidente. Na CAE, o Presidente é o 
Senador Eliseu Resende e o Vice é o Senador Pedro 
Simon; na Comissão de Assuntos Sociais, o Presi-

dente é o Senador Paulo Duque e o Vice é o Senador 
João Durval; na Comissão de Justiça, o Presidente é 
o Senador Pedro Simon e o Vice é o Senador Romeu 
Tuma; na Comissão de Educação, o Presidente é o 
Senador Romeu Tuma e o Vice é o Senador Francisco 
Dornelles; na Comissão de Meio Ambiente, o Presi-
dente é o Senador Eliseu Resende e o Vice é o Sena-
dor Valter Pereira; na Comissão de Direitos Humanos, 
o Presidente é o Senador Paulo Duque e o Vice é o 
Senador Eliseu Resende; na Comissão de Relações 
Exteriores, Senador Eduardo Azeredo, o Presidente 
é o Senador Paulo Duque e o Vice o Senador Pedro 
Simon; na Comissão de Infraestrutura, o Presidente 
é o Senador Paulo Duque e o Vice, o Senador Eliseu 
Resende; na Comissão de Desenvolvimento Regio-
nal, o Presidente é o Senador Marco Maciel e o Vice, 
o Senador Antonio Carlos Valadares; na Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária, o Presidente é o Sena-
dor Romeu Tuma e Vice, o Senador Neuto de Conto; 
na Comissão de Ciência e Tecnologia, o Presidente é 
o Senador Camata e o Vice é o Senador José Agripi-
no, com exceção de algumas...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – (Ri-
sos.) Senador, isso não faz jus à sua jovialidade. Tenho 
criticado a inação desse início do Presidente Sarney. 
Tenho dito a ele: Presidente, vamos começar a agir e 
eu paro de criticar, mas, se não começarmos a agir, 
vou ter que continuar criticando. Não estou aqui para 
ficar perdendo as minhas tardes e perdendo as minhas 
manhãs esperando que as coisas aconteçam, se elas 
acontecerem, e a crise lá fora e nós aqui bancando a 
nobreza brasileira, na Ilha Fiscal, de ressaca, e a Re-
pública sendo proclamada na madrugada por Deodo-
ro da Fonseca. Temos que elogiar. Com exceção de 
algumas pessoas de reconhecida jovialidade, como 
tantos aqui, pode-se dizer que, no primeiro momento 
da sua gestão, o Senador Sarney prestigiou a sua ge-
ração como jamais ninguém e isso não pode perdurar; 
isso aqui, inclusive, não reflete a proporcionalidade; se 
refletisse, seria mais equilibrado. Como não reflete, 
nós não poderíamos mesmo acorrer a uma comissão 
dessas para votar coisa alguma. Nomes respeitáveis, 
nomes queridos, nomes estimados, mas não reflete 
a proporcionalidade, não reflete o jogo de forças que 
está estabelecido aqui, no Senado. Entendo que nós 
precisamos mesmo tomar medidas muito claras con-
tra este mal, este câncer que é a corrupção e com 
atitudes pontuais. V. Exª agora fez um discurso para 
mim melhor do que faria se se dispusesse ao simples 
bate-boca com quem quer que fosse aqui, nesta Casa. 
V. Exª propôs três ou quatro medidas que devem ser 
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meditadas e estudadas por nós. Eu pretendo ver o 
meu projeto que estuda a vida pregressa dos Sena-
dores votando o quanto antes – teria muita honra se 
fosse V. Exª o Relator da matéria –, mas, de qualquer 
maneira, que os Senadores digam: eu, fulano de tal, 
concordo com esse projeto; eu, beltrano, não concor-
do, e explique por que, às claras. Eu acabei de sair de 
uma aliança com o meu querido amigo, Senador Tião, 
mas eu não tenho o mesmo talento da CUT para pôr 
outdoor; eu não vou pôr outdoor com o nome de nin-
guém na rua, não, dizendo... Mas é óbvio que cada um 
tem que colocar a sua própria face. Por que não quer? 
Então, diga: eu não quero porque o projeto é defeitu-
oso nisso e naquilo. Não dá para a gente embargar 
na gaveta, não dá para se dizer que o projeto não foi 
julgado por qualquer razão que não o não. Então tem 
que dizer: não, o projeto não é útil, não é adequado, 
devemos deixar a jurisprudência atual, devemos deixar 
que seja possível uma pessoa matar, roubar, fraudar, 
se elege e, depois, não tem nenhuma satisfação a dar 
a ninguém porque só se olha para o futuro. Então é 
ótimo: o sujeito mata, rouba, frauda, chega aqui, não 
comete mais nem assassinato, nem fraude, nem roubo, 
ninguém mexe mais com a vida dele, embora a gente 
conheça que, na vida pública brasileira, não são raros 
os reincidentes. Eu, portanto, saúdo o discurso de V. 
Exª como uma peça madura – e é tautológico de mi-
nha parte me referir à maturidade de V. Exª –, mas um 
discurso que, pela sua própria importância, mobilizou 
tantas pessoas. Eu acharia mesmo injusto se V. Exª 
não concedesse aos seus colegas de Partido o aparte 
por eles solicitado tão fervorosamente. Enfim, V. Exª 
teria mesmo de ouvi-los, como teria de ouvir a todos. 
Seria injusto que V. Exª não ouvisse tantos admiradores 
seus que estão aqui para saudá-lo. Portanto, eu sinto 
que este é um dos momentos em que a Mesa tem de 
agir como está agindo o Presidente Marconi Perillo: 
nada daquele tempo... Nesta hora não tem Regimento. 
Qual é o Regimento? O Regimento de um Senado que 
está sem votar há um mês e dois dias, um Senado que 
está sem deliberar há um mês e dois dias, um Sena-
do que está discutindo quem tem direito e quem não 
tem direito de presidir uma comissão, quando a gen-
te sabe muito bem quem tem e quem não tem direito 
de presidir uma comissão? A gente sabe muito bem 
quem tem e quem não tem pela simples matemática 
dos votos que as urnas nos deram e que a proporcio-
nalidade aqui reflete. É uma discussão bizantina, uma 
discussão até apedeuta, aqui para nós, Senador Jarbas 
Vasconcelos. Portanto, meus parabéns a V. Exª pelo 
seu pronunciamento. Eu digo a V. Exª que essa cruzada 
terá muitos seguidores. Eu tenho visto a repercussão 
que seu pronunciamento e seu nome têm encontrado 

no País. Percebo isso pela minha terra. Tenho anda-
do menos, hoje em dia, pela terra dos outros e tenho 
andado muito pela minha terra e tenho observado o 
quanto de admiração se acresceu à admiração de base 
que V. Exª já tinha em meu Estado, pela atitude cora-
josa de ter proposto algo para o debate. V. Exª foi duro 
em relação a seu Partido, V. Exª foi duro em relação à 
inércia com que, de um modo geral, o segmento po-
lítico enfrenta esse drama da corrupção e manifestou 
sua opinião. Eu não vejo, no Código Penal, nada que 
capitule como crime o que V. Exª disse. Não vejo. Não 
sou nenhum especialista em Direito, mas eu conheço 
muito bem o que é crime e o que não é. V. Exª opinou 
e opinou com muita autoridade e trouxe um debate 
que despertou a Nação, que fez a Nação acordar. V. 
Exª beliscou a Nação. Fez muito bem em beliscá-la. 
Portanto, não terá, de parte do PSDB, ninguém que 
negue fogo nesse chamamento que V. Exª faz a nós 
para enfrentarmos em conjunto uma das chagas que 
mais é responsável por prostituição infantil, por menor 
que pratica crimes, por favelas dominadas por tiranetes 
do tráfico, por soldadinhos que morrem aos 15 anos 
por estarem protegendo as bocas de tráfico nas favelas 
das grandes metrópoles... A sua e a minha também 
já estão incluídas entre essas, não são mais apenas 
o Rio de Janeiro e São Paulo. A corrupção não é feia 
apenas porque é bonito ser honesto, segundo uma 
boa avó nossa poderia ter ensinado; a corrupção é 
ruim porque ela mata, porque ela mutila, porque ela 
prostitui as gerações; ela é ruim porque empobrece, 
ela é ruim porque concentra renda nas mãos de gente 
que não merece. Ela é ruim por tudo isso. E é por isso 
que eu digo que V. Exª não precisa falar muito para 
ser o grande Senador que é, nem precisaria estar no 
Senado para ser o grande homem público que mere-
ce, já de muito tempo, o meu respeito. Muito obrigado, 
Senador Jarbas.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Muito obrigado, Senador Arthur Virgílio, a V. Exª que 
tem desempenhado aqui um papel tão importante como 
Senador, como Líder do PSDB, representante do Ama-
zonas. E agora, com esse entendimento entre V. Exª e 
o nobre Senador Demóstenes Torres, de agilizar esse 
processos que visam à moralização dos costumes, é 
fundamental, é importante a gente dar esse exemplo 
à sociedade porque, sem a mobilização da sociedade, 
sem o despertar da sociedade, sem a pressão da so-
ciedade exercida de forma legítima, a gente não vai a 
lugar nenhum, não alcança nenhum objetivo.

Ouço o nobre Líder do PSB, Senador Renato 
Casagrande.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) 
– Muito obrigado pelo aparte, Senador Jarbas. O Se-
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nador Eliseu já chegou aqui para reivindicar suas pro-
postas, Senador Arthur Virgílio, de várias comissões 
aqui indicadas pelo Senador Arthur Virgílio para o 
Senador Eliseu. Quero dizer apenas que V. Exª traz a 
este Senado um debate sobre a crise institucional que 
estamos vivendo. Não fez nenhuma acusação direta 
a nenhuma pessoa, nem mesmo a nenhum Partido, 
mas levantou um tema que é necessário para o debate 
neste Senado e no Congresso Nacional. Até porque 
nós, de fato, nos últimos anos, nos últimos meses – fui 
Deputado Federal antes de vir ao Senado –, estamos 
vivenciando, desde a legislatura passada, momentos 
de escândalo que se abatem sobre o Congresso. Parte 
dessa responsabilidade é pela fragilidade das nossas 
instituições. Temos uma jovem democracia que não tem 
ainda a maturidade e o aperfeiçoamento necessário 
das instituições exercendo o seu papel e suas funções. 
Ao mesmo tempo, nós, que temos um Congresso hoje 
livre, também nos ausentamos muitas vezes de nossas 
prerrogativas. V. Exª falou do tema da reforma políti-
ca. Eu, em abril de 2008, apresentei um requerimento 
para que pudéssemos discutir, numa comissão mista 
do Congresso Nacional,... 

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Eu me lembro.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) – ... 
a reforma política, mas nós não tivemos capacidade 
de colocar uma comissão mista para funcionar, porque 
a Oposição, com medo da discussão sobre o terceiro 
mandato, e as outras lideranças da Base também, não 
se mobilizaram para que pudéssemos começar. Não 
fizemos o debate da reforma política e o Congresso 
apresentou proposta numa matéria que não é prerroga-
tiva do Executivo. O Governo apresentou uma matéria 
que não é prerrogativa dele, é prerrogativa do Con-
gresso Nacional. Apresentou, de fato, de uma forma 
equivocada, na minha avaliação, de forma fatiada. A 
reforma política tem que ter um arcabouço, tem que ter 
um esqueleto que se articule, que comunique um pro-
jeto com o outro, uma decisão com a outra. Então, nós 
reclamamos aqui muitas vezes, mas nós demoramos, 
nós não temos aqui uma dinâmica interna que permita 
que tomemos as decisões necessárias para que nós 
possamos dar o exemplo. Então, nós precisamos fazer 
a nossa parte, mesmo sabendo que o que estamos 
fazendo são reformas de instituições ultrapassadas. 
Neste momento, em que estamos com tecnologias 
novas, é inconcebível, por exemplo, que nós não apro-
vemos na Câmara um projeto que já foi aprovado aqui 
no Senado, que é o da transparência. Hoje, o ente da 
Federação mais transparente é a União. Poucos go-
vernos estaduais – o de Pernambuco, do Governador 
Eduardo Campos, tem um nível de transparência até 

razoável... Lembro que o Governador Eduardo Cam-
pos, como V. Exª, é pernambucano. Mas temos poucos 
governos que têm o Portal Transparência, poucos Mu-
nicípios têm o Portal Transparência. A transparência 
ajuda a combater a impunidade. Então, temos muitas 
coisas que, de fato, precisamos fazer, não vamos fazer 
todas de uma vez, mas o Congresso tem que cumprir 
a sua pauta. E para cumprirmos a nossa pauta, temos 
de sair de fato dessa letargia que já tomou conta de 
nós há algum tempo. Obrigado, Senador. 

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) – 
Obrigado, Senador Renato Casagrande, que também 
tem se constituído, nesta Casa, em uma voz valorosa 
em favor de reforma política e de outras reformas.

Ouço o Senador José Agripino e, em seguida, o 
Senador Valter Pereira.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Senador Jar-
bas Vasconcelos, não estamos aqui nem derrubando 
a CPMF, nem aprovando a Lei Geral das Microempre-
sas, nem fazendo com que o Governo retire a MP nº 
232, nem estamos votando e aprovando a Lei de Fa-
lências, mas estamos vivendo um bom momento no 
Congresso, porque estamos sacudindo um assunto 
que nunca poderia estar dormindo, que é o assunto da 
corrupção. Em boa hora V. Exª deu aquela entrevista à 
revista Veja, entrevista que teve enorme repercussão. 
Repercussão pelo assunto? Não. O assunto corrup-
ção está nas páginas dos jornais e nas matérias da TV 
todos os dias. A matéria teve repercussão porque V. 
Exª, cortando na própria carne, acusou o seu Partido 
e, corajosamente, acusou a corrupção endêmica a que 
o País assiste, com a autoridade de quem é político, 
como eu, há quarenta anos e de quem tem ficha limpa. 
Agora, importante é fazer o discurso, dar entrevista, e 
V. Exª está aqui dando sequência à sua ação, porque 
importante não é o discurso, é sair do discurso para 
a ação, é ver o que nós temos de fazer. Senador Jar-
bas, V. Exª foi Prefeito de uma grande capital, Recife, 
foi Governador de um grande Estado, Pernambuco; 
eu fui Prefeito da minha capital, fui Governador duas 
vezes do meu Estado e sou Senador há três manda-
tos. Eu não respondo a um único processo. Acho que 
V. Exª também não.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Não.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Eu queria 
que V. Exª concordasse comigo numa coisa. Eu acho 
que a gente tinha que fazer uma agenda de coisas a 
fazer, de compromissos a cumprir. Há algumas maté-
rias que devem ser apreciadas, votadas e aprovadas, 
como solução tópica para o mal da corrupção, que 
é um mal que não lhe aflige, que lhe deu autoridade 
para fazer o discurso que está fazendo, para dar a 
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entrevista que deu e para receber o respeito do País 
que tem. Quando V. Exª foi Prefeito de Recife, e eu me 
lembro fui Prefeito de Natal, ou quando V. Exª foi Go-
vernador de Pernambuco, e eu fui do Rio Grande do 
Norte, V. Exª foi apoiado por um, dois ou três Partidos 
políticos, que o apoiaram como me apoiaram não em 
troca de alguma coisa, mas por apoio às suas idéias, 
ou as minhas idéias. Nós escolhemos quem nós qui-
semos naqueles Partidos que nos apoiaram. O que 
acontece hoje? Existe, hoje, uma praga chamada gru-
po. Existe Partido que tem um, dois ou três grupos. O 
atual Governo da República fatia por grupos políticos, 
e não por partidos políticos, a base de sustentação, e 
recebe as indicações sem fazer o devido filtro. Nomeia 
quem indicam os grupos que têm compromisso não 
com as idéias do Governo, mas com seus próprios in-
teresses, e daí surge a corrupção, que é muito mais 
no Poder Executivo, que é quem nomeia ou demite, 
do que no próprio Poder Legislativo. O que vai acabar 
com o grupo? É a reforma política, é o fortalecimen-
to dos partidos políticos, é o compromisso do eleitor 
com as idéias dos Partidos. E os Partidos que elejam 
um Presidente da República, que, eleito, aí, sim, com 
o apoio de dois, três ou quatro Partidos e não de 20 
Partidos, possa escolher figuras eméritas, respeitáveis 
e nomear pessoas corretas não oriundas de grupos, 
mas de partido político que mereça respeito, porque fez 
campanhas com idéias. Eu acho que, na essência, é 
isso que V. Exª defende, que é o que eu defendo, com 
a autoridade de quem está há quarenta anos na vida 
pública e não responde, como eu, a nenhum processo. 
Então, tem autoridade para falar, para se manifestar 
e para propor ações. A reforma política, Senador Jar-
bas Vasconcelos, com o fortalecimento dos partidos 
políticos, é pedra de toque para que comecemos uma 
guerra, uma guerra santa contra a instalação da corrup-
ção neste País, para acabar com uma praga chamada 
“grupo político”, que é apelido de partido político que 
não se dá ao respeito. Quero, portanto, cumprimen-
tando V. Exª, dizer que tenho a honra de me colocar 
como seu parceiro e como seu amigo. Fui candidato a 
Presidente desta Casa, fui honrado com o seu apoio e 
com o seu voto, voto de qualidade e voto de estímulo. 
Quero dizer a V. Exª que vamos estar juntos muitos 
anos pela frente, trabalhando pelo nosso País. Cum-
primentos a V. Exª.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Se Deus quiser!

Para mim, é muito importante o apoio de V. Exª, 
que é um apoio que tem sido reiterado ao longo da 
minha presença, desde fevereiro de 2007. V. Exª, aten-
to como é, na dimensão que tem, não deixa passar 
nada nesta Casa que contrarie os bons costumes, a 

legislação, o Regimento, e tem-se comportado como 
um autêntico líder, não apenas do seu Partido, o DEM, 
mas como um grande líder do Senado. Eu tenho um 
grande estímulo pela nossa amizade e pela nossa 
convivência.

Ouço o Senador Valter Pereira e, em seguida, o 
nobre Líder do PT. Senador Aloizio Mercadante.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 
Jarbas Vasconcelos, V. Exª do respeito e da admiração 
que sempre devotei à sua conduta.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– E a recíproca é verdadeira, Senador.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Tanto histo-
ricamente, no combate à ditadura, como na passagem 
que teve na administração e no Parlamento do Estado 
e do País. Mas não poderia ficar calado porque, há 
poucos dias, subi a essa tribuna e fiz um reparo à en-
trevista que V. Exª concedeu à revista Veja – e V. Exª 
não estava presente. Isso me trouxe um desconforto, 
mas eu não poderia deixar de falar naquele dia, para 
não perder a oportunidade, já que o assunto estava 
efervescendo exatamente naquela ocasião. E o repa-
ro que fiz não foi quanto ao núcleo da sua entrevis-
ta, porque V. Exª, no núcleo, combateu a corrupção, 
que é o que faz hoje nessa tribuna. Mas fiz um reparo 
quanto à condição que V. Exª colocou o nosso Partido, 
o PMDB. E, ali, realmente senti-me ferido. Senti-me 
ferido porque o PMDB é um Partido a quem devoto 
uma fidelidade histórica. Como instituição ninguém, 
neste parlamento e fora dele, pode negar a trajetória 
de trabalhos, de serviços prestados ao nosso País. E 
é exatamente em função disso que, hoje, o PMDB tem 
mais de 15 milhões de simpatizantes, tem mais de oito 
mil Vereadores, tem mais de 1.300 Prefeitos, tem sete 
Governadores. E é um Partido que tem, indiscutivel-
mente, a maior capilaridade. E, nesse extraordinário 
universo, nós encontramos Prefeitos da melhor es-
tirpe, Governadores competentes, parlamentares da 
melhor qualidade. E, no momento em que fui à tribuna, 
o meu desejo era desagravar o PMDB sem, contudo, 
reconhecer que o núcleo do combate de V. Exª estava 
na corrupção. E, aí, nós somos parceiros; no combate 
à corrupção, sim, nós somos parceiros. Mas, na res-
ponsabilização do PMDB, aí eu tenho que divergir de 
V. Exª, embora V. Exª tenha realçado também, na sua 
entrevista, que, de repente, não encontrava outro pa-
radeiro, porque via o céu nublado por todos os cantos. 
Mas o que ficou evidenciado, o que ficou patenteado 
ali, o que foi explorado pela imprensa foi a crítica que 
V. Exª fez ao nosso Partido, ao PMDB, e foi aí a mi-
nha contrariedade. Hoje, V. Exª se posta como algoz 
da corrupção, e não do PMDB. E aí eu sou compeli-
do a aplaudi-lo, sou compelido a estender-lhe a mão, 
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porque a corrupção, Senador Jarbas Vasconcelos, é 
o cupim da República, segundo as palavras do nosso 
saudoso líder e comandante Ulysses Guimarães. Mas 
é o cupim que está no PMDB e fora dele. Basta vol-
tar os olhos para alguns dias atrás, quando o Tribunal 
Superior Eleitoral estava fazendo julgamento de um 
Governador que não era do PMDB e foi afastado por 
corrupção. Hoje, certamente está ocorrendo outro jul-
gamento e alguém que também não é do PMDB; e há 
também Governadores, Prefeitos espalhados por todos 
os partidos, incluindo o PMDB. Por quê? Porque está 
espalhada a corrupção no tecido social; está espalhada 
a corrupção na República brasileira, nos partidos e fora 
dos partidos. Mas o PMDB jamais pode ser colocado 
como o responsável pela corrupção ou aquele que 
está mergulhado nela. É claro, e aqui vai um pergunta: 
qual é o partido político que não teve algum de seus 
componentes enredados em problemas de corrupção, 
em denúncias de corrupção? Talvez tenha um ou dois 
ou três daqueles que também não têm prefeitos, que 
não têm governadores, que não têm representantes 
no Congresso, ou que tem um ou dois, porque ela é 
proporcional também à representação de cada partido. 
Portanto, Senador Jarbas Vasconcelos, V. Exª hoje faz 
um pronunciamento sério, responsável, sereno, como 
tem pontilhado a ação de V. Exª nesta Casa e, neste 
particular, nós nos identificamos, nós temos de aplau-
dir V. Exª. Mas eu gostaria de fazer um parênteses 
antes de encerrar este aparte. Eu acredito que existe 
um pecado original em toda essa crise ética que tem 
em nosso País, e ele está na Assembléia Nacional 
Constituinte, da qual nós participamos. A convocação 
da Assembléia Nacional Constituinte foi acometida de 
um pecado original. Foi uma constituinte congressual, 
uma constituinte que permitia ao legislador legislar em 
causa própria. Aí está um defeito, sim; um defeito que, 
simplesmente, deformou a representação federativa. 
Hoje nós temos uma hipertrofia do Poder Executivo, 
uma hipertrofia da União, a atrofiar os Municípios, os 
Estados e os Poderes.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo PSDB – 
GO) – Senador Jarbas Vasconcellos, com muito pra-
zer, esta Presidência já concedeu a V. Exª 1 hora e 52 
minutos. Fiz isso porque considero relevantíssimo o 
pronunciamento e todos os apartes. Além do aparte 
do Senador Valter Pereira, existem ainda quatro Sena-
dores que solicitaram de V. Exª aparte. Vou conceder 
a V. Exª mais 15 minutos, esperando que esse tempo 
seja suficiente para que os demais aparteantes pos-
sam ser bastante decisivos e concisos em seus pro-

nunciamentos, até porque grande parte desse tempo 
também foi destinado aos apartes.

Concederei a V. Exª, portanto, mais 20 minutos.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE 

) – Obrigado.
O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Vou concluir 

já. Mas veja o seguinte, Senador Jarbas Vasconcelos. 
Acho que V. Exª traz à colação uma discussão da mais 
alta importância, porque temos de rediscutir tudo. Esse 
desequilíbrio que existe entre os entes federativos pre-
cisa ser discutido, porque o prefeito, hoje, que não tiver 
os recursos da União, se for administrar um Município 
pequeno, não dá conta. Hoje mesmo, fiz um pronuncia-
mento sobre isso. O Estado que não tiver uma estrutura 
econômica, uma atividade econômica robusta também 
não tem condições de sobreviver sem ajuda da União 
Federal. Portanto, enquanto não se eliminarem essas 
dependências de Estados e Municípios da União Fe-
deral, dificilmente vamos estancar essa hemorragia da 
corrupção. Meus parabéns a V. Exª. Acho que V. Exª 
traz, sim, uma discussão. Mas os cumprimentos que 
faço a V. Exª são com aquela restrição a que me referi: 
a de que o PMDB não é o paladino da corrupção. O 
PMDB faz parte de um sistema todo, que precisa ser 
reformulado. Aqui não existe nenhum partido político 
que age como seminarista, porque o partido político 
não é um seminário.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Senador, é evidente que eu não o incluiria em ne-
nhuma lista de malfeitor. Entendi sua ida à tribuna e 
gostaria só de relembrar, mais uma vez ,que falei em 
grande parte do PMDB. É evidente que jamais poderia 
falar no conjunto do PMDB.

Sr. Presidente, este meu discurso, este debate 
sobre corrupção, enriquecido pela presença inclusive 
de deputados federais, que se deslocaram até aqui, 
só foi possível pela compreensão, pela responsabili-
dade e pela dimensão de V. Exª. Uma outra pessoa 
aí talvez não tivesse tido a sensibilidade que V. Exª 
teve de prorrogar tantas vezes esta sessão para que 
pudéssemos chegar a este ponto. De forma que seria 
injusto da minha parte, Senador Marconi Perillo, eu que 
conheço o seu passado, o seu presente, que conheço 
a sua luta, não fazer este registro, de público para ficar 
incorporado inclusive ao meu discurso. De forma que 
agradeço muito a V. Exª. 

Não vou finalizar o discurso, vou ouvir, na ordem, 
os quatro Senadores que faltam: o Senador Mercadan-
te, a Senadora Lúcia Vânia, o nobre Senador Almei-
da Lima e, para encerrar o meu discurso, o Senador 
José Nery.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Senador Jarbas.
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O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Senador Aloizio Mercadante.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Senador Jarbas, é só para V. Exª me incluir também.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Jarbas, eu queria dizer que, primeiro, V. Exª tem 
uma atitude na política, que eu reconheço e valorizo, 
que é a coragem política de falar o que pensa. Acho 
que isso é muito importante na democracia e no debate 
político. E eu tenho tido tanto capacidade de negociar 
e convergir sobre algumas matérias relevantes com V. 
Exª, no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, 
quanto de divergir sobre alguns aspectos que eu acho 
que também são muito relevantes. Sobre a questão da 
corrupção, esse é um tema permanente na história po-
lítica, desde a Grécia Antiga, e um tema muito impor-
tante para a oposição na disputa política. E, no Brasil, 
ele tem uma importância estratégica, porque viemos 
de uma cultura de um Estado patrimonialista, de uma 
lógica política fisiológica, de uma elite que se apropria 
dos recursos públicos e que criou uma sociedade pro-
fundamente desigual, marcada pela exclusão social 
e por todo tipo de injustiça histórica, um dos piores 
padrões de distribuição de renda que temos na histó-
ria. Isso mostra que essa história política tem de ser 
enfrentada, e a questão da reforma política é o tema 
central para que possamos mudar o padrão do Estado 
brasileiro. Na reforma política, acho muito importante 
que participemos de partidos com que tenhamos com-
promissos históricos. Se o Senador Romero permitir 
a gente falar... Senador... Que a gente tenha compro-
misso histórico para construir. Eu, por exemplo, estou 
há 27 anos no meu partido, porque é um partido que 
tem eleição direta de todos os dirigentes...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO ) – A Presidência solicita a atenção da assis-
tência. 

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – 
...que tem pluralismo democrático, porque as corren-
tes políticas se organizam com total legitimidade. Os 
dirigentes que erram e cometeram graves erros são 
substituídos pela militância política. Então, temos de 
construir partidos, e a reforma política tem de fortalecer 
a fidelidade partidária e a democracia partidária, como 
também deve enfrentar o problema do financiamento 
de campanha. Se não enfrentarmos essa questão, os 
corruptos continuarão se movimentando no Estado 
brasileiro a pretexto da política, mas eles não estão 
servindo à política. Estão destruindo a representação 
política e prejudicando a representação política. Mas 
temos de enfrentar com coragem o tema. E não é fá-
cil. Não foi resolvido, eu diria, de uma forma definitiva 
nas democracias contemporâneas. É um tema ainda a 

ser construído, e é o tema central da reforma política: 
fidelidade e o problema do financiamento público. Mas 
queria tratar de mais dois temas do pronunciamento de 
V. Exª. Sobre os fundos de pensão, hoje, conversando 
com a importante comentarista política Cristiana Lôbo, 
ela me perguntava sobre fundos de pensão. E fiz uma 
reflexão que vou transformar em projeto de lei, para 
apresentar imediatamente, em cima dessa discussão. 
Os fundos de pensão são os únicos instrumentos que 
os trabalhadores brasileiros têm para participar da ri-
queza da sociedade e para melhorar a proteção social 
para além da previdência social, que é insuficiente. 
Então, entre os fundos de pensão, há, por exemplo, o 
fundo de pensão dos trabalhadores do Banco do Bra-
sil, que é um patrimônio de mais de R$ 100 bilhões, 
talvez seja hoje o capitalista mais importante nacional. 
É o fundo de pensão da Previ, com o maior patrimô-
nio histórico construído, 140 mil servidores que contri-
buem para o fundo, e o Banco do Brasil, que contribui 
agora com uma parcela menor. O que seria o grande 
avanço nos fundos de pensão? Primeiro, paridade na 
gestão; segundo, metade da diretoria eleita pelo voto 
direto; terceiro, só pode ser diretor do fundo de pensão 
quem é funcionário de carreira; quarto, o mandato é 
com tempo definido e não pode ser renovado. Se fi-
zermos uma lei com essas características, não vamos 
resolver o problema da corrupção, mas vamos melho-
rar muito o padrão de gestão e vamos inibir práticas 
que precisam ser superadas no Brasil. Apresentarei o 
projeto e espero contar com a colaboração de V. Exª. 
Por último: onde está minha divergência fundamental 
com V. Exª? Está na relação com o Presidente Lula – 
e acho que a história, acho V. Exª vai ter que repensar 
politicamente a relação com o Presidente Lula. Não é 
só porque é um conterrâneo de V. Exª: é porque ele foi 
vítima desse Estado. Lula construiu toda sua história 
de vida lutando contra esse Estado. Vítima, porque 
viveu na pobreza, não teve acesso à escola, não teve 
acesso às condições que essa elite criou para os seus 
filhos; porque teve que construir cada passo da vida 
dele organizando os trabalhadores no sindicato, lutan-
do contra a ditadura, expondo-se em todos os senti-
dos, para construir uma sociedade diferente. E esse é 
o sentido maior do seu Governo. Não que não tenha 
problemas de corrupção no Governo. Tem. Mas tem o 
compromisso dele de lutar contra. Não que não tenha 
erros nesse Governo. Tem. Mas tem o sentido históri-
co que é o que dá 84% de votos ao Presidente. Não 
é verdade, Senador Jarbas, que o Governo se reduz 
eleitoralmente ao Bolsa Família. Bolsa Família é um 
programa que não permite corrupção, é um programa 
que chega diretamente aos mais pobres, sobre o qual 
o Ipea diz que distribui mais renda que o salário míni-
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mo hoje, porque vai diretamente, de forma republicana, 
àqueles que mais precisam. Tem que ter uma porta de 
saída, e a porta de saída é o emprego, a inclusão social 
e o crescimento econômico; mas não há como ter uma 
resposta rápida à pobreza que não seja pelo menos 
financiar uma bolsa para os filhos poderem estudar. 
Acho que é reduzir. E a eficácia desse programa está 
nos indicadores de distribuição de renda, que são os 
melhores dos últimos cinco anos, de 60 anos da his-
tória do IBGE. Emprego, salário mínimo, Bolsa Famí-
lia são políticas que estão diminuindo a desigualdade 
neste País, que tem um sentido histórico. Segundo, 
por ser conterrâneo do seu Estado, o Presidente Lula 
está deixando – e o eleitor reconhece isso, V. Exª tem 
vivência, tem uma grande liderança no Estado – o es-
taleiro em Pernambuco, a refinaria, a Transnordestina, 
que são projetos estruturantes, que mudam a qualida-
de histórica do Estado. Por isso, acho que realmente V. 
Exª, pela história, pela luta e pela tradição, deveria ter 
uma relação muito mais próxima ao Presidente Lula 
e, se V. Exª pegar todo o esforço que faz, sei que seu 
coração está muito mais próximo do que a retórica que 
V. Exª faz na tribuna.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) – 
Senador, as nossas convergências permanecem bem 
maiores do que nossas divergências. Respeito muito V. 
Exª e evidentemente não vou ter tempo agora, porque 
é abusar da benevolência da Presidência, de contestar 
as colocações do Programa Bolsa Família. Não que o 
Brasil não precise de políticas compensatórias. Pre-
cisa, porque há desnível, há um desnivelamento na 
população, seja social, seja econômico, mas não dá 
para discutir isso agora. E os investimentos em Per-
nambuco não foram deste Governo. Este Governo foi 
fundamental para consolidá-los, ajudou a trazê-los, 
inclusive, mas isso seria tema de uma outra conversa, 
de um outro debate entre mim e V. Exª. Mas ressalto 
que as nossas convergências são bem maiores do que 
as nossas divergências.

Senadora Lúcia Vânia, e desculpe-me, porque a 
senhora há muito tempo pediu o aparte.

A Srª Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Senador Jar-
bas, quero dizer a V. Exª neste momento que, quan-
do li a entrevista e hoje ouvindo o discurso de V. Exª, 
reacendeu em mim a esperança: a esperança nesta 
Casa, a esperança neste País. Eu esperava isso de 
V. Exª. Eu acompanho há muito tempo a sua trajetó-
ria política e, quando V. Exª chegou aqui, neste Par-
lamento, passando por toda uma trajetória que todos 
nós conhecemos, vimos como era aplicado nas suas 
funções, vimos a sua presença constante aqui, neste 
plenário, a sua presença importantíssima na Comis-
são de Justiça. V. Exª foi Relator das mais polêmicas 

matérias naquela Comissão e V. Exª, sempre corajoso, 
colocava o seu ponto de vista, porque, às vezes, ha-
via divergências; mas V. Exª defendia aqueles pontos 
de vista com muita coerência e com muita convicção. 
Quero dizer a V. Exª que, quando o senhor coloca aqui 
que, de repente, o mundo político vive privilegiando a 
esperteza, em detrimento da inteligência, da compe-
tência e do trabalho, V. Exª tem toda a razão. É preciso 
que pessoas competentes, pessoas inteligentes, de-
dicadas, que tenham espírito público venham assumir 
posições como esta que V. Exª assumiu. Portanto, deixo 
aqui minha solidariedade, deixo aqui minha admiração. 
Se era tão grande, confesso a V. Exª que, nesses dois 
anos, eu torcia para que o senhor desse o tom aqui 
nesta Casa. E deu o tom. Deu o tom do jeitinho que a 
gente imaginava que poderia ser. Portanto, V. Exª não 
me decepcionou; pelo contrário, agora minha admira-
ção é dobrada. E pode contar com a minha presen-
ça, com o meu voto, com a minha expectativa, com a 
minha lealdade a todos os projetos que V. Exª coloca 
como meios para defender este País tão necessitado 
de alguém que tenha o espírito público de V. Exª.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Muito obrigado, Senadora Lúcia Vânia. Eu que acom-
panho sua luta na Comissão de Justiça, aqui no plená-
rio, nas comissões, percebo que V. Exª tem sempre se 
destacado pela desenvoltura, pela competência com 
que apresenta e defende as suas propostas. Para mim, 
enriquece muito meu discurso o seu aparte. E me dei-
xa realmente tocado no coração o depoimento que V. 
Exª dá sobre a minha atuação política.

Ouço o nobre Senador Almeida Lima.
O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Nobre Sena-

dor Jarbas Vasconcelos, agradeço a V. Exª pelo apar-
te, pela possibilidade que me dá de participar também 
deste debate, embora muitos já disseram parte daquilo 
que eu gostaria de dizer. E quero, inclusive, fazer mi-
nhas as palavras de nosso companheiro de Partido, 
Senador Valter Pereira. Sem dúvida, ele sintetizou o 
meu pensamento quanto às declarações de V. Exª 
em relação ao nosso Partido, o PMDB. A princípio, vi 
exatamente como uma descortesia, deselegância de 
V. Exª na generalização, mas, diante das palavras de 
V. Exª há poucos instantes, no sentido de que não ge-
neralizou para todo o Partido... É evidente que aqueles 
que tiverem defesa a fazer que o façam. Evidente que 
aqui falo em meu nome pessoal. Fiquei constrangido, 
contrariado nesse aspecto. Mas sinto, neste instante, 
que estou contemplado com as observações feitas 
por V. Exª, no sentido de que a generalização não diz 
respeito ao PMDB. Até porque na entrevista de V. Exª, 
ao lhe perguntar se deixaria o PMDB, salvo engano, 
V. Exª disse que não porque não tinha para onde ir. 
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Aliás, partido nenhum com assento nesta Casa do 
Congresso Nacional, que já esteve no poder de for-
ma direta ou indireta, pode ou tem autoridade política 
e moral diante da Nação brasileira para dizer que é 
diferente do PMDB. Ou seria o PT que iria dizer isso 
agora, como no passado o disse? Evidentemente que 
não. Portanto, essa questão partidária quero dar por 
encerrada. Quero parabenizar V. Exª quanto ao tema, 
a questão do combate à corrupção. Embora possa aqui 
dizer, até com a experiência de seis anos nesta Casa, 
que, por ocasião da apresentação das propostas – e 
tenho certeza absoluta, nobre Senador Demóstenes 
Torres –, muitos que se solidarizaram com V. Exª, ao 
longo de todos esses dias, ao longo da entrevista e na 
sessão de hoje, vão negar-lhe apoio para a aprovação 
de todas elas. Mas quero dizer a V. Exª que conta com 
o meu apoio. Inclusive com uma proposta que apre-
sentei, que preguei no deserto, desta tribuna onde V. 
Exª está neste instante. É a proposta do orçamento 
exclusivo da União, uma proposta contra a corrupção 
e o desperdício e a favor da Federação e do Parlamen-
to, que está aí. A CCJ já foi administrada por diversos 
partidos e sequer relatada foi. Prevê exatamente aquilo 
que V. Exª disse, referindo-se ao Orçamento da União 
como o antro maior da corrupção deste País. Por essa 
proposta, nega-se o direito ao Senador e ao Deputado 
de apresentar emendas para Estados e Municípios, 
pois o objetivo é a transferência, incluindo no FPM, no 
FPE, aquilo que os Estados e os Municípios têm por 
direito, inclusive como decorrência das emendas, para 
que elas não sejam objeto de negociata, dos 10%, dos 
20%, que, nós sabemos perfeitamente, é a prática exis-
tente neste País. Essa é uma proposta que passarei 
às mãos de V. Exª assim que deixar a tribuna. Gosta-
ria de não ver esta Casa silenciar. Mas olha, Senador, 
quero concluir agradecendo V. Exª, parabeninzando-o 
por esta iniciativa. E espero que o pronunciamento de 
V. Exª não seja mais um daqueles, a exemplo do meu, 
pregando, na prática, para o deserto. Pois não pode-
mos compreender que uma proposta se encontra nesta 
Casa desde 2003, quando aqui cheguei, obrigando a 
Justiça eleitoral do País a julgar os processos antes 
da posse daqueles que tiveram a sua eleição impug-
nada. Isso é corrupção. Tenho uma proposta que está 
na Comissão de Constituição e Justiça, sem relator, 
que prevê a pena não apenas privativa de liberdade 
para o corrupto, mas a pena pecuniária, que é a que 
mais vai doer no corrupto. Não naquilo que foi objeto 
da corrupção, mas no seu patrimônio, com aplicação 
de pena. Ela não foi apreciada, nobre Senador. Por-
tanto são inúmeras,...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Jarbas, com prazer, vou prorrogar, por 
mais dez minutos, o tempo de V. Exª, aguardando que 
o Senador Almeida Lima possa concluir o aparte e soli-
citando ao Senador Nery, ao Senador Heráclito Fortes, 
nosso querido 1º Secretário, e ao Senador Mesquita 
que possam também ser bastante sucintos.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Agradeço a 
V. Exª, nobre Senador Jarbas Vasconcelos, pelo aparte. 
Congratulo-me com V. Exª, mas com aquela ressalva 
que fiz quanto ao PMDB. Mas estou plenamente con-
templado. Aproveito exatamente esse finalzinho para 
dizer que antes tarde do nunca. Isso é dirigido ao nobre 
Senado Aloizio Mercadante, do PT de São Paulo, que 
deveria ter apresentado a proposta a que se referiu no 
início da gestão do Presidente Lula. Mas antes tarde 
do que nunca. Terá o meu apoio, com certeza. Muito 
obrigado a V. Exª.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Obrigado, Senador Almeida Lima. Vamos levar em 
conta e analisar a proposta de V. Exª.

O Senador Geraldo Mesquita havia pedido pri-
meiro, Senador Heráclito Fortes.

Senador Mesquita.
O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 

Muito obrigado, Senador Jarbas.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 

– Inclusive, V. Exª tocou no tema de que falei hoje 
exaustivamente, que é a reforma política.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – É 
verdade, é verdade. Eu estava aqui esse tempo todo, 
Senador Jarbas, refletindo. E é uma necessidade impe-
riosa de refletirmos permanentemente. Fui um dos três 
Parlamentares do PMDB que, logo após a entrevista 
de V. Exª, foram à tribuna falar sobre a referida entre-
vista. E mais, tomei a iniciativa de escrever uma carta 
a V. Exª – respeitosa, como não poderia deixar de ser 
–, pedindo encarecidamente que V. Exª esclarecesse 
os fatos com relação ao seu colega aqui. Naquele mo-
mento, Senador Jarbas, eu tinha a noção exata de que 
estaria trafegando numa linha muito delicada, numa 
linha muito tênue. A minha intervenção e a carta que 
formulei a V. Exª poderiam ensejar interpretações do 
tipo, por exemplo: “Isso é um ato de hostilidade con-
tra o Senador Jarbas?” E respondo, Senador Jarbas: 
Não. Foi um ato de aflição. E uma outra interpretação 
possível, uma outra ilação que poderia perfeitamen-
te surgir em decorrência da minha fala, da carta que 
enviei a V. Exª: o Senador Jarbas tocou numa ferida 
terrível no nosso País, a corrupção; o Senador Geral-
do é contra o combate à corrupção? Claro que não, 
Senador Jarbas. Eu sou parceiro de V. Exª e de todo 
brasileiro que tem a coragem de lutar contra a corrup-
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ção. Eu queria apenas relatar para V. Exª qual foi o 
sentimento que me tomou. Antes da sua entrevista, eu 
havia feito uma viagem ao meu Estado, meu querido 
Acre, especialmente para visitar os prefeitos que nós 
havíamos acabado de eleger. Eram quatro Prefeitos 
do PMDB. Confesso a V. Exª, Senador, que eu fiquei 
tocado com alguns gestos, com algumas atitudes, de 
pessoas que eu já conhecia há muito tempo, colegas 
e companheiros de Partido. Mas ali, recebendo uma 
prefeitura, as quatro prefeituras endividadas, com pro-
blemas enormes. O Prefeito de Bujari, por exemplo, o 
Padeirinho, levou-me onde estavam carros e máquinas 
depredados, quebrados. Eu senti ali a aflição dele em 
recuperar todo aquele patrimônio. O Padeirinho, Se-
nador Jarbas, levanta às 5 horas da manhã e vai para 
a linha de frente de seus auxiliares na limpeza da sua 
cidade, atuando e agindo pessoalmente em relação 
ao que ele entende necessário um prefeito fazer. Fui 
lá para o Juruá e estive com o Prefeito de Cruzeiro do 
Sul, com o Prefeito de Marechal Taumaturgo, com o 
Prefeito de Mâncio Lima. Os três também... Para V. Exª 
ter uma idéia, Senador Jarbas Vasconcelos, agora no 
Carnaval, o Prefeito Vagner Sales, na companhia da 
sua esposa, que é Deputada Estadual pelo PMDB, e 
do Secretário de Educação da sua Prefeitura, passa-
ram os quatro dias em um barco, subindo e descendo 
o rio na sua região para saber a situação das escolas 
rurais, para verificar o que poderia ser feito. Eu voltei, 
Senador Jarbas, gratificado pelo que eu vi: compa-
nheiros que estão em uma missão árdua de dirigir 
pequenos Municípios do meu Estado, mas imbuídos 
do maior espírito público que um administrador pode 
ter. Veja, eu estou relatando isso para que V. Exª en-
tenda o sentimento que me tomou naquele momento. 
Eu chego, abro a revista e vejo a entrevista de V. Exª. 
No conteúdo, Senador Jarbas, eu já falei que V. Exª 
usou formas de falar sobre uma chaga no nosso País: 
a corrupção. Estou com o senhor e não abro. Agora, 
lembrando daqueles prefeitos, lembrando de deze-
nas, centenas de companheiros lá do meu Estado, do 
PMDB, do Presidente do PMDB jovem, por exemplo, o 
Wiliandro, um menino dedicado, sabe, Senador Jarbas, 
eu me achei na obrigação, como eu não sou dirigente 
partidário, como eu não sou líder de nada, eu me achei 
na obrigação de, pela minha pessoa, desagravar todos 
eles, cobrando de V. Exª justamente uma retificação 
na expressão que V. Exª usou. Eu considerei, Senador 
Jarbas, que V. Exª se valeu de uma generalização que 
eu achei exagerada. E me senti ali, sabe, com o cora-
ção apertado. Eu tenho um patrimônio material muito 
pequeno, Senador Jarbas. Mas o patrimoniozinho que 
eu mais burilo – todo o dia eu passo um paninho nele, 
porque é a coisa que eu tenho mais sagrado para dei-

xar para minha família, para os meus filhos – é a minha 
honra, não é? Eu imaginei o que deve ter passado na 
cabeça dos milhares de companheiros do PMDB que 
prestam um grande serviço a este País, com mandato 
ou não. E eu me senti na obrigação de ir para a tribu-
na interpelá-lo, como disse, além da carta que enviei. 
Eu estava tão determinado nessa linha de raciocínio, 
Senador Jarbas, que hoje eu cheguei a ventilar a pos-
sibilidade, tendo em vista que V. Exª não me respondia 
a carta, eu cheguei a mencionar, a ventilar a possibili-
dade de interpelá-lo judicialmente, seja lá como fosse. 
Eu queria uma resposta... Hoje, assisti a V. Exª dizer, 
mais uma vez, que não acrescenta nem retira uma vír-
gula do que disse. Mas o seu pronunciamento hoje foi 
de uma grandeza que faz tempo que a gente não vê 
nesta Casa. Senador Simon é que disse que V. Exª é 
uma pessoa difícil. Mas, V. Exª, hoje, abriu as portas, 
escancarou as portas para uma grande parceria nes-
te País a partir da nossa Casa aqui, não é? Senador, 
eu posso persistir no equívoco, se eu não tiver uma 
segunda compreensão dos fatos. Hoje, eu tenho uma 
segunda compreensão dos fatos. Hoje, eu tenho uma 
segunda compreensão. E insistir neste equívoco para 
mim seria desastroso, seria até uma burrice. Eu estou 
lhe dizendo aqui de público, com toda a humildade, que 
realmente cheguei a querer, assim, ansiosamente, uma 
fala de V. Exª com relação à minha pessoa. Mas, olhe, 
o seu discurso foi claro. Eu não necessito mais dessa 
resposta. Peço até que V. Exª me devolva a carta. De-
claro aqui de público o meu propósito de esquecer a 
intenção de interpelá-lo judicialmente porque, diante 
da grandeza, diante da compreensão do que V. Exª 
coloca para esta Casa, eu acho e repito com toda a 
honestidade: V. Exª, no conteúdo, acertou. Mas, na-
quele momento, eu compreendi que, na forma, V. Exª 
talvez tenha exorbitado aqui e acolá. Eu peço a V. Exª 
que me devolva a minha carta. Eu estou contemplado 
e digo aqui de público que não persistirei no propósito 
de interpelar esse grande companheiro que é o nosso 
colega de Partido Senador Jarbas Vasconcelos. Obri-
gado pela possibilidade do aparte.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Senador Geraldo Mesquita, V. Exª foi um dos primei-
ros Senadores com quem eu tive contato quando aqui 
cheguei. É evidente que jamais faria um julgamento, 
um pensamento, uma análise de V. Exª, incluindo-o 
numa lista de pessoas sob suspeita, sob prática de 
corrupção. Não tive pressa de procurá-lo, de telefonar-
lhe, porque achei despropositada a sua iniciativa. Bre-
vemente eu o procuraria para lhe dar uma satisfação, 
até porque fiquei com a consciência de que falei em 
grande parte do PMDB e nessa outra parte eu não 
poderia incluí-lo.
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De forma que farei isso. Devolverei a carta que 
recebi e que está em cima do meu bureau, e manterei 
com V. Exª o mesmo relacionamento respeitoso e de 
amizade que tenho desde que aqui cheguei.

Ouço o Senador Heráclito Fortes.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 

Jarbas Vasconcelos, não sabe V. Exª a minha aflição 
de não poder estar presente no pronunciamento de V. 
Exª como um todo – eu tinha compromisso na 1ª Se-
cretaria e tive que honrá-los. Mas acompanhei não só 
a fala de V. Exª, como também a maioria dos apartes. 
E quero dizer que este depoimento que dou aqui po-
derá não servir no elenco de aparteadores brilhantes 
que fizeram uso da palavra nesta tarde, mas, pelo me-
nos, me deixa com a consciência livre de que cumpri 
um dever: o dever de dar um depoimento sobre um 
Parlamentar que conheci e que é da minha geração 
política, embora com pequenas variações de idade 
que não vêm ao caso. Tivemos um início de carreira 
na qual tive o privilégio de o acompanhar, eu, como 
estudante em Pernambuco, e V. Exª, em 1970, na pri-
meira eleição de Deputado Estadual. A admiração por 
V. Exª, ao longo desta vida, ela tem sido crescente, pelo 
comportamento como Prefeito de Recife duas vezes, 
como Governador. Aliás, V. Exª, Prefeito de Recife, eu, 
neófito na atividade em Teresinha, recebi orientações 
de V. Exª fundamentais. Eu, inclusive, o acompanhei 
como Presidente do Partido, do PMDB, na campanha 
de Ulysses Guimarães quando, quase que solitaria-
mente, nós percorremos o Brasil inteiro, de ponta a 
ponta, defendendo, com muita convicção, a candidatura 
daquele extraordinário brasileiro. E a convivência aqui 
neste plenário, para mim, é privilegiada porque somos 
vizinhos e eu vejo o dia-a-dia do comportamento de V. 
Exª. A sua angústia com o estado de coisas neste País 
não é de agora. Uma frase repetida na entrevista “não 
sei o que eu vim fazer aqui”, eu ouvi de V. Exª muitas 
vezes, angustiado com a paralisia do Parlamento e, 
acima de tudo, com a queda da imagem e da quali-
dade dos trabalhos desta Casa. De forma que, para 
alguns, o pronunciamento de V. Exª pode ter sido uma 
novidade, pode ter sido uma surpresa, mas para quem 
conhece o seu caráter e o seu temperamento, foi uma 
consequência de tudo isso. Espero que, diferentemente 
dos desvios impostos por alguns, ele tenha, Senador 
Marco Maciel, um caráter pedagógico. Espero que não 
o Partido de V. Exª mas os Partidos brasileiros tenham 
tirado do seu desabafo, da sua entrevista, uma lição e 
que nós possamos corrigir essa rota ladeira abaixo que 
a atividade pública no Brasil vem tomando há alguns 
anos. Senador Jarbas Vasconcelos, estamos aqui há 
dois anos, de maneira impotente, tentando melhorar 
a qualidade, por exemplo, de uma atividade que é 
fundamental para o País que são as Ongs, as Oscips 
e derivados. E a base do Governo, poderosa, coloca 

qualquer tentativa de apuração dos fatos para debai-
xo do tapete sem querer apurar fatos gravíssimos que 
desviam recursos da Nação, prejudicando um setor que 
merece de todos nós o apoio, o estímulo e o incentivo. 
Os fundos de pensão são vetores de corrupção neste 
País há muito tempo, e não um fato localizado. Não é 
o Real Grandeza. É preciso que seja passada a limpo 
essa questão, mas o ideal seria que o Executivo, ao 
tomar conhecimento desses fatos, tomasse providên-
cias e não estimulasse, por meio de escolhas muitas 
vezes inadequadas, pessoas para geri-los. Senador 
Marco Maciel, V. Exª sabe que, se tivéssemos tido a 
coragem de aprovar o orçamento impositivo, teríamos 
tirado desta Casa metade dos lobistas que campeiam 
e são conhecidos de todos nós, porque esse orça-
mento, da maneira que está, nada mais é do que um 
incentivo e um estímulo ao balcão de negócios. Louvo 
a iniciativa do Senador Almeida Lima e de todos aque-
les que querem fazer com que esse orçamento seja 
impositivo, a favor da Nação, do Estado, do Município, 
porque o que nós estamos vendo, Sr. Senador Jarbas 
Vasconcelos, são os Municípios empobrecendo pela 
centralização do poder, as obras comandadas pelas 
grandes empreiteiras, que não se interessam no bene-
fício específico dos pequenos Municípios brasileiros, 
porque o deslocamento de máquina e de pessoal é 
nocivo aos seus interesses e ao ganho fácil. Acho que 
o pronunciamento de V. Exª pode ter sido um alerta 
positivo a este País. Meu caro Senador Pedro Simon, 
na semana passada, o Conselho Nacional de Justiça 
instalou-se no meu Estado, o Piauí, e foi uma lavagem 
de roupa das mais inesperadas possível. E não que-
ro entrar no valor das denúncias, quem tem razão ou 
quem não tem, mas membros do Judiciário piauiense 
sendo denunciados, advogados sendo denunciados. 
A figura do precatório, como está colocada, as tutelas 
antecipadas são focos de corrupção neste País, Sena-
dor Simon, que precisam urgentemente de uma revi-
são. Portanto, eu espero pela força que V. Exª tem de 
catalizar a opinião pública – e já o fez. Essa matéria, a 
entrevista de V. Exª, tem quinze ou vinte dias, tem tido 
uma repercussão crescente e é bom que não arrefe-
ça. É preciso que alerte e acorde os homens que têm 
realmente vocação para o serviço público neste país. 
Seria bom que nessa hora, finalizando, Sr. Presidente, o 
Executivo se mirasse, pelo menos nesse caso recente, 
na ação promovida pelo Senado, de afastamento de 
um diretor, no momento em que pairam dúvidas sobre 
uma atitude dele, embora que em sua vida pessoal, 
e o Executivo veja que não é bom ficar estimulando e 
protegendo os aloprados, os aloprados que se sentem 
imunes e cada dia avançam na técnica de invadir os 
cofres públicos brasileiros. Parabéns a V. Exª.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Muito obrigado.
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O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Jarbas, 
para encerrar, o último aqui.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Senador, o Senador José Nery era quem iria.. (Pau-
sa.). 

Pois não, Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Jarbas 

Vasconcelos, por isso que Rui Barbosa está ali. Eu li, 
como todo o Brasil, a reportagem. Rui Barbosa está 
ali porque disse sinteticamente isso que está ocor-
rendo. Vamos fazer nossas as palavras de Rui: “De 
tanto ver triunfar as nulidades, de tanto ver prosperar 
a desonra, de tanto ver crescer a injustiça, de tanto 
ver agigantarem-se os poderes nas mãos dos maus, 
o homem chega a desanimar da virtude, a rir-se da 
honra, e ter vergonha de ser honesto”. E terminaria 
com o nosso partido, mostrando a grandeza daquele 
que foi companheiro e que nos liderou e está encan-
tado no fundo do mar, que disse: ”A corrupção é o 
cupim que corrói a democracia”. Então, V. Exª reviveu, 
a seu modo, com seu linguajar próprio de nordestino, 
sofrido, o que pensou Rui e o que nos guiou o nosso 
Ulysses Guimarães.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) – 
Muito obrigado, Senador Mão Santa pela participação 
neste meu discurso.

Com muita honra, ouço, para encerrar, o Sena-
dor José Nery.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Jarbas 
Vasconcelos, em primeiro lugar, quero expressar meu 
apoio às contundentes declarações e ao pronuncia-
mento tão vigoroso que V. Exª faz no dia de hoje, mar-
cando, na verdade, o início dos trabalhos legislativos. 
Porque, por mais que esta Casa tenha retornado àquilo 
que seria sua atividade normal há um mês e dois dias, 
não fizemos até aqui nada de relevante que mereça 
registro como merece o forte posicionamento de V. Exª, 
em que traça uma radiografia da situação política do 
País, da insanidade, ou melhor, do câncer que se ins-
taurou há muito tempo nas instituições públicas, com 
o conluio das instituições e empresas privadas, que é 
o câncer da corrupção. Três dias após a entrevista que 
V. Exª concedeu à revista Veja, a Bancada do nosso 
Partido, o PSOL, composta por mim e três Deputados 
federais, se dirigiu a V. Exª para, primeiramente, ma-
nifestar solidariedade por trazer à luz do dia um tema 
que necessita de tratamento vigoroso, permanente, 
vigilante de todos, da sociedade brasileira, mas, espe-
cialmente, do Congresso Nacional; e em segundo lugar, 
para manifestar a V. Exª certo desconforto, porque V. 
Exª, na firmeza dos seus posicionamentos, classificou 
todos os Partidos como sendo de alguma forma par-
te desse jogo sujo que emporcalha, que envergonha 
a política, por conta do envolvimento com corrupção. 
Dissemos a V. Exª, num diálogo muito franco, aberto 

e fraterno, que nós somos um Partido muito pequeni-
ninho, estamos renascendo e reconstruindo o sonho 
da luta socialista, de um Partido comprometido com 
a ética, com a verdade, com a seriedade no trato da 
coisa pública, com a construção de uma verdadeira 
alternativa que signifique um novo modelo de desen-
volvimento para o País que privilegie os pequenos tra-
balhadores e o povo, ao contrário dos projetos que só 
tratam de criar cada vez mais um fosso entre os que 
têm tudo, que é uma minoria, e a grande maioria que 
vive às custas do trabalho no subemprego, na miséria, 
vítimas da violência na cidade e no campo. Nós colo-
camos o desafio de recomeçar, acreditando que, na 
política, tudo pode ser diferente. Obtivemos de V. Exª, 
naquele diálogo, o importante compromisso conjunto 
de trabalharmos pela organização de um movimento, 
de uma frente parlamentar que envolvesse setores 
da sociedade civil brasileira, para fortalecer a luta e o 
combate contra a corrupção neste País, movimento e 
iniciativa que contam com o nosso apoio e incentivo. 
Mas é fundamental realizar, conforme V. Exª tão bem 
se expressou, a reforma política como a mãe de todas 
as reformas, dita e reconhecida por todo este Plenário, 
pela Câmara dos Deputados e pelo Executivo, mas que 
não tem coragem de realizá-la efetivamente, porque, se 
feita da forma como precisamos, ela vai ferir interesses 
– e muitos daqueles usufruem as benesses do Poder 
Público e da corrupção, se atendidas as exigências 
de uma legislação que vá à raiz do problema, evitan-
do com que a corrupção eleitoral, aquela da compra 
do voto, do financiamento privado de campanha, em 
que os eleitos, muita vez, pagam os favores ou apoio 
com o dinheiro público nas licitações fraudulentas, na 
corrupção desenfreada. Então, é necessário, de tudo 
o que o senhor aqui expressou nesta tarde e neste 
início de noite, apontarmos claramente quais são os 
temas da reforma política; definir uma agenda clara 
de alguns pontos imprescindíveis sobre os quais não 
podemos tergiversar, no sentido de trabalharmos para 
aprovar, em 2009, o financiamento público de campa-
nha; impedir o registro de candidatura dos que têm 
ficha suja; trabalhar pelo fim do sigilo fiscal de todos 
os mandatários do País, do Vereador ao Presidente da 
República; trabalhar pelo fim do foro privilegiado para 
autoridades, e outros temas. Creio que temos de fazer 
em uma ordem de prioridade porque, se nós formos 
abordar todos os aspectos da reforma política que que-
remos, talvez não consigamos votar matéria nenhuma 
este ano. Portanto, definir prioridades, engajar a socie-
dade brasileira, os partidos e os seus Parlamentares 
aqui, no Congresso Nacional, nessa agenda comum 
contra a corrupção, identificando quais situações e fa-
tos merecem a apuração através de Comissão Parla-
mentar de Inquérito; quais os fatos que devemos levar 
ao conhecimento do Ministério Público Federal para a 
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devida apuração, ao Tribunal de Contas da União, sob 
pena de esse clamor da sociedade, expresso e deto-
nado pela entrevista, pelo pronunciamento de V. Exª, 
que aqui teve o acompanhamento, a solidariedade, o 
questionamento, o apoio da maioria deste Plenário, para 
que essa iniciativa, que considero brilhante e relevan-
te, produza efeitos práticos e concretos. De modo que 
daqui a um ano nós possamos celebrar, junto com o 
povo brasileiro, que ainda acredita que a política pode 
ser tratada de forma correta e justa, algumas vitórias, 
com a participação de cada um dos representantes, 
os Parlamentares de cada partido, no Congresso e no 
Senado Federal, a fim de que possamos iniciar esse 
movimento e nos comprometermos de fato para votar 
as medidas. E que fique bem claro para todos os bra-
sileiros e brasileiras quem, de fato, está comprometi-
do a combater a corrupção em toda a sua extensão e 
profundidade e quem faz aqui discurso da boca para 
fora. Porque, infelizmente, V. Exª sabe...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador José Nery, por favor...

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Só um minuto, Sr. 
Presidente, eu vou concluir em um minuto, em respeito 
ao tempo, dizendo a V. Exª, claramente, que normal-
mente o pessoal que é pequenininho às vezes fala por 
último. Mas eu creio que, sob esse aspecto, para mim 
é até uma homenagem ter de ficar aqui para ouvir o 
Senador Jarbas Vasconcelos e todos que o apartearam, 
sob a Presidência de V. Exª. Para mim é um motivo de 
satisfação, e mesmo que, ao final, não tenha o tempo 
concedido à maioria dos meus colegas, compreende-
rei. Sei que o fundamental aqui é fazer com que este 
tema não seja esquecido, que daqui a uma semana, 
daqui a um mês, estejamos tratando destes aspectos, 
das medidas legislativas, dos processos que devem ser 
abertos para investigar todos os envolvidos em corrup-
ção neste País. Que o País possa voltar a orgulhar-se 
de seus representantes. Hoje, infelizmente, a maioria 
da população não tem o respeito que deveria ter pelos 
políticos. Muitas vezes, nós não nos fazemos respei-
tar porque alguns acabam se envolvendo em práticas 
criminosas. Às vezes o mandato serve, inclusive, para 
promover, manter e garantir a impunidade. Parabéns a 
V. Exª. O Brasil orgulha-se deste momento. Nós aqui, 
como seus companheiros, vamos enfrentar esse tema 
para que, enfim, daqui a algum tempo, comemoremos 
algumas vitórias. Parabéns a V. Exª e a todos que par-
ticiparam desta brilhante discussão.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) – 
Muito obrigado, Senador José Nery. Foi muito importan-
te o seu depoimento, o depoimento do seu Partido...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Jarbas, antes de V. Exª concluir, eu 
queria também falar.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– ...combatendo a corrupção, cunhando uma frase 
que para mim é fundamental: a gente tem que definir 
prioridades. Assim como o Executivo – eu fui Prefeito 
e Governador, era fundamental que fossem definidas 
as prioridades –, o Congresso e o Senado também têm 
que definir as prioridades. E essa prioridade hoje, a 
primordial, fundamental, é a reforma política. Sem ela 
a gente não vai a lugar nenhum.

A luta contra a corrupção não pode ser só minha, 
de um grupo de pessoas, não pode ser de uma entida-
de; ela tem de ser do conjunto da sociedade. Quanto 
maior for a pressão, mais a gente terá condições de 
combater a impunidade, e, combatendo a impunida-
de, podemos, se não vencer, enquadrar num espaço 
menor a corrupção no País.

Presidente, obrigado pela sua grandeza, pois 
sem a sua benevolência e tolerância, não só comi-
go, mas com meu discurso foi possível o debate com 
toda a Casa. V. Exª permitiu, prorrogou várias vezes, 
não ficou agarrado ao Regimento, não ficou olhando 
o relógio, nem ficou maltratando os tímpanos tocando 
a campainha a todo instante. Foi fundamental a pre-
sença de V. Exª, com a sua sensibilidade, para que 
este debate fosse promovido e a gente pudesse fazer 
alguma coisa. E isso não é de uma pessoa só, mas de 
um conjunto de pessoas e de entidades na luta contra 
a corrupção no Brasil.

Ouço V. Exª e V. Exª encerra o meu discurso.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Senador Jarbas Vasconcelos, eu tive a sorte de 
presidir esta sessão histórica, este discurso histórico 
de V. Exª. Já são 2 horas e 50 minutos de pronuncia-
mento e apartes. Fiz isso de forma propositada, porque 
dei meus primeiros passos na vida pública inspirado 
por homens públicos da estirpe de V. Exª, de Ulysses 
Guimarães, de Mário Covas, de José Serra e de tantos 
outros grandes brasileiros, como Teotônio Vilela, que 
sempre lutaram para honrar e dignificar a atividade pú-
blica, a atividade política; que lutaram pela democracia, 
pela redemocratização do País e, principalmente, por 
princípios morais e éticos. Tive a sorte de ser alçado à 
Presidência Nacional da Juventude do PMDB quando 
V. Exª estava no exercício da Presidência do PMDB, na 
ausência do Presidente Ulysses Guimarães.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Que era candidato à Presidência da República.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Eu acompanho essa luta há muitos anos. Per-
corri também o Brasil ao lado dele. De modo que eu 
gostaria de dizer que toda essa temática trazida aqui 
hoje pelo pronunciamento, de grande conteúdo, de V. 
Exª tem também o apoio deste Vice-Presidente, agora 
no exercício da Presidência: Lutar pela reforma políti-
ca, como V. Exª bem disse, que é a mãe de todas as 
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reformas. Eu também penso assim. Lutar pela reforma 
do modelo de elaboração dos Orçamentos da União, 
dos Estados e dos Municípios. Lutar contra a impuni-
dade, porque a certeza da impunidade é que faz com 
que todas esses atos e práticas políticas prevaleçam 
no Brasil. Esses temas todos têm o apoio deste 1º 
Vice-Presidente do Senado, agora no exercício da 
Presidência. Foi por essa razão e por muitas outras, 
tendo sido seu colega como Governador por oito anos, 
tendo tido a oportunidade de condecorá-lo com a mais 
alta comenda do meu Estado, tendo acompanhado a 
sua vida pública, a sua trajetória, republicana, limpa e 
isenta, que fiz questão absoluta de ouvir e de prestigiar 

este pronunciamento de quase três horas. Parabéns a 
V. Exª. Vamos ouvir, daqui a pouco, a palavra do Líder 
do Governo, que vai fazer a resposta. Também vou ler 
o comunicado de V. Exª.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Jarbas Vasconcelos, parabéns! Foi 
uma honra ter presidido esta cerimônia

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente, Marconi Perillo.

Com sua ajuda foi possível esse debate.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (8)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (8)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 01/07/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)   (14)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)   (11)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)   (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)   (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Fátima Cleide   (PT-RO)   (13)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)   (3,6)

João Pedro   (PT-AM)   (2,12,17)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Jefferson Praia   (AM) (16)

PDT/PSOL (10)

 1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
3. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
11. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
12. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
14. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
17. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2008

Prazo final prorrogado: 23/09/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO (1,4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Paulo Paim   (PT-RS) (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA) (2,5,6)

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.



março de 2009 ORDEM DO DIA terça-feira 10 115

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Antonio Carlos Valadares (2)

RELATOR: Senador Gerson Camata

Leitura: 05/03/2008
Instalação: 06/11/2008

Prazo final prorrogado: 30/04/2009

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3311-3511

Fax: 3311-1176
E-mail: ems@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.602, de 2008, aprovado em 9.12.2008)

Número de membros: 9
COORDENADOR: Hamilton Carvalhido  

RELATOR-GERAL: Eugenio Pacelli de Oliveira  
 

Leitura: 25/03/2008
Designação: 01/07/2008
Prazo final: 20/02/2009

Prazo final prorrogado: 02/09/2009

MEMBROS
Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.692, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena  
VICE-PRESIDENTE: Senador Gim Argello  

RELATOR: Senadora Rosalba Ciarlini  
 

Leitura: 02/07/2008
Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Gim Argello 1. Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
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 COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DA CRISE FINANCEIRA E DA
EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5

PRESIDENTE: Senador Francisco Dornelles

Instalação: 03/03/2009

MEMBROS
Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Eduardo Suplicy   (PT)   (34)

Delcídio Amaral   (PT)   (38)

Aloizio Mercadante   (PT)   (37)

Tião Viana   (PT)   (41)

Marcelo Crivella   (PRB)   (35)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (32)

César Borges   (PR)   (30)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (33)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (28)

 3.  João Pedro   (PT)   (11,29)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)   (39)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (40,72)

 6.  Expedito Júnior   (PR)   (4,36)

 7.  João Ribeiro   (PR)   (31)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (60,63)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (58,67)

Gerson Camata   (PMDB)   (59,71)

Valdir Raupp   (PMDB)   (54)

Neuto De Conto   (PMDB)   (8,15,64,68)

Pedro Simon   (PMDB)   (61,66)

VAGO    (65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (53,56)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (55,62)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (3,57)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2,57)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)   (9,69,70)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)   (1,57)

 7.  VAGO    (65)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)   (48)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (17,47)

Efraim Morais   (DEM)   (45)

Raimundo Colombo   (DEM)   (50)

Adelmir Santana   (DEM)   (14,16,44)

Jayme Campos   (DEM)   (13,43)

Cícero Lucena   (PSDB)   (26)

João Tenório   (PSDB)   (25)

Sérgio Guerra   (PSDB)   (26)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (26)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (47)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)   (18,42)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM)   (49)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (47)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)   (46)

 6.  José Agripino   (DEM)   (5,51)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB)   (22)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (19,23)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (24)

 10.  Papaléo Paes   (PSDB)   (27)

PTB  (7)

João Vicente Claudino    (52)

Gim Argello    (52)

 1.  Sérgio Zambiasi    (12,52)

 2.  Fernando Collor    (52)
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PDT
Osmar Dias (20)  1.  Jefferson Praia (10,21)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
23. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
26. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
27. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
28. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
29. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
30. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
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32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
33. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
34. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
36. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
37. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
38. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
39. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
40. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
41. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
43. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
44. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
45. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
46. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
47. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
48. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
49. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
50. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
51. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
53. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
54. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
55. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
56. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
60. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
61. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
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62. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
67. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
68. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
69. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
70. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO    (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  VAGO    (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO    (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)   (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO    (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO    (8)

PDT PSDB PMDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO
RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (3)

Eduardo Suplicy   (PT)
VAGO (5)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)
 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Mão Santa   (PMDB)
Neuto De Conto   (PMDB)

 1.
 2.

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM) (4)

Osmar Dias   (PDT) (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB) (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB) (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de o Senador não pertencer mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO
RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

Delcídio Amaral   (PT)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  VAGO (5)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)
VAGO (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (3,4)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)
 2.  VAGO (5)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)
4. A Senadora Kátia Abreu retornou ao mandato em 29.10.2008. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Flávio Arns   (PT)   (3,18,28)

Augusto Botelho   (PT)   (29)

Paulo Paim   (PT)   (31)

Marcelo Crivella   (PRB)   (30)

Expedito Júnior   (PR)   (34)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (35,60)

Marina Silva   (PT)   (35,59)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (26)

 2.  César Borges   (PR)   (32)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (27)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT)   (33,36)

 6.  VAGO    (35)

 7.  VAGO    (35)

Maioria ( PMDB, PP )
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (57)

Gilvam Borges   (PMDB)   (9,55)

Paulo Duque   (PMDB)   (6,48)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (51)

Mão Santa   (PMDB)   (53)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)   (54)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (49)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (50)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (56)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (52)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)   (46)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (38)

Efraim Morais   (DEM)   (12,15,45)

Raimundo Colombo   (DEM)   (40)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (22,42)

Marisa Serrano   (PSDB)   (20)

Papaléo Paes   (PSDB)   (21)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (43)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (37)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (10,39)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,44)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (23)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (25)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (24,41)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti    (7,11,58)  1.  Gim Argello    (14,16,61)

PDT
João Durval    (17,47)  1.  VAGO    (19)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
18. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
19. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
20. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
22. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
23. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
24. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
28. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
29. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
30. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
31. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
32. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
34. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
35. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
36. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
37. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
38. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
39. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
40. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
41. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
42. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
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43. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
44. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
45. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
46. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
59. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
60. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

Paulo Paim   (PT)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)
 2.

Maioria (PMDB, PP) e PDT
VAGO (2)  1.

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO (3)

 2.  VAGO (3)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO  

VICE-PRESIDENTE:  VAGO  
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Flávio Arns   (PT)
Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)
 2.   

Maioria (PMDB, PP) e PDT
VAGO    (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)
 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



março de 2009 ORDEM DO DIA terça-feira 10 133

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

Augusto Botelho   (PT)
Flávio Arns   (PT)

 1.  VAGO (3)

 2.

Maioria (PMDB, PP) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO (3)

 2.  VAGO (3)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Serys Slhessarenko   (PT)   (35)

Aloizio Mercadante   (PT)   (10,33)

Eduardo Suplicy   (PT)   (35)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (36)

Ideli Salvatti   (PT)   (35)

Expedito Júnior   (PR)   (30,41)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)   (17,37)

 2.  Augusto Botelho   (PT)   (1,15,17,34)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (31)

 4.  Marina Silva   (PT)   (16,17,38)

 5.  César Borges   (PR)   (39,41)

 6.  Paulo Paim   (PT)   (19,32)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (61,67)

Almeida Lima   (PMDB)   (58,67)

Gilvam Borges   (PMDB)   (62,67)

Francisco Dornelles   (PP)   (56,67)

Valter Pereira   (PMDB)   (3,67)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (9,18,57,66)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (60,64)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (54,63)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB)   (59,69)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (5,65)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (42,55,68)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)   (2,67)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)   (47)

Demóstenes Torres   (DEM)   (44)

Jayme Campos   (DEM)   (40)

Marco Maciel   (DEM)   (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (46)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (26)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (25)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (26)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (26)

 1.  Efraim Morais   (DEM)   (52)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)   (51)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (45)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,49)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (8,21,48)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (29)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (24)

 8.  Mário Couto   (PSDB)   (28)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (27)

PTB  (7)

Romeu Tuma    (50)  1.  Gim Argello    (43)

PDT
Osmar Dias    (11,13,23)  1.  Patrícia Saboya    (12,22,53)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
12. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
13. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
23. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
24. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
25. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
26. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
27. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
28. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
29. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
30. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
31. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
32. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
33. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
34. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
35. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
36. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
37. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
38. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
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39. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
40. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
41. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
42. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
43. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
44. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
45. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
46. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
48. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
49. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
50. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
51. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
52. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



138 terça-feira 10 ORDEM DO DIA março de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Flávio Arns   (PT)   (35)

Augusto Botelho   (PT)   (35)

Fátima Cleide   (PT)   (35)

Paulo Paim   (PT)   (35,45,65)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (32)

Marina Silva   (PT)   (30)

Expedito Júnior   (PR)   (34)

 1.  João Pedro   (PT)   (1,36)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)   (38)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (12,33)

 4.  José Nery   (PSOL)   (37)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (31,66)

 6.  VAGO    (31)

 7.  VAGO    (31)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)   (59)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (8,16,60)

Gilvam Borges   (PMDB)
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (54)

Gerson Camata   (PMDB)   (63)

Francisco Dornelles   (PP)   (5,9,56)

VAGO    (55,64)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (57)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (57)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (57)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)   (61)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (58)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (15,17,53)

 7.  Lobão Filho   (PMDB)   (62)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)   (4,46)

Marco Maciel   (DEM)   (49)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (6,19,47)

Heráclito Fortes   (DEM)   (39)

José Agripino   (DEM)   (13,50)

Adelmir Santana   (DEM)   (41)

Alvaro Dias   (PSDB)   (24)

Cícero Lucena   (PSDB)   (23)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (29)

Marisa Serrano   (PSDB)   (25)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (44)

 2.  Kátia Abreu   (DEM)   (11,40)

 3.  Jayme Campos   (DEM)   (51)

 4.  Efraim Morais   (DEM)   (43)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (14,18,42)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2,52)

 7.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (26)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)   (27)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB)   (28)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (22)

PTB
Sérgio Zambiasi    (7,48)

Romeu Tuma    (48)

 1.  João Vicente Claudino    (48)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (48)

PDT
Cristovam Buarque    (20)  1.  Jefferson Praia    (10,21)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
23. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
24. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
25. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
26. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
27. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
28. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
29. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
30. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
31. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
33. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
34. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
35. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
36. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
37. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
38. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
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39. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
40. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
41. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
42. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
43. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
48. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
49. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
50. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
53. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
64. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
65. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
66. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

VAGO (7)

Flávio Arns   (PT)
Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  VAGO (7)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)
 3.  VAGO (7)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)
Paulo Duque   (PMDB)

 1.  VAGO (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (4)

Romeu Tuma   (PTB)
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)
Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO (1,6)

 2.  Marco Maciel   (DEM)
 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)
 5.  VAGO (7)

PDT
VAGO (7)  1.  Cristovam Buarque 

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

Renato Casagrande   (PSB) (26)

Marina Silva   (PT) (7,26)

João Pedro   (PT) (20)

João Ribeiro   (PR) (23)

 1.  Fátima Cleide   (PT) (22)

 2.  César Borges   (PR) (24)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B) (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT) (21)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (38)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (38)

Gilvam Borges   (PMDB) (39)

Valter Pereira   (PMDB) (38)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (38)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (5,11,40)

 3.  Almeida Lima   (PMDB) (38)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (38)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (29)

Kátia Abreu   (DEM) (31)

Heráclito Fortes   (DEM) (33)

Eliseu Resende   (DEM) (32)

Arthur Virgílio   (PSDB) (10,19)

Cícero Lucena   (PSDB) (15)

Marisa Serrano   (PSDB) (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (34)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM) (1,35)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (3,27)

 4.  Jayme Campos   (DEM) (9,30)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (4,14)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (18)

 7.  Mário Couto   (PSDB) (17)

PTB
Gim Argello (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi (28)

PDT
Jefferson Praia (8,13,36,41)  1.  Cristovam Buarque (12,37,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
23. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
32. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
34. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

Renato Casagrande   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  VAGO (4)

 2.  VAGO (4)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

VAGO (4)

VAGO (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

César Borges   (PR)
VAGO (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)
 2.  VAGO (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

Cícero Lucena   (PSDB) (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO  

VICE-PRESIDENTE:  VAGO  
RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )

Marina Silva   (PT)   (1)

Renato Casagrande   (PSB)
 1.  Fátima Cleide   (PT)
 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO
RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )

Renato Casagrande   (PSB)
VAGO (1)

 1.  VAGO (5)

 2.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Flávio Arns   (PT)   (22)

Fátima Cleide   (PT)   (22)

Paulo Paim   (PT)   (22)

Magno Malta   (PR)   (2,23)

José Nery   (PSOL)   (21)

 1.  João Pedro   (PT)   (19)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)   (20)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (11,24,25)

 4.  VAGO    (24)

 5.  VAGO    (24)

Maioria ( PMDB, PP )
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (37)

Gerson Camata   (PMDB)   (36)

VAGO    (33,43)

Gilvam Borges   (PMDB)   (42)

Paulo Duque   (PMDB)   (10,12,35)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (39)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (38)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)   (40)

 4.  Mão Santa   (PMDB)   (41)

 5.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (34)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (3,31)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (26)

Eliseu Resende   (DEM)   (4,30)

Gilberto Goellner   (DEM)   (8)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (18)

Cícero Lucena   (PSDB)   (18)

VAGO    (1,5)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (28)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (27)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (29)

 4.  Adelmir Santana   (DEM)   (9,13,32)

 5.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (16)

 6.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)   (18)

PTB  (7)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque    (14)  1.  Jefferson Praia    (15)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
21. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
25. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
26. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
27. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
28. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
30. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
31. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
32. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

Paulo Paim   (PT)
Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)
 2.  VAGO (4)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO (3)

 2.

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1,5)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.
 2.

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
5. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

Prazo final:  22/03/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (3)

VAGO (6)

José Nery   (PSOL) (2)

 1.  Flávio Arns   (PT)
 2.  VAGO (6)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (6)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1,5)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
6. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )

VAGO    (5)

Serys Slhessarenko   (PT)
 1.  Fátima Cleide   (PT)
 2.  VAGO    (2,5)

Maioria ( PMDB, PP )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (3,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)
 1.  VAGO    (1)

 2.   
 

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
3. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (9)

Eduardo Suplicy   (PT) (41)

Renato Casagrande   (PSB) (45)

João Ribeiro   (PR) (42,68)

João Pedro   (PT) (38)

Tião Viana   (PT) (44,55,66)

 1.  Flávio Arns   (PT) (39,70)

 2.  Marina Silva   (PT) (43)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (46)

 4.  Magno Malta   (PR) (47)

 5.  Augusto Botelho   (PT) (22,40,54,69)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (1)

Francisco Dornelles   (PP) (61)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (62)

VAGO (3,67)

Paulo Duque   (PMDB) (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB) (5,64)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (6)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB) (19,24,65)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB) (10,21,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM) (49)

Demóstenes Torres   (DEM) (58)

Marco Maciel   (DEM) (18,29,57)

Heráclito Fortes   (DEM) (8,52)

João Tenório   (PSDB) (35,71)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (35)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (37)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (11,50)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,51)

 3.  José Agripino   (DEM) (23,27,56)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (53)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (34)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB) (17,33,72)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (36)

PTB (12)

Fernando Collor (13,14,15,16,25,26,28,30,48)  1.  Mozarildo Cavalcanti (48)

PDT
Patrícia Saboya (32,60)  1.  Cristovam Buarque (20,31,59)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
32. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
33. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
34. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
35. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
36. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
37. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
38. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
39. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
40. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
41. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
42. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
43. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
44. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
46. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
47. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
48. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
49. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
50. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
51. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
52. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
53. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
54. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
55. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
56. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
57. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
58. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
59. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
67. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
68. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
70. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
71. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
72. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

Augusto Botelho   (PT)
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)
 2.  VAGO (6)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB) (1,5)

Pedro Simon   (PMDB)
 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)
 2.  Gilvam Borges   (PMDB) (3,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (6)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
VAGO (6)  1.  Cristovam Buarque 

Notas:
1. Vago em razão da substituição do Senador Valdir Raupp pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior na Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, em 22.08.2007 (Of. Nº 362/2007-GLPMDB).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).
4. Em 07.10.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (Of. nº 174/2008-CRE).
5. Em 25.11.2008, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (Of. nº 188/2008-CRE).
6. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO  

VICE-PRESIDENTE:  VAGO  
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

VAGO    (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)
 1.  VAGO    (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Mão Santa   (PMDB)
 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO    (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO    (5)

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

VAGO (1,4)  1.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO (3)  1.

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)   (17)

Paulo Paim   (PT)   (17,27)

Ideli Salvatti   (PT)   (17)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (18)

Fátima Cleide   (PT)   (20)

João Ribeiro   (PR)   (21)

 1.  Marina Silva   (PT)   (25)

 2.  Delcídio Amaral   (PT)   (16,27)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (19)

 4.  Expedito Júnior   (PR)   (23)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT)   (22)

 6.  João Pedro   (PT)   (24)

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB)   (53)

Gilvam Borges   (PMDB)   (43)

Paulo Duque   (PMDB)   (51)

Mão Santa   (PMDB)   (5,9,45)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (46)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (47)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,6,52)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)   (32,44)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (8,10,11,50)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)   (49)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)   (54)

 6.  Valdir Raupp   (PMDB)   (48)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (33)

Eliseu Resende   (DEM)   (26)

Heráclito Fortes   (DEM)   (34)

Jayme Campos   (DEM)   (38)

Kátia Abreu   (DEM)   (7,35)

Alvaro Dias   (PSDB)   (41)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (42)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14)

Marconi Perillo   (PSDB)   (40)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (30)

 2.  Efraim Morais   (DEM)   (28)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)   (36)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (37)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (1,31)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 7.  João Tenório   (PSDB)   (15)

 8.  Mário Couto   (PSDB)   (14)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (13)

PTB  (4)

Fernando Collor    (29)  1.  Gim Argello    (29)

PDT
João Durval    (12)  1.  Osmar Dias    (39)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
14. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
16. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
17. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
18. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
19. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
21. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
23. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
24. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
25. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
26. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
28. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
29. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
30. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
32. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
33. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
34. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
35. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
36. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
38. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
41. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
42. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (3)

César Borges   (PR) (24)

Serys Slhessarenko   (PT) (2,28)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (26)

José Nery   (PSOL) (25)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (7,27)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (23,50)

 3.  VAGO (23)

 4.  VAGO (23)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (33,41)

Valter Pereira   (PMDB) (1,47)

Romero Jucá   (PMDB) (4,11,46)

Almeida Lima   (PMDB) (43)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (45)

 2.  Pedro Simon   (PMDB) (44)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (42)

 4.  VAGO (48,49)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (30)

Marco Maciel   (DEM) (36)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (37)

Adelmir Santana   (DEM) (31)

Lúcia Vânia   (PSDB) (18)

Marconi Perillo   (PSDB) (19)

Papaléo Paes   (PSDB) (21)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (29)

 2.  Jayme Campos   (DEM) (38)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM) (9,12,34)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (6,14,32)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB) (22)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (10,13,17)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (20)

PTB (5)

Gim Argello (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti (35)

PDT
Jefferson Praia (8,15,40)  1.  João Durval (16,39)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
25. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
26. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
27. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
34. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
38. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
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46. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)   (22)

João Pedro   (PT)   (18)

Augusto Botelho   (PT)   (20,26,49)

Magno Malta   (PR)   (19)

 1.  Paulo Paim   (PT)   (22)

 2.  Fátima Cleide   (PT)   (4,6,17)

 3.  Expedito Júnior   (PR)   (21)

 4.  VAGO    (23)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2,11,34,37)

Neuto De Conto   (PMDB)   (35,44)

Gerson Camata   (PMDB)   (36,38)

Valter Pereira   (PMDB)   (42,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (41,47)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (39,48)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB)   (43,46)

 4.  Paulo Duque   (PMDB)   (40,45)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (24)

Raimundo Colombo   (DEM)   (32)

Kátia Abreu   (DEM)   (30)

Jayme Campos   (DEM)   (8,10,33)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (15)

Mário Couto   (PSDB)   (13)

Marisa Serrano   (PSDB)   (14)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)   (3,31)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)   (29)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,28)

 4.  José Agripino   (DEM)   (25)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (12)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (14)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (16)

PTB  (5)

Romeu Tuma    (9,27)  1.  Sérgio Zambiasi    (27,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
13. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
14. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
17. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
18. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
19. Em 16.02.2009, o Senador Magno Maltaé designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
20. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
21. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
24. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
32. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
33. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
35. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
38. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
39. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
40. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
41. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
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44. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
47. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
48. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

VAGO (2)

VAGO (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)
Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

João Tenório   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM) (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO (4)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Marcelo Crivella   (PRB)   (18)

Renato Casagrande   (PSB)   (22)

Magno Malta   (PR)   (21)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (19,40)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (20)

 2.  Flávio Arns   (PT)   (18)

 3.  VAGO    (19)

 4.  VAGO    (19)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (38)

Lobão Filho   (PMDB)   (37)

Gerson Camata   (PMDB)   (7,10,35)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (34)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)   (39)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (36)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (8,9,33)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (41)

Demóstenes Torres   (DEM)   (3,30)

José Agripino   (DEM)   (6,12,25)

Efraim Morais   (DEM)   (28)

Cícero Lucena   (PSDB)   (17)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14,27)

Papaléo Paes   (PSDB)   (16)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (29)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)   (26)

 3.  Marco Maciel   (DEM)   (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (23)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (14,27)

 6.  Marisa Serrano   (PSDB)   (15)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (11,14)

PTB  (5)

Sérgio Zambiasi    (24)  1.  Fernando Collor    (24)

PDT
Patrícia Saboya    (13,31)  1.  Cristovam Buarque    (32)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
16. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
17. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
18. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
21. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
22. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
23. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
25. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
28. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
32. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
33. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
34. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
40. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
41. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

Flávio Arns   (PT)
Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)
 2.  VAGO (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS
Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Marcelo Crivella   (PRB)
VAGO    (5)

 1.  VAGO    (5)

 2.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1)  1.  VAGO    (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (2,5)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)
 

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Mão Santa não mais pertencer à Comissão.
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  
 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)   (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  
 Gim Argello   (PTB/DF)   (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO) (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF) (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003
5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )

Augusto Botelho   (PT-RR)
João Pedro   (PT-AM) (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)
João Vicente Claudino   (PTB-PI) (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 
 2.  Fátima Cleide   (PT-RO) (5)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC) (2)

 4.
 5.

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)
Almeida Lima   (PMDB-SE) (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)
Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)
 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)
 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
 4.  VAGO (14)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)
Heráclito Fortes   (DEM-PI)
Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)
Marisa Serrano   (PSDB-MS) (10)

 1.  VAGO (11)

 2.  César Borges   (PR-BA) (12)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM) (9)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO (13)  1.

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP) (8)

Atualização:  18/02/2009
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
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3. Eleito em 30.05.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
5. Eleita na Sessão de 27.06.2007.
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.06.2007.
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007).
9. Senador Arthur Virgílio renunciou ao cargo de membro suplente, conforme Ofício nº 135/07, e foi eleito, nessa mesma data, como titular. Em
04.07.2007 renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício nº 142/2007 - GLPSDB, e foi eleito, na mesma data, como membro suplente.
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